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PRELIMINAR 



O titulo do presente liyro indica bastante qual o sen objecto e fim. 

Não é um traballio de critica, nem mesmo, uma analyse completa dos 
factos, cotejando estes com a lição das theorias ou princípios. Escrerendo-o 
nem tivemos a pretenção de ensinar, nem a de antepor o nosso juizo 
sobre a matéria, tão relevante, das finanças publicas do Brazíl. 

Dado por gosto, a esse ramo de estudos, pareceu -nos, que seria de t^íí- 
lidade manifesta a publicação de um livro, que compilando os factos e as 
circumstancias prindpaes, concernentes ao estado financeiro do paiz em 
1889, servisse, por assim dizer, de Unha divisória entre o império que 
foi, e a republica que é. 

Si tivéssemos uma estatística, bem organisada do movimento eco^* 
nomico e financeiro, fácil cousa seria chegarão resultado, que nos propu- 
semos. Não existindo, porém, semelhante trabalho entre nós, apezar da 
sua indispensabilidade y é escusado dizer, que o nosso livro, sobre mais 
de um ponto, será, certamente, incompleto . 

Em todo o caso, esforçando-nos quanto nos foi possível, suppomos ter 
reunido sttbsidios bastantes para o nosso primário intuito: habilitar 
o leitor a julgar, por si mesmo, das condições financeiras do Brazil, ao 
findar o regimen monarchico, no qual subsistiu durante sessenta e sete 
annos. 

Na exposição da matéria tivemos, mais de uma vez, a necessidade 
de accentuar também o nosso juizo, acerca dos actos praticados ou das 



circumstancias do momento, e o fizemos de animo desprevenido ^ e sem 
outro objectivo, que nâo fosse o da razão e da verdade. 

E' possível, que nem sempre acertássemos ; mas nâo pretendemos, táo 
poucíi, que o leitor ache, em nossas opiniões, a melhor utilidade do pre- 
sente livro. Esta deve ser procurada no summario de informações e na 
escolha do documentos, que o mesmo contém. E, justamente por isso, to- 
mámos a tarefa de fazer numerosas transcripções, ás vezes em suas iiv- 
iegraSt e de reunir documentos principalissimos, sobre os quaes possa 
cada um basear o próprio critério ou a razão de decidir conforme bem lhe 
parecer. 

Assim procedendo, tivemos egualmente em vista a conservação desses 
documentos, como partes integrantes da, historia pátria: muitos delles, 
que, nem ao menos, precisamos ler agora, por conterem factos ainda pre- 
sentes ao3 nossos olhos, hão de ser, sem duvida, do mais valioso interesse 
o da mais proveitosa lição para os brazileiros do futuro. 

Eis quanto intentamos com a « Resenha Financeira do ex-imperio 
do Brazil em 1889 » ; fizemos quanto nos foi possivel. Faciant meliora 
poienies . . . 

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1890. 



PRIMEIRA SECÇÃO 

O ESTADO 



O critério mais prompto de obter, para julgar-se das condições financeira» 
actuaes do Brazil, será, sem duvida, proceder a uma analyse detalhada de um destes 
dous documentos : — ou do balanço definitivo do T besouro acerca da receita e des- 
poza geral do anno financeiro de 1889, ou do orçamento geral das mesmas, feito 
para vigorar no anno financeiro corrente. 

Adoptámos, de preferencia, para a nossa analyse o segundo desses documentos, 
e assim o fizemos por duas razões : primeira^ porque, nem sempre a receita arre- 
cadada e a despeza feita indicam as condições favoráveis, ou as necessidades 
normaes do paiz na espécie, representando, muitas vezes, em não pequena parte, a 
somma de circumstancias fortuitas occurrentes, — e, ao contrario, o orçamento gerai 
ô sempre organisado na previsão de resultados que, embora possam falhar, são, 
todavia, prováveis, em vista dos elementos existentes, jd verificados e reconhecidos 
como sendo capazes desses resultados, — em outros termos, o orçamento ò calculado 
ou fundado, dentro das condições e forças actuaes do Estado ; segunda^ porque, 
mesmo quando o primeiro documento devesse ser o preferido, — elle ainda não 
esiste, e nem mesmo sabemos quando existirá. . • 

Assim, pois, forçoso ô contentarmo-nos com o estudo do que existe, o que é, 
certamente, bastante para conduzir-nos ao fim especial que nos temos proposto. 



CAPITULO PRIMEIRO 



A LIÇÃO DOS ALGARISMOS 

O ultimo orçamento geral da receita e despeza publica do BratU^imperio é o quo 
foi apresentado á assembléa geral legislativa pelo presidente do conselho do 
ministros e ministro da fazenda, Sr. João Alfredo Corrêa de Oliveirai em data de 8 
de Maio de 1889. 



— 2 — 

Este orQimento gerali depois de approrado pelo parlamento, deveria vigorar no* 
exercício de 1890, — e a intejra de suas propostas é do teor seguinte : 

PROPOSTA I>A RBGBIXA 



Art. 1.® A receita geral do Império é orçada na quantia de 150.769:500'$030, a será 
realizada com o producto do que se arrecadar dentro do exercício do presente Lei, 
sob 08 títulos abaixo designados : 

ORDINÁRIA 

IMPORTAÇÃO 

Direitos de importação para comum) • . . 87.000 :000$000 

Expediente doa géneros livres de direitos de consumo 720:0001000 

» das capatazias . 320:000$000 

Armazenagem i.i00:000|000 



DBSPACUO marítimo 



Imposto de pharóes. 
» de clóca. . 



320:000^000 
130:0001000 



EXPORTAQVO 

Direitos de exportação dos géneros nacionaes, ficando issnto o pinlio. 15* 000:000)000 

Ditos de 2 $i % oa pólvora, fabricada por conta do Governo, e dos metaes 
preciosos em p5, pinha, barra ou obras, de 1 ^ % do ouro em barra, 
fundido na Casa da Moeda e de 1 % dos diamantei» . . • 30:000(000 



Juros das acções das Estradas de ferro da Bahia e de Pernambuco. 
Renda da Estrada de ferro D., Pedro II 

» das Estradas de ferro custaadas pelo Estado 

» do Corraio Geral 

» dos Teleoraphos Eléctricos 

» da Casa da Moeda 

» da Imprensa Nacional e do Diário Official 

» da Fabrica de pólvora 

» da Fabrica de ferro de S. Joáo de Ypanema 

» dos Arsenaes • . 

» da Casa de correcção 

» do Imperial Collegio de Pedro II 

» do Instit ito dos surdos-mudos 

» das matriculas nos estabelecimeatos de instrucção superior. 

» dos prjprios nacionaes 

» dos terrenos diamantinos 

Foros de terrenos 

Laudemios 

Prémios de depósitos publico?. • • . • • . 

Concessão de pennas d'agua • 

Selivi do papel 

Impoito (10 transmissão (U propriedade 

» de industrias e proussdes. ..••..«•«.. 

1» de t.*anfportc • 

. » predial 

» sobre s '.bsidio e vencimentos 

» do gado ' 

Cobrança da divida activa 



:000$000 
:000100o 
; 0001000 
:000$000 
>3 




EXTJ^AORPIÍfAEIA, 



Conlribuição para o MonCe-Pio da Marinha . • • 

Indemnisações • 

Juros de capitães nacionaès • 

Venda de géneros e próprios nacionaee 

Receita eventual, compreheudidas as multas por infracção de leis 
ou regulamentos e a renda da Estrada de Ferro de Jundiahy 
a Santos 

Decima parte do beneficio liquido das loterias concedidas depois da 
Lei n. 2010 de 28 de Setembro de 1871 

Imposto de 15% sobre loterias • 

Sello dos bilhetes de loterias 

llsmanescentes dos prémios de loterias. • 

Producto da taxa addicional de 5 % 




40; 
420 
350 

60 



1.120:0001000 

10:000|00O 

lOOiOOOfOOO- 

260:000$00(> 

100:0001000 

5.320:000$000. 

150.769:500$000. 



Art. 2.0 O Governo fica autorizado para emittir bilhetes do Thesouro, até a somma de 
16.000:000^000. como antecipaçãx) de receita no exercício desta Lei. 

Art. 3.0 E' concedida ao Governo a faculdade de receber e restituir os dinheiros das 
seguintes origens : 

Empréstimo do Cofre de Orphãos; 
Bens de defuntos e ausentes, e do evento ; . 
Prémios de loterias; 
Depósitos das Caixas Económicas ; 
Depósitos dos Montes de Soccorro; 
Depósitos de diversas origens. 

O saldo que produzirem estes depósitos será empregado nas despezas do Estado * 
e, si as sommas restituidas excederem as entradas, pagar-se-ha a differença com a 
renda ordinária. 

O saldo ou o excesso das restituições será contemplado no balando sob o titulo 
respectivo, conforme o disposto no art. 41 da Lei n. 628 de 17 de Setembro de 1851. 
Art. 4.® Continua em vigor a autorização dada no art. 14 da Lei n. 3018 de 5 de No- 
vembro de 1880. 

Art. 5. o Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, em 8 de Maio de 1839.— /oõo Alfredo Corrêa de Oliveira, 



pnoE»o8Xi% DA. de«pe;ea (<) 



Art. 1.0 A despeza geral do Império para o exercício de 1890 é fixada na somma 
de 151.219:7201696 



que será distribuída polo modo seguinte : 

MINISTÉRIO DO IMPÉRIO 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império é autorizado para despender; 
com os serviços designados nas seguintes verbas, a.imporlancia de. . 9.226:528$097 



1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 



L saber: 

Dotação de Sua Magestade o Imperador 

Dita de Sua Magestade a Imperatriz 

Dita da Princeza Imperial a Senhora D. Isabel 

Alimentos do Príncipe Imperial do Grâo-Pará o Sr. D. Pedro 

Ditos (lo Príncipe o -Senhor D. Luiz. 

Ditos do Príncipe o Senhor D. António 

Ditos do Príncipe o Senhor D. Pedro 

Ditos do Príncipe o Senhor D. Augusto. • 



800:0001000- 

150:OoS()00 
8:000Í0OO 
6:000$000 
6:000|00f^ 

i2:ooa|oaa 

12:000|00a 



(i) Dando a integra destas pfoposta^ dfv receita e dospeza pablka, tettios tambeu em vista a cir^ 
cuxstancia histórica do conterem ellas o ultinio orçaioonto do Império, 
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9. Gabinete Imperial 

10. Subsidio dos Senadores •••••• ••• 

11. Secretaria do Senado ••• 

12. Subsidio dos Deputados •••••• 

13. Secretaria da Gamara dos Deputados • . • • • 

14. Ajudas de custo de yinda e yoita dos Deputados 

15. Conselho de Estado 

16. Secretaria de Estado 

17. Presidências de proyincia 

18. Ajudas de custo aos Presidentes de provinda 

19. Culto publico • . , . 

20. Seminários Rpiscopaes 

21. Pessoal do ensino aas Faculdades de Direito 

22. Secr(>tariãs e bibliothecas das Faculdades de Direito • . • , 

23. Faculdades de Medicina, pessoal do ensino 

24. Secretarias, bibliothecas e laboratórios das Faculdades de Medicina 

25. Escola Polytechnica, pessoal do ensino 

26. Secretaria e gabinetes da Escola Polytechnica • . 

27. Escola de minas, de Ouro Preto 

28. Inspectoria da instrucção primaria e secundaria do Município 

rs'eutro, pessoal e material da instrucção primaria • • • • 

29. Pessoal e material do Internato de Pedro II 

30. Pessoal e material do Externato de Pedro II 

31. Escola Normal 

32. Academia Imperial das Bellas- Artes, 

33. Imperial Instituto dos meninos cegos. • . • • 

34. Instituto dos surdos-mudos 

35 • Asylo dos meninos desvalidos 

36. Estabelecimento de educandas, no Pará 

37. Imperial Observatório. 

38. Archivo Publico , 

39. Bibliothecíi Nacional 

40. Instituto Histórico, Geographico e Ethnographico Brazileiro . . 

41. Im|>erial Academia de Meclicina 

42. Lyceu de Artes e Officios 

43. Insp?ctoria geral de hygiene 

44. Inspectoria geral de saúde dos portos 

45. Lazaretos e nospitaes maritiraos 

46. Soccorros públicos • 

47. Limpeza da cidad-^ e das praias do Rio de Janeiro 

48. Laboratório do Estado 

49. Obras 

50. Eventuaes 




1:600|000 
540:00^000 
185: IC 

750:C 
214:^ 

45:C 

51:40 
193:440^ 
268:7031333 

26:00()$000 
789:8501000 
110:00a$000 
205:8951000 

50;361|000 
406:40(^000 
360:9201000 
198:500$000 
114:98íi$()0a 

82: 800$000 

580:1801000 

199:060$000 

152:4901000 

66: 9l)0$000 

87:550*000 

93:553&)00 

66:635$000 

138:9001000 

2:000$000 

81:700$')00 

29:00O$()O0 

92:180$00a 

9:000$000 

3:000.$000 

90:000.f)00 

288: 590$ )00 

270:180$000 

50:412.5500 

112:000$000 

627:906$664 

60:0)0$000 

400:000.$000 

40: 00) $003 



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA' 




O Ministro e Secretario de Estado dos Neçocios da Justiça é autorizado para despender, 

com 03 serviços designados nas seguintes verbas, a quantia de. . . 7.816 •.574$808 

A saber: 

1. Secretaria de Esfado 141:070$"K)0 

2. Supremo Tribunal de Justiça 169:6421000 

3. Relações 634:8085000 

4. Juntas Commerciaes 86:504$000 

5. Justiças de 1^ instancia 3. 15i:160$678 

6. Despeza secreta da Policia 120:000:S00) 

7. Pessoal e material da Policia 695:761$000 

8. Casa de Detenção da Corte 78:800.$000 

9. Asylo de Mendicidade 65:600$000 

10. Corpo Militar de Policia da CòriB 1.643:059|000 

11. Keconstrucção do quartel de Barbonos e concertos no de Estacio 

de Sá 100:OOO|O0O 

12. Reformados do Corpo Militar de Policia • • • 13:401|600 

13. Casa de Correção da Corte 153:30l|030 

14. Obras 20:000|000 

15. Guarda Nacional 20:000$000 

16. Ajudas de custo 90:000^000 

17. Conducção de presos de justiça • • • 5:000$000 

18.. Presidio de Fernando de Noronha 244:987|500 

19. Eventuaes • 10:000$000 

20. Novos lermos e comarcas 373:480$003 
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MINISTERIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros é autorizado mra des- 
pender, com 08 serviços designados nas seguintes verbas, a quantia de 805:706$666 

A saber : 

1. Secretaria de Estado — moeda do paiz 153:i65$000 

2. Legações e Consuladas — ao cambio de 27 ds. por i$000 . . . 526:675$0()0 

3. Empregados èm disponibilidade — moeda do paiz 5:866$6d6 

4. Ajudas de custo — ao cambio de 27 ds. por IJOOO 70:000|000 

5. Extraordinárias, no exterior ^ idem - . • . . 40;000$000 

6. Ditas, no interior — moeda do paiz • 10:030|000 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

O Ministro è Secretario de Estado dos Neíçocios da Marinha ó autorizado para des- 

iwnder, com os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia de 11.495:004$305 



A saber : 

1. Secretaria de Estado 

2. Conselho Naval. ..«,•.. 

3. Quartel-General 

4. Conselho Supremo Militar . . . . 

5. Contadoria • • • • 

6. Intendência e accessorios • • • . 

7. Auditoria. •••••••.• 

8. Corpo da Armada e classes annexas. 

9. Batalhão Naval 

10. Corpo de Imperiaes Marinheiros . • 

11. Companhia de Inválidos 

12. Arsenaes 

13. Capitanias de portos 

14. Força naval 

15. Hospitaes . . 

16. Pharó?s . 

17. Escola naval 

18. Reformados . • 

19. Obras 

20. Hydrographia 

21. Meteorologia • 

22. Etapas 

23. Armamento. ...•..•• 

24. Munições de bocca 

25. Munições navaes 

26. Material de construcção naval. • • 

27. Combustível. • • , 

28. Fretes, etc 

29* Eventuaes. • • . 



109:7901000 
24:800$000 
32:5«íO$00O 
10:932$00O 

112:2051000 

5:150$300 

995:684$000 

141:2381460 

985:3201000 

3õ:070$360 

Í.599:615S475 

233:567$500 

.508:50a$000 

2i):892$700 

296:348$500 

19i:213$000 

261:9491810 

300:000$000 

15:750^000 

8:850$000 

365$000 

100:0001000 

.544:9681000 

500:0005000 

700:000J|000 

300:000$000 

60:000$000 

120:0001000 



MINISTÉRIO DA GUERRA 

'' O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Guerra é autorizado para des- 
pender, com os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia de 14.994 :492$691 



A saber : 

1. Secretaria de Estado, etc • 203 

2. Conselho Supremo, Militar, etc. •• •• 45 

4. Pagadoria das Tropas da Corte • •• 40 

4. Directoria Geral das Obras Militares 700 

5« Instrucção Militar. •• ••••••• 494 

6. Intendência. •.•••• • 96: 

7. Arsenaes • 900: 

8. Depósitos de artigos bellicos. ••••••••*•• 18; 

9. Laboratórios 101: 

10. Corpo de Saúde 505; 

11* Hospitaes e Enfermarias 411: 



:997$000 
: 0801000 
; 6751000 
;000$000 
;110$000 
912$500 
84^1080 
0001000 
711$600 
135$X)0 
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12. Estado-Maior General • . • 

13. Corpos especiaes 

14. Corpos arregimentados . . . 
35. Praças de pret. . . • * . 

16. Etapas 

17. Fardamento 

18. Equipamento e arreios. • . 
49. Armamento 

20. Despezas de corpos e quartéis . 

21. Companhias militares . . . 

22. Commissões militares . . • 

23. Classes inactivas. • • . . 

24. Ajudas de custo 

25. Fabricas 

26. PresidJos e Colónias Militares 

27. Diversas despezas e Eveutuaes. 

28. Bibliotheca do Exercito. • • 



793: 

2.138: 

1.662: 

2.598: 

1.387: 

112: 

44 

450 

380 

68 

745 

50 

91 

190 

530 

5 



8231003 
060$000 
745^000 

508|oO'J 
579?703 
934$700 
546$40a 
;00i)$000 
:220|490 

:000$000 
564^37 
;059$177 
:009.$000 
: 390^0 



MINISTÉRIO DA AQRICULTaRA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

O Ministro e Secretario de Estado do9 Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas é autorizado para despender, com os serviços designados nas seguintes verbas, a 

quantia de 44. 779: 248^278 

A saber: 

1. Secretaria de Estado 219:948$0D0 

2. Sociedade Auxiliadora da Industria Nacional 6:000:^000 

:3. Imperial Instituto Bahiano de Agricultura 20:000^000 

4. Imperial Instituto Fluminense de Agricultura 24:000^00 

5. Jardim Zoológico • lOiOOOíOOO 

€. Auxilio para escolas praticas de agricultura e de uma estação 

agronómica 408:000$000 

7. Acquisição de semente?, plantas, etc. . • • • 6:030$000 

8. Auxilio para a impressão da P/ora JSaíiiicrisw 10:0009000 

9. Eventuaes . 10:000$000 

10. Passeio Publico • . 8:400$000 

11, Jardim da praça da Acclamaçao 33:160^$000 

42. Corpo de Bombeiros 397:799$300 

13. Illuminação publioa 819:801^280 

44. Garantia de juros ás estradas de ferro* ........•- . 6.842:975'$478 

15. Estrada de ferro P. Pedro JI 8.994:687$580 

16. Estrada de ferro de Sobral 202:018$0OO 

17. Estrada de ferro de Baturité. .,*... 305:000:^000 

18. Estrada de ferro de Paulo Affonso, .».-.. 138:532.$000 

19. Estrada de ferro daRecife a S. Francisco ( prolongamento).. . . 7i>0:000$000 

20. Estrada de ferro da Bahia a S. Francisco (prolongamento). . . 707:459$000 

21. Estrada de ferro da Porto Alegre a.Cacequy 867:801|140 

22. Obras Publicas 3.800:202$500 

23. Esgoto da Cidade 2.274:780|000 

24. Telegraphos. - . 2.599:200$000 

25. Terras publicas e colonisação 8.000:000|000 

26. Catechese 220:000!$000 

27. Subvenção ás companhias de navegação a vapor 3.061:240^000 

28. Correio Geral 3.283:22a5500 

29. Museu Nacional 84:88)5000 

30. Fabrica de ferro de S. João de Ypanema 214:3401000 

:31. Garantia de juros ás emprezas de engenhos centraes, em virtude 

da Lei n. 2687 de 13 de Novembro de 1875 e do Decreto n. 

8357 de 24 de Dezembro de 1881 . 500:000$000 

32. Fiscalisação de diversas estradas de ferro. ' 9:800j000 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 



O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda éjautorizado para despender, 
com os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia de. . . * 62.102:165$851 

A saber : 



1. Juros, amortização e mais despezas da divida «x ter na. - 

2. Ditos, idem dos empréstimo» nacionaes de 1868 e 1879. 

3. Juros e amortização da divida interna, fundada. . • 



19.429:7071000 

6.061:825^000 

19.093:1899000 
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4. Ditos idem da dirida inscripta, ainda nSo fundada 7:000|000 

5. Caixa da Âmorfcizaç&o • • i^:962^000 

6. Pensionistas ' 2.008:639$784 

7. Aposentados 1.077:957$863 

8. Empregados de Repartições e logares extinctos • . 7:025 

9. Thesouro Nacional • • • • • 641:924J 

10. Thesourarias de Fazenda 1.032:310 

11. Jnizo dos Feitos da Fazenda 132:597$500 

12. Alfandegas 4.499:904$998 

13. Recebedorias 470:38^00 

14. Repartição do imposto do gado. 30:530|000 

15. Mesas de Rendas e Gollectorias '...... i.4d0:%3$Õ00 

16. Casa da Moeda e resgate do cobre 207:i75Í440 

17. Administração diamantina. ..-.•••• 14:0£0$000 

18. Dita e custeio das Fazendas e despezas com os Próprios Nacionaes» 8:054$000 

19. Imprensa Nacional e Dicwio Offíoial 480:000§003 

20. Ajudas de custo , . 20:00(>$000 

21. Gratificações por serviços temporários e extraordinários. • . 20:000$>)00 

22. Despezas eventuaes ..•. 100:000$000 

23. Diíferenças de cambio 400:000|000 

24. Juros diversos 350:000|000 

25. Ditos dos bilhetes do Thesouro 800:0001000 

26. Ditos dos titulos de renda, que forem cmittidos para indemni- 

sação dos serviços de ingénuos 18:0O0$O0O 

27. Coramissões e corretagens 60:000|000 

2S. Juros do empréstimo do Cofre de Orphãos 600:000$000 

29. Juros dos deposites das caixas económicas e do Monte de 

Soccorro do município neutro 950:000$000 

30. Obras. . • . . 576:020$000 

31. Exercicio? lindos 800:000§000 

32. Adiantamento da garantia provincial^de 2 o/o ás estradas de 

ferro da Bahia e de Pernambuco. .•••••••. 450:000^000 

33. Reposições e restituições, • • 90:0001000 



Art. 2.0 Ficam approvados os créditos extraordinários e supplementares, na somma 
de 5.489:499f326, constante da tabeUa A. (*) 

Art. 3.0 E' autorizado o Governo para abfir, no exercício da presente Lei, créditos 
Bupplemen taras para as yerbas indicadas na tabeliã O. 

Art. 4.0 E' igualmente autorizado o Governo para despender, durante o exercício 
desta Lei, atá a importância de 19.748:208§3l)0, por conta dos créditos especiaes, constantes 
da tabeliã G. 

Art. 5.0 F*icam augmentados com a importância de 219:123$iõ8 os créditos concedidos 
nas leis de orçamento de diversos exercícios para as verbas mencionadas na tabeliã D. 

Art. 6.0 Continuam em vigor todas as aisposições das antecedentes leis de orçamento, 
qne não versarem particularmente sobre a fixação da receita e despesa, sobre autorização 
para marcar ou augmentar vencimentos, reformar repartições ou legislação fiscal, e que 
nâo tenham sido expressamente revogadas. 

Art. 7.0 Ficam revogadas as disposições em contrario. 

. Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1883.— /oão Alfredo Correia de Oliveh^a, 



Créditos suppleinentAreci e extriíordlnarlos 

Leis n. 589 de 9 de Setembro de 1850 e n. 2348 de ^ de Agosto de 1873 



Exercício de 1888. 
Exercício de 1889. 



359:499$326 
5.i30:000$000 

5.489:4991325 



(1) Só daremos a intrega da tabeliã O ; quanto ás demsis, itidicartwoB, apenas, os seus títulos o 
aa soas cifras totaes, respectivamente. 
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TAVEMJLA — WÍ 

Verba* do orçamento para as quaea o g^ovemo poderá abrir 
créditos supplementarea 

« Segue-8d a iadicaçSo das verbas ou serviços, que não é mUter especificar > . .» 

Créditos especlaes para os quaes o g^ovemo poderék finzer 
operações de credito 

Leis n. 2348 de 25 de Agosto de 1873, art. 18, e n. 2792 de 20 de Outubro 

de 1877, art. 20 

MINISTÉRIO DO IMPÉRIO 

Leis ns. i904 e 1905 do 17 de Outubro de 1870 e 2348 de 26 de Agosto de 1873^ 
(vrt, 2^j paragrapho unioo, n. 6 

Medição e tombo das terras que, nos lermos dos contractos matrimo- 
nlaes, formam os patrimónios estabelecidos para Suas Altezas a 
Senhora D. Isabel e Seu Augusto Esposo e para os Herdeiros de 
Sua Altezaa Sra. D. Uopoldina 35:000|00O 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. 

Lei n. 1953 de 17 de Julho de 1871, wrt, -?<», 9 2^ 

Prolongam«nto da estrada de ferro da Bahia a S. Francisco. . . ) 
Estrada de ferro do Recife a Caruaru e continuação do prolonga- / 4.000:000|00O 

mento da do Reciie a is. Francisco ) 

Lei n, 2397 de 10 de Setembro de 1873 

Constmcçao da estrada de ferro de Porto Alegre a Cacequj • . • . 464:116f00O 

Idem idem de Bagé a Ijruguajana 6.000:000|00O 

Lei n. 2639 de 22 de Setembro de 1875 

Obras para o abastecimento d*agua á capital do Império e custeio e 

tramway do Rio d'Ouro 1.000:000t000 

Lei n. 2670 de 20 de Outubro de 1875^ art. 18 

Prolongamento da estradado ferro D. Pedro II. . « 3.000:00Dj(X)O 

Lei n. 2940 de 31 de Outubro de 1879, en*t. 23 

Prolongamento da estrada de ferro de Baturité • 1.000:000$000 

Lei n. 3127 de 7 de Outuln-o de 1882 
Ramal do Timbô da estrada de ferro da Bahia a S. Francisco. . . Í59:()00|000 
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Lei n. 3139 da 21 de Outiibrê da i882 

Prolongamento dft estrada de ferro Mogyana. ■» 312:480$00O 

Lsi n. 3í4i de 30 de Outubro de 1882, art. /<>, g io, n. III 

Pagamento dos juros sobre o capital para o prolongamento da estrada 

de ferro Ck)nde d'Ba, da capital da Parahyba ao Porto de Cabedello 81 :ôi2|300 

Lei n. 3141 de 30 de Outubro de 1882, art. ^^ ^ 1^^ n, IV 

Garantia de juros para o melhoramento do porto da Fortaleza e constru- 

cção da respectiva Alfandega 175:000<000 

Lei n. 3397 de 24 de Novembro de 1888 

Prolongamento da estrada de ferro de Sobral 900:000|000 

Lei n. 3397 de 24 de Novembro de 1888, ím-í. 7o, §§ i» e 7« 

Garantia de juros a diversas estradas de ferro e despezas com os es- ^^^^«^ 

tudoB de outras 2.000:000|000 

Lei n. 3403 de 24 de Novembro de 1888 

Jnros devidos á Compagnie Génercde de Chemins de Fer Brésiliena fr: 350.000 

MIiaSTBRIO DA FAZBNDA 

Leis n. 1837 de 27 de Setembro de 1870, artigo único, e n, 2348 
de 25 de Agosto de 1873, art. 7^, jparagrapho unioo, n. 4 

Fabrico de moedas de nickel e de bronze • . • 20:000)000 

Lei n. 2348 de 2õ de Agosto de 1873, art. 11, % 5», n. 2 

Premio, não excedente de 50$000 por tonelada, aos eonstruetores de 

navios no Império • * . . . 50:000$000 

19.748:208J300 



RelacAo das dltrldas de exerdoios encerrados que deixaram de 
ser liquidadas por Talta de sobras nas irerbas respectivas» e 

Sara as quaes se pede credito ao Poder I^e^lsiatlvot em vista 
o art« ftlt da 1^1 n. 3313 de le de Outubro de ISSe 



Ministério da Fazenda. 
— » Justiça • 
•^ 9 Marinha. 



182:d88$143 

28:176$475 

8:058$560 

2i9:i2atL68 



— 10 — 



I. Analyse da receita 



Ao calcalar a receita do anno financeiro em qaest&o» a contabilidade do 
Thesouro Nacional attendeu nSo sô à média dos três últimos exercícios, mas ainda, 
á arrecadação do de 1888, que se achava em liquidação, isto é, com a soa renda 
totalmente conhecida, salvo pequenas alterações. 

As cifras, em que se baseou o calculo referido, e que constam da tabeliã n. 3, 
annexa ao relatório da flsizenda de 1889, foram: 

Renda arrecadada em: 

1885-1886 126.241:0581610 

1836-1887 l^.OTQrieOiW 

1888 , 153.394:8181914 

Media 142.679:009$725 

Receita votada para 1889 147.200^000^000 

A' primeira vista, parece que o calculo para o orçamento geral de 1890 fora 
assaz elevado ; porque a ntédia^ que lhe sérvio de base, tendo sido apenas de 
142. 679:009$725, o computo daquelle fora de 150. 769: 500$000, conforme j& vimos 
na proposta anterior. 

No emtanto, o ministro da fazenda, justiflcando-o em seu relatório, não sô 
^argumentara com a arrecadação do ultimo exercício (1888), que excedeu a quantia 
'Orçada, mas ainda, com a renda provável do exercido corrente (1889), em vista do 
•crescimento de algumas de suas fontes. 

O facto veio, com effeito, comprovar a previzão do ministro ; pois, segundo a 
Exposição recentemente publicada pelo seu successor, o Sr. Ruy Barbosa, em 28 de 
J)ezembro ultimo, veriâca-se que a receita publica de 1889, até então arrecadada e 
conhecida do Thesouro, elevava-sd a 151.200:000$000, isto é, a uma somma maior 
de 4.000:000$000, do que havia sido votada. 

Ânalysando a receita nos títulos capitães da proposta (pag. 2) e comparando 
com a do orçamento votado para 1889, vô-se que ella seria arrecadada assim : 

RENDA ORDINÁRIA. 

Orçada para 1890 Votada para 1889 

Importação 89.140:000^000 86.120:O0O|0OO 

Despacho marítimo 450:000$000 440:000(000 

Exportação 15.030:000i000 16.040:0001000 

(Interior 38.369:500|000 37.400:0001003 



Somma 142.989:500|000 14O.0O3:O0a$0O0 



RBITDA EXTRAORDINÁRIA 



Dimáas origens 7.780: 000$000 7.200:000(000 

Total 150.769:'500(000 147. 200:000(000 



- 11 — 

Classificando a mesma recâita em Htulos diversos^ oa em fontes mais de accórdo 
com o ensiiiamento da sciencia financeira, teremos: 

RENDA ORDINÁRIA 

ProTenienle de impostos : 

Orçada para 1890 Votada para 188í> 

Aduaneiros 104.620:00()|000 102.600:0D0$00O 

Ditos do interior 20.632:000$000 2a.4l0:000ê000 

i2õ.252:00J^00 123.0i0:00ap)0 
Proveniente dodominio fiscal : 

Serviços industriaes do Estado 17.737:500$003 16.990:030§000 

Somma 142.989: 500$000 140.0^0 :000$0(K> 

RENDA EXTRAORDINÁRIA 

Diversas origens 7.780:000^000 7.200:000.$003 

Receita total .... Iõ0.769:500.$00a 147.20a:000$00a 

F^ito O confronto das fontes da receita publica com o seu total orçado para anna 
financeiro corrente, resulta o seguinte: 

— Rendimentos dos impostos aduaneiros — 104,620:000$000: 1 50.769 :500$000 = 
69,4 Vo; 

— Rendimento dos impostos do interior — 20.632:000$000 : 150.769$300$000 =* 
13,6 V; 

Somma do rendimento dos impostos reunidos— 125.252:000000: 150.769:500$000 = 
83V.. 

— Rendimeato do dominio fiscial — 17.737 :500SOOO: 1 50.769 :500$000 = 11,7 V,,- 
Reunido à somma anterior, temos — receita ordinária — 142.989: 500$000 : 
150.769:500$000 =- 94,7 Vq. 

— Renda extraordinária — 7.780:000$000 : 150.769:500$000 =« 5,1 V*. 
Addicíonando-os á porcentagem supra de 94,7 7^, obtemos o total de 99,8 Vo» — 

faltando, apenas, 0,2, que foram'despresados nas fracções, para prefazer a equação- 
ou a porcentagem completa. 



Das cifras mencionadas evidencia^-se o facto de que a principal fonte das rendas 
publicas do Brazil ccntinúa a ser o producto dos impostos aduaneires, e d'entre estes 
08 de importação, ditos direitos de consumo^ os quaes contribuem, por si sós, para a 
receita geral, com somma superior à metade desta. 

Mos impostos» classiâcados no orçamento sob a rubrica de Interior, sobresaem : — 
o do sello^ cujo rendimento ô de cerca de 5.000:000$000 réis ; — - o de transmissão de 
propriedade^ que rende na mesma proporção ; — o de industrias e profissões^ com nin 
rendimento regularmente superior a '4.500 :000$000; e o predial^ que attinge » 
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flommade 3.000 e muitos contos. Todos os demais impostos dfto rendimento 
inferior a 1.000:000$000, cada um. 

Quanto à renda proveniente do domínio fiscal^ veremos adean te, quando analy- 
sarmos a despeza, que as suas fontes diversas, excepção de uma ou outra, sSo 
realmente^ antes objectos de despeza, do que meio de receita propriamente. 

A verdadeira theoria em relação ás industrias ou explorações industiiaes da 
Estado é esta : não lhe incumbindo o papel de crear a riqueza directamente^ em 
regra, ellè só devia praticar aquellas industrias, que, embora reconhecidamente 
indispensáveis ao paiz, deixassem, todavia, de existir pela insufflciencia dos recursos 
individuaes. Além destas em taes circumstancias^ outras ha, que o Estado pôde oa 
deve mesmo exercel-as: são aquellas do interesse immediato de alguns ramos do 
publico serviço, como por exemplo : a fabricação da moeda, a de instrumentos 
militares, ou de certas espécies de material bellioo, como o. pólvora^ etc; assim 
como, razOes manifestas de ordem, de garantia e de âscalísação lhe dão preferencia 
para o serviço do Carreio, e dos Telegraphosy e não falta quem pense, que as^m 
devera também ser, a respeito das estradas de ferro em geral. 

Sem pretender discutir, por ora, a conveniência ou desacerto em todos os casos, 
o que a boa razão ensina é, que a missão do Estado não ô a do commercianie oa 
industrial^ isto é, ser o emprezario de fabricas e officinas ( como pretendem oa 
socialistas) em concurrdueia prejudlal aos interesses dos particulares, os quaes, não 
obstante, teem a obrigação de prover à própria subsistência do mesmo. 

Yeriflcando-se, pois, que o único fim do Estado, no exercício de certas industrias, 
não é o melhor lucro, propriamente, e sim as vantagens dahi resultantes à coUectivi" 
dadoy também não ô facto estranha vel, si as mesmas industrias sejam, muitas vezes, 
motivos de despeza, em vez de fontes de receita, como succede, na mór parte, 
entre nós. 

E entretanto devemos accrescentar: si o Estado não tira no Brazil grandes 
recursos financeiros dos seus serviços ou explorações industriaes, como se dá em 
outros, notadamente na Allemanha, é isso devido, no todo, à falta de melhor 
administração ou à incapacidade dos meios, respectivamente, adequados. 

Para completar a nossa resenhi sobre as fontes da receita publica, vejamos 
agora qual a quota determinada, com que cada província devera contribuir para o 
total do seu ftmdo commum, guardados os mesmas títulos do orçamento. 

E como o calculo de simples quotas orçadas poderá parecer base fallivel para um 
juizo, rasoavel ou seguro, daremos, também em saguida, a receita arrecadada do 
anno financeiro de 1888, ultimo liquidado^ para servir de estudo, ou de analyse com* 
parativa, com relação ás differentes verbas do supra referido orçamento. 
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n. Analyse da despeza 



A despeza pablica ordinária fôra orçada, como vimos na proposta^ (pag. 3) 
em 151 .219:7201696, havendo, oonseguintemente, um deficit para a receita de 
450:220$696. E reunindo a despeza ordinária à constante dos créditos espe- 
ciaes, também orçada na importância de 19.748 :208$300,— teremos um total de 
170. 967:928$996, e, por conseguinte, um deficit de 20.198:428$996 em relaçSo á 
receita. 

Não supponha, porém, o leiíor, que ha nisso um facto extraordinário : era a 
norma dos ministros do Império apresentarem os seus orçamentos, trazendo logo 
grandes deficits entre a despeza pedida e a receita provável^ e na pratica aquella 
era ainda, em regra geral, excedida em milhares de contos, enquanto que esta, 
nSo raro, falhava . 

Comparando a despeza, orçada para o anno financeiro de 1890, com a que foi 
votada para 1889, temos: 

Despeza ordinária 153.148:442$29r 

Idem de créditos especiaes 19.939:629$81^ 

Despeza total 173.088:072$! ia 

ou mais que a de 1890, em 2.120:143$114. 

O deficit^ que o orçamento geral de 1889 consignara, fora de 30.409:063$! 10. 

Não encontrámos na Exposição de 28 de dezembro^ acima citada, a cifra da 
despeza publica, feita até áquella data ; mas sobram factos e razOes para poder-se 
afiOrmar, que a mesma deve ter excedido muito além da somma vetada pelo parla- 
mento. 

Distribuindo a despeza geral pelos respectivos ministérios, e recapitulando as- 
diãTerentes verbas da proposta {^dig, 3), teremos : 

MINISTÉRIOS 

Orçada para 1890 Votada para 1889^ 

luiDôrio . . * 9. 226:5285097 9.228:321$097 

joatica 7.816:574$8()8 7.680:612S823 

Estraneeiros 805:706$666 771:703$66(> 

Marinía 11.495:004$305 11.313:6195125 

Guerra l4.994:4y2$«Wl 15.031 :70aSP3: 

AffTicuItupa, Cominercio e Obrap Publicas . . 44.779: 243.§e78 46. 929: 076 $680 . 

Fazenda. . 62. 1)2: 165^851 62.193:399:J727 

151. 219:7205653 153.148:442^297 

Analysando a mesma despeza, não em relação aos ministérios, mas em relação 
aos ramos diversos do serviço publico contemplados na proposta (pag. 3) e nos- 
créditos especiaes, temos a seguinte proporção distribuitiva: — 

a) Alta governança do Estado^ comprehendendo : — 1) O Imperante e a Familia 
Imperial— 1.127:6005000; 2) Secretarias de Estado (inclusive o Thesouro Nacional) 
— eArchivo Publico: — 1.692 :334$666; 3) Senado e Camará dos deputados — 
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1.734:400$000; 4) Conselho de Estado, Presidentes de Província — 346:1 03$333, 
» 4.900 :437$g99 —ou Sfi^/^ÔA áes^zB, total de 151 .219:7201690. Não damos 
as fracções centesintaes , 

b) Culto e ensino religioso ( ns. 19 e 20 do orçamento do ministério do império ): 
899:850$000, ou 0,5 da despeza total. 

c) Instrucção publica^ comprehendendo: —as verbas de ns. 21 a 36 e42do 
orçamento dito — 2.897: 135|600 ; mais as de ns. 37, 39, 40 e 41 — 185:880$000 e a 
de n. 29 do orçamento do ministério da agricultura, — 84: 880$000, somma=* 
3.166:895$600, ou 2 •/« da dospeza total. 

d) Saúde publica, conforto e recreação da Capital, comprehendendo as verbas de 
ns. 43 a 48 do orçamento dito — 1 .309:119$164 ; — mais as de ns. 10, 11, 13 e 23 do 
orçamento do ministério da agricultura — 3.136: 141$280, e ade créditos especiaôs 
(para abastecimento d'agua potável à cidade do Rio de Janeiro) — 1.000:000$000, 
c== 5.445:260$444, ou 3,6 Vo ^^ despeza total. 

e) Obras e evenfuaes dos differentes ministérios — 5.806:222$500, ou 3,8 •/• da 
despeza total. 

P Auxilio directo ao desenvolvimento agricola do paiz, comprehendendo — as verbas 
de ns. 2 a 8, 25, 26 e 31 do orçamento da agricultura na somma de 9.204 :000|000, 

— OUÔVo- 

g) Serviços industriaes do dominio fiscal do Estado ^ comprehendendo — as verbas 
de ns. 24, 28 e SO do orçamento da agricultura — 6.Ô96:763$500 ; as de ns. 16 a 19 
do orçamento da fazenda — 709:239$440, — e mais, em créditos especiaes — 
20:000$000 (para fabrico de moedas de niclcel) ^ 6.826: 002$940, ou 4,5 V«. 

Mais: as verbas de ns. 15 a 21 do orçamento da agricultura (estradas de ferro 
do Estado) — 12.915 :497$720, ou 8,5 */o. Reunindo os dous algarismos supra, tomos 
por despeza total com os serviços industriaes do Estado — 20.746:500$660 ou 13, 7 V«. 
h) Estradas de ferro, em geral, comprehendendo : 1) as despezas com as do 
Estado supraditas— 12. 91õ:497$720; — 2) diversas outras deapezas com aquellas, ou 
com as de em prezas particulares (garantias de juros, etc, constantes das verbas 
ns. 14 e 32 do orçamento da agricultura, e as verbas da tabeliã C — 25.310: 183$778, 
= 37.225:681S498. 

Além destas despezas, ainda ha a de 450:000$000, constante da verba n. 32 do 
orçamento da fiizenda,— a qual, sendo reunida à somma supra, perfaz o total 
de 37.675:681$498, ou 24, 9 Vo. 

i) Nateg':iç^o nacional, comprehendendo : a verba de n. 27 do orçamento da 
agricultura (subvençSu .à companhias ) 3.061 :240$000, e as da tabeliã C ( Porto do 
Ceará e premio a constructores de navios) 225:000$000, somma = 3.286:240$000, ou 
2, IVo. 

j) Repartições de fazenda ou Estações fiscaes, compíeliélldendo apenas : as verbas 
-de ns. 8 a 15 e 21 do orçamanto da fazenda — 8.317:625$764, oU 5, 5%. 

h) Divida pública, comprehendendo: as verbas de ns. 1 a 5 do orçamento da 
fazenda— 44.776:683$000, ou . . . . e mais, as de ns. 7 e 8 — 3.086:597$647, e 
as de m. 23 a 29, 31 e 32 — 3.478:000$000, somma «51 .341:280$647, ou 33, 8 Vo ; 
Addicione-se ainda, como dividas certas: as das verbas ns, 14, 27 e 31 do orça- 
mento da agricultura— 10.404:215$478, e teremos o total de 61 .745:496$125, ou 40 Vo 
(cerca) da despeza geral. 

l) Diplo7nacia e corpo consular :— 805:706$666, ou O, 5 V»- 
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m) Justiça e segurança publica^ compreheadendo, além do orçamonto da justiça, a 
verba n. 12 do orçamento da as^ricultura — 397:799$803, ^ total 8.214:374$608, ou 
5, 4 o/o. 

n) Forças de mar e terra, a saber:— 1) Mirinha — 11 .495:034$305 ; — 2) Exer- 
cito — 14.994:492$691, = 26.489:496S996, ou 17, 5 Vo. 



Seria, agora, opportuno vjriflcar, à semelhança do que fizemos com a receita, 
qual a parte da despeza publica, que tocar devia á cada uma das circumscripções 
administra tiyas do Estado, segundo a distribuição do orçamento geral, que estamos 
analj^sando. 

Dada, porém, a difficuldade actual de discriminar as respectivas verbas em muitos 
ramos do serviço, desistimos deste propósito ; mas, em compensação, offerecemos 
abaixo um resumo da despeza geral, realizada no anno de 1888, e bem assim, o da 
mesma despeza e receita, pertencentes às mesmas circumscripções, no ultimo dacen- 
nio, com o que, suppomos, flcará o leitor habilitado para bem ajuizar da matéria. 



Município Neutro 



ANXOS FINANCEIROS 


RECEITA 


DBBPEZ V 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . . . 


63.080: lli|995 
65.117:905$615 


92.317:010|713 
8l.632:792|383 




22.336:898^718 


1879 - ISSO . . . 


.' 








16.554.8265738 


1880 - 1881 . . . 


6.).4SS:21i|595 


77.915:33^51 










8.427:179$156 


1831 - 18^2 . . . 


63.23l:852$03'3 


77.388:95 ).$089 










il.l57:098$003 


1832 - 1883 . . . 


6k3i2:297.S293 


78.518:23 )$294 










14.205:933$00l 


1885 - 1884 . . . 


65.G47:414$953 


8l.663:225$55l 










15.015:8i0$598 


laSl - 1835 . . . 


61.634:37G$871 


83.580:468?2U 










23.916:0J1$343 


188) - 1833 . . . 


66.730:208$')25 


82.476:052$084 
116.821:997.$6S1 










15.745:844$ )59 


1836 ^ 1887 . . . 


107.658:6065702 










9. 163:390 j979 


1888 


77.058:3291769 


73.604:40S?738 


3.453:9211)31 


^ 


717.859:3693934 


850.9àS:õ26$498 


3.453:921$031 


13C.565:072§595 



Espirito Santo 



ANNOS FI.VANCEIROS 


RECEITA 


DESPEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . . . 

1879 - 1880 . . . 
1850 - 1881 . . . 

1881 - 188Í . . . 

1882 - 1883 . . . 

1883 - 1884 . . . 

1884 - 1885 . . . 
1835 . 1886 . . . 
1833 - 1887 . . • . 
1888 


137:9851227 
146:5021024 
153:2501043 
141:83)5980 
154:3)6$133 
209:4333838 
208:38l$.570 
306:382$994 
449:8131646 
373:214$485 


1.503:6755998 
1.4')6:3S3.$146 
» ■789:10J?852 
599:804:|646 
454:9301956 
478:1331949 
424:9Ô3$668 
4G7:312|i35 
825:405$163 
629:9671017 


[ 










1 355:6905771 
1.259: 886 J122 
635:859>834|j 
457:973$666 
300:594J523 
2Ô8:695$)81 

160:9291441 
375:5911517 
256:75e$532 


2.281:1065275 


7.579:661$830 












5.298:5555555 



A. 2 
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Bahia 



AN.VO? FINANCEIROS 


RECEITA 


DBSPEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . 

1879 - 183) . 
188J ^ 1831 . 
1831 - 1832 . 

1882 - 1883 . 

1883 - 1884 . 
1831 - 1335 . 
1835 - 18S') . 
1886 - 1837 . , 
1833 




9.926:979§152 
11.128:730$4-36 
ll.a55:3)2$371 
12.195:39J|2.38 
10.530: ')47$8l 3 
12.755:647.$265 
11.47I.8m$353 
10. 9J5: 4335563 
18.272:2675543 
13.73):8J2>633 


5.237:6445619 
5. 574:52)5931 
5.5l3:37l$535 
5.944:8505058 
6.:)66:779523(i 
7.6)3:414$374 
6.314:623$115 
6.814:7.>1553G3 
10.0)7:7)05295 
5.78):799S334 


4.639:33 4.$5a3 
5.554:250.$472 
5.841:93)5836 
G.25):54:3$I8) 
4.169:2685577 
5.152:2.325891 
5.157:2275743 
4.180:6765700 
8.264:4775253 
7.94l:0J353J4 


$ 

> 






122.363:635^32 


65.217:5705443 


57.151:0355489 


$ 



Sergipe 



• 

ANN^S FINANCEIROS 


RBCiíITA 


DESPEZA 


8ALDD 


DEFICIT 


1878 - 1879 . 

1879 - 1833 . 
188J - 1881 . 
1881 - 1882 . 
1832 - 1833 . 
1883 - 1884 . 
1834 . 1885 . 

1885 - 1836 . 

1886 - 1887 . 
1:83 . .• . . 




322:4355150 
351:3485046 
635:8945857 
683:254$8a3 
45l:966$565 
545:2105263 
401:762^553 
394:06653"'4 
449:8135646 
223:867|63I 


5)0:115$399 
508:3265422 
578:050$7)1 
597:511:5551 
631:2431352 
598-0745837 
53S:237$'516 
565:7431)75 
825:5')4|IG3 
553:066?461 


57:8445153 
85:743$272 


177:6805249 
153:9785376 

179:2765787 
52:8^45574 
186:5355063 
174:6765»;91 
375-690$5l7 
334:1985a33 






4.459:6195928 


5.950:9335590 


143:587$425 


1.634:901$087 



Alagoas 



ANNOS FINANCEIROS 



SALDO 



DEFICIT 



1878 - 1879 . 

1879 - 1830 . 
tS8) • 1881 . 

1881 - 1882 . 

1882 - 1833 . 

1883 - 1884 . 

1884 - 1885 . 

1885 ■' 1836 . 
18.36 - 1887 . 



^Ol^lôS 
6391715 
894Í857 
4545076 
5135476 




11.026:8801214 



1.639:4595332 

1.653:356$186 

1.646:V05613 

1.444:9711164 

1.473:35)5201 

1.511:3091021 

940:8)95596 

852:203.5764 

1.234:9565400 

753:6295485 



283:41 
141:1 
731 
663:255i 




1.021:7581 

769:7165471 

1.010:8755756 

35.517$38d 

334:8365725 

70:1185350 



13.150:822$062 



1,818:8811106 



3.242:822$954 
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Pernambuco 



ANNOS JPINANCSmOS 


RBCBITA 


DESPEZA 


8ALD0 


DEFICIT 


1878 - 1879 . . . 

1879 - 1880 . . . 

1880 - 1881 . . . 

1881 . 1832 - . . 

1882 - 1883 . . . 

1883 - 1884 . . . 

1884 - 1885 . . . 

1885 - 1886 . . . 

1886 - 1887 . . . 
1888 


9.121:732^229 
11.217:1221817 
10.277 :314$085 
13.786:557|354 
11.879:8i0|l83 
13.583:224$26? 
10.253:69611421 
10.103:552$252 
18.198:688 $215 
13.249:666$G8) 


6.329:7)4$725 
4.839:439=^79 
6.798:823;820 
5.235:317$165 
5.787:085|821 
7.074:349|902 
6.452:487$130 
7.910:754$120 
13.368:136$S73 
7.365:792^745 


2.792:027$504 
6.327:68E$868 
3.478: 520$265 
8.551 :210.$189 
6.092:794$362 
6.508:874.5360 
3.801:209$291 
2.162:7981132 
4.833:551$342 
5.833:873$935 


$ 
$ 


121.671:4641528 


71.241:022$280 


50 429:542(248 


$ 



Parahyba 



ANNOS FINANCEIROS 


RECEITA 


DESPEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . , 

1879 - 1880 . , 

1880 -. 1831 . . 

1881 - 1832 . . 

1882 - 1833 . 
1383 - 1884 . 
1884 - 1385 . 

1835 - 1886 . , 

1836 - 1887 . . 
1883 




161:229$778 
3)4:676$850 
470:904'5363 
647:926$Õ66 
543:065^32 
649:.333$553 
424:6561790 
400:8711180 
1.144:48,3^093 
1.071:82ô§035 


2.334:333^798 

1.021:5084035 

618:231Í988 

677:83l|783 
637:710$985 
661:45l$372 
62T:590$906 
31:918$210 
518:900§514 


40:556^99 
Íl:627Ç568 

* 3Í2:564á883 
522:92)^1 


2.173:609â020 
71fí:921$185 

134:7661351 

236:794^582 
226:619|726 




. 


5.818:9751690 


8.567:4471588 


887:6711591 


3.636: 143$489 



Rio Grande do Norte 



ANHOS FINANCBIRM 


RECEITA 


DESPEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . 

1879 - 1880 . 

1880 - 1881 . . 

1881 - 1882 . 
1832 - 1883 . 

1883 * 1884 . 

1884 - 1885 . 

1885 - 1886 . 
1885 - 1837 . 
1888. . . • 




127:076$496 
218:9331797 
326:109^5959 
294:454|150 
282:641.$115 
203:444$942 
149:925>372 
181:826^885 
292:5851662 
208:Ô81$579 


3.012:862$991 
1.211:932|147 
473:181$245 
434:4651193 
555:017$a07 
490:4691339 
469:2821013 
439:739$0Í)9 
590:385$402 
355$935$812 












2.885:7861495 
992:9681350 
147:071$286 
140:011Í043 
272:376$092 
287:024$397 
319:3561641 
257:9131024 
297:7991740 
146:954$263 






2.286:009$957 


8.033:2711288 












5:747:2611331 
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Ceará 



ANNOS FIXANCEIROS 



1878 - 1879 . 

1879 - 1880 . 
18S0 - 1831 . 

1881 - 1832 . 

1882 - 1883 . 

1883 - 1884 . 

1884 - 1835 . 

1885 - 1836 . 

1886 - 1887 . 
1883. . . . 



RECEITA 



1.454:081S260 

1.6S7:695$^)51 

1.813:8J1$984 

2.279:136^6 

2.454:6265018 

2.334:0971448 

1.763:911$059 

1.714:056^)93 

4.073:677$)81 

2.273:809.M72 



21.933:0123052 



DB^PEZA 



2l.442:551$447 
8.4í)7:192M74 
2.339:2i)6$711 
2.021 :838|ei9 
1. 930:49^^004 
1.710: 129^916 
1.741:344^670 
1.644: 28 l$i36 
2.J05:757$939 
1. 903:483^123 



45.506:287$399 



SALDO 



DEFICIT 



257:293*667 

524:Í27|954 

673:967$532 

22: 59(51339 

99:T7t§257 

.767:919$142 

370:326|049 



3.716: O06.$990 



19.978:470$187 

6.779:497^423 

52õ:314i727 



27.283:2821337 



Piauliy 



ANNOfl FINANCEIROS 


RECEITA 


DE8PEZA 


8ALD0 


DEFICIT 


1878 - 1879 . . . 

1879 - 1880 . . . 

1880 . 1881 . . . 

1881 - 1882 . . . 

1882 - 1883 . . . 

1883 - 1884 . . . 

1884 - 1835 . . . 
1835 - 1886 . . . 
1886 - 1887 . . . 
1888 


176:344$158 
213:277$340 
537:282$746 
279: 108 $.313 
239:457.'$784 
338:972^3-9 
312:0631478 
272:64')$259 
543:154$633 
4 10: 5651901 


1.343:7;)0|817 
664:148$041 
568:945$S53 
56S:182$3)6 
6)9:383$581 
62):722$363 
^92:853$74) 
563:833$379 
818:707S146 
507:250$220 




1.170:356$6o9 
450:870*701 
31:663M12 
289:073^993 
369:925$797 
281:7501174 
230:784$2o2 
296:253$I20 
275:552|513 
66:684$319 


3.352:873$)01 


6.805:737.^51 




3.512:914$650 



Maranhão 



ANNOS FINANCEIROS 


RECEITA 


DE6PEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . . . 


1.974:^765102 


2.112:625^226 




138:349H»4 


1879 - 1850 . , . 


3.012:573'M68 


2.010:09^5930 


Í.0Ó2:48'>;838 


$ 


1880 - 1881 . . . 


3.093:517S567 


1.765:665$871 


1.727:8511 í69ô 


$ 


1881 . 1882 . . . 


2.933:553S>31 


1.66):345a565 


1.270:213; !466 


$ 


1882 - 18a3 • . . 


3.234:115$518 
2.670:162^3)2 


1. 824:21354 ?2 


1.409:9021096 


1 


1833-1884. . . 


1.907:225^563 


762:936$939 


f 


1884 - 1885 . . . 


2.016:8785396 


1.724:122$249 
1.673:698Í260 


2.»2:7õ6$147 


S 


1885 - 1880 . . . 


2.244:332$)55 


570:6335195 


1 


1886 - 1887 . . . 


3.574:5)2M65 


2.520:1585911 


1.054:313$224 


1888 . .• . . . 


2.006:277$479 


1.701:5735729 


9>4:693$750 


i 


27.366:193$783 


18.9J8:726$556 


8.535:8161301 


138:3495124 
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Pârâ 



ANHOS F1NA.NCSIR0S 


RECEITA 


DE8PEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . 

1879 - 1880 . 

1880 - 1881 . 

1881 - 1882 . . 

1882 - 1883 . , 

1883 - 1884 . . 

1884 - 1885 . . 

1885 - 1886 . 

1886 - 18S7 . , 
1888. . • . . 




5.H6:645$')85 

6.311:24ô$134 

6.135:100S50i 

9.994:3751300 

10.959:763$60l 

10.790:587$428 

6.963:817$231 

9.021:05a$340 

15.518:238$ )41 

9.771:68,3$79J 


3.110:1781529 
2.193:7335391 
2.706:712$296 
1.903: 174$349 
2.068:807$991 
2.291 :137$(517 
2.451:057$962 
2.449:562$595 
3.303:501 >545 
2.214:874$971 


2.006:4661556 
4.114:512^743 
3.428:388$205 
8.091:201$2õl 
8.890:9õ5$610 
8.499:449$811 
4. 512: 759^269 
• 6.574:4905745 
12.214:736$496 
7.556:808|816 


s 

1 






90.582: 510$4õl 


24.69õ:710í?949 


65.886:7091502 


9 



Amazonas 



ANXOS FINANCEIROS 


1878 . 1879 . . . 


1879 - 1880 . , 




1880 - 1881 . 




18S1 - 1882 . 




1832 - 1883 . 




1883 • 1884 . 




1884 - 1885 . 




1885 - 1886 . . 




1886 - 1887 . 




1888. . . . 





229; 

357: 

471: 

554: 

847: 

1.123: 

811: 

963: 

1.704: 

1.339: 



705^625 
537.«í;:}6i 
946>996 
798>2)9 
615$)54 
533S229 
06i$273 
3165197 
403^357 
9095761 



8.463:858.^062 



1.279 

753 
614 
637 
781 
970 
849 
6)5 
981 
514 



431.$175 

:356$498 
702$512 
292?0v)0 

:õl9>;749 

:858$449 
tí78>323 

28 7$7i)0 
:935i;>84 



7.988:461§436 



66:035Í305 
153:197*383 

357:667.$874 
723:115$657 
884:974$177 



2.184:99)1396 



DEFICIT 



1.049:7281550 

395:819;>137 

142:755$516 

82:494$391 

$ 

38:796$176 

$ 

I 



1.709:5935770 



Rio de Janeiro 



ANNOS FINANCEIROS 


RECEITA 


BESPEZA 


SALDO 


DBFIOIT 


1878 - 1879 . . . 


1.455:576$262 


476:014$183 


979:562$079 


s 

1 


1879 - 1880 . . . 


1.648:310$675 


469:488Í)27 


1.178:822$648 


11 


1880 - 1881 . . . 


1.401:848^343 


483:3n$841 


918:5001502 


$ 


1881 - 1882 . . . 


1.256:8761954 


467:442$949 


789:4341005 


1 


1882 - 1883 . . . 


1.412:199 644 


548:519^474 


863:680$170 
861:6481316 


$ 


1883 - 1884 . . . 


1.330:752$823 


469:1041507 


1884 - 1885 . . . 


1.358:515 ;134 


446:871§390 


911:643$744 




1885 - 1886 . . . 


1.314:673 525 


717Íl51p32 


826:343Í958 




1886 - 1887 . . . 


2.113:3111785 


1.396:16(^853 




looo* • • • • • 


1.136:8291599 


450:063|626 


$ 




• 1Í.178:763|360 


3.849:1171938 


7.329;635|422 


$ 
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Paraná 



ANN08 FUTANCEiaOS 


RBCEITA 


DB8PBZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . , 

1879 - 1880 . , 

1880 - 1881 . 

1881 - 1882 . , 

1882 - 1883 . 

1883 - 1881 . 

1884 - 1885 . 

1885 - 1886 . 

1886 . 1887 . 
1888. . . . 




521:962(443 
488:846(842 
5'30:70^48 
581:1681995 
558:761(674 
508:432(553 
484:840(771 
553:796Í600 
1.141:060(104 
817:940(:305 


2.891:4035847 

1.183:445^374 

690:279(624 

720:232(844 

832:270(460 

834:761|355 

845:536|379 

879:324(094 

1.574:315(320 

1.063:527(339 












2.369:441(404 
694:599(332 
189:576$876 
139:093*849 
273:508(786 
326:328(892 
360:695(608 
325:527(494 
433:355(216 
245:597(034 






6.157:473(035 


11.515:197(136 












5.357:724(101 



S. Paulo 



ANNCS FINANCEIROS 


RECEITA 


DESPEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . 

1879 - 1880 . , 

1880 - 1881 . , 

1881 - 1882 . , 

1882 - 1883 . , 

1883 . 1884 . 

1884 - 1885 . 

1885 - 1886 . 

1886 . 1887 . 
1883 . . . , 




7.001:5501390 
7.802:921(148 
8.142:348(014 
8.229:887(194 
8.305:265(143 
9.434. 949S846 
9.464:283(.355 
9.653:912(693 
21.66^3:317(273 
14.530:131^5 


2.189:741(712 
2.040:622(8:^ 
2.297:519(310 
2.412:270^351 
2.412:634(015 
2.908:313(741 
2.833:083(338 
2.789:083^828 
1.918:683(485 
7.836:822(451 


4.811:808(678 
5.753:298(313 
5.844:829(504 
5.817:616(843 
5.952:631(128 
6,526:630|105 
6.631:195(017 
6.804:828(865 
19.741:633(788 
6.693:309(014 


1 






104.285:567(321 


29.647:780(066 


75.037:787(255 


i 



Minas Geraes 



ANNOS FINANCEIROS 


RECEITA 


DESPEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . 

1879 - 1880 . 

1880 - 1881 . , 

1881 - 1882 . 

1882 - 1883 . 

1883 - 1884 . , 

1884 - 1885 . , 

1885 - 1886 . 

1886 . 1887 . 
1888 ., . 




1.427:877(046 
1.663:728(008 
1.660:153(044 
1.471:864(287 
1.598:343(310 
1.590:740(090 
1.632:082(570 
1.821:493(421 
3.064:368(460 
1.701:849(543 


1.503:067(901 
1.535:129(967 
2.140:959(823 
1.649:9031816 
2.377:404(277 
2.173:679(294 
2.175:617(020 
2.021:42^13 
2.996:108(760 
1.855:764(717 




d 


Í8:õ98s 
)8:259J 


;04Í 
;70Ò 


75:190(855 

( 
480:806(779 
178:039(529 
779:060(967 
582:939p04 
543:534(450 
199:932(602 

( 
153:915(174 






17.632:499(779 


20.429:061(598 


196:857(741 


2.993:417(560 
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Santa GatharÍDa 



▲NNOS FlJfANCEIÍlOS 


RECEITA 


DESPEZ^ 


SALDO 


DEFICIT 


1878 . 1879 . 

1879 . 188) . , 

1830 - 1881 . 

1831 - 1832 . 

1832 - 1833 . 

1883 - 1834 • 

1884 - 1835 . 

1835 - 1886 . 

1836 - 1887 , < 

1833 ... , 




599:8005496 
635:4465069 
462:917$')34 
6)7:2785)99 
853:733514) 
762:332*837 
6)7:472-514) 
791:031*122 
1.2030663339 
8i0:79^59i9 


1.869:510*230 

1.418:0)3*191 

1.391:3355630 

1.362:7795467 

825:221*33) 

817:6785627 

833:867*593 

745:97453')! 

1.331:693*815 

798:497*405 


33:511*760 

44:056*818 
12:2951514 


1.269:7095734 
732:557Si22 
931:463S596 
755:5)05363 

■3 
85:345*790 
2)1:395*453 

}> 
123:626*920 

•5 






7.373:871*295 


11.433:'5115692 


89:864*092 


4.149:G04?4S9 



S. Pedro 



▲NNOS FINANCEIROS 


RECEITA 


DBSPEZA 


SALDO 


DEFICIT 1 


1878 - 1879 . . . 


5.905:099^444 
6.639:254*394 


9.111:833;865 


... • • • • 


3^29''):7345421 ; 


1879 - 1830 . . . 


8.787::347.500G 


• . • 1 




2.148:092*112 


188) . 1881 . . . 


6.332:060*697 


6.940:375*755 






608:315*058 


1881 - 1882 . . . 


5.768:229*0)1 


7.739:049*943 






2.021:4-a0j947 


1882 - 1883 . . . 


6.309:185:>322 


7.917:9755173 






1.608:73 >í;351 


1883 - 1884 . . . 


6.189:245*444 


9.227:427*532 






3.047:182*033 


ia34 - 1835 . . . 


6.654:2683216 


8.377:1525047 






1.722:833í831 


1885 - 1883 . . . 


7.501:337*757 


8.117:461*314 






616:1235557 


1886 - 1887 . . . 


12.569:975*271 


12. 168:632 >26J 


392:343*011 


* 


1883 


6.639:783*713 


7.836:822*451 


.»..•• 


1.147:0335738 


70.540:444*759 


80.274: 67 7*:íõ1 


3)2:3435011 


16.126:5755603 



Goyaz 



ANNOS FINANCEIROS 


RECEITA 


DE3PEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . . 

1879 - 188) . , 
18^0 - 1831 . . 
1831 - 1882 . , 
1882 - 1833 . , 
1833 - 1884 . . 

1884 - 1885 . , 
1835 - 1836 . 

1885 - 1887 . , 
1888 .. . 




41:183*551 
57:3655336 
• 61:739*242 
47:004*277 
54:4365306 
63:259*785 
62:793*394 
64:471*006 
112:5l9ô6G2 
52:795*55) 


604:782*387 
662:581*459 
647:0:53í764 
633:411*250 
6)3:8 42 $673 
762:059*260 
751:6533093 
776:2495511 
1.153:223*065 
663:566 ?t352 












563:5985836 
605:215*573 
535:2745522 
591:40i)>973 
6 39: 356 ^'367 
698:799*475 
638-8545699 
7U:778>b05 
1.040:793*103 
615:771>il02 






617:6735659 


7.353:4:385114 












6.740:7645455 
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Matto Grosso 



AXN03 FINJLKCBIROS 


RBCEITA 


DB8PEZA. 

• 


BALDO 


DEFICIT 


1878 - 1879 . 

1879 - 1880 . , 
1830 - 1881 . . 

1881 - 1882 . 

1882 - 1883 . 
1833 . 1884 . 

1884 - 1885 . 

1885 - 1886 . 
1836 - 1887 . . 
1888 . . . 


• 


338:0971367 
281:8255285 
354:2511466 
36):661$70l 
416:4241256 
443:813$233 
441:52GÍ982 
396:377$477 
742:6335693 
475:276.5403 


1.841: 2531896 
i.7.53:352|')76 
1.822:473|096 
1.467:8385034 
1.399:8445627 
1.45S:201$146 
1,5)6:902$194 
1.624:3855999 
2.446:401§706 
1.763:1745620 












1.503:1065529 
1.471:5261791 
1.468:2211630 

1.107:1731333 
983:420$371 
1.014:387*913 
1.065:3755212 
1.228:0081522 
1.703:768|013 
1.287:8985217 






4.250:890 S863 


17.083:827$394 












12.832:930$531 



Caixa de Londres 



ANX03 FINANCEIROS 


RECEITA 


DESPEZA 


S.ÍLDO 


DEFICIT 


1878 - 1879*. 

1879 - 1880 . 

1880 - 1881 . 

1881 - 1882 . 

1882 - 1883 . 

1883 - 1884 . 

1884 - 1885 . 

1885 ^ 1886 . 

1886 - 1887 . . 
1888 . . . 




154:378$ 406 
224:2255518 
299:4175777 
695:720^50 
734:9365590 

1.271:736.5595 
601:85:3^5093 
434:857$581 

1.957:93l|459 
982:821$931 


18.764:147.5062 
20.2:32:69.}^962 
21.83«:51í«s737 
23.9í)9:008>589 
31.104: 124$220 
31.164.5'.>i);5488 
28.928:5245269 
29.083:588§026 
45.272:098.5128 
33.455:210.5131 


• 






• 




18.609:7685656 
20.008:4685444 
21.539:098$960 
23.213:2885339 
30.369:4875630 
29.892:8535893 
28.326:671-5176 
28.648:7305445 
43.314:1065669 
32 472:3885200 






7.357:879$200 


283.752:8')l!$612 




276.394:922$412 
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m. o credito publico 



Debaixo deste titalo exporemos: — i[> o estado da divida publica passiva, nas 
saas varias espécies, de fundada^ externa ou interna, e de fluctviants com os seus 
itens diversos ; — P^ as condições da divida publica activa, segundo a sua origem 
oa proveniência. 

ESTADO DA DIVIDA PUBLICA 



Divida externa fundada. -^ Par& julgar das condições desta, no ultimo decennio, 
basta attender para os dados que aqui oíferecemos : 

CAPITAL NOMINAL CIRCULANTE 

EMPRÉSTIMOS 31 de março 31 de dezembro 31 de dezembro 

de 1879 de 1885 de 1888 

Empréstimo de 1852 a vencer-se em 1882 £ 447. 50D 

» » 1358 » » 1888 » 347.200 

» » 1859 » » 1889 » 223.303 

» » 1830 » » 1890 » 546.000 £ 53.80) 

» » 1803 » » 18)3 » 2. 110.600 » 974.6')0 £ 299.000 

» » 18i5 » » 1902 » 5.774.400 » 4.797.100 » 4.228.700 

> » 1871 » » 19)0 » 3.178.800 » 2.797.8)0 » 2.618.5)0 

» » 1875 > » 1913 » 5.179.103 » 4.713.300 » 4.448.600 

» » 1833 » » 1922 » 4.485.800 » 4.31').33J 

» » 1886. » » 192Í » 6.6:i5.900 

» » 1888 . » » 1925 » 6.237.3)3 

£ 17.8)6.900 £ 17.827.40) ;£ 28.563.3)0 

Conforme vimos no orçamento garal da despeza publica (pig3)» os jiiro3, 
amortização e mais despezas da divida externa foram orçadas para o corrente anno 
de 1890 em 19.429:707$000, ou mais de 13 Vo da despeza total. Esta somma ainda 
pôde ser augmentada pelâs oscilldçOes do cambio. 

— FaUão-nos daclos, miudamente positivos, acerca das parcellas de cada um dos 
empréstimos, acima referidos — ainda circulantes em 31 de Dezembro de 1889 ; mas, 
serviudo-nos da Exposição do ministro actual da fazenda (o Sr. Ruy Barbosa ), de 28 
d'aquelle mez, ao Chefe do Estado, vemos que as condições da divida externa eram 
então as seguintes : 

— Empréstimo de 1 863, j uros a 4 V, «/o . . • . £ 72 . 800 

Dito de 1883, idem » 4.280.800 

Dito de 1888, idem » 6.26t5.900 

10.619.500 
Dito de 1889, juros 4 Vo (conversão) 19.800.000 

£. 30.419.500 

ou, ao cambio de 27 ds. por 1|000 « 270.395:555$555 
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Â respeito do ultimo empréstimo oontrahido, o anno passado, em Londres, ainda 
Dão possuimos todos os dados, qae nos habilitem a Julgar da operaçSo em todos os seus 
bons resultados e efTeitos; mas, segundo constou e foi publicado offidalmente,— esse 
empréstimo teye por ílm a conversão dos tit.uloç da divida externa do juro de 5 <>/o 
em titules de 4 o/o. 

Os tituloa foram emittidos ao preço do 90 •/« com juros, a partir do 1« de 
Outubro ; os pagamentos ou prestações seriam: 20 Vono acto da distribuição,— 20 o/o 
em 20 de Janeiro ( 1890 ),— 25 Vo em 20 de Março, e 25 % em 19 de Maio. O capital 
ajustado fora de 20 milhões esterlinos. 

— O resultado, previsto pela conversão, era a diminuição de£. 400.000^ 
annualmente, na verbi do juros da divida externa. 

Adiante teremos occasião de íhllar deste ponto. 

Divida interna fundada, O estado desta divida era em 31 de Março da 1879: 
q) Emissão em virtude da lei de 15 de Novembro de 1827: 

Apólices de 6 Vo 335.397: 100$000 

> >5Vo 1.978:000$000 

> > 4 •/• ' 119:6001000 

337.494:700$000 

e) Emissão, em virtude do decreto n. 4,244 de 15 de Setembro 
•de 1868: 

Apólices de 6 ^/o (empretisnio nacional) 26.075:000$Q00 

Total 363.569:700$QCa 

Em 10 de Abril de 1886: 

q) Apólices de 6 Vo ditos 336.003: 100$0Ô0 

> de5V*dit03 • . 51.997:200$00() 

> de 4 Vo 119:600$Q0O 

338.119:90O$00O 
<) Apólices de 6 <^ /o (empréstimo nacional) 2i.047:000$000 

i) Emissão em viriude do decreto n. 7381 de Julho de 19 
de 1879: 

Apólices de 4 V, Vo (empréstimo nacional) 42.683:000$000 

Total 452.849:9001000 

Em 31 de Março de 1889: C) 

a) Apólices de 6 Vo ditos, convertidas em titulo3 de 5Vo . . 329.534 :900$OOQ 

Apólices de 5 Vo ditos o2.000:800$000 

Apolic3S de 4 Vo > 119:600$00O 

38i.655:3 Q0$000 

«; Apólices de 6 o/o( empréstimo nacional) 18.953 :5ÕÒ$0Ò() 

/; > de 4 V, Vo ( » > ) 34.232:500$000 

Total 434.8l4:300!t000 



(») 



Relatório da Fasenda de 1889 



28 — 



Segundo a Baposição de 28 de Dezembro, acima referida, 
— o estado da divida em questão era: 

a) Empréstimos em virtude da lei de 15 de Novembro de 

1827.— juros de 5 Vo 

Idem Juros de 4 Vo • • • • • • 

€) Empréstimo em virtude do decreto de 15 de Setembro de 
18Ô8, acima dito, juros de GVo ........ 

i) Dito em virtude do decreto de 19 de Julho de 1879, 
juros de 4 Va Vo 

o; Dito em virtude do dôtíreto u. 10.322 de 27 de Agosto de 
1889, juros de 4 Vo 

Total ; 



381.521:7O0$00O 
119:60d$000 

381.641:300$000 



18.017:500?000 

34.232:500?000 

109.694:000$e00 
543.585:300$000 



O empréstimo de 27 de Agosto fora realizado do seguinte modo: — O governo 
contractou com os bancos — Commercial do Rio de Janeiro j Rural e Eypothecario^ 
Banco do Brazil e Banco Nacional do Brazil a responsabilidade de garantirem 
(mediante a commíssão de 1 Vv %) o êxito de um empréstimo do valor nominal de 
109.694:000$do juro de 4 Vo em ouro e a preço nunca inferior a 90, devendo 
ser preferidos os subscrlptores que offerecessem preço maior. Esta quantia produ- 
zia liquido 100.000:000$000. 

Feita a distribuição dos titulos pelos bancos referidos, conforme a quota subs- 
cripta por cada ura, e aberta a subscripção do empréstimo ao publico, fora este co- 
berto quatro vezes, e a móiia dos preços oíTerecidos foi cerca de 90 7a • 

As prestações deveriam ser realizadas: 

No acto de subscrever 10 Va 

Em 30 de Outubro de 1889 15 Vo 

Em 15 de Janeiro de 1890 20 Vo 

Em 15 de Fevereiro de 1890 25 Vo 

Em 5 de Abril de 1890 20 Vo 

90 V* 



A despeza com o serviço da divida interna fundada é feita com moeda de pa-^ 
drões ou valores differentes, a saber: a dos titulos, que vão indicados debaixo da 
letra a) è paga em moeda corrente, sem attenção ao seu valor real no momento 
dado ; — a dos titulos enumerados debaixo das outras letras e) i) o) deve ser paga 
ou em ouro ou em moeda corrente (papel) ao cambio de 27 ds. por 1$000. 

Como já vimos, a importância orçada para o serviço da divida interna fundada 
no corrente anno fora de 10.093:189$, pai*a ob titulos da primeira espécie ede 
6.061:825$ para os da segunda. Esta ultima somma ainda poderia ser augmen- 
tada pelas osci Ilações do cambio ; e agora se acba, realmente, pela despeza 
accrescida, resultante do novo empréstimo de 27 de Agosto, acima indicado, a qual 
ha de exceder a quantia de 6.000:000$, ao menos no seu primeiro anno. 
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Reunindo esta com as quantias precedentes, teremos que dispender com o serviço 
da no^a divida interna, fundada somente, uma somma superior a 32.000:000$, ou 
mais de 21 Vo da despeza total do orçamento geral. 

i)í!jirfa /ÍMcíwaníô. E* assaz difficil dizer, em um momento dado, qual a cifra 
«xacta da divida íluctuante de um Estado, e esta difflculdade avulta, sobretudo, no 
Brazil, onde a morosidade do serviço nas varias repartições flscaes e a longa dis- 
tancia em que se acham, umis das outras, nas varias províncias, impossibilitam 
mesmo de obter informações completas, desie que estas se tenham de r jferir a um 
período actual, ou immediatamente próximo. 

Em todo caso, vejamos o que coasta, com referencia á esta espécie da divida 
publica, dos documentos oíBciaes do anno financeiro, que ora analysamos. 

Segundo os dados que se encontram no ultimo relatório do ministério da fazenda 
de Maio de 1889, temos: 

(a) Divida fluctuante ( propriamente dita ), existente em Abril de 1889: 

Bilhetes do Thesouro em circulação 45:500|000 

Divida, inscripta no Grande Livro e nos auxiliares 

das províncias, o a anterior a 1827 309:260$581 



354:760$õ81 



(fi) Outras obrigações do Thesouro: 

Ao cofre de orphãos 

A conta de bens de defuntos e ausentes ( parte que se 

presume exigível ) 

Ao deposito das caixas económicas 

Ao » dos montes de soccorro 

A couta dos depósitos públicos ( dinheiro ) 

A » de depósitos de diversas origens 

Ao fundo de emancipação e serviço de colonisição. . . 

Somma. ..... 

Papel-moedacírculante( 1° de abril): 

Total 

Segando os itens da Exposição de 28 do Dezembro, o estado 
da divida fluctuante era o seguinte : 
a) Parte, mais promptamente exi^ivel, comprehendendo : 

Saldo do B.\nco do Br<izil *. • . 

Bilhetes vencidos Jo Thesouro e não apresentados. . •. 

Saldo da Camará Municipal 

Ao Banco Nacional', importância da l* entrada do 
resgate do papel-^ioeda 

Somma = 

Divida inscripta no Grande Livro e nos auxiliares das 
províncias e a anterior a 1827 



15b.340:439$479 

2.297: 168S436 

24.534:590$027 

919:391$975 

1.320:2505630 
16.295:133$41G 
12.890: 164$700 

73.597: 138$6G3 

185.819:213$500 

259.416:352$163 



91:460$311 

27:500$000 

3.221 :553$167 

4.500:OOj$000 
7.840:513§478 

309:260$581 
8.149:774$059 



I 
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£) Outras obrigações do Thesouro : 

Saldo do fandodeemancipaoSo 

Ao Cofre dos orphSos 

Ao deposito das caixas económicas 

» > dos montes de soocorro 

A conta dos depósitos públicos 

» > » de diversas origens. < . . 
> » dos bens de defuntos e ausentes ( parto 
reputada exigível) , 



Papdl-moeda em circulaçSo 

(Menos 5.100:OOQ$000 emprestados aos estabelecinientos 
de credito, conforme a lei de 18 de Julho dò 1885). . • 



Total. 



12.622:308$r76 
14.989:659$36Ô 
25.712: 194$303 
986:453S449 
1.226:270$804 
17.544 :037$449 

2.639:417$899 

75.720:342$W6 

179.371 :166$500 

174.271 :166f500 
249.991 :508$546 



Recapitulando» agora, quanto temos exposto sobre o estado da divida publica, 
relativamente ao anuo de 1889, achamos: 

Pelos itens do relatório da fazenda de Maio ultimo : 

Estíterm fíintiada £ 28.568.300 

Interna fundada 



253.940:444^444 
434.841 :300$000 



Total 

Pelo3 itens da Exposição de 28 de Lexe^nhro : 

Externa fundada £ 30.419.500 

Inte ni fundada 

Total 

Dioila fluciuante constante do citado relatório: 

Divida propriamente dita 

Outras obrigações do Thesouro 

Total 



Constante da Exposição citada: 

Divida fiuctuante propriamente' • 
Outras obrigações do Thesouro . 



Totel. 



688.781 :744$444 

270.395:555$555 
543.585:3001003 

813.980:855$555 



354:76a$581 
259.416:352$163 

259.771 :ll2f744 



8.149:7741059 
249.991 ;508^46 

258.141:2821605 



Reunidos e comparados os algarismos totaes supraindicacfos, temos: 

Divida publica, segundo o relatório de Maio 948.552:857$188 

» > » a Exposição de Dezembro • • 1.072. 122: 138|160 

Para mais =- 123.569: 270$972 
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Em Abril do 1879 o total da mesma divida era de. . . • 786.1 16 :837$r)0(l 

Assim discriminada: 

Eorftfryia ao cambio par 158.283:555$00(l 

Interna fundada 363.569$70G$00a 

Anterior a 1827 336:734$00a 

Fuudo de emancipação 5.136:217|000 

Cofre de Orphãos 16.478:705$000 

A particulares 70a:000$000 

Bdns do defantos o ausentes 2.632:487$00O 

Caixas económicas 12.924 :942$0(K> 

Uoniò de soccorro 740:447$0(K) 

Depósitos de diversas origens 8.799:7g6$0(X) 

Bilhetes do Thesouro . 27.255: 900$000 

Pcipel-moeda 189.258:3:4$0(K) 



786.116:837$00(> 



O augmento veridcado da divida passiva no tle^uuio é, pois, de 286.005: 30I$16Q 



Divida activa : 

Conforme se vô da Exposição d^ 28 de Dezembro, a impor- 
tância total desta era, então, de 60.759:566$919, assim 
descriminada : 

Empréstimo á Republica do Uruguay 

Seis letras aceitas por Travassos Patri & C*, pela venda 

da via férrea di Assumpçlo 

Adiantamentos de garantia de 2 Vo &s vias férreas da Bahia, 

Pernambuco e S. Paulo 

Vários impostos 



18.889:592$470 

244:638$980 

17.951 :903$915 
24.673:4311574 

60.759:566$919 



CAPITULO SEGUNDO 



A LIÇÃO DOS FACTOS 



Para ajuizar, com int3lligencia inteiramente esslareclda, acerca de todos os fa* 
ctos e relações financeiras do paiz, ao tempo em que findou para este o regimen 
nionarehicoy sob o qual p3rmanecèra durante o período de 67 annos, fora sem duvida 
mister remontar aos começDS de nossa vida politica, e descobertas, por assim dizer, 
€ts primeiras causas efficientes da economia publica nacional^ em seu pomo de origem^ 
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Tir acompanfaando-as nassuis transformicOes diversas e nos seus effeitos succes- 
sivos, ató ao termo preciso e ultimo que ora faz o objecto da nossa apreciação e con- 
sequente julgamento. 

O presente trabalho é, porém, muito mais modesto e limitado em seus flns, confor- 
me aos limites que nos impusemos, já na sua própria concepção, já nos meios da 
sua execução: contentamo-nos de relatares factos e^irjumstancias occorrentes oh 
de épocas menos remotas que no3 parecem preponderantes na ordem dos factores 
ou na serie das consequências, pira tirar de uns e outras as conclu3i3es, mais con- 
soantes com as leis da razão e a evidencia. Em termos precisos ; esta parte do nosso 
estudo Sd limita a uma analyse succiuta das três ultimas administrações financeiras 
dos governos doex-impeiio. 

I. O gabinete de 23 de agosto e as finanças 

Em 20 de agosto de 1885 fora organisado o Ministério Cotegipe^ cabendo neste a 
pasta da fazenda ao Sr. F. Belizario, tido e havido geralmente, como assaz compe- 
tente em assumptos da matéria financeira. 

Não era, de modo algum, lisongeira a situação em que o Mihisterio Cotegipe ha- 
via assumido a publica administração do paiz. 

O balanço do Thesouro, encerrado em junho precedente, apresentava nm deficit 
superior a 33.000 contos de réi5, eeste facto era ainda augmentado de apprehensiva 
gravidade pela clrcumstancia da notável depressão na reeeiti publica ; porquanto, 
tendo sido esta orçada como provável em 133.049:4005000, a somma arrecadada, no 
exercício (1884-1885) apenas attiogiraa 1 20.051 :701$771, isto é, monos 12.997:698$229. 
— Ocítf/SciV, até então, cabulado para o exercício corrent? (18S5-183G) era também de 
cifra assaz avultada, mesmo, pouco inferior ao do exercic'o ultimo liquidado. 

Além disso, a divida fluctuants proveniente dos bilh'3t)3 do Thesouro em cir- 
culação e de outras espécies, era superior á somma de 100.000:000$000, algarismo a 
que nunca havia at tingido. O cambio externo conta va-se entre 17 e 18 ds. 
por 1$000. 

Destas breves indicações deprehende-se, que a situação financeira era, reaZ/wen/c, 
embaraçosa e que cumpria agir, sem detença, em procura de prompta melhora. 

O ministro Belisario teve iataira comprehansão das circunist^ncias, e, conforme 
elle m^smo o dissera, com o fim de comoUdir a dioid.t flActuanie e de obter meios 
para occorrer ds despezas de alguns créditos extraordinários , o governo recorreu ás 
praças de Lgndres e do Rio de Janeiro, c jntrahindo na primeira o empréstimo de 
£. 6.000.000, e na segunda o de 50. 030: 000$ 300. 

Declarou o Sr. Bilisario, que bjm poieria ter obtido na Europa toda a impor- 
tância da qin careciamos ; parec3u-lhe, porém, da maior convaniencia operar 
simultaneamente, dentro e fora do paiz, já para verificar a possibilidade da 
conversão das apólices de 67© da áividi interna, já para evitar, segundo o seu en- 
tender, as granies oscillaçõas na taxa do cambio e attenuar, canseguintemente, 
futuros prejuízos do Estada e dos p?.rt'culares. (*) 



(t) Rêla'orij da Fasênda de 1883. 



o empréstimo externo foi negociado ao preço de 95, juro de 5 Vo» amortização de 
IVo) o mais 1 ViVo de commissão e corretagem, condiçOes estas, relativamente boas, 
nas drcamstancias, para o credito do Brazil. Este empréstimo fdra realizado em 26 
de fevereiro de 1886. 

Dissemos condiQOes« relativamerue boas nas drcumstancias, porque, muito embora 
OS fundos brazileiros tivessem então na Europa uma cotagão regular, importa 
todavia não esquecer, que o aspecto economico^financeiiro do paiz nada tinha de 
animador. . . 

€ Com o anno de 1885 havíamos chegado a um período crítico, a esse momento 
fatal, em que uma situação, havendo attingido â máxima gravidade, tem neces- 
sariamente de resolver-se, tem de tornar-se peior ou melhor, mas não pôde 
otMitinuar a ser a mesma. 

* < O anno de 1885 não creou esta situação ; deixou-a tal qual a encontrara, nada 
tendo feito, nem ao menos tentado, para melhoral-a ; foi um anno inerte, período 
da liquidações e não de emprehendimentos, ou, como se disse, i>erdadeira pausa na 
actividade *nacional. 

« Influencias de três ordens tomaram-se sensíveis no anno de 1885: a estéril 
agitação do pretenso problema da transformação do trabalho ; as recordações e as 
oonflequencias das importantes operações dos syndicatos de cafó ; a -falta de espe- 
rança no melhoramento da situação financeira. 

€ Todas .... questões adiadas! 

< . . . . As rendas decresciam, ao passo que se aggravavam os encargos, prínci- 
palmente os que tinham de ser satisfeitos no exterior ; não tendo sido votsuio o 
orçamento regular, nem se pudera ao menos tentar o equilíbrio da receita e despeza 
e as exigências do Thesouro, sempre crescidas, obrigaram-no a concorrer com o 
commercionas carteiras dos bancos, reclamando na partilha a quota do Leão. > A 
ligeh-a transcripção, ora feita, extrahida de documento, (*) escripto com todo o cri- 
tério e verdade dos factos, bastará, sem .duvida, para que o leitor possa bem 
s^uizar das reaes circumstancias em que se achava o paiz. 

O empréstimo interno foi realizado, por intermédio do Banco do Brazil, para 
maior garantia de successo, mediante a commissão de Va % da somma subscripta 
e 2,4 Vo da quantia com que, porventura, ficasse, para inteirar os 50.000:000$ 
nominaes. A taxa da emissão fora de 95 Vi c o juro de 5 ^/o ao anno. 

Sendo um dos intuitos dos empréstimos realizados, — operar a conversão dos 
titules da divida interna do juro de 6% em titules do juro de 5%, apenas 
ultimada a operação do empréstimo interno, — foi promulgado o decreto de 17 de 
abril de 1886, que ordenou e regulou a alludida conversão, — a primeira^ que se 
efectuou na nossa divida publica, e da qual resultou, logo, a sua amortização em 
somma superior a 6.000:000$000. 

De intelligencia assaz esclarecida sobre a theoria e a pratica financeira, co- 
nhecedor das circumstancias dissatisfactorlas em que se achava a fazenda publica, 
com o pensamento fixo de economisar os dinheiros do Thesouro, possuído da vontade 
de bem servir, e, mesmo, de certa vaidade do successo^ o Sr. F. Bellsario trabalhou, 
sem duvida, com sincero esforço e empenho para melhorar, quanto possível, a 



(1) Retrospecto do Jornal do Commercio de 1885. 
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situação precária das finanças geraes do Estado, e manda a Justiça aocrescentar, que- 
da sua administração resultaram beneflcios i*eaes e permanentes. 

Bxstaria rever os decretos, leis e regulamentos por elle promulgados, como 
ministro da fazenda, para formar esta convicção e fazer-lhe esta justiça. 

O credito publico continuou, de mais a mais, solido durante a sua gestão, e 
ainda que pudesse d'ahi obter sommas abundantes para apparentar certa prosperidade 
financeira no momento, elle preferiu o regimen das economias, esperando, por esta 
forma, uma solução mais radical e estável, embora mais lenta e demorada. A este 
respeito lemos no seu relatório da fazenda de 1887: 

Não podemos curar, Bínão com muito disc<^rnimento e só em casos imperiosos, do re- 
cursojdo credito, ficando-nos mal pedir repetidamente ás praças estrangeiras os meios de 
compor diíliculdades financeiras em tempos ordinários, e não convindo consumir nos gastos 
da administração, por empréstimos internos, os capitáes do paiz que. teem natural appU« 
cação no nosso movimento económico. 

Os empréstimos só s« justificam pela urgência e necessidade indeclinável do momento, 
ou pela compensação que em maiores vantagens delles aufere a geração onerada com o 
encargo do pagamento. Nem a nossa industria é tão adiantada e remuneradora, o trabalho 
tão abundante e bem organizado, a população tão densa, laboriosa e económica que possamos 
descansar sobre a sorte do Estado, si não cuidarmos de pravenir ^ emergência de novos 
encargos sobre o futuro para occorrer aos dispêndios de andamento dos serviços a cargo do 
governo. 

No meu humilde conceito, a idéa capital do plano de melhoramento financeiro é a 
vulgarmenle poste em pratica pelo homem de bom senso, que vè^se a braços com despezas 
superiores aos seus rendimentos, — restringír-se ás que lhe permittem os seus recursos, 
cortando as despezas supérfluas e, ainda com sacrificio, as úteis, até chegar á jusla e neces- 
sária equação entre os dois tormos do orçamento. 

Este tópico ô de uma precisão intuitiva ácarca do pensamento ponderante por que 
se guiava o Sr. Belisario : elle revela não somente o espirito tenazmente conservador 
do politicoy mas ainda a própria orientação pratica do seu systema financeiro. 
Seria este o melhor ? 

Pôde ser que sim e pôde ser que não. . . 

Fosse, porém, como fosse, — a malhor regularisação de certos serviços, a 
regulamentação de vários impostos e dá sua arrecadação, taes como o de industrias 
e profissões, o do se] lo e a tarifiv das alfandegas, etc, e a reforma do processo para 
a cobrança da divida activa pelo juizo dos feitos da fazenda^ e varias outras medidas 
postas em pratica com opportunidade e conveniência, foram factos que, revelando 
a actividade e interesse do ministro,— assignalaram-no, pela voz da opinião publica, 
como um dos nossos financeiros mais applaudido e acreditado. 

E recorrendo-se, porventura, ã lição dos algarismos^ destes veriflca-se que, com 
effeito, houve differença pira melhor, o bem accentuada, nas relações comparadas 
da receita e despeza do Estado, durante o período da sua administração. 

O exorcicio do 1885-1886 fora liquidado apresentando uma receita superior 
a 126.000:000$ e uma despeza de 153.000:000$, donde a existência de um deficit 
(attendidas as fracções) de cerca de 26.000:000$, —isto é, — uma receita, maior 
de 5.000:000$, e um deficit menor de 7.000:000$, fazendo-se a comparação com o 
exercício anterior. 

O exercício de 1886 — 1887 ( contém três semestres ) fora liquidado em melhores 
condições: a sua receita sulira a 218.763: 179$077, quando o ministro a havia calcu- 
lado em 202. 168:555á7^, (') — e a sua despeza a 227.044:839$120, quando fora c.\l- 
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calada em 229. d27:776$253;— donde resulta uma differença, para a primeira, maior 
de 16.000:000$, e para a segunda, menor de quasi 3.000:000$000. 

Este facto põa em alto relevo a prudência criteriosa com que o Sr. Belisario 
lançava os seus cálculos ao elaborar o orçamento dos dinheiros públicos. 

A lei orçamentaria, que fixou a despeza e receita para o anno ânanceiro de 1888, 
foi ainda trabalho seu, sendo aquella votada na somma de 141 .230: 104$834, e esta 
nade 138.3^:000$000. 

Conforme o balanço definitivo, agora mesmo organizado no Thesouro, a receita 
arrecadada subiu a 151.024: 123$031, ou maior do que a orçada, em 12.629 :123$031 ; 
e a despeza feita à 147.594 :483$540, oú mais do que a orçada, em 6.364:378$706. 



Depois de quanto temos exposto e approvado, não tomaremos, de certo, a tarefa 
ingrata de catar todos os senões ou erros que o Sr. Belisario tenha, porventura, 
commettido em sua gestão financeira. Entretanto, em nossa qualidade de escrí- 
ptor imparcial, corre-nos ainda o dever (e ninguém poderá censurar-nos), de 
também indicar alguns dos pontos principaes em que o nosso desaccdrdo ô mais 
ou menos completo. 

Um ministro de estado não é somente merecedor do conceito publico pelos 
bens que eífectua na sua administração ; elle é, igualmente, merecedor de reparos 
ou mesmo, de censuras, pelos bens e serviços, que, por omissão^ deixou de praticar. 

O Sr. Belisario podia e devia ter feito muito mais em pró das nossas finanças, 
si não fossem certas preoccupaçOes, erróneas ao nosso ver, que impediram, ou 
desviaram, em grande parte, muitos resultados benéficos, que elle se achou em 
posição de poder efièctuar. 

• Jà tivemos occasiao de salientar as suas idéas, não diremos estreitas^ mas, 
certamente, timoratas demais, em relação ao emprego do credito publico, e a sua 
confiança ou preferencia decidida pela reducção ou cortes na despeza dos serviços. 

Não fazemos a injustiça de suppôr que elle pretendesse alcançar a prosperidade 
financeira do Estado paio emprego exclusivo deste regimen predilecto, somente ; 
mas é forçoso convir que elle receiara de mais em recorrera meios largos e decisivos^ 
como as circumstancias exigiam, comtanto que evitasse o augmento da despeza 
publica. 

E' escusado repetir o truísmo da necessidade de bem economisar os dinheiros pú- 
blicos ; mas, estadista nenhum deve recuar deante de uma despeza, quando desta 
tenham de resultar proventos maiores para aquelles mesmos, sobre os quaes haja 
de recahir o ónus de prover aos meios da alludida d^peza. 

E' preciso attender com reflexão para o estado de nossas cousas, afim de decidir 
com critério sobre a razão de ser no emprego do credito publico, como factor indis- 
pensável nas circumstancias. 

A simples comparação da receita e despeza publica 'do Estado nos dous últimos 
decennios liquidados pantentôa-nos um deficit de 520.057;558$708, Qjija média an- 
Bual attinge a 52.005:755$870 l 

Agora pergunta-se: como extirpar este regimen chronico dos deficiís, qucTÍgo- 
raram tanto tempo quanto o império, em um i^tiz novo, cujas necessidaies augmen- 
tam fatalmente, todos os annos, todos os mezes, todos os dias, como outras tantas 



condições do próprio desenTolvimentol Radazindo a despeza sempre a sempre, atá 
chegar a um equilíbrio estayel» ou, na phrase do Sr. Belisario, á sua equação oom a 
receita ? 1 * 

— Embora seja este um expediente inaceitayel na pratica, nSo julgamos ImpossiTel 
a reducção gradual da despeza. . . Mas a situação estacionaria^ em que seria preciso 
enervar as forças yivas do paiz, durante a serie de annos que seriam mister para 
obter o desejado equilíbrio, não, simplesmente transitório, mas, estável^ permanentes'^ 
ambos estes factos, operando manifestamente contra a ordem económica geral,— 
convencem, d piori, de que em ânanças a simples reducçSo da despeza, arvorada em 
systema, só daria, ao fim de tudo, um effeito íUttíorio, ou puramente negativo. •• 
Nação nova, detida atô hoje em seu desenvolvimento próprio, tanto na ordem 
material como na ordem moral — o Brazil muito precisa, não reduzira sua despeza, 
mas saber applical-a com critério, de modo a crear ou augmentar os elementos e os 
meios da publica prosperidade, a obter as innumeras vantagens de que carece, em 
outros termos, de modo a tornar fontes productivas de receita esses mesmos actos da 
despeza maior effectuada. 

Por este lado, o Sr. Belisario muito poderia ter feito, valendo-se dos amplos re- 
cursos do credito, que teve sempre o mais solido e franco á sua disposição, quer dire- 
ctamente por via de empréstimos, applicando-os aos misteres, mais proximamente 
reproductivosáa, transformação do trabalho nacional, como ao serviço da immigração, 
e ao auxilio de industrias, sabidamente remuneradoras, mas que exigem dispêndio 
superior às forças dos particulares, somente ; — quer, por modo indirecto, facilitando 
o numerário preciso ao com nercio, e a quaesquer outras explorações ou emprdhen- 
dimentos industriaes, muito embora fosse aquelle da simples espécie fiduciária. 

Quanto no primeiro meiOy — o dos empréstimos, o Sr. Belisario contentou-«e com 
os effeitos, certamente bons, das duas operações por elle realizadas nos primeiros 
mezes da sua administração, e das quaes jà fizemos especial menção anteriormente. 
Quanto ao segundo meio, — o da moeda fidwiaria, era elle um adversário decla- 
rado, um inimigo intransigente da sua continuação, dos seus effeitos, sempre péssimos^ 
conforme ao seu entender. Sua prevenção, a sua má vontade a este respeito, conr 
stltuiram, mesmo, um ponto principalissimo do seu programma financeiro. 

Nos seus relatórios, em seus discursos, em outras peças offlciaes, não perdia o 
ensejo de patentear a sua convicção, de que urgia a retirada da moeda fiduciária 
circulante (papel do Thesouro)— «a causa primeira de todas as nossas dificul- 
dades económicas e financeiras ! . . . > 

Afflrmando o seu excesso em circulação, (*) e, em consequência, a sua depre- 
ciação, elle procurava descobrir os seus effeiios, constantemente perniciosos^ em 
todos os ramos da ordem económica, sobretudo nas relações desfavoráveis do cam- 
bio externo, as quaes, no seu entender, estavam essencial e primariamente svbor^ 
dinadas às condições precárias d'aquella moeda ! 

Não ha quem ignore a exc3llencia da moeda metallica, a sua necessidade in- 
declinável para o paiz, desde que ô ella, ainda até ao presente^ a única espécie. 



(i) En 31 d« março de 1836 a sua importância era de. .. « 19i.282:5Sõ|500. 

Em 31 da março de 1887 era de. . ••••«•«• 184.835.8õé|850, 

9.947:291$S50. 
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TmiTorsalmente aceita, para baJaneear os compromissos intemacionaes da ordem 
económica. 

Mas, isto não obstante, nunca pensàm<» com o Sr. Belisario, como ainda não 
pensamos hoje, qae seja a carência de circulação metallica o obstáculo maior que 
tem privado o paiz de attingir á grande prosperidade para que possue os mais 
abundantes elementos,* em outros termos, não admittimos, como aliás se tem in- 
sinuado, que, para termos a moeda metallica, se deve impor ao Estado, jà e jà, 
toda e qualquer sorte de sacriflcios, ua esperança lisongeira de que dahi nos pro- 
Tenbam todos os bens de que carecemos. 

Esta fé cega e exclusiva na omnipotência do metal já não se justifica, nem pela 
theoria, nem pela pratica: um paiz pôde ter a sua circulação, inteiramente de 
metály e nem por isso deixar de ser pobre de prosperidades reaes, permanentes; um 
outro, sem ter ouro, pôde, não obstante, augmentar, desenvolver a sua producção, 
por intermédio do credito ou da moeda fiduciária somente, e desta sorte, elevar- 
se á maior prosperidade possível, obtendo, então, o próprio oura como um effeito 
reversivo da sua prosperidade . 

Não fozemos uma bypothese, simplesmente : a nossa suggestão, para não indicar 
snoc3ssos de menor vulto, assenta no facto real e sabido da grande Republica Norte- 
Americana^ a qual, tendo adoptado, precisamente, o segundo expediente, com o seu 
systema de bancos nacionaes (sem fando metallico), inaugurado em 1863,* ôpoca 
de inteiro descalabro económico e financeiro para aquelle paiz, —conseguiu que o 
seu commercio e as suas industrias attingissem a este immen3o prograsso e riqueza, 
que todo o mundo hoje admira ! 

Quanto ao cambio externo, já temos tido occasião de dizel-o, e sem reser- 
vas : não aceitamos essa theoria por demais vulgar , de que o papel-moeda seja 
entre nós a causa da sua osci Ilação desfavorável ao paiz. 

A moeda fiduciária deve ter, e tem muitas vezes, a sua influencia desfavorável 
nas relações do cambio, não se nega ; mas este facto, em nossas condições, só pôde 
dar^se de modo circumstancial, quando tenhamos de fazer remessas de fundos para o 
estrangeiro, porque ahi, em vez de saldo, existe deficit contra nós, resultante do 
commercio ou de outros compromissos intemacionaes ; e ó escusado accrescentar, 
que a moeda-papel não pôde satisfazer a procura de fundos para semelhante mister. 
Mas ô bom attender e distinguir : não é a moedorpapel a causa primaria eíficiente do 
cambio desfavorável, muito embora possa concorrer accessoriamente para isto até 
oerto ponto ; o que crèa as oscillações cambiaes, ó a abundância ou a carência de 
saldos brazileiros nas praças estrangeiras. 

O Sr. Belisario, si bem que não ignorasse estes princípios, tão rudimentaes da 
theoria do cambio, com a preoccupação fixa nos máos effeitos do papel-moeda, 
chegou, mesmo, a pôr de lado as lições da evidencia, para afflrmar o contrario, susten- 
tando que o cambio desfavorável provinha da depreciação do nosso papel-moeda, e 
fue a prova da depreciação deste estava no desfavor do cambio ! . . . 
Não precisamos demonstrar o vicio da argumentação. 

Tamanho era o desconceito, que o Sr. Belisario formava das condições do nosso 
meio circulante, que aventou a idéa de ser alterado o nosso padrão monetário 
de l|,t=:> 27 ds. sterlinos para o de 1$=» 24 ds. ditos, * por lhe parecer, sem 
duvida, que a depreciação de nossa moeda jamais permittiria que voltássemos a ter 
cambio par!... 



Entretanto, elle deixava de reflectir qae, apenas melhoradas as nossas relações 
do movimento económico internacional, para o que elle próprio contribuirá com o seu 
empréstimo externo de seis milhOes de libras, * o cambio havia dado lof^ signal de 
aUa^ e que, continuando o favor das mesmas relaçOes, esta cata deveria continuar 
progressiva, ou proporcionalmente ! • • . i 

Mas não: no entender do Sr. Belisario, só havia um meio estável e certo de 
ter o cambio externo favorável : era a retirada do papel-moeda ( fez votar um 
artigo de lei mandando retirar 5.000:000$ annualmente ) a qual, dizia elle, 
« infaUivelmerUe elevará a taxa do cambio e forçará a apreciação da nossa moeda até 
eleval-a ao par. » 

Legitimo e recommendavel era, certamente, o seu intuito de dotar o paiz com 
uma circulação metallica ; mas, para trabalhar neste empenho, não lhe assistia o 
direito de negar os serviços patentes do papel-moeda no Brazil, nem a verdade 
actual das nossas circumstancias. 

No estado em que então nos achávamos, e ainda hoje nos achamos, todo 
meio directo de conversão monetária se nos afigura uma illusão. . . 

Usar dos recursos de um grande empréstimo externo para resgatar o papel cir- 
tulante e deixar em seu logar o ouro alheio^ que tivermos de pedir ás praças estrangei- 
ras, seria apenas, ao nosso ver, uma tentativa nulla ou um expediente desastrado, 
com que iriamos perturliar as relações monetárias do paiz, sem o menor beneficio 
estável . O ouro, entrado por empréstimo, teria de ser restituído aos seus donos em 
pouco tempo, á medida que chegasse o vencimento dos compromissos brazileiros nas 
praças estrangeiras, e apenas nos ficaria de real e de positivo o novo gravame 
immenso da divida contrahida. 

Bem sabemos que a Republica Argentina já tentou chegar á conversão metallica 
por esse meio, e Deus nos livre de querer para nós o mesmo successo que ella obteve... 

A Itália tentou-o, igualmente, e os seus cálculos foram fundados em bases, appa- 
rentemente mais seguras, desde que o seu commercio externo denuncia va-lhe um 
saldo não pequeno. 

Entretanto vinha de curta data a existência deste saldo, e a sua importância 
não sendo assas coinportante, bastou que a despeza publica do paiz crescesse um 
pouco, para que a operação fosse obstada em meio de caminho , sem que resultassem 
para aquelle paiz os grandes benefícios que o Sr. Magliani promettera offectuar, 
mediante o avultado empréstimo de 644 milhões. 

O simples meio da retirada gradativa de certa somma, annualmente, para apre^ 
ciar (*) o papel' circulante^ ò intuitivamente inefflcaz, além de prejudicialissimo ás 
relações económicas do paiz. Este expediente do Sr. Belisario já foi assaz discutido 
por toda a imprensa, ao tempo em que se pretendeu dar-lhe voga, e o commercio e 
as industrias do paiz fizeram sentir, fortemente, ao ministro, que, a pretexto de 
dar-lhes moeda metallica, não os reduzisse á miséria extrema, — retirando-lhes 
a unioa espécie de moeda que tem alimentado as forças de nossa vida eco- 
nómica. 

A conversão, por meio de bancos de emissão sobre fundo metallico, parecia, sem 
duvida, um expediente mais acertado nas circumstaacias; entretanto, o Sr, Belisario 



(I) EmpregamoR o termo na Bígniflcação de dar preço, valor. 
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nSo a considerara digna de melhor aceitação, ^conforme declarou, em discurso do lo 
de agosto de 1886, ao parlamento. 

Ej&que falíamos em moeda bancaria, devemos aproveitar o ensejo para dar 
mna explicação :— tendo dito no começo deste capitulo que o Sr. Belisario era 
adversário da moeda fiduciária, poderia alguém observar-nos, que a sua preoccu- 
pação era somente contra o papel de curso forçado ou papel circulante do Thesouro.. . 
Erraria quem assim pensasse : elle, não somente, rejeitou, quando ministro, pro- 
postas sérias e garantidas por grandes capitalistas acerca da fundação de bancos de 
emissão no paiz, e obstou o andamento e a discussão do projecto de bancos desta es- 
pécie, apresentado ao Senado, em junho de 1887, pelos Srs. Teixeira Júnior, La- 
fayette e Affonso Celso, como ainda posteriormente, e já fora do governo, sustentou 
as mesmas idóas em discurso, feito no Senado, na sessão de 23 de julho de 1888. 

Para o ex-ministro Belisario a moeda-papel era sempre a mesma, sempre pre- 
judicial, sempre em excesso, quer circulasse um milhão, ou, apenas mil contos 1 . . . 

Excesso de papel-moeda ? I 

E não obstante, elle próprio, emquanto ordenava o resgate de 5.000:000$ an- 
nualmente, mandara emittil-o para attender às necessidades urgentes, não do The- 
souro, mas do movimento económico, em somma superior a mais de 14.000:000$, 
durante a sua curta administração financeira ! 

Depreciação de 30 a 40 Vo, consequência do excesso influindo, de modo prejudi- 
cialissimo, em todos os valores e transacções ? 1 

E entretanto, a escassez de moeda era e é um facto patente em todas as provin- 
das do paiz, na mór parte das quaes o juro regular é de 24 Vo ao anno para as boas 
firmas, que podem obter empréstimos ou adiantamentos ! 

Depreciação,-^ variável, baseada na simples comparação da taxa corrente do 
cambio externo, não se contesta ; mas nas relações internas, considerado o papel- 
moeda como medida de valor, é simples preconceito ou engano manifesto ; ao contrario 
o facto real, incontestável, ô este : que as cousas teem o seu preço segundo a lei su- 
prema de sua offerta e procura, e que o papel-moeda entre nós ô dado e recebido nas 
permutas, com a maior confiança, como sendo o representativo exacto dos valores 
permutados. 

E' mister attender que o papel-moeda no Brasil (^) è na phrase de um economista 
moderno, uma conquista feita de nossos hábitos e costumes, como nação: com elle 
sustentámos os gastos da nossa independência politica, e com os seus meios e recursos 
temos vivido, durante mais de meio século, realizando os progressos e melhora- 
mentos que possuímos. 

Negar semelhante facto, ô negar a evidencia, ô faltar a um dever de justiça. 

Convertamol-o, sim, em moeda metallica ; mas devemos fazel-o sem detrimento 
para o que subsiste, ou antes, com vantagem superior, para o engrandecimento 
•económico e financeiro do paiz. 

O papel-moeda não foi, não ô, o maior obstáculo de nosso desenvolvimento ; - 
muito ao contrario, tem sido e ô capaz de continuar a ser o factor de assignalados 
bens e serviços k causa publica. 



<0 ^« MOlet, Lê BrésU pêndant la guerre du Paraguay, 1877. 
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Em conclusão, sobre eete ponto diremoB : só acreditamos na possibilidade de di^ 
caiação metallica, — abundatucj esíavelj capaz de elasticidade na esphera crescente 
dos progressos do paiz, — si esta for um resultado ou consequência reversiva do 
augmento de nossa prosperidade ; tudo, que nfio for assim, será illnsorio, insubsis- 
tente, ou de eífôitos contraproducentes e prcôudidaes. Adiante teremos ainda oppor- 
tunidade de desenvolrer estes pontos. 

Uma outra preoccupacão, que assaz influiu para que o Sr. Belisario não tivesse 
realizado maiores beneficies no seu tirocínio financeiro foi a sua idóa fixa contra 
o movimento abolicionista: elle pensava servir bem aos interesses do trabalho e da 
industria nacional e do credito publico, conservando, prolongando o elemento servil^ 
oomo sendo a sua base mais solida e segura. 

Muitas medidas económicas e financeiras deixaram de ser estudadas ou attendi- 
das, muitos alvitres utilíssimos foram menospresados, uns com relaçSo directa ao 
problema urgente da transformação do trabalho, outros com relação ao systema 
economico-financeiro, em geral,— porque envolviam a necessidade de resolver a 
questão inadiável da abolição do trabalho escravo ! 

Não yòle a pena irmos hoje relembrar semelhantes factos em seus detalhes. . . 



n. o gabinete de 10 de março e as finanças 



Em 10 de março de 1888 deixava o poder o ministério Coteglpe, e o seu logar 
fora occupado pelo ministério João Alfredo^ tocando a pasta da ftizenda ao próprio 
presidente do gabinete. 

O primeiro artigo do programma do novo ministério fora, como se sabe, resolver 
o problema da abolição» ^ a qual foi, com effeito, effectuada pela áurea lei de 
13 de maio. 

Reforma social e económica, a maior que se operou em nosso paiz, —abo- 
lindo radicalmente todo o systema, entre nós existente desde os tempos colo- 
niaos ;— nada admira que ella servisse de razão ou de pretexto para prognosticar-se 
um sem-numero de consequências desastrosas, umas possíveis aos olhos da pru- 
dência, outras inteiramente desarrazoadas, e a mór parte imaginadas pelo desp^o 
e mk vontade, ou ainda, suppostas pela ignorância, em vista da magnitude do 
facto I... 

Se disse então, e ainda se repete hoje, com o intuito sabido de diminuir o valor 
do serviço prestado, que a abolição estava feita, era fatal, inadiável, e que qualquer 
individuo de mérito somenos, poderia tel-a realiaado, tão completa e prompta- 
mente, como o fizera o Sr. João Alfredo. 

Entretanto, não sabemos porque lógica contradictoria aquelles mesmos que 
assim se expremiam, não só flzeram-se, pelo facto da abolição, inimigos decla- 
rados do gabinete de 10 de março, mas ainda, dalli por diante, só tiveram para a 
pessoa do Sr. João Alfredo maldições e vitupérios, os mais cruéis e iogostosl... 
Não ô nosso propósito discutir, no momento, a importante reforma de 13 de maio ; 
mas a verdade do facto foi, eô esta:— a abolição estava, em verdade, feita na 
consciência publica, na vontade nacional ; mas precisava ser estatuída, arvorada 
em lei, pela voz competente dos poderes públicos. £ foi este pequeno serviço gue 
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Tariosoatros governos nSo puderam realizar, e que o ministério antecessor havia 
obstado tenazmente, — qae o Sr. João Alfredo qniz, pôde e soube &zel-o I. •• 

Esta gloria, verdadeiramente grande, queiram ou não queiram, pertenoe4he no- 
presente e ha de pertencer-lhe sempre na justiça da historia* 

Deixenoos, porôm, aqui o abolicionista e vejamos o que fez o ministro daa^ 
finanças. 



O Sr. João Alfredo nunca se disse financeiro ; espirito assaz esclarecido e ver-* 
sado nos diversos ramos da publica administração, tanto podia ter occupado a 
pasta da fazenda, como qualquer outra ; certas razões de conveniência, na occasião, 
o decidiram a preferir esta ultima. 

Se dizia e se aífiirmava, e parecia possível, que, acabada a escravidão, um grande 
abalo devesse ser sentido no movimento ânanceiro do paiz ; e como a maior respon- 
sabilidade daquelle facto tocaria ao Sr. João Alfredo, parecia rasoavel que elle 
assumido pessoalmente a direcção da fazenda publica, * aâm de responder por 
todas as catastrophes, — de prevonil-as por contra^meios^ ou de remediaUas com a 
necessária prudência e opportunidade. 

Tendo apenas dous mezes incompletos de administração, apresentou elle o seu 
• primeiro relatório às camarás legislativas do paiz, acerca do estado das finanças 
publicas : ouçamol-o nos próprios termos : 

Principiarei dando-vos noticia do estado em que encontrei o Thesouro, quando tomei 
conta da adminiâtração. 

Achei-o em condições, relativamente boas, havia desapparecido grande parte da divida 
floctnante, e também cessado muitas das difficuldades com que lutaram meus antecessores. 

Existia nos cofres públicos, incluindo a corte e as províncias, o saldo de 5.200:000$, 
e em Londres importância sufficiente para occorrer ás despezas no exterior, até íins de 
julho próximo. 

Devia-se : 

Aos possuidores de bilhetes do Thesouro 3i.346:000$000 

Ao Banco do Brazil, saldo da conta corrente 3.030:938.|97i 

Ao Banco Internacional, saldo da conta de cambiaes 379:851^90 

A' província do Rio de Janeiro, idem 4.672 576|l 93 

A' Estrada de Ferro Leopoldina, idem 8.406:015^0 

41.835:3851054 

Este debito e os deftoits do exercício em liquidação e do corrente, continua o ministro, 
deixam de parecer exagerados, quando se considera que o Brazil precisa, para o seu desen- 
Tolvimento, de recursos que não poderia obter por meio dos impostos, sem acabrunhar 
demasiadamente e, talvez, extinguir as industrias que se vão estabelecendo no paiz e o 
devem engrandecer. 

Desta curta transcripção verificam-se dous foctos, que importa attender para 
jolgar da gestão financeira do Sr. João Alfredo : primeiro^ as condições, relativa- 
mente boas, em que elle achou o Thesouro Nacional,— aliás hem diversas daquellas 
em que o Sr. Belisario o havia encontrado, cerca de trinta mezes antes ; — segundo^ o 
modo franco e despreoccupado por que aquelle ministro encara o debito e oa 
deficits existentes, em vista das necessidades do desenvolvimento do paiz. 

O alludido relatório do Sr. João Alfredo foi apresentado ás camarás em data 
de 8 de maio, e cinco dias depois fora promulgada a lei que aboliu, para sempre^ 
a escravidão no Brazil 
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Antes desta grande reforma, e depois dolla promulgada, todos sabemos que 
afflrmou-se na tribuna da imprensa e na do parlamonto, com prophetica tenacidade : 
que, pelo facto da abolição, o cradito publico desapparecería, não ficando à nação* 
siquer, minguados recursos para pagar, em dia, os ónus da sua divida externa ;— 
que o cambio iaternacional desceria irremediavelmente a zero ; que a agricultura 
e as outras industrias do paiz ficariam arruinadas e que o estrangeiro perderia toda 
a confiança nas forças económicas ou productoras do Brazil,— e daqui o consequente 
abatimento de nosso commerclo externo,— e a impossibilidade de nossas industrias 
nascentes, que precisam de capitães estrangeiros para o seu desenvolvimento... 

Todo esse agouro de males imminentes inevitáveis, para a vida economico-finan- 
ceira do Brazil, era fundado, digamos, na crença absoluta de que a riqueza, o 
bem-estar, o progresso deste grande Estado só tinha uma base solida^ capaz da 
confiança publica ou privada, interna e externa : era a escravidão, a qual era 
chamada, na linguagem convencional de seus adeptos,— o trabalho organizado,.. 

Somos o primeiro a reconhecer e a confessar a audácia patriótica do Sr. João 
Alfredo, rompendo, de fronte erguida, contra tantos óbices e máos agouros ! 

Mas nenhum outro, miis do que elle, tinha também consciência mais plena da 
responsabilidade que havia assumido, e, embora nada receiasse dos ^ndos agouros, 
todavia, como medida de bem justificada prudência, apenas encetada a sua admi- 
nistração, procurou, desde logo, prover-se de bastantes meios e recursos, que lhe 
pareceram indispensáveis, para occorrer a qualquer desfalque financeiro, porventura 
proveniente da grande reforma que havia formado o programma básico do seu 
governo. 

Fora com esse intuito principidinente, que elle sem perda de tempo negociou e 
realizou o empréstimo externo (abril de 1888) da somma de seis milhões de libras 
esterlinas — ainda que,— em vista do ostado do Thesouro, não houvesse urgência 
no emprego desse meio, que vinha augmentar a nossa divida publica. 

Dando as razões de seu procedimento, disse: 

Mas si menos dlfficil era o estado da fazenda publica, vsí eram justificadas as deficiências 
dos doua exercícios, parecen-me necessidtídc imperiosaj n*uma época em que se tran^fonna 
o regimen do trabalho, habilitar o Thesouro a desembaraçar-se aa divida fluctuante, a 
satisfazer folgadamente os encargos extraordinários e a restringir, tanto quanto possível, a 
circulação do papel-moeda. 

Com esse intuito, resolveu o governo. . . e realizou-se a operação de credito, — (*) de que 
acima falíamos. 

O empréstimo foi negociado e realizado ao preço de 97 e ao juro de 4 1/2 o/o j qn© 
com os descontos relativos ás entradas antecipadas, devera ficar a 96. Atô então 
nunca se havia obtido dinheiro estrangeiro em melhores ou iguaes condições. 

Ahi temos a primeira operação financeira do Sr. João Alfredo ; ella não pôde 
deixar de ser considerada vantajosa para o paiz, tanto pelo modo da sua execução, 
como pelos intuitos e fins que o ministro teve em mente: por ella ficou também 
provado que o facto da abolição (prestes a realizar-se e já conhecido em todas as 
praças europôas) em nada abatera o nosso credito publico no estrangeiro.' f 

Ao en vez dos males, que tantos prognosticaram, — promulgada a lei de 13 do 



(i) Eelat. cit. de 188S. 
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maio, — como que despertou-se uma fé nova nas forcas económicas do paiz, isto é, 
aceitou-se o fbcto (e assim devia sel-o), como constitativode uma base mais solida 
e permanente da futura riqueza nacional. E logo, coincidentemente ou imme- 
diatamente, numerosas negociações, vários contratos de emprezas e companhias do 
Brazil foram eatabolados ou realizados nas praças da Europa, — e os capitães 
desta começaram a affluir em beneficio de nosso desenvolvimento. 

Destas circumstancias favoráveis e do facto de idêntica consequência de ter o 
governo brazileiro em Londres somma mais que precisa para os seus encargos no 
estrangeiro, — resultou, desde logo, o favor do cambio, o qual firmando-se em alta 
constante, a datar do próprio mez de maio, — subira aopar (27 ds.=« 1$) e ainda 
acima deste, durante o ultimo trimestre do mesmo anno de 1888. 

O gabinete 10 de março teve uma duração de 15 mezes incompletos, no meio de 
uma luta tenaz e cruel, levantada o sustentada, de um lado, pelos adeptos do regi- 
men servil, cuja continuação reputavam a sua e a felicidade do paiz, de outro lado 
pela opposição do partido liberal, que visava, sobretudo, a conquista do poder, que 
afinal, veio a conseguir. 

Como ministro da fazenda, o Sr. João Alfredo tornou-se, certamente, recommen- 
davel pela sinceridade de seus actos e intuitos, pela inteireza de sua conducta e pelo 
bom senso pmtico com que se houve na parte administrativa, propriamente dita, do 
seu importante cargo. 

Quando assumio a este, o cambio externo, que havia momentaneamente attingido 
a 25 ds =i 1$, começou, por alguns dias, a oscillar para baixa. 

Se disse e se affirmou, que o ministro antecessor, —considerando a baixa do 
cambio externo, como um de nossos males economico-flnanceiros mais perniciosos, — 
havia procurado e conseguido eleval-o, durante a sua administrarão, — pelo empre- 
go de meios artificiaes, . . 

Não sabemos o que havia de verdade, si verdade houve, em semelhante afl3r- 
mação ; mas, o que é facto, ô que, apenas manifestada a tendência do mesmo cambio 
para baixa, ao Sr. João Alfredo foram feitas propostas, aliás pouco custosas^ no 
sentido de ser promovida a alta por aquelles meios. 

Rejeitando-as, in limine, como contrarias ao espirito de sua administração, o 
Sr. João Alfredo accentuou, desde logo, que esta haveria de assentar na verdade 
inteira dos factos somente, fossem quaes fossem as consequências, — > deixando aos 
interessados a liberdade de agir, eos meios de precaver, que lhes parecessem de melhor 
prudência ou de maior vantagem nas circumstancias. 

Do mesmo modo não lhe faltaram propostas ou alvitres para o fim de ser feita a 
conversão monetária do paiz, — matéria que, na dis3ussão da imprensa, era indicada 
como de solução inadiável, — e capaz de dar o maior renome financeiro ao ministro 
que a realizasse. O Sr. Belisario hivia recebido os maiores encómios, somente por 
constar, que elle cogitava desse importante objecto. 

Não descurou o Sr. João Alfredo de estudar os meios de melhorar o meio circu^ 
lante nacional, e, na pratica, não só continuou a fazer resgate do papel-moeda em 
somma avultada, como também mandara executar medidas, que reputou proveitosas, 
com o fim de facilitar a cunhagem da moeda metallica na Casa da Moeda.' 

Pensava» porém, diversamente do seu antecessor, tanto em relação ao supposto, 
excesso do papel-moeda circulante, como em relação ao modo, realmente seguro 
de poder chegar-se & circulação metallica. 
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Indicando a cifra total de 205.550:513|500 (papel do Th esoaro— 185.819:2131500, 
papel bancário— 14.731:300$) como sendo a do meio circulante em abril de 1889, O 
aqnelle ministro observara : 

A importância c^ue circula parece insufficieate para auxiliar as transacções do com- 
mercio e da industria, em um paiz como o nosso, tão extenso, de centros populosos tão afas- 
tados uns dos outros. 

Não se explica de outro modo o não ter o nosso primeiro estabelecimento de credito 
(Banco do Brazil) podido saldar a conta do seu empréstimo de 10.030: O^0|(feito em yirtude 
da lei n. 3263 de 18 de julho de 1885, e de que só havia restituido 3.0DD:OOD$ ) e estarem as 
províncias reclamando constantemente a remessa de notas do Thesouro. 

Quanto à conversão metallica do meio circularue do paiz, era elle de parecer que 
o governo não deveria deixar-se levar por mero espirito de vaidade, ou seduzir^se 
por operações brilhantes de resultados fallazes ou ephemeros : ao seu moio de ver, 
nenhuma conversão poderia jamais effectuar-se solida e estável^ sinão mediante a 
existência destas três condições, prévias ou concurrentes ao acto : — equilíbrio or- 
çamentário, saldo nas contas dos compromissos internado naes originados de raz($es 
diversas, e bancos de emissão solidamente constituídos. 

Passando agora (para sermos completo) a especificar as principaes medidas 
financeiras do Sr. João Alfredo, depois do seu importante empréstimo exter no, rea- 
lizado em abril de 1888, e da grande reforma social e económica de 13 de maio, 
temos : 

a) a execução de algumas reformas sobre vários ramos de serviço da fazenda, 
aliás encetadas pelo ministro, seu antecessor ; 

b) a autorização ao < Brasilianische bank fur Deutschland » para ftmcclonar no 
Brazil, estabelecendo uma caixa filial na cidade do Rio de Janeiro ; 

c) alguns contratos de empréstimos feitos a alguns bancos desta praça e das 
províncias, na somma total de 9.000:000$ para o fim especial de auxílios d la-- 
voura. (») Desta somma jà havia o Thesouro entregue, atô maio de 1889, a de 
4.300:000$000 ; 

d) as leis orçamentarias da receita e despeza publica de 24 de novembro de 1888, 
para o anno financeiro de 1889 ; 

e) a lei da mesma data, estabelecendo o systema de bancos de emissão. 

Em virtude da lei orçamentaria da receita supradita foram expedidos os decretos 
de 26 de janeiro e 9 de março, o primeiro^ estabelecendo a tarifa movei nas alfan- 
degas para certos géneros de que houvesse similares, fabricados no paiz, (*) medida 
de caracter relativamente proíeccíonwía ; o segundo, mandando executar a tarifa 
especial e integral das alfandegas da província do Rio Grande do Sul. 

Para execução da lei bancaria de 24 de novembro foi também eipedllo^por aquelle 
ministro o decreto de 5 de janeiro de 1889. 



(i) Em ioaal daU, em ISS^: papel do Thesouro, 138.6(>l:3ô3$000. Idem bancario216.4i9:i00|000. 
DifTerença maior: 4.729:8499500. 

(>) Adeante daremos nossa opinião sobre esta medida. 

(*} O decreto a. 10.170 de 26 de janeiro de iSSd estabalecea elevação de direitos aduaneiros, eai 
64 classes de mercadorias, por meio de uma tarifa movei, em relação ásfluctuaçõea do no3So cambio 
sobre Lendres, a saber: 

Cambio de 22 ^ a 25 d., augm.de 6 ^/q nos direitos 
• » » 25 a 27 S d. » » 15 «/o » » 

Acima » 27 5i d. > » 20 o/o » j^ » 
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B* escusado advertir que, embora tenhamos relacionado a alludida reforma ban- 
caria entre os actos do ministro João Alfredo, ella não foi obra da sua iniciativa nem 
proposta db seu governo: os autores do projecto e os callaboradores da sua passagem 
no parlamento foram 03 Srs. I Teixeira Júnior (Visconde do Cruzeiro), Affonso Celso 
(Visconde de Ouro Preto) e Lafayette Rodrigues Pereira. 



Ahi âca o elenco das medidas financeiras principaes, que foram eífectivamente 
realizadas pelo ministério João Alfredo. 

Para aquelles que tinham razão de muito esperar, diremos, que foi pouco^ real- 
mente muito pouco, ainda quando de todas aqueílas medidas tivessem provindo os 
melhores resultados ! 

Julgando da matéria com a imparcialidade que nos impuzemos ao escrever o 
presente livro, n ão podemos deixar de accrescentar, que ao alludido ministério as- 
sistia a rigorosa obrigação de ter feito muito mais, no empenho de adquirir, de re- 
alizar as boas condições ou meios praticas dessa transformação radical do trabalho, 
que elle teve a precisa coragem de encetar. 

Diz o provérbio : quem faz a ferida, deve cural*a. 

E quem, como nós, admirava a actividade intelligente do ex-ministro do impé- 
rio ( de 29 de setembro 1870 a 25 de junho 1875 ), ao qual deveu o paiz tantas re- 
formas e instituições importantes ; e quem, como nós, conhecia e sabia, que nem 
lhe fistltavam habilitações nem os melhores desejos em prol dos interesses economi- 
co-Qnanceiros , vendo depois o pouco realizado, sente-se na necessidade de suppõr 
gue no organismo do gabinete 10 de março houvera, talvez, alguma peça emperrada 
ou mal cabida^ que lhe impedia parte dos movimentos, ou, ao menos, o detinha na 
energia de sua prompta acção. 

Todos sabem que o Sr. João Alfredo tinha por artigo de sua conducta: foliar é fo^ 
lego e obrar é substancia, querendo, deste modo, significar que o programma do seu 
governo era obrar todo o bem possível em proveito do Estado e da Nação. 

— E' certo, que sua administração, propriamente dita, foi assaz proveitosa, e, 
sem duvida alguma, conduzida com o maior critério: as rendas publicas cresceram 
durante o anno financeiro de 1888 e assim continuaram pelo de 1889. 

Votadas na lei, a receita publica em 133.395:000$ e a despeza em 141 .230: 104$834, 
a liquidação do exercido de 1888, não obstante apresentar uma despeza superior ã 
orçada, consigna, todavia, um saldo de cerca de 5.000:000$000. 

Quanto ao exercício de 1889, de quanto consta ao Thesooro, a receita do mesmo 
jà excedia também em so'mma avultada ao quaruum da lei orçamentaria, como j& 
tivemos occasião de informar. 

E si ainda houvesse mister de outros factos para ajuizar da boa administração da»* 
quelle ministro, bastaria attender para o estado do Thesouro, esposto às camarás no 
seu relatório de 8 de maio de 1889. 

Diz ahi o ministro : 

« Como T08 disse no relatório do anno passado, a dÍTida fluctuante subia a 41 .835:385$054. 
Em fim de abril ultimo estava extincta, com excepção apenas de 45:500$ em bilhetes, dos 
quaes se achavam Tencidos 33:500$, que não foram ainda apresentados para o pagamento. 
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Exissia em cofre nesta ultima data: 



Em moedas de ouro a quantia de 3.261:657$i55 

» » » prata, niekel e bronze • . 1^4:95^191 

Em notas 1.589$037$000 



5.078:6481346 



« A conta corrente com o Banco do Brazil tinha um saldo a favor do Tliesouro de 
1.464:896$G.9, e do empréstimo externo, conforme os esclarecimentos de que posso dispor, 
era de £ 3.800.000». 

Estas condições persistiram as mesmas durante os trinta dias subsequentes, em 
que o Sr. João Alfiredo continuou na pasta da fazenda ; e ô de justiça observar, 
que a nenhum antecessor seu coubera jamais opportanidade semelhante de en- 
tregar o Thesouro cgm recursos, de prompto, tão certos e favoráveis. 

Também não será fora de propósito lembrar que o facto consignado operou-se 
dentro do primeiro anno da abolição do elemento escravo, entre cujas consequências 
immediatas apregoavam, com insistência, o descalabro financeiro ! . . . 

Alóm disso, ô ainda de notar que as leis orçamentarias de 24 de novembro de 
1888 não conteem simples artigos referentes às verbas da receita e despeza publica ; 
as suas varias disposições de caracter geral consubstanciam numerosas medidas do 
mais elevado alcance económico e financeiro em accôrdo com as necessidades do 
desenvolvimento do paiz. O melhoramento dos portos, a navegação transatlântica o 
fluvial, a viação férrea, a immigração, o aproveitamento das terras publicas, e sua 
distribuição pélas provindas^ o estabelecimento de burgos agrícolas e de engenhos 
centraes, medidas realmente boas, foram largamente contemplados em autorizações 
especiaes da despeza publica, além das suas verbas ordinárias. (*) 

Na lei da receita foi igualmente o governo autorizado á uma serie de medidas, 
de cuja execução proviriam, certamente, ao paiz assignalados beneficies ; entre essas 
mencionaremos as que autorizam: a) a rever a tarifa das alfandegas, relativamente 
aos géneros importados dos Estados Unidos (Norte-Americinos) nos termos do tra- 
tado que, porventura, celebrar-so com esta nação, para obter vantagens, pelo 
menos, reciprocas para os géneros de producção nacional por ella importados ; — e) 
a rever o regulamento dos impostos de industrias e profissões, e a tarifa aduaneira, 
no intuito de favorecer a lavoura e industrias do paiz com certas isenções ou dimi- 
nuição de direitos ; i) a conceder favores importantes â empreza, que se propuzer 
desenvolver, em grande escala a producção da seda o estabelecer a sua manufactura 
no paiz ; — o) acontrahir o empréstimo d3 5.000:000$, a juro de 4% e 1 V© de 
amortização, em beneficio das finanças da Camará Municipal do município neutro ; 
— u) a converter a divida publica interna e externa fundadas, no todo ou em 
parte, com reduoção dos juros, fazendo para esse fim as necessárias operações de 
credito, etc, etc. 

.— Estas duas medidas ultimas já foram postas em pratica, e com súccesso. 



^(*) Com relação a estfts modidas de caracter, propriamente industrial ou económico» é de justiça 
nao esquecer os nomes dos ministros da agricultura, os Srg, António Prado e Rodrigo Silra os 
quaes muito contribuiram com o seu espinto de miciativa e actividade. Ao ultimo destes coube a 
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gloria de referendar a lei 13 de maio. 
Vide Dm 00. II na Terceira Secção 
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Encarando o anno de 1888 sob um ponto de vista mais geral, remos ainda, que 
foi um período relativamente prospero para a vida economico-nacional. 

Emquanto, de um lado, a conâança dos grandes centros monetários estrangeiros 
facilitava a obtenção de capitães, em condições favoráveis, à varias emprezas e in- 
dustrias do paiz, o que contribuia igualmente para apreciar o nosso meio circulante, 
e a corrente immigratoria tomava proporção assaz animadora, em demanda de 
nossas industrias-; de outro, a liberdade, ou antes, a existência autónoma, outor- 
gada a centenas de milhares de indivíduos, alargava as raias do campo dos 
consumidores e abria novo horizonte ao commercio. 

« Foi favorável, qualquer que seja o aspecto por que a consideremos, a situação 
do nosso mercado monetário em 1888, diz um escriptor imparcial e competente. (*) 

€ O dinheiro foi abundante e fácil, sendo regulares as taxas do desconto ; 
o cambio melhorou quasi sem interrupção, subindo além do par; os fundos 
públicos mantiveram posição relativamente íirme, os títulos commerciaes e in- 
dustriaes negociaram-se sem difflculdade, e para alguns o movimento foi avultado ; 
realizaram-se de modo lisongeiro empréstimos no exterior e na nossa praça 
para a organização ou desenvolvimento de varias emprezas, e bancos e companhias 
elevaram os seus capitães sociaes para o alargamento de suas operações. . . . 

€ A substituição do trabalho livre, espontâneo, intelligente e activo àquelle 
antigo instrumento passivo de outr'ora, o escravo, abriu mais certamente do 
que a politica, novos horizontes ao nosso paiz. A sua grande industria, a 
agricultura, alargou o ensaio de novas culturas alôm do café, e o transformou 
em emprehendimento definitivo, encontrando apoio e incitamento no Sr. ministro 
da agricultura, que lançou mão de numerosos e variados meios para favorecer- 
ess3 impulso; teem sido feitas constantes distribuições de sementes de novas 
plantas, estudadas diversas fibras vegetaes e com grande empenho fomentada 
a viticultura, que prospera nas províncias do sul e esteude-se já por conside- 
ráveis espaços... A pequena lavoura, a producção de artigos para alimentação, 
vai, de dia para dia, estendendo as suas conquistas e ganhando importância. 

€ Antigos fazendeiros de café e canna, desgostosos ou irritados, aproveitando as 
condições especiaes de suas propriedades torritoriaes, tentam a industria da creação 
de gado. 

€ Outros ramos de industria, além da agrícola, alguns já explorados, outros 
novos para o nosso paiz, chamam a attenção e actividade e aproveitam as habi» 
litações das levas de operários que nos traz a immigração e assim desenvolvem-se 
ou surgem fabricas e oíficinas. 

« Multiplicam-se as fabricas de fiação e tecidos, dando boa" remuneração, desen- 
volve-se a fabrici\ção do queijo e da manteiga, que já concorrem aos mercados ;. 
diversas especialidades de industria fabril merecem a solicitude dos industriaes . e 
começam a inspirar confiança aos capitalistas.» 

Tal é a linguagem criteriosa de nosso órgão da imprensa commercial, o mais 
antigo e acreditado do paiz, a cujos interesses não tem poupado os labores da sua 
coadjuvação, durante mais de meio século. (*.). 



(i)RetroBpecio do Jornal do Comuntrcio de 1S88. 
(«) Jornal do Commercio, cit. 



— 48 - 

E si agora, em conclasSo, tivéssemos ainda de externar juizo sobre a admi- 
nistração financeira do ministério JoSo Alfiredo, limitar-nos-hiamos, apenas, a dizer: 
recommendavel pelo critério e sinceridade de condacta e de acção, recommendayel 
ainda pelo crescimento notarei das rendas pnblicas e da boa distriboicão da despesa; 
nem por isso, deixamos de notar-lhe a falta manifesta de não ter apressado a rea^ 
lisaçSo de varias outras medidas economico-íinanceiraSt que eram argentes nas 
ciroumstancias... 



m. O gabinete de 7 de junho e as finanças 

No dia 7 de junbo de 1889 fdrao ministério João Alfredo substituído pelo minis- 
tério Affonso Celso (Visconde de Ouro Preto), occupando a pasta da fazenda o pró- 
prio presidente do gabinete. 

O Sr. Affonso Celso era um estadista de nome feito nos negócios políticos e finan- 
ceiros do Estado. 

Chamado ao poder para extinguir o movimento republicano do paiz, assim como 
o Sr. João Alfredo para extinguir o mal da escravidão, o Sr. Affonso Celso devia 
«star de anfô-m<5to, bem avisado, tanto acerca dos motivos da sua elevação e perma- 
nência no poder, cómodos escolhos que deveria evitar, afim de não succumbir no meio 
de tremendos desastres I . . . 

Aos olhos dos amigos ou partidários de velho regimen, o ministério Affonso 
Celso foi o maior e mais funesto desastre politico da nação brazileira ! 

Quanto a nós, que como republicano fomos mesmo compartecipante dos srsceessos 
de i5 de novembro e, conseguintemente, satisfeito do resultado flnal, a que nos 
levou a politica daquelle ministério, nem queremos e nem devemos ser juiz desta 
questão, que, além do mais, não se acha comprehendida nos fins do presente trabalho. 



Difflcilima e melindrosissima é a tarefa de julgar com toda imparciliadade, oa 
de analysar com o critério de inteira justiça, todos os actos praticados por um ser- 
vidor do Estado, quando este se acha, no momento, banido do território da pátria. 

Neste trabalho, é certo, nada temos que ver com o politico ; a nossa breve apre- 
ciacãolimita-se aos actos do ministro da fazenda, e mantemos o ílrme propósito de 
somente raciocinar ou decidir sobre os mesmos, em accordo com os dictames da ra2^ 
e da verdade. 

Ainda assim, é forçoso confessar que subsiste uma difflculdade immensa para 
quem quer que seja arvorar-se agora em juiz, competentemente habilitado, da con« 
ducta financeira do Sr. Affonso Celso, e isto por duas razOes principalissimas : a pri^ 
meira^ porque, seguindo elle, em sua administração, à um plano, previamente estu- 
dado e reflectido, quando apenas havia lançado os seus traços mais geraes, 
vira-se abruptamente detido e incapacitado de poder concluir o multo que íkltava do 
mesmo plano ; a segunda^ porque mesmo, com relação à parte já executada dos seus 
trabalhos definitivamente feitos, ainda ô cedo de mais» para obter todos os dados bas- 
tantes sobre os quaes se possa fundar um juizo severo, mas justo e seguro 
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O Sr. Âlfonso Celso occupava, pola segunda vez, a pasta da fazenda no Brazil, já 
tendo sido ministro da mesma anteriormente, de 8 de feverairo de 1879 a 28 de março 
de 1880. Na saa primeira administração mostrou-se dotado de saber e competência, 
tradazldosem factos e medidas financeiras de utilidade manifesta. . . 

Foi elle o instituidor des3a operação de credito constante, conta correrue aberta 
etttre o Thesoitro e o Banco do Brazil^ a qual, embora censurada na occasião, ficou 
depois conservada pelos ministros suceessores, como um recurso assaz proveitoso, 
em varias circumstancias. A elle também se deveu a realização do empréstimo na- 
ciar dl de 1879, feito por subscrlpçao aberta em differentes praças. B, não obstante 
o curto prazo de sua gestão, elle reformou quasi todos os serviços públicos pertencentes 
ao seu ministério, como impostos, tarifadas alfandegas, etc, expedindo ou confeccio- 
nando cerca de vinte regulamentos para ílns diversos. 

Bastará compulsar a grossa collecção de S3us importantes discursos, feitos no 
parlamento emqitanto ministro da fazenda, e as suas reformas executadas, para 
cada um poder bem ajuizar da actividade esclarecida com que se houve então o mesmo 
fanccionario. 



Em 1839, o tempo da sua alministração fora ainda miis curto, tendo, apenas, 
durado cinco mezes e sete dias . 

iVlém disto, importa attender que, agora, elle teve de reunir os diíScultosos 
deveres de ministro da fazenda aos encargos múltiplos e não menos difíicultosos de 
chefe do gabinete e de chefe de xim partido politico^ sobrecarregado com as cir- 
cumstancias de uma eleição para deputados geraes, feita em consequência da dis- 
solução destes. 

Já descrevemos em outra parte as condições favoráveis, em que o Sr. João Alfredo 
lhe havia entregado o Thesouro publico, e a isto sobreleva ainda accrescentar: 
o desenvolvimento conimercial, uma certa expansão industrial, o crescimento das ren- 
das publicas, factos já bem acoeptuados em 1888, sobretudo apoz. a abolição^ conti- 
nuaram em 1889 em marchx progressiva, produzindo suas benéficas consequências. 
Em relação ás rendas publicas tomando acaso, para exemplo, a alfandega do Rio de 
Janeiro, que é a fonte mais abundante do Thesouro nacional, notara-se que o rendi- 
mento dos impostos de importação havia subido até 31 de maio á somma de 
20.642:000$ contra 16.431 :000| em igual periodo do anno anterior; e o dos 
impostos de exportação a 3 . 5 12 : 000$ con tra 1 . 872 : 000$ no mesmo periodo . 

A Recebedoria do 'Aunicipio Neutro também arrecadara no primeiro semestre de 
1889 — 5.472;940$038 contra — 4.612:063$443 em igual periodo de 1888. 

Deixando de parte os actos de mero expediente administrativo, para só indicar 
tis medidas de caracter mais accentuadamente financeiro, — devemos mencionar, 
como primeiro acto do ministro Àffonso Celso, os contractos de empréstimos ou de 
auxilias d lavoura, feitos por intermédio de bancos, e por forma mais ampliada, 
-do que o havia encetado o ministro antecessor. 

Esses contractos, em resumo, consistiam em adiantar o Thesouro certa somma a 
bancos determinados, sem juro, coma condição dos mesmos estabelecimento? empre- 
-starem á lavoura o duplo da somma recebida, a prazos longos e mediante juro 
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módico (6 ^/o) prôviamente ílxado. (*) Como se rè, o sea fim apparenue era, com 
effeito, aaxiliar a industria agrícola, qad, desde muito, se achara em coadiçOes 
desfâToraveis ; mas também se disse e se afflrmou que o intuito príneipal fora atte- 
nuar o sentimento republicano da classe dos agricultores* que, despeitados peio íácto 
da abolição, se mostravam cada dia mais infensos à causa do terceiro reinado... 

Por nossa parte, não precisamos indagar si nos chamados auxílios d lavoura 
bouTe também esse fim politico^ pelo quil príncipalmente se fez pesar tamanho 
encargo sobre o Thesouro publico, para condemnal-o desde logo como systema. 

Nos tempos modernos, em que á ordem económica é reconhecido o pleno direito 
de acção e liberdade, toda intervenção dos poderes públicos limitando a sua esphera 
própria é um acto arbitrário e condemnavel, muito embora praticado a titulo de 
protecção ou sob a velha chapa de bera publico. 

Que o Estado promova o desenvolvimento material do paiz, mediante o impulso 
e o proporcionamento de meios indirectos^ resultantes das fions leis e das boas 
praticas,— ô o seu direito e o seu dever, visto como a sua própria prosperidade 
tem, por condição, a prosperidade geral da collecti vidado. Mas, que elle se immiscua 
directamente nos misteres industriaes, fornecendo o dinheiro do Thesouro em auxilio 
de uma industria determinada, interceptando os meios da iniciativa privada, esta- 
belecendo preferencias odiosas, obstando a expansão natural da livre concurrencia e 
até inutilisando o mérito do esforço individual, ó erro grave, que somente serve 
para felicitar aos mais espertos ou mais protegidos^ em prejuízo manifesto do Thesouro 
e sem jamais conseguir proveito estável para aquelles mesmos que se procurou 
auxiliar, visando o interesse publico. 

Entre nós, o systomade auxílios d lavoura foi, incontestavelmente, péssimo:— 
despertando nos agricultores a esperança de obter recursos amplos e fáceis sem ser 
o resultado de seus esforços pessoaes, muitos delles deixaram logo de cogitar de 
outros meios, ainda possíveis às próprias forças, para tudo esperar das arcas 
do Thesouro ; e, como está escripto, que muitos serão os chamados e poucos os 
escolhidos, e este facto se havia forçosamente de dar, porque o Thesouro não é 
inesgotável ; — a môr parte dos mesmos agricultores, depois de haverem abando- 
nado os seus trabalhos, terem perdido o seu tempo e gasto as suas economias, em 
esperar y somente colheram decepções amargas ! 

Que o facto lhes servisse, ao monos, de lição paraconíiarem, antes que tudo, nos 
seus próprios esforços e trabalho. . . 

Os poucos quoTiuderam obter o dinheiro, facU e barato do Thesouro, como diziam, 
salvo um ou outro, somente retiraram dahi um beneficio passageiro, ou simples- 
mente apparente ; muitos nada mais fizei*am do que reformar ou saldar débitos 
anteriores com o banco, f reguei seu, e intermediário do governo. 

— Em resumo, não será sem razão adlrmar que a lavoura nada lucrou com os 
auxílios do governo, não obstante os grandes sacrifícios do Thesouro publico, 
e que todas as vantagens daquella operação fpram para os bancos intermediários, os 
quaes não só tiveram esse bom ensejo de liquidar antigas e perdidas contas, ma& 
ainda dinheiro, abundante e barato, para o movimento geral de suas carteiras. 



(O A somma total dos contractos desta espécie, feitos pftlo governo, atting^o a 86.000:000í^ ^ 
q««l]á haria-se entregue aos bancos a de jeô.l >0:OOJ$, ató o dia 15 de norembro dó 1SS9. 
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Tamanho e t5o manifesto era o lucro distas instituições intermediarias no 
negocio dos auxílios d lavoura, que, sabida a intenção do governo de proseguir 
no systema adoptado, numerosos estabelecimentos foram proposiialmente fundados 
com o intuito declarado de receber os adeantam\ntos gratuitos do Thesouro muito 
embora com a condição de distribuil-os em dobro ^ela classe agrícola. 

E' de justiça suppôr, que 03 ministros que usaram de semelhante operação 
tivessem fé em seus bons resultados. Mas, por qu>, em vez de um mero expediente 
impossível de continuar, ainda quando proveitoso, '^elà insufflciencia dos dinheiros 
públicos, não trataram os mesmos ministros de pieparar o terreno preciso para 
sobre este, fundar-se o credito territorial e agrícola i 

Si é certo que não podemos ter já um systema asaiz perfeito e completo, como 
ba na Allemanba e n'outros paizes, isto não exclua a possibilidade de termos 
alguma cousa de proveito estável neste empenho . 

O que havia de peior foi o que se fez : dar o dinheirodo Thesouro para outros 
lucrarem em nome da lavoura /. . . 

Depois dos contractos de auxílios d lavoura, com q\e o Sr. Affonso Celso se 
propoz a melhorar a sorte de nossa industria agrícola, ^oltou elle as suas vistas 
para a nossa interminável questão do meio círcuíaM/e, —promulgando o decreto 
n. 10.262 de 6 de julho de 1889, — regulando 03 bancos de emissão com fundo 
metallico, nos termos da lei de 24 de novembro de 1888. 

O ponto da divergência entre este novo regulamento ^ o de 5 de janeiro, 
expedido pelo ministro antecessor, com o mesmo intuito, ©nsistio no seguinte : 
Pelas disposições deste ultimo regulamento, o maxíno de 200.030:000$ 
marcado na lei para as emissões bancarias, comprehendia ^ão sô os bancos com 
Ihndo de garantia em apólices da divida publica, mastambsm aquelles fundados 
sobre base meiallica, embora a emis:ão destes pudesse elevar-áe ao triplo do 
respectivo fundo; pelas disposições do decreto de 6 de julho, aquelle máximo só 
sabsistia para os bancos da primeira espécie, não havendo outro limite total para 
a emissão dos da segunda, a não ser o da prudência do governo em ben^ jugular 
essa faculdade, quando tivesse de concedel-a aos resnp/^+í— estabelecimentos. 
O cambio externo estava firme e acim v do i-* í - ^ ^^^^ começava a affluir para 
o nosso mercado, e as varías transacções entaboladas nas praças da Europa 
inspiravam a confiança de íí*« as nossas condições monetárias continuariam 
sempre a melhor. 

Foi em vista deste aspecto animador, que o ministro da fazenda, — promulgando 
o seu decreto de 6 de julho, pensou haver também preparado o primeiro lastro sobre 
o anal devia começar a correr a circulação metallica do paiz. 

Poucos actos do governo teem dado ensejo e matéria para tamanha discussão, 
antre nós, como esse decreto de 6 de julho, já pelas suas próprias disposições, jà 
pelas consequências que delle se originaram !. . . 

A situação, realmente animadora, em que se achava então esta praça do 
Rio de Janeiro; — a perspectiva das instituições bancarias de verem facilmente 
triplicados os seus fundos ( embora em papel fiduciário ), convertendo-se em bancos 
emissores nos moldes do decreto de 6 de julho, e conseguin temente habilitados a 
esperar lucros vantajosíssimos ; — a perspectiva do commercio e das industriai de 
retirarem o maior proveito poasivel dessa abundância de numerário, posta agora 
à sua disposição ; — ainda, a perspectiva de avultados capitães estrangeiros, que se 
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annunciavam pvestes em demanda de nossos mercados e emprezas; tudo isso, 
Broduzindo uma confiança intensa nos espíritos, despertou uma tal actividade nas 
transacções de nossa Solsa, um cal prurido de organlsaçío ds companhias e 
emprezas, que jamais se vio neste paiz!... , . .. 

Cada nova operaçSo do airistro da fazenda^ era novo motivo de incita- 

Por dacreto de 27 de agosto fora lançado nesta é n'outraa praças o grande 
emorestimo interno do 100.035:000$. operação que teve o maior successo, sendo 
quatro vezes cobsrto o valor d) subscripçSo, conforme jà o dissemos em outra 

^'^E para que possa cada im ajuizar, por si mesmo, dos seus moíieoí e «wio*, 
damos, em seguida, a integ^* das peças offlciaes relativas, mais importantes : 

c.„i,„,. o nider Iccislalvo, em sua aabsdoria c previdência, autorizou o governo nos 
,^"90 Ta 14 18 e 35 da lei n. 339<;, e noj art». 11 e 14 da lei n. 33J7 de 24 
arta. -^ ' ,"f ' ,t?nio a íàie "» delicieiícia dí reiaita, as operações Unanceiras precisas 
«arí^ms despegas extraoJinarias ou urgentes. . ,, • 

n,n, n,i" nos uUirnoB e.eroiciog haja tido a renda puMica notável incremento, todavia 

. «Tn,.,fflciente altatos não b<> os alludidos gasto», mas 09 que se estão effectuando 

*°'"*;.^«rrrdas uroVrncM do norte, atacadas pelo flagello da sacca e os aux.l.o^ de que 

ãfces^ta a nossap^ínclí-Zindustria, "alin. da r..«{stir ú cri»3 da traslormaçao do trabalío, 

-■^augr^nt^ara^siaprodArt^ao.^^ ^^_^ ^^ fazer face a todos estes dispêndios é forçoso. 

Senhor, recorrer ao crodt^. i . «« j i i • 

Não Beado cabível aimissão de bilhetes do thesouro, nos t?rmos do arU 2<» n. 1 da lei 
n. 3393 por ter o ex »rci#o vencido quasi dous t-rços do prazo de s ia duração, nem convin- 
do recorrer dipe.'!íam((ite aos mercados ostra ngei'-os, por ser de data mui recente o ultimo 
empréstimo» que ahí cintrahimos, intuitivo é que cu;upie realizarem-se no paiz as operações 
de que se ha miiter. , . , j 

Mas, si nm i acer;ado voltarmos ás praças do exterior, quando ainda no annc passado 
nellas comparecemos, também não é de bom conselho appellarmos frequentemente para os 
nossos capitae? e saus committentes. -.•,.. i. j n 

No entretanto, para o engrandecimento do Império sao inadiáveis, alem daquellas e 
outras despezas, as exigidas para o povoamento do nosso território, o saneamento da capital 
ea regularisaçãodo meio circulauie. 

í^i pena de retrogradarmos na senda do progresso, é imprescindivel : 
Díseuvdrv^rt^,,.,,,^^ possível a corrente da immigração o crear para os que enlre nós vêem 
estabelecer-se e coiistttnswIZ^omj» nova i>atria, que estremeçam tanto como a que deixaram ; 
Empregar todos os esforçoTíJW.^^^^f) gg reproduzirem as c-ilamidades de que t«m sido 
victima a principal cidade do Império, aín,^ando-se a febre amarella; 

Levar a eíleito o resgata d3 papel-moeda, compromisso solemne dos poderes públicos, 
por demais adiado. 

Estes melhoramentos, que entíão nos intuitos ao governo o para cuja execução tem 
dado os primeiros passos, que espera vor coroados de feliz exúo, exigem meios pecuniários 
de que presentemente não dispõe o Thesouro. 

lÈm taes circumstancias, e proseguindo no i>lano, que me tracei ao assumir a direcção 
dos negócios publicjs, tíhho por conveniente, em logar de oi)erar successivamenti e por 
pequenas quantias, abrir de golpe subsc?ipção para um empréstimo de 100.033:0i)0.$, sob 
as condições do decreto que tenho a honra d 3 submettar ú alta apreciação de V. M. 
Imperial. ■, , . 

Digne-S3 V. M. Imperial aceita-lo como uma prova da boa vontade que me anima de 
bem servir, e de autoris.-xl-o com o augusto beneplácito, si porventura merecer cllè o assen- 
timento de V. M. Imperial. 

Senhor, um paiz novo e tão generosamente dotado pela natureza, como o nosso, não 
deve arr?ceiar-se do futuro, ant?s encarar resolutamente os problemas de que depande o seu 
desenvolvimento, certo de que não ha difficuldades insuperáveis para a energia, a perseve- 
rança, o trabalho e a bem entendida economia. 

Estou intimamente convencido de que a deliberação do governo, pára a qual peço a 
approvação de V. M. Imperial, virá demonstrar de modo eloquente, uma vez mais, quão 
pujantes são os recursos que o Brazil encerra em seu seio, e jamais regateará aquém soll* 
cita-los, para applicaçõos úteis e conducentes a augnientar as fontes da riqueza publicHt 
como para manter illesa a dignidade nacional. 

Sou, Senhor, com o mais profundo respeito, de V. M. Imperial súbdito fiel e reverente.— 
Visconde de Ouro Pr€to, 
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DECRETO N. 10.322 DE 27 DE AGOSTO DE 1889 

AiUarisa o ministério da Fazenda a contrahir vm empréstimo que prodttsa a somma de 
í 00,000:000^^ de ^uro e ' amortização pagáveis em ouro^ ou moeda corrente ao 
oamhio de 27 dinheircs por Í^OOO. 

Usando da faculdade concedida por direraos artigos das actuaes leis de orçamento, Hei 
por bem decretar : 

Art. !.<> O ministro e secretario de estado dos negccios da Fazenda é autorizado a con- 
Irahir um empréstimo, que produza a importância liquida de 100.000:000$, de juro e 
amortização pagáveis em o'uro ou em moeda corrente ao cambio de 21 dinheiros por Í-^JOO. 
Art. 2.0 Os títulos poderão ser ao portador, transferíveis por simples tradição, ou 
mixtos, com o capital transferível nos livros da Caixa de Amortização : estas duas espécies 
de títulos terão em annexo coupoiís para o pagamento do juro a quem os apresentar. 
Art. 3.0 O preço mínimo da emissão será de 90 %. • 

Art. 4.0 As entradas do empréstimo realizar--se>hão pelo modo seguinte: 
• 
10 % no acto da assignatura ; 
15 % em 3) de outubro próximo futuro ; 
20 % em 15 de ianeiro de 1890 ; 
25 % em 15 de fevereiro ; 
20 % em 5 de abril. 

£' facultado ao subscriptor antecipnr o pagamento de qualquer, ou de todas as pre- 
stações, abonando-se-lhe pelo tempo que faltar o premio correspondente a 4 % ao anno. 

Art. Õ.* O juro annual será de 4 %, a p:irtir de 1 de julho ultimo, pagável trimensal- 
mente, á vista do respectivo covpon,, nos primeiros quinze dias de janeiro, abril, julho e 
outubro de cada anno. 

Emquanto não fôr emittido o titulo eflfectuar-sa-ha o pagamento do juro á apresentação 
do documento, que prove haverem sido realizadas as entradas devidas. 

Art. 6.** A amortização de 1 % ao anno far-se-ha, a principiar do 1° de outubro de 
1890, ao par, por sorteio, si os titulos estiverem com cotação acima de cem, e por compra 
no mercado, si se acharem a cem ou abaixo de cem. 

O governo poderá, quando ent^^nder mais conveniente, augmentar a quota do reí'gate. 

Art. 7.0 No ac-o do pagamento da apólice comjTuda ou sorteada descontar-se-ha o 
equivalent?. de qualquer coup-^n de juro ainda não vencido, que haja sido cortado. 

Art. 8.0 Fica estabelecida a annuidade de 5.555:550.?, em ouro ou moeda corrente 
ao cambio de 27, para o serviço do j iro e res^^at^ do empréstimo. 

Art. 9.0 O juro e amortização poderão ser satisfeitos á vontado do possuidor do titulo. 
na Caixa de Amortização, nas thesoiirarias de fazenda das províncias da Bahia, Pernambuco, 
Pará, Maranhão, Rio Grande do Sul e S. Paulo, e nas agencias que forem estabelecidas em 
Londres, Pariz, Lisboa, Porto, Berlim, Amsterdão e Nova- York. 

Arfe. 10. Aos titulos deste empréstimo são applicaveis todcs es privilégios e isenções 
que as leis concederem ás apólices ora em circulação. 

O Visconde de Ouro Preto, senador do império, conselheiro de Estado, presidente do 
conselho de ministros, ministro e sc;:retario de Kstado dos negocies da Fazenda e presidente 
do tribunal do Thesouro nacional, assim o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro, em 27 de acrosto de 1881), (j&^ da independência e do império. Com a rubrica de 
S. M. o Imperador. — Visconde de Ouro Preto. 

Ministério- dos negócios da Fazenda.^ Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1889. — O Vis- 
conde de Ouro-Preto, presidente do tribunal do Thosuuro nacional, em cumprimento do 
decreto n. 10.322, datado de hoje, ordena: 

Ari. 1.0 Em 28 do corrente será aberta nos Banccs do Brazil, Rural o Hypothecario, 
Internacional do Brazil e Gommercial do Rio de Janeiro e nas thesourarias de ía/enda das 
províncias da Bahia, Pernambuco, Pará. Maranhão, Rio Grande do Sul e S. Pauloasubs- 
cripção para um empréstimo de 100.000:000:^ líquidos, que será encerrada no dia 10 de 
setembro protimo futuro. 

Art. 2.0 Os respectivos titulos serão de 500§ e 1:000$, e impressos em portiiguez, fran- 
ceze inglez. 

Art. 3.0 Não se contrahiráo empréstimo por preço inferior a 90 % ; as assignaturas, 
porém, podem ser feitas por preços mais elevados. Os subscriptores serão classificados 
negundo a taxa de suas assigna taras, tendo preferencia na distribuição os que offerecerem 
maior preço, e entrando em rateio os demais, si a imi)ortancia do empréstimo não for absoi*- 
▼ida pelas maiores oíTertas. ' 

Art. 4. o O subscriptor entregará no acto da assignatura não só 10% do valor nominal 
dos titulos que pretender, mas «inda a qaantia que oíTorecer além do jireço mínimo lixado 
no artico antecedente. Si, por motivo de rateio, se der reducção no numero de apólices 
aseignadas, reatituir-se-ha ^ quantia qjio. do maí« uc tiver recebido no dia da subscripção. 
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Art. 5,^ \s entradas realizar- se-hâo' nas seguintes datas: 
No acto da assignatura 10 % e a quantia que mais se oíferecer* 

Em 30 de outubro • . • . . 15 Vq 

Em 15 de janeiro de 1890 20 % 

Em 15 de fevereiro • 25 % 

Em 5 de abril 20% 

E' facultado ao subscriptor antecipar o pagamento de qualquer ou de todas as prestações, 
abonando-se-lbe, pelo tempo que faltar, o premio corresiwndente a 4 %ao anno. 

Art. 6.0 No acto da primeira entrada aar-se-ha ao subscriptor um recibo que, depois da 
terminada a distribuição do empréstimo, eerá substituido por um conhecimento em forma. 
As outras entradas serão notadas nesse conhecimento, que trocar-se-ha mais tarde pelos 
titules e coui^ons. 

Art. 7.0 Os subscriptores, que não fizerem eíTectiva alguma entrada nas datas determi- 
nadas no art. 5*, ficarão sujeito» ao pagamento do juro de 10 o/o, si a mora fòr de menos de 
30 dias, e perderão o direito á entrada ou entradas já realizadas, si a mora fôr de mais 
tempo . 

Art. 8.0 O recibo eo conhecimento acima moncionados serão transfi=^riveis por endosso. 

Art. 9.0 Só por occa'?ião de se distribuírem os titules se fstráo registro dos que derem 
ter o capital transferível na Caixa da .Vmortização. 

Art. 10, O sorteio de que trata o art. 6o do decreto n. 10.322 se effectuará em presença 
da junta da dita caixa, três mezes ant;s de ser devido o resprate. Os números sorteados serão 
publicados no Diário OfJiciaU e comniun içado immediaiamente, per três vias, ás repartições 
e agencias que nas provindas e no estrangeiro forem encarregadas de attenderao serviço do 
empréstimo, as quaes por sua vez farão os necessários annuncios na folha de maior cir- 
culaçAo . 

Art. 11. Os juros das apólices sorteadas cessarão desde o dia em que principiar a respe- . 
ctiva amortização. . 

Art. 12. No acto do pagamento da apolico sorteada ou comprada descontar-se-ha o equi- 
valente de qualquer coupon de juro que haja sido cortado. 

Art. i3. Três dias antes de se vencer os juros deverão ser apresentados aos encarregados 
do serviço do empréstimo os respectivos covpons^ por ordem de numeração e acompanhados 
de uma relação aF.signada }>elo portador ou possuidor dos títulos. Em iroca darão os ditos 
encarregados um bilhete, em que se determinará o numero de coupons recebidos e a quantia 
que ellcij representarem, e que se pagará, si o^coupnns não offerecerem duvida. 

Art. 14. Far-se-ha na Caixa da Amortização a escripturação não só dos livros de 
termos e de contas correntes dos titulog de capital tran8ferivel,mas também a do mappados 
coupons pagos.— Visconde de Ouro- Preto, 

No dia 2 de setemliro ticou regularmente constituída a Clearing House, desta 
praça, utilissiraa creação do Sr. Affonso Celso, e que começou^ logo depois, (') a 
í\inccionar com vantagem não pequena para o movimento do nosso commercio. 

Por decreto de 6 deste mez fora o governo autorizado a fazer o resgate do papel- 
moeda circulante^ devendo operar de modo que, em 1894, estivesse extincta eSBa 
espécie de nossa divida íluctuanto. 

Eis a integra das respectivas peças offlciaes: 

Senhor — O resgate do papel-moeda foi sempre objecto de especial cuidado do poder 
legislativo. 

A começar da lei n. 54 de 6 de outubro de 1835, que mandou substituir por cédulas do 
Thesouro as extinctas notas do Banco do Brazil e os bilhetes do troco do cobre, mais de um 
tentamen foi emprígado para eftectual-o. 



(1) Começou a operar no lo de outubro deste anno, em ura dos salões do Banco do Brasil, a 
Clearing n ouse do Rto de Janeiro. 

Além do Thesouro nacion.il, são seus instituidores os se^intes estabelecimentos de credito: 

Bancos: Agrícola do BrazU, do Brazil. Brazilianische Bank fur Deutschland, Banco Conunercial do 
Rio de Janeiro, do Commercio, de Credito Real do Brazil, Del Creiere, English Bank of Rio da Janeiro, 
Banco Industrial e Mercantil do Rio de Janeiro, London & Brazílian Bank, Banco Mercantil doa 
Varogistas, Nacional do Brazil, Predial, Rural e Hypothecario, União do Credito, 

E* presidente da Clearing Houte do Rio de Janeiro o Sr. Visconde de S. Fraacisco, o inspector o 
Sr. José Gronçalves Pecego Júnior. 

O valor de cheques que permutou, durante os três mezes de sua existência em 1889, fora: 

Outubro. • • • • . 2.164 cheones. • • 46.0í0:945$fcB6 

• Novembro 1.828 cheque « • S.).5i9:43QÍM4 

Desombro 1.675 cheques 40.176:176|6ã6 

Total no trimestre ••.••••••«•« tô5.55£:17a9366 
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Assim é qae mandou-6« applicar ao rebate as sobras da receita geral no fim de cada 
anno financeiro, o producto da venda dos próprios nacionaes, desnecessários ao servlcò 
pablico, o rendimento de certos impostos e ainda os saldos que deixassem os depósitos das 
caixas económicas da corte e capitães das provincias. 

Nem esqueceram á solicitude do poder legislativo as operações de credito, que. também 
aalorizou, no persistente intuito de estabelecer no Império uma circulação monetária 
regalar. 

Todos esses esforços, porém, foram pooco profícuos. Salvo o resgate de 4.706:529$, da 
queda noticia o relatório de 1841, e, apôs 45 annos. o de 7.500:000$ no exercicio de 1886 
a 1887, nenhum outro tave logar no longo período de quasi meio ssculo, porquanto não se 
pôde coDsid(>rar como tal a substituição de notas do Thesouro pelas do Banco do Brazil* 
realizada em virtude do accôrdo feito com este estabelecimento. 

Ao contrario, circumstancias de força maior por vezes obrigaram a alargar a somma 
emittida pe)o Thesouro. 

E, todavia, o resgate do papel-moeda foi sempre compromisso solemne dos poderes 
públicos, q-ie jároais cessaram de affirmal-o. 

Citarei entre outras as leis n. 1349 de 12 de setembro de 1886, e 1508 de 28 de setembro 
de 1867, que prometteram s^ assignação de uma quota no orçamento de cada exercício, 
para esse mister, logo que cessasse a guerra, que eniâo sustentava o Brazil, e o decreto 
n. 6882 de 15 de março de 1878, que, autorizando a emissão de 60.000:000$, ordenou a re- 
spectiva amortização, á razão de 6 •/o annualmente. 

A satisfação de semelhante compromisso é uma das necessidades a que mais da 
prompto e eficazmente se deve attender, não só em honra da fó publica empenhada, 
sinão como condição indispensável ao progresso do paiz. 

Não «oíTre duvida que a falta de resj^ate, ou inconversibilidade das notas d(^ Thesouro, 
é uma das causas principaes da sua depreciação, manifestada na baixa do cambio, quo 
entre nós perdurou por tantos annos, com enorme prejuizo, quer do Estado, quer do com<« 
mercio e das industrias, quer de todas as classes sociaes. 

Si bem haja cessado esse fado lamentável e tndo faça esperar que não se reproduza, é 
todavia mister prover de modo que sob este ponto de vista encaremos desassombradamente 
o futuro. 

O papel-moeda é um empréstimo forçado, e dos mais onerosos ; é uma divida do Es-^ 
tado, relativamente á qual cumpria ser guardada a mesma escrupulosa fidelidade com 
que occorremos ás de outras origens. 

Quando, Senhor, virmos firmado o equilibrio entre a receita e a despeza publica, pelo 
menos a ordinária, e dispuzermos de uma circulação normal raetallica ou fiduciária, masí 
oonversivel á vista, removidos ctarão os embaraços que se hão opposto a que o paizattinja 
o elevadíssimo gráo do prosperidade e riqueza, que lhe assegurão seus admiráveis recursos 
naturaes. 

Do poder competente depende a realização do primeiro destes desiderata, O governo 
confia oue, na próxima sessão l^^gislativa, serão adoptadas as medidas que para esse fim 
aconselharem a consumraada sabedoria e nunca desmentido patriotismo dos legisladores, 
que procurará coadjuvar com a maior decisão. 

Quanto ao segundo, cabe-lhe iniciar desde já a solução de tão importante problema, 
visto achar-separa isso, felizmente, habilitado. 

Um dos motivos que determinaram a abertura da subscripção do empréstimo nacional 
foi exactamente o resgate do papel-moeda. , 

A* vista do acolhimento que vai encontrando essa operação, é já uma realidade o seu 
pleno liuccesso e dahi deriva-?e para o governo o dever de não perder tempo no desempenho 
da tarefa que se impoz. 

Outra razão poderosa exige que, quanto antes, se trate de diminuir a somma do papel* 
moeda actualmente em circulação. 

E' intuitivo que sem essa reducção não poderão produzir seus benéficos effeitos o art. 9' 
da lei n. 3403 de 24 de novembro do anno passado e o decreto n. 10.262 de 6 de julho 
ultimo, que regulou a organisação dos bancos de emissão com capital metal lico. 

Cumpre, porém, proceder gradativamente, porquanto o recolhimento brusco de grande 
parte do papel que nos serve de instrumento de permutas, causaria graves perturbações 6 
4amnos, tanto ao Estado como aos contribuintes* 

Achando-se já em substituição as cédulas de 200$, que tendem a desapparecer da cir- 
culação, julgo dever-se pcincipiar a operação pelas de 500$, mas de conformidade com o 
decreto que tenho a honra de trazer ao conhecimento de V. I^ Imperial, solicitando a 
sua approvação. 

Opportunamente serão tomadas, além destas providencias, outras, que virão completai 
operação de tamanha importância. 

Rio de janeiro, 5 de setembro de 1889.» Sou, Seahor, com o mais subido respeito, d» 
V. M. Imperial — Fwoow de de Ouro Preto, 



- 56 — 

DECRETO N. 10. 336 DE 6 DE SETEMBRO DE 1889 
Providenoia sobre o tesgate do popeUinoeda 

Convindo iniciar as operações necesaarias para o resgate do papel -moeda e restabele- 
cimento dà circulação metaliica, autorizadoB pela lei n. 3403 de ;^ de novembro uUi mo,, 
evitando-se, entretanto, as perturbações e prejuízos que para o Estado, commercio e indus- 
trias poderiam resultar da prompta retirada de grande parte das cédulas que entre nòn- 
servem de intermediário de permutas, hei por bem decretar: 

Art. 1.0 Dentro de seis mezes, a contar da data do presente decreto, s^rão incineradas, 
na Caixa de Amortização, notas do Thesouro naeioaal na importância de 6.000.0001, pre- 
ferindo-se para esse iim as de 500:^001), 

Art. 2.0 Para a execução do que iioa determinado no artigo antecedente, as reparttçõe» 
de arrecadação e pagamento, em lo;?ar de lançar novam^snte na circulação a« notas do 
referido valor, que receberem, as recolherão ao Thesouro nacional. 

Art. 3.0 Realizada a incineração a que se refere o art. lo, o governo mareará o prazo 
dentro do qual deixarão de ter curso as cédulas restantes de 500^, operando-se o «eu resgate 
em moeda metaliica. 

Art. 4.0 O ministro da Fazenda proverá aos meios necessários para que ate o ffm do 
anno de 1890 estejam resgatados ou recolhidos iO ®/« das notas actualmente em circulação, 
em 1891 mais 10 «/•, em 1892 mais 25 •/o, em 1893 mais 25 '/j e os restantes 30 •/, 
em 1894. 

Art. 5.® Revogam-se as disposições em contrario. 

O ViscDnde de Ouro Preto, senador do Império, conselheiro de Estado, presidenta do 
conselho de ministros, ministro e secretario de Estado dos npgccios da Fazenda e presidente 
do tribunal do Thesouro nacional, assim o tenha entendido e faça executar. 

Palácio do Rio de Janeiro em 6 de setembro de 1889, 6do da Indepsndencia e do 
Império. 

Com a rubrica de S. M, o Imperador. 

VUcondc de Ouro Preto, 

Neste Ínterim foi pelo Sr. Visconde do Figueiredo promovida e realizada a 
organisação do Banco Nacional do Brazil, o qual, pela parte importante que 
começou a representar no movimento financeiro do Estado,— merece, sem duvida, 
que lhe abramos espaço para especial menção. 

A reunião dos accionistas, em que se deliberou a organisação do Banco Nacional, 
teve logar no dia lô de setembro, sendo então apresentada e lida a seguinte 
proposta: 

O Visconde de Figueiredo, como representante dos fundadores do grande banco de 
emissão com base metaliica, que vai crear-se nesta corte, de conformidade con\ a lei 
n, 3403 de 24 de novembro de 1888 e decreto n. 10.262 de 6 de julho do corrente anno, 
banco que terá o capital de 90.000:000$ dividido em 400.000 acções do valor nominal de 
200$ cada uma e que se denominará Banco Nacional do Brazil, propõe ao Banco Internacio- 
nal do Brazil a sua fusão no referido banco sob as condições seguintes: 

l.<^ Os accionistas do Banco Internacional do Brazil, aceita a proposta, ficam com o 
direito, por privilegio, a J50.000 acções ao par do Banco Nacional do Érazil, no valor de 
30.000:000$ nominaese que serão distribuidas desta forma: — Cada uma acção integralisada 
do Banco Internacional do Brazil terá direito a duas do novo banco, e cada uma das de 
50 o/o reali/:adas, a uma. 

' 2.» Para maior facilidade da transacção, o Banco Internacional do Brazil subscreverá 
as 150.000 acções do novo banco, e quando tiver realizado 20 °/o do valor das mesmas acções, 
as transferirá a qiem de direito, segundo o final da clausula anterior. 

3.<^ O Banco NacionAl do Brazil tomará a si a continuação dos negócios do Banco 
Internacional do Brazil. 

4.* O Banco Nacional do Brazil, para auxiliar a breve liquidação do Banco Interna- 
cional do Brazil, proporcionará todas as facilidades possíveis, ja no reembolso por meio do 
desconto do valor dos títulos á ordem que tiver em carteira, já nas transacções de contas 
correntes e outras . 

5.* Os accionistas do Banco Internacional do Brazil receberão opportunamenta o ca-^ 
pitai realizado de suas acções, deduzindo-se delle os 20 % com que se tiver entrado para as- 
acções que lhes couberem do novo banco. 

6.* Ficarão também com direito aos lucros que se liquidarem no semestre corrente e 
ao que fôr apurado do fundo de reserva. 

Sala das sessões do Banco Internacional do Brazil em 16 de setembro de 1889.*- 
Visc<md€ de Figueiredo. n^ 
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Posta em discussão esta proposla, e não havendo quem pediss3 a palavra, o Sr. presi- 
dente pol-a em votação e foi unanimementa approvada. 

O Sr. conselheiro Dr. José da Silva Costa, tomando a palavra, congratula-se com a assem- 
bléa pelo acto inte)Hg'eate de approvar com unanime applauso a proposta do Sr. Visconde de 
Figueiredo, e pensa que esse acto precisa ser complementado por uma deliberação da as- 
aembléa, a qual autorize com requisitos legaes o acto da fusão e concomitante liquidação do 
Banco Internacional do Brazil. 

Nesse intuito lê e manda â mesa a seguinte indicação : 

Que, conforme a deliberação desta asserabléa, sejam outorgados es poderes em direito 
necessários, e na sua maior plenitude, á directoria deste banco para levar a eíleito o accordo 
constante da proposta que acaba de ser acccila ; 

Qae, incorporado o projectado Banco Nacional do Brazil, seja realizada a fusão de que 
tratai proposta votada; sendo desde esse momento considerado dissolvido o Banco Interna- 
cional do Brazil, e procedendo a sua directoria á consequente liquidação, com amplos e illi- 
milados poderes; 

Que, para todos os effeitos, tanto da fusão como da liquidação referidas, subsistam as 
aitribuiçÕes da actual directoria do Banco Internacional do Brazil, nos termos dos estatutos 
e das deliberações da assembléa geral de seus accionistas em sessão de 1 de dezembro 
del8S6. 

Sala das sessões do Banco Internacional do Brazil, em 16 de setembro de 1889. — O 
accionista, Dr. José da Silva Gosta. 

Posta em discussão esta indicação, foi approvada unanimemente. 

O mesmo Sr. conselheiro Dr. Silva Gosta propõe que se lavre uma acta da presenti as- 
sembléa e que seja ella assignadapor todos os accionistas presentes, o que se enectuara por 
consenso geral. (^) 

As acções do novo banco foram logo subscriptas com um agi » enorme^ e a sua 
cotação na Bolsa appareceu e raanteve-se desde então em alta progressiva. A grande 
procura e confiança de taes títulos resultava, sobretudo, de saber-se na praçi, que o 
Banco Nacional^ além das suas vantagens de emissor, seria, não só incumbido do 
resgate do papeUmoeda^ mediante favores excepcionaes, como ainda, seria o preferido 
para intermediário em outras operações financeiras, que estavam no plano do 
ministro da Fazenda eífectuar quanto antes. 

Ck)m effeito, no dia 2 de outubro, emquanto o teL^grapho annunciava-nos o 
grande empréstimo externo contrahido em Londres na importância de £ 20.000 
milhões para a conversão dos fundos brazileiros do juro de 5 ^'/o para o de 
4 o/o, era aqui assignado o contracto do resgate do papel do Thesouro com o Banco 
Nacional^ e este encetava também a sua emissão. 

As clausulas do contracto entre o governo e o banco não foram immediata- 
mente conhecidas do publico, porque a sua publicação pela imprensa só teve logar 
no dia 27 daquelle mez. 

Mas, espalhando-se o boato^ de que o governo, tendo outorgado ao mesmo banco 
feculdade de emittir até a somma de 270.000:000$, tivera em mente torual-o 
único banco emisor do paiz, desta circumstancia sobretudo, e de outras, que por 
entáo se propalaram, surgio renhida e tenaz discusáão na imprensa, a qual não só 
envolveu e censurou a conducta do governo na espécie determinada, mas rânda 
revistou e analysou os pontos capitães da própria reforma bancaria, posta 
m execução. 

O teor do alludido contracto foi como segue: 

Aos 2 de outubro de 1889, na directoria geral do Contencioso, presente o Sr. conselheiro 
Barão de Paranapiacaba, procurador fiscal do Thesouro nacionaI,conipareceu o Exm Sr, 
Visconde de Figueiredo, na qualidade de presidente do Banco Nacional do Brazil, e disse 
que, havendo elle entrado em accordo com o governo para o resgate do papel-moeda do 



(1) Tr&nseripto d 'O Paiz de 17 de setembro, 1889. 
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Estado, vinha, cm Tirtude da porkiria desta data de S. Ez. o Sr. conselheiro miaUtro da 
Fazenda, assignar o presente termo, em que o mesmo banco se obriga ás seguintes clausulas: 

1.» O Banco Nacional do Brazil retirará da circulação nos prazos determinados naclau- 
sula 4* todo o papeI*moeda do Estado, entregando ao governo as respectivas importâncias em 
moeda de ouro nacional, inffieza ou francesa de dez e vinte francos, ou em notas do thesooro. 
O governo reserva-se o direito de resgatar as notas de 500 a 2$ por meio de moedas de prat»t 
que cunhar, ou por outra qualquer que julgar mais conveniente. 

2.» O governo entregará ao Banco Nacional do Brazil, pela somma nominal das notas 
que o mesmo banco fòr retirando da circulação ou pelas quantias em ouro que fòr entre- 
gando, titulos ou apólices da divida publica, ao par, com oi iuros annuaes de 4o/o (quatro 
porcento), amortização annual de 2% pag-os cm ouro, aquelles por meio de coupons tri- 
jnensaes, e esta por compra, quando estiverem os titulos abaixo do par, e por sorteio, quando 
estiverem acima, sendo o serviço de pagamento de juros e amortização feito no Rio de Ja- 
neiro, Pariz, Londres, Lisboa, Porto, B.rlim, Amsterdam e Nova-York. Os juros e amor- 
tização principiarão a correr do dia era que se fizer entrada no Thes)uro das notas resga^ 
tadas, ou das quantias em ouro. O governo reserva-se, porém, o direito de augmentar a tara 
da amortização ou de satisfazer de prompto e ao par todas as respectivas apólices que bo 
acharem ainda em circulação. 

3 « O Banco Nacional do Brazil poderá dispor livremí^nte de metade desses titulos ou 
apólices, e só alienará a outra metade depois de autorizado p^lo governo. 

4.0 O troco se eíTectuará pelo minimo nas seguintes proporções : 5o,'o durante o anno do 
18S9; 50/0 durant'! o de 18W : 10 0/0 durante o de 1891 ; 2o*» o durante o de 1892 : 25 0/0 du- 
rant<í o ae 1893 e 3) o o durante o de 1894, De accôrdo, jwrém, com o^governo, poderá o Banco 
augmentar a proporção do resgate. O governo desraonetisará no fim do anno de 1894 o papel- 
moeda que possa então existir ainda em circulação. 

5.* O governo compromette-se a não eraittir papel-moeda emquanlo durar o Banco 
Nacional do Brazil. 

6. a As acíões do Banco Nacional do Brazil e os bilhetes porelle emittidos serão isentoa 
de qualquer taxa ou imposto, si o poder legislativo o permittir, o que o governo solicitará. 

7.* Os bilhetes do Banco Nacional do Brazil terão curso le:?al no Império e serão rece- 
bidos em todas as estações publicas geraes. provinciaes e municipaes. 

8 a Os bilhetes do Banco Nacional do Brazil serão sempre trocados á vista por moeda de 
ouro, de que trata a clausula 1», salvo es casos ái j/uerra, revolução, crise politica ou finan- 
ceira, em que o governo providenciará, qunnto ao troco, como fòr mais conveniente. 

9. a O governo solicitará do corpo legislativo autorização para que não só t«nha curso 
leíral a moeda de ouro de 917 millesimos de outros paizes, adoptando por typo a proporção 
legal de uma oitava de ouro por 4$, mas tnmbem possam ser aceitas e formar parte do de- 
posito as barras de ouro que, p<r exame feito na casa da moeda do Rio de Janeiro, se reco- 
nhecerem no toque de 917 ou mais millesimos. 

E pelo Sr. conselheiro procurador fiscal foi dito que, em nome e por parle da'Fazenda 
nacional, aceitava este contracto assim como nelle so contém e foi estipulado, mandando* 
para constar, lavrar este termo, que, sendo lido, assigna com o presidente do banco contra- 
ctante. E eu João Alves da Visitação, 3* escripturario do Thesouro, o escrevi. — Barão de 
Paranapiacaba . — Visconde de Figueiredo . 

Releva notar que, a datar da publicação do decreto de 6 de julho, differoDtes 
bancos ou companhias desta e de outras praças, na confiança das disposições 
liberaes do mesmo, se haviam roorganisado com o fim expresso do obter do governo 
a faculdade de emissão, certamente lucrativa e vantajosa, nesse período de expansão 
económica, em que parecia acharmo-nos realmente. 

O sem-numero de acções novas, emittidas por esses bancos, e por numerosas 
outras companhias, que se organisaram com o intuito de grandes negócios ou 
industrias, na esperança de dinheiro fácil e barato^ affluindo concurrentemeníe à 
Bolsa, produzira nesta uma tal animação, diremos mesmo, uma tal febre dejogo^ 
que, pela novidade do facto, começou a dar motivos de sérias apprehensões para 
os espíritos mais prudentes ou timoratos... 

Entre as organisações financeiras^ então realizadas, uma houve, que é devep 
particularisar, não somente pelo extraordinário do facto, mas ainda, porque elle 
dà medida easacta das condíçOes esperançosas em que nos achávamos: referímo-n03 
^0 Banco Constructor do Brazil, fundado pelos Srs. Mayrink, Matta Machado e 
Barão do Alto Mearim. 

A subscrípção das suas acções foi aberta em 23 de setembro, |^ra o capital 
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de 50.000:000$, representado por 250.000 acções de 20Q| ; e quanto às entradas 

e os fins da institaição, o respectivo prospecto rezava assim: 

As entradas serão : 

1» de 10 % ou 20$ no acto da subscripção; 

2& de 10 Vo 30 dias depois; 

3» de 10 % 90 dias d^^pois ; 

20 u qu ando forem chamadas pela directoria ; 

50 •/,. 

Os 50 % restantes serão realizados pelo próprio banco, com o excedente do dividendo 
na razão de 8 % do capital entrado. 

Uma vez realizados os 50 Ve, as acções se considerarão integralisadas para todos os 
effeitos, recebendo cada accionista um titulo de 200$000. 

E' permiitida a antecipação das entradas. 

Depois de inteirra Usadas as acções poderão passar ao portador e vice-versa. 

Os iiQs deste estabelecimento são: 

Contractar, empreitar e sub-empreitar a construcção de estradas de ferro e suas de- 
pendências, telegrapbicas, engenhos, fabricas, docas, cáes, pontes, ediílcios públicos por 
conta de particulares e associações ; 

Importar material e tudo quanto fòr necessário; 

Comprar e vender por conta própria ou alheia ouro e prata amoedado e em barras, 
diamantes, pedras preciosas, prédios, terrenos, estabelecimentos ruraes, agricolas e 
industriaes ; 

Celebrar contractos com o governo geral e provincial, associações e particulares para 
a introducção e locação de colonos de conta própria ou alheia; 

Organisar, administrar e vender esta l)elecimen tos industriaes ; 

Emiiiir obrigações ao portador até a importância do seu capital social. 

Subscrever, comprar ou vender por conta própria ou alheia: 

Fundos geraes, provinciaes e municipaes ; 

Acções, quinhões e obrigações de sociedades anonymas e commanditarias. 

Descontar: 

Bilhetes do Thesouro, da Alfandega, Casa da Moeda e warrank^dooks ; 

Letras das thesourarias e bancos; 

Letras da terra e contas assignadas que representem mercadorias. 

Emprestar: 

Sob caução de titulos e valores que tenham cotação na Bolsa ; 

CoBtrahir empréstimos ; 

Operar em câmbios ; 

Cobrar directamente dos governos geral e provincial as garantias de juros e subven- 
ções devidas ás companhias^emprozas e associações com que contractar e exercer plena 
administração 'nas ditas companhias, etc., até o integral embolso do que fòr devido 
ao banco por qualquer titulo que seja. 

Os dividendos serão pagos trimensalmente. 

Para que se possa avaliar da soffreguidâo e empenho com que se deu a con- 
currencia dos subscriptores, transcrcvomos aqui a noticia quo a respeito fora publi- 
cada em uma das acreditadas folhas desta praça : (^) 

Continua a procura de acções deste banco, fundado pelos Srs. conselheiro Mayrink, 
Barão do Alto Mearim e conselheiro Matta Machado, e si foi grande o numero de pessoas 
que concorreram hontem ao Banco de Credito Real, onde se fazia a subscripção, muito maior 
haiia sido na véspera. 

An6e-hontem, apezar de haverem invadido os pretendentes todos os compartimentos 
do edificio, era tal a agglomeraçãc de gente, tal o aperto, que varias pessoas tiveram syn- 
copes, sendo algumas reliradas dalli em braços. 

A soflreguiaão era tamanha, que os que estavam na área e nas escadas, desanimados 
de poderem ches^ar á sala da inscripção, atiravam dalli mesmo, dentro de sobrecartas, as 
quantias correspondentes ás acções que desejavam obter. 

Durante algum tempo ficou completamente paralysado o movimento daquella enorme 
mó de gente. Ninguém podia entrar nem sahir... 

Afflrmou-se, que o numero de acgões subscriptas attingio a um milhão, e, embora 
feito o sen rateio conveniente, foi ainda assim mister elevar o capital do banco 
a 80.000 contos para accommodar os descontentes, que queriam ser contemplados !.•• 



(>) Jornal do Commerdo de 25 de setembro. 
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Agora o mais : — No a^ da installa^ oa organisaçSo deílultiva do banco foi 
apresentada uma proposta, assignada por 52 accionistas, beneficiando aos seus incor- 
poradorcs com a somma de 600:000$, a titulo de indemnisação de serviços pre- 
stados : a proposta foi unanimemente approvada ! 

Mas, em acto continuo, os beneficiados^ agradecendo, pediram licença à assem- 
blôa para applicar aquõlla quantia, metade ao Lycôo Litterario Portuguez, 
existento nesta capital, e metade à fundação de um asylo para a iníkncia des- 
Talida ! . . . 

Assim ficou decidido. 

E si foi, certamente, um acto de grande benemerência e abnegacção o 
donativo de somma tão avultada, feito pelos incorporadores, em beneficio de 
instituições utilíssimas, não ô menos de admirar a grande esperança dos 
lucros, que alimentava os accionistas, os quaes não trepidaram em fazer offerta 
tamanha, tratando-se do um estabelecimento apenas fundado e cujo successo 
ainda não era licito afl^rmar ! 

Deste facto único poderá o leitor aquilatar da situação desta praça, 
sobretudo nos mezes de setembro e outubro do anno passado. Ab uno cognos^ 
cetis omnes, . . 

Conforme a opinião, que varias vozes temos sustentado, O o nosso meio cir~ 
culante é desde muito escasso, insufflciente para o movimento economico-flnan- 
ceiro do paiz. Augmcnlado, occasionalmente como elle se achou nos quatro 
mezes de julho a outubro, do anno passado, de um lado pela importação de 
certa quantidade de libras esterlinas, e de outro, pela emissão do Banco Nacional j 
que chegou a attinguir a somma de 17.410:200$ só na sua maior circulação; 
ainda assim, sentia-se manifestamente, que o dinheiro não bastava nem para 
as transacções do commercio nem para as necessidades da lavoura e de outras 
industrias, e nem tão pouco, para as operações, de dia a dia crescentes, da 
nossa Bolsa. 

Fora, entretanto, no meio de taes condições que espalhou- se o boato acima dito, 
de que o governo não concederia mais a faculdade de emisjão a nenhum outro banco, 
além do Nacional do Brazil /. . . 

Com o boato surgio a discussão na imprensa, a qual extromou-se logo em 
dous partidos, assaz distinctos:— de uma parte, estiveram os redactores das folhas 
Gazeta de Noticias e Cidade do Rio, os quaes, ora exaltando a solidez superior de 
credito do Bcmco Nacional do Brazil, ou exagerando os seus direitos adquiridos 
pelo contracto de 2 de outubro acerca do resgate do papel do Thesouro, ora sa- 
lientando ou pJiantasiando os inconvenientes da pluralidade de bancos de emissão, 
sustentavam e concluíram, que dar o monopólio desta áquelle banco seria, não 
só o maior serviço prestado á nossa circulação monetária, mas também um dever 
do governo, em vista dos seus compromissos tomados ; — de outra parte, estiveram 
todos os demais órgãos da imprensa fluminense e das províncias, os quaes, eraquanto 
disputavam a execução da liberdade bancaria, aliás estabelecida na lei, refuta- 
vam, ao mesmo tempo e com vantagem, os argumentos oppostos, quer os fundados 
na solidez e direitos excepecionaes do banco em questão, quer os do supposto mal da 
pluralidade bancaria. 



(1) Em varias pablicações. 
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O ministro da Fazenda, verdade seja dita, parecia mostrar-se alhsio aos inte- 
resses da discussão ; mas, tendo havido certa demora em despachar os pedidos 
dos bancos que haviam requerido a faculdade de emissio, gerou-se para muitos 
a duvida, e esta circumstancia não pouco concorreu para que se dessem grandes 
especulações no mercado da Bolsa, e daqui prejuízos enormes na negociação de 
vários títulos... 

Os que favoreciam a pretenção do monopólio de emissão para o Banco Na- 
cional do Brazil procuraram aterrar o espirito publico com todas as suggestões 
possíveis ou imaginarias sobre as consequências funestas da hypothese contraria, 
taes como: — o excesso do meio circulante, a baixa do cambio externo, uma crise 
inevitável, etc, etc. ! . . . 

Sustentando parecer inteiramente opposto, coube-no3, também então, a op^or- 
tunidade de tomar parte na referida discussão, e, como ainda hoje, mantemos o 
mesmo modo de ver, quer sobre a matéria em si, quer. sobre a conducta do minis- 
tro da Fazenda nas circumstancia s ; permitta o leitor, que transcrevamos para 
aqui alguns dos conceitos e factos que, na occàsião, adduzimoa. 

Escrevemos então: 

Não temos lido tudo quanto se tem ultimamente publicado pela imprensa desta corte com 
relação ás raedida^í economico-linanceiras do actual ministro da Fazenda; mas temos, sem 
duvida, lido e ouvido bastante das discussões, para convencer-nos de que uns, por espirito 
de opposição, outros por cálculos mercantis, — e não poucos, ou pala novidade do factOy ou 
timoralos p3lo sentimento nobre do bera publico, — se mostram ajipre/icnjfiKos acerca dos 
resultados iinaes deste movimeaio económico, qie presentements se nota no paiz, e, sobre 
tudo, nesta praça, por assim dizer, o ponto conccntrico de toda a impulsão. 

E' preciso confessar ou convir, com elleito, que semelhante crescendo dessa actividade 
económica não foi, não é, um meroeíFeit) espontâneo dos elementos preexistentes: elle 
appareceii, surgiu, c?rtamente, da interferência directa dos poder.^s públicos, a qual, por 
assim dizer, despertou energia e imprimio direcção a esses elementos. 

Com a promulgação da lei de 13 de Maio de 1S83 — todos sabem — forão deslocadas as 
bases da ordem económica sobre que assentavam as garantias do trabalho e da producçâo 
nacional; todo o machiaismo existente foi abandonado, por se haver tornado improfícuo ou 
de imposivel applicação nas circumstancias. 

Foi um progresso immensô na causa da humanidade e do Estado brazileiro, todos confes- 
sam ; mas, como todo o progresso, elle teve duas faces, — uma, a do passado, que olhava 
sem dó para os prejuizos enormes da organisação preexistente, agora destruída in totó 
pela base ; — outra, a do futuro, que indicava os grandes intuitos da reforma operada e as 
mais felizes esperanças da nova phase económica e pjliiica em que o paiz havia de entrar 
como consequência inevitável. 

Tudo que é, tem a sua razão de ser : — cumpra cada um o dever do seu posto ; o 
mais p?rtence a essa lei ou força superior, modernamente chamada a evolução. 

Si abolida a escravidão, si desmontado, como foi, peca por peça, todo o machinismo do 
trabalho servil, — pretend?ssemos acaso deterá nossa a» tivldade económica dentrodo mesmo 
circulo acanhado, ou nos limites traçados pela mão da velha rotina, nada mais teriamos 
feito do que a obra anti-patriotica de demolidores inconscientes. 

Não ; o dever dos que realizaram tamanha reforma, e sobretudo a missão dos poderes 
públicos, como primeira sentinella avançada, que é dos interesses da coUectividade, era, e é, 
obrar sem descuido, trabalhar com todo o esforço, sem hesiiações, sem demora, na ac€[Uisição 
dos meios, nos misteres da nova reorganisação, para que, dentro do periodo mais curto 
posflivel, — desapparecendo a face anterior do progresso, acima indicada, possamos gozar, 
«íTec ti vãmente, dos gran-ies bens promettidos ou esperados. 

Justiça seja feita : foi com semelhante intuito que trabalhou o ministério 10 de março 
e é ne^se empenho que o actual ministro da Fazenda tem encaminhado as suas operações ; 
é para realiza-las, quanto mais cedo, que elle vai, cada dia, desenvolvendo a esphera, os 
meios da actividade económica para a qual jnlga já haver no paiz os elementos precisos 
« bastantes. 

E o declaramos, embora sem a competência de autoridade, mas com a convicção dos 
factos, fundada nas lições da experiência de outros p^vos modernos, que, em nada,' abso- 
lutamente nada, nos arreoeiamos do movimento estranho que ora notamos em íiossa 
vida economico-íinanceira. 

Qual a razão solida, o por qie fundamental desse receio de funestos resultados para o- 
paiz, como uma consequência do movimento económico que vai impulsionando os negócios 
no momento presente ? 
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Pondo de partt o acctísorio, para somente encarar o que &e afigura como o prineipah 
é fácil de ver que toda a discussão do dia versa em torno da espécie monetária. 

Outr'ora, a ddendct de nossos financeiros e estadistas era a preoccupação do cambio 
baixo, motivado, seg^undo elles, pela superabundância do p^pcUmoeda circulante. Sempre 
BUBtentámos theoria opposta, e, felizmente, vieram os factos em abono de nossa fraca intelii- 
gencia : d*ora em diante, ao menos, não se pretenderá affirmar que, sem retirar da 
circulação milhares de contos de ptipõl, não será p)-8ivel obter o cambio estrangeiro em 
pé de igualdade, isto é, 27 dinheiros e8terlinos=i$ brazileiro. 
Ainda bem. 

Faltam bancos de emissão, diziam, para termos, em vez do papel-^moeda, mera pro- 
messa áe panarnunoa, a moeda-^jpsl convertível, isto ó, pagável á vontade do portador... 
Ahi temos já os bancos de emissão com fund) metallico, o que representa uma garan- 
tia dupla para o portador do bilhete e para as relações do cambio internacional. 

Diziam ainda : — a lavoura, pelo facto da abolição ficou sem braços para o trabalho 
em todo o Império, e os poderes públicos, que obraram nessa reforma, como principaes 
factores, (Joixa rara de cumprir o dever co-relativo de facilitar-lho os meios de novamente 
ser montada a machina do trabalho, de modo vantajoso e conveniente, tanto para o indivi- 
duo, como para o Estado... 

O governo attendeu ao reclamo ; e é forçoso confessar que os poleres públicos, desde 
a lei de 13 de maio, se teem, seriamente, preoccupado de auxiliar a lavoura^ não somente 
facilitando a corrente immigratoria, mas liberalisando, si assim podemos dizer, os 
dinheiros públicos ao serviço da industria apricola. (*) 

Mas, vendo, assistindo aos factos desta natureza, cada dia maiores, mais significativos, 
— muita gente ha, que de crrlo não reflexiona, — que a e.<pscie monetária esié. para a 
actividade da ordem económica como o motor para o machinismo próprio. 

O governo não devia esperar pelos meios da receita ordinária, que actualmente percebe 
o Thesouro nacional, para, cora a sua força somente, impulsionar, ao mesmo tempo, todas 
as rodas do nosso desenvolvimento económico e satisfazer a todos os reclamos das condições 
áctuaes do paiz. Â nossa receita ordinária é insuflicientissima para intuitos tamanhos, 
e o único e legitimo proceder no caso seria, sem duvida, valer-se de recursos extraordinários, 
'''Weio aliás vantajoso até para fazer augmentar a própria recúta ordinária reversitjamcnte , 
Vê-se, pois, que todas essas operações de credito no paiz e no estrangeiro, todos esses 
favores a instituições bancarias, a creação da Cleariurj^fioiisc, e o mais que o ministro 
da Fazenda tem executado, embora pareça a alguns factos de ousadia c estranheza, sao, 
ao contrario, combinações reflectidas, que teem por fim estabelecer bases largas e firmes, 
sobre as quaes possa crescer e perdurar a prosperidade real do paiz. Em tudo elle procura 
dar á espécie monetária um valor real constante e um elasterio conveniente, segundo a 
expansão das circumstancias. 
Onde, com effeito, o mal? 

Nesta febre de jogo de nossa Bolsa, como dizem? 

Isto é apenas um eífeito, uma consequência inevitável de^sa actividade nova, aliás 
congénere com as medidas da nossa actual reoreanisação. Pretender-se-hia, acaso, que 
entrássemos, em cheio, no grande csrtamen do densenvolvimento económico, com os ares 
da descrença, com os symptomas da decadência ? 

A vida é acção; a crença se comprova pelo (acto ; e não ha prosperidade real, sem a 
expansão do movimento. 

Foi assim também nos Estados- Unidos : lá, quando o governo recorreu, dep^ois da 
guerra da libertação dos escravos, como ultimo salvaterio, ao systema de bancos nacionaes, 
e que estes, fundados aos milhares, começarão a baratear o dinheiro para todas as in- 
dustrias, para as mais arrojadas emprezas, não faltou quem apregoasse logo, como 

consequência próxima e inevitável, a publica desgraça, a ruina económica! 

Além disto, não se comprehendia, accrescentavão então lá, e agora entre nós, como o 
governo esperava poder melhorar o meio circulante {papd depreciado ), isto é, chegar á sua 
conversão metallica autorizando a creação de bancos emissores, cuja garantia repousava 
também em jxtp:;^, a saber, — titul os da divida publica, sobre a qual, com efleito, são alli 
organisados os referidos bancos. .. 

E no emtanto, importa dizer: a experiência de 26 annos já está feita; os bancos ^laciofiaes 
de emissão excedem alli a dous mil e muitos, e os resultados obtidos teem sido estes : a 
maior prosperidade industrial e económica, que jamais se vio em povo algim, uma solidez 
financeira invejável, e a moeda metallica é, desde 1879, o médium circulante legal do paiz. 
Não é preciso dizer como se operou este ultimo milagre, é fácil de ver, que a barateza 
do dinheiro bancário para todas as industrias trouxe o engrandecimento deseommunal da 
prodncção, e que esta, exportada para os mercados estrangeiros, fez vir dahi, em troca, a 
moeda dos outros povos. 

Por pouca que seja a vista do observador, se aperceberá que a nossa situação actual é, 
feitos os descontos, assaz semelhante: nós precisamos hoje de dinheiro, muito dinheiro em 
movimento para satisfazer os vários reclamos económicos de nossas actuaes condições. Si 
acaso *a timidez viesse agora coarctar o elasterio monetário, a nossa ruina seria inevitável: 



(<) A citaçlo d^ ultiaio destes cxpidientei nõio implica a n^ssa ap provação» 
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é preciso o6*eruar sem pairar, é preciso proseguir sem hesitar^ até que o reservatório d» 
economia nacional se ache bastantemente provido. 

Quem, no momento actual, aconselha a timidez ou a coerção — ^, pratica, ao nosso en- 
tender, um acto irreflectido, avesso ao patriotismo. 

Haja prudência esclarecida ; mas, em vez áe junta de couce ^ deixe-sa, que o carro do 
progresso mardie com a velocidade possível. .. 

E a crUt t 

Facto ordinário na vida económica dos povos, como é a doença no curso da vida 
individual, — a crise vem guando ella tem devir ;a historia nos ensina que a previsão 
humana se tem mostrado impotente para evita-la ; e muitas vezes é pelo seu abalo que 
se restabeleça a verdadeira e solida economia de um povo. Exemplos desta ordem encon- 
tramos nas próprias cri ses#econom iças dos Kstados-Unidos da Norte- America. 

Que a um certo periodo de grande expansão económica ha de succeder uma crise, maior 
ou menor, mais ou menos prejudicial, relativamente ^ não ha duvida, todo o mundo pôde 
dizê-lo e affirmar, porque ó o cumprimento de uma lei natural e inevitável. Assim como, 
d^ipois de grande esforço physico ou de aturada tensão mental, a relaxação e o repouso se 
impõem ao individuo, como situação inevitável, assim também, após grande exercitação, ou 
movimentos constantes expansivos de qualq-ier das partes integrante^ do organismo social, 
sobrevirão a este, não só momentos de contracção e repouso, mas até, ás vezes, de prolon- 
gado cansaço... 

Esta lei da altei^ativa é a mesma na ordem physica e na ordem moral do universo ; 
sem ella não haveria razão de ser para o contraste, de cujo critério nos servimos para 
julgar do bom, do bello, do justo e do melhor em todos os factos e relações da vida. 

Si alguém nos viesse propor que o individuo se abstivesse do trabalho, meio indispensá- 
vel á sua subsistência, só porque este não pôde prolongar-se sempre sem occasionar a 
fadiga, sem a' |)erda de forças, sem a necessidade de interrupção, por certo que todos 
recusariamos semelhante proposta por ser desarrazoada, si não estulta. E noemtanto, é 
forçoso convir que não faz cousa melhor quem, arreceiado de suppostas crises futnra.% acon- 
selha ou prefere que as forças económicas do paiz continuem estacionarias, quietai, em 
vez de serem exercitada», postas em movimento e acção, para darem de si todo o elas- 
terio de que são capazes ou susceptiveis. 

Parlamos de&te principio, que e uma verdade de facto : não ha paiz algum moderno, 
no qual a historia do seu desenvolvimento economico-linanceiro nao soja a historia de 
crises industriaes, commerciaes oi financeiras, mais ou menos successivas, segundo o 
movimento da própria expansão, e na razão do influxo, directo ou indirecto, de v<arias 
outras circumstancias da ordem social ou politica do respectivo povo. Economistas ha, 
e muito distinctos, como Juglar e Jevons, que pretendem mesmo poder calcular a perio- 
dicidade das crises económicas de uma maneira certa, precisa, isto é, dentro de um cyclo 
determinado. E S3 bom q e possam sobrevir causas diversas de natureza puramente 
social ou politica, que sejam capazes de fazer abortar uma crise económica ou retardar a 
sua explosão, o facto é que a sua periodicidade já é hoje geralmento admittida como um 
.principio discutido e assentado. 



Repetimos : é tempo que o carro do "progresso nacional tenha livre carreira ; já 
basta de obstáculos, de hesitações, de condescendências, — que tanto teem impedido que 
o nosso paiz se mostre na altura da civilisação e prosperidade para que recebeu da 
natureza os mais consideráveis elementos. E' preciso não amesquinhar a obra boa, real" 
mente boa, venha donde vier, pelo simples espirito de partidarismo ; não crear embara- 
ços ou suppôr perigos onde não os ha, somente para g^rar a descrença publica contra 
&ict<H ou mediaas que teem por intuito o bem publico manifesto; em nma palavra, é 
preciso ter abnegação e civismo para deixar de lado esse mesqninho interesse da politica^ 
que tanto nos tem atrasado na escala do bem commum, e trabalharmos todos coopera- 
tivamente na obra immensa do engrandecimento da pátria. Esta nãoé deste ou daquelle 
ministério : pertence á collectividade : e ao serviço delia devemos todos o nosso esforço, 
a nossa cooperação, sem cogitar donde parte a boa idéa que importa realizar. 

Por nossa parte, diremos de passagem, si tivéssemos de julgar da politica do 
gabinete de 7 de junho, — por certo, o nosso desaccòrdo seria radical* e completo ; — 
mas, encaranda-o nos seus seivpiços de caracter económico- financeiro, consideramol-o mere- 
cedor de todo o apoio, como um dever de brazileiro, que quer o desenvolvimento ma- 
terial do seu paiz, base tt^iica solida, e indispensável sobre a qual poderá elevar-se» 
de modo permanente, a grandeza moral desta grande nação. 

Para bem apreciar a crise, que se receia, é preciso levantar, prcZmíruirmenííJ, duas ques- 
tões: a primeira, qual a causa próxima ou immediata da crise ; — a segunda, qual a espécie 
ou natureza desta, isto é, st industrial, commercial ou financeira... 

Do que temos lido e ouvido, si não é a causa primordial, certamente, aqueUaque dá maiO" 
res ajopr£fte}iAÕe9« está na execução da lei de 24 de novembro de 1888, a qual estabeleceu 
noBrazilo regimen da liberdade de bancos de emissão. Tem-se escripto, discutido muito 
e muito para incutir no animo publico o receio de que o uso da liberdade bancaria, o syste- 
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ma de livre cocurrencia, embora siib-legs, é parij^oso, — 3 que trará, era breve, a confusão, a 
depreciação monetária, — d'onde uma crise económica de íunestas consequências. - . 

E* facil conjecturar e escrever desta sorte, bem se vê ; mas, era verdade, não ha razoes 
solidas para couclusões semelhantes. Toda a medida económica ou fínaucdira deve ser 
xijustada, adequada ao meio em que se pretendi obtsr o? resultados previstos. 

Sustentar, k priori, q le o monopólio é preferi vel á liberdade, já é em principio, um 
grande paradoxo, e argumentar, na cspccie, que, em nosso paiz, um banco único emissor, 
único privilegiado^ seria o m:iis útil, o mais seguro para a boa economia nacional, é em 
" nosso entender aíFirmap contra a verdade patente. 

Basta attsnder que trata-se de um paiz immenso, com população e cidades commerciaes 
distantemente disseminadas, com zonas extensas ond) abundam os elementos de momento- 
sas industrias, que permanecem desaproveitados á falta de capitães ; e nestas condições, o 
que seria preferivel: um banco untco de emissão, aqui na còr^:^, sem o conhecimento das 
necessidades provinciaes e locaes, sem razões de confiança nos haveres dos mutuantes de 
paragens tão diversas e tão distantes, sem podir julgar das sommas indispensáveis para 
cpear ou fomentar as novas industrias, — ou um certo numero de bancos repartidos por 
todo o paiz com a faculdade de eiuitlir, na razão do seu fundo de garantia, na proporção 
dos reclamos económicos, dos misteres do commercio e das industrias, segundo a localidade, 
it occasião e as circumstancias i 

A nós, nos parece escusada a resposta. E nem mesmo 6 preciso reconsiderar na hypothe^ 
se de ter o banco privilegiado o direito de cr«»ar as filiass que julgar precisas. 

Um banco uiiico emissor, nas nossas condiçõ3S actuaes, incumbido do resgate do nosso 
2Xipd~moeda, como d^^veria sel-o, todos comprehendom, seria o melhor negocio possível para 
semelhante instituição ; porque, com eíFeito, tornando-se esta o único síoc^ mo/ietario do 
paiz, havia de impòc alei de vida on de morta ao desenvolvimento do commercio e indus- 
tria nacionaes, como bem lhe aprouvesse... Como só elle tinha a faculdade de emittir di- 
nheiro, no momento que lhe aprouvesse, fecha-lo-hia nos cofres, subiria o desconto ; e não 
é preciso dizer as consequ«*ncias!... A crise faria desd*^ logo a sua tremenda explosão sobre 
todo o commercio e industria de modo irremediável ! Èra, por assim dizer, vistas as 
nossas condições, entregarmos o commercio e a nascente industria, atados de pés e mãos, 
a um poderoso senhor, autocrata irresponsável da sua vida e da sua morte!... 

E por certo não seria este o meio maisprccid-^ntc contra a probabilidade de uma crise. . . 
ainda que, como fora de esperar, fosse tamanho monopólio confiado á uma instituição a 
mais honesta e patriótica. 

Demais, a exp2rien3ia de um banco, unio cmiò's'o)% já foi feita entre nós, e em época em 
que o elasterlo e a necassidado múltipla do dinheiro eram, por assim dizer, relativamente 
insignilicantea: referimo-nos ao periodo da 1853 a 1857, era que o Banco do Brazil operou no 
uso e gozo desse monopólio. 

Os homens do commercio, que foram contemporâneos, po lem dizer si foi ou não verdade 
o que vamos narrar. 

Constit;iido o Binco di Brazil, como o reservatório monztario, unicD do paiz, come- 
çou-se, sem demora, a sentir a escasiez, a carência de numerário nas varias praças do 
Imp3rio. E fos?3 isso devido, em pirtj, ás grandes espcoulctçòcj, como atErmaram uns, ou^ 
fos?3 ao augmento da riqu?za publica, como entenderam o'itros,o certo é, que a necessidade* 
erArcal, pat:nteatodoí; e para remedia-la, o governo não s) .autorizou aquelLe banca a 
elevar a sua emissão ao triplo do seu fundo disponível, mas ainda mandou declarar a sua 
resolução de autorizar que aquella fosse elevada ao quádruplo, sendo preciso. . . 

Estas medidas da boa vontade do governo não foram, todavia, sufUcientes ; pois verifi- 
«a-se que, tendo em abril de 1857 a emissão excedido ao triplo do fímdo disponKel em 
somma superior, foi, ainda asíim, mister que a directoria recorresse à nova elevação do 
juro, de maneira símpre progressiva, occasionando, desta sorte, as mais graves perturbações 
nas transacções d^sta e de outras praças. 

Na presença de uma tal situação ( lê -se no Relatório da Fazenda de 1858 ) « a medida que 
ao governo imperial pareceu nec?ssariapara occorrer aos inconvenientes expostos, foi a 
creação de mais alguns bancos de emissão na corte e provincias do Império », 

E quem estudar com attenção reflectida os facto? importantes da nossa historia commer- 
cial desse periodo de 10 annos, qjie decorre de 185i a 18(54, ha de chegar, á fac3 dos 
documentos, a estas duas conclusões : — primeira, que os desastres experimentados por esta 
praça, em fins de 1857 a começo de 1853, por eífeito reversivo da grande crise dos 
Estados-Unidos (1857), que propagou-se p*las praças da Europa em relações com o Brazil, 
só tiveram aqurlogar por ter encontrado o nosso commercio sob a pressão monetária que a 
este proviera do monopólio bancário da emissão, acima notado ; segunda, (|ue a grande 
crise de 1864 teve a sua principal origem neisa coerção que os poderás públicos impuzeram ao 
movimento expansivo da actividade económica psla celebre lei de 2i de agosto de 1860 — 
lei sobre a qual um financeiro distincto, o Sr. J. Garnier, escreveu: «O governo atirou-se 
fiobre os bancos livres, cujas emissõei fez restringir por uma lei^rambâlko (loi d^en»» 
travei ) ». 

Lemos, ha poucos dias, um escripto de nossa imprensa, em que se atiribuira, implicita- 
mente, a crise de 1864 á liberdade bancaria de emissão, autn-izada pelo governo em 1857. 
Não ha injustiça histórica maior: « O que influio, sobremodo, para essa crise, q/io foi o 
uso dessa Uberdade, foi a sua coerção es têmpora nea, irrefletida. O governo de então teve 
medo dos eíTeitos da liberdade), ou antes, o espirito partidário tcío soíTocar, em nome do 
bem publioOf osbeneficios resultantes da sua acção. 
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Com effeito, oom a emisaão de seis oatros baacos em 1858, a vida económica do paiz 
redobrou por toda parte de forças e de expansão, o commercio animou-se, as industrias 
surgiam, e a produoção augmentou consideravelmente. 

Em 1859 a taxa de descontos não passou de 8 a 9^/o, e o cambio cotou-se, geralmente, de 
26 a 27ds, por 1$, excepto no mez de abril, que desceu, incidentemente, a ;^ ds. O mercado 
de nossos productos de exportação, especialmente o café, foi prospero. 

Os próprios documentos, em que se combateu a continuação da liberdade bancaria de 
emissão naquella época confessão o augmento do nosso commercio interno e externo e o 
desenvolvimento espantoso de emprezas p jr toda parte, muito embora se notasse conjunta- 
mente, como é naturaly o espirito mais activo da agiotagem e especulação. 

Todos sabem que foi pelos instrumentos do credito, convertido em moedas que os ameri- 
canos do norte soubsram fazer a sua grandeza e a sua prosperidade. Nós, porém, temos tido 
sempre medo de imitar o que é grande, ou antes, o que vai além das conveniências parti- 
dárias I... 

Ao nosso ver, foi, sem duvida, um grave erro procurar destruir o que já estava organisado' 
e aceito na opinião publica ; bastaria, para bem de todos, melhor encaminhar e dirigir esses 
movimentos fogosos, que o credito impulsionou ás empezas em geral, e que tamanho susto 
havia causado ao nosso governo, si é que tal susto houve realmente, • . 

Porauanko, quem, como nós, souber que a principal peça motora da acção do governo 
foi um oem elaborado oíficio do Sr. Visconde de Itaborahy, presidente do Banco do Brasil — 
o próprio ereador deste e da unidade bancaria, — « solicitando providencias que o habilitassem 
a desempenhcir regularmente os fins importantissimos de sua instituição, a que estavam 
ligados os intereses do thesouro nacional,* e além disto, examinar o teor dos discursos 
parlamentares e de outras peças officiaes da época, ha de chegar á convicção de que a 
conducta do mesmo governo em t ido isso fora antes impellida pelo espirito de reacção 
partidária ou de alheios interesses, do que pelo receio sério das consequências pre- 
suppostas... 

Em verdade, examinando as cousas mais de perto, não se acha uma razão solida em que 
bem ge fundasse o governo para coarctar a acção da liberdade bancaria existente. Mas, ou 
fosse um receio prudente, ou fosse uma subserviência prestada ao Banco do Brazil que se 
julgava offèndido em seu monopólio, ou fosse, flnalmenlie, por ter deixado o poder o ministro 
ousado que havia autorizado a incorporação dos novos bancos, e ao seu successor guiasse o 
espirito partidário, ou uma vista mais curta acerca do yalor do credito ; o facto foi que« 
contando os taes bancos apenas alguns mezes de existência, e sem desastre algum, conhecido 
ou provado, proveniente do uso de seus direitos, o governo entendeu que a continuação dos 
mesmos não poderia deixar de ser infeliz, senão perigosa, para o bem do paiz. .. e dahi o 
empenho de deprimil-os, desacredital-os, supprimil-os, o quey praticamente^ realizou pela lei 
de 22' de acosto supracitada ! 

E daqui póde-sd affirmar, começou essa contracção^ de mais a mais forte, da qual 
originoUf-se sem duvida aquella grande catastrophe de 1864... 

Conforme ao juizo dos timoratas ou receiosos, dessa faculdade que a lei confere aos bancos 
de emittir notas ao portador e á vista, ha de seguir-se, em breve, uma confusão, uma depre^ 
õiação do numerário circulante (papel bancário), e dahi uma crise inevitável em todas aa 
relações e interesses da ordem económica ; e portanto, ei-los a clamar : caveat proetor!,, . . 

Admittindo-se em hypothese, que a probabilidade da crise receiada tire a sua razão de ser 
do facto arguido, importa verificar, se com eífriU), as condições actuaes de nossas emissões 
bancarias justificam a priori semelhantes apprehensões, ou antes, essa tremenda ameaça^ 
feita ao desenvolvimento do paiz. 

Confessamos com a maior e mais completa imparcialidade: não vemos em que, nem 
por que ! . . . 

A moeda bancaria, como a moeda em geral, é um médium legal das permutas económicas, 
ou ainda, o motor constante dessas peças diversas ou numerosas da economia nacional, que 
designamos sob os nomes de troca, compra e venda, recebimentos, pagamentos, produoção, 
commercio, industrias, transportes, consumo, etc, etc. Na vida dos povos cultos, raro, muito 
raro, será o acto individual ou social em que a moeda não entre, ou como uma necessidade 
precedente ou como um facto consequente. Mas, não obstante sua indispensabilidade, a 
moeda deve também ter o seu limite, ou uma quantidade, mais ou menoB, precisa, isto é, 
como médium, ella deve guardar relação, tão exacta quanto possível, com os fins a que é 
destinada : aqui temos, em poucas palavras, a theoria, que os mestres ensinam em sobre a 
moeda. 

Fazendo desta a devida applicação ao nosso caso, é fácil de ver que a sua depreciação 
reeeiada só poderá provir do excesso da sua emissão ; em outros termos, si ella fôr lançada 
em circulação em (quantidade desproporcionada com as necessidades e misteres do desen- 
Tolvimento económico e financeiro do paiz. 

Examinemos os factos. 

Quem conhece da espécie asibe, sem duvida, que a moeda, até agora circalante ( papel 

do thesouro, incluindo o bancário), é cerca de 200.000:000$, somma por demais insignificante 

para as nossas condições ; porquanto, basta attender que si dividissemos esses 200.000:000$ 

em duas parcellas iguaes, uma para satisfazer aos misteres eoonomico-fiLnanceiroB desta 
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corte, e a outra para as províncias , tocaria apenas, a cada uma destas a insignificância 
de 5.000:000$, repartidamente, para todos os actos • factos da economia provincial, 
municipal e local !... 

Ora, todos sabem : ha nas capitães das províncias, e mesmo em cidades centraes, varias 
emprezas ou simples casas de commercio, que somente ellas, teem um movimento duplo, 
triplo ou ainda maior, do que a somma de numerário, que conforme ao calculo, devera 
caber a uma província inteira 1 

Isto considerado, pergunto : o que já fez o governo, em relação ás emissões bancarias, 
— que justifique a apprenensão de excesso na circulação monetária, de modo a presuppôr- 
se, que estamos ameaçados de uma crise ? I 

Até aqui o que sabe-se é o seguinte : — No intuito de retirar da circulação o papel''mx>eda 
de curso forçado, medida que todos reconhecem inadiável e digna dos maiores applausos, 
o ministro da fazenda tem concedido e vai concedendo a alguns bancos, de credito e 
solidez comprovados, a faculdade de emittir moeda-papcl sobre base metallica, ooue, como 
já tivemos occasião de dizer, representa uma garantia dupla, a do portador do papel Lancario, 
por ser este pagável á vista, e a do cambio externo, pela espécie metallica que forma o 
fundo de pagamento áe taes estabelecimentos. 

A confusão monetária^ que algures se receia, só pôde ser um eíTeito da ignorância : o 
papel bancário, ora emittido, é recebido pelo próprio governo, em todas as suas estações 
nscaes, e tendo todo elle uma só estampa para todos os ba7icos, que o receberão directamente 
da caixa da amortização, não ha, não pôde haver essa confusão presupposta. 

Quanto ao Seu excesso na circulação, — e de que poaeria provir, sem duvida, a sua 
conseauente depreciação, — quasi bastaria dizer que ó cedo de mais para esses receios 
infundados. .. 

O regimen da fiscalisação estabelecida na lei para a emissão respectiva, e o prudente 
critério, deixado ao governo, para julgar das sociedades anonymas, que acaso lhe requeiram 
aquella faculdade, em yista da solidez de seus fins, da sua organisação, da localidade de 
sua sede, etc., são, sem duvida, garantias efectivas contra o excesso monetário, a menos 
que não se queira fazer a injuria de suppôr que o governo do paiz se ache abaixo da 
sua elevada missão I . . . 

Agora, quanto aos limites, isto é, sobre a quantidade de moeda que os vários ramos 
da actividade económica exigem em nossas condições presentes, embora também neste 
ponto sejamos assaz timorata ; todavia, convimos em que a circulação monetária do Brazil, 

Sresentemente, não poderá, não deverá, ser inferior a 600.000:000$, — antevendo que, 
estes, mais de 200.000:000$ serão absorvidos no movimento do commercio, industrias, 
obras, etc, desta corte e província do Rio de Janeiro, e que o resto seja applicado a 
animar a vida económica, ou melhor, a aproveitar os elementos abundantíssimos de 
produçção, de commercio e de industrias, que existem por toda a parte, nas variadas 
zonas das outras províncias. Só com dinheiro barato e abundante se poderá conseguir o 
desenvolvimento material e moral dessas regiões ricas e ubérrimas, que tantas possue o 
nosso paiz, mas que permanecem desaproveitadas, á falta d^^ capitães. 

Muita gente ha, que julga da abundância do numerário oirculante pelo movimento 
monetário desta corte, por um dia de eífervescencia da nossa Bolsa, por um incidente 
febril da agiotagem e da especulação, e, logo sem mais reflexão ou exame, conclue erra- 
damente pelo excesso da moeda . . . 

Não : é mister tomar em consideração que o Brazil não é o Rio de Janeiro somente : — 
nas províncias, salvo duas ou três, si tantas,— o juro do dinheiro para as necessidades 
mais urgentes é, ordinariamente, de 18 o/o á 24 o/o. E daqui bem se pôde afllrmar duas 
cousas : a primeira, (|[ue ha falta grande de numerário ; a segunda, que, com dinheiro a 
juro semelhante, a nao ser um acto de summa ousadia, ninguém se arriscará á monta- 
gem de emprezas, a exploração de industrias, ou ao desenvolvimento de novos ramos de 
commercio, por maiores e melhores que sejam os elementos existentes. 

£' também devido a esta falta ou carestia de dinheiro por toda parte no paiz, que 
Temos constantes pedidos de garantia de juros dos governos provinciaes para a execução do 
çmprezas aUás promettedoras de pingues lucros : — é que todos sabem, por experiência, 
que, com dinheiro emprestado a 24 ^/oi não ha lucro perdura velmente possível !... 

Ai do commercio e das industrias, si no momento presente, período de reorganisa- 
cão económica, e quando o governo iá encetou o resgate do papel do thesouro (a unioa 
moeda existente), não fòr dado^ já e ja, todo o elasterio possível á moeda bancaria, que 
agora começa a ser emittida ! . . . 

Si o governo, acaso, possuido ãc vãos receios, —-não tiver, nesta conjunctura, toda a 
energia de acção, toda a coragem dos seus actos, diremos mesmo, toda a força da auda^ 
cia, para proseguir direito ao grande alvo de suas medidas, então, — • sim, — a nossa 
ruina eco&omica será próxima « inevitável. 

Não ha duvida que o actual ministro da fazenda teve a coragem da abrir largas velas 
no mar tempestuoso da nossa presente evolução económica. Mas, afora, ó preciso marchar, 
com a segurança do critério e do patriotismo, até chegar ao porto aa prosperidade. Si virar 
de rumo, si pretender voltar, — o navio nacional sossobrara inevitalvelmente. 

• • .••■..■•••.••••*..••••••«.•• 

íendo acima fallado da necessidade de nunca menos de 600,000:000$ para prefazor 
a circulação monetária do paiz, parece nSo ser fóra de propósito lembrar ainda aqxii 
as cifras actuaes do nosso movimento economico-financeiro, — comprovadas pelos do- 




— 67 - 

eumentOB offlciaefi, ou resultantes de bem fundadas probabi] idades : — eil-as, conforme aos 
melhores cálculos, no período de um anno : 

Gommercio externo de importação e exportação 600.000:000$000 

MoTÍmento cambial externo 200.000 :000|000 

Gommercio marítimo interno i50.000:000|000 

Gommercio interno e industrias (nunesL inferior ao externo) . • 600.000: OOOfOOO 

Movimento de bancos e sociedades anonjmas (^) 2.000. OOOiOOOi 

Movimento de receita e despeza geral do Império 300. 000:^^^ 

Movimento idem provincial 100. 000 :C 

Movimento idem municipal 20.000:' 

Total (em cifras redondas) 3.970.000:000$400 

ou diffamos 4.000.000:000$, como sendo a cifra do movimento económico e financeiro 
operado no paiz pelo meio circulante. 

Mas, admittido que este calculo não seja exagerado, como de facto não é, porque foi 
feito â vista dos elementos estatísticos existente*), os quaes, de certo não peocão por com- 
pletos, forçoso é convir, que a somma de 600.090:000$, acima indicada, para o nosso 
numerário, não p6de deixar também de ser aceita, como a mais prudente, se não indis- 
pensável, representa, apenas, 6,6 do movimento geral, q^ue ella impulsiona.... 

Oulro ponto da questão. Qual é a crise, que se receia, xndv^triàl ou commerciaX t 

Segunda a accepção, em que actualmenie se emprega a expressão — crise industrial — 
esta ainda carece e carecerá, talvez longamente, de possibilidade entre nós : crises taes, só 
podem apparecer nos paizes em que ha o progresso, a expansão e a concurrencia industrial 
de modo assaz desenvolvido, — em que a producção nacional pôde chegara um excesso, 
maior ou menor, em relação á sahic^ dos productos, ao custo destes e á necessidade do con- 
sumo, interno e externo. 

S&o, ás vezes, tremendas as crises desta ordem ; mas, em todo o caso, são crises da abun^ 
dancia, males passageiros do adiantamento industrial de uma nação, ou antes, são simples 
consequência de uma distribuição económica viciosa, como professão sábios economistas ; 
porque, em verdade, ainda não se pôde affirmar que povo algum produza em excesso, toman- 
do-se em consideração as necessidades das varias classes sociaes, sobretudo, áM proletárias^ 
que, em regra geral, subsistem na dura carência de numerosos productos, aliás necessários 
ou úteis ao conchego e bem-estar da vida. 

Provera Deus, que o dinheiro fosse já e já p(9^to na circulação nacional de modo abun- 
dante, para facilitar o desenvolvimento de nossas industrias, e que tenhamos a este respeito 
a mesma orientação pratica dos norte-americanos com os seus milhares de bancos nacio- 
naefl, derramando, por assim dizer, o dinheiro entre as mãos do trabalho por todos os cantos 
do paiz I Mas, infelizm>entet ainda muito teremos de esperar, para que as industrias brazi- 
leiras^ em concurrencia do aj^erfeiçojimento<, da especialidade, da barateza d* j^reço e da 
grandeza da producção, se veiao ameaçadas de uma crise verdadeiramente industrial. . . 

Ab orises, a que desgraçadamente ainda estamos sujeitos, serão as crises da miséria, isto 
é, aquellas que provêm da falta de producção, da carência do trabalho, que augmenta oc 
meios, os recursos dos consumidores, ou que enlargueçe a esphera da circulação económica 
na extensão conveniente, segundo a grandeza do nosso paiz: são crises de caracter commer» 
eicU, propriamente, embora com adherencias inevitáveis aos outros ramos da ordem eeono- 
mico*nacional. Já temos tido algumas destas, e sobretudo perdura no espirito publico a 
lembrança daquella que, em setembro de 1864, experimentou esta praça do Kio de Janeiro. 

No momento, porém, cumpre observar: estas crises, assim limitadamente apreciadas, 
somente se mani festão como a consequência de duas causas sabidas:— ou por motivo de 
miséria publica, proveniente esta da falta de colheitas, de grandes pestes ou guerras, ete.— 
ou, então, por uma carestia ou pressão monetária nos vários mercados consumidores. 

Deixamos de lado a primeira hypothese, por saber que a grande questão que ora se levan- 
ta, é, simplesmente, em torno da moeda, já circulante, ou aue, se espera, irá circular. 

Mas, ó fácil de ver, que moeda em excesso e falta de moeaa são factos de coexistência im- 
possível ; logo, também te pôde affirmar, k priori, que não (em razão dis ser esse receio infun- 
dado da probabilidade de semelhante crise. . . 

No em tanto bom é que revistemos a matéria. 

Dirão: a emissão, ou o elasterio da moeda bancaria está sujeita ás condições de seu 
fundo metallico, e como, pela diminuição deste, deve também aiminuir aquelle,— dahi 
pôde seguir- se uma pressão monetária pela consequente elevação do desconto, e, afinal, uma 
crise inevitável. 

De accordo ; factos desta ordem se podem dar em toda parte em que a moeda bancaria, 
nas condições suppostas, constituir o médium circulante principal do paiz; mas isso, como 
um successo de possibilidade geral, e não, como razão actual de receio para o nosso caso. 

E, admitir-se a referida hypothese, como realizável, forçoeo será concluir desde 
logo contra a possibilidade do excesso na circulação,— e, conseguintemente, também sem 
mais razão de ser a receiada depreciação da moeda bancaria. . • 



(i) É aetualments o duplo. 
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Quem pretende fundar fnáos receios, somente em conjecturas ou em hypotheses desfavo- 
ráveis, acaba por ver-se obrigado a reconhecer que umas são destruídas pelas outras, na 
mais flagrante contradicção ! A verdadeira razão de convencer deve provir dos faclos, o 
estes, felizmente, ainda não existem na espécie, nem para os timoraUis sinceros nem para 
os reoeiosos oaloulistas.». 

Mas, seja como fòr, na imprensa vé-se, e todos os dias se repete, a réplica de receio appa» 
rente contra a liberdade bancaria de emissão, que a lei estabeleceu, e que o governo executa. 

Pretende-se que, si, em vez da liberdade, adoptássemos o monopólio ; si, em vez das 
provindas, das localidades poderem ter dinheiro fácil e barato, fornecido ao seu trabalho 
e industrias pelos próprios bancos provinciaes ou locaes ; si, em vezdaco-responsabilidade 
da garantia e da confiança de muitas associações locaes solidas, — tivéssemos apenas um 
só banco, um só individuo ( o banco é, por assim dizer, o seu presidente ), um só responsável 
cov o direito de bater moeda para o paiz inteiro ; que tudo ncaria na mais perfeita norma- 
lidade, livres — tudo e todos — da probabilidade de qualquer crise! . . . 

Não ; os factos possíveis são contra semelhante pretenção. 

Com um banco privilegiado, senhor exclusivo do monopólio de haler moeda, em nossas 
condições presentes, nas quaes, pela retirada do papel do Thesouro, ficará a circulação vazia, 
seria commetter o mais grave erro financeiro, além de ser flagrante violação da lei vigente ! 

Não ; um banco único na hypothese seria a ameaça, a certeza de crise tremenda e pró- 
xima ; — porque s6 elle tinha o direito de supprir o mercado monetário segundo a sua bitola, 
e esta podia ser estreita, q^uando as circumstancias aexig^issem larga, e vioe-versa..* Si, com 
effeito, tal fosse a situação real, em que nos achássemos, de certo S3ria também do numero 
dos recciosos, e v^ié pessimista, sincera e convencidamente... 

Sim ; um banco com monopólio tamanho, e simples instituição privada; cuja mira é o 
lucro próprio, seria o peior dos males e ameaças, que nos poderia sobrevir no momento 
presente ; ao passo que, um certo numero de bancos, com o mesmo direito em coucurrencia, 
sefia uma garantia real, séria e mutaa dos mesmos estabelecimentos entre si, e dos vários 
ramos da actividade económica: um não poderia levantar o desconto ao seu bel-praxer, o<i 
baixal-o ao nível do seu capricho • porque a coucurrencia lhe serviria de advertência e 
obstáculo... 

Bastam estas breves considerações para cada um julgar e decidir de onde viria a 
possibilidade de uma crise para a vida económica, — si do monopólio, si da liberdade ?. . . 
a cousa parece intuitiva, vistas as nossas condições. 

Dizem ainda: havendo vários bancos, estão elles sujeitos a corridas, e desfalcados os 
seus fundos. metallicos,— ver-se-hão forçados á liquidação, donde crisa monetariaa cons- 
tantes.^» São hypotheses possíveis; mas ^im banco só não estaria sujeito as corridas f 
Supponha-se que o governo dava hoje este monopólio ao Nacional do Brasil, . . Poderia 
elle contar-se seguro ? 

De certo que não ; bastaria que os outros bancos, jti^tamente o/fendidos em seiu créditos 
pela odiosa preferencia, sustentassem uma corrida por pouco tempo contra aquelle, — para 
Torçal-o a desfalcar o seu fundo, sem duvida, e daqui a depreciação do seu papel e talvez 
a sua liquidação.. . E que consequências dessa liquidação ? I 

Mas supponha-se a hypothese contraria, isto é, que vários bancos sólidos tinhão a 
faculdade oe emittir em vanos pontos do i>aiz. Caso se dessem corridos, estas não poderiâo 
ser, ao mesmo tempo, sobre todos os oancos; devião aer pare ictes, e no caso de um ou 
outro não poder resistir, — os mais ficarião firmes e, conseguintemente, servindo de esteios 
ao movimento, regular do commercio e industria. 

Replicarão,' porventura: mas um banco com o monopólio da emissão, no caso de toes 
corridas, teria elle mesmo á mão a barra de resistência segura :— elevava o desconto, e, 
forçosamente, o movimento mercantil diminuindo, — a carteira da emissão ficaria, por 
assim dizer, trancada... E', justamente, nisto que vemos o maior mal: é esse direito 
de suífocar, sem responsabilidade, — o movimento, a vida económica do paiz, — ao talante 
de seus interesses, ao sabor de sua livre vontade que quizeramos evitar!... 

Tem-se trazido ao debate o exemplo da França ter passado da pluralidade ã unidade 
bancaria de emissão, e não sabemos se também a citação dos bancos da Inglaterra e do 
império allemão. ... 

Devemos observar que os exemplos citados n«ão teem sido discutidos com todas as conve-- 
niencias da lealdade : — nem paio passado histórico do regimen adoptado no primeiro desses 
paizes, nem pelos meios e pela pratica alli seguida, nem pelas suas condições económicas, 
-i- semelhantes exemplos aeverião ser invocados para argumento de unidade bancaria 
entrenós. Na Inglaterra e na AUemanha ha pluralidade bancaria... 

Só vemos um povo, cujos exemplos podem ter valor, como guias da nossa experiência 
na espécie: é a republica norte-americana, não somente porque a nossa lei Dançaria 
vigente é, quasi, traducção fiel da que vigora naquelle paiz, como ainda pela semelhança 
de circumstancias que se derão lá e aqui em relação í\o nosso presente. 

Até 1863 não havia legislação geral sobre a espécie ; cada um dos Estados tinha a sua 
lei particular, e daqui proveio uma confusão, uma depreciação do numerário circulante, 
— rep?tida3 fallencias, etc, etc., nos pontos de maior movimento económico da Republica 
Federal, o que tudo acabou em uma crise geral tremenda por occasião da guerra da 
libertação dos escravos. O paiz só tinba em circulação papel de toda ordem e das mais 
disparatadas procedências, quasi sem valor conhecido: chegou-se ao extremo^e darem-se 
2ò0 dollars de papel-moeda legal para obter-se em cambio, apsnas, 100 ditos de moeda 
metallical... 



— 69 — 

E agora uma adrertencia: ha muita gente que cita, talvez de boa fé^ os exemplos desse 
período anterior da anarchia monetária americana, como argumento contra a liberdade 
Dançaria 1 . . . 

Foi nessa conjunciura que o governo federal recorreu á organisagao do systema ali 
ck&msíào ^- ncttioncU banhs, como meio profícuo de restabelecer o credito e a ordem 
económica do paiz. Estes bancos forão fundados, como sabe-se, tendo por fundo de 
garantia os títulos da divida publica, tal qual como se estabeleceu em nossa reforma de 
z4 de Novembro ultimo, e os seus resultados comprovarão logo as esperanças fundadas, 
fazendo reviver as industrias, animando por toda a parte os diversos ramos da producção. 

Logo no mesmo anno de 1863 foram fundados 474 bancos nacionaes com um capital de 
40.638.900 dollars e emissão de 90 o/o sobre esse capital ; o seu numero foi sempre crescendo 
de anno em anno. de maneira que em 1» de novembro de 1886 existião 2.868, com um 
capital superior a 600.000.000 dollars e com uma circulação que attingia a 341.000.000 dollars. 

E si a alguém interessa saber a verdade d^s resultados, eis o que se lê no relatório das 
finanças da Republica Federal de 1886, pag. 534: « O eíTeito desta legislação e sua sabedoria 
estão exemplifícados na elevação presente do credito e nos consequentes e largos resultados 
commercíaes dos bancos nacionaes.» 

A lei de 1863 não só fixou um limite á emissão total, embora repartidamente, como tam- 
bém exigia o deposito de um terço do capital, e outras condições rigorosas sobre o mínimo 
do capital, etc. Keformas posteriores, notadamente as de 1874, 1875 e 1882, forão, porém, 
de mais a mais, liberalisando as condições, e retirando o limite máximo da emissão, e tudo 
com tamanho siccesso, que o superinUndente da círcuZaçõo (comptroller of theourrencj) diz 
no citado relatório: «Debaixo da sancção d3 taes leis, os bancos nacionaes tornaram-se 
numerosos,— largamente distribuídos e intimamente identificados com as varias industrias 
dasquaesa nossa população inteira, literalmente, obtém o pão quotidiano...» Aqui tem 
o leitor o que aspiramos e desejamos para o nosso paiz: essa grandeza real, effectiva, que 
tivemos de apreciar e admirar naquelfa immensa republica ! 

Até quando recuaremos diante dos grandes com metti mentos ? Quando perderemos esse 
habito inveterado de censurar, com razão, os governos inertes e apathicos, — e de procurar 
estorvar, contra ella. os governos de acção e de largas vistas? I 

Por que esse medo oa liberdade para todos, dentro das normas da prudência e da 
legalidade ? I . . . 

Ainda uma reflexão, que o* casosuggere: 

Ha um perigo das emissões abundantes, queé mister assignalar; é a sua m& applicaçao, 
mais positivo, — destínal-a porventura a alimentar a agiotagem da Bolsa. Este perigo pôde 
levar a funestas consequências 1. . . 

Accrescen taremos ainda com a convicção da experiência: é este o quid da questão de au- 
gmento do meio circtdantc^ seja este bancário ou nao; é para a solução pratica deste problema 
que deve convergir o maior critério e pon-leração dos poderes públicos; importa, sobretudo, 
ao facultar a emissão, verífícar a opportunidade de lagar e a probabilidade económica da 
sua applicaçao, isto é, que dahi provenha o alargamento do traoalho e de producção útil. 

Mas é licito presuppôr, que o governo bem conhece as condições de economia nacional. E, 
em primeiro logar, temos confiança, que o governo saiba imprimir, tanto pela pasta da fa- 
zenda, como, neste ponto especialissimo, pela da agricultura e commercio, uma direcção 
correcta e constante, tenaz mesmo, ao desenvolvimento económico do paiz, de modo que o 
seu numerário, qual sangue novo, inoculado nas veias do orçanismo nacional, desperte as 
forças vivas do trabalho e das industrias por toda parte, onde quer que hajão elementos a 
aproveitar; em segundo logar, é intuitivo, que esse perigo poderia, sobretudo, tornar- se 
uma realidade maior, mais assustadora, na hypothese de haver um só banco emissor aqui 
na corte ; não só porqite a circulação monetária, no seu fluxo e refluxo dá caixa matriz, 
tocaria muitas vezes ao excesso nesta praça: mais ainda, porque um só banco não poderia 
ter a vigilança precisa acerca do emprego de seus descontos . 

Entretanto, um certo numero de bancos com direito de emissão, segundo o seu fundo 
metallico, e as exigências económicas das varias localidades, onde nem mesmo ha a agiota- 
gem, nem Bolsas organisadas ; é fácil de concluir, que as suas emissões ião todas para o 
commercio e industrias respectivas, o que é mais uma garantia contra as corridas^ em 
geral Olhas da especulação, a qual desvia o numerário do seu curso próprio (*) 

Fazendo as transcripções supra, não tivemos em vista poupar-nos de um novo 
trabalho somente; quizemos, sobretudo, conservar o mesmo juizo, a mesma 
coherencia na analyso dos factos, que coube-noi occasião de discutir, durante a 
própria administração financeira do Sr. Affonso Celso. 



(1) Externado, como ficou acima, o nosso pensamento e sem duvida, o mais decidido péla fiurálxdadê 
dot bancos de emissão^ conforme era a lei do paiz ; importa, não obstante, fazer uma observação: para 
nós, a excellencia da unidade ou d% pluralidade, de ditos bancos não pôde ser aflRrmada exclusivamen- 
te em principio,— é, antes de tudo, uma questão a resolver, segundo as condiçõeà economico-finan- 
ceiras de cada paiz, de cada nação. Um ou o outro systema pôde ser o preferível conforme a§ circuns- 
tancias da actualidade. 

O auetor 
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Este nSo podia, de modo algam, deixar de manter a liberdade bancaria, nSo so- 
mente em rôspelto & saa conyicQão pessoUl, tantas vezes externada officialmente^ 
mas ainda, em vista dos motivos e disposições do decreto de ô de julho que elle 
vinha de promulgar. 

E* certo que, nas ciroumstancias, tendo o mesmo autorizado a emissfio do Banco 
Nacional do Broiil até a somma de 270.000:000$, privara-se, não pela leu mas pelo 
facto^áB, &culdade ulterior de &zer novas autorizações a outros bancos desta 
capital. 

Com effeito, nSo sabemos si o ministro obrou, no momento, com esse intuito ; 
mas o caso ó que, supposta a somma de 300.000:000$ como devendo ser a circulaofio 
monetária precisa aos múltiplos misteres de nosso mercado e da nossa praga, a con- 
clusão consequente nfto poderia ser outra,— sin&o a recusa de emissSo a outros 
bancos desta, não obstante toda a solidez e garantias que os mesmos offereoeesem. 
A questão era esta: acertada ou erradamente^ o governo, como que enchera a oircu- 
lação áa moeda fiduciária com a fttculdade, que havia liberalisado ao Banco Na^ 
cional do Brasil ! 

Podia-se dizer que este seu acto importou um grave equivoco na execução do 
Decreto de 6 de julho. 

E fora sobre este acto que os interessados procuraram, sobretudo, basear a argu* 
mentação em favor do monopoUo da emissão^ cousa aliás contraria à opinião do 
próprio ministro!... 

Emquanto proseguia a discussão, sem que a nenhum outro banco tivesse sido 
outorgada a faculdade de emissão, o Banco Nacional do Brazily único emissor^ 
por um lado, retbrando da circulação o papel do Thesouro na forma do seu 
contracto, e por outro, mantendo a taxa do desconto rekuivamente elevada^ detinha, 
em consequência, o próprio elasterio da sua emissão ; começou a sentir-se na praça 
uma certa pressão monetária, sobretudo na segunda quinzena de outubro, da 
qual resultou não pequeno prejuízo para um grande numero de trasacções, que se 
achavam em movimento. A liquidação desse mez foi, sem duvida, difflcilima, não 
tendo os seus prejuízos verificados attingido a menos de 1.000:000|000. 

Nesse imerim o ministro da íázenda concedera a faculdade de emissão a deus 
outros bancos: ao de iSf. PatiZo, na província deste nome, e ao do Comm^rcio com 
sôde nesta capital. B si bem que estes estabelecimentos não tivessem usado, desde 
logo, da faculdade obtida, ~ o facto não deixou de operar seus eiSèitos immedlatos : 
a certeza de que o ministro mantinha a sua coherencia de pensar com relação 
& liberdade bancaria, e daqui o termo da discussão tão renhida em prol do 
monopólio, e sabidamente feita, & guisa de propaganda, para os interesses do 
Banco Nacional do Brazil, 

No mesmo tempo em que pelo ministério da fazenda tinha logar as varias opera- 
ções financeiras, que atô agora temos indicado, e neste se preparavam os dados para 
outras medidas e reformas, cumpre não omittlr, que, pela pasta da agricultura^ 
então dirigida com summa competência pelo Sr. Lourenço de Albuquerque, eram, 
igualmente, prestados os mais relevantes serviços aos misteres da colonisação, 
das estradas de ferro e dos engenhos centraes, três factores da maior impor^ 
iancia^ no momento actual de reorganização do trabalho e de expansão económica 
nacional. 
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O serviço da mlneraQSo, desda muito» em qaasi total abandono, também 
merecea especial attençâo daquelle ministro. 

Apreciando as saas medidas, especialmente relativas aos engenhos centraes, 
escrevera em um acreditado órgão da imprensa fluminense : 

Mencionaremos, como importante acto administrativo do ultimo anno, o regulamento 
com que, a 9 de outubro, reorganizou o ministério da agricultura as bases estabelecidas, 
haxia mezes, para concessão de garantia de juro ao capital que viesse a empregar-se na 
fundação de engenhos centraes destinados ao fabrico de assucar e de álcool de canna^ 

A lei de 6 de novembro de 1875 antecipâra-se previdentemente aoB grandes melhora- 
mentos agora introduzidos na industria saccharifera, autorizando o governo para garantir 
juros até o máximo capital de 30.000:000$ que houvesse de applicar-se ao estabelecimento 
de taes fabricas. Attendeu assim a lei a três necessidades :— utilisar a riaueza saccharina 
da canna pelo emprego de apparelhos aperfeiçoados ;— melhorar a ^ualidaae doproducto — 
e facilitar a lavoura assucareira, dessobrecarregada da tarefa industrial, o cabal des- 
empenho do papel exclusivamente agrícola, que deve cab^r-lhe. Com eíTeito, não basta fa- 
bricar bem, mas ó essencial que a matéria prima do fabrico seja o mais possível dotada de 
qualidade e enriquecida de princípios. Para chegar a este resultado, que somente pôde 
ser fructo de selecção intelligentemente dirigida, de amanho e adubo conveniente á terra e 
de outros cuidados próprios da agricultura racional e scientifica, é preciso que, tanto 

âuanto possível, o lavrador seja somente lavrador, deixando a mãos idóneas a parte in- 
ustrial. Os engenhos centraes realizam na pratica este fecundo principio da divisão do 
trabalho ; e para pôr em relevo toda a sua benéfica influencia, bastará considerar que a 
industria assucareira do Brazil dissipa ou eãterlUsa, anno por anno, pela imperfeição da 
sua ferramenta, ainda rudimentaria em grande parte, valiosíssima riqueza que, aproveitada 
constituiria para a lavoura fonte nova de receita. 

Não é que a lavoura assucareira não tenha empenhado esforços para adquirir appa* 
relhos mais ou menos perfeitos. Em Pernambuco, Sergipe, Bahia, Rio de Janeiro, e ainda 
em outras circumscripções contam-se por centenas os engenhos de assucar movidos por 
vapor e regularmente apparelhados. Alguns destes estabelecimentos são verdadeiros engenhos 
centraes oe capacidade apropriada ás zonas relativamente pequenas a que servem. Até em 
Matto-Grosso, segundo noticia que temos de pessoa competente, existe engenho dotado de 
apparelhos no valor de 50:000$000. A iniciativa individual, porém, não pôde bastar por si s6 
á reorganisação vasta e profunda de que carece a indu^i^ría saccharifera. As fabricas 
particulares, além de não poderem empregar apparelhos poderosos de forte custeio, não 
aproveitam sinão a zonas circumscriptas . Só engenhos centraes de grande capacidade, 
ligando por via férrea ou navegável numerosos estabelecimentos, podem satisfazer a dupla 
arairação deextrahir da canna, sinão toda, pelo menos a maior parte da riqueza saccharina, 
e ae permittir ao lavrador exclusiva apnlicação nos misteres próprios da economia agrícola, 
que tão vasto campo ofierece á actividaae intelligente. Tempo virá em ^ue a fundação de 
iaes fabricas em zonas escolhidas possa de todo dispensar, com os auxílios, a intervenção 
do governo. Fabricas economicamente construídas, bem situadas e bem administradas, 
hão de sem duvida produzir muito mais do que o juro de 6%, que lhes abona o governo. 
Não tememos que este processo se retarde por longos annos, mas até então será da maior 
utilidade que, discretamente applicada, a garantia faça multiplicar engenhos centraes de 
typos aperfeiçoados. 

Inrelizmente, raras contavam-se em 1889 as concessões que haviam vinfi^ado. O des- 
animo tinha sido aggravado pela dureza do regulamento de 1 de dezembro de 1888 que, além 
do mais, qual se desconhecêssemos a insuffioiencía do capital nacional e a necessidade de 
attrahir o estrangeiro, 8Ó a companhias organisadas no Brazil reservara a garantia de 
juros para estabelecimento de ençenhos centraes. O prazo da garantia era estreitissimo e ve- 
xatórias as exigências. A garantia somente teria de ser satisfeita quando as fabricas entras- 
sem a trabalhar, e o mesmo é dizer que, por todo o tempo da construcção, o capital não 
receberia remuneração. Afinal, ao cabo de 14 annos, que tantos eram decorridos após a lei 
de 1875, reconheceu a administração oue as disposições regulamentares de 1881 e 1888 
careciam de ser profundamente alteradas para estímulo dos capitães e tal foi o pensamento 
do acto de 9 de outubro que, estamos certos, terá iniciado phase nova para este interessante 
ramo industrial. A experiência é que ha de dizer de modo definitivo quaes os fructos da 
enérgica iniciativa, mas temos por incontestável que os novos favores offerecem incentivo 
sufficiente á congregação de capitães que se lancem, cheios de coragem, em semelhante di- 
recção. As concessões modeladas pelo novo padrão fazem esperar que o numero de fabricas 
existentes receberá supprímento apreciável, posto que omaximum de 30.000:000$, ainda 
quando totalmente applicado, tenna de ficar muito áquem das necessidades reaes da la- 
voura assucareira no immonso perímetro que ella occupa no Brazil. 

A este respeito não virá inopportuno recordar que na safra de 1887-1888 trabalharam na 
Allemanha 391 fabricas de assucar de beterraba e na França 375. São dados officiaes. 
Comparemol-os aos nossos mesquinhos algarismos desta especialidade e sentiremos quão 
pouco temos feito para reorganisar essa nossa grande industria que, desde os tempos colo- 
niaes, tanto tem contribuído para nossa riqueza, graças unicamente aos incomparáveis 
elementos que lhe depajram o nosso solo e as nossas condições climatológicas. Effectiva- 
mente, constrange saber que, depois de tão largo período de esforços, apenas contamos, 
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por effeito da lêi de ô de novembro de 1875, em actividade 8 fabricai e 23 projectadas, oo 
|to todo 31 engenhos centraes, assim distribuídos : 



Maranhão 1 1 2 1.500:000$000 

Rio Grande do Norte — 1 1 1.150:0001000 

Parahyba 1 1 2 i.450:000$000 

Pernambuco 1 4 5 4.200:000$000 

Sergipe 1 3 4 2.450:000|000 

Bahia 1 5 6 5.950:0a0$000 

Espirito-Santo — 1 1 750:000$000 

Rio de Janeiro 2 4 6 5.250:000^00 

S. Paulo 1 2 3 1.650:000$000 

Minas Geraes — 1 1 750:000$000 

Totaes 8 23 31 25.100:000|000 (») 



Ck>ntÍQaando a pôr de parte as medidas diversas de caracter, puramente adminis- 
tracHvo^ para somente rocapitular as operaQâu)i financeiras, por nós jà indicadas, do 
Sr. Affonso Celso, temos : 

a^ ^ Os contractos de auailios d lavoura ^ me lida que censurámos como systema, 
mas que nas circumstancias era reclamada como sendo boa ou indispensável, B para 
prova de que esta era a opinião corrente, bastará transcrever o que a esse 
respeito dissera, entSo, um or^áo da ioipronsa, (*) aliás adversário politico daquelle 
ministro. 

O Sr. ministro da fazenda, com louvável solicitude, acaba de dar um passo, que nos 
parece acertado, e tanto menos esforço faremos para elogial-o por isso, q^&^^o o que 
S. Ex. acaba de praticar, é justamente aquillo que debalde aconselhámos aos dous ante- 
riores ministérios que fizessem. 

Não vamos até o ponto de reputar a melhor forma de auxiliar a lavoura aquella que 
foi adoptada pelo governo e que consiste simplesmente em adeantar o Estado a alguns 
bancos uma certa somma para que esta seja fornecida por empréstimo aos lavradores em 
determinadas condições. 

Este processo não passa de um expediente ; porém, nas circumstancias actusies e dado 
o pouco tempo de existência do actual ministério, não temos o direito de pretender que o 
Sr. ministro da fazenda realize em poucos dias a obrca complexa de um plano de organi- 
sacão para o credito agrícola, nas condições reaueridas por esse importante assumpto. 

Podemos, porém, esperar esse trabalho da illustração e incontestada competência do 
Sr. Residente do conselho. 

Desde já devemos assignalar que a operação eífectuada por S. Bx. é muito mais fe- 
cunda e criteriosa do que a eífectuada pelo seu antecessor e que, tanto no que se refere á 
proporção dos auxilies, quanto ás garantias do thesouro, ó ella muito mais sensata e pre- 
vidente. 

Os três estabelecimentos de credito, com os quaes o Sr. ministro da fazenda celebrou 
contracto para o adeantamento do capital que deve ser emprestado aos lavradores, são 
justamente aquelles que pela natureza das suas operações e maior intimidade com a lavoura 
estão no caso de fazer uma applicação mais acertada do seu próprio capital e do que lhe 
fornece o Estado, por isso que conhecem particularmente não somente a possança da pro- 
ducção dos fazendeiros a ^uem podem soccorrer, como a sua idoneidade pessoal: condições 
indispensáveis para uma discreta distribuição dos empréstimos que se lhes vai fazer. 

Estes estabelecimentos são: o Banco de Credito Real do Brazily o Banoo Predial desta 
cidade e o Banco de Credito Real de S. Patilo, 



(») Jornal dj Cotnmercio do Rio de Janeiro, Retrospecto de 1S8D. 
(•) O Paiz, de 1 de julho, 18S9. 
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E' yerdade, e importa também dizer, que a opinião, ora transcripta, fora dada 
com restrioQOes, apreciando um expediente de momento ; porquanto, em outra occa- 
sião, o mesmo orgao da imprensa fizera acentuar o seu inteiro pensamento sobre a 
matéria, e com o qual estamos de perfeito accordo, nestes termos : 

O que 86 deve accommetter é uma obra de maior alento: é a organisaçao do credito 
agrícola; é a instituição de bancos que forneçam capital á, lavoura nas condições indispen- 
sáveis á sua evolução naturalmente lenta; é a organisação de instituições de seguro, que 
salvem as eventualidades funestas a que a agricultura está sujeita ; é, finalmente, a orga- 
nisação de institutos agronómicos, que sejam a escola pratica da sciencia que rege essa in- 
dustria, e sem a qual o esforço humano serã impotente para alcançar todos os beneflcios do 
cultivo racional do solo. (^) 

E* razoável suppôr que o ministro também pensasse deste modo. . . 

by) decreto de 6 de Julho, regularisando, ou antes, incitando a creaç&o de bancos 
de emissão sobre fundo metallico . 

O intuito do ministro, promulgando semelhante decreto, todos sabem, foi tornar 
possível a existência dos bancos de emissão entre nós, necessidade, que era, com 
effeito, inadiável. De um lado, nenhuma esperança havia de que se fundassem os 
bancos ditos sobre a garantia de apólices da divida publica, e de outro, sabia-se 
que a razão allegada de se não haver fundado ainda banco algum sobre íiindo 
metallico, provinha das limitações do regulamento de 5 de janeiro, relativas ao 
máximo da circulação bancaria. A própria Associação Commercial desta praça jã 
havia representado ao governo neste sentido. 

Foi em vista dessas condições, ou, como disse o ministro na sua exposição de mo^ 
tivas^ "no intuito de attender á uma grande e indeclinável. necessidade, satisfa- 
zendo a justos reclamos da opinião, e como base indispensável a outras providencias, 
«tendentes a melhorar as nossas condições financeiras», que elle fizera promulgar o 
alludido decreto. 

Ninguém recusará admittir que, como meio de realizar o resgate do papehmoeda 
sem cansar embaraços ao movimento económico, a existência dos bancos de emissão 
fosse uma condição indeclinável nas circumstancias. Alem disso, ao ministro pare- 
cea, e pareceu muito bem, ao aspecto favorável da importação da moeda metallica, 
que então se dava abundantemente, que os bancos de emissão sobre ftindo metallico 
seriam preferíveis, no momento, até mesmo como primeiro ponto de apoio para a 
projectada conversão do nosso meio circulante. E verdade seja dita: as classes mais 
interessadas na matéria, ou mais competentes para ajuizar a respeito, como o com- 
mercio e as industrias, aceitaram o decreto de 6 de julho sob os auspicies mais 
lisopjeiros. Os bancos, que solicitaram faculdade de emissão conforme as dis- 
posições deste decreto, foram numerosos, e havia confiança geral na somma dos re- 
sultados. 



(») Um sjsteraa, semelhante ao conhecido pelo titulo de Lei Torrêns, poderia ser de grande van- 
tagem oara o Brazil, quer ao ponto de vista financeiro, quer, como medida economica,^com tanto que 
fosse elle modificado em accordo com as condições presentes da nossa propriedade territorial, 
pubbca ou privada. ' '^ ' 

A soa execução, jpara ser proveitosa, deveria ser continua, mas gradatiioa^ ronforroe á situação, 
A cultura, a população, ao rendimento, e á outras circumstancias attendivois. Nestas como em outras 
reformas, de que carecemos, o que sobretudo importa, d saber adaptar e não imitar grosMiramente. 
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c) O empréstimo [interno de 100.000:000$ foi realizado para os âns e com o 
intuito, que o ministro expòz, ao justificar a sua necessidade ( pag. 52 ) . 

Encarando a operação como simples meio de obter recursos para despezas 
extraordinárias ou não previstas no orçamento, — o seu producto também tem 
servido para auxiliar o governo actual na quadra de reorganisação politica, 
em que nos ackamos, cujas despetas daquella espécie surgem e crescem todos 
ós dias. 

Si ô oerto que o empréstimo interno tem de desvantagem, comparado com. o 
externo, a círcumstancia sabida de ir tomar uma piirte dos capitães ao Amdo pró- 
prio do commercio e das industrias, além de outros inconvenientes ; ó também 
certo, que na occasião, sobretudo pretendendo o ministro operar a conversão 
dos titules da divida externa pelo meio que realizou, —o seu procedimento fora 
regular, e, talvez, o mais proveitoso e acertado. 

d) O resgate do papel-moeda. 

Nada mais diremos sobre esta medida. Aos que vêem no papel inconversivel do 
Thesouro o peior mal económico do paiz^ deixamos nós a tarefa de analysar e 
decidir, como lhes parecer, acerca dos actos do ministro no empenho de satisfazer 
tamanho desideratum, e pelos quaes, digamos de passagem, recebera elle os maiores 
elogios e encómios ! 

Em um outro trabalho, que não este, e que esperamos, em breve, publicar, ana- 
lisaremos a matéria ao nosso ponto de vista particular, cotejando o nosso parecer 
com as lições da sciencia e a razão de ser dos factos. (V 

. Sabe-se que foi matéria assaz debatida na imprensa o contracto feito aom o 
Banco Nacional para aquelle mister. 

Entre as clausulas desse contracto, uma, que soffreu mais severa censura, foi a 
5.*, isto ô, o compromisso, tomado pelo governo, de não emittir papelrmoeda,^ 
emquanto durar o Banco Nacional do Brazil,.. 

Nenhum órgão da imprensa se mostrou, a esse respeitOi mais intransigente, do 
que o Diário de Noticias desta Capital : em um artigo, sob a epigraphe € Nec plus 
ultra, procurando demonstrar que por aquella clausula o Estado abdicara a prero^ 
gativa de cunhar moeda em uma das suas manifestações essenciaes, — aquella fol?ia 
concluía, que semelhante contracto era uma montanha de escândalo, a que não ha 
parelha. ..> (*) 

Não approvaremos, por nossa vez, tamanhas regalias estipuladas em favor do 
Banco Nacional do Brazil, ou de outro qualquer, porque, mesmo em these, somo* 
contra esse systema de resgate do papel do Thesouro, a nosso ver, inopportuno e 
^nefflcaz para o intuito cogitado, —a conversão metalUca ; mas, isto posto, também 
não vemos esse escândalo enorme na clausula referida. 

O seu fim ô manifesto: o governo pretendeu assegurar a wUorisação do papel- 
moeda pelo limite certo, imposto á sua emissão, aliás já insufficiente, e cada dia menor 
pelo resgate, — e a valorisação do papel bancário, não do Banco Nacional somente, 
mas de qualquer outro, pela não^concurrencia do papel do Thesouro, o qual, como 



f») A drculaçâo monetária, e os Bancot de emittâo no BrazU* 
(s) Diário de Not{oi&9 de gs de oatabro de 1889. 
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flabe-se, representa fiducia maior, uma véz que é emittido sobre o credito do Estado, 
ou ant^, sobre a garantia da própria fortuna .publica do paiz. 

Quanto & renuncia da faculdade inhereute ao Estado de usar, sendo preciso^ do 
papel-moeda ou do curso forçado, como se diz, a censura não tem a procedência sup- 
poata : os ESstados podem, em casos extraordinários ou de urgência^ autorizar ou 
a emissão directa pelo Thesouro publico, ou a emissão por intermédio de bancos, le- 
galmente constituídos. 

Â már parte dos economistas, e dos mais notáveis^ recommendam de preferencia 
o segando expediente, do qual tem usado, somente, o governo da Inglaterra, toda yez 
que teve precisão do curso forçado,\ ao qual recorreu o governo francez, por occasião 
da guerra franco^russianaj com relação ás notas do Banco de Franga, e ainda, de 
data mais recente, (1874), assim procedeu o governo italiano, tendo armado com o 
Banco Nacional e mais cinco outros bancos de emissão da Itália a convenção ou con* 
tracto, mais conhecido pelo titulo de consorzio^ segundo o qual, os referidos bancos 
podiam emittir bilhetes até a somma de 840 milhões de liras, com curso forçado d» 
moeda em todo o reino. 

Ora, ninguém dirã que, dado o caso de necessidade, o governo do Brazil estivesse 
pela clausula 5» supradita privado de usar do mesmo ou de outro recurso se- 
melhante. 

E tanto isto era possível ou certo, que o ministro actual, o Sr. Ruy Barbosa, j& 
teve oocasião de comproval-o, tendo dado curso forçado às notas do mesmo Banco 
Nacional do Braíileka do Banco do Brazil, a despeito de subsistir o contracto de 2 
de outubro de 1889 com o primeiro de taes estabelecimentos 

O serviço do resgate proseguio regularmente a cargo do Banco Nacional refe- 
rido, o qual, em virtude do contrato de 2 de outubro de 1889, resgatou, e entre- 
gou ao Thesouro, até ao âm do anno, 7.775:000$, recebendo, em troca, igual 
quantia de apólices, ao preço do valor nominal de 1 :000$, e de juro, 4 °/o em ouro, 
cada ama. 

e) A conversão da divida externa, isto é, dos títulos desta do Juro de 5 Vo 
para o de 4 %, — alongando o período da sua duração. 

Â priori^ niaguem deixara de reconhecer as vantagens de uma operação, que, 
ainda na peior hypothese, trará, ao Thesouro um allivio de mais de seiscentos contçs 
de réis^ annualmente, do seu pesado encargo da divida externa. 

Não se tendo, porém, até hoje, publicado oficialmente todos os dados relativos 
à alludida conversão, fálta-nos base segura para uma apreciação mais completa. 

B* certo, que na imprensa desta capital jà foi publicado, como procedente de 
communicação official^ que a economia annual, desde já realizada, é de £ 437.965 
on, ao cambio de 27, — 3.893:200$000 (*) 

Mas este calculo fora, ao que nos pareceu, vantajosamente contestado, também 
na imprensa, e reduzido apenas a £ 72.015, ou 040:000$ de nossa moeda. (") 

E' possível que a exactidão no caso não esteja em nenhuna dos extremos... 



(^J Oazeta de Noticias de IjB de oatnbro de 1889. 

(<) Vide Jornal io ÇomfMreio de oatqbro de 1889, O empréstimo de £ 80.000.000, por J. Carlos 
Rrodngaes. 
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Entretanto, em qualquer das hypotheses, ô justiça confessar, que o acto do Sr. 
Affonso Celso fora nSo só mais um documento da sua competência financeira, como 
também, a proTa de seu empenho em melhorar as finanças do paiz. 



Revistando o anuo de 1889 sob um ponto de vista económico mais lato» no pe- 
ríodo especial coincidente com a administraçSo do Gabinete — Ouro Preto^ muito 
bavería ainda que registrar e definir com imparcialidade e critério. 

Embora sem dados estatísticos completos, mas na sciencia dos factos occorridos, 
todos sabemos que o segundo semestre do anno próximo findo denunciou incremento 
nos vários ramos da actividade económica nacional. 

Cresceram o commercio e as industrias ; cresceu o movimento das instituições 
financeiras, taes como bancos e companhias de modo nunca visto entre nós ; cresce- 
ram as rendas publicas ; cresceu a circulação monetária de espécie metallica ; cres- 
ceu a confiança publica, pelas provas mais e viden tas na expansão e na vitalidade 
dos elementos de prosperidade, que o paiz possue e pôde aproveitar para a obra do 
seu engrandecimento. 

Examinemos algumas cifras desta Capital, que é, por assim dizer, o pulso da 
vida nacional. 

A renda da importação da Alfandega desta capital fora de 24.389:000$ contra 
21 .559: 000$ em igual período do anno de 1888. 

A de exportação pela mesma Alfandega fora, é certo, no mesmo semestre de 
3.146:000$ contra 4.368:000$ em igual período de 1888; mas a differença deve ser 
procurada, alóm das isençOes ou abatimentos feitos a productos da exportação nacional^ 
no íácto da pequena safra do café, nosso género principal de exportação, c(]go8 em- 
barques foram de 2.882.263 saccas de 60 kllos em 1889 contra 3.330. 185 em 1888, 
tocando daquellas, 1.208.670 ao 29 semestre de 1889, e destas 2.192.813 ao mesmo 
período de 1888. 

Na recebedoria annexa ao Thesouro a renda do segundo semestre dito fora 
de 6.761 :505$414, ou mais de 738:856$139 do que a arrecadada em 1888. 

Fundaram-se, só nesta cidade, durante o anno passado 59 sociedades anonymas 
(bancos e companhias) com um capital nominal reunido, superior a 300.000:000$; 
das quaes 11 apenas foram organisadas no 1^ semestre, com um capital que não 
attingio a 10.000:000$ daquella somma. 

Dos bancos e companhias existentes, 18 augmentaran o seu capital para mais 
de 170.000:000$ contos, além daquelle com que funccionavam. 

Os empréstimos realisados, por companhias brazileiras, nesta praça e de que 
temos noticia foram na importância de 6.200:000$; os realisados no estrangeiro 
foram na importância de 25.000:000$; e os realisados no estrangeiro por conta 
das provindas, da associação commercial e da Camará Municipal do Rio de Janeiro, 
na importância de 32.800:000$. 

Por couta do Estado houve o de £ 20.000.000 para conversão dos títulos 
de 5 % em titulosde 4 «/o. 

O estado do Sergipe também contrahiu um empréstimo de 1.000:000$, ao 
typo de 95 e ao juro de 5 Vo» com o Banco da Lavoura e Commercio desta praça. 
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Realisaram-se também vendas importantes de estradas de ferro e de outras em- 
prezas industriaes nesta praça, ua importância de 21.355:000$, e na de Londres 
na de 8.000:000$ ou « 29.355:000$000 (*). 

O cambio externo manteve-se sempre firme e favo)'ayel ; no segundo semestre 
coaser70u-se, de junho a outubro, entre os extremos de 26 '/^ e 27 Va- Durante 
o mez de novembro, sempre acima de par, fechando, no flm deste niez, com 
27 Vg ® 27 V»* Eni dezembro, porôm, a sua taxa, depois de ter declinado atô 
24 Vi d«t melhorou, posteriormente, e fechou a 25 ds. por 1$, em 31 deste mez. 



Os descontos fízeram-se com mais franqueza em 1889, relativamente a 188S, as taxas 
extremas foram de 7 e 9 %. De outubro por diante accentuou-se a difficuldade para descontos, 
motivada pela escassez de numerário immobilisado nas fortes entradas de 1& e 2^ prestação 
dos elevados capitães do Banco Nacional, do Banco do Brazil, Coustructor, Colonisador, 
Sul-Americano e de numerosas companhias surgidas de chofre no semestre do anno. 
PoP idêntico motivo todos os estabelecimentos de credito adstringiram os empréstimos 
sob caução. 

Âs eotckções de fundos em 1889 foram, em geral, mais elevadas do que em 1888. 

Os preços dos titulos dos empréstimos de 1868 de 6 % em ouro, e de 1879, de 4 1/2%, 
tiveram uma pequena baixa, proporcional á alta do cambio, pois ó sabido que os titulos 
de renda em ouro sobem com a descida da taxa do cambio, e baixam com a subida. 



(i) Contrahiram empréstimos durante o anno de 1889, na praça do Rio de Janeiro as seguintes 
om presas: 

Companhia Elevador e Fabrica de chumbo, por intermédio dos 
Srs. Buarque & Maia, em debentures de 100$, ao typo de 
90 Vai juro de 8 ^/q e amortização de 2 o/^ 100:000|000 

Ckjmpanhxa Estrada de Ferro e Minas de S, JeronymOy por inter- 
médio dos Srs. Sousa Irmãos & G^, em debentures de 100), 
ao typo de 95 «/«, juro de 7 •/© o amortização de 3 ®/jj. . 200:000^|000 

Companhia Fabrica de Tecidos Páo-OrandSj pur intermédio do 
Banco União do Credito, em debentures de 2200$ ao preço de 
97 »í O/ç, Juro de 7 ^/^e timortaa.çS.0 de 1 Vo 300:000^000 

Companfiia Fabrica de Tecidos S. Chritíovão, por intermédio 
dos Srs. J. Tavares & C.a, era debentures de 200J, do juro 
deSVo^^o anno e amortização de 4 Vo 250:000|000 

Companhia Fabrica de Tecidos S. Lazaro, por intermédio do 
Banco União do Credito, em debentures ae 200$, ao tjqo de 
95 Vo* JQi^o d^ 7 Vo AO anno e amortização de 1 Vo • • • 330:000|000 

Companhia de Fiação e Tecidos AUiançay por intermédio do 
Banco do Brazil, em debentures de 200$, do juro de 7 o/o 
e amortização de 2 o/© r 2.000:000|000 

Companhia Indi*strial do Biribiryy por intermédio do Banco do 
Commercio, em debentures de 200|, do juro de 8 ^/q ao 
anno 100:0001000 

Companhia de Fiação e Tecidos Industrial Mineira, por inter- 
médio do Banco Popular, em debentures de 200|, ao typo 
de 95 e juro de 7 o/a ao anno 600:000|000 

Companhia Indttíftria, Lavoura e Viação de Macahé, por inter- 
médio do Banco Mercantil d os Varegista», em rlebentures 
de 200$, ao typo de 90 o/©, juro de Ô ^ o/^ e amortização 
de 2 o/ç 1.600:000$000 

Companhia Manufactora de Phosphoran de Segurança, em deben- 
tures de 100$, ao tyno de 85 o/^ e do juro de 5 o/g ao anno 
e amortização de 5 o/p 100:000|000 

Companhia Nacional de Óleos, em debentures de 200^, do juro 

de 8 o/o e amortização de 1 O/ç Ô00:000|000 



Braprestimos contrahidos>o 'estrangeiro, 
de 1889r 



por diversas em prezas, brazileirat, durante o anno 



Companhia de Navegação e Estrada de Ferro Espirito- Santo e 
Carai9eUas, £ 200.000 (equivalente approxímadamente, in- 
cluindo gastos, etc, a) 2.000:000|000 

Companhia Estrada de Ferro Barão de Araruama, M. 6.500.000 

(idem) 2.600:000$000 

Companhia Estrada de Ferro Macdhé e Campos, £ 500.000 (id em) . 5 . 000 : 000^000 

Companhia Estrada de Ferro Oeste deMinas,M, 22.450 000 (idem). 10.000:000|000 

Companhia Estrada de Feiro do Sapticahy, £ 1. 100.000 (idem). . 11.000:000|000 

Companhia de Fiação e Tecidos Pelropolitana, £ 450.000 (idem). 4.5O0:O0OÍ0OO 
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Salvo raríssimas excepções, as acções de baacos e companhias, em geral, tÍTeram em 
18B9 melhores cotações do que no anno immeditamente anterior. 

Os negócios effectuados na hora official da Bolsa durante o anuo 1889, foram qnasi três 
vezes melhores que os de 1888. 

O total das vendas apregoadas por corretores de numero foi no anno de 221.619:78' 
Sendo o das vendas de 1888 (^) 109.006:1 



Com a firmeza do cambio, acima do par, coube-nos, mesmo, a satisfag&o de vôr 
o noaso papel^ depreciado pelo seu excesso^ como dizem... ser preferido ao oaro 
nas transacções!... 

Não queremos fazer sappor queà acção benéfica da administracção do Sr. Âffonso 
Celso fossem devidas todas as condições de prosperidade, qae, por ventara, 
existiram ; não de certo : a razão de ser de certa vitalidade económica, que se 
notava, sobretudo nesta praça, proviera em grande parte, não sò, do vigor de 
elementos Jà subsistentes, mas ainda, da coincidência de acharmo-nos no período 
da colheita e aproveitamento dos géneros da produc^ nacional. 

Mas, isto não obstante, e não se pode negar, que muitos actos daquelle governo 
assaz impulsionaram a nossa actividade económica, facilitando-lhe novos meios 
ou abrindo-lhe novos horisontes. 



Empréstimos effectaaâos no estrangeiro, durante 1889, por conta da naçio. 
Empréstimo do 4 <>/e por conversão dos de 5 Vo ^ SO.000.000. 



Empréstimos contr&hid os no estrangeiro, por conta de diversos estados do Brasil, camará muni- 
cipal do Rio de Janeiro e Associação Commercial do Rio de Janeiro: 



Estado da Bahia, £ 720.000 (equivalente, com os gastos, etc., a). 

Idem de Minas Qeraes 

Idem de Pernambuco 

Camará Municipal do Rio (approxiraadamente). . . . 

Associação Commercial do Rio (idem) 

O intermediário destas negociações foi o Sr. Conde de Figueiredo. 



7.000:0001000 
7.000:0001000 
8.800:00:)$000 
5.flO0:000ÍÕ00 
5.000:00^000 



As vendas effectuadas nesta praça, de estradas de ferro e outras empresas importantes, foram 
durante 1883, as seguintes: 

Estrada de ferro dê Sant'Anna do Pirahy^ á Companhia Estrada 

de Ferro do Sapucahy, por 325:000|003 

Estrada de Ferro do Carangota, á Companhia Estrada de Ferro 

Barão de Araruama, por. . . , 500:000|000 

Estrada de Ferro de Campos a S. Sebastião, á Companhia Es- 
trada de Ferro Macahá e Campos, por i80:000|000 

Estrada de Ferro de S. Fidélis a Camj>ot, á Companhia Estrada 

.do Ferro Barão de Araruama, por 7.550:0001000 

Estrada de Ferro de Sanla Isabel do Rio Preto, á Companhia 

Estrada de Ferro do Sapucahy, por. , 5.300: 000|000 

Emprezas das Barcas Ferrxfy de Carris Urbanos de NUheroy § dê 
Melhoramentos Urbanos de NUheroy y transferidas A Com- 
panhia Cantareira e Viação Fluminense organisada com o 
capital de 7.000:000|000 

Emprexa de Navegação Paulista^ á Companhia Nacional de Na- 
vegação a vapor, por / . . 500:000|000 

Venda effectuada na Praça de Londres, no anno de 1889: 

Estrada de Ferro do Rio Claro á Rio Claro (S. Paulo) a Raílvray 

Company, limited, por 8.000:OOD|000 . 



(i) Conforme á synopse commercial d*0 Pait^ orgSo da Imprensa Haminense, 
trabalho minucioso, dia por dia. 



que fas sste 
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E* cedo para fechar a conta de todo3 os resultados económicos e financeiros 
do anno memorável de 1889 e verificar naquella a quota êxacta do ministério — 
Ouro Preto ; mas, com certeza, não seremos nós, quem deprimamos hoje, aquillo 
mesmo que todos exaltavam hontem . . . . ^ *« . 



IV, A revolução e as finanças 

Bis-nos a 15 de novembro de 1889 ! Esse dia verdadeiramente memorável, essa 
data grandiosa de patriotismo e de liberdade ! 

Nelle findou o império do Brazil, e nelle foi proclamada a Republica Brazileirao 
O Império com todos os seus erros, defeitos e vicios..., o império, desde muita 
julgado, como incapaz de fazer a grandeza moral e a prosperidade material de 
nação ! Mas, não esqueçamos, todavia: o império, que nos fez o pouco que somos, 
donde, em todo caso, tivemos de partir para chegar ao muitOy que desejamos 
ou poderemdb ser um dia. • . 

A republica, que era para nós outros um symbolo de fó e de regeneração — um 
credo de moralidade e justiça— uma nova pátria de elevação, de civismo I 

Para nós, os republicanos, cresceu, com a republica, a Immensidade do dever de 
trabalhar, sem tregoas, para que a revolução politica operada corresponda, quanto 
antes, à magnitude do nosso ideal ! 

O dia 15 de novembro não é somente a maior data politica de nossa historia ; elle 
marca também a maior data financeira do próprio Estado, sendo, como é, a da 
promulgação da lei de 1827, que, 62 annos antes, ftmdara o credito publico nacional, 
do qual temos vivido, como nação independente, e ao qual devemos, sobretudo, os 
ncesos emprehendimentos mais úteis aos misteres da vida commum. 

O primeiro conceito, que muito nos apraz externar, é : — que a revolução de 
15 de novembro, nem pelo seu facto nem pelo seu intuito, foi offensiva dos inte- 
resses económicos e financeiros do paiz. Si ella ô recommendavel por ter sido intei- 
ramente incruenta, revolução de paz, poderia ser qualificada ; também não merece 
menos, pelo seu respeito integro ao alheio direito, não tendo lesado nem um ceitil da 
propriedade particular ou da fazenda publica ! 

Quanto ao seu patriótico intuito — a proclamação da republica — a boa lógica 
manda reflexionar neste caso, como no facto da abolição do trabalho escravo. 

Subsistindo, como factor da producção nacional, o elemento escravo, — assim 
como subsistindo, por forma de governo ou de elemento de ordem, a monarchia no 
Brazil ; era multo natural e consequente, que os espirites emprehendedores, que os 
grandes capitalistas, nacionaes e estrangeiros, tivessem serias razões de receios, ao 
localisar seus haveres em emprezas brazileiras ; porquanto era íkcto sabido, inevitá- 
vel, que nem a escravidão deveria continuar por muito, condemnada, como estava, por 
todos <fe sentimentos de justiça e de humanidade, — e que nem tão pouco a monarchia 
poderia, igualmente, radicar-se neste paiz, sendo, como é, uma parte integrante do 
abençoado solo americano. E a ninguém sendo dado prever, que ambas essas revolu- 
ções, que purificaram o solo da pátria, fossem feitas com a abnegação e patriotismo 
porque o foram, podendo, ao contrario, ter sido, como em outros paizes, occasiões de 
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guerras fratricidas, cruéis e sanguinolentas; dahi se comprehende, que a nossa 
ordem económica subsistente, tanto em um caso como em outro, não era realmerue 
a melhor para inspirar inteira confiança aos capitães, ou o maior incitamento ao 
credito, em prol do desenvolvimento económico ou da riqueza nacional. 

Abolida, porém, a escravidão, abolida a monarchia, restabelecida ficou a ordem 
natural das cousas ; conseguintemente, cada um e todos, podendo agora, confiar 
e calcular com a estabilidade de factores certos e com a probabilidade da acquisicão 
ou do aperfeiçoamento de outros, também terão, desta sorte, razão mais solida, ga- 
rantia mais segura, para esperarem o successo de seus commettimentos ou os resul- 
tados de seus esforços. 

Acabada a escravidão, tivemos logo a prova, mais exuberante, dos seus bons 
effeitos económicos nesse renascimento de confiança crescente, que todos vimos ope- 
rar-se, tanto no Brazil como no estrangeiro, acerca das nossas emprezas, e de que 
o paiz jà tem recolhido as primeiras vantagens. 

Acabada, agora, a monarchia, e deste modo cessados também iodos os motivos 
de duvida e incerteza ; ó de razão esperar, que também colhamos, a pardas vanta- 
gens politicas, os mais assignalados successos económicos e financeiros, i que temos, 
sem duvida, o mais evidente direito. 



Proclamada a Republica dos Estados Unidos do Brazil no dia 15 de novembro, e 
instituído desde logo o seu governo provisório, como deveria sel-o nas circumstan- 
cias, ficou este assim constituído : 

Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Estado e do governo provisório ; 

Aristides da Silveira.Lobo, ministro do interior ; 

Manoel Ferraz de Campos Salles, ministro da justiça; 

Chefe de esquadra Eduardo Wandenkolk, ministro da marinha; • 

Teuente-coronel do exercito Bei^jamin Constant Botelho de Magalhães, minis- 
tro da guerra; 

Quintino Bocayuva, ministro das relaçOes exteriores ; 

Demétrio Nunes Ribeiro, ministro da agricultura, commercio e obras publicas. 

Ruy Barbosa, ministro da fazenda. 

sa Sem embargo de que o presente livro nada tenha que vér directamente oom 
as cousas politicas j não podemos, todavia, furtar-nos ao dever de externar breve 
juizo acerca da grande revolução de 15 de novembro. 

Não foi, como algures e erradamente se propalou, o resultado de uma ssdição 
militar; foi, ao contrario, a expressão comprovada da própria vontade nacional. 

A revolução dita foi obra dos republicanos, que, em aturada propaganda^ haviam 
conseguido inspirar o sentimento das idôas democráticas no espirito da massa po- 
pular do paiz ; — foi obra do exercito e da marinha brazileira, que, desde muito, 
commungando com essas mesmas idèas, julgou o momento opportuno para a sua 
realisação ; foi obra completa da nação inteira, que adherio, sem reservas, sem um 
protesto siquer, à transformação politica, que fora radicalmente operada. 

Não houve vencedores nem vencidos no seio da nação: houve acoòrdo unanime, 
ao menos, posteriormente. .. 
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Náo meiíeionardiBOâ aqai os nomes dos il lastres republicanos, que mais serviços 
prestarem é obra anterior da propaganda, para não parecermos injustos, commet- 
tendo omtMdtfs, embora involuntariamente ^ a pátria os conhec3 e a historia lhes 
£Burà inteira justiça. 

Bm relação ao golpe decisivo^ do qual succumbio o império e surgio a republica ; 
não podeifiOB deixar de assignaiar ao menos trez nomes distinctps e prestimosos entre 
os mais prestimosos e distinctos. 

Eduardo Wandenkolk^ Benjamin Constant e Deodoro da Fonseca ; — o primeiro^ 
como representante e garantia das forças navaes em prol da republica; ~ o se- 
gundo, pela actividade intelligente e empenho incansável na realisação do gran- 
dioso plano que havia traçado com summa prudência e critério ; — o tercairo, pelo 
&ea valor denodado no momento, peia abnegação inexcedivel de sua conducta, pelo 
prestigio de seu nome respeitável, sem o qual a revolução não houvera sido uma 
reiUidade benéfica^ tal como effectuou-se, para o bem commum e da pátria ! 

Não é preciso advertir que não fazemos a resenha dos batalhadores mais illustres 
do dia ; si o fizéssemos, impossivel seria omittir — a briosa mocidade da escola 
roilrtar, — a intrepidez do coronel Sólon, — a prudência patriótica do marechal 
Floriano Peixoto, a coragem incondicional do tenente Pena, a dedicação sem li- 
flútee do tenente Vinhaes, Q) e tantos outros que tem direito de occupar a primeira 
pagina na historia da republica brazileira. • • • • 



Não está em nosso pensamento fazer um estudo completo do que tem sido e do 
que tem feito o governo provisório da republica com relação ás finanças dò paiz 
desde a sua installação até ao presente ; semelhante trabalho exigiria, sôpara sij 
a publicação de mais de um volume. 

Consoante com o fim, que nos propuzemos, ao escrever o presente livro, apenas 
cumpre-nos fazer menção especial dos actos relativos à fazenda publica, praticados 
pelo respectivo ministério, -^ dentro do próprio a.nno de 1889, objectivo e termo de 
nossas apreciações. 

A admininistração financeira do Estado foi, como dissemos, confiada ao Sr. Ruy 
Barbosa, ao qual si faltava a experiência pessoal da pratica financeira, sobravam, 
sem duvida, os mais amplos conhecimentos* a vontade de bem servir, e, além de 
tudo isso, inteira probidade eabenegação pela causa publica. 

Faltava-lhe, repetimos, a pratica, da qual se obtém o tino, o critério de bem 
decidir e obrar em varias occasiOes e circumstancias \ mas^ ô praticando^ que cada 
um se fazprottco. 

O governo provisório, desde os seus primeiros actos praticados, que foram pro' 
cloanações^^ declarou garantir a todos os habitantes do Brazil a segurança da.vida e 
da propriedade, e o respeito aos direitos individuaes, e, em proclamação especial^ 
affirmoo reconhecer e acatar todos os compromissos naeionaes oontrahidos durante o 



(i) Ao Sr. tenente Vinhaes qae commandava om pelotão de altimnos da escola militar, aocom* 
panhámos nós desde o Largo da Lapa até ao Campo de SanVAnna, onde compartaeipamos a pro- 
elamação da republica* Yioe mais :— « Appenao Umoo » (n /tn#. 

O autor. 

Â. d 
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regimen anterior^ os tratados st^bsistentes com as potencias estrangeiras, a divida publica 
interna e externa, os contractos vigentes e mais obrigações legalmente estatuídas. 

Não fallando de medidas de mero expadiente administrativo, o primeiro decreto 
do governo provisório, que diz respeito â fazenda publica, foi o de n. 2 de 16 de 
novembro concedendo á familia imperial, de uma vez, a quantia de 5.000: 000$000. 

O intuito manifestado do governo nesse acto, e por sem duvida muito digno, 
fora o de prover & decência da posição da família que acabava de occupar o throno 
do paiz, e às necessidades do seu estabelecimento no estrangeiro. 

Este decreto deixou, como sabe-se, de produzir seus effeitos, pela nSo acceitação 
do ex-imperador e a conducta posterior deste no estrangeiro, relativamente ao 
Brazil. O 

Ao encetar o ministro Ruy Barbosa a sua gestão financeira, é escusado dizer, 
que elle não teve, logo, a liberdade de acção, que teria tido um ministro em cir- 
cumstancias normaes: si durante os restantes dias do anno de 1889, elle nada mais 
tivesse feito, do que inquerir da situação do Thesouro e das necessidades inadiáveis 
da fazenda publica, para habilitar-se a obrar, posteriormente \ ninguém tinha 
o direito de consideral-o, por isso, menos zeloso ou menos competente. B* sabido, 
que, além dos afTazeres da sia pasta, elle foi incansável nas medidas urgentes de 
paz e ordem publica e segurança, auxiliando aos seus coUegas do governo com 
as luzes da sua prudência. 

E' justiça também confissar, que, no? negócios da fazenda, elle revellou, desde 
logo, a máxima actividade em bem de seus interesses, não só no que dizia respeito à 
administração interna propriamente dita, mas, mui principalmente, a respeito do 
nosso credito publico no estrangeiro, fazendo constar as garantias do governo, e 
desfazendo as impressões prejudiciaes, que a noticia de tão inesperada revolução 
tivesse, por ventura, occasionado... 

Catalogando, porém, os actos mais importantes do mesmo ministro, temos: 

a) O decreto de 27 do novembro, reformando a Recebedoria do Rio de Janeiro, 
medida, desde muito reclamada, tanto pelos interesses da fazenda, como do pu- 
blico, em geral. 

b) A approvação de estatutos e a concessão da faculdade de emittir bilhetes ao 
portador e à vista, a varias instituições bancarias, a saber: ao Banco de Credito 
Real do Brazil com sede nesta Capital, e a Sociedade Commercio com sede na 
Bahia, (por decretos de 28 de novembro) sendo — ao primeiro destes estabeleci- 
mentos para emittir atí o máximo de 30.000:000$ e ao segundo atéo de9. 000:000$; 
— aos B-incos do Brazil e o Commercial também desta capital (decretos de 29 do 
mesmo mez), sendo, ao primeiro para emittir até o triplo de seu deposito em ouro, e 
ao s-ígundo até o máximo de 30.000:000$; — ao Banco Mercantil da Bahia para 
emjltir até 15.000:000$ (decreto de 5 de dezembro) ; — ao de Pernambuco, até o 
triplo do deposito em ouro; ao da Bahia, concessão idêntica ; — ao Banco União da 
PoAía para emittir até 24.000:000$, e ao Commercial Pelotense, até o triplo do 
deposito em ouro (<Iecreto3 de 8 de dezembro dito ). 



(1) Vide decreto n. 78 A do 21 d 3 novoínljro de 1S83. 
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Todas estas concessões foram feitas nos termos da lei bancaria de 24 de no- 
vembro de 1888 e do decreto de 6 de julho de 1889. 

Em data de 27 de dezembro foi ainda expedido um decreto, limitando a trez 
mezes o prazo dentro do qual as companhias bancarias podiam utilisar-se das 
saas concessões para emlttir moeda^papel ; perdendo essa faculdade as que deixas- 
sem de emittir, dentro desse tempo, ao menos, valor equivalente ao seu de- 
posito em ouro 

O alcance deste decreto deprehende-se das circumstancias. Tendo o cambio 
externo baixado do par, e reveliando tendências para mais, os bancos, com a 
faculdade de emittir, não tinham querido utilisar-se desta, na certeza de que, 
fazendo-o, veriam todo o seu fundo metailico escoar-se, e sem que pudessem 
elles ao menos realizar as suas notas, caso circulassem estas em valor triplo 
do deposito, como lhes era permitido. Era um calculo de prudência da parte 
dos bancos, não ha duvida. 

O ministro, porém, entendeu, e ao nosso ver, mui acertadamente, que o facto, 
podendo ser razoável aos interesses dos mesmos bancos, nem por isso deixava de 
prejudicar ao movimento económico em geral, ao qual, sobre tudo, tivera em vista 
aaxiliar com as concessões feitas, tendentes a augmentar a circulação monetária, 
a qual era notoriamente insuflaciente. 

Si a faculdade da emissão era, sem duvida, vantajosa a taes instituições, que a 
solicitaram .com tamanho empenho ; ao governo, que lh'as concedeu, assistia, por 
certo, o direito de precaver, para que as concessões obtidas não ficassem letra morta. 

O procedimento do ministro foi correcto, embora não tivesse produzido o. 
effeito benéfico, de que poderia ter sido capaz. 

Si elle tivesse exigido que cada banco emittisse o triplo de seus depósitos 
metallicos, como condição de ser-lhe conservada a faculdade respectiva, em vista 
da pressão monetária que então experimentou-se, era natural optar pela renuncia 
de um direito, cigo resultado final seria a ruina do estabelecimento que delle 
se utilizasse nas circumstancias. 

Mas exigindo-se, apenas, uma emissão igual ao fundo do seu deposito, jà 
não vemos em que pudesse ser o banco emmissor prejudicado, effecti vãmente... 

Replicarão, ô certo: dar-se-hia a corrida immediata pelo troco das notas 
emittidas, para aproveitar o ágio do ouro, e não podendo o banco reemittil-as, 
esgotado o deposito metailico^ ficaria o banco sem ouro e o publico sem os 
beneficies da circulação augmentada. 

Hypothese possível^ sem duvida; mas não provável nas condições em que 
nos achávamos. 

Si, com effeito, fosse a emissão encetada por um ou outro banco, isQUída" 
mente, como se deu o caso com o Nacional do Barxil \ não ha duvida, que as 
previsões da prudência se tornariam outros tantos factos reaes, como vimos 
praticado a respeito deste ultimo banco. Mas, si os 12 bancos, com o direito 
á emissão, tivessem todos usado desta, concurrentemente ; afBrmamos, sem 
medo de errar, que elles teriam, não somente opposto resistência superior ao 
assalto das corridas, ms^ ainda teriam assazmente contribuído para manter* 
no paiz a situação económica subsistente, e para restableecer de prompto, no 
estrangeiro, as bases do credito nacional, ali por ventura abaladas com as 
primeiras noticias da revolução. 
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P9d6 ser» qae o oateulo» purammue do interasso^ nSo ti^essse aconselhado 
aquelle expediente, como sendo ò mats Sdguro ; nms elle era, certamente, con- 
dido do patriotismo de institaições nacionaes, qae derem engrandeoer^se oa 
decahir, conforme a prosperidade o«i á decadência do próprio Estado 

NSo precisamos accrescentar : si no momento todos os bancos de emissão sobre 
ítmdo metallico, que sSo os principaes desta praça e provindas, tivessem asado 
d^aqaella, as corridas entre os mesmos seriam quasi impossíveis ; para ss transacções 
externas, tinham também elles próprios o recurso dos saques, sem precisar de 
remessas em eftpecie ; e, depois disso, toda a corrida^ que, acaso, pudesse ser feita, 
}^v especulações^ ^v agiotagem, não seria cipaz de desfalcar os depósitos de todos 
os bancos, reciprocamente auxiliares, e garantidores uns dos outros. 

Asstm, pois, a nossa ccmclusSo sobra este posto é a seguinte : a medida do 
decreto de 27 de dezembro só se tornou improâcua, porque nfto foi executada, como 
podia e devera ser nas circumstancias. . . 

— Dos bancos emissores^ nos termos do decreto de 6 da julho, somente dois 
Usaram dessa íhculdade em 1889 : o Banco Nacional do Brasil^ coja emissio snbtra 
a 17.410:200$ contra um deposito em ouro de 21.548:132$970 em 90 de novembro, 
e subsistia a mesma em 31 de dezembro contra um deposito em ouro de 
11.055:054$660, — e o Banco de S. Paulo, cuja circulação nesta ultima data era Je 
1.752:630|000 contra um deposito em ouro de 3.326: 150$220, —conforme os ba^ 
lanços publicados dos mesmos estabelecimentos. • 

c) A regularisação ou regulamentação de alguns serviços, tendo, em. mira prin- 
cipal, economisara despeza, ou ficilitare assegurar melhor arrecadação da renda, taes 
como : — a extincção (decreto de 14 de dezembro) das recebedorias de Pernambuco e 
Bahia, passando as suas attribuiçOesàs respectivas alfandegas e a extincção da dire- 
ctoria especial do imposto do gado nesta capital, ficando como dantes o seu serviço 
a cargo da Recebedoria annexa ao Thesouro Nacional ; e a revogação da tabeliã A 
do imposto de industrias e profissões, annexa ao decreto n. 9870 de 22 de fevereiro de 
1888, cujas taxas eram indicadas pelas reclamações do publico, como sendo élces- 
sivam^te onerosas. C) 

d) A sua Exposição ao Chefe do Governo Provisório em data de 28 de dezembro 
e sob o titulo de — A Fazenda Nacional em i5 de novembro de i889 — como abaixo 
se segue : 

Sr. mare&hal.— Si tíveBsemos tido j&mais em mente desacreditar o antigo regimen, e 
não servir á pátria sem paixões nem prevenções pessoaes, o nosso primeiro passo, ao 
assumirmos a pasta da fazenda, teria sido expor-vofl o quadro, que ora vos apresentamos, 
da èituação financeira legado & republica pela monarcbia.Nao carecíamos de outra prova 
para assignalar a avidez, a corrupção e a seniiidade dessas instituições, que, no período 
do seu maior esplendor apparente, quando se affir-nava consol-dada para sempre a estabi- 
lidade da dynastia, não tinham feito senão accumular elementos de ruína, gravar de com- 
promissos estéreis as respnsabilídades, já excessivas, do thesouro, inocular nos hábitos do 
mundo do dinheiro entre nós noções falsas e inclinações viciosas^ que difficultam agora a 
▼exdadeira apreciação das circumstancias, espalhando as mais perniciosas idéas acerca das 
funcções do estado na vida económica dos povos* 



(1) Sr. Rny Barbosa t&tnbem regalou o serviço dasloterias (decreto de 28 de desembro), mas, 
bomo, ao nosso ver, é sempre um desserviço eeonamico^fífvanctirop qualquer acto do governo, tendente 
á conservação desse jogo t^Iíco^ não o enamecámos acima. 
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O ol)servador superficial, que acompanhasse extoMomente as magaiâcdacias espaciosas 
da preparação do terceiro reinado pela politica do ministério Ouro Preto, não poderia certa- 
mente resistir â admiração pela magia ao génio, que multiplicava prodígios dd riqueza, de 
iniciativa commercial, de reformas deslumbrantes na esphera dos interesses materíaes. 
Emprezas sobre em prezas, bancos sobre bancos, favores sobre favores do estado vinham 
attestar a energia productiva da época e os illimitados recursos do governo. Uma preamar 
de ouro, a derramar-se dos repositórios insondáveis do credito nacional, immergia a lavoura 
anemiada pela escravidão em um largo banho de elementos reconstituintes. O papel-moeda 
conjurado pela sabedoria de uma operação ir resistível, começa vs^ a escoar da circulaçãQ 
tonificada, que o metal dentro em pouco tempo monopolisaria. O cam^iOr ascendendo 
sobrenaturalmente, com uma celeridade vertiginosa, exçec^^ os limites normaefli 4P Çtadrâo 
IBoaetaria, librando-se magestosamente acima do par. 

Os espíritos esclarecidos, entretanto, não cessaram de denunciar sob essas exterioridades 
upec^ulosas um systema de artificies capciosamente urdido para a obtenção de grandes 
e&itos theatraes. A febre do ágio, o delírio dsts especulações da Bolsa, promovidas e entre- 
tidas pela politica financeira da coroa, saturavam a atmosphera do fluido que devia exaltar 
as ioiagi nações, alimentando eawi allucinação de prosperidade, que agitava a praça, stisci- 
tando lances de arrojo, oigas consequências a imprensa democrática prognosticou com a 
maior precisão. O jogo foi, pois, o principio gerador desse movimento^ em aue o derradeiro 
gabinete da monarchia exultava e punha o futuro de seus planos, vãos « aleaterios oomo a 
base onde assentavam. O que se {azia, era amontoar os materíaes de uma ori^e, quck % 
opinião independente predizia como absolutamente fatal. 

Em vez de organizar solidamente o credito agrícola, proporcionando neUe i industriít 
do solo 08 meios naturaes da sua reconstituição, a monarchia, incuravelmente corruptora, 
preferiu eonstituír um mecanismo passafifeiro, de fins notoriamente eleitoraes, destinado a 
«itimular o« appetítea da indigência, explorando a situação affiiotiva da classe empobrecids^; 
mediante um regimen de empréstimos, que ^inha dessangrar inutilmente o credito publico, 
salisGasendo, quando muito, os credores di lavoura, sem fomentar o desenvolvimento dsk 
prodacçâo. A alta do cambio era necessariamente anómala, transitória, insustentável, 
Mdie que não se firmava na expansão económica do paiz, mas nas ôperaçÕeA momenUtneaa 
do mercado e no jogo ephemero de recursos de praça utlUsado pelos* agentes offioiaes. 
Todavia, foi no presupposto, palpavelmente errónea, da fixidez dâsse phenomenúi, que o 

Soverno se estribou, para adoptar de preferencia a base metalllca do systema dos bancos 
e emissão, e avénturar-se ao resgate do papel-moeda por uma complicação de gravames e 
responsabilidade, que hoje pesam sobre nos, tolhendo a liberdade da administração, t 
obstruindo-nos de embaraços sérios o caminho para o regresso ásboaaUormas scientificas, 
que na gerência das finanças do Estado, aconselham a observância das leis naturaes, 
a desconfiança contra o regimen da tutela oficial nas relaçõça orgânicas, entre q estado 
económico e o estado financeiro das nações. Ó prestigio do encantamento dissípou-se 
rapidamente^ apenas entramos no domínio da verdade administrativa, apenas se' retiraram 
da scena o» interesses illegitimos empenhados em dissimular a realidade severa dãs cousas. 
Agora o qu^ nos resta ó asen8ibilida.de, caJa vez mais viva,das classes laboriosas ã deficiência 
de condições nutritivas em que a vida se lhes atrophia, é a pressa dos estabelecimentos favo- 
recidos pelos contratos de empréstimos á lavoura em absorver o quinhão de beneficios 
sorteados a cada um, é a approximação do vencimento das obrigações con^rahidas para 
organizar esse vasto sophisma contra o thesouro e as classes apparentemente agraciadas 
por elle, é por ultimo a liquidação dos desvarios da agiotagem, criminosamente animados 
pelo governo extincto. Eis o que subsiste desse edificio apparatoso, levantado nos últimos 
cinco meaes do império a poder de sacrificios, ciijo fardo já começai^os a se^^ir^ sep que se 
lhes experimente o mínimo efieito bemfa^ejo. 

Releva, pois, demonstrar ao paiz que a Republica nãp encontrou sinao dificuldades, 
oompromlnos, urgências imperiosas, contra os quaes nsio fa^am por certo n^v vitaUdade 
da nossa pátria meios J>ara reasir victoriosamente, mas que tornam extremamente ^rduo 
este período de transição, exiginao, nos que teem durante elle o encargo do governo, os mais 
penosos esforços, e impondo a todos os nossos concidadãos ums^ collaboracão ^q patriotismo, 
ae abnegação, de bom senso, de benevolência, de renuncia aos nossos hábitos tradicionaea» 
coltfkboração que as mais judiclpsas medidas administrativas não poderiam ^uppri^. 

£m li» de novembro confiava o thesouro em duas espécies de recursos para oçcorrer, 
XL^o sòâsdespezas ordinárias do exercício como aos seus outros compFomis80.s ipevitayeui, 
recursos esses alguns dos quaes já «^ achs^ye^m em parte realizado^, e outros sq Uie mi* 
lustrariam dentro em alguns mezes. 

Oê primeiros constavam das parcellas seguintes: 

Importância do saldo em dinheiro existente noJThesouro 1.373:635|946 

Idem idem nas thesourarias de fazenda d.i48:374|í78 7.522:0i0$224 



Quantia recolhida ao Banco Nacional do Brazil, saldo da 
segunda entrada do empréstimo interno contrahido 
em viráide do decretp n. 10.322 de 27 de agosto 
ultimo 2.674:53i$980 
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Importância existente na agencia em Londres: 

Conforme o orçamento de novembro, sobras 

do empréstimo externo £ 1.058,890 

Saques remettidos £ 1.344,374 

£ 2.403104 

que ao cambio de 27 ds. por 1$ sobem a 21.362:346$666 

Quantia em mão do Dr. Salvador de Mendonça para 

aoquisição de prata £ 337.000 que áquelle cambio 

▼alem 2.995;555|555 

34.554:444$425 



O outro grupo de recursos abrangeria as ultimas entradas do empréstimo interno, 
os saldos dos depósitos e da renda nacional correspondente aos mezes de novembro e 
dezembro e ao prazo addiccional do exercido. 

Desse empréstimo estão por entrar ainda 65 o/oi cujo recebimento se vencerá em 15 de 
janeiro (20 »/o), em 15 de fevereiro (25 "/o), e em 5 de abril (20 o/o). 

Da renda publica se avalia em importância superior a 28.000:000| a que até o lim 
do exercicto está por arrecadar. 

Na sua totalidade, quanto ao anno que vai findar, essa renda, estimada, na lei 
n. 3396, de 24 de novembro de 1888, em 147.200:000$, subirá provavelmente a 151.200:000$, 
apresentando assim um excesso de 4.000:000$ sobre o orçado. O accrescimo aue se calculara 
pelo thesouro, no relatório do ministério da fazenda (p. 9), em 15.400:000$, reduziu-se, 
em consequência já de não haver a arrecadação, no segundo e terceiro trimestre, corres- 
pondido a do primeiro, já de se ter adoptado, por maior precaução, no computo da renda 
emqnanto ao semestre addcional, o valor da receita cobrada em periodo semelhante no 
exercício de 1883 (7.409. 730$877), em vez do que se obteve, durante igual laoso de tempo 
no anno financeiro de 1886—1887 (9.167:574$049). 

Afora as despezas estipuladas na lei, a que ha pouco alludimos,' de 24 de novembro, 
as quaes até o termo do exercício devem passar de 40.000 :0()0á, pesa sobre o thesouro a 
necessidade de acudir ao pagamento da parte exigi vel da divida fluctuante, aos enormes 
gastos extraordinários com a secca e ás prestações que competem a vários bancos em des- 
empenho dos contratos celebrados para auxilies á lavoura. 

A carte exigível da divida fluctuante, comprehendia, na data a que se refere esta 
exposição : 

O saldo da conta do Banco do Brazil 91:460$311 

Os bilhetes do thesouro já vencidos e ainda não apresentados. 27:500$030 
O saldo de conta da Gamara Municipal desta cidade, pro- 
veniente da compra de cambiaes. . . 3.221 :553$167 

A importância da primeira entrada por conta do resgate do 

papel-moeda effectuada pelo Banco Nacional do Brazil. • 4.500:000$000 

7.840:513$478 

Convém notar, porém, que a ultima dessas parcellas ha de satisfazer-se em apólices do 
40/0 nos termos do contrato de 2 de outubro deste anno. 

Na categoria da divida'fluctuante se inscrevem depósitos que deixamos de incorporar 
na addição acima consignada, porque apezar de se pagarem quasi diariamente, as suas 
contas deixam sempre sobras, que recebem a applicaçâo estabelecida na lei n. 628, de 17 de 
setembro de 1851, art. 41. 

As despezas com os estados affligidos pela secca formam no orçamento uma voragem, 
cujas exigências impõem continuamente ao paiz sacrificios indefinidos. Elias reclamam do 
governo a mais severa attenção ; porquanto, firmadas como parece estarem, em uma 
situação de chronicidade, perpetuacla ae anno a anno, e accumulando continuamente 
eacrificios irreproductiyos, tornaram-se uma causa permanente de desorganisação orça- 
mentaria, a que os mais prósperos exercícios financeiros não poderiam resistir. Cumpre que 
a politica republicana, apenas consiga desenvencilhar-se dos grandes problemas que 
euvolvem a sua inauguração, busque penetrar seriamente ás regiões obscuras dessa parte aas 
nossas finanças e descobrir a esse problema uma solução mais iutelligente e menos detri- 
mentosa para os contribuintes. 

Dos créditos abertos sob esta consignação pelos decretos ns. 10.181 de 9 de fevereiro, e 
10.215 de 20 de agosto, na som ma de 12.000:0001, restava, em 15 de novembro, a impor- 
tância de 346:430p75. Seis dias antes fora concedido um supplemento de 6.000:000$. Ora, 
a mais de 6.000:000$ se elevam, conforme as declarações das autoridades competentes, as 
contas entregues, sob esta rubrica, ás thesourarias de fazenda. 

O capitulo dos auxílios á lavoura é um dos mais graves no inventario dos nossos com- 
promissos. O ministério 10 de março celebrou três contratos, destinados a acudirás ne- 
cessidades da agricultora, obrigando-se a concorrer para esse fim com subsídios em dinheiro 
no volor total de 9.000:000$. Ampliando enormemente a entrada, que esse pretexto lhe 
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oflerôcia, para penetrar nas aympathi^ da classe agrícola, illudida e explorada, o minis- 
tério 7 de junho lançou-se aventurosamente por esse caminho de decepções, contratando, 
com 17 estabelecimentos de credito, o fornecimento de capitães aos lavradores, mediante o 
systema de concorrer o estado com metade dos auxílios, que, na totalidade desses^actos, 
envolviam o thesouro no compromisso de contribuir com a somma de 86.000:000|000. 

As obrigações estipuladas cont.a o thesouro, sob esta rubrica, nos dias do ultimo 
gabinete, e a zona da acção desse concurso podem-se demonstrar assim : 



2IOMB DOS B8TABBLKCIMBNT0S 
OB CBBDITO 



Banco do Brazil.. 



I Idem 



Banco da Bahia. 



I Banco de Credito Real 
doBraxil. . . . . 



Idem idem de S. Paulo. 
Idem Predial. . . . 

Idem da Bahia. . . 

Sociedade Commeroio 
da Bahia 

Banco Territorial e 
Mercantil de Minas. 

Idem Industrial e Mer- 
cantil do Rio de Ja- 
neiro 



Idem Agrícola do Bra- 
zil 



St idem do BraÂi. 



Idem Commercial e 
Hypothecano de Cam- 

SOS 
em Provincial de 
Minas-Oeraes .... 

Idem Hypothecano e 
Commercial do Mara- 
nhão 

Sociedade Bancaria Lo- 
ren&nse 

Banco de Credito Real 
de Minas 

Idem da Lavoura e 
do Commercio.. . . 



Idem Colonisador e 
Agrícola 

Idem' Commercial do 
Pará.. « . . . . 



l 



Rio de Janeiro, S. Paulo. 
Minas Oeraes e Espírito 
Santo 

Pernambuco, Rio Grande 
do Norte, Parahyba e 
Alagoas 

Bahia e Sergipe. . . 



Todosf os estados, exce- 
ptuados os da Bahia e 
Qoyaz 

Goyaz,Paranáe S. Paulo 

Minas Geraes, Rio de Ja- 
neiro eS. Paulo.. , 

Bahia e Sergipe. . . 

Idem idem 

Minas Geraes . . . , 



Espirito Santo, Minas Ge- 
raes, Rio de Janeiro e 
S. Paulo 



Alagoas, Espirito Santo, 
Minas Geraes, Pará, Rio 
de Janeiro, S. Paulo e 
Sergipe 

Espirito Santo, Minas Ge- 
raes, Rio de Janeiro e 
S. Paulo 

Campos 

Minas Geraes 

Maranhão 

S. Paulo 



Minas-Geraes .. . . 

Minas Geraes, Pará, Per- 
nambuco, Rio de Ja- 
neiro e S. Paulo. . 

Espirito Santo, Minas Ge- 
raes, Paraná, Rio de 
Janeiro e S. Paalo.. 



Pará. 



SOMMA 

DBSTINADA 

AOS AUXIUOS 



12.0(h):000$000 



3.000:0001000 
3.000:000^00 



18.000:000$000 



40.000r 
10.000: 



4.ooo:ooo$ooo 

6.000:00'J|000 
3.000:000$000 
3. 000: 000^000 



4.000:000$000 



20.000:0001000 

16.000:000$000 

2.000:000^030 
4.000:000$000 

2.000:0001000 
2.000:a30|000 
4.000:0001000 

40.00O:0O3$00O 

io.ooo:ooo|joo 

2.000:OJO|000 



QUOTA 
SCPPRIVBL 

PELO 
THBSOURO 



IMPORTÂNCIA 

DA 
PRESTAÇÃO 



6.000:000$000 



1.500:000|000 
1.500:000}000 



9.0J0:000$000 



20.000-OOOSOOO 
5.O0O:0O0$Õ0O 



2.000:01 
3.000 



1.500:000$000 

i.500:ooo$ooo 
2.ooo:ooo|ooo 
io.ooo:ooo$ooo 

8.000:00Q|00O 

1.000:0009000 

2.000:0001000 

1.000:0001000 
1.000:000$000 
2.000:000$000 

20.000:0001000 

5.000:000|000 
1.0DO:OOD$000 



500:000$000 
2>0:000$000 

100:000^00 
500:000^000 

250:0001000 

200:000^000 



250:000^0 



2.000:0001000 



100:0001000 
200:000^000 

100:000|000 
100:0001000 
200:000(000 

5.000:0001000 

250:000^000 

250:0001000 



172.0JO:OJ04)00 86 .000:000(300 



A oitenta e seis mil contos, dos quaes até ao dia 15 de novembro já se tinham desem- 
bolsado vinte e seis mil cento e cincoenta, avulta, pois, a somma dos sacriflcios apparente- 
mente destinados a socorrer a agricultura, no systema de finanças estabelecido pelo minis- 
tério qno se propoz i salvação da monarchia, e que lhe consummou a ruína. A situação da 
lavoura não recebeu, entretanto, dessa origem o menor melhoramento. Outros interesses 
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prosperaram & sombra desse artiicto ; e essa operaçio, quando se Ike liq»idar«n a« eoatea, 
não terá deixado de si, na historia económica do pais, ostros ve^tigio» maia qo* o Capdo d« 
oeato e noTe mil contos, em que a traasaoçáo se traduz para o erário hacioaal. 

Bêm quizeramoa nós desde o primeiro momento estancar esea fonte d» abnsos, e extirpar 
radicalmente esse sophiima, cujo prestigio embalara em tSo as esperanças da laTXMsrm 
embahida. Mas aquelles que consultaram a severa experiência das cousa» bamanaa, pro- 
curando avaliar o infinito de difteuldades que pesavam sobre nossos hombros no dia úbb*« 
diato Iravoluç&o, não nos recusarão a justiça de confessarem a imprudência, que oommoi- 
teriamos, ei, esquecendo os interesses supremos dessa tremenda conjunctura, a preservação 
da paz, a eslabiiidade dos direitos adquiridos, a confiança nos intuitos conciliadores da 
transformação republicana, levantássemos im mediatamente contra a nova ordem de cousas 
a legião immensa de Interesses poderosos opulentamente armados pelo mercantilismo official 
dos últimos mezes da moaarchia. Antes de adoptar novo rumo, cumpriria substituir esse 
mecanismo iUusorio pelo verdadeiro regimen de protecção á lavoura, emaaeipando-a desse 
systema de tutela e mendicância, org^anisando solidamente o credito rural, modelado no 
exemplo dos povos onde se acha scientificamente estabelecido o melhor typo de semelhante 
reforma. Infelismente, ella não é exequivel na medida da rapidez dos nossos desejos. Mas 
podemos asse^urar-vos que lhe havemos eoasagrado a mais assidua attenção e esperamos 
que não será infructifera. 

Dos dados, que levamos expostos, se conclne que, reservando-se, dos recursos já reali- 
zados, a Importância da 2t.362:346$6te, para as despezas no exterior até ao mez de junho 
próximo vindouro, e a de 2.995 :õ55$555 para a compra da prata que se tem de cunhar, afim 
de procsder-se ao resgate das notas do túeeouro de pequenos valores, resta a de i0.i96:542|2O4, 

âne, com a de 28.000:000$ da receita ainda cobra vel no exercicio corrente e a apura vel dos 
epositos, não bastará para o custeio dos serviços ordinários no ultimo período do mesmo 
exercício e para o pagamento em dinheiro da parte exigi vel da divida fluct'iante(3.340:513|47ã> 
Teremos, pois, de recorrer ao producto das entradas do empréstimo, quer para com« 
pletar os meios aeoessarios a essas despezas^ quer para soccorrer as regiões flageladas pela 
secca, e auxiliar a lavoura, no? termos doa contratos existentes. 

Quanto & divida fundada e á divida fluctuante não promptamente exigível, os outros 
compromissos do thesouro discriminam-se assim : 

Divida fUndada^Extcma : 

Empréstimo de 1863, jiiR>s 4 í/t %£, • • . 

Dito de 1883 idem 

Dito de 1888 idem. 



72.800 
4.280.800 
6.265.900 



Dito de 1890, juros 4 % (conversão) 



ou, ao cambio de 27 d. por i|000. • • • . 

Interna : 

S,<$^ ( Empréstimos contrahidos nos termos 
*g S g ) da Wi de 15 de novembro de 1827— 

• S £ ) juros de 5 % 38l.521;700| 

g g ( Juros 4 % 119:600» 

i S / Empréstimo levantado em virtude do de- 
^l creto n. 1.244 de 15 de setembro de 1868 

*5».l —juros 6% 18.D17:50OtOQ0 

ei%\ Dito do decreto n. 7.381 de 19 da julho 

|g|j) de 1879 -juros 41/2% 34.232 :500|000 

® »"( Dito do decreto n. 10.322 de 27 de agosto 

B^-oj de 1890 — 4% 109.694-0009)00 



«0.619.500 
19.800.0QO 

30.419.500 

270.395:555|j55 



381.641:3001003 



Divida fíuetuante : 

Divida inscrlpta no grande livro ê nos auxiliares 
e divida anterior a 1827 

Saldo do fundo de emancipação 

Empréstimo do cofre de orphãos 

Conta dos depósitos das Caixas Económicas . . 

Ditas idem do Monte do Soccorro 

Ditas idem públicos , 

Dita^ Idem de diversas origens 

Conta dos bens de defuntos e ausentes. . . . 
Parte ^ue se prestfme presoripta ...... 



4.410:138^781 
1.770:7201882 



161.944:0001000 
543.5S5:30O|00O 



309:260»581 

12.622:308^776 
14.989:6591366 
25.712:1941303 
986:453$449 
1.226:270$S04 
17. 514:037.^449 



2<639}417$899 



PteyelsoMlaéii^elreQlftcão i79.371:166$500 

hnportmiicia emprestada a estabeleci mentoa de 
eredito nos termos dâ lei de 18 de julho de 1885, 

a. aWS 5.100:000$000 

.174.271:1661500 

250.300:7091127 



Reunindo-se oa diversos items dos compromissos ou da divida passiva do thesouro, 
ier^-se*)ia: 

Divida ftuotuanie mais promptamente exigi vel 7.840:513$478 
Biia ide» cujo pai» mento ou conversão pode aer 

demorado. . 250.300:7691127 

Dita ftindada externa ao cambio de 27 d. por 1$ . 270.395:555$555 

Dita idem interna, 543.585:300^000 

1.072.122:1381160 

Em conlrapoaição a esta importância, de um milhão e setenta e dous mil contos, que 
rtprnenta o passivo nocioiwii transmittido pelo antigo regimen ao novo^ temos apenas, 
em divida a«tiva de difficil cobrança : 

Os empréstimos feitos á Republica do Uruffuay, 

capital e juros. . . . 18.889:592*470 

Seia letras aceitas por Travassos Patri & C, pela 

venda da via-íerrea da Assumpção 244:638|980 

Adiantamentos de garantia, a 2 % ái vias-ferreas 

da Bahia, Pernambuco eS. Paulo 17.951 :903|915 

Yarios impostos lançados 24.673:431|574 

60,759:566$9IQ 

AfBafittkja^se^ portantOy a um milhão de eontos de réis a somma do debito nacional, que 
nos deixou em heran^ a monarchia. Essa enorme addiçãoorça pela da receita do estado 
no decurso de quasi sete annos, computando-se em 150 mil contos de réis a nossa renda 
annual. Seria preciso, pois, superpor sete orçamentos para vencer a altura desses com- 
promissos, os quaes eslao longe ae cifrar em si todas as nossas responsabilidades, uma vez 
que as temos lambem de outro género, em escala mui considerável, nas garantias em que 
áe acha empenhada a fé publica em relação a importante! commettimentos de varias 
ordens. • v • • 

Pica sabcAdo assim o paiz o que deve, por este lado, ao regimen em boa hora extincto, 
a quão poucas saudades tem elle direito da parte das classes cujo trabalho promove a in- 
dustria, opulenta as fontes do imposto, e desenvolve a riqueza geral. 

Ao mesmo tempo vem esta lição a ponto, para servir d© advertência á republica nascente 
com especialidaae aos seus fundadores, cujo exemplo não pôde deixar de influir no typo 
dos nossos futuros costumes, afim de que saibamos evitar esse escolho da prodigalidade, que 
tão i^rofunda e fatal atracção parece exercer em nossos tempos sobre a politica das demo- 
cracias. « * •► 

Cortemos energicamente nas despezas. Eliminemos as repartições inúteis. Estreitemos 
o âmbito ao funcciooalismo, reduzindo o psssoal e remunerando-lhe melhor o« serviços. 
Fortaleçamos e morallsemos a administração, norteando escrupulosaraenie o provimento 
dos cargos do estado pela competência, pelo merecimento, pela capacidade. Limitemos as 
apoaentadorias aos casos taxados na lei e, fora destes apenas as exigências mais imperiosas 
de ama ielecção severa. Não multipliquemos as pensões, em que, gotta a gotta, se podem 
avolumar torrentes de despezaarruinadora. Cinjamo-nos, na creaçâo de serviços novos, a 
necessidade absoluta forcejando, quanto ser possa, para que a cada parcella nacolumna dos 
aacrificios corresponda uma verba compensadora na das economias. Fujamos do filhotismo 
republicano, transformação immoral e funesta do antigo nepotismo monarchlco. Nao con- 
tribuamos para continuar a manter, sob as novas instituições, os hábitos de uma nação de 
pretendentes. E si procedermos assim, teremos meio caminho vencido para a reforma das 
nossas fianças, a reconstituição do nosso credito e a fecundação das nossas forças yi**J8. 

Não noa basta, porem, ser austeros. Carecemos, .não menos imperiosamente, de im- 
pulsar o espirito de progresso. Não nos encerremos na*s theorias estreitas de certos utopi»- 
tas, notáveis pela intransigência do seu fanatismo e pela sua incapacidade na pratica das 
cousas humanas, que pretendera modelar o mundo por formulas abstractas, nunca experi- 
mentadas, querem reduzir o papel do estado a uma perpetua desconfiança contra as^ mara- 
vilhas das grandes organizações industriaes e negam a vantaçem, para as nações, da 
interferência discreta da administração provocando, açor oçoando, favorecendo os empreheiv- 
dimentos do capital da riqueza accumulada. das grandes apçlomeraçôes do trabalho ao ser- 
viço da iutelli^ncia, da fortuna e da ambição temperada pelo patriotismo. A pasta da agri- 
cultura, auxiliar inseparável da das finanças, tsm, neste momento, entre nos, funcçoes que 
reclamam a máxima actividade, a mais alui intuição das condições do nosso desenvolvi- 
mento material, o maior arrojo no encarares problemas, a confiança mais viril nos recur- 
sos do paiz. A grande naturallsação e a Uberdade religiosa são instrumentos prodigiosos 
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para a decomposição da noftsa nacionalidade debilitada pelos vicios da monarchia, que 
prolongava parasitifamente entre nós os hábitos da vida colonial. Mas esses dous recons- 
tituintes moraes demandam uma vif^orosa colaboração dos poderes doestado, ao menos nos 
primeiros annosda republica, afim de que a immigração européa comece a cavar neste paiz 
o alveo largo, estável, profundo, por onde corra depois caudalosa fertilisadora e crescente. 
Minas e especial me n te S. Paulo acabam de mostrar-nos como essa politica vence todas as 
difficuldaaes e ne utr alisa os efTeitos ruinosos das mais graves mutações sociaes. 

Não temos que oppor a impassibilidade da abstenção systematica ao impulso dos melho- 
ramentos mate riaes, á inicitiva das grandes emprezas. Antes, nunca necessitamos tanto 
delias. O que cumpre, éextremal-as do elemento torpe, cuja mescla as desacreditaria . Mas 
não seria discreto levar a precaução contra elie ao ponto de cahirmos no systema da mi- 
séria, da suspeita e da inveja elevadas á altura de programma de governo. O paiz lucra 
com a formação das grandes fortunas, como com derramamento da riqueza pelas classes 
populares. São dous modos parallelos do desenvolvimento nacional, que convém animar si- 
multaneamente ; o que com tanto mais facilidade nos serã possível, quanto somos uma 
nação ainda sem proletariado, socialmente democratisada, onde as mais altas victoriaa do 
trabalho e as mais cobiçáveis situações industriaes são accessiveis, semos embaraços triviaes 
entre os povos antigos, á inteligência, ao tino, à perseverança, ao caracter. Âo estado, nesta 
phase social, cabe sem duvida um grande papel oe actividade creadora, accudindo a todos os 
pontos onde o principio individual reclame a cooperação supplementar das forças collectivas. 

Si nos soubermos inspirar nestes rudimentos de senso commum, applicados ás necessi- 
dades do momento, não haverá motivo de assustarmo-nos anie a somma de embaraços que 
o regimen ti-ansacto nos legou . Ck)ntra esses embaraços temos, de mais a mais, recursos 
incommensuravelmente superiores na fortuna publica e particular do paiz, nas ferro-vias 
nacionaes, na importância das fazendas, estancias, edificios e outros próprios federaea, 
nos haveres de cada esta lo em creaçao pastoril, em cultura agrícola^ em productos naturaes 
em terras devolutas. Só a propriedade predial, na capital da republica, se avalia approxi- 
mativamente, segundo o computo dos impostos, o qual aliás a oeixa mui abaixo da reali- 
dade, em um capital siporior a 600.000 contos de réis. Não somos, portanto, uma nação em 
estado de indigência. Temos sobejos elementos de confiança quanto ao futuro. 

Carecemos, porém, de boa administração, firme e integra, circumspecta e audaz. 

Em matecia financeira, os castellos do antigo regimen, levado ao cumulo da sua ex- 
pansão sob o gabinete 7 de junho, esboroaram de todo em todo. Os factos acabam ae julgar 
essas medidas fascinadoras, queilliidirama tantos espíritos esclarecidos. Mediante os se- 
gredos fáceis, de que para esse fim dispqem todos os governos, a administração conseguia 
elevar o cambio ao par, acima do par ; e* sobre essa base fictícia, imaginaria, transitória 
se constituiu tudo o que, devendo compor a gloria daquella situação, converteu-se na peior 
espécie de embaraços para a actual. O cambio não poude manter-se ao par, sinão sophistica- 
mente, em um paiz onde o confronto entre o activo e o passivo, no movimento commer- 
cial e monetário como exterior, nos mostrava, ainda ha dousannos, um defieit de cincoenta 
mil contos, que corresponde a 25 % da nossa circulação fiduciária. As finanças da salvação 
da monarchia assentavam, pois, sobrd uma fallacia palpável. 

A republica já demonstrou que poderia perpetual-a, si fosse conveniente ou legitima, a 
permanência desse systema em um regimen de sinceridade, qual deve ser o republicano. A 
Daixa do cambio não nos intimida, pois, nem nos sorprende. Bem sabemos até que altura 
CO ntribue para esse resultado a especulação, cujos agent^.s são notórios e alguns dos quaes 
devem receber opportu na mente a repressão que couber nas forças do governo, ouatequo 
ponto o phenomeno é resultante de causas naturaes. Estas são as mesmas que existiam sob 
o ministério passado ; e a prova de que, para as aggravar, em nada concorreu a transfor- 
mação republicana, está em que (ransp.izemos o seu período mais melindroso, os seus pri- 
meiros trinta dias ; mantendo inalterada a taxa que recebêramos da situação encerrada a 
15 de novembro. Si havia motivos naturaes agora para a depreciação do cambio, muito 
mais sérios haveria naquella data. O fado, portanto , perdeu o seu antigo prestigio; e a 
nova administração pôde encaral-o, como quem lhe connece as origens hoje descoSertas. 

Nãoé um mal,é antes um bem. O msd estava na illusão, em que entretinha o espirito 
publico a politica phantasiosa da monarchia. Aquellesque contestavam ao ministério Ouro 
rretoa opportu n idade do resgate, incitado entre glorificações delirantes, estão vendo con- 
firmar-se-íhes o prognostico. A emissão sobre base metálica está condemnada pela contra 
prova mais decisiva. Os bancos emissores retraem-se cautelosamente, pondo a bom recato 
o seu lastro. E, si o não houvessem feito, si tivessem deixado sahir as suas notas, dando- 
Ihes a expansão legal correspondente ao triplo do valor dos seus depósitos em ouro ; o mer- 
cado monetário e commercial estarfa hoje coberto de ruinas. Não se teria estabelecido, 
porém, essa evidencia, si o governo republicano não preferisse a verdade leal aos sophis- 
masda vaidade, e pefsistisse em sustentar o cambio com o pulso do estado. 

O cambio firmar-se-ha espontaneamente ao par, quando a prosperidade nacional o 
levar a esse ponto, de onde não lograrão abaiel-o especulações particulares. Só então será 
realmente possível, útil, dtiradoura a normalização da moeda pela extincção do papel in- 
conversivel. Não serão precisos muitos anm s, para chegarmos a esse termo ; e, começada 
opportunamente, a substituição, consumar-se-na sem esforço, sem interrupção, nem re- 
gresso. Nesse meio tempo, entretanto, não nos pareceria impossível estabelecer a formula 
natural da nosia circulação fiduciária, assentando-a em base estável e justa. 

A praça atravessa nesse momento uma crise. Mas esse facto pertence ainda ao espolio 
da monarchia. Sob a influencia do gabinete que a perdeu, convertera-se aqui o mercado 
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financeiro, ha alguns mez^, em uma praça de tavolagem, onde se celebraram á luz do dia 
as especulações mais insensatas sobre todas as espécies de valores da bolsa. Os títulos mais 
duvidosos, mais vãos, mais nuUos, tiveram cotações lisonjeiras ; as emprezas mais 
incertas, mais inconsistentes, mais fantásticas acharam credito, applauso, avidez. As 
acções de bancos e companhias de todo o género ascendiam ao triplo, ao quádruplo, ao 
quintuplo da sua importância real. Os hábitos da nossa corretagem, as facilidades do 
Bvstema de comprar e vender a longos prazos, a confiança indiscreta em uma politica de 
tneatralidades apparatosas favoreceram esse movimento, que se superagitou até ao delírio. 
Não importava a natureza do titulo, a situação do vendedor ou do comprador, a seriedade 
do intermediário : as oíTertas mais desatinadas achavam a mais ampla e cega procura. 
A liquidação dessas transacções devia ser inevitavelmente lastimosa e destruidora. A diJSe- 
rença entre a importância eífectiva dos valores permutados e seu preço convencional havia 
de resolver-se forçosamente, nas mãos de alguns de seus negociadores successivos, em 
prejuizos, cujo alcance devia corresponder ás vantagens apuradas pelos especuladores mais 
nabeis no jogo e mais apressados no ajuste de suas contas. 

Querer evitar esse d<>senlace fôra, a nosso ver, leviandade e crime. Quaesquer medidas 
que para esse fim adoptássemos^ redundariam em risco, em damno considerável talvez para 
o thesouro, sem produzir outro resultado mais que adiar a dífficuldude, transferir o perigo 
de umas para outras mãos e radicar os vícios da jogatina privilegiada pelo estado. Sustentar 
o credito doar títulos do estado era o mais que do governo se poderia exigir ; e foi o que 
fizemos, lançando mão, para esse fim, de empréstimos ao Banco do Brazíl e ao Banco 
Nacional, sob as nornas da lei de 18 de julho de 1885. 

Queriam, porém, de nós que acudíssemos aos papeis particulares exageradamente 
valorisadoB pela especulação, proporcionando a estabelecimentos de credito, ou a corretores, 
sommas exirahidas do thesouro, sob a forma de empréstimos garantidos e fiscalisados, para 
facilitar o movimento de cauções sobre essa classe ae títulos. Resistimos a essas suggestões 
empíricas, não obstante a sua insistência, a sua habilidade, a autoridade da sua proce- 
dência, a inspiração patriótica de alguns dos seus autores. Resistimos como em um caso 
de consciência, persuadido de que prevaricaríamos ao nosso dever, si procedêssemos 
de outro modo. 

Seria o mais perigoso dos precedentes, si as finanças republicanas se caracterisas<;em, 
nos seus primeiros dias, por este grosseiro e inepto socialismo de estado, a cuja defesa 
faltava sequer a invocação razoável do bem publico, apoiando-lhe unicamente as pretenções 
o pânico dos interesses amedronlrados pela sombra de seus proprio*s erros. A somma de 
damno será nimiamente diminuta, para interessar sensivelmente a situação. O commercio 
judicioso e honesto transporá incólume o incidente, de que já tivemos primeira amostra, 
sob a monarchia, na liquidação de outubro. E a nossa abstenção firme no conflicto das 
especulações traçará uma profunda linha divisória entre as finanças do império e as 
da republica. 

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1889. — Ruy Barbosa, ministro da fazenda. 

Não faremos a analyse ^ou critica do importante docmnento financeiro acima 
transcripto: por si só, elle exprime, bastante claro, tanto em vista dos dados já 
yeriflcados, como dos estimativos, qual o conceito do primeiro ministro da Republica, 
acerca das condições económicas e financeiras do paiz, ao terminar do Brazil-imperio. 

Si tivéssemos de estudar detalhadamente essa peça ministerial, pai*a dar sobre 
a mesma o nosso juizo, teríamos, sem duvida, de approval-a em alguns pontos do 
seu conteúdo ; mas também de expHcal^a em outros, para rectificar procedentemenle 
a mais de uma das suas conclusões. . . (*)• 

AO ser publicada pela imprensa a Exposição de 28 de dezembro, entre os 
ysirios jutjsos a respeito, um ?iouve que pareceu-nos digno de menção, embora não o 
acceitemos também, sem algumas restricções. 

Eil-o: 

O notável documento hontem publicado pelo honrado Sr. ministro da fazenda, lon^ 
de ser, como a alguns espíritos tímidos pareceu, um grito de alarma, é a demonstração 
fiel e insuspeita do estado lisongeiro de nossas finanças. O império legou-nos, é certo, 
um passivo de um milhão de contos de réis ; mas o nosso activo, sem contar o que está 
inexplorado, sem contar os beneficies que vai produzir o regimen de liberdade em que 
entramos, é verdadeiramente colossal. 



(!) Em trabalho, que esperamos publicar depois deste," sob o titulo de -^ A Fazenda Publica no 
g terno fn^oviaorioj^ diremos, com opportunidadef quanto nos parecer de verdade e do razão acerca de 
tão importante materiat 



B' o próprio Sr. minUiro da fazenda quem o diz noa seguiates temoe: Contra < ^^^^ 

embaraços temoa recursos inGomineíisuradavdente auperiores na fbrtuna publica e particular 
do paiz, nas ferro-vias nacionaes, na iinportaaca das fazendas, eftanciaa, edificios e 
outros próprios federaes, aos haveres de cada estado, em criaçã ) pastoril, em cultura 
agrícola, em produotos naturaes, em terras devoluias. Só a propriedade predial^ na capital 
da Republica, se avalia approximativameute, seguado o computo dos imposWs, a qual 
aliás a deixa muito abaixo da realidade, em um capital superior a seiscentos mU cqíUq$ 
de réis. 

Mais de espaço mostraremos que, ao computar os encargos nacionaea S. Ex. o 
julgou pelo peior, o que é fácil de ver desde já, se lembrarmos que o digno cidadão reputa 
o Thesouro onerado com o encargo recente de cento e nove mil contoa de réis, de caa« 
tractos realisados pelo ministério Ouro Preto para auxiliar a lavoura, considerando perdido 
ou quasi esse dinheiro. Ora, essa somma tem de s^r despendida em varioa exercícios, e, si 
se veriticar a improfí cuidado do seu emprego, é licito rescindir a seu tempo os contractos; 
demais, eila não foi da4a á lavoura, loi emprestada aos bancos, responsáveis por ella; 
o Thesouro perde os juros, si a lavoura nada aproveitar; si esta aproveitar alguma oousa, 
os juros entrarão indirectamente para o Thesouro pelo augmento da producção, ^ào se 
pode a rigor dizer que o Thesouro perdeu ou vai perder 109 mil contos de réis (^)^ 

Muito seria para desejar que, ao concluir este capitulo de nosso trdbalhoi 
pudéssemos ia licar, separadamente^ a parte da despeza publica de 188d, feita pelo 
governo da monarchia extincta, e aquella, feita depois pelo governo provisório da 
Republica. Mas, na impossibilidade actual de conseguir semelhante discrimioagão, 
encerramos aqui o mesmo capitulo. 



CAPITULO TERCEIRO 



RETROSPECTO COMPLEMENTAR 

Depois de quanto temos exposto, transcrfpto e considerado, jà soria, sem duvida, 
opportuno levantar esta interrogação :— quaes são as condiçdai economloo-âaan- 
ceiras do Brazil ? 

O império fôl-as, deixou-as, solidamente prosperas, solidamente desenvolvidas, 
capazes de garantir, desde jà, uo Estado um bem estar completo, a sua olevaçio 
progressiva ? 

Não ; evidentemente não. 

Peixou-as, acaso, realmente péssimas, inevita/oelmeníe ruinosas ? 

Não também ; evidentemente não. 

ÁS finanças do Brazil, ao íindar o império, ficiram taes quaes eram a resultante de 
nossos meios^ ató então postos em acção, ou antes, taes quaes tinham a sua razão 
de ser... 

Remontemos, porém, um pouco, para termos oppbrtunidade melhor de re^istar^ 
embora ligeiramente, a coniucta seguida pelos governos em semelhante 
assumpto (■). 



{*■) Gazeta de Noticias, de Janeiro de 1890. 

(>) Sempre é bom advertir ao leitor que não vamos fazer a historia de nossas finanças no presente 
capitulo ; apenas iremos revistando os factos principaes de caracter económico ou financeiro , e muitas 
vezes, por simples indicações, desacompanhadas de mais critica ou juízo anal.vtico. Mesmo sem emittir 
nosso parecer em cada caso, ou sobre cada medida, não será inútil enuniêrel-aSf porque, tratando-sa 
de actos ou factos, conhecidos em si mesmos, ou por suas oonsequencias, o próprio leitor, rritml^ado» 
poderá julgar dos serviços bons ou mios de vários de nossos estadistas e governos... 
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1. A fazenda puMica no primeiro reinado 

Todos sabem, que o império fora constituído em 1822, no meio das maiores 
dificuldades ânanceiras, na carência de meios económicos de toda eâpecie ; era uma 
colónia, tenazmente conservada na ignorância, na impossibilidade das industrias, 
na incapacidade do próprio desenvolvimento moral e material, que foi transformada 
em Império do Brazil. 

Para manter a independência do novo estado, nem, ao menos, havia, na 
occasião, a integridade do solo, o auxilio mutuo de todas as capitanias da velha 
colónia ; no primeiro momento, somente três existiam, que, identiâcadas em sen- 
timentos e aspirações, tiveram de carregar com os novos e urgentes encargos do 
regimen proclamado. 

O Thesoaro Nacional não tinh^ dinheiro em seus cofres, nem credito bastante a 
que pudesse recovrer, de modo conveniente. Entretanto lhe era indispensável di- 
nheiro, muito dinheiro, para dar organização solida aos diversos ramos do publico 
serviço, para realisar e manter, sem demora, a integridade do solo brazileiro, para 
preparar e manter meios de força bastantes, que assegurassem a paz interna e de- 
fendessem, com successo, sendo preciso, a nova ordem politica estabelecida, e além 
de tudo isso, ainda, para comprar a nossa própria independência ao ex-senhor da 
colónia, el-rei de Portugal, o qual, como sa.be-se, roebei^a por ella dois milhões de 
libras esterlinas /.•• 

Para cumulo dos males economico-ânanceiros, nem siquer, existia, então, no 
paiz aquelJa boa circulação monetária, que aliás houvera ao tempo, em que aqui 
havia aportado o Sr. D. João VI. 

O que fazia o officio de meio circulaute, notadamente, nesta capital e provinda 
do Rio de Janeiro, era a emissão de notas de um banco, (O sabidamente fallido e 
sabidamente fraudulento l 

Foi a este, que teve de recorrer o governo para os recursos de que carecia ; e» 
embora o banco sem fundo metallico, sem nenhuma espécie de garantias, nada mais 
fizesse do que bater moeda ( papel ) pelo favor e privilegio que recebia do governo; 
^te entendeu, que era mais útil ou acartado ir pedir emprestado, e a juro pesado, 
àquelle estabelecimento quanto lhe aprouvesse, do que emitUr elle próprio sobre o 
credito publico do estado ! 

Alôm deste recurso, que foi tornando-se, de dia para dia, menor, a ponto de 
quasi annullar-se, pelo descrédito das notas do banco ; o outro recurso, que occorreu 
nas circumstgincias, fora a cunhagem do cobre, não para os misteres de moeda dwt- 
soria, conforme o seu emprego usual nesta e nas outras nações ; mas, para circular 
como médium legal dos valores em absoluto. {*) 

B desta sorte, com duas moedas fiduciárias, cada qual mais depreciada, emittidas 
sem proporção alguma com as exigências económicas, e, somente, á medida das 



(O o primeiro l)anco, qae tivemos, denominado Banco do Br<ixUf tandtàfi em 1808 pelo Sr. D. João 
VI. com o intuito, de fornecer dinheiro ao Erário... 

(*) Não é este o logar próprio para entrar em largas apreciações sobre taes matérias. Para isso 
recommendamos ao 'leitor os nossos trabalhos: A Circulação monetária do BrazU e os Bancos i$ 
emiuao no Brazil, prestes a entrar para os prelos. 
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necessidades do thesouro, ou da ganância do emissor (isto quanto ao banco) ; sem 
a menor organisação do serviço das rendas publicas, sem o estabelecimento de um 
systema geral de impostos, subsistindo a este respeito o que viera dos tempo» colo- 
niaes, sem escripturação âscal, sem contabilidade, e demais disso, sem preoccupar^se 
do crear ou desenvolver nenlium elemento das industrias do paiz, — em uma pala- 
vra, sem attender a nenhuma necessidade da vida económica nacional ; passou o 
primeiro reinado do Brazil, depois de assim ter subsistido de 1822 a 1831 I 

E' certo que, tratando-se de um estado, recentemente proclamado autónomo ou 
independente, todos os cuidados, a melhor attenção do governo deViam ser dados, 
de preferencia, à estabilidade e regulamentação da nova ordem de cousas politicas t 
mas era também mister não esquecer que, mesmo a esse respeito, nada de reaínienté 
bom e solido^ se poderia conseguir desde que faltassa a base das boas finanças ; sem 
estas, todo o ediflcio deixaria de offerecer o preciso conforto e segurança. 

Reunida a Constituinte em 1823 e sendo apresentada á esta a exposição do estado 
da fazenda publica pelo presidente do thesouro nlicional, não obstante o seu espirito 
optimista em prol do novo regimen com que fora escripta, verifica-se delia que a 
divida publica geral — conhecida — já subia a 12. 156:145$951 ; que as províncias 
do império, todas indi vidadas, — sò tratavam de pedir supprimentos ou providencias 
urgentes para a^ suas actuaes circumstancias ; *- que das entradas do primeiro 
semestre de 1823 só restavam em caixa 140:014$952, entrando nesta somma 
132;658$231, constantes de escriptos da alfandega e letras a vencer; — que as diver- 
sas entradas do segundo semestre estavam orçadas em 1.769:000$; mas que 
contra ellas havia o pagamento inadiável de despezas ordinárias^ orçadas em somma 
igual, além das extraordinárias que, no minimo^ deviam subir a 900:000$ no refe- 
rido semestre, e também não menos urgentes, segundo a natureza especificada. . . 

Esta exposição fora apresentada na sessão de 6 de outubro, e, mandada imprimir, 
não chegou a ter a opportunidade da sua discussão. 

Promulgada a constituição politica em 1824, e em virtude desta convocada e 
reunida a primeira assembléa legislativa do império, foi a esta apresentado o rela- 
tório da fazenda publica, do qual, não obstante os dados incompletos que contém, 
se verifica bastante que eram realmente péssimas as condiçOes das finanças 
publicas. 

j Um empréstimo de £ 3.686.200, coutrahldo em 1824, havia sido todo despendido 

l inutilmente, ou o que era peior, applicado, na sua maior parte, a satisfazer os 

; encargos resultantes da convenção secreta addicional ao tratado de 29 de agosto de 

^ 1825, convenção, considerada degradante para o Brazil ! 

; Além disso, a divida publica havia triplicado depois da dissolução da Consti' 

tuinte, incluindo-se nesta mais de seis milhões de cruzados de notas, tomados por 

empréstimo ao Banco do Brazil, cujo valor nominal representava muito menos nas 

transacções reaes do mercado. 

Entretanto, apezar de tão graves circumstancias, ou fosse devido ã novidade do 
systema parlamentar ou a outras causas que ora não cumpre indagar, na sessão de 
' 1826 nada se legislou em bem da fazenda publica, limitando-se todo o trabalho 
feito na Camará dos deputados á elaboração do respectivo parecer sobre o relatório 
do ministro da fazenda, o qual concluiu pela « impossibilidade de ser fixada a despeza 
annual, segundo o art. 15, § 10 da coust., à faltado devido conhecimento de causa^ 
em vista dos dados encontrados e insufiãcieutes fornecidos pelo governo I. . • »• 
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Em 1827 nSo era melhor, do qae no antecedente, o estado financeiro do paiz ; a 
divida publica, sempre em constante augmento, apezar da cunhagem abundante da 
moeda legal de cobre ; e o deficit do anno corrente fora estimado em cerca de cinco 
mil contos de réis, e na perspectiva de ser augmentado com os dispêndios da ruinosa 
guerra do sul! . . . 

O governo pretendeu melhorar as condições, sobrecarregando o ónus do imposto ; 

I mas, em vista das más condições económicas do paiz, os deputados mostraram-se 

antes dispostos a diminuir do que a augmental-os, e, effectivamente, procederam à 

i roducção do 5 «/o do onerosíssimo imposto do quinto (era a capitação de 20 %) sobre 

I as minas de ouro, cigo gravame, por si só, seria capaz de acabar com esse ramo de 

indikstria no paiz. 

Duas outras medidas importaútes realisara também a assemblóa legislativa na 
sessão d'aquelle anno:-— a lei de 14 de novembro orçando a receita e dêspeza (') 
I publica geral do império, (a nossa primeira lei desta espécie) e a lei de 15 deste 

I mesmo mez, reconhecendo e fundando a divida publica. 

Por esta ultima lei ficou o estado habilitado aos recursos do credito, do qual tem 
tirado atô hoje os mais amplos meios para a sua subsistência. 

Ck>nforme os documentos da época « por nós consultados, no fim de 1827, a divida 
publica do Brazil era esta: 

I Divida externai 

j a) Proveniente do empréstimo de 1824 — liquida : £ 3.486.800. . 12.397;511$111 

! e) Proveniente da convenção secreta do tratado portuguez 

I £ 1.650.000=: 5.866:666$666 

Somma 18.264: 177$777 



Â despeza annual calculada com esta divida, ao cambio médio de 43 ds. (') era 
de 1.804: 16g$309. 
Divida interna : 

a) A fundada circulante em apólices 5.006:990$849 

e) A fluctoante, a conhecida^ inclusive 19.033:474$600 ao Banco "~^— ^"^-^— 

do Brazil 26.085:258$296 

A despeza annual com a divida interna fundada era 899:470$265. 

Total das três espécies 49.356:426$922 

Nas espécies da divida interna os documentos accusam lacunas, que deveriam 
angmentar as suas cifras. 



Jà era assaz pesada a bagagem de dificuldades e compromissos, que o anno dê 
1828 tinha de carregar, tal como havia recebido do anno anterior; e entretanto 



(») Vide doe. I na Terceira Secção. 

(>) Conforme o valor da nossa oitava de onro naqaelle tempo. 
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aqoella fóra, alada agora, augmeatada oom desp)£a3 extraoriiiiarias accresci- 
das : só a conta das reclamações de presas era estimada em mais de oito mil contos! 
O deficit^ orçado para o anno corrente (1828), seria de 5.759:037$ na opinião do 
ministro Calmon, não obstante haver este organtsado, como disse, o seu orça- 
mento com o possivel cuidado. . . 

E no emtanto, o seu successor, apenas nomeado, pedia mais â camará dos 
deputados a somma de 4.000:000$, como supprimento inadiável às despesas do 
mesmo exercicio ! 

A imprensa ministerialista daqaelia época attribaia a anarchla ânanceira do 
Bstado, ião somente, á calposa nogli.i^^ncia e mal entendida parcimoaia da camará 
dos deputados ; mas os periódicos da opposição, mais plausivelmente^ inculpavam a 
imprevidência e a mà administração do governo. (*) 

No ánno do 1828, além da lei orçamentaria, votada após larga discussfio e 
à vista de esclarecimentos obtidos, foi também promulgada a importante lei de 24 de 
setembro, que igualou os direitos da importação para todos os géneros e m^raadonas 
estrangeiras, fazendo assim cessar a taxa differencial de 9 Vo» de menos, de qae 
gozavam as mercadorias inglezas. 

Por aquella lei foram os mesmos direitos da Importação liberalmente reduzidos 
al5Vo. 



Em 1829 a situação financeira do Estado havia chegado ao auge das difficol- 
dades I 

No dia 1 de abril desse anno, segundo rezam os documentos, o valor das 
notas do Banco em circulação soffria esta depreciação : 40 Vo contra o cobre 
(desde o anno antecedente era elle a melhor moeda do paiz !...)» 1 10 V© contra a 
prata, e 190 contra o ouro ! 

O cambio sobre Londres havia baixado a 22 ds. por 1$, o que ea^assombrom, 
attendendo-se ás rolaçõas do padrão monetário de então ! 

Na falia do throno de 2 do referido mez lè-se este expressivo tópico : 

Convoquei extraordinariamente esta assem bléa por dous motivos: o primeiro^ a ines- 
perada noticia de que estavam a chegar tropas estrangeiras e immigrados portugueses que 
Tinham buscar asylo neste império ; o sc^undo^ os negócios da fazenda emgertU^ e eom etp^ 
oicUidade o a^-ranjo do Banco do Brazilj que até agora não tem obtido desta assem bléa 
medidas efficazes e salutares. .. e muito lamento ter a necessidade de o reoommendar páa 
quarta vez L., 

Esta censura manifesta da faUa do throno^ feita ã camará dos deputados, embora 
contivesse um facto verdadeiro, talvez não fosse de justiça nas ctrcamstancias ; 
porque a camará referida, nas suas sessões anteriores, não tinha descarado a miaterla 
do meio circulante, e sobretudo, a sua sssoão de 1828 fdra, quasi exclusivamente, 
absorvida em projectos, pareceres e discussões sobre os negócios do Banco do Brazil, 
a depreciação de suas notas e a cunhagem do cobre e seus inconvenientes, e mais 
factos concernentes. 

E* certo que, â excepção da lei de 4 de julho (1828;, mandando emittir notas dó 
banco de pequenos valores, e trocar nunca menos da metade do cobre diariamente 



(i) /. ArmUage, Historia do Brasil. 
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canhado, pel as notas do mesmo banco ç^para resgate ?...)» que fossem instituídas 
pela camará as necessárias commissõesde examo sobre o estado geral daquelle esta- 
belecimento ; nada mais fora effectiyamante legislado. 

Mas a culpa seria da CAmara somente ? Saria do governo, sómante ? 

Ao nosso ver a culpa fora de ambos ; e a razão de todo mal estivera jà eutáo, e 
continuoa, nesse espirito de poUticagzm que tanto viciou e matou o império consti- 
tuído ! . . • 

Para que se possa b^m avaliar do que era a cunhagem e circulação da moeda de 
cobre nessa época, abriremos aqui um parenthese para alguns trechos de um escri- 
ptor contemporâneo, o qual, depois de analysar as alterações sucessivas das moedas 
de ouro e de prata do Brazil , accrescenta sobre a de cobre o seguinte : 

A subsequente e enorme emissão de cobre no reinado do Sr. D. Pedro foi uma medida 
fundada em princípios iguaes (obter racursos pecuniários), mas producente de consequências 
mais fataes, visto que a diíTerença de valor era muito maior. 

Ainda em 182) recebia-se este cobre para pagamento ád qualquer quantia, pslo trip'o do 
seu fXjUor inlrinsecoy e circulava livremente em todas as ppovincias do império. Os habi- 
tantes BÓ olhavam para o valor de=signado pelo cunho, sem reflectir qu3, findida a 
moeda, não teriam no valor do metal nem um terço do importa por que o haviam recebido. 

Impossivel era que esta illusão continuasse para sempre ; todavia, ella oflerecia um 
meio que ajudava o governo a tirar-se dos embaraços em que se achava, e elle o adoptou, 
attendendo pjuco a03 eíTeitos ruinosos sobra o valor relativo da propriedade. 

QuaSL todos os ministros, d?sde a independência, se haviam prevalecido deste recurso 
em um termo limitado, mas estava reservado ao temperamento audacioso de Calmon (^) o 
quadruplicara somma que haviam cunhado os saus predecessoras. 

Durante os annos de 182S e 1829, perto de 83is mil contos desta moeda vil foram cunha- 
dos e lançados na circ ilação, unicamente como meio de alliviar o g;overno do comprometti- 
mento pecuniário, em que se achava. 

Continuando na ordem de outras consideraçõas, observara também o mesmo autor: 

Comtudo, os deputados não se podiam resolver a augmentar os impostos. Si a renda, 
calculavam elles, ja assim é insufficieate, quanto mais não o será quando se tratar do 
pagamento das prezas f Nossos antagonistas fallam-nos dos impostos da Inglaterra ; mas 
não consideram no contraste que ha entre um povo mercantil e industrioso, ajudado pelos 
maiores esforços da intelligencia humana, e outro povo ainda na infância da civilisação. 

Os grandes impostos, excedendo os meios que o povo tem de ganhar, não produzirão uma 
diminuição de capital e, consequentemente, da rendi publica, que só pôde basear-se com 
solidez sjbre a rioueza nacional ? Admittindo mes.no que não ; *— qie impostos bastarãoonde 
não ha limites ã a6sp3za ? 

Qualquer auxilio aos recursos do Thesouro nada mais seria do que um incentivo a 
maiores extravagâncias .... 

Dirigidas por estas e outras considerações, a commissão nomeada para examinar 
alei do orçamento para os seguintes dezoito mezes, insistiu na necessidade de reduzir 
adespezaaos limites da receita presumida, e no dia 4 do agosto apresentou um 
projecto contando as seguintes grandes reducções na somma pedida pelo governo: 



Ministério do Império 

» da Justiça 

> dos Negócios Estrangeiros. . . 
» da Marinha 

> da Guerra 

> da Fazenda, inclue dotação da 
• Casa Imperial, e juros da di- 

Tida publica 

V Totaes 



Somina pedida. 

1.165: 114$00D 

801:857$000 

771:133$000 

4.920: 895$000 

7.800 :000§000 



14.011 :713$000 



Somma coTicedida 
peJa c jmmissão. 

934:710|000 

725:288$00a 

540.000$00a 

3.142:400$000 

4.400 :000$000 



9.920: 825$000 



29.470:712$000 1 9.672 :2í;3?000 



(1) Ministro da Fazenda, 
A. 7 
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A reducçSo, como se vô, era do quasi dez mil contos. 

Entretanto, examinadas as cousas bam de perto, chega-se á convicção de que no 
procedimento da comtnissão predominara mais o sentimento da nià vontade politica 
contra o governo, do que o sou empenho pela boa applicaçâo e economia dos dinheiros 
públicos ! 

A consequência foi deixar o Estado de ter orçamento, legalmente autorizado, e 
portanto sujeitar a naçlo ao arbitiio do próprio governo, a quem queriam, por 
aquella forma, diíTicultar... E quantis vezes não se repetira o mesmo, dahi 
para cá ! ? 

A sessão da camará dos deputados do anno de 1829, póde-se dizer, que somente 
teve por occupação os assumptos financeiros do paiz, tendo consumido todo o seu 
tempo em tratar dos orçamentos do império e das questões do meio circulante. 

Mas, graças â má vontade reciproca entre o governo do imperador e a maioria 
dos deputados, apenas pôJo ser votado, definitivamente, o projacto relativo à 
dissolução do Banco do Brazil, o que foi promulgado em 23 de setembro do mesmo 
auno, após o encerramento da assemblôa. 

Nos termos desta Lm, « a nação afiançava as notas em circulação, até sarem sub- 
stituídas, e, depois, as do novo padrão^ para que pudessem circular e ser recebidas, 
como moeda, nas estações publicas. » 

E' admirável a intuição dos autores de s,^melhante providencia legislativa ! 

Mandam liquidar e extinguir o banco emissor, o põem em circulação, sobre 
a garantia do credito nacional, novas notas, pagáveis na thesouraria do mesmo 
banco, já oxtincto ! E assim se fez e se conservou por muito tempo, como todos 
sabemos ! . . . 

No anno de 1829 fora também contrahido na praça de Londres o segundo em- 
préstimo brazileiro, conforme a autorização do decreto de 29 de dezembro de 1828. 



— Qual fosse a situação financeira do paiz cm 1830, facilmente se poderia depre- 
liender, conhecidas as circumstaucias anteriores e as medidas tomadas ; mas, para 
ter a esse respeito um juizo mais completo, basta attender para este tópico inicial 
<io relatório do ministro da fazenda, apresentado em maio daquelíe anno : 

Nos governos conslitiicionaes nenhum minislro pode sustentar o seu posto com 
utilidade da nação, sem merecer a confiança de seus representantes ; e se isto acontece 
ainda no mais prospero esrado de linanças, que será do ministro que, comp eu, se achar a 
hraços com iim deficit considerável, e com a ruinosa circulação da mooda-papel e de moeda 
fraca de cobre ! Nenh im tbesouro, njnhuma nação póJe por muito resistir ao horroroso 
cambio que pesa sobre o Brazil, ao preço excessivo e cre3c?nte de todos os objectos de con- 
sumo, ao apuro dos soíTrimentos, a que estão comdemnado? os empregados públicos pela 
mesquinhez de seus ordenados, que, sendo diminutos desde a sua origem, estão boje q-uasi 
nullos pela depreciação do papel em que são pagos. 

Nem eu creio que possamos resistir por muito tampo sa osfataes elementos de desor- 
dem e descrédito, com que lutamos, não desapparecerem. . . 

Entre os elementos de desordem, o ministro teve em vista a desconfiança entre a 
•camará e o governo. 

Infelizmente pira o ministro, ou felizmente para o paiz, porque o seu miU 
estar na occasião apressava o termo do péssimo regimen sob que se achava, 03 
«elementos fataes de descrédito e desordem não desappareoeram. • . 
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O governo e as camarás contiauaram a sua lata intransigente de ódios e vin-t 
ganças politicas, e o bem publico continuou à parte, como fora da sua opportu- 
nidaie ! 

O orçamsnto geral para o exercício de 1831-1832, foi, eatre outros pontos, um Tasto 
campo em que contenderam todos os partidos. Reproduzlu-09 com duplicado calor a dis- 
cussão, que se suspendera pelo prematuro encerramento da camará em 1829, a qual terminou 
por ura triumpho complc^to da opposição. 

A ommls^ão encarregada da examinar o orçamento apresentou, em summa, a reducção 
de 3.760:00')$ na quantia pedida pslo ministro. 

O total da despe'a autoizada pela camará subio a 12.452$0005; e sendo estimada a 
renda em 15.000:000^ apparecia um saldo, que, se propoz, fossa applicado á amortização 
de uma igual quantia do papei moeda. 

O orçam2nto. não tendo passado até o termo da sessão ordinária, foi a assembléa con- 
Tocada extraordinariamente em 8 de sett^mbro, duranie a qual passou com as emendas do 
senado. 

Q lanto ao meio circulante, os diversos projectos apresentados foram commettidos á res- 
pectiva commissão. Km s^ii parecer, que toi impresso depois, francamente fez ver : que 
«coraquanto a coramissão estivesse longe de considerar o actual estado de finanças, como 
irremediável, desde qie houvesse algum sacrifício da parte da nação e o fiel cumprimento 
do dever por parle do governo, todavia, tomando em consideração a recsnte compra de 
15.000 barris de chapinhas, ao mesmo tempo em que tuíitose clamava contra o prosegui- 
xnento do cinho da moeda d3 cobr.í, e depois de ter a camará dos deputados marcado os 
limit-^s da receita e despeza, e af^endendo timbem á ultima chegada de armamento, de 
liOndres, em ojsasião de profunda paz, — ao contracto de "um novo empréstimo de £400.000 
piira fins illegaes, — á conservarão c nomearão de empregos públicos, reconhecidos como 
nostis a.) svst^ma cmstitucimal, — e, finalmente, á deaoonfiaiiça que excitaoa a ejcistenoia 
ds um ministério sscreto, além áooUnsivo e constitucional ; a commissão não se aventurava 
a propor medida alguma que exigisse sacrifícios da nação, rccciando que os fundos que se 
ercjs.<em, fossem disviadoi do seu verdadeiro objecto e applicj>dos eni prejuízo do povo e de 
sxtas garantias .... 

O teor deste parecer dispensa qualquer commentario ! . . . 

Além dos compromissos contrahidos exvi da convenção, secreta com o governo 
portuguez, que tornou-se verdadeira pedra de escândalo nas discussões parlamen- 
tares da época, sobrevieram outros incidentes, que haviam augmentado a diíHcuN 
dade da liquidação de nossas contas com o mesmo governo. Esses incidentes eram 
de natureza, que os ministros não ouzavam mesmo explical-os aos representantes 
da nação, que aliás o exigiam, para bem cumprir o seu dever na flscalisaçâo dos di- 
nheiros públicos ! . . . 

Afinal entendeu o imperador, (talvez para angariar a adhesão da camará dos de^ 
pitíados) qu3 devia demittir o Marquez de Barbacena de ministro da fazenda, e o fez 
por decreto de 5 de dezembro do mesmo anno de 1830, para o flm de poder liqui- 
dar-se a conta da divida com Portugal, em qne elle havia f unccionado como 
diplomata. 

A sua demissão importou um rompimento formal e pessoal com o imperador ; e 
daqui a publicação de cartas e documentos, que vieram desvendar todas as misérias 
havidas, com relação á aquella celebre divida ! . . . 

Jaaeste tempo, porém, o Sr. D. Pedro I se havia incompatibilisado, no todo, 
com 03 sentimentos do3 patriotas brazileiros ! .... 

E a 7 de abril do anno seguinte (1831) sahia elle barra^fòra^ para sempre, 
deixando, como legado funesto aos destinos da nação, os destroças da sua má politica 
sem orientação, sem critério, e os encargos da sua dynastia ! 

Em relação &s finanças propriamente ditas, as suas condições geraes eram 
estas : (*) 



(1) Conforme os dados oíBciaes. 
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1} — A receita publica geral arrecadada no exercício de 1830-1831 

fora • 13.881 :406$814 



— A despeza idem, idem feita • • . • • 

Deficit 

A este deficit addicionem-se : 

Divida externa 

de £ 5.331 .700, ou ao cambio par de então . . 



ie.307:2I9$299 
2.425:812$305 



18.957: 155$554 



Divida interna fundada 

c) Em virtude da lei de 15 de novembro de 1827 12.848:000$000 

«^ Empréstimos anteriores e a inscripta 1.087:286$814 

Somma 13.935:286$814 

Total das duas espécies 32.892:442$368 

Divida fluctuante 

«; Illiquida 20.421 :023$691 

e) Liquida 4.152:056$436 

Somma 0) 24. 573: 080? 127 

Total das três esp2cies . 57.465:522$495 

Mais :~ importância do tZe/^cíf acima 2.425:812$405 

Total completo 59.891 :334$900 

Comparado com a cifra da divida passiva em 1827, ha um angmento de mais de 
dez mil contos, certamente injusliflcavel, a não ser pela razão do desgoverno poli- 
tico e financeiro, em que se achou o paiz nesse perido. 

2) O meio circuLanie consistia de :— a) notas do extincto Banco do Brazil, de duas 
espécies — as do veUio e as do novo padrão ; e) moedas de cobre, cunhadas, legal ou 
illegálmente^ sem peso nem conta, e em grande parte falsificadas e introduzidas do 
estrangeiro, por contrabando ; i) cédulas do Thesouro emittidas, para o troco do 
cobre falso na Babia, (*) nos termos da lei de 27 de novembro de 1827 ; o) conheci^ 
mentos emittidos com idêntico fim, na falta de cédulas ; u) notas e cédulas falsas. 
— E' impossível imaginar circulação monetária de um paiz em peiores condições l 

Não temos dados exactos para afiílrmar o guantum do meio circulante çffectivo em 
1831 ; mas, sabendo que somente o cobre cunhado legalmente, de 26 de abril de 
1821 a 6 de abril de 1831, montou a 13.000:362$280, e que o introduzido por contra- 
bando, e o cunhado anteriormente poderia regular mais de um terço desta somma ; 



(1) Esta somma daveria ser maior, visto como os docamentos ofiSciaes observam que ignorava-ae a 
importância da divida de algumas províncias. 

(*) Este cobre falto foi depois mandado voltar para a circulação. 
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e d'outro lado, sabendo-se que o papel bancário era em somma superior a 
19.000:000$, — entendemos que se pôde razoavelmente concluir, que o total do 
meio circulante seria cerca de 40.000:000$000. 

O cambio externo se achava então a 22 ds. por 1$ brasileiros. 

Mas sobre este ponto é mister accrescentar, porque nem todos o sabem : que 
nas transacções do cambio externo havia então no Brazil duas relações de par diffe-» 
rentes, baseadas em ouro, ao comparar-se o nosso 1$ com os pence inglezes. 

Tomando por base a peça portugueza^ com o peso de quatro oitavas de oura 
de 22 quilates, pelo valor nominal, nella estampado, de 6$400, resultava pro- 
porcionalmente o de 1$600 para cada oitava, e neste caso o nosso cambio^ar era 
67 1/2 ds.=l$; mas, tomando por base a moeda brazileira, pesando 2 1/4 oitavas 
de ouro da mesma lei, com o valor estampado de 4$, resultava para cada oitava o 
de I$777 7/9— e neste caso, jà o camhio~par seria de 60 3/4 somente. 

Por esta breve explicação é fácil de ver, quanto descera a depreciação da nossa 
moeda! 

3) Quanto á parte administrativa de nossas finanças, pouco precisamos dizer: 
bastará informar ao leitor, que na corte subsistia ainda o Erário regio^ trocado, 
apenas, de nome, em Thesouro Nacional, sem escripturação regular, sem contabi- 
lidaile, — e nas provindas, as Juntas de Fazenda regendo-se por leis e formulas dos 
tempos coloniaes ! 

As contribuições e impostos constavam de perto de 150 espécies diversas, algumas 
delias reguladas por cartas regias dog começos do século 17.® 

Os ministros do primeiro reinado parece que foram ministros da coroa somente, 
exclusivos dos interesses da nação ! 

Nem um só serviço da administração deixaram elles completamente organizado ! . * 



Manda a justiça notar que, durante o primeiro reinado^ a matéria financeira 
oocu[)ou, em muito, a attençao da camará dos deputados, quer no terreno das 
doutrinas, quer, no exame dos factos. 

Mas, sommando os resultados obtidos, elles cifraram-se a muito pouco, em vista 
das necessidades e das circumstancias. 

Foram tomadas algumas medidas parciaes de mero expediente sobre a melhor 
arrecadação e flscalisação dos impostos ; mas deixaram subsistir o mesmo systema 
destes, e o da administração financeira, impossível, do velho Erário real. 

Como representantes da nação^ revelaram sincero espirito de economia pelos 
dinheiros públicos, denunciando e profligando os esbanjamentos no paiz e no estran- 
geiro ; — recusando approvar um sem-numero de tenças e pensões em favor de validos ,• 
examinando e denunciando ao paiz o desperdício criminoso do empréstimo externo de 
1824-1825, cujo producto (£ 3.000.000) fora vergonhosamente applicado em prejuiso 
da fazenda publica e até dos brios nacionaes ! . . . 

Entretanto, não podemos deixar de dizel-o, com relação aos próprios represen- 
tantes da nação: ~ se tivesse havido mais patriotismo e menos subserviência búb 
interesses mesquinhos da poUticagem^ numerosos meios e reformas utilissimas 
poderiam ter sido effectuadas, a despeito dos mãos governos do Sr. D. Pedro L.i 
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n — A fazenda publica na primeira regência 

Na tarde de 7 de abril de 1831, acliaram-S3 os patriotas daqnella época na posse 
de S3U adorado monarcha^ como, dós outros republicanos^ no dia 15 de novembro de 
1889, na posse da republica proclamada, 

Elles preferiram fazer genuflexão diante de uma criança, meiga, inoffhisiva, a 
prestar obediência a um senhor audaz, violento, capaz do acçSo, mas, sem duvida 
dísqualiílcado, para o elevado posto de um imperador constitucional. 

Nós dispensámos do serviço a um ancião venerável, mas já cansado de carregar, 
lia quasi cincoenta annos, com o peso de mdos governos (dos quaes era elle o próprio 
autor,.,) e, consequentemente, incapazes de fazer a felicidade publica e do paiz, e 
preferimos offerecermo-nos em sacriflcio á Republica, vendo nesta o ideal da pátria. 

Teriam tido elles uma desillusâo ? 

Teremos nós outros obtido uma realidade? 

Tenhamos fó e patriotismo:— ó o nosso dever, presentemente ; o mais pertence 
ao futuro 



No mesmo dia 7 de abril íicou constituída a regência provisória, (*) a qual, tendo 
organizado o seu primeiro ministério na mesma data, nelle occupou a pasta da 
fazenda o senador Josô Ignacio Borges, individuo então reputado capaz deste elevado 
posto da alta administração. (*) 

Não precisamos lembrar as circumstancias dilliceis, em que fora encetado o 
governo da Regência, e das quaes tinha esta a mais plena consciência. 

Muito lhe incumbia, certamente, obrar para snhir-se bem da responsabilidade 
contrahida ; mas, para quem tem pratica dos negócios públicos, não ó mister accres- 
centar que, em muitos casos e circumstincias, os governos ulo fazem quanto desejam 
ou se requer, porôm, somente, o que lhes é possível, dentro dos limites ou recursos 
existentes. 

A Regência achou-se sem duvida nestas ultimas condições, tanto pelo' que dizia 
respeito á administração publica em geral, como especialmente, a respeito da 
matéria própria, do que nos vamos occupando. 

O primeiro acto do seu governo, relativo á fazenda publica e que importa 
registrar, é o decreto de 19 de maio (1831) revogando os do governo anterior, 
prohibitivos da sahida do cobre das provindas do Rio de Janeiro e Bahia, medida 
certamente disparatada, que o absurdo havia outr'ora aconselhado I 

Aberta a camam dos deputados, o ministro da fazenda (•) sobretudo preoccu- 
pado das péssimas condições do meio circulante,^ apresentou logo duas propostas 



(1) Composta dos senadores Marques de Caravellas, de Nícoláo Pereira do Campos Vergueiro e do 
o flBcial general do exercito Francisco de Lima e Silva. Em 17 de junho do mes'no anno foi eleita a 
regência permanente, composta do mesmo Lima e Silva, de José da Costa Carvalho (Marques de Mont» 
Alegre,) deputado geral, e de João Braulio Moniz^ também deputado geral. 

(<) Organizado, pouco depois, o ministério de IQ de julho, occupou neste a pasta da fazenda o Sr. 
Bernardo de Vasconcellos. 

(S) IgnaoLo Borges. 
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relativas ao resg^ate do cobre, a segunda das quaes reclamava a suspensão, por 
cinco annos, do pagamento dos juros e da amortização da divida externa, para S3r 
applicada a somma annual, arbitrada para aquelle serviço, ao resgate da moeda 
referida ! 

Esta segunda proposta, apenas lida, excitou, acto continuo, o mais vivo debate 
e indignação I 

Nesta praça do Rio de Janeiro foi ella motivo do maior pânico, se afigurando a 
todos que iamos declarar, à face do mundo, que achavamo-nos em banca-róla /. . * 

O deputado Ferreira França avançara na discussão : 

Venda-3e esta prata que está sobre a mesa, venda-se as nossas casacas, os nossos 
adornos, as nossas propriedades, fiquemos o mais reduzidos que ft')r possivel, venda-se as 
baixelas eas terras publicas ; mas não deixemos de pngar aos nossos cre lores. A proposta é 
perig^osa, e d^ve ser rejeitada ; ó prejudicial e contra a nossa honra e l>oa fé !. . 
A nação brazi leira ó talvez a nação mais feliz do mund^*), pela facilidade que tampara 
pagar as suas dividas,. . e por isso não intimida o fuluro, quando está passada a época pv?ri- 
gosa. Si tivermos juízo, seremos muito felizas ; todos os recursos nacionais Saráo desen- 
Tolvidos, leremos industria e commercio, que nos prestarão meios superabundantes para. 
realizar os nossos ajustes. 

A proposta teve parecer contrario o foi logo rejeitada por 59 votos contra 23'. 

Outras propostas do governo e projectos dos deputados houve, durante a 
sessão, acerca do meio circulante, mas não chegaram a ser lei3. 

Não se deve negar que o novo governo, contando com a maioria da repre- 
sentação nacional, moslrou-se lejlmento empenhado, com rolaçlo aos interesses da 
ÍUzenda publica, e no mesmo anno de 1831, além de varias outras medida» admi- 
nistrativas, cumpre registrar como leis importantes : a) — a de 6 de junho, que 
prohibio as loterias ; b) — a de 8 deste mez, quo modilicou e re.,^ulou melhor certas 
disposições da lei da 23 de setembro de 1829, àc3rca das uotus do Binco do Brazil 
e da sua liquidação ; c) — a de 4 de outubro, que organizou o Thesouro Nacional e as 
Tàesourarias da Fazenda ; d) — a de lõ de novembro, que orçou a receita e despeza 
publica para o exercício de 1832-1833 e cujas disposições geraes fazem ainda hoje 
parte de nossa legislação orçamentaria ; e) — a de 28 deste mez, que regulou o serviçD 
do imposto do ouro em pó, de modo mais conveniente ; etc, etc. 

As leis de 4 de outubro sobre o Thesouro Nacional e Thesourarias da Fazenda e a 
de lõ de novembro, com as suas disposições normaes sobre o orçamento ger.il da 
receita e despeza publica, constituíram, por si sós, serviços importantes, porque 
deram organização regular aos misteres fundamentaes das íinanças doEstido. 

A reforma do Thesouro Nacional, então ordenada, subsistio a mesma atô oanno de 
1850, quando foi substituída pela do decreto n. 736 de 20 de novembro, expedido em 
virtude da lei de 6 de julho daquelle anno. 

Em seu relatório <ã assemblóa legislativa de 1832 o ministro fez minuciosa 
resenha dos vários ramos do serviço da fazenda publica, que havia organizado ou 
reformado, em virtude das diversas disposições legislativas: a resenha abrangera 
por assim dizer, o quadro de todas as repartições existentes, o que prova a actividade 
incansável daquelle funccionario C) no empenho de melhorar as màs condições 
encontradas. 



(*) Bernardo de Vasconcellos 
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Referindo-se ao estado, em que começou a sua administração, disse : 

Frequentes comiuoçôe» em diversis pontos, bem que terminada? a favor da ordem esta- 
belecida, de maneira que tinham aterrado a industria e a propriedade, q-ie iodos os trabalhos * 
uteis, todos os s^rvi-jos produtivos cah iram em um mortal torpor... só havia actividade em 
aparar fundos para a emigração. 

Proseguindo a de«ícrovep a situaçãío, realmente desesperadora, com que teve de 
lutar, elle conclue, todavia: 

Não foi a revolução quem produzio a crise: a revolução não fez mais do qu^ pâr a desoo- 
frei to os males que existiam de antecedente data e que, ha muito, corroiam a nossa 
prosperidade. 

Tratando das províncias, acíontúara : 

Nesta provincia foram orçadas as desp^^zas para trez trimestres em 5.000:000$. inclusive os 
supprimentos das províncias ao sul do Rio Dóce^ e a sua receita em pouco mais de 3000:0001, 
resultando ura deficit de 2.000:000$. Talvz se julgasse preenchel-o com as sobras das pro- 
▼incias ao norte do predito rio (*)... Mas a Bahia e Pernambuco apena»^ promeltem algumas 
remessas para o pairaraento da divi<la externa, e o Maranhão, a onde a vibração do vulcão re- 
volucionário foi largamente sensivel, represen* ara não poder mandar a quota ordinária. O 
Pará r(*clama cora vehemencia urgentes supprimentos. As provincias do Espirito Santo, 
Santa Cathf^rina, S. Paulo, Goyaz e Matto Grosso repetirão a mesjna toada, expondo que lhes 
.faltavam os ii.eios de pagar as despezas de trato sitcccsfivo. Nesta ultima provincia foi tal a 
necessidade», que a junta da fazenda comprou a I^-IOJ a libra de chapa de cobre para cunhar 1 
O próprio governo hão deparando moio mais pròmpto, decidio mandar cunhal-o, para soc- 
correr as provincias, em que não gyravam as notns ao Banco. 

Resultado, sem dtivida, de taos condições, houve, com eíTeito, notável depressão na 
receitei arrecadada, a qual só attinpio a pouco mais de 11. 00'): 000$, quando havia sido orçada 
em quinze mil ditos. Por outro lado houve também severa economia, porque, apezar do aug^ 
mento de varias despezas com a orírani/ação dos seviços públicos e outras extraordinárias, o 
deficit resultante pouco excedeu de 400:000$, notando-se uma differença menor, para a despeza 
geral do exercício anterior, de cerca de 5 00):0)0.$iJOO. 

Além de muitas outras providencias tomadas ou reformas feitas, deu o ministro, 
como concluida, a das alfandegpas do império, que « a voz publica denunciava, 
então, como o e nporio da fraude e da prevaricação. > 

Já havia em circulação (em 1832) 12.371 :258:5 de notas do banco (extincto) do novo jpadrSo 
e, se.undo os cálculos, pouco mais de um terço existiria das do velho padrão j^SLVtx serem 
substituídas. 

O agío das notas pela moeda de cobre havia descido de 3C °jo a 18 e 17 <^/oi j^ ^^ 
TÍrtude da subida do cambio n^sta praça, que suspendpu ou escusoi as especulações que com 
essa mooda se faziam. .., já pela multiplicação das notas dos valores de IS a 12$000. 

G'>m a SMbi<la do cambio as remessas para Londres haviam custado &) o/o menos, do que 
quando aquelle se achava a 2i ds. 

E a este respeito accrescentou ainda o ministro: 

O cambio tem estado entre 22 e 34 ds. do Rio de Janeiro para Londres, e de lá para câ 
entre 18 e 20 ds. ; de modo que, sondo íeiío os saques de Londres para o Rio de Janeiro, tive de 
pagar saques tirados a 18 ds.. estando o cambio aqni a .30 ds. Lgia consideração resolveu© 
governo a mandar fazer os seus pagamentos naquella praça. 

Afflrmando a urgência de retirar totalmente o cobre da circulação, por meio 
de operações de credito, observara : 

Pagamos annualmenle nm tributo de 1 .000: 000? ou mais ao estrangeiro corruptor o 
corr mpido, que introdn/, em nassas províncias uma somma igual de cobre cunhado, afòraa 
contrafacção de nossos próprios conterrâneos ! . , , 

Entre as medidas adoptadas para melhorar a circulação monetária^ seriara indis* 
pensáveis, segundo o seu juizo : unia casa de moeda em condições convenientes, um 



(') Então se esperavam os recursos do Norte ?. .. 
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bom systema de amortização e um banco. E para que não o reputassem coatra» 
dictorio, tendo sido um dos adversários do banco em liquidação, elle accrescentou : 

Oatr'ora, fôra um meio de acabar uma fonte de abusos e males irremediáveis. Ag 
circumslaucias mudaram: boje éelle necesario, sendo assentado sobre verdadeiras bases 
do creáiio^ para evitarmos a ws-ura^tran^reíra nos empréstimos precisos para ns grandes 
operações financeiras que temos de fazer, para facilitar recursos á agricultura, que nos 
offerecetodos os productos da natureza, para dar soccorros á industria, que os põe em 
obra, e forças ao commercio, que os faz circular. 

Eis ahi, como o Sr. B. de Vasconcellos tinha, som duvida, perfeita concepção 
das vantagens possíveis dos bancos de emissão. 

E quem ainda hoje ler o seu relatório e reflectir sobre o conjuncto de suas sug- 
gestões e medidas, ha de convencer-se, que elle teria sido muito capaz de realizar 
os melhores serviços em favor das nossas finanças naquella ôpoea. 

Entretanto, Jous dias depois de ter elle apresentado o mesmo relatório ás camarás 
legislativas» deixava de ser ministro, sendo substituido por Joaquim José Rodrigues 
Torres, que mais tarde se chamou Visconde de Itaborahy. (^) 

Este systema ínveterou-se na alta governança do império: quando um individuo 
mo^traya-se habilitado para a gerência de uma certa pasta, — ou era demittido delia, 
ou nomeado para outra, que carecia de competência para gerir ! . . . 

Grandes foram os trabalhos e discussões parlamentares do anno do 1832 sobre 
a matéria económica e financeira ; mas, em resultado, apenas podemos consignar : 
a) —SL resolução de 6 de julho facilitando o recebimento do ouro em pó na Casa da 
Moed/i; e) — a isenção de quaesquer direitos á moeda nacional, importada de umas 
províncias para outras (pagava 1 o/,,) ; () — a lei orçamentaria de 24 de outubro, que 
contivera, além do sua matéria própria, muitas disposições utilíssimas para as 
circumstancias. 

Esta lei dividio a despeza e receita publica em geral e provincial, orçando a des- 
peza geral (1833-1834) em 10.787:083$ e a provincial em 2.191:885$; —areceita 
geral em 11.000:000$ e a receita provincial em 2.380:000$, e fazendo, ao mesmo 
tempo, a respectiva di&criminaçâo dos serviços da despeza e das fontes da receita. 

Em virtude de suas disposições geraes, varias repartições ou serviços foram 
supprimidos ou reorganizados conforme as circunstancias ; modificados ou melhorados 
alguns impostos ; e foram dadas providencias directas (a substituição de cédulas e vales 
circulantes na Bahia), ainda que parciaese incompletas, acerca da circulação mone- 
tária do paiz. 

O poder executivo também se mostrou activo na expedição de actos e regula- 
mentos, não só em bem das finanças, mas também alguma cousa, sobre a ordem 
económica, animando, ao menos, ou mesmo auxiliando, os misteres da navegação, 
das estradas, etc, etc. 

No anno seguinte (1833) o governo tomou a peito resolver a questão do meio 
circulante^ e com este intuito, tendo reunido, extraordinariamente, a assemblôa 
legislativa, declarou â esta, em sua falia de abertura, que o fim da convocação fôra 



• BoUanda Cavalcanti de Albuquerque, do gabinete de 3 de agosto ; r^ieoláo P, de Campos Vergueiro, 
do fçabinete de 13 de setembro, o qual foi substituido, em 14 de dezembro, por Cândido José da 



Armujo Viauna. 
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a necessidade de occorrer com proyidoncias ao progresso dos inales provenientes da 
ruinosa moeda de cobre , € que, na maior parte, constituía o meio circulante do im- 
pério, > e portanto deviam occupar-se de € medidas tendentes ao prompto melhora- 
mento da nossa circulação monetária ». 

No '^ia 12 de abril (doas dias depois da abertura) o ministro apresentou um bem 
elaborado relatório das circumstancias, no qual, calculando a circulação monetária 
existente (papel e cobre) na somma da 40.000:000$, demonstrara que desta, a de 
6.000:000$ constava de moeda de cobre falsificada! 

Na sessão extraordinária nada se resolveu definitivamente, pela long:a discussão 
havida (ô o nosso duende...) e pelo interceptamento do vários pareceres, projectos 
e emendas ; mas, continuando o trabalho na sessão ordinária, foram votados e de- 
pois promulgados sobre a espécie: a) —o decreto de 1 de junho (*) (1833) autori- 
zando o governo a substituir definitivamente as notas do banco extlncto por notas 
do Thesouro nacional ; e) — a lei de 3 do outubro, facultando aos possuidores de 
moeda de cobre o seu recolhimento nas thesourarias da fazenda, recebendo em 
cédulas o valor das quantias recolhiJas, * menos a reducção de 5 % para a 
fazenda publica..., e declarando que ninguém seria obrigado, decorridos doas 
mezes, a receber era moeda de cobre, tanto nos pagamentos legaes como em 
quaesquer outras transacções, mais do que a quantia de 1$, — disposição que 
ainda hoja nos parece em vigor ; i; — a lei de 8 de outubro, estabelecendo um novo 
padrão monetário á ra/iío de 2$503 por cvda oitava de ouro, e autorizando a 
fundação do um banco de emissão, sob o titulo de Banco do Brazily com sede na 
cidade do Rio de Janeiro. 

O primeiro oljecto da lei foi logo executado, e fora então medida indispensável, 
para guardar-se a precisa relação do ouro-iiioeila com o ouro-merc.idoria ; o segundo 
não passou de letra morta, apezar dos bons esforços empregados pelo governo. 

Era impossível crear-se banco sobre fundo motallico, coaio queria a lei, nas 
circumstancias daquella época. 

Do rehitorio daquelle anno, apresentado às camarás pelo ministro Cândido J. de 
Araújo Vianna, extractamoi : 

— Havia 8.000 omprv)gados públicos em actividade, custindo 5,000:0005 
annual mento, termo raódio de 625$ para cala um; afora 3.100 ditos entre pen- 
sionistas e aposentados, que custavam 768:0Ó0$0OO. 

— « São as alfandegas (lô-se no relatório citado) qu3 constituem a melhor parte 
dos recureos da nação. . . » 

E ainda hoje sonos obrigados a repetir o mesmo ! 

Como melhoramentos, possíveis no momento, sobre os impostos, indicara aquelle 
ministro : 1<>— a abolição dos novos e velhos direitos, do meio soldo das patentes milita- 
res, da siza da venda de prédios e da meia siza da venda de escmvos ; 2*> — a altera- 
ção nos impostos que seguem: o dizimo da producção commutado no imposto de5 V© 
cobrado somente na exportação para fora do império, (*) fie Ando taes géneros isentos 
de outras quaesquer taxas alôm de 2 «/o de safUda ; — e a decima urbana commutada 



(1) Foi este decreto que creoa o papel-moeda, ainda boje circulante no Drazú 
(«) A lei de 15 de novembro de 1831 abolio todas as imposiçles de qualquer denominação sobro 
a importação de generoso mercadorias transportadas do umas para outras províncias. Entretanto, 
depois, os portos dostos so constituíram em outras tantas alfandegas, como si foram paU«$ estranhos! . 
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em um imposto territorial, comprehendendo toios 03 prédios urbanos e rústicos na 
razSo de 10 Vo ào seu rendimento effectivo ou presumivel, sendo de certo valor para 
cima. 

A despeza geral votada para o oxercicio de I834-I835 fora. 1 1 .024:172$240 

ea provincial 2.855:507i^000 

13.879:679?240 
As receitas, geral e provincial, foram orçadas em. . . . 12.344:407$000 

donde o deficit de 1.535:272$>40 

Na liquidação final do exercicio houve alterações destes algarismos. 

No seguinte armo de 1834 o orçamento geral (Estado e províncias) apresentado ao 
parlamento, consignava um deficit de 2.254 : 725$368, e sobre o qual o ministro 
da fazenda adluzio logo as seguintes considerações: 

A existência de um deficit no prasente orçamento não é para vós ura facto desconhecido: 
vós o tendes visto reproduzir-se em todos os orçamentos passados, o que mostra a urgente 
necessidade de augmentar a renda publica. 

E prôseguindo, com relação ás economias^ accrescentou : 

Não é o severo regimen da diêta^ aliás recjmmendavel para a conservação das 
forças do homem na idade avançada, o mais próprio para desenvolver as faculdades phy- 
aicas na juventude e cpnservar-Ihe o vigor. . . 

Quasí todos 03 ramos da publica administração ainda precisam de ampliação. .. 

O mesmo ministro também fez sentir ao parlamento a necessidade de juizes e 
escrivdes privativos da fazenda nesta capital e nas das províncias, como meio da me- 
lhor cobrança dos dinheiros públicos. 

Nesse anno (1834) começriram ou continuaram a ser executadas os leis a respeito 
do meio circulamey votadas na sessão anterior, sendo egualmento promulgados pelo 
governo os actos precisos ; e entre um\s e outros indicaremos: a) — as instruoções 
e regulamento para o troco do cobre ; (*) e) — decreto de 13 de março, que declarou 
extincta a Casa da Moeda da B.ihia e mandou reorganizar a do Rio de Janeiro; i)— a 
lei de 3 de outubro, (-) promulgando o orçamento geral do império; o)— o regula- 
mento de 6 de dezembro [)ara a recebedoria do Município Neutro. 

Por disposição da lei orçamentari i de 3 de outubro supradita, se mandou incorporar 
à receita geral os impostos ap plica los ao novo banco (em projecto). Também foi esta 
lei, que ordenou que os balanços do T besouro tivessem tantos artigos e rubricas quan- 
tas houvessem no respectivo orçamento. 

Importa nãoomittir ainda, que por lei de 12 de agosto (Acto Addicional) de 1834 
foi reformada a Constituição Politica do império e creadus as assemblóas provinciaes, 
às quaessa incumbio o direito de fixar a despeza e orçar a receita provincial. 



Em 1835 acbava-se na pasta da fazenda publica o Sr. Manoel do Nascimento 
Castro e Silva, tido e havido por financeiro distincto naquella ópoca, e que, com effeito, 
deixou de si honrosa tradição no Thesouro Nacional. (^) 



(<) Ainda por esse tempo o presidente do Ceará mandara cunhar e emittir em circulação a moeda de 
cobre no valor de 4S:tX)0<0>jO. 

(*) E* a primeira, em que deixou de figurar o orçamento para as provincias, ficando apenas nella 
eoasíignada certa quantia, para o governo auxiliar as províncias, cujas rendas fossem insulficientes. 

{') Ministro, desde 7 de outubro de 1834. 
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Logo em priacipios desse anDO (3 de abril) fora terminada defloitlvamente, por 
composição amigável entre o governo e a junta do Banco do Brazil, a li- 
quidação deste estabelecimento, em cujo processo se havia gasto seis annos o grando 
somma de dinheiro. 

Por decreto de doze daquelle mez também fora promulgidaa compillação das 
disposições orçamentarias em vigor, constantes das leis de 15 de dezembro de 1830, 
15 de novembro de 1831, 24 de outubro de 1832, 8 de outubro de 1833 e 3 de outubro 
de 1834, trabalho, certamente, útil aos misteres da gestão financeira. 

Em seu bem elaborado relatório às camarás legislativas, o ministro da fazenda 
procurou demonstrar, com a maior clareza e precisão de factos, as circumstancias 
reaesdo piiz. 

E como nesse anno (1835) terminara o governo da regência trina^ para dar logar ao 
daregen ^ia unipessoal, nos termos do Acto Addicional, e alôm disto coincidisse aquelle 
facto com a cre.ição das assemblôis provinciaes incumbidas de legislar, d'ora em 
diante, sobra as próprias finanças; parece- nos conveniente demorar-nos um pouco 
sobre a lição das cifras. 

— O exercicio de 1834-1835 foi liquidado com um pequeno saldo de 712:126$317 
em favor da receita. 

E mantidos os impostos existentes, considerados da renda geral^ era de esperar, que 
as condições financeiras do Estado persistissem para melhor. 

Entretanto assim não succc^deu. 

A' propósito dos impostos existentes continuarem a ser da receita geral somente, 
ponderara então, e muito judiciosamente, o Sr. Castro e Silva: 

As províncias não podem continuar neste estado de tutela financeira que retarda os me- 
lhoramentos que fem direito de esperar de suas asserabléas le^rislativas; força é, que esta 
questão de impostos seja resolvida eque. definitivamente, sejam designados aquelles, qu© de- 
vem ser applicados ásdespezea previnciaes. 

Tudo isso era muito justo, muito urgente ; e no entanto o governo do império 
subsistio mais 54 annos, e acalwu, sem nada resolver, ainda que tivesse de presenciar 
a ruina das próprias províncias !. . . 

— A dlvidii externa subsistia a mesma de 1830, isto é, £ 5.331.700, estando pagos 
os juros dos empréstimos brazileiros, e os seus títulos em Londres a 86. Mas, desdo 
1830, não se tinlia pago a sua quota da amortização, nem os juros e a amortiza^ do 
empréstimo portuguez (a nosso cargo), o que tudo montava, ao cambio de 38 ds., em 
6.800:006$754 de atraso. 

O cambio externo se achava então nas immediações de 40 ds. = 1$000. C) 

— A divida interna fundada era em março daquelle anno de — 19.890:000$, cuja 
maior parte sujeita ao juro de 6 «/o e, apenas, uma parcella inferior a 550:000$, 
do juro de 4 Vo e 5 V© ditos. 

A despeza com o seu serviço subia a — 1.500 : 000$ annual mente. 

A divida de outras espécies, isto ô, a inscripta nas províncias e aqui na corte, era 
de 18.793:602$628. 

Do credito de 7.200:000$ nominaes, dado ao governo, para pagamento dô 
presas^ restava apenas — 873:000$000. 



(») E' escusado lembrar que, depois da lei de 1833, que deu á uma oitava de ouro de g2 quilatas o 
preço de ^00, o nosso cambio-par ficou sendo 431/5 dsa*. l^de nossa moeda. 
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Âs apólices geraes, com os juros não pagos, hayiaai subido á cotação de 75 Vo e 
as de juros pagos a 75 Vt. 

A divida fluctuante ia em progresso, já montando então a — 22*791 ;704$õ24. 

— No orçamento geral figuravam A.259 pensionistas^ importando a sua despeza em 
1.057;942$229, a saber: 2.902 militares,- inclusive 1.092 reformados, = 6 19:073$648, 
e 1.357 civis, inclusive 354 aposentados, e 338 de repartições extinctas = 438:868$581. 

— Osystema de impostos subsistente, apezar das modificações feitas nos governos 
anteriores da regência, continuava ainda assaz imperfeito ; mas, ao menos, as 
repartições da fazenda se achavam, já então, regularmente organizadas. 

— As condições do meio circulante eram as mesmas que indicámos em 1831, salvo 
a pequena melhora, que se havia obtido com o reduzir a excessiva circulação do 
cobre. 

Sobre esta matéria especial, o ministro Castro e Silva externara em seu citado re- 
latório princípios, realmente scientiflcos; na sua môr-parte, porém, impraticáveis nas 
circumstancias. 

Mostrou-se adversário do papel circulante^ e talvez tivesse olle, então, razão 
mais valiosa, em tanto se arreceiar dessa moeda fraca^ cujos males apontava 
com a evidencia dos factos ; — razão, que, ao nosso ver, fallece a outros, que poste* 
riormente não tem cessado de repetir o? próprios argumentos daquelle ministro, 
como que copiados textualmente. . . 

Ouçamol-o em alguns tópicos, principalmente, de factos : 

Não ó possível senhores ( falia aos deputados), que deixeis continuar a vacillação e 
descrédito em que se acha a circulação: papais fiduciários de distincta origem, sem araor- 
tixação fixa ou eventual e sem mais credito, que a garantia que lhes dá a boa fé nacional, 
com ágios entre si segundo o credito que merecem da população, e distinctos em frente das 
espécies metálicas a poot > de soffrerem essa perda alguns iogares, na competência da moeda 
fraca e depreciada do cobre, S3melhant-e meio ctVou/a7i te, digo, apenas pôde repuiar-se a 
moeda papd e ainda a sua variedade (M o torna menos próprio a preencher as funcções deste 
tão fraco meio de supprir a falta de verdadeiros valores na circulação. 

No dia 31 de março o preço médio de uma moeda de ouro de 4 oitavas foi de iZ% em 
notas do banco (o com pequenas alterações, o tem sido em todo o corrente anno) e o des- 
conto da moeda de cobre por notas do Banco de 6 J4 %, termo médio. 

Isto posto, teremos que 12>780 obteve 4 oitavas de ouro ou que 10 libras de cobre (a 1|280) 
equivalem ã uma moeda de 4 oitavas de ouro: o cobre encontra-se no mercado, com pouca 
duTerença, a 400 reis a libra; logo, o importador, por um valor de 4^, que introduzio, exporta 
4 oitavas de bom ouro, e a massa da riqueza nacional soffre a perda que resulta. 

Entre as difflculdades, que impediam o melhoramento desse péssimo estado de 
cousas, accentuára o mesmo ministro a instabilidade dos negócios públicos de 
então ; pois, sem confiança, ordem, tranquillidade e respeito à lei, á proprieJade e â 
segurança individual, dizia elle, não ha possibilidade de boas reformas e successo. . . 

— Na sessão parlamentar houve larga e vantajosa discussão sobre o meio 
circulante^ a qual ainda hoje seria lida com grande proveito. 

Nesta pondei^ara Maciel Monteiro : 

Eu devo declarar, que quando mesmo se pudesse mantsr o valor do meio circulante^ 
nunca, a meu ver, seria o meio efflcaz a retracção de uma porção do mesmo ; pois estou 
convencido de que só por meios indirectos se poderia chegar a um tal fim: fructificar os 
eanaes de nos^a industria incipiente, aproveitar todo? os recursos naturaes do nosso inte- 
ressante paiz, facilitar a permuta e o curso dos valores de toda a espécie, promover acon- 
eorreaoia 111 imitada nos nossos mercados, não estorvara producção por meios onerosos, 
garantir os contractos legitimamente effectuados, estabelecer um regimen de ordem e 



(1) Vide pag. 100 sobre as espécies do fMio circulante. 
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rcKdonaUdade ; eU, qiiaato a mim. as inedldas próprias para manter o valor do nosso meio 
circulante e dar ao Brazil o grão de pro9p?ridado financial que elle deseja e que todos nós 
lhe queremos dar por diversos meios. 

Como resultado dos trabalhos parlamantares, foi promulgada a lei n. 53 de 6 de 
outubro de 1833, que generalisou o papel-moeda do Thesouro em todo o império, em 
substituição deflaitiva das nota^ do Banco extincto, das cédulas antigas dji Bahia 
( para o resgate do cobra ), das novas emittidas para o troco do cobre em gerai, e 
dos conhecimentos ou cautelas, emittidas para o mesmo fim. 

Est.v lei também proviJlnciou sobP3 o rasgate ou troco do cobre, e mandou 
applicar rendas especiaes para o serviço do rjsgate do papel emittido, como 
Viín:\. divida reconJiecida da nação. 

E ahi temos, aftnal, tudo quanto foi possível conseguir, para termos um bom meio 
circulante, matéria, que esgotou os esforços dos governos do primeiro reinado e da 
regência, e tem cansado a actividade e siber dos nossos maiores estadistas a té... ao 
presente ! 

—As outras medidas legislativas cb caracter económico ou íinanceiro,que merecem 
sar indicadas, foram: a)— o decreto de 17 de setembro, autorizando a conceder privile- 
gio à uma companhii para a navegação a vapor do Rio Doca; e)— a lei de 6 de outubro, 
prohibinio o estabelecimanto de morgados, capellas e outros vincules; í)— o decreto 
de 9 dessa mez,caneaden lo terras ou sesmarias a uma companhia que se propunha abrir 
communicaçâo dos municípios de Nova Friburgo, Cantagalloe Macahé, na província 
do Rio de Janeiro, madiante C3rtas condições ; o ) — o decreto de 31 de outubro dito, 
autorizando a conces>âo do privilégios á companhias que fizessem estradas da ferro 
do Rio de Janeiro à Minas, e na Bahia e no Rio Grande do Sul ; u)— a lei orçamen- 
taria da mesma data. 

Por esta ultima lei foi a deòpeza garal orçada para 1836-1837 em 1 1 .49S:079$850, 
tendo sido a receita calculada pelo ministro ( no relatório ) em 13.024:749$0p0. 

— Foram abolidos alguns impostos e modificados ou augmentados outros. Alei 
também especificou as rendas, ciyo producto devia ser applicado ao resgate do papel 
moeda e deu outras providencias. 

— No dia 12 de outubro de 1835 começou a regência do senador Diogo António 
Feijó. Estefticto, porém, não deveu ter influído para a orientação financeira do paiz, 
visto como na pasta da fazenda continuou o mesmo Sr. Castro e Silva, ministro da 
regência anterior. 



Durante os annos seguintes do pariodo regencial, qu3 decorreram de 1836 a 1840, 
quer sob o governo do regente Feijó, que estendeu-se de 12 de outubro acima dito» 
a 18 de setembro de 1837, quer sob o governo do regente Araújo Lima, que durou 
atô ao termo do pariodo alludido, não se fez, com relação aos interesses econo- 
mico-flnanceiros, cousa alguma melhor, do que jàse houvera realizado atô o anno 
de 1835. 

Compulsando os relatórios dos ministros, acompanhando os trabalhos das nossas 
camarás legislativas e cotejando-os, depois, com as leis e reformas, effeeiivamente 
operadas; chega-sa á conclusão de que não filiaram aos nossos homens do go- 
verno daquella época nem o conhecimento dis circuoutancias relativas, nem a boa 
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vontade de acertar para bem servir ; mas que a força maior de outros factos e de 
outras circumstancias obstara-os sempre na pratica de suas concepQ:3es ou idéas. 

Não ha quem ignore o que foi a Regência, sob o ponto de vista da ordem pu- 
blica : um período de agitaçõas por tola parte, de assassinatos politicos frequentes, 
de sedições militares, de motins populares, de conspirações e, mesmo, de revoluções 
desastrosas, como so dera no Rio Graúda do Sul . . . ! 

Tudo isso deixava ver, ou era o resultado do grande fermento politico, que sub- 
sistia comprimido na sociedade brazileira, desde os tempos do primeiro reinado, o 
qual agora fazia, por todi parti, a sua natural expiou ! 

Os governos da regência revelaram, som duvida, o maior interesse pelos negó- 
cios publÍ3D3 da nação e prestaram á esta os mais assigiialados serviços, não se podo 
negar ; mas as circumstancias, em que subsistiram, sobretudo na segunda parto 
do seu periodo (1836-1840), não eram as mais próprias para realizar grandes 
commettimentos, quando estes exigiam, por condição essencial, alóm do inteiro 
acordo do poder executivo com os legisladores,— o concurso indispensável da tran- 
quillidade publica, isto ô, — uma situação normal na vida da nação. 

Tudo isso, porèra, faltara, pôde-so dizer, de modo absoluto. 

E* impossivel obt?r o desenvolvimento, o prosperidade económica de um povo, 
condição básica de boas e solidas finanças, á não ser no regimen da legalidade 
effctica o de paz permanente. 

Pros9guindo, todavia, emnosja reviõta das leis ede outros] documentos officiaes 
a datar de 183G, veremos que as próprias cifras se encarregam de demonstrar, por 
si sós, a oscillação ou mstabilidade das cousas. 

Emquanto no exercício de 1835- 183G se havia arrecadado uma receita, qu3 
attingio a 14.030:000$,— superior ao orçado em quasi 3.000:000$, deixando apenas 
nm depcii insigniflcante; nos dous exercícios immediatos (1836-1837 e 1837-1838) 
dava-se o caso inteiramente diverso, — descendo a renda e subindo a despeza, no 
primeiro, em mais de 2.000 contos, e no segundo, em mais de 6.000 ditos, alôm do 
votado, e resultando um deficit de somma superior a 6. 4)00 :000$000 ! 

Nos dous oxercicios seguintes as cifras da receita remontaram bastante, ô certo, 
arrecadando-se em 1838-1839 mais do 17.000 :000$, e em 1839-1840, mais de 
18.000 jiitos ; mas, em contraposição, as cifras da despeza também cresceram 
extraordinariamente, de maneira que, da liquidação do ultimo destes exercidos, 
resultou um deficit de somma também superior a 6.000:000$000. 

A divida publica interna e externa, durante este periodo, não fez sanão crescer. 
Qaanto â externa, um novo empréstimo fora contrahido em 1838, na praça de 
Londres, para 2.500:000$, ou £ 411.200 ao cambio de 30 ds.=-l$00O. 

Segundo os documentos, o total desm divida era em 30 de dezembro de 1810 : 

l .580.400 ou ao cambio de 43 Vt 31.002:222$222 

Os juros annuaes desta divida custavam 3.071:000$ ao cambio médio das remes- 
sa de30d8.»]$000. 

Alôm disto, liavix ainda um% parte de divida externa, dependente de liquidação 
fii d, e que o miúistro da fazenda calculara, uosen relatório de 1840, em cerca de 
i 38.410. 
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03 governos da regência nuaci puderam concorrer com quantia alguma para a 
amortização da divida externa; os seus recursos mal deram para o pagamento dos 
juros, e às vezes, feito com grande atraso. 

A divida interna fundada e circulante em apólices de 4, 5 e 6 Vo} montava 

em data de 30 de junho de 1840 a 26.575:200$000 

havendo ainda a inscripta, na somma de — 995:352$000 

# ' 

Adespaza annual como|^ui*os e a amortização da divida interna fundada era 
de 2.270: 000$000. 

A divida interna nâo inscripta ou fluctuante consistia então: a) — dascedalas do 
primeiro resgate do cobre começado em 1834 e da metade desta moeda, qae fora 
recolhida pelo segundo resgate, que começou em 1836 ; e)— do pissivodo Thesouro 
anterior a 1827 ; i)— das notas do governo emittiias em circulação. 

Não ha documento da época que precise a somma dessa divida, a qual, na opiaião 
dos ministros da fazenda, externada em seus relatórios, devia ser considerável. 

Quanto ao papel-nioeda ou notas do governo, a sua circulação em 1839-1840 não 
era inferior a 40.000:000$000. 

Em virtude e nos termos da lei de 11 de outubro de 1837 jà havia o papel-moeda 
sido resgatado e queimado^ até junho de 1840, em somma superior a 4.600:000$. 
Mas, para ninguém illudir-se com os eíf eitos práticos da queima do papel, mediante a 
applicação de certas rendas^ importa accrescentar, que pelo art. 4*» da lei n. 91 de 23 
de outubro de 1839, o governo fora autorizado a supprir o deficit de 6.112:730$173 
do anno ânanceiro corrente com igual emissão de notas do T besouro. 

Tire cada um as conclusões. . • 



Até ao termo dos governos da regência não houve nenhuma medida, realmente 
orgânica, realmente importante, para a vida económica e financeira do paiz, não 
obstante ter sido a pasta da fazenda confiada a indivíduos, então reputados ps mais 
competentes, como Castro e Silva, Calmou, Alves Branco, etc. 

Expediente, muito expediente ^ mesmo em relação ao resgate e à substituição do 
papel por papel, do cobre por cobre ; tiradas theor iças, bem sensatas, nos relatorioâe 
nos discursos parlamentares, quanto aos males do nosso meio circulante depredado, 
— acompanhadas de variòs alvitres, uns impraticáveis nas circumstancias, outros 
contraproducentes; —a abolição de alguns impostos, e a creação ou a alteração da 
outros, ás vezes sem nenhuma razão de ser criteriosa, em vista da situação económica 
nacional ; — algumas indicações ou projectos de possível utilidade, mas que não foram 
convertidos em lei ou deixaram de ser executados fielmente ;— a reformados serviços 
de algumas repartições ;— muito aviso^ muito officio^ muitas instrucções, e pouco 
resultado positivo ; — eis ahi em resumo a administração financeira da ultima parle 
do período da regência. 

Os governos bsm podiam allegar, como escusa c^jta e sabida^ os condições anor* 
mães do paiz l 



j 
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E nao lhe devemos negar mais estajustiça: sob o ponto de vista financeiro, 
governaram logulmente ; os dinheiros públicos foram sempre applicados em virtude 
das leis ; os tributos foram lançados e exigidos em virtude das leis. 

Mas isto nao bastava. 

Os homens da regência haviam sido os próprios demolidores do systema gasto do 
anterior regimen, em que o descalabro das ílnangas publicas tinha chegado ao auge 
do escândalo, segundo elles próprios accusavam ! 

Incumbia-lhes, agora, para bem servir á pátria neste mister especial, não pôr um 
prego na roda do descalabro somente ; porque isto, liando muito, faria cessar o 
mal, sem augmentar a possibilidade do bem, de que tanto carecíamos. 

O que incumbia-lhes, era crear, por seu patriotismo, pelo saber e esforços, amplos 
meios, condições novas, desenvolver e amplificar elementos estáveis bastantes, e ca- 
paz3S do assegurar ao paiz a sua futura prosperidade. 

Fizeram alguma cousa ; mas muito monos do que urgia nas circumstancias : a 
polUicagenHy essa herança fatal do próprio reinado que elles haviam demolida, 
íicoa-lhes nos cérebros, e ahi occupou muitas vezes, ou constantemente, o logar da 
boa razão e até o do bem publico O 



m. A fazenda publica no segundo reinado 

Estava, porcerto, escripto pela indo do destino^ que uma entiJade, decorada 
com o titulo — Pedro II, sorveria para assignalar trez épocas importantíssimas da 
nossa historia politica: 1831, 1840 e 1889. 

•A proclamação da nossa independência politica, sob a forma de Império do Brasil^ 
ò um facto histórico da mais eviieiite explicação. 

Lm ox-senhor, o proprietário desta grande colónia, — apertado pelas circum- 
stancias do momento, resolveu outorgar-lhe a caria de liberdade, com a condição 
expressa de que a liberta (transformada em nação brazileira) prestaria para sempre 
obediência e homenagem ao seu ex-senhor e â sua descendência. Eis o que rigorosa- 
mente exprime o significa a nossa constituição politica de 1824. . . 

Mas, emquanto de um lado, a liberta se suppunha no direito de gozar das van- 
tagens da liberdade obtida, de outro, era quasi impossível que o augusto amo se 
desfizesse de seus moJos absolutos,' da sua conducta irresponsável do ex-senhor. . . 

D*aqui a incompatibilidade, cada dia maior, cada dia irremediável, entre o Sr» 
D. Pedro I e a nação brazileira, cujo desfecho encontra-se no dia 7 de abril 
de 1831. 

A liberta não se negara, entretanto, a cumprir o clausula da sua liberdade ; 
apenas exigiu e obteve, que essa fosse, agora, por li'ore e expontânea vontade ^ 
subrogada na pessoa do immediato descendente. 

Assim se fez ; o o Sr.* D.* PeJro li; apezar de simples cfeança, ainda em idacie 
abaixo da razão, (óra, eptãa, aceijo p rçclamado,^ como penhor de garantia, de 
prosperidade e segurança ! 



^ O) E" creação das auosrnosdiR 7^nújo:no:U\no geral de economia dos servidores do Estado, insti- 
tuição da maiur e mais manifesta utilidade. 
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Prosegue a evolução : a nação enceta o governo de si mesma, embora em 
nome do infafOe adorado, . . 

Surge a discórdia; e esta cresce, continua, ao ponto de impossibilitar a acção 
regular da ordem publica e do bom social ! 

Todos olham em derredor, em busca de prcmpto remédio, e todos, confessando 
novamerue a sua incapacidade, supplicam que o infante, vestindo, contra a lei, a 
toga viril, faça-lhos a graça de ser, desde jà, o seu augusto amo na plenitude de seus 
direitos maiíostaticos I 

E aqui temos o que foi e% que também significa esse — quero já^ proferido pelo 
Sr. D. Pedro II em 22 de julho de 1840 

De 1840 a 1850 

Não pretendemos analysar neste trabalho o longo reinado do Sr. D. Pedro 
11, sob o ponto de vista financeiro (*) ; apenas revistaremos, por periodos deoen- 
niaes, as phases mais importantes da sux mar^^ha, afim de melhor habilitar o leitor 
a formar o seu juiso^ e por este aquilatar das nossas conclusões. 

No dia 24 de julho de 1840, organizara o Sr. D. Pedro II o seu primeiro minis- 
tério, nomeando neste para a pasta da fazenda o Sr. Martim Francisco Ribeiro de • 
Andrade, — o qual jà havia occupado o mesmo cargo em 1822, e, não sem proveito 
para a economia dos dinheiros públicos. 

Desta vez, como anteriormente, foi curto o prazo da sua administração ; pois, 
tendo sido no anno seguinte organizado o gabinete de 23 de março, fora elle 
substituído por Miguel Calmou du Pin e Almeida (Marquez de Abrantes). 

Conforme aos intuitos do presente trabalho vejamos, antes de palsar alem, 
quaes fossem as condições financeiras do paiz na épocha em que começou o segundo 
reinado, à vista dos dados offlciaes concarnentes. 
Os nossos algarismos referem-se ao exercicio de 1840-1841. 

í) Despeza e receita publica 

A lei . de 26 de maio do 1840 fixara a despeza, e orçou a receita geral, para o 
exercicio, deste modo : 

Despeza : Ministério do Império 
» da Justiça 






do Estrangeiros 
da Marinha . 
da Guerra . . 
da Fazenda. • 



1.809:787$400 
■ 909:471$6e9 
282;945$585 
2.876:667$757 
4.932:42õ$929 
8.262:559$355 



Receita orçada 
Deficit. . • 



19.073:857$85l 

16.500:000$OOD 

2.573:857$851 



(i) Esperamos fazel-o em um trabalho, que temos eatre mãos s^b o titulo de Ckronologia Finan* 
eeira do império do BraziU 
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Da liqaidaoSo âaal do exercício resultou : 

Receita 18.674:698|795 

Bespeza 22.703 :935$978 

DeficU 4.029:237$183 

■ ■ < 

Comparando com o exeroicio de 1330 - 1831, temos : 

Reoeita maior de 4.793:291$901 

Despeza maior de 6.396:71ô$379 

As alfandegas constitaiam, como d*antes, a fonte principal das rendas pul;)lLcas, 
tendo no ultimo quinquennio dado o seguinte rendimento : 

1833-1837 1837-1833 1838-1839 1833-1840 1840-1841 

7.914:822$000 7.188:710$000 9.863:852$000 10.618:063$000 11.759:267$00a 
2) Divida publica 

Externa fundada — £ 5.580.400= 31.002:222$222 

A despeza fixada para esta divida. . . 3.022:560$000 

Interna fundada 26.575: 200$000 

A despeza deita divida 2.282:880$000 

Somma 57.577:422$222 

Addicionando o rfe^cií de 4.029:237$183 

Total. ..... 61.606:659$405 

Differenga maior do que a do e.tercicio de 1830—1831. . . . 28.714 :217$037 

Faltam dados exactos sobre a divida âuctuante, a qual deveria assaz augmentar 
esta ultima cifra. 

Para avaliar-se do estado flaanceiro da? províncias, cumpre accrescentar, que a 
lei orçamentaria de 26 de maio (1840) fixara a quantia de 693:000$ para suppri-* 
mento das províncias, assim repartido : á Bahia 150:000$ ;— a Pernambuco 150:000$ ; 
—a Minas Geraes 80:000$ ;— ao Pará 40:000$ ;— a Alagoas 30:000$ ;— a Matto Grosso 
25:000$ ;— a Goyaz 25: 000$ ;— a Espirito Santo 20: 000$ ;— a Piauhy 20 :000$ ;— a 
Sergipe 20:000$ ;— ao Rio Grande do Norte 15:000$ ;— á Parahyba20:000$ ;— a Santa 
Catharina 10:000$ ;— ao Maranhão 54:000$ ;— ao Ceará 24:000$. Sô não figuram nos 
snpprimentos:— Rio de Janeiro, S. Paulo o Rio Grande do Sul. 

A lei orçamentaria da 26 de setembro do mesmo anno, para o exercido de 
1841—1842, consignou as mesmas verbas acima referidas. (*) 

Pelo decretou. 158 de 18 de setembro (1840) fòvdk estabelecido: q) — a coacessão 
do credito da quantia de 5.787:662$7i3 para o pagamento da divida pertencente ao 
anno financeiro de 1839-1840 e anteriores, liquidada até junho do corrente anno 
(1841) ; e;— que, alóm do credito supplementar^ dado ao governo pela lei orçamentaria 
de 1840-1841, ficava o governo autorizado a dispender mais 1.655:330$589 \i) — que, 
para o supprimento do deficit resultante dos créditos dados ao governo para as 



(*) Vide Segunda Secção, quadro da reseita e despeza provincial em ISiO. 
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despezas de 1839-1840 e 1810-1841 e a deficiência das receitas con&ig:nadas, ficara 
o mesmo governo autorizado a haver por empréstimo, como mais vantajoso fosse ao 
Estado, a quantia de 9.804:467$! 17. 

Estas trv?s sommas.importaram xiam aiigmentode divida de 17.247:460$419mai8 
do que acima fôra indicada. 

Ainda autorizou-se um credito de 1 .000:0001000 (decreto de 25 de setembro) para 
o pagamento das reclamações de subJitos poFtuguezes, e qua não foi bastante para 
a divida illiquida dessa origem. 

E* escusado observar, que a aatorizaçSo de taes créditos já fora feita no governo 
do imperador. 

Em virtude da autorização do decreto de 18 de setembro supradito, tentou o go- 
verno levantar um empréstimo em Londres. Não o conseguiu, porém ; facto, que 
explica bastante o estado nosso credito externo a esse tempo ! . . . 

3) Meio circulante. 

* O estado do meiodrctdante. ora, quanto ás suas espécies, relativamente superior: 
a circulação constava de cobre^ reduzido à quantidade reputada precisa, como moeda 
divisionária, e de pop^Z do TUesouro na importância de cerca d3 40.000:030$, e 
também de restantes notas da b.inco extincto, não ainda substitui-las. 

Tíalia havido, durante a Regência, alguma cunhagem de moedas de ouro na 
Casa da Moeda ; mas em quántidada tão insignificmte, que, póde-se dizer, nada 
existia na circulaçãa daquelle metal. 

Oò extremos do cambio externo foram : em 1840,-30-32 % ds.= 1$ ; em 1841, — 
29-31 }i ds.«a 1$ e cóm tendeúcia para a baixa. « 

4) Condições alministrc.tivss: 

Acerca da administração, propriamente dita, achavam-se, mais ou menos 
regularmente, organizadas todas as estações âscaes, que aiada hoje subsistem, desde 
o Thesouro Nacional ató as collcctorias, e, mesmo outras sob a denominação de 
consuladosy que foram depois extinctas. (') 

Não havia ainda um systema do contribuiçõas pablicas, criteriosamenle fundado 
no conhecimento exacto das fjrças económicas do piiz ; mas tinham sido feitas 
muitas correcçõas, as quaes haviam tornado o mesmo syntema assaz supsrior ao que 
subsistia em 1831. (V 



(') [lavia na Cjrtd, Bah:a e rernaiibuco e faziauí o despacho da âoftúla, ou de exportação. 

(>) V receita publici votala p-xra ISíO-lSM, fdra arrecadada destas fontes: 
1.0 Direitos d» 15 % do importição. 
2.° Impostj nddiciunal SJbre bf bidas espirituosis. 
3.<* Direitos de 30 «,4 sobre o chá. 
4 o Direitas de 50 % sobre a pólvora. 
5.0 Dirfíitos do 2 % de baldeação. 
l>.o Direitos de 2 % de rooxportação. 

7.*^ Direitos de 13 % addicionajs debal leaçãj e resxp^rlrçlj dos ganerjs de«pa3'.&do3 para a 
Costa da Africa. 

S.<» Dirotos do 1 4 % de expediente. 

i).^ Direit )S de >« % de expediente dos géneros naclonaes. 

10. Direitos de '^ % do pre ni os dos assignados. 

11. Direitos de » \ % de ar nazenige-n, 

18. Multas por inlrac^ão djs regula nent )S, e faltas de manifesto. 

13. Ancoragem. 

If . Direitos de 15 % das eiibarcações estrangeirai qa3 passam a sor naclonaes. 

13. Direitos do 7 % de exportação. 
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Foi o decreto n. 41 de 20 de fevereiro de 1840, que ordenou que, de então 
^n diante, a contabilidade do Thesoui*o, das Thesourarias e mais repartições ílscaes 
fosse feita por eazrcicio e não por anno, como se praticava, definindo, ao mesmo 
tempo, o que se devia entender por exercício^ e regulando o modo pratico do serviço. 

Foi também um decreto (n. 151 de 28 de agosto) desse auno, que mar- 
cou a dotação do imperador em 800:000$ annualmente, e as* dos outros 



16. Direitos rle 2 % dos objectos exceptuados. 

17. Direitos de 1> % nos couros da província do Rio Qrande e S. Pedro do Sol» 

18. Expediente dns capatazias. 

19. Taxas do Correio Geral. 

SK). Braçijrem do fabrico das moedas de ouro o prata. 

21. Contribuições para o monte-pio. 

22. Direitos novos e velhos dos empregos e offlcios geraes, Chancellaria e Ordens Militares. 

23. Dízitna da Chancellaria. 

21. Decima de uma légua além da demarcação. 

2>. Decima addicionil das corpiroções de mão morta. 

26. Direitos de Chancellaria das mesmas. 

ST?. Emolutientos de certidões. 

2^. Foros de terrenos de Mariíhas, excepto no Município da CArte. 

tò. Lauderaios. 

30. Imposto sobre a mineração. r 

31. Juros das apólices. 

32. Matriculas nos cursos jurídicos, e escoKs de medicina, e multas das academias* 

33. Premi-) dos depósitos públicos, saques, letras e loterias. 
31. Sello de letras. 

3>. Sza dos bens de raiz. 

33. Henda diamantina do próprios nacionaes, dos arsonaes e estabelecimentos de administração 

37. Pr.iducto da venda de procries nncionacs, páo-brazil, pólvora e outros genaros de proprie- 
dade zuicional sujeitos a administração geral. -j^ 
3^. Ágio de moedas e de' barras. 
^. Alcances de thesoureiros e recebedores geraes. 

40. Bens de defuntos e ausentes. 

41. Reposições o restituições de rendas e desp^zas geraes. 

42. Cobrança da divida activa de rendas goraes, inclusive metade da de rendas provinciaes, 
anterior ao 1» de julho de 1836. 

43. 1/4 Vt da reforma das apólices. 

44. Dons gratuitos* 

45. Jóias da ordem imperial do cruzeiro. 

43. Mestrado de ordens militares e Vi das tenças. 

47. Rendimento do evento. 

48. Hoinaoe-^icentes 'de depósitos e caixas publicas. 

49. Alienação de capellas vagas. 

Município Neutro 

50. Decima dos prédios urbanos. 

51. Donativos e terças £artes de offlcios. 
58. Dízimos de exportação. 

53. Emolumentos de policia. ^r 

54. Imposto de 20 % no consumo da aguardente. 

55. Imposto sobre as casas de leilão e modas. 
.56. Imposto sobre o gado de consumo. 

57. Meia siza dos escravos. 

58. Sello das heranças e legados. 

Rendai com applicação~especi<U. 

5"). 3 e ^ % de armazenagem addicional. 

60. 8 % das loterias. 

ftt. Imposto sobre as lojas, eto. 

62. Imposto sobre seges, carruagens e carrinhos, que ficam sujeitos ao mesmo imposto, ou 
«ejam tirados por parelhas, ou por um só cavallo, ou besta. 

63. Imposto sobre barcos do interior. 

64. Imposto de 5 % na venda de embarcações nacionaes. 

65. Imposto do sello do papel. 

66. Taxa dos escravos. 

67. Producto dos contratos* com as novas companhias de mineração. 

68. Producto da moeda de cobre inutilisada. -^*- > 

69. Sobras da receita geral. 

-^ Compare-4e a presente tabeliã de contribuições com as áAprfipotta A pagfns 2 deBte Vt^xo, 
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membros da familia imperial, qaaes ainda subsistiam em 1889, excepto a da 
gnriitceia imperial, que havia sido elevada a I50:OCK)$000. (*) 

Convém não omittir, egualmente, como lei do anno de 1840, a de 29 de 
setembro, pela qual se estabeleceu a dotação de 8%»a alteza imperial (no caso de con- 
sorcio) em 96:000$000, — mais a consignação de 120:000$ para a decente habi' 
tacão dos augustos esposos^ --'mais a de 100:000$ para o enxoval,'^ mais a fun- 
dação de um património para os mesmos, tirado das terras da nação. 

Aquella lei declarou também que o esposo sobrevivente ficava com direito à me- 
tade da dotação, e que, no caso de retirar-se para fora do império, receberia » 
àe uma vez somente, a quantia de 750:000$000. 

Pelas leis supra indicadas e por outras posteriores, não será difflcil avaliar 
lioje quanto custou a familia imperial ao Brazil, durante o segundo reinado. 



Das poucas indicações, feitas com relação ao exercício de 1840—1841, pode-se 
razoavelmente ajuisar da situaçáo financeira do paiz, ao começar o reinado 
do Sr. D. Pedro II.,— e da situação financeira, não será também difficil concluir 
para as suas condições económicas, porque aquella ô, essencialmente^ uma resultante 
destas. 

Os promotores da maioridade não se mostraram menos activos em obrar, 
(íb que haviam sido os patriotas de 7 de abril em 1831. 

Logo, no mesmo anno de 1840, além dos decretos que jà indicamos sobre au- 
gmentode créditos e de despezas, também foi votada segunda lei orçamentaria (2Ô 
de setembro), pela qual a despeza geral do exercício de 1841-1842 fora orçada 
em 20,077:033$402 e a sua receita em 15.600:000$, donde um deficU superior 
a 5.000:000$. 

Era um prognostico certo, de que assim haveria de ser, em toda a duração do 
segundo reinado... 

Na liquidação do exercício referido, o deficit orçado subira ainda, a mais de 
e.600:000$000. 

Por essa lei orçamentaria também se fizeram logo algumas modificações 
nos impostos existentes, a saber : a) — reduzio-se a 1 »/o a senhoriagem da 
moeda de ouro, e a 5 Vo da de prata ; e) — mandou-se calcular os 7 «/o do assucar 
exportado, sobre o preço do mercado, depois de feito o desconto da metade da 
quantia concedida, em cada arroba, pela legislação em vigor até o anno finan- 
ceiro de 1835-1836, para as despezas da producção e carreto ; etc. etc. 

O movimento de reorganizaçãooperadonodecennio, que ora revistamos, embora 
as vezes menos judiciosamente intensivo, pode-se dizer, que estendeu-se a todos 
os ramos da publica administração. 

E entre as varias leis promulgadas e as diversas medidas de utilidade geral exe- 
cutadas, sobresahem: q)^a, reformado todas as secretarias de Estado, e das varias 
repartições que lhes são dependentes ; &;— a reforma judiciaria de 3 de dezembro 
(1841), complementada pelos seus regulamentos, —po^tctoZ de 31 de Janeiro de 



(t) Lei de 7 de Julho do 1866. 
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1842, 6 o da administração áskjustiça civil, de 15 de março do mesmo anno, ~ a qual 
embora acoimada áe compressora da liberdade individual, — foi, talvez nas circum- 
stancias, um grande elemento de ordem e de segurança publica, e como tal^ 
persistiu na legislação do paiz atô 1871 ; c; — . a reforma do correio, e areorginiza- 
^ da guarda nacional, então tida e reputada, co.no instituição útil ; eí) — a creação 
da provincia do Amazonas ; e^— a creação do asylo dos inválidos ; /^ — o estabeleci- 
mento do conservatório de musica ; etc, etc. (*) • 

Com relação directa â ordem económica e financeira, merecem especial menção : 
a^— a reforma e regulamentação de todos ou de quasi todos os impostos, e bem assim 
a da arrecadação de heranças e legados, e dos bens de defuntos e ausentes ; y — a 
lei regalamenUir da desapropriação por utilidade publica ; c^ — a decretação e regu* 
lamento da catechese e civilisação dos Índios ; c(; — a approvação e autorização legal 
para fuaccionar, aos bancos ^ Commercial do Rio de Janeiro, Commercial da Bahia e 
Commercial do Maranhão, (eram de desconto e deposito, mas emittiam vales, que 
drculavam como moeda); e) — a lei e regulamentos sobre terrenos diamantinos e 
terras publicas devolutas ; /) — a autorização dada ao governo para concessão de fa- 
Tores ou privilégios á fabricas de tecidos de algodão e a outras emprezas e companhias, 
úteis às industrias ou ao commercio nacional ]g) — a promulgação do código docom- 
mercio, seguido dos seus regulamentos sobre a ordem do juízo e o processo commer- 
cial ; h) — a creação do registro geral de hypothecas (*) ; (^ — o regulamento dos 
portos, etc., etc. 

Mais ainda : 

j) — a disposição da lei orçamentaria de 1843 ordenando, que nos ftituros orça- 
mentos a tabeliã da receita geral devia trazer a comparação do producto, arre- 
cadado nos três últimos annos, com o orçado para o anno futuro ; e na parte rela 
tiva á despeza, que se orçassem miudamente as parcellas de cada verba em cada 
ministério ;,• 

k) — a lei de lide setembro de 1846, estabelecendo que as moedas de ouro 
fossem recebidas nas estações publicas na razão de 4$ por uma oitava de ouro de 
22 quilates, e a de prata, conforme fosse determinado pelo governo, e igualmente 
autorizando o governo a retirar da circulação a somma de papel-moeda que fosse 
necessária, para eleval-o ao valor legal do ouro, e nelle conserval-o (•) ; 

;; — a lei de 31 de maio de 1849, autorizando : i) o governo a substituir o papel*' 
moeda circulante por notas de gyro limitado, isto ô, uotas, que somente deveriam 
circular e ser recebidas de itro de districtos determinados ; ii) prohibindo augmen- 
tar, em nenhum caso e sob nenhum pretextOj a somma de papel-moeda circulante no 
Império, ainda mesmo temporariamente ; 

th) — a lei de 6 de julho e o decreto de 20 de novembro .'de 1850, reformando o 
Thesouro Nacional e as Thesourarias da Fazenda ; 



(>) Por decreto n. 523 de 20 de jalho *de 1S17 foi creado o logar de presidente do conselho 
ministros, occupando este, pela primeira vez, o Sr. Manoel Alves Branco, 
(s) Lei n. 317 de 2i de outabr de 18i3, e reg. de 14 de novembro de 1346. 

(>) Por este nivo padrão rao letario da lei sapra, o par do cambio eactwno fieoxi sendo 27 dt 
por 1$0X). Sobre a execução desta lei, valor e relação das moedas de ouro e prata, yejam-se os de- 
creto» de 28 de novembro de 1843, de 25 de outubro de 1S48, e de 28 de julho de 1849. 
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fi> •» as disposições da lei n. 589 de 9 de setembro de 1850 estatuindo : i) que o 
governo não poderá applicar as consignações de umas à outras rubricas da lei do 
orçamento, nem a serviço não designado ncila ; ii) que, não bastando as quantias 
votadas nas ditas rubricas para as despezas a que são destinadas, e havendo ur- 
gente necessidade de satisfazel-as, não estando reunido o corpo legislativo, poderá 
o governo autorizal-as, abrindo para esse flm creditas supplementares, sendo, 
porém, a necessidade da de ^pèza* deliberada em conselbo de ministros, e esta auto- 
rizada por decreto referendado pelo ministro, á cuja repartição pertencer, e publi- 
cado na folha oficial ; iii) que nas mesmas circumUanci \s e com as mesmas for- 
malidades poderá o governo abrir créditos extraordinários para escorrer serviços 
urgentes e extraordinários, não comprehendldos na lei do orçunento, por não po- 
derem ser previstos por ella ; iv) que, si porém, estiver reunido o corpo legisla- 
tivo, não poderá o governo abrir os referidos créditos, nem autorizar a despeza sem 
que elles sejam praviamente votados em lei, exceptuados os casos extraordinários, 
como sejam os de epidemia ou qualquer outra calamidade publica^ sedição, í#M«r- 
reição, rebellião, e outros desta natureza, em que o governo poderá autorizar pre- 
viamente a despeza, dando immediatamente conta ao Poder Legislativo ; v), que fora 
dos casos mencionados nos paragraphos antecedentes, e sem as formalidades ahi pre- 
scrlptas, não poderá o ministro da fazend), sob pena de respoosabil idade sua, for- 
necer fundos nem dar ordem para o pagamento de despeza alguma, que não tenha 
sido contemplada na lei do orçamento, ou qua exceda ás quantias nella con- 
signadas. 

Até aqui a resenha; agora vejamos os resultados obtidos: 

1) O encargo proveniente dos impostos, embora uns tivessem sido modificados e 
outros abolidos, havia mais que triplicado d^ intensidade sobre a população, a datar 
de 1840; visto como não só foram addicionadas novas contribuições, como ainda gran- 
demente elevadas as taxas das qu3 continuaram a subsistir. 

No afatt de augmentar a renda de que carecia o governo, sem guardar a rela- 
ção indispensável com as necessidades do desenvolvimento económico, praticou-se, 
nas alterações dos impostos, mais de um vexame ao commercio e ás industrias. 

Citaremos de preferencia o celebre imposto de ancoragem, de 50 réis por tonelada, 
cobrado dia por* dia de demora, o que fôz uma galera, que sahiu daqui em lastro, 
ter pago 1 :800$ de imposto ! 

Os commandantes dcs navios chegaram a declarar, que nunca mais voltariam 
ao Brazil I E a consequência foi a falta de embarcações nos portos principaes do 
nossas praças, que tiveram de pagar fretes elevadíssimos, em prejuiso do preço dos 
nossos géneros de exportação. 

2) A divida publica externa, que em 1840 era áe£ 5*580.400 ou 31 .002:22?$222 
subira em 1850 a £6.128.550 ou. • 54. 473. -3331333 

Differençi para mais . *. 23.47r:lll$lll 

A despeza com esta divida era na primeira 

época de 3.022:560$000 

nasogindade • . . 4.213:955$554 
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A divida interna fundada ocirculanto era, «m 1840, de. . . 2<5.575:200|000 
e em 1850 de 53.168:800$000 

Differeuça para mais . • .• .■ 26.593:600$000 

A despeza com esta divida nx primeira época era de 2.282:000? e na segunda 
de 4.394:880$. 

Sommando as duas especies.de divida fundada, temos : 

■ Era 1840 57.577: 42^$222 

Em 1850 107.642: 133$333 

Diflferençx maior . 50.064:711$lll 

Ainda mais : a divida fluctuaate, somente a constante dos bilhetes do Thesoaro 

vencendo juros de 5% ao anno, era em março de 1850. ... 4 631 :000$ 00 

A dos cofres de depósitos era 4.379:476$826 

Somma. 9.010:476?826 

Reunida às duas espécies acima, obtem-se o total de. . . 116.652:610$150. 

3) O estado do meio circulante havia melhorado, sem duvida : o papel moeda cir- 
culava, assaz acre Jitado, ea moeda metallica começava também a apparecer no mer- 
cado. 

•O cambio externo, baixo atô 1846*, deste anuo em diante até 1850 havia subido 
progressivamente, mesmo além do par ( 27 ds. 1$000), e assim se conservava firme. 

O papel moeda circulante era na importância de (*). • • 46.884:061.'?000 

4) A receita publica ger^^l, arrecadadp. no decennio montara a 229.202 :064$899, 
dando uma média anaualde 22.920:206$489, ou mais3.245:327$684, do que a de 
1840-1841. 

A despeza total do decennjio taixibern subira a 259.837: 770$972, dando uma 
media annual de 25.933:777$097 ou 3.279:841$191 mais, do que a do exercício 
de iaá0.184i. 

Pelos títulos da receita : 

Importação em 1840-1841 11.549$Ô03.'530Ô 

- . » » 1849-1850 17.429:430$256 

Exportação em 1840-1841 2.958:619$667 

» > 1849-1850 3.815:941$825 

Daspacho marítimo em 1840-1841 609:15G$551 

» » > 1849-1850 557:035$400 



(i) o ouro amoedado na casa da moeda, de 1833 a 1849 fôra, apenas, na somma de 9'j0:ô8íí000 
e a prata amoedada no meimo período ; or:d90f)60 



J 
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Interior em 1840-1841 3.005:276$783 

> » 1849-1850 4.8ÍW:024$424 

Extraordinária em 1840-1841 552:048$488 

> » 1849-1850 281:398$525 

Pelos títulos da despexa: 

Ministério do Império em 1840-1841 2.356:212$044 

» » > » 1849-1850 4.427: 124$837 

Ministério da Justiça em 1840-1841 928:406$443 

> » » > 1849-1850 1.833:777$634 

MinisteriodoEstrangeiroslem 1840-1841 360:208$686 

» » » > 1849-1850 387:910$4Ô2 

Ministério da Marinha em* 1840-1841 3.314:918$696 

> » > > 1849-1850 4.239: 191$070 

Ministério da Guerra em 1840-4841 0) 7.751: 115$748 

» > > » 1849-1850 7.317:879$547 

Ministerioda Fazenda em 1840-1841 7.993:074$361 

> » > » 1849-1850 9.745:388$530 

A lei de 15 de junho de 1850 íixou 9^ despeza para o 

exercício de 1850-1851 em 26.275: 681 $708 

assim distribuída : 

Ministério do Império 3.288 :024$336 

> da Justiça ' 2.016:535$523 

> de Estrangeiros 465:460$000 

» da Marinha 3.15l:828$23o 

» da Guerra 7.483 *032$286 

> da Fazenda 9.170:801$333 

A receita geral orçada para o mesmo exercício fora de . . 27.299 -OOIIOOO 

Deficit, de perto de 1 .000;000$000 

Da liquidação anal do exeroicio resultou : 

Despeza • 32.377:03^379 

Receita 3l.532:764$603 

Dôflcit 844:267$794 

5) Entre os desacertos económicos dos governos deste periodo, um houve, que não 
devemos omittir:— foi a sua condescendência ou o seu acoroçoamento, talvez^ para 
com o abominável trafico africano, na persuação, de que, deste modOí protegiam a la- 
dustria agrícola do paiz. 



(1) Ha^ia aiada os dispêndios da revoluçSo do Rio Grande do Sol. 
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Mas não reâectiam, qae além da sua deshumanidade criminosa, — eram elles 
08 obreiros do mai^ e inimigos inconscientes do futuro eugrandecimento da sua 
pátria ! . . . 

Somente depois de 1850, e todos sibemos, cedendo ao aperto de imposições ex- 
tranhas, ô, que os governos de sua magestado viram-se forçados a regular a execução 
da lei de 7 de novembro de 1831, que havia estabelecido medidas contra o trafico dos 
afHcanos no Brazil ! 

Este facto impossibiiitou-nos durante muito tempo a immigração estrangeira, e 
dahi o retardamento da nossa vida industrial 

De 1850-1860 

Não precisamos dizer o que foi o anno de 1850, ponto inicial do seguado período 
de nessa presente resenha, para o Brazil :— desprendôram-se,como que pela primeira 
Tez, os braços da actividade nacional. 

. A agricultura apresentava aspecto animador, varias outras industrias escolhiam 
o terreno, predispunham os meios de suas operações e engrandecimento, e o com- 
mareio, por toda parte, extendia a sua circumforencia e redobrava as suas 
evoluções. 

Os governos não tinham feito o que lhes exigiam as condições peculiares do 
yeãz ; mas, bom ou mau grado dos governos, este jà tinha avançado alguns passos 
na estrada immensa do progresso. 

No correr de 1850-1851, (algumas vinham de data anterior) acharam-se as prin- 
cipaes praças do Brazil, como Pará, Maranhão, Recife, Bahia, Rio de Janeiro, servidas 
de instituições bancarias. 

Foi também por esse tempo, que o benemérito Sr. Visconde de Mauà fundou 
o Banco do Brazil, terceiro deste nome, (o segundo não passou da lei de 1833) com o 
capital de 10.000:000$ e com a autorização de fundar caixas filiaes em S. Paulo e 
Rio Grande, — o qual, como sabe-se, fundiu^se, mais tarde, ou antes serviu de 
fundamento, em 1853, ao actual Banco do Brazil. 

Ao lado do Banco do Brazil, jà funccionava nesta praça, ha mais de dez annos, 
o Banco Gommercial do Rio de Janeiro, e que desap parecera igualmente na fusão 
de que vimos de fallar. 

Imperfeita, como fora, a organização desses bancos, não havendo ainda então 
nenhuma lei bancaria, propriamente dita, elles prestaram, desde logo, o maior 
serviço possível ao commeroio e algumas do nossas industrias incipientes. 

E muito satisfaz-no3 ter de notar, que aquillo que os governos, apezar de tantas 
recommendações e de tantos esforços (ao menos nos relatórios e discursos. . .) não sou- 
beram ou não quizeram realisar, durante 20 annos, a contar da lei da extincção do 
primeiro Banco do BrazU; — a iniciativa privada soube e poude realisar, nao obstante 
as muitas difflculdades, levantadas à sua acção pela curteza de vistas dos mesmos 
governos l 

Ainda hoje, que temos lei e melhor orientação administrativa, todos sabem« que 
ô preciso [tenacidade^ para obter o decreto de approvação de estatutos de um l)anco« 
Imagine-se, pois, o que não seria mister de paciência e esforço« para conseguil-o 
naquella época!... 
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O espantalho do governo era, sobretudo, que os bancos n&o tivessem bastante 
credito, de modo a que fussuas letras de prazo curto ou vtães (de 5 dias, em regra) 
viessem a circular, como moodi, fazendo concurrencla fio papel do Thesouro ! 

O facto reallsou-se. . . 

Mas não reflectia o governo/que o facto era uma simples consequência demons- 
trativa do crescimento das relações económicas do paiz, reclamando maior somma 
de numerário pira as suas transacções ; e que, quando isto ora visível a todos,— se 
determinava na lei, que, em caso algum, nem sob pretexto algum, se augmentasse o 
papeUmoeda do Thesouro, única moeda, capaz de elasterio nas circumstancias !. • . 

Quizesse, ou não, o governo, 03 t>aXes dos bancos S3rviram de moeda por toda 
parto, e não sem grandes vantagen; para o publico. 

Não queremos, é certo, approvar esse médium circulante imperfeitíssimo, de que 
os biincos souberam logo tirar os maiores lucros, como si tivessem a faculdade da 
bater moeda^ incondicionalmente! Mas a culpa do facto recahir deve, não sobre elles, 
e, sim, sobre 03 nossos governos, cuja conducta tem sido sempre, em regra ^eral, a 
inércia ou a libiésa em dotar o paiz de boas reformas, aliás indicadas, como urgentes 
no momento ! . . . . 

Aílnal, o ministix) da fazenda de então, o Sr. R. Torres, (V. de Itaborahy), ex- 
primindo o que se passava na consciência de todos, dssera ao parlameoto em seu 
relatório de 1853: 

Parece. . . chegado o prazo de crear-se um banco de emissão, que pão sô au- 
xilie o governo no resgate do papel-moeda, mas ainda o progressivo augmento do 
credito e da riqueza nacional. . . 

Como se vô, o santir e o dizer do ministro eram p3la unidade, isto é, pelo 
monopólio; ao p.xsso que a coasciencia publica, revelando-se peJa neces9idade da 
emissão bancaria, — de carto, i>reforeria tôl-a obtiJo, mediante o regimen amplo 
da liberdade. 

Fosse, i)orém, como fosse, tivemos naquelle mesmo anno (1853) a lei n. 683 de 5 
de julho, pela qual fora autorizada a incorporação e approvaçáo dos estatutos de um 
banco de emissão com a sôdo nesta capital. 

Entre as obrigações do bano havia a de resgatar 2.000: 000$ aanualquente 
do papel-mofída do thesouro, mediante certas condições estabelecidas, e que 
não vem ao caso agora examinar. 

Mas antes de passar alôra, importa fazer um reparo de justiça:— para muita 
gente a creação do Banco Brazil constitua um dos títulos de benemerência do ministro, 
cujo nome acima indicámos ; e no emtauto, nx historia, encontramos os factos en^ 
desabono manifesto !. . . 

Ministro da fazenda desde 1848, opoci em qu3 já era urgente obrar acerca de 
uma reforma bancaria, capaz de satisfazer às circumstancías do paiz, o Sr. R. Torrei 
dizia em seu relatório de 1850: «Entendem algumas pessoas. .. que a creação do 
um banco de emissão seria indispensável. .., mas não concebo por ora que utilidade 
poderiam ter os bancos de emissão^ nem como ô possível combinar a existência delles 
com a diminuição da massa do papel circulante, como é indispensável, para fizar-lhe 
o valor. De que servirá tirarmos da circulação, á custa de pesados aaerlficios, 5 
ou 6.000:000$ de papel, se o vácuo, que elle deixar, fôr immadiatimente sab- 
fitituido por igual quantidade de notas do banco, que também representam papel- 
moeda ?. . .^0 resultado, pois, da medida seria opposto ao que se pretende obter. > 
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Pacil cousa ô passar por financeiro neste pais, ainda mesmo escrevendo destas 
tiradas ! . . . 

Mas do exposto ô lógico concluir, que, si o ministro de 1850 foi o mesmo que em 
1853 fez crear o Banco do Brazil, elle cedera, neste a^to, ao império das circumstan- 
cias somente, ou á forte pressão monetária de então ; mas nSo lhe pôde caber a pa- 
temidade de uma idéa, que, aliás, havia repel lido, comoinacceitavel. .. 

O Banco do Brasil foi, sam demora, organizado com o capital de 30.000;000|, 
representados por 150.000 aoçôes, e no dia 10 de abril do anno seguinte (1854) en- 
cetOQ as suas operações. 

Ao lado do Banco do Brazil comaçaram tambom a funccionar neste anno dois 
bancos de deposito e desconto, — o Rural e Hypothecirio^ e o Banco Maui Mac^ 
Gregor & C. 

Niío ô nossa intenção fazer o histórico destas e doutras instituições semelhan- 
tes do período que revistamos. 

Pelo que toca ao Banco do Brazil, cumpre, tolavia, ac^pescentar : que, convi- 
vendo desde então com os governos do paiz em intimas relaç^as financeiras, si ô 
certo, qu3 tem tirado destas immonsos lucros e vantageois, também não o ô menos, 
qne lhes tem prestado serviços relevantíssimos e em muitas occasiõas. 

A fundação de vários bancos ou c:\ixas bancarias de deposito e desconto em' 
diversas praças e localidades do paiz, facilitando agora o movimento da industria o 
do commercio ; a feliz coincidência de uma serie de annos de boas colheitas agrícolas; 
o estado de geral tranquilidade publica iuinterrompida,e a ausência de qualquer cala- 
midade, (*) não podiam deixardeinfluir poderosamente, como outros tantos elementos 
de progresso, na orJera de nossos interesses moteriaes. 

Notou-S3, com oíTeito, que a actividadB economico-nacional ia estendendo, 
em cada anno, o campo de suas aspirações, e como na realisagão destas triplicavam 
os valores, e quadruplicavam as permutas ; não demorou também em sentir-se 
a escassez, a carência do médium circuloíUe, o qual era, nas condições, não somente 
necessarÍD para medir os valores, m%s aindx igualmenta, como capital mofor das 
varias transacções o emprehandimentos. 

O Banco do Brazil havia obtilo autorizaçíio para fundar caixas flliaes em 
algumas praças importantes, como Bihia, Recife, S. Paulo, Rio Grande do Sul ; mas 
a sua emissão era insuíTicienle, visivelmente insuffineute, para oc3orrer a todas a^ 
necessidades da expansão económica da época. 

O gt)verno mostraudo-se interessado em veni3á\:ív a pressõío monetária, que come- 
çara a manifestar-se, — autorizou a emissão bancAria atô o duplo, atô o triplo do 
fundo disponível doB\nco, e mesmo além deste. 

Mas, tudo isso não oljstante, o Banco provou a sua inaptidão ou iiisuíilclencra, 
como stock monetário do :)aiz:— o defeito provinha da culpa original do som mo- 
nopolio de banco emissor único para toda esta immensa região de interesses e neces- 
sidades económicas, em pontos os mais distanciados uns dos outros, e sem fácil 
commanicação, sobretudo, naquella época. 

As taxas dos descontos subiram a 8, 9, 10, 11, 12, 14 e 15 % ; e esta oscilação 
ascendente provava, manifesto, as difflculdades do Banco para manter o seu fundo de 



(t) Huure no perixio ap2rLii3 o cholera-morbus, mas este, 8i fot intenso em alguns legaras, nSo fdra 
do propagição geral, e a sua duraçã.) foi curta. 



- 426 — 

garantia, o qual, ainda assim, escoara-se quasi no todo, vendo-se aqnelle estabeleci- 
mento forçado a suspender o troco de suas notas. (*) 

Chegadas as cousas a este pé, o governo veio, de motu próprio, em auxilio do 
Banco, garantindo- lhe em Londres um empréstimo em libras esterlinas cori-espon-' 
dentes a 3.000:000$, e auxiliando-o por outros meios do credito publico,*- 
aâm de que o nosso cambio externo ( era o objectivo principal do governo ) fossa 
conservado na taxa legal de 27 ds por 1$000. 

Em vez do empréstimo offerecido dos 3.000:000$ em Londres, ílcon depois 
assentado (o assim se fez) que o governo mandaria honrar os saques do Banco 
naquella praça, sem somma obrigatoriamente fixada a priori^ e que o iria supprindo 
aqui com notas do Thesouro para sustentar o seu fundo disponível e desta sorte não 
ser forçado a contrahir a sua emissão ou a elevar mais os descontos. 

O emprego de taes medidas, não tendo dado o resultado procurado, o Banco 
renunciou (janeiro de 1858) o negocio dos saques, e limítando-se a servir o com-- 
mercio interno, tratou de baixar a taxa dos descontos, quanto lhe fora possível, 
a 10 ea9 Vo. 

Em março de 1858, o. cambio externo tendo baixado a 22 3/4, e sendo de 
receiar que a moeda de prata, único metal restante na circulação, também em 
breve, se escoasse, o Banco recorreu de novo ao governo pedindo que, como anteri- 
ormente, fizesse de novo honrar em Londres os seus saques, sem quantia marcada, 
que elle se compro me ttia a fazer ao cambio de 25 ds por 1$, afim de evitar a sabida 
da moeda de prata. 

Em resposta foi declarado que, nas circumstancias, o governo havia resolvido: 

Que o Thesouro tomaase por 8i as medidas que julgasse urgenfcea para que o cambio 
subisse jâ a )^6 ds. ou perto disso, e chegasse, em pouco tempo, á laxa da lei de 11 de setem-* 
bro de 18tô. Si porém, o Banco, acceitando garantia idêntica a que lhe fora outorgada para 
08 saques de dezembro e janeiro últimos, — se decidisse a fazer publico aue sacaria a cambio 
nunca menor de 25 % pelo vapor de março (corrente) e de 26 ds. pelo de abril, as quantias 
que lhe fossem procuradas até £400.000 para aquelle vapor, e até £ 200.000 para este; o 
governo, desde já, lhe asseprurava a garantia, e tomaria o seu procedimento, como um serviço 
leito âs finanças do império, e de que aliás resultariam vantagens para o mesmo banco. 

— Este, porôm, em vista das condições exigidas, recusou-se a cooperar no sen- 
tido de melhorar o cambio.. ., procedimento, que foi geralmente tido por incorrecto^ 
e attribuido à mà administração daquelle estabelecimento. 

De -facto, (lô-se em documento da época) < a incoherencia, a incerteza, sinãoa 
falta de íino, com que o Banco obrara, eram patentes a todos ;.e nem de outro modo 
devia sel-o, sabendo-se qual o pessoal numeroso e diverso (17 indivíduos !) quo 
compunha a sua directoria ! Tot capita quot sententice .)^ 

No emtanto, disse o ministro da fazenda em seu relatório de 1858: 

Ao g-overno cumpria, na forma do art. 2o da lei de 1816, fazer as operações de credito 
necessárias para conservar á oitava de ouro o valor de 4|, ou o qae era o mesmo — elevar 
o cambio a 72 pcnce por mil réis^ aenáo o Banco do B^azil o seu cooperador natural, -peio 
interesse directo da sustentação do valor dos seus bilhetes, e porq^ue nos fundamentos de sua 
organização e dos favore?, que se Ibe concederam, entrara a obrigação em que se constituiu 
de contribuir para a fixação do valor da moeda circulante. 

E como lhe faltasse agora esse cooperador natural, o governo dirigiu-se â casa ban-« 
caria — Mauá Mmí Gregor db C,^ — o no mesmo dia da recusa do Banco do Brazil (12 de 



(1) Em 1S53 suspendera outra vez o troco das mesmos, sã reassumindo-o em outubro de 1362* 
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I março), aquella casa, tendo acceitado a incumbência do goyerno, abria saques sobre a sua 

filial om Londres até a somma de £ 400.000 para o vai)or de março, a sahir, «• 

I e depois, até a» sommas de £ 200.000 para o de abril ; — de £ 150.000 para o de maio, 

o de £ 60.000 para o de junho. 

I Conforme as condições ajustadas entre o governo e a casa bancaria dita, e que 

foram as mesmas recusadas pelo Banco do Brazil, os saques foram negociados à 

i cotação de 25 ^ a 90 dias, — cotação, que seguiram os demais sacadores, tendo 

i baTido, mesmo, casos em que aquella fora mais elevada. 

A casa Mauá Mac GregorA C.» desempenhou-se nobremente da sua incumbência, 
e, na opiniik) do governo, «os resultados da operação haviam sido satisfactorios, não 
só por ter sustentado o cambio a 25 ""/o com tendência para a alta, como ainda, por ter 
obstado a sabida da moeda de prata, indispensável para trocos e transacções miúdas. > 
Neste ponto ó escusado observar, — que, em relação ao cambio externo, esses 
resultados não podiam ter sido, sinão illusoriamente temporários ; porquanto, segundo 
jà demonstrámos em discussão anterior, e é facto sabido, — os meios artificiaes^ 
taes como os empregados em 1858, são ineíficazes para normaiisar, realmente^ o 

curso do mesmo cambio 

Melb oradas as cousas (nos mezes de julho e agosto de 1858) (^ governo fez 
cessar a autorização dos saques por commissão sua ; e como o cambio se mantivesse 
em condições favoráveis, o mesmo governo exigiu, que o Banco do Brazil reassu- 
misse o troco de suas notas em metal, o que este fez, efTec ti vãmente, a datar de 
25 de agosto do mesmo anno a que nos referimos. 

Agora cumpre não omittir mais uma circumstancia importantíssima ; emquanto 

durava a pressão monetária, e o governo, em face delia, procurara de preferencia 

; ter cambio externo favorável, embora artificialmente, aqui na Corte e nas províncias 

; adoptararse, como meio circMtoníe,* um sem numero áQ papeis fiduciários, prove-» 

' niente de origens, as mais disparatadas I 

A necessidade não tem lei. 

Já falíamos anteriormente dos vales emittidos p3los bancos de deposito e des- 
conto, que corriam como moeJa;mas, agora, a cousa é diversa: nos referimos 
a recibos, -úales, notas promissoras, declarações de depósitos, e mesmo verdadeiros 
bilhetes a vista e ao portador, emittidos em vários ponU)S do império, por firmas com- 
merciaes, emprezas industriaes, associações, ^ou meros indivíduos, e ainda pelos 
, próprios governos provinciaes, (deu-se no Maranhão o Ceará), — tudo isso sem a 

menor autorização legal, — mas todos fazendo a funcção de moeda nos respectivos' 
mercados, em vista da notória necessidade ! . . . 

« Na presença *de uma tal situação, diz o Sr. Souza Franco (miaistro da fazenda 
de 1857 a 1858), a medida, que ao governo pareceu necessária, para pccorrer aps 
inconvenientes expostos, foi a creação de mais alguns bancos na Corte e províncias 
do Império.» 

E neste pensamento, a ditar de 31 de agosto de 1837 a 3 d3 abril de 1858, o 
governo approvara, com effeito, a creação de seis novos bancos emissores, dous com 
sede nesta Corte e os quatro com sódes nas provindas do Rio Grande do Sul, 
Pernambuco, Bahia e Maranhão. 

Esses bancos começaram a funccionar, três em 1858 e três em 1859, tendo sido 

a sua emissão total no primeiro destes annos de 9.167:6801000 

6 no segundo de. .•«••«•«••••« • 14.565:840$000 
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Reunidos estas sommas ao papal do Thesouro e do Banco do 
Brazil, o toiaA do papel circulante £ovà: 

em dezembro de 1858— 87.741 :058$000 

em dezembro de 1859 ^ 92.439:758^000 

Foi, sem duvida, relevante o serviço dos novos bancos, feito ao commercio do 
paiz. 

Mas, apenas em seu prhneiro ou segundo anno de existência, e sem que se 
registrasse o menor inconveniente ou desastre ; — ou fosse por uma subserviência d^o 
Banco do Brazil, que S3 considerava offendido em seu monopólio, ou fosse por um 
mal etuendido receio da liberdide bancaria, ou fosse (como melhor parece) um acto 
de reacção partidária ; — o caso foi, que o governo reputou perigosa a continuação 
de taes estabelecimentos. . . e d^aqui a cogitação de meios para impossibilital-os 
de existir !...(*) 

O Sr. Souza Franco ba via deixado o poder, e os ministros que osuccederam, 
tanto o Sr. Torres Homem, como o Sr. Silva Ferraz, tinham idéas oppostas ao 
mesmo com relação ao credito bancário, ou para pôr os pontos nos íi, eram defensores 
do monopólio do Banco do Brazil . . . 

Este, portanto, aproveitando o opsejo, procurou e obteve o iicolhimento dos 
novos ministros, os quaes, transforir^ando a sua pretençlo (do banco) em uma ne- 
cessidade publica, julgaram, com eíTeito, qu3 devia cessar essa anormalidade^ ou 
concurrencia de bancos independentes e rioaes. 

Aqui temos tambsm a origem do projecto de lei apresentado às camarás legis- 
lativas de 1859, obrigando os bancos emissores (') a realisarem as suas notas em 
ouro e á outras condições, excepcionalmente rigorosas , — projecto, que foi convertido 
e promulg ado na lei n. 1083 de 22 de agoí-to de 18S0, de que jà fizemos menção 
em outra parte . 

Não precisava mais, para fazer desapparecer aquellas instituiçôas, desde que 
lhes era inteiramente impDSsivel manter fundo metallico, em vista das condições 
monetárias daquella o poça. 

A reforma bancaria de 1830 foi um granda m\l, directamente feito ao de32nvol- 
vimento económico do paiz, quaesiuer que fosssm os intuitos de seus autores ! 

Ella passou nas ôamaras, debaixo do viva opposição parlamentar, o da opinião 
publica, representada cá fora pelos homens práticos e mais competentes no assumpto. 
O seu único resultado foi ter privado o paiz de ter bancos de emissão, durante 
£8 annos, isto é, atô 1889 ! 

• Não quoiemos afflrmar, que os bancos emissores, creados pelo ministro Souza 
Franco, fossem os mais correctos, como systema ; satisfaz-nos, porém, muito, que, 
já 30 annos antes, houvesse quem ousASse fundar a garantia do valor do meio 
circulante bmcario sobro titules do credito publico nacional, o que agora ensaia-se 
de novo entre nós, ao exemplo proveitoso d3 outros povos. 

A verdade 'ó, que houvera receio de mais, ou mesmo preconceito^ contra as novas 
instituições, sem qu3 para isso occorresso uma razão seria : os próprios documentos. 



(1) Vido o quQ dissemos á pag 65 e seguinte. 

(') Oâ bancos creadoif pelo ministro Souza Franco tinham o seu fundo de garantia e^n apólices e 
outros títulos de crclito garantidos pelo governo, e os seus bilhelcs podiam ser comKTlidos em moela 
metallica ou e:n notasdj Thejoui^. •-••''••«- 
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em que se combatea a coacarrencia dos bancos emissores, te3tiflcam,como jà tivemos 
de assignalcar anteriormente, o augmento do nosso commercio e o desenvolvimento 
espantoso de emprozas por tola parte. 

A taxa dos descontos de 1859 fora de8 a 9 «/o» o q^ie, nessa época, representava 
um grande favor ao commercio e às industrias. 

Repetimos ainda uma vez :— ao nosso ver, foi erro grave destruir o que jà estava 
organizado e acceito na opinião publica ; bastaria ir melhorando com opportunidade 
ou corrigindo com critério o que a experiência fosse aconselhando de mais acertado 
ou conveniente, ao aspecto das circumstaucias. 

Com 28 annos de pratica, bem poderíamos ter hoje um bom systema bancário^ 
perfeitamente accommodado às condições do paiz. E com qaantas vantagens para 
este ?. . . 

O governo, porém, assustou-se dos impulsos fogosos do credito, e preferiu o 
systema] imprestável da rotina ! 

Temos atô aqui feito um summario acerca da moeda fiduciária no período de 
que nos occupamos, assignalando a parte que tomou o governo na matéria. 

Restarnos, poróm, fazer a resenha dos outros actos priucipaes, praticados pelo 
mesmo, relativos aos interesses da ordem economico-ânanceira. 

a) O primeiro facto da espécie^ que occorre-nos, para registrar, ô a incorpora- 
ção de companhias e emprezas diversas, todas de intuitos económicos, mais ou menos 
directos. Dos decretos de approvação e de outras peças semelhantes veriflca-se, 
que, só nos três últimos annos (a datar de 1857) foram organizadas no Império para 
mais de 80 associações, tendo por objecto : — umas, a navegação costeira de nossos 
mares ou a de alguns nos navegáveis ; — outras, a pesca, a mineração e outras in« 
dustrias especiaes ; — estas, a construcção de estradas de rodagem, de caminhos de 
ferro, ou a montagem de outros meios de transporte, ou os misteres da colonisação ; 
— aquellas, a fabricação de artefactos differentes ; — e varias, o negocio de seguros 
marítimos ou terrestres, etc, etc. 

Dentre estas associações, mais de vinte foram estabelecimentos bancários 
importantes. 

O governo mo»trou-se mesmo, por certo tempo, — evidentemente esperançado 
dos resultados do credito das associações. 

Pena é, que, depois, parecesse tomado de receios pelo movimento crescente^ que 
essas mesmas associações começaram logo a operar, conforme já o dissemos ! . . • 

b) Outro facto, não menos digno de menção, foi o espirito relativamente Uberçl, 
demonstrado pelos poderes públicos na concessão de privilégios, subvenções e outros 
favores às companhias ou emprezas alludidas, como, por exemplo, comprovam : i)— • 
a lei de 26 de junho de 1852 autorizando o governo a conceder garantia de juro e 
privilegio por 90 annos para a construcção de uma estrada de ferro, a partir do município 
neutro até aos pontos mais convenientes de Minas Oeraes e de S. Paulo,— intuito, que 
Tiu-se, mais tarde, realizado (decretos de 9 de maio de 1855 e 26 de agosto de 1857) 
mediante novos favores, na construcção da estrada de ferro denominada i).P0c{ro II 
(hoje Central do Brazil)]!!)-- privilegio (decreto de 13 do dezembro de 1852) para uma 
estrada de ferro de Petrópolis ao Porto Novo do Cunha ; ni)— idem para uma 
estrada de ferro na Bahia (decreto de 19 de dezembro de 1853) ; iv)^ idem, para a 
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estrada de ferro de Santos a Jundialiy em S.Paulo (decreto de 12 de setembro de 1855 
e2 de abril de 1859); v)— ícíe/w para uma estrada de forro entre Nitheroy e a cidade da 
Campos (decreto de 19 de maio de 185S); vi)— idem (certas iseoçOas e favores) para as 
estradas de ferro entre Recife e Olinda em Pernambuco, e o Porto das Caixas e Canta- 
gallo no Rio de Janeiro (decreto de 18 d 3 agosto de 1859) ; vii)— idem (privilegio e 
favores) para a estrada de ferro do Porto Tamaudarô ao rio Una em Pernambuco; ix)— 
privilégios ou contractos de subvenção, alóm de outros :— à Companhia Brazileira de 
Paquetes ; -^ â do Commercio e Navegação do Amazonas; — à de navegação entre esta 
Corte e acidado de Cara vel las na Bahia, o entre esta Corte e a cidade do Desterro 
em Santa Catharina, incluindo os portos intermédios; — à Companhia de navegação 
dita entre esta Corte e a cidade de Santos ; — à Companhia de navegação entre o Recife 
e Maceió em Alagoas ao sul, o entre aquella cidade e a da Fortaleza no Ceará ao 
norte, — e à Companhia de navegação entre esta ultima cidade e a de S. Luiz no 
Maranhão ; — à Companhia de navegaçlo (das barcas) entre esta Corte e Nitheroy ; 
— e, llnalmente, à Companhia (') União e Industria ;~ e à de Commercio e Navegação 
do Mucury^ etc. etc. etc. 

Encarando as numerons concessõds feitis e os encargos delias provenientes para 
o Thesouro, verifíca-se que estes foram, muitas vezes, assaz pesados, ou, ao menos, 
mal reguladot ntxs circumstancias . 

Entretanto, não se pôde hoje assegurar, si então haveria possibilidade de dotar 
o paiz daquelios melhoramentos ou meios, reconhecidamente inadiáveis, sem sobre- 
carregar o Thesouro publico com os ónus a que alludimos 

c) A lei de 18 de satembro de 1850 e o regulamento de 30 do janeiro de 1854, 
acerca das terras publicas devolutas, a legitimação ou revalidação do suas posses^ a 
sua concessão, etc. etc. ;— o decreto de 10 de julho de 1855, que autorizou e regulou o 
processo do desapropriação em favor da construcção das estradas de ferro no Brazil ; 
— e o decreto de 1 de satembro de 18Ô0, que facilitou o processo e a punição dos 
crimes de furto de gados, como protecção à industria pastoril, etc. etc. etc. {*) 

Como medidas económicas, essencialmente inds, tivemos também: — as que permit- 
liram ás corporações de mão morta poder adquirir e possuir bens de raiz, cigas conse- 
quências anti-economicas não S precisolindicar ; — a celebre lei de 22 de agosto sobre 
as sociedades anonymas e bancos de emissão do que acima jã falíamos;— e varias 
outras, que escapam aos estreitos limites da presente resenha. 



(i) Todos iiabe!]! oaae foi e o que fes esti importante aBSOciaçSo eoi bon do oommereio e d& Agri- 
cultura] entre nós. 

(S) Não flseraos menção especial acimi, poré:n imp)rta lembrar, que foram reformados diVersos ser- 
viços da adrainistraçã ), taes como: o Thesouri e The^ourarios de Fazenda, aCasi da Moeda e Tribunal 
do ThesourJ, etc., etc., e regulados do novo quast todos os impostos como —os de heranças e legados, 
do sello, a tarifa das .Vlfande^as, a arrocada^^ão sobre bens de defuntos e ausentes, etc., etc. 

Além disto, foram expedidos no decennio : l)os regulamentos de agentes de leilão, corretores e inter- 

Çretes do commercio, e o da bygiene publica ; 2) a lei de 29 de agosto de 1853, que creou a proTinciít do 
'araná ; 3) o decreto de)í6 de abril de 1^7 approvando o contracto de esgoto desta cidade (Rio da 
Janeiro) ; 4) a lei de 22 de dezenbro de 1$5S providenciando ácercxi da confecção do código civil : 5) o 
decreto de 21 de julho de ISdO regulando a organização dos telegraphos eléctricos; 6| alei de 2i de 
julho de 1S60 creando a Secretaria oe Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Pablicas, 
4stc., etc., etc. 
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Agora sommemos os resultados do decennio: 

A divida publica em 30 de dezembro de 1860: 

A externa fundada : £. 7.655.000 ou ao cambio de 27 ds. 68.044:444$444 

Nesta somma incluiam-se: £ 1.441 .300 do empréstimo con- 
trahido para a Estrada de Ferro D. Pedro II, e 1.360.100 para 
a Estrada de ferro de Pernambuco e as companhias União e 
Industria e Mucury, 

A despeza orçada com aquoUa divida importava ao cambio 
par em 3.648:302$222, — excluida a dos empréstimos das 
Estradas D. Pedro II, de Pernambuco e da CJompanhia União 
e Iiulustria, que deviam correr por conta de taes emprezas,— 
embora sob a garantia do í^^overno. (^) 

A divida interna fundada em 31 de dezembro de 1860 . . 61.5SO:200$000 

A sua despeza annual subia a 3.640: 186$000 . 

A divida fluctuanle em 31 de dezembro dito : 

A anterior a 1827 • , .•••.. . . 566:773$907 

A proveniente do empréstimo do cofre dos orphãos; depósitos e 

outras origens .' . . 22.611 :757$992 

Somma 23.178:531$899 

Reunida esta somma às duas espécies acliíia, prefaz o 
total seguinte: 

Em 1860 152.813: 176$343 

Em 1850 116.652:610$159 

Differença maior 36.160:566$i84 

Falta a àMáade exercidos /^ytcío^, que era avultadíssima. O 

Pelo que toca ao meio circulante, além do que se disse 
anteriormente ao tratar dos bancos de emissão, resta aceres- 
centar: 

O papel-moeda do Thesouro, circulante em flns de 1860, 
era na somma de 37.411:831$» ao qual, reunindo-se o papel 
bancário, a saber : 37.352:250$ do Banco do Brazil e 
13.038:730$ dos outros bancos, obtemos o total de 87.802: 1 1$000 

A cunhagem da moedanopaiz haviasido de 1849 atá ao âm 
de 1860 : 

Em ouro 37.956:900$000 

Em prata 9.725:490$000 

Somma 47.682:390$000 

^ 

Na maioria dos annos do decennio o cambio externo havia 

sido assaz favorável, oonservando-se mesmo firme acima do 



(>) Estava, porém, inclaida a do empréstimo da cdmpanhla Afucuryi en^o contracto fdra enoampado 
pelo governo. 

(>) Vide Relatório da Faienda de 1860. 
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par ; mas os extremos de 1859-1860 foram — 27 V^ a 23 V^ àB. 
por 1$000. 

A receita publica geral arrecadada no decenoio fora de 

dando uma media annoal de 

ou maior do que em 1850-1851 

A despeza total no mesmo período subira a 

dando uma media annual de 

ou mais do que em 1850-1851 

— Pelos titules da receita : 



Importação em 1850-1851, 
> > 1859-1860. 



Differença maior 



Exportação em 1850-1851. 
» > 1859-1860. 



Differença maior 



402.477:672f625 

40.247:767$262 

8,715:002$585 

426.791 :258$055 
42.679: 125$805 
10.302:093$508 



20.506:637$454 
27.246:295$200 

6.739:661$74ô 

4.718:941$I23 
5.559:672$670 

840:731$547 



Despacho marítimo em 1850-1851 • 
» > » 1859-1860 ". 

Differença menor. 

Interior em 1850-1851 

» > 1859-1860 

Differença maior . 

Extraordinária (renda) em 1850-1851 
» » » 1859-1860 

Differença maior . 

— Pelos titulos da despeza : 

Ministério do Império em 1850-1851 
> » » 1859-1860 

Differença maior. 

Ministério da Justiça era 1850-1851. 
» > » 1809-1860. 

Differença maior. 



Ministério de Estrangeiros em 1850-1851 
> » » 1859-1860 

Differença menor. • 



523;479$567 
280:623$490 

242:856$077 

5.457:844$501 
9.959:149^16 

4.501 :305$015 

325:862$048 
565:765$326 

239;903$288 



4.077:067$9I8 
9.826:255$117 

5.749: 187$199 

2.012: 168$463 
4.517:701$604 

2.505:533$14I 

1.060:045$720 
864:332$000 

195:713$720 
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Ministério da Marinha em 1850-1851 • 
» » > 1859-1860 . 

Differença maior. • 

Ministério da Guerra em 1850-1851 

> > > 1859-1860 

Differença maior . 

Ministério da Fazenda em 1850-1851 

> » > 1859-1860 

Differença maior . 



5.165:676^734 
9.247:420$64I 

4.081 :744$907 

9.096: 592$143 
12.087:047$214 

2.980: 455$071 

■ ■> 

11.244:250$875 

14.750:643$346 

-** 

3.506:393$171 



A lei orçamentaria de 14 de setembro de 1859 flxou, para o exercido de 1860 a 
1861, a despeza publica geral em 48.302:935$57l, e a receita geral em 45.000:000$, 
donde um deficit superior a três mil contos. 

Da liquidação do exercicio resultou : 

Receita 50.651 :703$661 

Despeza 52.358:417$288 

Deficit 2.306: 713$627 

Comparando-se a receita e despeza do decennio, acha-se que no exercício de 
1852-1853 houve um saldo superior a 5.000:000$, e no exercício de 1856-1857 um 
outro saldo de 8.782:451$688; mas, que estes foram absorvidos pelos d^/ícif 5 do3 
outros três exercícios seguintes do decennio, superiores a 24.000:000$000. 

De 1860 a 1870 



Em 11 de março de 1861 fora instai lado o novo ministério da Agricultura 
Commercio e Obras Publicas, ao qual ficara incumbido, em grande parte, o 
promover ou auxiliar, continuadamente, o aproveitamento dos elementos eco- 
nómicos, existentes na vasta região brazileira. 

No começo do periodo, que ora encetamos, toda a attenção do ministro da far 
zendafoi, por assim dizer, absorvida pelas numerosas duvidas e reclamações que 
a execução da reforma bancaria de 22 de agosto de 1860 fez logo suscitar. 
Os bancos de emissão viram-se em serias diíficuldades, jâ para operar o prompto 
resgate das notas de valor menor de 50$, já para restringir a respectiva emis- 
são aos limites da reducção, que aquella reforma impuzera. 

O publico e o commercio, que se arranjassem, como pudessem. . ! 

A lei fora feita no intuito de dotar o paiz com a boa moeda metalUca ; e, 
para obtel-a, não parecia grande cousa aos olhos do governo o mal passageiro de uma 
pressão monetária! 

Mas o peior de tudo é, que a lei foi cumprida, os bancos que facilitavam o 
nnmerario ao commercio e ás industrias desappareceram, impossibilitados de 
proseguir, e o paiz ficou sem bancos de emissão e sem a boa moeda metaUica !. . • 
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O anno de 1860 íbra um dos mais prósperos que temos tido, e os seus bons 
effeitos continuaram até ao anno seguinte de 1861 e parte de 1862. 

Entretanto, quem, como nós, se der ao trabalho de ir perscrutar o iruimo 
das circumstancias económicas deste ultimo anno, ha de chegar ò, convicção, de que 
data dello, isto é, das diflaculdades e embaraços, postos paio governo ao movimento 
expansivo da moeda fiduciária,— essa contracção da confiança^ resúUante da falta^ ge- 
ralmente sentida de dinheiro,— a qual viera mais tarde rebentar na explosão tremenda 
que soffreu esta praça em setembro de 1864. 

O seguinte tópico merece a attenção do leitor : 

Todavia nenhum dos bancos «briu ainda o troco de suas notas em ouro, preferindo 
conBeryai>-ee sob as restricções que nesta hypothese (diminuir de mais a mais a emissão, 
até acabar. . .) Ibes prescreve a lei de 22 de agosto de 1860. 

O papel>moeda torna-se cada vez mais escasso, não só pelas reduoções que tem 
8offrldo(*), como porgue é quasi o único agente da circulação monetária nas provincias, 
onde não existem caixas liliaes do Banco do Brazil nem de outroc estabelecimentos da 
mesma natureza : e a escassez desse numerário dá-se ao mesmo tempo que ae vão areando e 
desenvolvendo novos núcleos de população pelo interior de algumas provincias, em logaros- 
que, não ha muito, eram desertos. (Relat. da Fazenda de 1862.) 

— 03 tres bancos emissores desta praça acharam-se, depois da lei de 22 
de agosto, em situação tão embaraçosa, que na impossibilidade de melhor sabida, 
resolveram chegar a um accordo, pelo qual só ficava um delles (o Rural e 
Hypothecario renunciara também a faculdade de emissão ) como emissor— o Banco 
do Brazil^ se fundindo neste o Banco Ck)mmercial e o Banco Ágricola. 

*- O accordo foi approvado pela resolução legislativa de 28 de agosto de 1862, e 
regularisado pelo decreto de 9 de setembro do mesmo anno, sendo uma das dis- 
posições deste decreto poder o Banco do Brazil também comprar por 400:000$. 
a cessão do direito de emissão do Banco Rural e Hypothecario^ o que effectiva- 
mente se fez e na mesma occasião. 

O capital do Banco do Brazil foi, por então, elevado a 33.000:000$; e eil-o 
outra vez na posse exclusiva do monopólio da emissão nesta praça e nas provincias- 
do Rio de Janeiro, S. Paulo e Minas, podendo agora eleval-a até à somma 
de 26.000:000$000. 

Para os interesses deste estabelecimento, bem se tô, — a lei de 22 de agosto não 
provou mal, certamente. . . 

Quanto aos outros bancos emissores da Bahia, Pernambuco e Maranhão, nSa 
tendo podido habilitar-se para o troco de suas notas em ouro, lhes foi marcada a» 
reducção de 6 Vo nos annos seguintes, cujas consequências, não precisamos dizer, 
foram as mais desfavoráveis aos interesses daquellas provincias. 

— O anno de 1862 foi ainda, relativamente notável para os vários interesses eco- 
nómicos. Mas, por isso mesmo, a pressão monetária se accentuara, então, de mais 
a mais, em todas as transacções do commercio ! 

Em dezembro desse anno o Banco do Brazil viu-se forçado a pedir aotorisação 
para elevar a sua emissão atô ao triplo do seu fundo disponível, como outr'orase lhe- 
havia permittido(I856) ; eo governo tendo indeferido o seu requerimento, mais tard» 
sentiu-se nesta praça tamanha falta de dinheiro, que, até nem havia bastante para 
as próprias transacções ordinárias ! 



(1) Na forma do seu contracto com o governo, o Banco do Brasil j& havia resgatado, enx 
al)ril de 18Ô1, a somma de 10.000:000$, e proseguia no mesmo» 
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Receioso de crise, promulgou, então, o governo o decreto de- 28 de fevereiro á& 
1863, concedendo ao mesmo Banco a emissão até ao triplo, na forma pedida. 

Por esse tempo os Bancos de Pernambuco e da Bahia, embora em condições 
limitadas, haviam abarto o troco de suas notas em ouro, — a dizer a verdade, talvez 
como um ultimo esforço para susterem-se ! . . . 
\ E ainda que a escassez de dinheiro fosse geral no paiz, todavia as cousas, 

ao menos nesta praçji, seguiram regularmente na ultima parte daquelle anno (1863) 
e assim pareciam continuar no seguinte ( 1864) ató ao dia 9 de setembro. 

O cambio externo regulava ao par ou nas suas immediaçQes, e as taxas do 
desconto variavam de 8 á 11 V©» 

Entretanto, no dia 10 de setembro dito rebentara nesta praça a crise mais 
formidável, que se conhece nos aanaes económicos do Brazil! 

Não podendo entrar em detalhes a este respeito, seja-nos licito transcrever 
para aqui alguns tópicos de uma psçi oíficial, que temos á vista neste momento. 

A suspensão de pagamento de um banqueiro, principal depositário dos capitães da 
população laboriosa, cujo activo e passivo, como intermediário das avultadas transacções 

h Que se eíTectuavam diariamente nesta praça, se elevava á somma de cerca de sessenta e 

seis jnil contos, montando seus deposilos nesse dia a quatorze mil e a igual somma suas 
contas correntes, dea origem a profundo pânico, em virtude do qual todos correram 
pressurosos a salvar as economias que haviam confiado aos diíFerentes bancos e ban- 
queiros desta praça. 

Esta catastrophe, diz o ministro da fazenda, J. Pedro Dias de Carvalho, prevista 
por aquelles que acompanhavam attentamente a marcha pouco previdente dos estabele- 

I cimentos bancário?!, era consequência forçada da demasiada expansão, que so dera ao 

I credito durante o periodo dos últimos annos. 

I Equivoco manifesto ! O mal não proviera da grande expansão do credito, como 

pensava o ministro ; muito, ao contrario, uma das razões de ser daquelle, sinão a 
I mais eflQciente, achámol-a nós na contracção violenta dos meios do credito, que a 

lei bancaria recente havia motivado com as suas restricções, impostas, sem o de^ 

vido critério^ à moeda-papel circulante. 

Tinha havido certamente grande expansão económica relativa, a datar dos bancosr 

de emissão de 1858, como comprovam as cifras do nosso commercio ; mas por isso 

mesmo, quando havia justamente maior necessidade de numerário, — foi quando ao 

governo pareceu o momento opportuno do reduzil-o ! 

Âíllrmamos --e o fazemos com os olhos fitos nos factos e documentos da época: 

— si no correr de 1864 tivesse havido numerário abundante, a crise de setembro, 

ou teria sido evitada, ou levemente sensível . 

Já Azemos notar antecedentemente, quanto era manifesta a carência do meio 

circulante^ logo a datar de 1862 ; e agora avalie o leitor dos próprios tópicos, que 

continuamos a transcrever, do relatório da fazenda, em que aliás o ministro Dias de 

Carvalho externara o mesmo parecer, acima transcripto : 

Para avaliar-se a massa enorme de interesses afiectados nesta tormenta, basta 
lembrar (^ue só o activo e passivo d^s casas Souto <& C, Qomes & Filhos, Montenegro <& 
Lima, Oliveira & Bello e Amaral & Pinto subiam a cerca de 130.000:0001, e os seus de- 
pósitos e contas correntes a cerca de 50.000:000$000 I 

A retirada inopinada dos depósitos confiados aos banqueiros, que se haviam coin- 
promettido a pagal-os à vista, emittindo biihetes ao portador e outros titules exigiveis 
de prompto, ao passo que pela maior parte os emprestavam á lavoura e immobilisavam , 
obrigando-os a recorrer ao Banco do Brazil para descontar em avultada soirma suas car- 
teiras, indicava a necessidade de maior circulação bancaria ; pois da recusa do desconto 
por parte do banco resultaria inevitavelmente a suspensão de todos os estabelecimentos a 

ãue tinham sido confiados os depósitos, e consegui n temente, a de todos os clientes devedores 
esses estabelecimentos, e assim, a liquidação mesmo de avultado numero de lavradores» 



— 136 — 



Solicitada pelo Baneo a autorização para augmentar sua emissão (ao triplo), foi-lhe con- 
cedida pelo governo por decreto n. 3306 de 13 do referido mez de setembro. 

Gomo consequência, em parte, daquella medida, suspendeu o governo por decreto 
n. 3307 de 14 do referido mez o troco em ouro das notas do banco, e deu-Ihes, por em- 
quanto, curso forçado, como fora também solicitado pela directoria desse estabelecimento. 

Tudo aconselhava a suspensão do troco ; o escoamento do ouro era infallivel, não só 
pela affluencia do troco do papel do banco, que já existia em circulação antes da crise, 
como pelo maior elast^rio dado á emissão, e mesmo porque muitos, desconfiados do que era 
papel, procuravam trocal-o por metal, o que aíinal collocaria o banco na impossibilidade 
de pagar seus bilhetes, precipitaria esse estabelecimento, e após elle, a liquidação do com- 
mercio e lavoura tornava^se geral, e a consequente depreciação de avultaaissimas fortunas, 
que, no emtanto, amparadas no momento, atravessariam a crise sem naufragar, importaria 
assombrosa ruina para muitos. Os estra^ros seriam geraes e, incalculáveis, e'o que ílcara 
finalmente subsistindo para a circulação era um papel de banco, de facto inconrersivel, e ao 
qual de necessidade teria de dar o curso forçado depois de grandíssimas ruinas... 

Para completar a serie das medidas tomadas, e que a situação reclamava, o governo ex- 
pediu o decreto n. 3321 de 21 de outubro indultando ca contravenlores do art. 1« do § 10 da 
lei n. 1083 de 22 de agosto de 1860 e remitiindo as revalidações e multas do regulamento 
do sello ;e porque cumpria evitar a repetição dos factos de setembro, o decreto n. 3323de22 
do referido mez de outubro regulou novamente a emissão de bilhetes e outros escriptos ao por- 
tador... 

Totlas estas medidas, como se vô, foram tomadas provisoriamente e, embora jus- 
tificadas no mom>nto,— da sua continuação ou permanência seriam inevitáveis e nu- 
merosos os inconvenientes futuros, como bem observara o ministro da fazenda em 
seu citado relatório. 

A* vista do que, ainda no mesmo anno de 1864, o governo expediu o 
decreto n. 3339 de 14 de novembro, em que determinara ao Banco que fosse contra- 
hindo a sua emissão, pelos meios que então lho indicara ; e como taes meiosnão tives- 
sem sido bastantemente efflcazes,— o mesmo governo, no anno seguinte, revogou 
totalmente, tanto o decreto que havia elevado a emissão do Banco do Brazil, como o 
outro, que dera curso forçado &s suas notas. 

Do relatório da commissão do inquérito de 1865 consta que esse Banco chegou 
mesmo a elevar a sua emissão, no periodo da crise, alôm do quintuplo do seu fundo 
disponível. E conforme o relatório da fazenda deste ultimo anno (1865), a circulação 
fiduciária no mez de fevereiro fora a seguinte: 

Papel do governo 29.094:440$000 

Papel bancário 69.860:35Q$0QO 

Total 98.954:790$000 

Da cifra do papel do governo foram, em abril seguinte, deduzidos mais 
1.000:000$ resgatados ainda pelo Banco do Brazil,flcando,portanto, na circulação, 
em maio de 1865, apenas a importância do — 28.094:440$000. 

No emtanto, para be julgar melhor de como o Banco do Brazil soube abusar das 
faculdades provisórias obtidas do governo durante a crise^ ô bom transcrever para 
aqui o que ainda no relatório de 1866 dissera o ministro.da fazenda com relação ao 
nosso meio circulante • 

Presentemente, segundo as informações oíficiaes, este oompõe-se dos elementos seguintes: 

Emissão de papeUmoeda até 12 de abril, não comprehendidas as 
quantias adiantadas ao Thesouro pela Caixa da Amortização para a 
substituição de notas 28.060:940|000 

Emissão de notas do Banco do Brazil e das caixas filiaes até 28 
de fevereiro ultimo com curso forçado nas respectivas arcas . • . 82.149:560^000 

Emissão de notas dos bancos particulares até á mesma data sem 
curso forçado . , 2.813:3001000 

Total 113.053:8001000 

A enorme quantidade de notas, que o Banco do Brasil lançou em circulação, tendo 
ovrflo forçado, levaram todos os inconvenientes ao seu auge* 



— 137 — 

Maa, accrescentamos nós, seaaelhante facto fora também uma contraprova wianí- 
festa da carência de numerário, para alimentar a circulação económica nacional. . . 

Quando o banco, continua o ministro, em repreBcntaçâo de i3 de setembro de 1864, 
solicitou do governo a suspensão do troco das suas notas por ouro, declarou que a sus- 
pensão existiria emquanto durassem os efifeitos da crise. 

JÀ são decorridos mais de 19 mezes dessa data, e o banco não acba-se ainda em estado 
de voltar ao estado normal ; continua o curso forçado de suas notas ; e mais, a sua emissão 
tem au^mentado. Parece que era dever do Banco empresar todos os esforços para tolher a 
sua emissão, reconhecendo os effeitos desastrosos da duração da suspensão do troco. Infe- 
lizmente assim não tem acontecido, não podendo eu ainda (diz o ministro), por falta de 
informações, indicar as causas verdadeiras deste facto inesperado, tendo-se tornado o banco 
uma fabrica de papel-moeda como denominou um distinct-o economista de França. 

Porém 08 males geraes, que actuam sobre todos os valores, só desapparecerão pela 
reducçãó da emissão das notas do lanço e das caixas filiaes, e consequente volta ao troco 
das notas por ouro. Já apresentei-vos uma proposta, cujo fim principal é fazer com que o 
banco volte ao estado anterior á crise, p*»lo tolhimento de sna emissão, e não difficultar no 
futuro uma reforma, em que convirá resolver a grave questão — si convém ter um banco de 
circulação privilegiado, como o Banco do Brazil, ou ter bancos de circulação, sem privilegio 
algum, além do que as leis concedem ás sociedades anonymasem geral, as quaes sejam ver- 
dadeiras instituições commerciaea, sujeitas á acção repressiva do poder judiciário, exclusi- 
vamente pela sua gestão. 

Este estado anormal do nosso meio circulante, agora, ainda aggravado pelas ne- 
cessidades da guerra, parecia a todos que não devia continuar. O negocio foi levado 
ao parlamento, e em data de 12 de setembro desse mesmo anno de 1866 foi promul- 
gada a lei n. 1349, que autorizou o governo, não só para innovar o accordo cele- 
brado com o Banco do Brazil, em virtude da lei n. 683 de 5 de julho de 1853, como 
também para modificar as disposições de seus estatutos e dar outras providencias 
sobre o papel-moeda do Thesouro, etc. 

As disposições dessa lei, que importa transcrever, para complemento de nossa 
resenha, são as que se seguem : 

— O banco cessará desde logo de emiltir á vista e ao portador, mas poderá fazer as 
outras operações, que lhe permittem os seus estatutos, e empréstimos bypoinecarios. 

Para este fim será o banco dividido em duas repartições distinctas, po>to que sob a 
mesma administração: e nem uma parte do capital, ou fundo de cada uma delias, poderá 
ser applicada ás operações da outra. 

A repartição de hypothecas recolerá, como fundo exclusivamente destinado para suas 
operações, a somma de trinta e cinco mil contos em títulos da carteira actual do Banco do 
Brazil, que mais próprios forem para ser convertidos em títulos bypotbecarios. (*) 

As operações desta repartição serão reguladas pelas disposições dos arts. 2° e 13 da lei 
n. 1237 de 24 de setembro de 1864. 

O governo pagará ao batico não só a importância do papel-moeda resgatado na forma 
dos arts. 2° e 4* da citada lei de 5 de julho de 1853, mas ainda a dos bilhetes ou letras 
do Thesouro, que existirem na carteira do mesmo Ijanco. 

A somma destas duas parcellas, e do producto dos metaes, que o banco tiver em 
caixa, será integralmente empregada em retirar da circulação igual valor de suas notas. 

Para effectuar o pagamento mencionado no paragrapho antecedente, e bem assim o 
de outros bilhetes ou letras do Thesouro, que exisiam na circulação, emittirá o governo 
uma somma de papel-moeda igual á das notas do banco, que tiverem de ser resgatadas 
do modo prescripto na ultima parte do mesmo parajfrapho. 

As notas do banco, que restarem na circulação, continuarão a ser recebidas, como 
até agora, nas estações publicas, e serão respratadas annualmente pelo dito estabelecimento 
na razão de 8 5^ de sua importância primitiva. (*) 

Dentro destes limites o governo, ouvida a administração do banco, fixará cada anno a 
quota do resgate. 

E* applicavel á substituição e resgate das notas do Banco do Brazil a disposição do 
art. 5« da lei n. 54 de 6 de outubro de 1835. 

Trinta dias depois da data da promulgação desta lei, ficará revoí^ado o decreto n, 3307 
de 14 de setembro de 1864, si o Banco do Brazil não tiver annuido á innovação do contracto 
com o governo, nos termos prescriptos pela mesma lei. 



(1) Por novo accordo celebrado em 1873 ficou esta somma reduzida a 25. 000: 000^000, 
pro rogou 



C>) Por lei de 1870 este resgate passou a ser de 5 %, eno accordo de 26 de dezembro de 1873, qua 
gou a duração do banco até 1900, fora aquelle resgate reduzido a 2 »/t %. 
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Promovido, sem demora, o novo accordo entre e governo e o banco referido, 
foi este confirmado pelo decreto n. 3717 de 13 de outubro do mesmo anuo ; sendo 
ainda, igualmente, a 18 deste mez promulgado o decreto n. 3720, que regulou a 
execução da lei de 12 de setembro, na parte i*elativa ao resgate da emissão e ao 
pagamento do que o Thesouro devia ao Banco. 

Já antes deste decreto, tinha a caixa matriz cassado de emittir, e expedido 
ordens para o mesmo âm às caixas filiaes. 

Os novos estatutos do Banco do Brazil foram também logo organizados, e sub- 
mettidos à appro vagão do governo imperial, o qual approvou-os, feitas algumas 
alterações, pelo decreto n. 3739 de 23 de novembro seguinte. 

Nos novos estatutos approvados também se providenciou acerca da repartição 
hypothecaria, então creada,-* como parte integrante do estabelecimento. 

Mas, tanto a este respeito, como em geral sobre o resgate do seú papel cir- 
culante, tem havido dahi para cá numerosas disposições e diversas providencias, 
que não continuaremos a mencionar, pelo facto de o banco em questão ter per- 
dido o caracter de emissor,— razão principal da nossa resenha analytica acerca 
desse estabelecimento. 

O art. 1« dos iiovos estatutos de 1866 rezava assim: « O banco que actualmente 
existe na cidade do Rio de Janeiro, sob a denominação de Banco do Brazil, fica 
convertido, conservando o mesmo nome, em banco de deposito e desconto o de em- 
préstimo sobre hypothecas. 

« Sua duração ó prorogada até 21 de dezembro de 1886.» 

Na data da lei de 12 de setembro de 1866, que autorizou a reforma operada, 
o movimento daquelle estabelecimento era este : 



Carteira da caixa matriz. 
Carteiras das filiaes. • 



Somma 



Titulos em liquidação na caixa matriz. 
Títulos em liquidação nas filiaes. . 



Somma 



Emissão da caixa matriz . . 
Emissão das caixas filiaes. 



Somma 



Fundo metallico da caixa matriz. 
Fundo metallico das caixas filiaes. 



Somma 



79.301 :830$605 
5.374:024$73l 



84.675:875$336 

3.930:224$885 
1.514:913$910 

5.445: 135$795 

48.145:490$00O 
38.940:830$000 

87.086:320$000 

15.683:359$699 
7.689:905$065 

23.373:264$764 



Este fundo metallico foi comprado pelo governo, ao cambio de 24 jí, prefa- 
zendo um valor total de 25. 766: 681 $248, para occorrer ás necessidades da 
guerra do Paraguay,— e esta somma, que o Banco devia receber, foi applicada 
ao resgate das suas notas, segundo estava obrigado. 
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— O Banco do Pernambuco, fortemente prejudicado pelo decreto de 14 de setem- 
bro de 1864» que dera curso forçado ás notas do Banco do Brazil, emquanto era elle 
obrigado a manter o troco das suas em ouro, e abalado por outros motivos antece- 
dentes ou consequentes à crise daquelle anno, recorreu ao governo imperial, para 
que lhe fizeise algumas concessões, não tamanhas, mas de natureza mais ou menos 
idêntica, ás que havia líberalisado a este ultimo estabelecimento. 

O governo, porém, desattendeu ao pedido daquelle banco, e preferiu vel-o entrar 
em liqmda(^o, como de facto succedeu, embora privasse uma das pragas mais impor- 
tantes do império de uma instituição tão proveitosa, si não indispensável, ao seu 
oommercio e industrias ! 

ET escusado additar, que não tiveram melhor sorte os outros bancos de emissão 
da Bahia, do Maranhão e do Rio Granda do Sul, cuja circulação começou a extin- 
guir-se^ já pela reduação fatal da lei de 22 de agosto, já pela impossibilidade 
manifesta de conserval-a nos termos da referida lei. 

E não tivesse o governo auxiliado com íkvores frequentes e com dispensas na lei 
ao Banco do Brazil, que este mesmo teria, talvez, âcado a meío-caminho ! . • • 



Como si não fora bastante o grande desastre da crise de 1864, cujos màos 
effeitos continuai'am pelos annos seguintes, ainda naquelle mesmo anno tivemos 
de empenharmo-nos na guerra do Paraguay, que custou ao Thesouro o encargo 
extraordinário de mais de 600.000:000$ e ao paiz o retardamento de muitas 
medidas e commettimentos indispensáveis para a sua futura prosperidade. 

Si sob o ponto de vista politico, a guerra do Paraguay foi um grave erro da 
monarchia, sob o ponto de vista económico fora ella um incidente funesto, que 
Teiu impossibilitar, durante muitos annos, a continuação de progressivos resultados, 
que estávamos então nas circumstancias de colher. 

Os grandes recursos do credito publico nacional e os milhões de braços válidos 
da população, capazes de montar o engrandecer as industrias de que careciamos, 
foram desviados para montar exércitos e machinas da morte nos campos da 
batalha I... 

Em 31 de dezembro de 1864 (*)a nossa divida interna fundada 

era de 80.376: 400$000 

A externa ftindada—£ 7.947. 100 « 70.640:888$88á 

151.017:288$888 

Ck)mpare-se esta cifra com aquella do anno de 1870, em que findou a guerra, 
embora não findassem com esta os encargos do Thesouro, da mesma resultantes. . . 

Nada é de estranhar, si acaso na ultima parte do decennio que revistamos não 
encontrarmos medidas do governo, tendentes ao auxilio directo do desenvolvimento 
económico do paiz. 



(*) ReUtorio da Fazenda de 8 de maio de 1863. 
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A despeza publica foi reduzida em todos os ministérios, excepto naquelleâ por 
onde corriam os misteres da guerra ; e daqui a impossibilidade de outros commet- 
timentos, que n9Lo fossem no sentido de augmentar os meios de bom successo 
para as nossas armas. 

Contrabiram-se empréstimos no estrangeiro e no paiz, — langou-se em clrculs^ 
çâo a somma de 90.000:000$ de papel-moeda (decretos de 28 de setembro do 1867 
6 de 5 de agosto de 1868) O,— fonm creados novos impostos e augmentadas 
as taxas dos existentes ( lei n. 1507 de 26 de setembro de 1857), — e o prolucto de 
todos esses recursos fora absorvido nos dispêndios inúteis de uma guerra, que nada 
mais signiflcara, do que a satisfação capricbosa de um monarcha !.. . 

Náo ha, pois, grandes reformas ou me liias economico-flnancairas a registrar 
na restante parte do período ; mas, à semelhança do que temos feito com os 
períodos precedentes, seja-nos licito também fazer aqui a resenha das leis ou actos 
principaes do governo, que melhor interessam à matéria do presente trabalho. 

1) Os decretos:— regulamentando a navegação do rio Amazonas por embarcações 
braziloiras e peruanas (31 de dezembro de 1863) ; — abrindo aquelle rio, o Tocantins, 
Tapajós, Madeira, Negro e S. Francisco (*)á navegação dos navios mercantes de todas 
as nações (7 de dezembro de 1866) ; — autorizando a incorporação da Companhia 
Fluvial do Alto Amazonas (25 de maio de 1869); —autorizando igualmente a 
incorporação da Companhia Fluvial Paraense (17 de abril de 1868),— e autorizando 
o contracto para navegação do rio Araguaya (9 de setembro de 1870) — etc, etc. 

2) Os decretos : — de 20 de abril de 1864 reformando o serviço do transporte de 
immigrantes, e de 16 de março de 1866 autorizando a incorporação da Sociedade 
Internacional de Immigração ;— os de 20 de junho de 1864 e 28 de setembro de 1870 
regulando a repartição dos telegraphos, e o do 23 de março de 1870 dando auto- 
rização para serem construídas linhas telegraphicas submarinas entre o norte e 
o sul do império ; — ode 10 de julho de 1865, que mandou transferir para o Estado 
o resto das acções da companhia da Estrada de Ferro D. Pedro II, e o consequente 
domínio exclusivo da mesma ; — o de 17 de fevereiro de 1866 approvandoo contracto 
de uma linha de paquetes entre o Brazil e os Estidos Unidos da Norte-America ; 

— o de 27 de abril do mesmo anno concedendo privilegio para a Estrada de ferro de 
Valença, no Rio de Janeiro, a entroncar-se com a Estrada de Ferro D. Pedro II ; 

— o de 28 de novembro de 1868 autorizando a incorporação da Companhia Paulista 
da estrada de ferro Jundiahy a Campinas ; — o de 19 de janeiro de 1867 regulando 
as colónias do Estado ; —o decreto de 31 deoutubro de 1866 (e mais osde 28 de março 
e5 de abril de 1868) autorizanlo a linha de Carris Urbanos entre esta cidade o 
o Jardim Botânico ; — o decreto de 22 de janeiro de 1868, fazendo concessão de 
uma linha da mesma natureza para o bairro de S. Chrístovão. 

3) Mais; — a lei da reforma hypothecaria do 24 de setembro de 1864, e o seu regu- 
lamento de 26 de abril de 1865 ; — o decreto regulamentar do credito real de 3 de 
junho destô anno e o de 28 do mesmo raez creando os offlcios privativos do registro 
geral do hypothecas ; —o decreto de 24 de setembro de 1864 concedendo emancipação 
a todos os africanos livres existentes no Brazil (a expressão livres devora' ter sido 



(i) o primeiro autorizara a emissão até 30.000:000|, e o segando até 40.000:000^000. 

(*) A. navegação deste ultimo 6 hoje monopólio da companhia Viação Ctntrai do Broxil, 
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omittida. . .) ; — o decreto de 12 de abril de 1865 approvando o regulamento dos 
correios do império ; —o de 11 de dezembro de 1867 approvando os estatutos da 
Associação Commercial do Rio de Janeiro ; —o de 6 de abril de 1868 reorganizando 
o Thesouro Nacional e as Thesourarias de Fazenda ; — o de 15 de setembro de 1869 
prohibinJo a venda de escravos sob pregão ou em hasta publica ; -~ o de 20 de novem- 
bro de 1867 mandando executar a cunhagem da moeda divisionária de bronze ; -~o de 
6 de maio de 1868 alterando disposiQões regulamentares das alfandegas ; —o de 3 de 
setembro de 1870 mandando cunhar moedas de troco de nickel e cobre ;— o de 9 deste 
mesmo mez mandando proceder ao recenseamento geral da população, etc, etc. 

4) A lei já citada de 26 de setembro de 1867, a qual ílxou a despeza e orçou a 
receita para os exercícios de 1867-1868, e que foi prorogada para os exercícios 
seguintes de 1868-1869 e 1869-1870. 

Por esta lei foi profundamente alterado o nosso systema de impostos exis- 
tentest e para o cumprimento de suas varias disposições não foram poucos os 
regulamentos expedidos. 

O ministro Zacarias de Gôei, que demonstrou a necessidade da reforma e a 
obteve do parlamento, dà, no seu relatório de maio de 1868, uma breve noticia 
sobre a execução da lei de 26 de setembro, e pela relevância da matéria, não 
duvidamos transcrevel»a . 

Diz elle: 

Reorganizando sob novas bases a maior parte de nossos impostos, conferiu a lei ao 
governo aiíTerentes autorizações, e logo que foi publicada, o ministério da fazenda ex- 
pediu, espacialmente nas cir-^ulares ns. 33 a 39 de 30 de setembro, as providencias neces- 
sárias para sua immedíata execução, salvo na parte em que dependesse do regulamentos e 
iascTUCçõe) do governo. 

Para cumprir o disposto no art. 9» da lei n. 1507 de 26 de setembro do anno passado, 
resolvi em data de 22 de outubro do mesmo anno encarregar a revisão da tarifa á com- 
missão quejáestava incumbida de converter em unidades métricas as unidades da actual, 
guardando nesse trabalho as prescripçõss do artigo supracitado. 

Apezar de difficil a revisão de uma tarifa na quasi deficiência de dados estatísticos e 
exactas informações dos preços eífectivos das mercadorias, acha-se muito adiantado o 
trabalho . 

Em cumprimento do § !<> do art. 0^ da lei mandaram-se cobrar, de i de janeiro de 
1868, nas Aluindegas e Mesas de rendas habilitadas, em moeda de ouro, pelo valor legal, 
15 */o dos direitos de consumo em cada despacho de importação de géneros estrangeiros, 
sendo esta disposição extensiva aos addicionaes. 

Atiendendo, porém, ás justas reclamações do commercio nas praças do império, onde 
gjra moeda de ouro de^diíTerentes nações e de valor inferior aos soberanos, conformando-se 
com o parecer da secção de fazenda do conselho de estado, o governo julgou conveniente 
autorizar o recebimento nas Alfandegas e Mesas de rendas das moedas de ouro estrangeiras, 
além do soberano e meio soberano, mas pelo valor intrínseco comparado com o nosso 
padrão, e unicamente para o eíTeito do pagamento do imposto. 

Tornou-se também necessário facilitar ao commercio o pagamento dos direitos em ouro, 
facultando-se que pela differença ou troco a favor dos particulares oj entrassem eites com 
moeda de ouro, recebendo o resto em papel-m')eda pela cotação do cambio do dia antecedente» 
ou recebessem, querendo, cautelas somente acceitaveis em outros pagamentos de direitos em 
oaro. 

O pagamento em ouro dos direitos das Alfandegas, depois das providencias adoptadas, 
não tem s-iscitado duvidas, e até ao íim de abril foi recolhiaa ao Thesouro a importância de 
1.060:691^02, proveniente da arrecadação realizada em todo o império. 

O imposto denominado ftssoal^ creado pelo art. 10 da lei, dependia de um regulamento 
para o lançamento e arrecadação. 

O decreto n. 4052 de 2Á de dezeivbro do anno íindo, expedido de accordo com o parecer 
da secção de fazenda do conselho de estado, desenvolveu o pensamento da lei, cingindo-se 
restric lamente ás bases por ella decretadas. 

Recahindo sobre toda a pessoa nacional ou estrangeira, que reside jio império, e tem 
por sua conta casa de habitação, arrendada ou própria, ainda que nella não more, salvo as 
{sanções legaes, era mister definir escrupulosamente o que era casa de habitação para os 
eíTeitos da lei, e o regulamento o fez; considerou, pois, sujeito ao imposto todo o local 
mobiliado, que o contribuinte tiver á sua disposição e respectivas dependências, tomando 
assim um indicio ou signal exterior e certo que previne indagnções odiosas e vexatórias ; 



1 
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mas excluiu os terrenos e edifictos destinados exclosiYamente á industria rural e i residen* 
cia dos operários. 

Do principio admittido dimanam consequências que o regulamento consagrou em diíTo^ 
rentes artigos, como o da obrigação do imposto pelas diíferenfces casas de habitação, que o 
coUectado tiver no districto. 

Co-ezistindo o imposto pessoal com outros, era mister também evitar que a fonte de 
riqueza a est^s sujeita ficasse onerada om aquelle ; dahi a disposição que não compre- 
hende para o imposto os prédios ou parte delles, quando occupados pelas oíficinas e estabele- 
cimentos de industrias ou profissões. 

A habitação em commum reclamava uma providencia especial: o regulamento exige, é 
verdade, o imposto de t^^tda a pessoa que, por sua profissão ou renda particular, tiver noto« 
riamente meios de vida sufficientes ; mas, dado o caso de habitação em commiun, não 
admitie a divisão do valor locativo, e torna uma das pessoas responsável pelo imposto de 
toda a casa, conforme as declarações qie se fizerem aos agente? nscaes, mantendo assim 
em toda a sua plenitude o principio da obrigação pessoal do imposto. 

Attenta a natureza da imposição, o regulamento declarou expressamente que ella não 
constitaia um ónus real, e que portanto o inquilino é sempre devedor directo e pessoal do 
Thesoiro. 

Além destas disposições, o regulamento prescreveu as regras do lançamento, das recla- 
maçõei e recursos, do tempo e modo da cobrança e da iiscalisação e contabilidade do 
imposto. 

Dandp execução ao disposto no art. li da lei, o governo jã organizou o regulamento 
para a cobrança do imposto sobre as industrias e profissões, que deve substituir o creado 
pelo § 2<> do alvará de 20 de outubro de 1812. Sendo esta matéria de grande importância, 
resolveu ouvir a tal respeito a secção de fazenda do conselho de estado, cujo parecer 
aguarda . 

A lei n. 1507 de 26 de setembro alterou o sello dos effeitos do commercio, fez exten- 
sivo o imposto a alguns títulos que a elles não estavam sujeitos, o autorizou o governo a 
elevar as taxas . 

Tendo em vista com a reforma, não só promover o augmento da renda pela eleva- 
ção das taxas, mas também abreviar o ex^íediente de modo que os papeis sejam seJ lados 
com presteza, resolvi levar a efTeito o systema da cobrança por meio do sello adhesivo ou 
áe estampilha, iniciada no regulamento de 26 de dezembro de 1860 ; para este fim 
contractei o fornecimento das estampilhas necessárias para o consumo dos primeiros 
mezes . 

O art. 17 da lei concernente á decima urbana, á da légua além da demarcação e ã 
addicional das corporações de mão morta não dependia de regulamento para sua execu- 
ção ; asâim que, foi logo mandado executar, t<^ndo-se, porem, tornado necessário declarar 
que se deviam guardar as isenções da legislação em vigor no lançamento da decima addi- 
cional cios prédios pertencentes ás companhias e sociedades anonymas e ás associações 
pias, beneficentes ou religiosas. 

O decreto n. 4129 de 23 de março ultimo, dando execução ao art. 18 da lei, regulou a 
arrecadação da taxa dos escravos. 

O governo entsndeu conveniente, não só no interesse da boa cobrança do imposto, como 
no da estatística do império, prescrever a matricula geral dos escravos. 

Esta matricula, porém, comprehende somente os escravos residentes nos logares su- 
jeitos ao imposto, ainda que isentos, uor serem menores de 12 annos, ficando, portanto, 
fora da acção fiscal os residentes nos districtos ruraes, bem como os empregados na. vida 
maritima, ou que transitarem pelas povoações, ou que se acharem nas prisões e 
depósitos . 

Para a cobrança do imposto de transmissão da propriedade ha de brevemente expedir^se 
o necessário regulamento. 

Kste imposto comprehende os antigos impostos das heranças e legados, da stza dos 
bens de raiz, da meia siza dos escravos, da transferencia das embarcações • outros. 
Subordinar esses d iíTerenics impostos tanto quanto fosse possível, para uma melh<ir 
arrecadação, til foi o pensamento da lei. 

O regulamento a que alludo definindo, de accordo com a lei, os casos de traasmisaao 
da propriedade ou usufructo sujeitos ao imposto, estabelecendo as isenções, entre as quaes 
se com prebendem, como parece de justiça, todas as transmissões relativas ao Estado, 

f»rovincias e municípios, e declarando quaes os bens sobre que recahe o imposto, e uma 
iq nidação nos casos em que não puder ser calculado á vista de declarações aas partes, oa 
em que houvnr fundada suspeita de fraude contra a fazenda publica. 

Nossa legislação fiscal carece de algumas regras a este respeito, e o regulamento, 
tomando-as em máxima parte do nosso direito civil, tem de preencher esta laeuna, abo- 
lindo, por ser vexatório para o contribuinte, e de diíBcil cohrança para o Thesouro, o 
systema de pagamento da taxa do usufructo da) heranças e legados, por meio de conta 
na estação arrecadadora. 

O decreto n. 3977 de 12 de outubro do anno findo, em execução do art. 22 da 
lei, regulou a cobrança do imposto sobre os vencimentos. 

A lei citada taxou os vencimentos de 1:000$ ou mais; marcando, porém, quotas 
diíTerentes, conforme a sua natureza. Cingindo-se a esta disposição, o decreto n. 3977 
comprehendeu para pagamento do imposto os vencimentos aecumulados, cobrando-se, 
porém, de cada um delles a quoia respectiva. 
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Guardando as iiençôes da lei, o goverao tem declarado que não estão comprebe adidos 
no imposto os voncimentos abonados por contract'), os conc^didoí aos professores para o 
custeio das escolas, os subsídios e ajudas de custo dos membros das assem bléas proviaciaes 
e as dotações e alimentos de Suas Magestades e familia imperial, por motivos que são 
óbvios. 

A forma da c3brança adoptada foi a do desconto no acto do pagamento, menos vexatória 
do qne a de conhecimentos. 

Quanto á mineração, e no que toca ao ministério a mau car^o, mandou-se executar o 
art. 23 da lei na part) relativa ao preço da venda do terreno diamantino ainda virgem, ás 
taxas das licenças dos faiscadores e á capitação dos trabalhadores nos contractos de compa- 
nhia, e trata-se de coliigir os esclarecimentos precisos para a reforma dos regulamentos da 
mineração diamantina. 

O imposto da doca foi ragilado pelo decreto n. 3986 de 23 de outubro, em execução do 
art. 24 da lei de que sa trata. 

O f?overno fixou por ora o imposto aquém do máximo autorizado, e por dia de eífectiva 
descarga para as emoarcaçòas atracadas ao cães, comprehendendo os saveiros, a respeito 
dos quaes se dava a mesma razão da lei. 

Qíianlo ás embarcações fora do cães, e descargas de mercadorias ou bagagens, adoptou 
o máximo da lei, que é razoável, isentando, porém, os pequenos volumes de bagagens e ou- 
tros objectos do uso dos passageiros. 

Além disto, determinou a forma da sua cobrança, tornando responsáveis os commandan- 
tes de embarcações, os donos das mercadorias e os passageiros pelo imposto, segundo o 
objecto sobre que recahir . 

As multas applicadas ás camarás municipaes pela legislação em vigor tornaram^se re- 
ceita do Estado pelo art. 27 da lei. 

Por decret) n. 4181 de 6 do corrente foi regulada a sua arrecadação, adoptando-se o 

proce555o executivo pelo jiiizo dos feitos, á vista das certidões das actas dos tribunaes 

administrativos ou das copias authenticas das decisões das autoridades administrativas ou 

judiciaes, com força de sentença, caracter este, de que gozavam, por diíferentes disposições 

. de lei. 

Quanto ao imposto substitutivo da dizima de chancellaria, o governo, em execução do 
art. 2Sda lei, já organizou o projecto de regulamento alterando o sjstema de cobrança e 
dando outras providencias sobre o mesmo objecto. 

O imposto era exigível depois do julgamento, antes de se extrahir a sentença ou man- 
dado; si não passava de 20$ na execução, averbando-se previamente, quando exce- 
dia deste valor, nas repartições fiscaes. 

Desse modo resultava um augmento de trabalho sem vantagem correspondente, porque 
muitos processos ficam parados por tempo indelinido depois de julgamento e de interpo- 
sição de recursos, celebrando os litigantes transacções extrajudiciaes, afim de evitarem 
o pagamento da dizima, que, além disso, é de diOlcil eobrauça por meio executivo, pela 
inoertoza da morada dos devedores. 

No citado projecto adoptí\-se a disposição do regulamento de 9 de abril de 1842, fa- 
zendo pagar o imposto antes da sentença que julgar a causa ou algum incidente que lhe 
ponha termo, excepto nos casos em que algum dos interessados seja isento, porque eatio 
será averbado no processo pjlo res[)estivo escrivão, e pago afinal pela parte vencida, si 
ixão gozar de isenção. 

E parecendo razoável fixar um valor máximo ao imposto, marcara-se o de 600$ 
por ser o que foi estabelecido na lei n. 1114 de 27 de setembro de i860, art. 11, § 5o, 
que deixou de ter execução em con8?quencia da lei n. 1176 de 6 de setembro de 1862, 
art. 9^, n. 36. 

O governo, usando da autorização concedida pelo art. 28 da lei, também já organizou 
a nova tabeliã dos emolumentos. 

Bst3 trabalho, feito de accordo com os outros ministérios, na parte relativa aos negócios 
das repartições a S3u cargo, foi precedido de um exame minucioso da legislação peculiar 
e estjlos de cada uma delias. 

uma taxa proporcional assenta sobre os títulos de nomeação para empregos e de con- 
edssâo de reforma, aposentadoria e pensão, conforma o vencimento anrnual lixado ou lotado 
e sobre as patentes dos officiaes do exercito e da armada somente na razão do soldo 
simples da mesma patente. Nos accessos, transferencia ou passagem de empregos, a taxa 
é devida pelo augmento ou maioria de vencimento. 

Os demais titules ficam sujeitos a uma taxa fixa em relação á sua importância e 
ealegoria. 

Da descripçêk) feita pelo miaistro, vé-se, que a reforma íiscal de 1867 com^ 
ehendeu todo o nosso systema de impostos, ainda hoje subsistente, salyas as 
)di(lcac5es ou alterações majorativas, por que tem passado. 

Embora o principal intuito da referida reforma tivesse sido obter o augmento de 
da para fazer face às despezas da guerra ; é, todavia, certo, que ella viera sa- 
ázer também a uma necessidade administrativa manifestai -~ corrigindo ou 
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melhorando, em muitos casos, a natureza e o processo de varias das nossas contri- 
buiQões publicas, então existentes. 



Passemos, agora, a verificar os resultados do decennio. 

— A divida pública em i870 : 

A externa fundada (31 de dezembro) t 12.720.700, ou . . 113.072:8881888 

A despeza com a mesma votada na lei orçam3ntaria do exer- 
cício de 1870-1871 fdra 8.056:560$988. 

— A divida interna fundada (31 demarco). . . . • . 204.612:00O$0OO 
Empreitimo nacional de i868 -- 29.700:00Q$0OO 

234.312:00Q$0OO 
A despeza votada para a mesma no exercício referido 
fora — 15.260:266$000. 

— O augmento da divida externa, comparados os extremos 

do decennio, havia sido de £. 5.065.700 ou 45.028:444$444 

— O augmento da divida interna dita, comparados os mesmos 

extremos, fdra de 172.721 :800ÍOOO 

Mais : 

A divida de exercidos findos 859:418$005 

A de bilhetes do Thesouro 53.863:800$0OO 

A de empréstimos ao cofre dos orphâoâ e depósitos diversos. . 12.918 :029$763 

Somma 67.631 :237$748 

Reunindo esta somma à das duas primeiras espécies acima, — a externa e a 
interna^ resulta um total de 415.016: 128$636, excluída deste — a importância do 
papel-moeda em circulação . 

No decennio foram idealizados dous empréstimos externos: um em 1863 ao preço 
de 88 % o juro de 4 ]i Vo, outro ena 1855 ao preço da 74 V© e juro de 5 «/o. 

O primeiro fora applicado ao resgate dos de 1824 e 1843 ; e o segundo ao paga- 
mento de serviços extraordinários (despezas da guerra). 

Quanto à dívida interna fundada, tivemos o empréstimo especial de 30.000:000$ 
nominaes ao preço de 90 «'/o, juros de 6 '/o e amortização do 1 Voi pagos ao 
cambio par ou em ouro. 

— A receita arrecadada no decennio montou a 639.481 :039$986, dando uma 
media annual de 63.948: 103$998, a qual ô superior & media dô 1860-1861 em 
23.700:336$646. 

— A despeza total no m3smo período subiu a 1.003.468:376$534, dando uma 
media annual de 100.346:837$j53, a qual excede à mediado 1860-1861 em (') 
57.667:7111748. 

— O deficit entre adespeza e receita total do decennio ]snbiu a 363.987:337$448« 



(1) NSo é preciso lombrar, que foi effeito da malfadada guerra do Paraguay t 
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Peios títulos da receita: 

Importação em 1860-1861 • • 
» > 1869-1870 . . 

Differença maior 

Bxportacão em 1860-1861 . . 
» » 1869-1870 . . 

Diâérença maior 

Despacho marítimo em 1860-1861 
» » » 1869-1870 

Differença maior 

Interior em 1860-1861 . . . 
> » 1869-1870 . . . 

Differença maior 

Elztraordinaria em 1860-1861 • 
> » 1869-1870 . 

Differença maior 

Pelos títulos da despeza : 

Mirnsterio do Império em 1860-1861 
» » » » 1869-1870. 

Differença menor. 

Ministério da Jostiça em 1860-1861 
> » » . » 1869-1870 

s 

Differença menor. 



Ifinisterlo de Estrangeiros em 1860-1861 
» » » » 1869-1870 

Differença menor. • 

Ministério da Marinha em 1860-1861 • 

> > > > 1869-1870 . 

Differença maior. • 

Ministério da Guerra em 1860-1861 . • 

> > » » 1869-1870. . 

Differença maior . . 



30.027:626$074 
52.369:596$747 

22.341 :970$673 

7.266:288$000 
17.843:4471040 

10.577: 159$040 

265: 127$843 
444:820$288 

179:692 $445 

11.614:759$629 
22.255:876$056 

11.640:016$427 

877:901$306 
1.933:702$170 

1.055:800$864 



8.046:406$912 
4.557:375$42Q 

3.489:031$õ92 

4.017: 174§719 
2.902: 174$802 

1.114:989$917 

858:884$096 
772:044$459 

86:839$637 

7.905:253$790 
16.952:738$238 

9.047: 484$448 

11.505:722$527 
59,8.88; 152$392. 

48.352:430$365 



10 
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Ministério da Fazenda om 1860*1861 . . 
» > » . >. 1869:1870 . . 

Diflérança: maior. '. . 
• . . . , 

O Ministério da Agricultura em 1860-1861 
» » . ^ » 1869-1870 

Diffèrença mscior. . • 



16.153:431$626 
42.745:425$452 

26.591 :g93$520 

3.871 :543$615 
13.776: 196|270 

9.904 :652$655 



A repartição destes números falia bastante por si só. 

A receita orçada pçla lei de 2S de junho de 1870 para o exercício de 1870-1871 

foi 94.100:000$00a 

A despeza autorizada 83.226:718$590 

Saldo 10.773:281$510 

Dft liqiidfiçSo, ptréqi, do e;[erpiclp resultou : 

Receita 95.885:278$06l 

Despeza. ...*."..'.... 100.074 :292$766 

DeficU . . . . \ . \ \ \ . \ . ' 4.189:0i4$705 

— Em relaçSo ae estado do meio circulante j& informámos em parte, ao relatar 
os incidentes da reforma bancaria de 1860 e da crise commercial de 1864. 

Com as clrcumstaucias da guerra, que ílzera saliir do palz quanta espécie me- 
tallica se podia obter^ era patpral que as nossas condiç93S monetárias tivessem 
peiorado, como de fixctp, ^uccedeu. 

Os extremos do cambio externo entre os annos de 1867 e 1870 foram de 
24 Vs a 14 ds. * • 

Sobre este ponto ó de interesse para o leitor ouvir a informação, prestada 
pelo ministro da fazelida (Vàsbaitkaras legislativas em seu relatório de 1868. 

.BAIXV DO CAMBIO 



Desde que se esgotaram 03 recursos fornecido? ao governo, para as despesas a seu cargo 
em Londres, pelo empréstimo léVantadó nAquella praça em iâ65, o cambio como era na^ 
tural, deixou de sustentar^se ao par.. , 

As avultadas despezas da guerra e os novos encargos que resultaram do masmo em- 
préstimo, obri^ndo o Theso iro a tom «irem cambiaes sommas consideráveis, deviam ne- 
cessariamente influir sobre as operações desta nh.tureza. 



E pois, de i^em deante foi gradualmente apparecendo a depressão do cambio, em- 
bora com alternativas, até que em 31 de dezembro do anno passado cotava-se a 19 Vi P^ra 
o papel bancário e a 19 ^/â e 20 para o papel particular. 

Nesta cotação oscillou.ocamuio até A sabida do paquete iaglez dd janeiro, que teve 
logar no dia 8. • 

De 9 em deante observou -se então uma queda rápida, que desde log) ameaçou tomnr 
assustadoras proporções. 

Ao mesmo tempo que isto succedia, augmentava extraordinariamente o preço dos me- 
taes de modo que não guardava relação com a baixa do cambio, e nem isto era paraestra- 



(^) Foi ioatallado eiQ.lSâl. 
-^t*) Zscartímle Góes. 
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nli^r ati certo ponto, pela circumstancia dõ ter-se o ouro tornado mercadoria muito pro^ 
curada «m consequência da necessidade que o governo tem de pagar nesta espécie os venci-< 
mentos do exercito e armjtda em oparaçõs? no Paraguay, uece$s idade Jque, na supposição de 
muiVos, o deveria obrigar a apresentar-se no mercado como comprador em grancfe escala.. . 

Â situação era grave, e conseguintemeute cumpria que fosse estudada a causa que a de« 
terminava, afim de ser combatido o mal. 

A imprensa occupou-se deste assumpto, suggerlndo meios para debellar a crise ; mas, 
assim como as opiniões variaram sobre as causas, também os alvitres eram diversos, e 
tanto mais inacceitaveis alguns quanto mais se afasU^vftm da verdadeira origem da mesma 
Gri«e. 

Geralmente assígnalaram as seguintes causas:— depreciação do meio circulante, exigên- 
cia do pagamento em ouro dos 15 o/o dos direitos d.' consumo e addicionaes, necessidade 
de tomar oThesourocambiaes e comprar ouro, finalmente, prolongação da guerra. 

O primeiro ezpedienta quaoccorreu foi sustentar-se o cambio, como já uma vez o governo 
praticara. ... 

Quando o corpo legislativo discutiu o anno passado a proposta do governo sobre a emis- 
são do papel-moeda, asseveraram muitos de seus illustrados membros que de semelhante emis- 
são resultaria uma baixa extraordinária de cambio. 

Sem repetir o que em sentido contrario ponderou-se naquelle debato, é fácil demonstrar 
que a causa da crise não foi a depreciação ao meio circulante. 

A lei, que autorizou o governo a emittir 53.030:000$ de papel-moeda para fazer íáce ás 
despezas extraordinárias do Thesouro, foi promulgada em 28 de setembro ao anno passado. 

A cotação do cambio era então de 21, não mui supsrior á que regulou as transacções cam- 
biaea do paquete inglez de janeiro. 

A autorização conferida ao governo não influiu, pois, sobre a taxa do cambio, e muito 
menos o uso desta autorização, visto que até íins de dezembro o Thesouro não emittiu por 
conta do credito sinão a somma indispensável para o pagamento do ouro comprado ao Banco 
do Brazil, o que não augmentou a massa do papel circulante, por se ter deixado de fazer a 
emissão p3rmittida pela lei de 12 de setembro ae 1806, conforme explicarei no artigo com- 
petente . 

£ a prova mais irrefragavel de que a emissão de papel-moeda não actuou sobra a situação 
monetária pelo modo extraordinário que a todos surprehendeu, é, que o governo começou a 
realizal-a -definitivamente na occasião da queda precipitada do cambio e da alça dos preços 
doa metaes, e não obstante a crise roais tarde diminuiu de intensidade, e hoje, apezar de 
termos em circulação mais 25.030:000$ do que em íins do anno passado, o cambio reassu- 
miu a cotação que tinha antes da crise, e o preço dos metaes baixou na mesma proporção, 
porque algumas operações cambiaes já eífectuaram-se a 20 e os metaes foram vendidos a. 
121000. 

O pagamento dos 15% dos direitos de importação em ouro também não podia ter a in- 
fluencia que se lhe attribuiu sobre a depressão do cambio; a quota pagável em ouro era 
assaz diminuta em relação ao numerário que existia no mercado, ainda tendo-se em vista 
a procura que geralmente se acreditava haver da parte do governo. 

£m consequência da antecipação dos despachos no mez de dezembro, de que em outro 
artigo já tratei, era de esperar que a importação nos mezes de janeiro e fevereiro decres- 
<:esBe sensivelmente, e por conseguinte que o pagamento do imposto nesses mezes fosse in- 
significante. 

Com effeito no mez de ianeiro produziu apenas 90:146$712 ou £ 6.948.16.2, ao pre;o medio- 
de lá Vt» e no emtanto durante o mez venderam-se cerca de 450.090 soberanos. 

A circumstancia de terem tido muitas casas importadoras tempo sufliciente afim de se 
prevenirem com o ouro de que careciam, visto que a lei de 26 de setembro do anno passado, 
que creou o imposto, não executou-se nesta parte sinão três mezes depois da sua datft, é 
também um argumento em favor da opinião que sustentava não te? essa medida influído 
sensivelmente na situação monetária . 

Não sendo, pois, a crise produzida pelas duas circumstancias a que acabo de referir-me, 
forçoso era procurar as suas causas na continuação da guerra e consequente necessidade de 
comprar o governo cambiaes e ouro, aggravando-se a situação por outras causas passageiras 
asquaes exploradas pela agiotagem, produziram o pânico que ameaçou arrastar o cambio a 
uma cotação tal que causasse as mais serias perturbações no estado económico e financeiro 
do paiz. 

Pelos esclarecimentos colhidos das publicações da imprensa que derramaram alguma 
luz sobre a matéria, ficou averiguado que as causas passageiras foram primeiramente os 
avultados saques feitos pelo paquete inglez d'*, janeiro, e em seguida diversas ordens rece- 
bidas do Kio da Prata para operações de cambio e compra de ouro em consequência da sus- 
pensão do troco do papel bancário no Kstado Oriental, sendo que o jogo a respeito dos metaes 
foi sustentado por alguns estabelecimentos, luediante caução dos soberanos comprados para 
serem logo revendidos. 

Conhecidas as causas da crise, e portanto verificado que a suspensão dô pagamento de* 
i5 Vo eni ouro serviria ap3nas para aesmoralisar uma medida do governo que, pelo menos 
podia facilitar- lhe as remessas ao numerário para o Rio da Prata, cumpria examinar si o 
emprego do único meio, que restava, deefleitos immediatos, produziria o resultado que se 
desejava. 

£sse meio era o da sustentação do cambio; mas, embora o governo tivesse lançado mão 
dôlle na crise de 1857, como se vê do relat3rio da commisssão encarregada pelo ministério 
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da fazeada em 1859 de proceder a um inqaérito sobre vários pontos em relação ao meio dr* 
culante, não convinha empregal-o nesta emer^ncia por serem as circumstanclas diflerentes, 
além de que a intervenção omcial para dominar o curso natural do cambio entra no na- 
moro dos meios artifíciaes que podem ser antes um mal do que um bem. 

Não tratou, pois, o governo de atalhar violentamente o desenvolvimento da crise ; mas, 
fazendo o que a prudência aconselhava, absteve-se de apparecer no mercado como tomador 
de camblaes e comprador de ouro, para o que o habilitavam operações anteriormente effe« 
ctuadas, e já ella começava a declinar, quando a noticia do progresso das nossas armas no 
Paraguay pela passagem de Humajtá veiu attenuar de todo os seus effeitos. 

O papel^moeda circulaDte em 1870 (31 de março) era : 

Papel do Thesouro 150.397:628$000 

Papel bancário 43.129:245$000 

Somma 193.526: 873$000 

Ao começara guerra do Paraguay havia, apenas, na circulação 28.090:940$000 
de papel do Thesouro. (*) 

O ouro cunhado no decennio de 1860-1861 a 1869-1870 fora. . 5.950:837|259 

e a prata cunhada no mesmo período 9.150:905|564 

prefazenlo o total de , (*) 15.101:742$823 

De 1870 a 1880 

O primeiro facto do decennio de 1870-1871 a 1879-1880, que temos o dever de 
assignalar, é a lei n. 2040 de 28 de setembro de 1871, que declarou de condição 
livre 03 alhos de mulher escrava que nascessem no Brazil depois da sua data, e deu 
providencias sobre a educação e destino dos respectivos libertos menores, etc., ete. 

Esta lei, devida principalmerUe aos esforços dos dous brazileiros beneméritos 
Visconde do Rio Branco e João Alfredo, aquelle presidente do conselho, e este 
ministro do império, do gabinete 7 de março, não foi, somente, um grande acto de 
justiça e de humanidade ; ella fdra, ao mesmo tempo, uma advertência categórica 
aos retardatários j e um aviso solemne à nação inteira, de que, dentro em brevei, 
deveria findar o prazo do trabalho servil, sobre que assentava a base da nossa ordem 
económica ; e que urgia preparar ou obter os meios adequados, para substituir ama« 
chiiia pesada da escravidão, pelo trabalho superior e consciente da actividade livre 
de cada um. (*) 

Pena ó, que a lei de 28 de setembro, sophismada em sua execução, desattendida 
em seus preceitos, não pudesse ter dado logo ao trabalho nacional os resultados 
benéficos de que fora capaz ; mas, ainda assim, foi sobre ella, como pedestal^ que 
se erigiu, depois, o imperecível monumento de 13 de maio de 1888. 

O grito de tremendo alarma, levantado em 1871 contra a libertação dos filho 
da mulher escrava, foi, sem duvida, o mais atterrador, que ô dado imaginar, com 
relação aos interesses da economia nacional I 



(t) Relat. da' Faxenda de 1870. 

(•) Tabeliã a. 45 do Rei. da F«z. de 1871. 

. (*) A lei de 2S de setembro supradita, bem como a de 13 de maio de 1888, que aboliu a escravidão, 
foram promulgadas durante as rég&nexas da ex-^nceza imperial D. Isabel j na auMncia do sen «iigiisto 
pae, o Doperaaor* 
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Em vez, porém, de vermos realizada a ameaça de tantos males e desgraças, o 
paiz oontinuou na marcha progressiva de seus melUoramentos. 

Embora tivesse muito sofErido das contingências da guerra por que vinha de 
passar, pòde-se, todavia, dizer, que o decennio de 1870 a 1880 foi, relativamente, um 
dos mais prósperos para o Brazil. 

Os accidentes, mais prejudiciaes á ordem económica nesse período, que importa 
registrar, foram : uma ligeira crise cqmmercial occorrida durante o anno de 1875, 
e a terrível secca na região do Norte, a quxl, estendendo-se de 1877 a 1880, de- 
vastou alli, com effeito, não só uma grande parte da riqueza jà adquirida ou 
acumulada, como retardou a rehabilitação, dando-se, como deu-se, a emigração dos 
seus habitantes. 

Mas tudo isto não obstante, a media das rendas publicas, no período decennial, 
apresenta notável crescimento : foi a vez primeira, em que a sua arrecadação 
annual attingiu e excedeu a cifií*a importante de 100,000:000$ que, de então para 
cà, tem conservado. 

O ministério de 7 de março (1871) que realizou a vefovmíí do ventre livre^ 
apezar da mais viva e tenaz opposição, por que jamais passou governo algum, de- 
morou-se no poder até 25 de junho de 1875, quando fora substituído pelo gabinete — 
Caxias ; e no espaço da sua administração, revelou, sem duvida, a maior actividade 
ám prol dos grandes interesses públicos, que lho foram confiados. 

Tornar-nos-hiamos assaz prolixo, si pretendêssemos acaso indicar, nomeada^ 
wertfe, todas as leis, reformas e medidas, praticadas pelo ministério Rio Branco. 
Em todo caso, seja-nos licito fazel-o, ao menos, com relação à parte especial, re- 
ferente ao nosso assumpto. 

I) Sobre matéria financeira, propriamente dita : 

a) empréstimo interno de 25.000:000$ nominaes (24 de outubro de 1870) aflm 
de resgatar a divida fluctuante, a qual passara para o exercício, então corrente, de 
1870 - 1871 na somma de 51.546:800$000. 

A operação foi realizada a preço de 91 Vt ^/o, que fora a própria cotação dasapo- 
llce^, ainda nas vésperas. 

Km seguida a este, o empréstimo externo de £ 3.459.634 nominaes (23 de fevereiro 
de 1871) realizado ao preço de 89 Vo e ao juro de 5 % e a amortização de 1 %, para 
ser applicado a despezas extraordinárias e, também em parte, à divida fluctuante. 

Outro empréstimo externo de £ 5.301.200 no^ninaes^ para satisfazer a divei^sos 
encargos creados por lei, taes como, serviços de estradas de ferro, levantamento da 
carta itinerária do império e outros. Fora effectuada a operação ao preço de 96 Vi %» 
a juro de 5 «/o e a amortização de 1 Vo. 

b) A execução da lei sobre a emissão de moedas de prata e de nickel e a da 
canhagem das de ouro e das de bronze (decreto de 18 de novembro de 1871). 

A lei de 26 de abril de 1873 approvando o decreto, que autorizara a emissão de 
40.000:000$ em papel-moeda. 

e) A execução do decreto n. 4641 de 24 de dezembro de 1870 que ampliou as 
attribuiçOes dos presidentes de provhicia e inspectores das Thesourarias da Fazenda, 
na flolução^dos negócios desta. Sobre este decreto disse o ministro Visconde do Rio 
Branco : 

Era ama necessidade, desde longo sentida e geralmente reclamada, o allivlar os in- 
ieveises locaes dos graves e numerosos inconvenientes ^ue a unidade da aoção adminis-* 
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trativa, concentrada no Theaouro, oçpunha a sua satisfação, protelando com formalidades 

?[ue podiam ser dispensadas, a decisão de questões dos particulares com as repartições de 
azenda nas províncias. 

Teve toda razSo o ministro ; mas as ampliações do decreto ficaram ainda muito 
aquém das necessidades da descentralisação, ... as quaes subsistiram até ao flm do 
império, sem merecer a devida attençáo ! 

d) A reforma ou a reorganização de vários serviços, repartições e impostos, taes 
como podem ser apreciadas nas diversas leis e decretos seguintes : —o decreto de 5 de 
abril do 1871, sobre a Caixa Económica do Estado e Monto de Soccorro ; — o decreto 
de 5 de novembro de 1873 sobre a Caixa da Amortização ; —o decreto de 31 de janeiro 
de 1874 sobre a Casa da Moeda ; — o decreto de 31 de março deste anno mandando 
vigorar nova tarifa nas Alfandegas, trabalho que foi executado com toda prudência, 
e do qual resultou grande proveito para as rendas publicas, sem trazer gravames ao 
publico e ao commercio ;^o decreto de 20 de junho de 1873 sobre as Recebeilorias das 
rendas internas; —o decreto de 11 de abril de 1874 regulando as caixas económicas 
e montes de soccorro nas províncias ;— o decreto de 31 de março de 1874 regulando o 
imposto de transmissão de propriedade e o de 1 1 de abril deste anno modificando o 
regulamento do imposto pessoal ;— os decretos de 5 e 26 de novembro de 1873 sobre 
os impostos de armazenagem e ancoragem, reduzindo as respectivas taxas ; — as di- 
versas disposições fferaes, contidas na lei orçamentaria de 1873, algumas delias da 
maior relevância, jà encaradas debaixo do ponto de vista tinancairo, já consideradas 
como meioi de boa regularisação e conveniência dos serviços (lei de 25 de agosto) ; 

— o decreto de 15 de julho de 1874 regulando o imposto das industrias e profissões ; 

— o decreto de 26 de novembro deste anno dando providencias a bem da arrecadação 
dos impostos sujeitos a lançamento ; — o decreto de 23 de junho de 1875 dando novo 
regulamento à administração dos terrenos diamantinos, etc. etc. etc. 

II) Sobre a matéria económica^ ou que a ella interes3a, mais ou menos directa^ 
mente : 

a) O decreto de 14 de julho de 1871, declarando que a isenção concedida às em- 
prezas de que trata o decreto n. 1728 de 29 de setembro de 1869 com prebende não 
só o material destinado à construcção, como todas as machinas e material rodante 
que forem necessários para o transporte das cargas e passageiros e estabelecimentos 
de officinas (em favor das estradas de ferro). 

A lei de 17 de julho de 1871, abrindo um credito de 20.000:000$ para o prolon- 
gamento da Estrada de Ferro D. Pedro II, e autorizando o resgate, por títulos da 
divida publica, das estradas de ferro do Recife a S, Francisco, a da Bahia ao Joaieiro, 
6 a de ^. Paulo, o a proseguir nas mesmas por secções, etc. 

O decreto de 24 de maio de 1871, autorizando a companhia Sorocabana a funccio- 
nar e approvando os seus estatutos. 

O decreto de 30 de agosto de 1871, autorizando a companhia Estrada de ferro de 
Baturité a funccionar. 

O decreto de 18 de outubro de 1871, dando igual autorização á companhia Estrada 
de ferro de Macahé e Campos e approvando os seus estatutos. 

O decreto de 21 de fevereiro de 1872, autorizando a construcção de uma estrada 
de ferro de Resende no Rio de Janeiro a Arêas em S. Paulo. 

O decreto de 22 deste mez dito, concedendo autorização para uma linha de trilhos 
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urbanos entre esta corte e os bairros do Andarahy Grande, S. Francisco Xavier e 
Engenho Noto. 

O decreto de 5 de janlio, autorizando a companhia Leopoldina a funccionar e 
approvando os seus estatutos. 

O decreto de 13 de novembro, autorizando a companhia de estrada de ferro Mo- 
gyana a funccionar e approvando-lhe os estatutos. 

O decreto de 3 de maio de 1873, autorizando o governo a isentar de direitos a 
todo o material, pertencente ás companhias de estradas de ferro, que se organizarem 
no Brazil. 

O decreto de 10 de setembro de 1873, mandando construir uma estrada de ferro 
que communique o littoral da capital do Rio Grande do Sul com as fronteiras e auto- 
rizando a abrir o respectivo credito, etc. 

A lei de 24 de setembro dito, autorizando concessão de subvenção kílometrica, 
ou garantia de juros às companhias de estradas de ferro, que se acharem nas con- 
dições daquella lei e conforme a de n. 641 de 26 de junho de 1852, atô à somma 
de 100.000:000|000: 

O decreto de 23 de abril de 1874, concedendo, durante 30 annos, a flança da 
garantiade juros de 7 V« sobre o capital da estrada de ferro de S. Paulo e Rio 
de Janeiro. 

O decreto de 25 do mesmo mez, fazendo igual concessão sobre o capital de 
5.000:000$, para a construcçâo da estrada de ferro do Conde d' Eu na Parahyba do 
Norte. 

O decreto de 17 de junho de 1874, fazendo igual concessão sobre o capital de 
3.500:000$, para a estrada de ferro de Maceió á Imperatriz em Alagoas. 

O decreto de 31 de julho de 1874, garantindo a flança de juro de 7 % sobre o 
capital necessário â razão de 50:000$ por kilometro para a construcçâo da estrada 
de ferro do Recife ao Limoeiro em Pernambuco. 

O decreto de 12 de dezembro de 1874, garantindo igual fiança sobre o capital de 
5.000:000$ para a estrada de ferro de Campos aos Tombos de Carangola no Rio de 
Janeiro. 

O decreto de 2Ô deste mesmo mez, fazendo igual concessão â Companhia Soro- 
cabs^na sobre o capital de 1 .000:000$000. 

O decreto de 23 de junho de 1875, fazendo ainda concessão igual sobre o capital 
da estrada de ferro do Rio Verde, (') 

b) Os decretos de 1 de abril de 1871, 18 de setembro de 1872 e 11 de dezembro 
deste anno, autorizando e regulando a execução da lei de 26 do junho de 1862 que 
mandou adoptar o systema métrico de pesos e medidas. 

O decreto de 8 de agosto de 1871, autorizando a funccionar a Associação Amo»- 
liadorada Colonisação e Immigração de S. Paulo. 

Os decretos de 16 de maio deste anno e de 15 de outubro de 1873, autorizando o 
estabelecimento do cabo submarino entre esta capital e a cidade de Bueno»- 
Aires. 

O decreto de 1 de agosto de 1872, fazendo concessão para o estabelecimento de 
cabo submarino entre o Brazil e Portugal e as suas possessões. 



(1) Por decreto de 17 de setembro de 1877 esta garantia estendea-«e até 16.150:000|000. 
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O decreto de 27 de novembro deste anno, autorizando contracto para introduo^^ 
de 2.500 immigrantes da Allemanha oa Itália» a^m de serem aqui fundadas colónias 
agrícolas e industriaes ;— idem de 26 de abril de 1873 sobre immigrantes da Ingla- 
terra ; — idem de 24 de maio deste anno para a introduoçao de immigrantes ( até 
10.000) nas províncias da Bahia e Maranhão ;^ idem de 23 de julho do mesmo anno 
para a introducçSo de 15.000 immigrantes em S. Paulo, no prazo de três annos; 
*- idem de 17 de junho de 1874, para a introducgâo de 100.000 immigrantes europeus 
no Brazil ; — idem de 31 de julho deste anno, para a introduoção de 4.000 ditos no 
Paraná. 

O decreto de 11 de abril de 1874 sobre a navegação de cabotagem, decreto pro- 
mulgado, sem duvida, com intuitos verdadeiramente liberaes e no pensamento de 
&vorecer tão importante ramo de serviço ; mas que, na pratica, tornou-se negatiw^ 
ou mesmo prejudicial, ao menos, pelo que toca aos navios nadonaes 

c) A reforma judiciaria de 20 de setembro de 1871, a qual, apezar das soas 
incorrecções, satisfez, em parte, a uma grande necessidade publica. 

O decreto de 30 de dezembro de 1871, mandando proceder, em execução da lei de 
9 de setembro de 1870, ao primeiro recenseamento geral da população do im- 
pério. 

O decreto de 6 de agosto de 1873, autorizando a crear mais sete tribtmaes de 
Relação nas províncias, para o julgamento das causas em 2* instancia. 

O decreto de 25 deste mez, mandando, em execução da lei de 9 de setembro de 
1870, proceder ao registro civil dos nascimentos, casamentos e óbitos. 

O decreto de 2 de maio deste anno, reformando os arsenaes de marinha ; ^^idem 
de 19 de outubro de 1872, reformando os arsenaes de guerra. 

O decreto de 31 de dezembro de 1873, reformando a secretaria de estado dos 
negócios da agricultura, commercio e obras publicas. 

O decreto de 23 de abril de 1874, dando estatutos â Escola Polytechnica. 

Haveria grave injustiça em qualificar o ministério Rio Branco de governo des" 
cuidúso acerca dos interesses economico-financeiros do BraziK 

Si bem que não fosse elle o primeiro a iniciar nas leis ou a autorizar por actos 
officiaes 03 muitos melhoramento^ materiaes de que carecemos, como outras tantas 
condições da publica prosperidade ; é, todavia, certo, que data desse governo a 
constância de acção e o empenho de obter ou de facilitar a possibilidade dos mesmos 
melhoramentos. 

E ô bom não esquecer que essa conducta do governo fora encetada^ logo apôs os 
dispêndios enormes com a guerra do Paraguay, cuja liquidação continuava a pesar 
sobre os cofres do Thesouro Publico . 

Por outro lado^ grande estudo e attenção prestara o Sr. de Rio Branco, na 
qualidade de ministro da fazenda, aos múltiplos interesses, que esta representa ou 
cffecta em toda a economia nacional. 

Os relatórios, por elle apresentados ao parlamento, e os seus discursos nelle pro- 
feridos, dão testemunho exacto de seu esforço a semelhante respeito» 

A liquidação da conta enorme das despezas com a guerra do Paragoay ; o pro« 
cesso a seguir para melhorar o meio circulante, e por este obter a aita do cambio 



j 
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externo em fe.yor do paiz ; (1) o exame reflectido sobre a melhor, ou mais correcta 
pratica no uso das créditos supplementares e especiaes^ afim de sujeital-os a normas 
regulares em accordo com o orçamento geral ordinário ; as medidas tomadas neste 
sentido, e para a simplificação de certas verbas orçamentarias ; o estudo não menos 
reflectido acerca dos direitos aduaneiros, de modo que, tornando-os mais provei- 
tosos, como elememo fiscal^ devessem, ao mesmo tempo, não prejudicar e antes 
favorecer a produoção nacional ; a reforma ou correcção de vários impostos, 
creados ou augmentados para occorrer às necessidades da guerra, aflm de dar-lhes, 
agora, uma nova razão de ser^ modiflcando-os com as circumstancias ; as investi- 
gações minuciosas sobre o estado da industria agrícola nacional, para habilitar-se a 
melhor servil-a pelos meios ao alcance do governo ( ' ) ; a revisão e consolidação das 
leis de Êizenda ; o serviço da estatística da navegação e commercio ; o exame 
acerca dos meios proficuos de repellir os contrabandos nas fronteiras do Rio Grande 
do Sal; a creação do fundo de emancipação em favor dos escravos então existen- 
tes; e, flnalmente, o estudo da importante questão dos impostos provinciaes e muni-m 
cipaes ; — todos esses factos e outrc» de que jà fizemos a resenha, não podem deixar de 
ser acceitos, como serviços importantes, prestados pelo gabinete de 7 de março, no 
cumprimento de seus deveres para com a nação. 



O ministério de 25 de junho de 1875, que substituiu ao de 7 de março, 
representava em politica, uma tentativa de harmonisação das rivalidades partidárias 
que a lei de 28 de setembro de 1871 havia creado no seio do partido conser- 
vador, e também um ultimo esforço em prol da situação politica, que este partido 
mantinha, desde 16 de julho de 1868. 

Bem se vô logo, que era antes um governo de conservação^ do que de inicia- 
tivas e reformas. 

A' sua frente achava-se o venerável Duque de Caxias, venerável, sem duvida, 
pelos seus longos serviços militares prestados em defesa da nação ; mas, em 
verdade, todo o seu mérito, como homem de governo, — então velho e alquebrado 
pelos annos e pela doença, apenas consistia no grande prestigio do seu nome, 
adquirido por aquelles serviços. 

E' certo, que, ao seu lado, existiam companheiros distinctissimos, e a ninguém 
&remos injuria, salientando, dentre os mais, o ministro da fazenda, Sr. Barão 
de Cotegipe. Não ha quem ignore o que foi esse nosso estadista em talento 
natural e habilidade politica ; mas também não ha quem ignore, que, como 
legislador^ ou como homem de governo^ nunca lhe devemos nenhuma reforma impor- 
tante. Outros serão os seus titules de benemerência. 

Em todo caso, ô de justiça convir, que elle na pastada fazenda e o Sr. Thomaz 
Coelho na da agricultura, commercio e obras publicas, eram dous ministros assaz 
qualificados, para prestarem ao paiz os bons serviços, que as circumstancias exigiam. 



(M Bst& indíckdo em sea relatório de 187S o alvUre de retirar de 4.000:000$ a 5.000:OOQ| da cir- 
colação, annttalmente, oomo depois praticara o Sr. Belisario. 

[*) Por accordo de SÔ de dezembro de 1873 com o Banco do Brazil, este obri^ou-se a emprestar, pela 
m carteira ' hypothecaria, até & somma de 25.000:000$^ aos proprietários agrícolas das províncias do 
Rio de Janeiro, S. Paulo, Itiinas, Espirito Santo e Santa Catharina, a juro de Ô °/o e amortização não 
superior a 5%. 
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O ministério, a qae nos referimos, teve dous annos e meio de publica admi- 
nistração, 8 desta cumpre registrar a? seguintes leis ou medidas: 

a) A lei de 9 de outubro de 1875 (regulada pelo decreto de 30 de novembro 
de 1876) mandando supprimir os tribunaes e conservatórias de commercio exis- 
tentes, e crear, em seu logar, as juntas e inspectorias commerciaes. 

O decreto de 23 deste mez mandando regular o direito que tem o fabri- 
cante ou o negociante de marcar os productos da sua manufactura ou do seu 
•commercio. 

O decreto de 6 de novembro de 1875 creando uma escola de minas na 
proviucia de Minas Geraes. 

O decreto de 22 de fevereiro de 1876 creando a repartição hydrographica 
e dando o seu regulamento. 

O decreto de 23 do mesmo mez reorganizando a iuspectoria geral das terras 
publicas e colonisação. 

O decreto de 4 de março do mesmo anno (1876) regulando a cotaçSo official 
dos fundos públicos, acções de companhias, mctaes preciosos, e a verificação dos 
câmbios e descontos (cousa, que aliás continua a ser muito mal feita nesta 
praça !...) 

O decreto de 25 de agosto de 1876, que creou mais 10 escolas primarias 
no município neutro, 

O decreto da mesma data e o de 31 de dezembro do mesmo anno (1876) 
mandando regular o serviço sanitário. 

b) A lei de 6 de novembro de 1875, que autorizou o governo a conceder, 
sob certas clausulas, ao Banco de Crelito Real que se fundasse, segundo as dis- 
posições da lei hypothecaria de 24 de setembro de 1864, a garantia de juro 
e de amortização para as suas letras hypothecarias ; e bem assim, a garantir 
juros de 7 Vo ás companhias que se propuzessem ftindar engenhos centraes 
para fabricar assucar de canna. 

O decreto de 2 de fevereiro deste mesmo anno (1875) garantindo fiança ao 
juro de 7 */o sobre o capital de 6.000:000$ para a construcção da estrada de 
ferro do Natal Nova Cruz no Rio Grande do Norte. 

O decreto de 1 de maio fazendo igual concessão sobre o capital de 2.000:000$ 
para a estrada de ferro do — porto de D. Pedro à cidade de Coritiba, no Paraná. 

O decreto de 10 de novembro de 1877 approvando o contracto para a na- 
vegação entre o porto do Rio da Janeiro e o de New-York e escalas. 

O decreto de 24 de novembro [do mesmo anno concedendo, durante 30 annos, 
a garantia de juros para o máximo addicional de £ 400.000 para a construcçfo 
da estrada de ferro Madeira e Mamorè, 

c) O decreto de 10 de março de 1876 determinando o valor, peso, titulo» 
e modelo das moedas de ouro e prata. 

O de 2 de agosto reorganizando as Alfandegas e Mesas de rendas. 

Algun^as disposições de caracter geral ou permanente da lei orçamentaria de 
20 de outubro de 1877, entre as quaes a do art. 20, que resa: € Nas pro- 
postas de orçamento para os íhturos exercicios serã fixado o máximo da des- 
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p3za a fazer-se no exercício respectivo por conta de cada mn dos créditos espe- 
ciaes, d9 qae trata o art. 18 da lei n. 2348 de 25 de agosto de 1873. » 

E* manifesta a grande importância desta disposição limitativa ; porque, sem 
ella., seria impossivel prever a despeza dos créditos especiaes autorizados^ on, 
anteSy seria inútil dízer-se, que a lei orçamentaria, votada pelos representantes 
da nação, ô quem fixa a despeza do respectivo exercício, garantia^ aliás prin-^ 
cipalissimayáo direito dos contribuintes... 

— O ministério de 25 de junho havia escripto no seu programma:— iltm/íos 
á lavoura, 

E bem parece, que neste intuito fora promulgada a lei n, 2687 de 6 de 
novembro de 1875, que se propoz a fhndar um systema de credito real no 
Bra/il . 

Entretanto, semelhante lei, condemnada desde logo, como imprestável^ (*) por 
aqnelles mesmos, a quem o governo pedira conselhos, aflm de dar-lhe conve- 
niente execução, nunca passou de lettra morta na coUecção das leis do Brazil. 



No dia 5 de janeiro de 1878 dava-se mudança na situação politica, e o partido 
liberal subia ao poder com o gabinete — Sinimbu. 

Na sua longa opposição de quasi dez annos completos, o partido liberal se havia 
compromettido, do modo mais formal e solemne, de que, em sendo governo, realizaria 
sem duvida todas as reformas sociaes, politicas ou económicas, que estavam na 
consciência publica, como inadiáveis para a elevação do Estado e o futuro engrande- 
cimento da nação. 

O governo do Sr. Sinimbu foi com effeito saudado, como portador de boas e novas 
esperanças. 

E* certo, que o objecto explicito daquelle ministério fora a reforma eleitoral ou 
o systema de eleição directa, então convertido em aspiração commum de todos os 
partidos politicos ; mas ô também certo, que nenhum governo exclue do seu 
programma o dever de trabalhar pelo melhoramento da ordem económica do 
paiZv^ e, nas circumstancias, o Sr. Sinimbu havia acceitado o cumprimento deste 
dever, como condição imposta. 

Em mister proseguir, accelerar mesmo, cada vez mais, a execução dos melhora- 
mentos materiaes, de que proviesse o augmento da riqueza publica, único processo 
seguro, pai*a também obter-se a majoração das rendas publicas na medida capaz 
das nossas despezas, inevitavelmente crescentes. • . 

Nos limites estreitos de nosso retrospecto não cabe a critica circumstanciada, 
nem mesmo a analyse completa (embora restricta â matéria economico-ânanceira) 
da conducta dos governos da situação liberal, ora inaugurada pelo Sr. Sinimbu, 
e que durou atô 20 de agosto de 1885. 

Cumpre, poròm, assignalar, desde jà uma circumstancla, que importa assaz 
attender, para cada um poder decidir com juizo mais seguro acercados resultados 



(1) Vide relatório da Fazenda de janeiro de i877« 
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da situaoão liberal, e é : que, no espaço de sete annos e meio, succederam-se no 
poder nada menos do que sete ministérios differentes, todos elles sahidos muito 
embora do mesmo partido, mas uns e todos, derrotados successi vãmente pelas suas 
maiorias parlamentares ! 

Deste facto resultam doas outros]: primeiro^ que aquelle partido jamais se enteia 
dera bem sobre a orientação ou a execução das próprias idéas ; segundo^ que aos 
seus governos, pela sua instabilidade e pelos tropeços frequentes da opposição^ 
faltavam as condições próprias para poderem realizar as reformas mais impor- 
tantes, com que deviam ter dotado o paiz, aliÀs, como satisfação ou cumprimento 
dos seus vários programmas e manifestos ! . . , . 

O Sr. Sinimbu, ô dever confessar, mostrou-se sinceramente interessado em 
estendera esphera da nossa actividade económica, — pelo augmento de m^íoí, que 
facilitassem a acção de nossas industrias. 

Ao seu governo, foi antes que tudo incumbido o mister difflcillmo de prover aos 
reclamos da miséria, occasionada pela secca nas regiões do Norte, e muito satisfez- 
nos ter de lembrar que foi elle quem mandou instituir o regimen de soccorro, 
mediante salário do trabalho feito, muito embora, segundo consta, a descontento do 
próprio imperador, que preferia o regimen da esmola, pura e incondicional. 

Com effeito, desle que um homem válido estende a mão para receber a esmola 
qne lhe alimenta o corpo,— perde, desde esse momento, a consciência da sua 
responsabilidade própria pela existência, consciência indispensável, porque sobre ella 
assenta o sentimento da dignidade e de independência individual ! 

Foi, por ess3 regimen, que o ministério — Sinimbu teve a opport unidade de meios 
6 recursos para mandar fazer o resgate da estrada de ferro de Baturítô, e próseguir 
na construcção desta, e da deCamocim a Sobral no Ceará, e a de Paulo AíTonso em 
Alagoas (decretos de l e 19 de junho de 1878), das quaes, si não tem provinda 
augmento de rendas para o Estado, evitou-»se ao menos, que as sommas do seu custo 
tivessem sido, do mesmo modo, despendidas em simples esmolas ^ sem que resultassem 
para as respectivas províncias essas grandes elementos da própria pi*osperidade. 

E fallando de estradas de ferro, cumpre também ainda mencionar: 

O decreto de 6 de abril de 1878, que approvou os estudos deftnitivos da estrada de 
ferro de Natal e Nova Cruz no Rio Grande do Norte. (O decreto de 8 de outubro do 
mesmo anno fixou o capital garantido. ) 

O decreto de 10 de agosto deste mesmo anno, que estabeleceu bases geraes para 
a concessão de estradas de ferro pelo governo, quando estas pretendam fiança oa 
garantia de juros. 

O decreto de 25 de outubro de 1878, que autorizou, durante 30 annos, a garantia 
dos juros de 7^0 sobre o capital de 12.000:000$ para a estrada de ferro do Rio 
Grande do Sul a Bagé. 

— O mesmo governo promulgou numarosos outros decretos,— concedendo garantia 
de juros para a fundação de engenhos centraes, — sobre a exploração de minas em 
dlyersas • províncias, — ou para a introducção de machlnismos e apparelhoe de 
utilidade para as artes e industrias em geral. 

Quanto à parte financeira, propriamente dita, fora esta confiada na organização 
do ministério ao Sr. Silreira Martins, do qual, não obstante suas largas idéas expen*- 
didas sobre reformas, só existem effectivamente .* — o decreto de 15 de abril de 1878, 
mandandoemittir até à somma de 60.000:000$ de papel-moeda para acudir ds urgentes 
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despezasddí secca do Norte e a outras obrigações do Thesouro ;^o decreto de 20 de jalho 
do mesmo anno dando novas tabeliãs para a arrecadação do imposto de industrias e 
proflssOes» e o decreto de 18 de outubro de 1878 regulando a arrecadação do imposto 
predial ; — e a reducçâo dos juros do cofre dos orphSos de 5 Vo para 4 •/© e o das 
caixas económicas e montes de soccorro de 6 Vo para 5 Vo ditos ('). 

Mas, tendo substituído ao Sr. Silveira Martins o Sr. Affonso Celso, este, dentro 
em poaco, desenvolveu a maior actividade, acerca de vários misteres e serviços da 
Àzenda publica. 

Com estudos feitos, de intelligencia prompta e de acção tenaz, o Sr. Affonso 
Celso, no período de 12 mezes da sua gestão administrativa, abordou todos os ramos 
de serviço ânanceiro, e executou numerosas medidas de verdadeira utilidade. 

a) Autorizado pelo decreto de 19 de julho de 1879 a contrabir um emprés- 
timo interno de 50.000:000$ com os juros e amortização pagáveis em ouro, ou ao 
cambio par ; elle realizou esta operação por meio de publica subscripção, aberta 
nesta praça e noutras do paiz e do estrangeiro, e obtendo resultado, verdadeiramente 
satisfactorio, como jà tivemos occasião de dizer. 

b) Abriu uma conta corrente — estável — * de prémios recíprocos com o Banco do 
Brazii, pagando o Thesouro 2 Vo dos saldos e o banco 3 Vo dos adiantamentos rece- 
bidos. Um dos resultados immediatos desta operação foi habilitar o governo a redu- 
zir a divida constante dos bilhetes do Thesouro, a qual, excedendo a 34.000:000$ ao 
começo da sua administração, achava-se reduzida a pouco mais de 14.000:000$ ao 
termo delia. 

Não -precisamos omittir que elle teve de responder a varias censuras, feitas a 
esta sua medida. . . 

Entretanto, a sua conservação, desde então para cá, não obstante ter e^. pasta da 
í&zenda passado por mãos de ministros, seus adversários políticos, deixa presumir 
que ao Thesouro tôm provindo reaes vantagens da experiência feita. 

c) Creou vários impostos ou alterou os existentes, e fez a revisão da tarífa das 
Alfandegas, orientando-se, sobretudo, no estado de nossas condições económicas. 

Tendo sido promulgada a lei orçamentaria de 31 de outubro de 1879, em virtude 
das suas disposições fez elle promulgar,— de 15 de novembro a 15 de dezembro 
Begaintes —(1879) treze novos regulamentos sobre differentes impostos, e entre estes 
o que mandou executar a nova tarifa. 

Sobre esta, disse no seu relatório de 27 de março de 1880(*): 

Uagnifica em theoria, a escola da livre permuta, não pôde deixar de ser apregoada d 
seguida por aquelles paizes, cuja prodacção, superior ao coasumo, carece de achar mercados 
írancos por toda a parte. Mas, para os aue se encontram nas condições do Brazil, adoptada 
como regra invariável, importaria coaaemnar-se a uma dependência e sujeição por vezes 
perigosa, e entorpecer o próprio progresso. A livre concurrencia suppõe igualdade de con- 
oições : a inferioridade a exclue ea impossibilita. 

A este respeito parece-mo aue os exemplos do velho* mundo não são os que mais nos 
eonvêm, sendo aliás certo que Ia mesmo ha quem os combata e repudie. 

No systema adoptado pelos Estados Unidos (America do Norte) est& o segredo de sua 
immensa propriedade e ó ahi que devemos aprender. 

Estamos de inteiro accordo com o bom senso pratico destas idéas. 



. (>) Espemmos ter onportunidade de fallar em um outro trabalho, mais detalhadamente, sobre o 
Bmiatro S. Idartins. 

(*) Com que passou a administração ao seu saccesaor. 
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d) Devesse também ao Sr. Affonso Celso o ter iniciado o fabrico das estampilhas 
(para o imposto do sello) em nossa Casa da Moeda, o que, além de outras yantagens 
manifestas, teve a de evitar as falsificações^ cousa oatr*ora muito frequente, 
quando eram empregadas as estampilhas imbricadas nos Estados Unidos da Norte- 
America. 

Fora ainda trabalho desse ministro, a lei de 9 de agosto de 1879, determinando 
que, embora a proposta do orçamento geral continuasse a ser apresentada pelo mi- 
nistro da fazenda, devia, na discussão e votação das camarás legislativas, ser divi- 
dida em projectos de lei distinctos para cada ministério. 

Não ô preciso particularisar a utilidade manifesta desta medida, a qual, sobre 
maneira, concorreu para facilitar o aniamento o a votação do orçamento geral nas 
camarás. 

— O ministério Sinimbu fora substituído em 28 de março de 1880 pelo miuisteno 
Saraiva. 

Mas, antes de passar além, verifiquemos as cifras do decennio, que já ternos 
percorrido. 

A divida publica : 
A extern^ fundada (31 de março) £ 16.996.200 ou . . . 151.077:333$333 

A despeza com a mesma (cambio par) . . 14.374 :085$000 

A interna fundada 337.507:100*000 

A despeza desta divida 26.353 :342$000 

— Além desta havia : 

Capital circulante do empréstimo nacional de 1868, na somma 

de 23.882:000$000 

Idem do empréstimo woctoMoZ de 1879 (*) 51.885:000$000 

• 413.274: lOOÍOOO 

Comparados os extremos do decennio, isto é, 1870-1871 
com 1879 - 1880, ha, na divida externa, para mais 
£4.275.500«i 38.004;444$444 

e na divida interna fundada, mais . . . 178.962: 100$000 

A divida proveniente do cofre dos órfãos e de depósitos diver- 
sos, menos a de exercidos findos ( cuja importância era 
incertíi) e incluindo 11.632:700$ de bilhetes do Tiiesouro, 
era ., 52.650 :156$000 

Reunida esta somma &s espécies acima indicadas, temos 

um total de 617.001 :589$333 

Differença para mais do que emr 1870 (■) 201.985:460$697 

Durante o decennio financeiro foram realiza-las algumas emissões de apólices, 
para fins differentes, nos termos da lei de 15 de novembro de 1827, e o empres" 



(1) \ lei, que autorizou o e:n préstimo mcionnl, mandou mircar a a&nuidade de 3. 976:0 30 J par* 
Bér appUcada ao resvale da divida, ae maneira que esta estivesse extincta em XO annos. 

(<} Vide Doe» da divida interna na Tefceira Secção, 



j 
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timo nacional de i879 do valor nominal de 51.885:000$, o qual foi subscrípto 
ao preço de 96 «/o a 09 V© © a juro de 4 */, ®/or pagos ao cambio par ou em ouro, 
e a amortização semestral feita por sorteio ou compra, conforme os títulos se achas- 
sem na coEiíçIo acima ou abaixo do par. 

Tambôm se realizaram os empréstimos externos de 1871 e 1875 : aquelle ao preço 
de 89 % e juro de 5 Vo e amortização de 1 «/o dito, e este, ao preço de 96 Vi Vo ^ ^ 
mesma taxa de juro e amortização do {)recedente. 

A receita arrecadada no deoennio subiu a 1.046. 530: 073$ 189, dando uma media 
annual de 101»653:007$318, a qual é superior â media do decennio antecedente em 
4O,704:90a^410, 

A daspoza total do mesmo período fora de 1.313. 224:845$421, dando a media 
animal de I3L322:484$542, a qual excedeu também a media do decennio anterior 
em 30.975:64Ô$889. 

PéU>È titidús da receita : 

Importação de 1870-1871 52. 994: 472$ 168 

» > 1879-1880. ...::.•..., 64.756:2655337 

Diflferença maior 11.761 :793$169 

Eiportaçílo em 1870-1871 I4.915:887$028 

3> » 1879-1880 18.542:447§817 

Differença maior 3.626:559$789 

Despacha Jmaritirao em 1870-1871 460:958$119 

» > » 1879-1880 ......;.. 248:328$618 

Difforeaça menor 212:629$50I 

lotârior em 1870-1871 23.379:345$000 

]• ^ 1879-1880, O 35.152:620$õ96 

Diflferança maior 11.773:275$596 

Extraordinária em 1870-1871 • 4.134:615$740 

> > 1879-1880 1.693:627$268 

Dífferença menor. ••••».«•..• , . 2*440:988$472 

Pehs Èitulos da despeza : 

Míoisterio do Império em 1870-1871 4.708:500$442 

» » » 1879-1880 14.863:359$637 

Diííerônça maior 10.154:859$195 



(■J rn^lae A reagia com applicação cspecbl. 
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Ministerio da Justiça em 1870-1871 3.61Ô:030$159 

» > » 1879-1880 6.722:81d$383 

DiíTereDça maior 3.106:78g$224 

Mioisterío de Estrangeiros em 1870-1871 . • 1.100:385$34O 

» » > 1879-1880 801:685$825 

Differença menor . . • 298:699$515 

Ministério da Marinha em 1870-1871 12.854:67a$911 

» » » 1879-1880 . 9.882:0561787 

Differença menor 3.027:375$876 

Ministério da Guerra em 1870-1871 19.210:732$337 

» » > 1879-1880 14.231 :399!$873 

Differença menor 4.979:332|464 

Ministério da Fazenda em 1870-1871 40.260: 776$64l 

> » » 1879-1880 6I.915:163$270 

Differença maior 21.654:386$629 

Ministério da Agricultura em 1870-1871 18.323: 196$936 

» » » 1879-1880 41.717:066$182 

Differença maior 23.393:869$246 

Bastam as cifras, acima indicadas, para comprovar que a lei do ventre livre não 
matou a producção nacional, nem as finanças publicas, como tanto apregoaram !. . . 
A receita orçada para o exercicio de 1880-1881, conforme a lei 

de 31 de outubro de 1879, fora 116.958:000$000 

A despeza, idem 115.458:243$689 

Saldo 1.499:756$311 

Da liquidação do exercício resultou: 

Receita 127.076: 363$334 

Despeza 138.583:090$590 

DeficU 11.506:727$2Õ6 

— Com relação ao meio circularue, é de notar, que, pelas circumstancias da guerra, 
tendo sido mister augmentar a emissão do papel-moeda^ para occorrer às neoessi- 
dades do movimento económico no interior, nos achámos, ao termo daquella (1870), 

com uma circulação (papel do governo e o bancário) fiduciária de perto de 

200.000:000$, como jà tivemos occasião de dizel-o. 

E como não fosse possível retrahil-a nas circumstancias,e, ao contrario, urgên- 
cias se deram, que obrigaram a ser aquellQ. somma ainda mais augmentada ; —- 
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póde-se dizer que, poc estas razOes, houve no período, numerarío relativamente 
bastante para as varias transacções do commercio e das industrias. 

Appareceram, como sempre, os protestos e receios em cada nova emissão de 
papel-moeda, segundo as exigências do Thesouro, — attribuindo-se, falsamente, 
àqueile as oscillaçOes do cambio externo. 

Quanto a nós, isto não passara de um vezo antigo dos nossos financeiros; que, exal- 
tando todos elles a excellencia e a imprescindibilidade de dar, quanto antes, ao 
paiz uma circulação metallica, nunca souberam realizal-o,— e desforram-se em atirar- 
sobre a nossa moeda fraca toda a sorte de defeitos e culpas, em vez de reconhecer os 
grandes serviços, que lhe devemos, apezar da ignorância ou ineptidão dos mesmos 
flnanceiros ! . . . 

Os extremos do cambio externo entre 1871 e 1875 foram:— 28 ds. a 21 7/8 ds. por 
1$, e entre 1876 o 1880 foram —27 1/8 ds. a 19 1/8 ds. por 1$000. 

A moeda-papel circulante em abril de 1880 era na importância de 215.677:816$ 
assim discriminada: 

Papel do Thesouro 189.199:591$000 

> bancário 26.478:225$000 



Be 1880 a 1889 

Os factos mais importantes, que dizem respeito à ordem economico-flnanceira do 
paiz, a datar de 1880 para cá, ou temol-os ainda sob as nossas vistas ou tão pre- 
sentes á memoria, que até nos julgamos dispensados da sua resenha, para que o 
leitor possa bem aquilatar de seus eflfeitos e consequências. 

Assim, pois, o nosso trabalho limita-se, d*ora em diante, a um rápido olhar sobre 
03 governos do periodo, e nada mais. 

Começando pelo gabinete de 28 de março, não precisamos dizer, que o Sr. Sa- 
raiva, presidente do conselho e ministro da fazenda, não fora jamais nen^uw finan^ 
eeiro, na expressão rigorosa deste termo ; mas, esclarecido pela longa experiência 
dos públicos negócios, amigo da rectidão e do bem publico, elle podia bem desem- 
penhar os encargos do seu elevado posto. 

Não era um governo de largas reformas, ô o que se soube logo do seu próprio 
programma. 

O partido liberal, diz o Sr. Saraiva, inscreveu em seu programma muilaa reformas. Os 
ministérios não teemnem podem ter largos programmas. 

Tratando da espécie que ora nos occupa em particular, accrescentara : 

Sabe a camará (a dos depitados) que, em consequência de grandes melhoramentos ini- 
ciados pelo governo ou votados pelas camarás sem que se tivesse obtido em tempo opportuno, 
03 recursos indispensáveis para as despezas extraorainarias, deram-se cliíliculdaaes tamanhas 
que assoberbaram o governo, resultando d*ahi a crença, no paize no estrangeiro, de achar-se 
era ferias difficuldades e perigo a nossa situação económica. 

Â nossa missão aírora... é conseguir orçamentos normaes pelo equilíbrio da receita o 
despeza, sem necessidade de operações de credito, mas p.'lo crescimento natural dfis rendas 
€ pela diminuição de todos os impostos que puderem perturbar o progresso ascendente da 
lavoura e das industrias, ou mesmo que forem vexatórios. 

A. 11 






Abi temos o pensamento do gorerno, ou ante», o seu plano traçado sobre fi- 
nanças. Este se resumia era fazer economias^ em nflo proseguir na ordem de me- 
lhoramentos materlaes, iniciados pelos governos anteriores, desde que dabi pro- 
viesse o augmento dedespeza: era o plano de um espirito verdadèiramenis cotiser- 
vador^ muito embora reputado, como sendo o chefe mais prestigioso do partido 
liberaL 

B na eiecQçSo do sen plano, dissera aquelle ministro ao parlamento em sen 
felatorio de 1882 : 

Graças ao coniinao progresso de nossas rendas, conseguimos felismente realizar no 
exercício de 1880-1881 o equiliorio entre a receita e a despeza ordinária. 

Infelizmente, poróm, semelhante resultado era daquelles que, aânal e na reali- 
dade, nada satisfazem ; porquanto da liquidação do alludido exercicio o que resultou^ 
foi um deficit de mais de 11 .000:000$ contra a receita ! 

Coherente com o seu pensamento, o Sr. Saraiva fez alleviar (*) certas contri- 
buições publicas, como se vô da lei orçamentaria de 5 de novembro de 1880, ainda 
que, em alguns casos, não fosse aquelle seu acto, talvez, do melhor acerto. 

Por exemplo, não atinamos com a vantagem económica ou fiscal, por que foi re- 
vogado o artigo da lei de 31 de outubro de 1879, que mandou cobrar annualmente 
20 rs. por metro quadrado dos terrenos não edificados, na cidade do Rio de Ja- 
neú*o, comprehendidos na légua da de}narcação urbana. 

E* certo que o imposto fora, talvez, desconc&rtar os planos de grandes proprietá- 
rios» que especulam com a consei'vação de terrenos não edificados. Mas a razão de 
ser do imposto era acceitavel, sob o ponto de vista económico e fiscal, como o que 
mais for. 

Nesta terra, em que o aluguel dos prédios é elevadíssimo, um dos obstáculos ao 
maior augmento da edificação, todos sabem, ó a carestia enorme do terreno, a qual, 
ás vezes, será superior ao custo do prédio a ediíicar sobre o mesmo. E porque? 
Porque grandes proprietários o grandes capitalistas conservam grandes porções de 
terreno não edificado, esperando que, só com o correr do tempo e o desenvolvimento 
progressivo da cidade, elles vejam o seu capital desta espécie (terrenos) duplicado, 
quadruplicado e até decuplicado de valor. 

Daqui vê-se, que trata-se de uma riqueza, como outra qualquer, em constante 
crescimento. 

E porque, havendo mister de augmentar as rendas publicas, se deveria isentar 
de contribuir semelhante espécie ? Não vemos razão solida. Áo contrario, da con- 
tribuição poderiam provir estes resultados : ou o mesmo proprietário edificaria os 
seus próprios terrenos^ ou venderia, mais facilmente, a quem os procurasse para tal 
mister, e quer em um, quer em outro easo, haveria para o Theeottro, além âo pTo- 
dueto do imposto especial, mais o producto da decima urbana, ora augmentado pela 
edificação accresdda ; e demais disso, com o augmento dos prédios, o augmento da 
população, a maior commodidade desta, donde, re^ersivamente^ multas outras van- 
tagens eeonomicas que não precisamos indicar. 



(1) Empregamos o neologismo, BigaiíkMauio — tovftM Une* 
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sao ainda do ministério Saraiva algumas medidas, que por serem de Interesse 
económico ou llaanceiro, não devemos omittir, taes pop exemplo : 

O decreto de 29 de dezembro de 1880, (*) estabelecendo as bases geraes para a 
concessão de estradas de ferro com íiança ou garantia de juros, e outro da mesma 
data approvando as clausulas que devem ser observadas em taes concessões. 

O decreto de 24 de setembro de 1881, concedendo isenç&ode direitos de impor- 
tação e expediente às machinas e outros objectos para o servíQO das industrias, da 
agricultura, e da navegação. 

Âpezar de seus bons intuitos, este favor tem provado^ na pratica^ somente am 
meio de lucros para os intermediários. . . 

O decreto de 17 de dezembro de 1881, mandando observar o regulamento para 
a execução da lei de 10 de setembro de 1856, que autorizou a incorporação de 
companhias ou emprezas de pesca, salga e secca de peixe no littofal e nos rios do 
paiz. 

O decreto de 24 de dezembro de 1881, dando novo regulamento à repartição dos 
telegraphos do Estado. 

O decreto da mesma data, regulando as concessões de engenhos centraes com 
garantia de juros ou fiança do Estado. 

Também importa mencionar :— o decreto de 19 de janeiro do 1882, approvando 
o regulamento para o serviço da saade publica ; e alei de 9 de janeiro de 1881, 
que reformou a legislação eleitoral do p.iiz, estabelecendo o systema da eleição di- 
recta. 

E neste ponto, cumpre accrescentar, que a missão especial do goTerno do Sr. Sa- 
raiva fora justamente esta : fazer a reforma eleitoral e dar-Ihe execução. 

Elle fez uma e outra cousa:— aquella com todos os seus defeitos, tal qual piidera 
obter do poder legislativo ; esta, conforme ao seií prisma de homem de bem^ com toda 
a lealdade e circumspecção. 

Feito o que, deu por acabada a sua razão de ser no poder ; e, em consequência, 
fora, entSo, organizado o gabinete de 21 de janeiro (1882). 

O ministério Martinho Campos ou gabinete de 21 de janeiro foi um governo, 
por demais ephemero, para poder realizar quaesquer íftedidas radieàlniente í)í'ovéi- 
tosas ás condições do paiz. 

Do Sr. Martinho Campos, que, à qualidade de presidente do conselho reunira a 
de ministro da fiizenda, póde-so dizer, que subsistem, apenas, o seu pragramma^ 
exposto na apresentação do seu ministério ki catnaras^ e o Seu relatoíio â estas com 
data de 29 de maio (1882). 

Em utn e em otttro aquellé fniniàtro mosírara-se apprehensívo com o estado 
desfavorável do cambioi — levando-o (como é o ôostnme) & conta do papeT-m"oeda 
circulante. 

Não sabemost si pela curta existência do sen governo, on si por outros ililoíivòs 
que ignoramos, — o fiicto ó, que nenhum bem lhe deveu o pai2 na ordem eco- 
nomioo-ânanceira . 



(^) iJteroa o de 10 dfa agosto de 1873. 
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Como legitimo mineiro, era ello inimigo do papel-moeda, que reputava incapaz 
de bens, e como escravocrata da genima (como elle próprio se dizia) era amigo da 
escravidão, que desejava conservar para a nossa prosperiiade ! 



No dia 3 de julho de 1882, fora organizado o ministério Paranaguá, em ciyo 
prograDfmia lô-se, com relação às finanças, o seguinte tópico : 

A respeito das nossas finanças, o frabinete procederá com a mais severa oconomia no 
dispêndio dos dinheiros públicos e com a mais riirorosa íiscalisação na arrecadarão da 
renda, tendo sempre em vista a verdade dos oríamentos, que é a pedra anju'ar do Fysienia 
representativo. 

Como meu illtistre antecessor (falia o visconde de Paranaguá, ministro <la fazenda e 
presidente do concelho), p3nso que toJo osforç) para a reJiicçào do papol-moeda, e para a 
diminuição do juro da nossa divida interna, por meio do uma opportuna convcrsã-y^ é um 
dever imperioso para os que t»em a seu carjo o ministério da fazenda. 

Em relatório, apresentado às camarás em maio do an no seguinte (1883), o Sr, 
visconde de Paranaguá occupou-se com interesse dos vários assumptos, relativos â 
sua pasta da fazenda, e assignalando as causas an:rmaes, qu) a seu ver explic;ivain 
as razões dos deficits constantes com que eram b.Uanceados os exercícios financeiros 
ea necessidade do adoptar medidas adequadas nas circumstancias» accentuou : 

A' lavoura e á industria é que convém principalmente applicar os remédios para o cura- 
tivo do mal. que assoijerba a producção em detrimento da rig<|ueza publica e privada, 

E proseguindo, externou ainda sobre outros pontos oá seguintes conceitos: 

Lancemos nossas vistas para o cambio, que, com as suas oscillações e tendências 
deprimentes, perturba todos os calculou o nos arroja para precipícios e perdas incalculaveiâ. 

Nas actuaes circumstancias, quando o governo acaba de conlrahir um empréstimo na 
Europa, e não se apresenta na pra^a como tomador d»? cambiaes (o que po. leria concorrer 
para a baixa do cambio), niio ha razão para que este se conserve sempre gyrando em volta de 
taxas muito inferiores ao par. 

Não é admissivel qiie interesses coUigados possam exercer tamanha influencia, contra- 
riando as leis e princípios económicos. 

E' antes mais razoável attribuir o facto á. fluctuação do nosso meio circulante, aos 
deficits reiterados dos orçamentos, em consequência do excesso dos créditos espcciaes, á 
consequente absorpção de uma grande parte das economias dos particulares, á immobilisação 
de capitães em certas emprezas, de envolta com outras causas, que igualmente podem 
concorrer para o daprociamonto ou deficiência do meio circulante. 

Si, pois, tivermos fundamento para crer que laes motivos exercem com eíTeito '▼rande 
influencia sobre a marcha do cambio, o governo da nação é o primeiro responsável pelo mal 
que lhe succeder, proveniente de causns que p >doria ter evitado. 

E' preciso, por cons^^guinte, economisar o economisar muito, harmonisando os encargos 
oom as forças contribuintes do paiz. 

E' preciso, sobretudo, pòr um paradeiro na decretação de grandes commettimentos, de 
obras grandiosas, de melhoramentos, que não nos podem trazer vantagens immediatas, que 
não reproduzirão, sinão em futuro muito remoto, o que com elles se despende. 

Convém estabelecer um systema, um plano regular de viação aperfeiçoada, sendo levados 
a effeito somente os melhoramentos considerados mais urgentes. Emprehender tudo ao 
mesmo tempo é tudo arriscar, compromettendo o nosso credito, que devemos zelar. 

As deapezas extraordinárias exig»m recirsos também extraordinários, e para serem 
estes obtidos ha necessidade do inscrever o ónus, que delles resulta, no orçamento da despeza 
ordinária. 

Os créditos especiaes, votados para taes melhoramentos, transtornam e inutilisam todas 
as previsões dos orçamentos, principalmente quando o prurido de- marchar na vanguarda 
d« um progresso mal deíiniuo nos seduz e encaminha ao dispêndio das mais avultadas 
0ommas, uma vez que se contenha no vago da autorização. 

Os empréstimos, quer internos, quer externos, são remédios extremos, a que só podemos 
recorrer em circumstancias dilUceis. Nem devemos ser tão pouco ciosos do nosso credito, que 
estejamos sempre na contingência de pedir a estranhos os meios necessários para alimentar 
a vida da nação, cuja prosperidade devemos, discretamente, promover. 

Fazendo estas ponderações, tenho por fim, apenas, cnamar vossa attenção para a 
necessidade indeclinável do sistar, por emquanto, a decretação de despozas, que possam ser 
adiadas para tempos melhores. 
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Já temos emprehondido grandes melhoramentos, empregando nellea avultados capitães ; 
para que esses fpucliftqiiem, convém niio perder de vista aquelles» conservando-o?, aperfei- 
çoando-os ou concluindo-os, quando da sua paralysaç<ão provier damno considerável. 

Tudo principiar e nada levar ao fim, pretender alcançar o pro;jresso sacriíicando o 
futuro, não se coaduna com o espirito do legislador prudente. 

Estas idéas do ministro são, em geral, as mais sãs e seguras sobre a matéria ; 
mas não basta ter boas idôas : o que importa, ó saber realizal-as com conveniência 
o prcveito. 

Referindo-se à divisão das rendas geraes, provinciaes e municipaes, o mesmo 
ministro assim se expressara: « Procrastinar a sua solução ô aggravar as difflcul- 
dades de nossa situação económica ejustiflcar as queixas que, ha muitos armos, levan- 
tam as províncias contra os poderes geraes, a ciya conta e responsabilidade attribaem 
os apuros financeiros com que estão a braços.» 

E no emtanto, findou o seu governo, e depois delle, tolos quantos se succederam 
até ao fim do império ; e as províncias continuaram a ser desattendidas, em detri- 
mento manifesto do próprio desenvolvimento ! 

Foi em tudo, quasi sempre assim. . . no governo imperial !. . . 

O Sr. Paranaguá realizou o empréstimo externo de £ 4.000.000, ao preço de 
89 Vo, e juro de 4 7a °/o e 1 % de amortização. O valor nominal do empréstimo 
subio a 4.599.600. 

— Nas leis orçamentarias de 30 de outubro de 1882 foram incluidas varias auto- 
rizações ou medidas, assaz importantes, entre outras:— as que se referem ao fundo da 
emancipação dos escravos ;— a que autoriza a venda ou arrendamento das fazendas 
nacionaes de gadoy situadas em varias províncias ; — a que dispensa de qualquer sello 
as cartas de naturalisação e facultou o direito de passal-as aos presidentes das pro- 
víncias ;— as que autorizam vários créditos em favor de estradas de ferro, do melho- 
ramento do porto do Ceará, e x innovação do contracto com a Companhia Brazileira 
de Paquetes a Vapor, obrigando-a a estender as suas viagens atô ao porto de Manàos, 
capital do Amazonas ; etc, etc, etc. 

Também são leis ou decretos, promulgados pelo mesmo governo : 

A lei de 14 de outubro e o decreto de 30 de dezembro de 1882, regulando a con- 
cessão de patentes de invenção. 

A lei l5 4 d 3 novj mbro o decreto de 30 de dezembro do mesmo anno, regu- 
lando o estabelecimento das sociedades anonymas, leis de importância capital para o 
desenvolvimento económico. 

O decreto do 24 de março do 1883, reorganizando as mesas de rendas. 

O decreto de 21 de abril deste anno, approvando e regulando a concessão o 
collocação de linhas telephonicas. 

O decreto de 12 de maio do mesmo anno, mandando observar o regulamento 
internacional de sígnaes para evitar abalroamentos entre navios no alto mar. 

O decreto de 19 deste mez, dando novo regulamento para a cobrança do im- 
posto de sello. 

Ao ministério do Sr. Paranaguá coube a sorte de ser derrotado em uma moção de 
confiança^ de caracter económico^ financeiro, concebida e apresentada pelo deputado 
de Pernambuco, José Mariano nestes termos: « Requeiro que seja adiada a discussão 
das matérias dadas para a segunda parto da ordem do dia, até que o governo preste 
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inlbnnaçôôS relativas ao estado das provindas e os meios precisos para acudir ás tt«- 
cessidades provenientes da revogação dos impostos denominados inconstitucionaes .p 



Mais um ministério da sitaaçSo liberal fora organizado om 24 de maio do 1883 
sob a presidência do Sr. Lafayette Rodrigues Pereira. 

Chamado para o desempenho de taman ho encargo, o Sr. Lafayette declarou ao 
imperador, que era « um homem novo^ sem o prestigio e a autoridade que se regrem 
para organizar gabinete >. 

E, em verdade, tido e hivido por homem de talento e de saber acerca de vários 
ramos dos conhecimentos hum mos, o Sr. Lafayette nunca fora uma entidade politica 
bem accentuada, ató então. Mas, afflrmou-se que esta falta em sua pessoa qualiâ- 
cara-o melhor aos olhos do imperante, segundo o teor das circumstancias politicas, 
que eram caracterisadas pela impossibilidade de accordo de vistas entre os chefes do 
partido liberal que occnpava o poder. 

Fosse, como fosse, nullo em politica partidária^ ou não, o certo é, que a admi- 
nistração do Sr. Lafayette não peccou, por ausência departidarismo. . . 

Pelo que toca às finanças, aquelle ministro (occupou a pasta da fazenda) disse, 
logo, em seu programma : 

No estado actual das coutas, um dos assumptos qw mais particular atteucão devom 
merecer ao parlamento e ao goTerno é a questão financeira. 

No nobre afan de alargar e accelerar os grandes melhoramentos materiaes de que 
depende o aproveitamento dos immeosos recursos do império, temos, éinnegavd^ dado is 
despezas puplicas um desenvolvimento exagerado. 

Esta causa e outras, que talvez nào sejam tão justificadas, explicam a razão que, de 
certos annos para cá, os nossos orçamentos se fecham com desequilibrio. 

£' misier pôr um paradeiro a esta ordem de cousas. 

A Bciéncia económica e financeira ensina diversos modos pelos quaes se pôde restabe- 
lecer o equilíbrio do orçamento. Um de lies é o augmento de impostos. 

• . . Estou convencido de que o nosso systema de impostos é imperfeitíssimo. 

Não temos os impostos internos de consumo, que são, para alguns paizes, uma fonte 
abundantíssima de renda. 

Mas uma reforma do systema de impostos é um trabalho difflcil, cheio de perigos. 

N&s circumstancias actuaes não me parece prudente emprebendel-o. 

Não podemos, portanto, procurar remédio para o mal no augmento de impostos. 

O outro meio é a economia. 

A economia consiste, em primeiro logar, na siippressão de todas as despezas que não 
eSo justificadas ou por nma necessidade palpitante ou por uma utilidade manifesta. 

A suppressão das despezas é assumpto da competência do corpo legislativo. 

O ^verno não sa eximirá de opportunamente indicar quaes as despezas que, no seu 
conceito, devem e podem ser supprimidas. 

Porém, senhores, ( falia ao parlamento ) o legislador em matéria de orçamento só p6de 
estabelecer equilíbrio que os economistas chamam^ equilibro legislativo. 

E' o equilíbrio que resulta do puro decreto da lei. 

Masque vale es^e equilibrio, por assim dizer, ideal, si lhe não corresponde a reali- 
dade do acto f 

Esta realidade só a pôde produzir a mais severa, a mais rigorosa e a mais correcta 
execução da lei do orçamento. 
I Senhqres, a lei do orçamento, como todas as leis, deve ser executada não só na sua 

I letira como também no seu espirito. 

! A execução do orçamep to não é simplesmente uma questão de lesai idade, uma questão 

t financeira, mas é uma questão que interessa fundamentalment3 a verda4e do qystfma 

I representativo. 

I Em um paiz onde a lei do orçamento não é rigorosamente executada, deixa de reali- 

zar-S3 um dos grandes intuitos do systema representativo — o de fazer depender toda a 
despezã da necessidade dó concurso da nação. 

4 execução dj^ lei do orçamento, como sabeis, consiste e^ pão se fa?ec ^espeza que pão 
est^a autorizada, em liaò desviar as verbas do seu destino legal. 

Isto só nãò basta: 4 ainda preciso que os serviços autorizados sejam realizados com o 
[ xpe^op djap^adio poq^ivel. 



o míniflterú) de que sou órgão neste momento, toma perante vós e pjsrante a nação e o 
paiz o compromisso solemne de fixecitar a lei do orçamento com a maior severidade e com 
a mais perfeiu lealdade ; não fará dinpendio algum além das forças das verbas votadas, 
não desviará as quantias decretadas do seu destino legal, não fará uso da faculdade de abrir 
créditos supplementares sinão nos casos de necessidade invencível e observadas as prescrl- 
pções legaes. 

Senhores, desde longos annos é reconhecida por todos os homens que acompanham a 
marcha das cousas publicas do Brasil a necessidade da reorganização da administração das 
províncias e dos municípios. 

fiS* preciso destacar para os presidentes de províncias certas faculdades, que não podem 
aer conveulen temente exercidas p?lQ governo central. 

Refíro-me ás faculdades, que entenden^ com serviços geraes localisados nas proviíic^as, 
mas que interessam mais á província do aue ao Estado e que podem ser desempenhados com 
mais conhecimento de causa pelos presidentes. As províncias, senhores, constituem entre 
nós, segando o nosso direito publico constitucional, uma entidade jurídica. Elias são sem 
duvida nenhuma partes integrantes do Estado, mas teem interessses que lhes são peculiares 
e que se não podem confundir com os interesses geraes da nação. 

E' necessário, pois, entrpgar-se-lhes a gestão dos seus interesses. Mas não se pôde 
deixar de resguardar os direitos do Estado. No exercício de seus direitos, podem as pro-> 
Tincias exorbitar e trazer graves perturbações na vida do Estado. Dahia necessidade de con- 
servar aos poderes geraes as faculdades qi2e lhes são indispensáveis para contel-as n^ justa 
orbita de sua acção. 

Estas considerações, que acabo de fazer relativamente á administração das provineias, 
sãoapplicavei<í, at^ certo ponto, ao município. Convém dar-lhe inteira e completa indepen- 
dência na administração dos seus iqteresses, subsistindo, porém, sempre os vínculos que o 
prendem ao Estado. 

Vós sabeis que desde alguns annos tem-se pronunciado no paiz uma agitação paoifica 
em favor da instrucção. Cumpre insistir no movimento dado e consummar as reformas que 
indicam a lição da experiência e as instituições dos povos cultos. 

Entre as questões que mais preoccupam a attenção do paiz sobreleva, pela sua gra- 
vidade e pelos eíTeitos económicos e sociaes, a do elemento servil. 

Vós o sabeis, a lei de 28 de seten^bro de 1871 organizou um mecanismo simples e eflílcaz, 
pop meio de cuja acção, dentro de um prazo, que não será longo, o elemento servil estará 
extincto em todo o império. 

Mas, pergunto-vos : não será possível adoptar alguma medida, no santido de auxiliar, 
de facilitar a a^ção da lei de 2S ae s^^tembro? 

• Senhores, á esta uma questão acerca da qual a palavra do governo deve sev clara e 
precisa. 

O governo entende que é tempo de estabelecer, por lei geral, a localisação do elemento 
servil nas províncias. 

E' uma medida que tem sido adoptada pelas assembléas provinciaes, mas sema neces- 
sária efficacia, porque falta-lhes competência pai*a estabelecer a conveniente sancção. A 
adopção deste alvitre por lei geral preparará elementos que contribuirão para faoilitav dk 
solução desta questão. 

Uma outra providencia, que também pôde ser deliberada, é a do augmento dos recuvsos 
do fundo de emancipação, como seria a oroação de i^m imposto especial sob^re o próprio ele- 
mento servil. 

O governo, opportunamente, occupará a attenção do corpo legislativo com este assumpto. 

O governo, no emtanto, lançará mão das medidas que estão em sua alçada para que as 
mana missões pôr meio do fundo de emancipação se façam com a promptidão e a correcção 
n0ce6sarias. 

Senhores, ia escapando-me observar que a reforma da administração das províncias e 
dos municípios depende de uma melhor e mais justa divisão das rendas geraes, provinciaes 
e municipaes. Ha estudos feitos a este respeito, e efn teuipo ^11^9 eferao ^prd9enta4Pl 9fi 
parlamento. 

A9 tri^naoripçSes, que aeíma íizdmos, do progpamma ministerial do Sr. Lafayette, 
deixam ver b^tant^ a sua inteira cornprebensdo do estado das oousas do paiz 
naquella época, pelo qu3 dizia respeito ás suas condiçGdS eoonomipas e flni^i)oeipa8. 

Mas o que deixou ^Ue realizado no anuo de governo, durante o qua} llie âkta 
eonflada a sorte do mesmo pai? ? 

Em miio de 1884, diz^se, apresaptou ao purlamento um bem elaborado relatario, 
uma peça bem acerbada, ^orca dos misteres dft fazenda publica* 

fino G3pteatamos da piqdo t^lgqm ; mas ô prudeqte analysar oevio^ oonteudoê áo 
inesmo relatório. 

Comega elle por afflrmar qii0 as nossas diíQiSuldades financeiras « exprimem 
ttpepas desprifem e perturbações (^ooidentae9, e que, para superadas uos sobram re^ 
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cursos » ; e para comprovar a sua these, fez a demonstração da rec?ita e despeza 
dos dous decdunios (de 1862-1863 a 1881 -1882), indicando o seu augmento pro- 
gressivo por porcentagens. 

Conforme os calculo3 feitos, a razão progressiva da receita no decennio de 
1862- 1863 a 1871 - 1872 fora de 51,87 Vc e no decennio de 1872 - 1873 a 1881 - 1882 
fora de 1,24 %. 

Ora ; só em vista destas duas porcentagens comparadas dos dous decennios, parece, 
que não havia muita razão para confiar seguramente no progresso das rendas, 
como seguimento optimista, aliás manifestado peio ministro... 

Entre 51,87 Vo e 1,24 ha diminuição e não progresso. 

E' certo que notando-a, elle logo accrescentara : 

Este facto tem explicação clara : consiste ella no considerável angniento de im- 
postos que, para acudir aos dispêndios da guerra com o Paraguay, decretou a lei n. 1507 
de 26 de setembro de 1867. 

A posterior suppressão dos impostos de guerra teve por effeito immediato a diminuição 
da renda dos cinco exei-cicioa de 1873- I874'a 1877-1878. 

Si reunirmos, continua o ministro, os dous dec-^nnios, formando delles um só período, 
será a renda media de 9i.y78:73!J$2J5, siii^rioi' á áo 186;? - 18t)3 em 90 %. . . 

Os phenomcnos, que acabam de ser mencionados, den meiam evidente progresso no 
movimento da riqueza publica. 

Não ha negal-o. 

De certo, o augmento das rendas do E-stado, comparadas as cifras de um período 
qualquer, não ô facto que precise de demonstração. 

Mas, com relação aos cálculos do Sr. Lifayette, seja-nos licito fazer dous reparos: 

Primeiro, não ô exacto, que se tivesse dado a suppressão dos impostos, que elle 
chama de guerra, e dahi a diminuição das rendas da 1873 a 1878. Estes impostos 
acham-se catalogados nas tabeliãs do ns. 1 e 2 do relatório da fazenda de 1869, 
e ô fácil de veriíicar, quo quasi todos olles ainda subsistiam no periodo allmlido, 
salvo pequenas modificações em uns, aliás sobejamente compensadas por alterações 
augmerUativas em outros. 

Os únicos impostos, supprimidos atô então, foram o pessoal, o o sobre vencimeruos, 
ciyos rendimentos foram sempre relativamente pequenos. 

Segundo, para que seja realmente sàtisfactorio e animador o augmento da receita 
publica, não basta que elle seja demonstrado pelos algarismos da arrecadação; 
ô, sobretudo, mister e se comprove, que esse augmento tenha sido a resultante do 
desenvolvimento económico do paiz. 

E, no caso sigeito, si tivesse o ministro melhor attendido, talvez nos tivesse infor- 
mado, que, si uma parte do augmento da nossa receita provinha do crescimento da 
riqueza nacional, a outra maior vinha, como resultante directa, dos impostos, 
não supprimidos, mas augmentados, principalmente os aduaneiros, cujas tarifas 
haviam passado por quatro revisões ou grandes majorações no periodo alludido. 
O augmento das rendas publicas, proveniente de maior imposto de importação e 
exportação simplesmente, não ó um resultado sàtisfactorio. . . 

Estudando, do mesmo modo, a progressão da despeza nos dous decennios, o mi- 
nistro demonstrou que, comparada a media do primeiro destes (1862 - 1863 a 
1871 -1872) com o seu primeiro termo, havia um augmento de 92,91 Vo» do qual, 
subtrahindo nós o augmento da receita no mesmo periodo, atrás indicado, de 
51,87 Vo, restam 41,04 7o a descoberto. No segundo decennio de 1872- 1873 a 
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1881-1882, fazendo-se operação igual,^o augmento da despeza foi apenas de 
14,46 7o, do3 quaaes, subtrahiado o augmonto da receita, restam 13,22 % a desco- 
berto. 

E, reunia lo-se esta parcella com a anterior, teremo3 um augmento de 54,26 Vo 
de despeza, inteiramente a descoberto^ isto ó, um grande excesso sobre a receita total 
arrecadada, apezar do crescimento innegavel desta. 

E' verdade, e o Sr. Lafayette fez ponderar, que houvera no periodo em questão 
doas factores extraordinários de desp3za: a guerra do Paraguay, com a qual, com- 
prehendidos somente os recursos extraordinários, se havia despendido somma supe- 
rior a 459.000:000$, e a secca do norte (de 18T7 a 1880), com a qual se havia igual- 
mente despendido mais de 60.000:000$000. 

As considerações, que o mesrEo faz em seu citado relatório, com relação ao 
aagmento da despeza, fão certan temente judiciosas: a tendência da despeza a 
crescer ó um facto perfeitamente natural . Com a ci vilisação augmentam as necessi- 
dades sociaes, multiplicam-se os serviços públicos, novos órgãos de acção se fazem 
necessários, sobrevem ineluctavel a urgência de melhoramentos moraes e materiaes. 
Nesta ordem de cousas a nação não pôde parar, porque parar seria decahir. { * ) 

Como meios de debellar os deficits, o Sr. Lafayette alvitrara : primeiro^ uma 
economia da despeza que sem desorganizar serviço algum poderia subir a 6.000:000$; 
segundo, a conversão da divida interna em titules de juro de .5 % ^^ Que proviria 
a sua amortização nunca menor de 3.000:000$, e além disto, a revisão ou reconside- 
ração dos impostos, de que esperava resultar um augmentode 5 ou 6.000.000:000$. 
Estudou e analysou, com innegavel critério, todas estas matérias. 

Discutiu também a importante questão do meio circulante ; e, si bem que não 
acceitemos, em nossas circumstancias, tudo quanto elle enunciara com relação ao 
papel-moeda, o sen excesso e consequente depreciação com influencia sobre o cambio, 
todavia não deixaremos de reconhecer que as theorias sustentadas são de boa escola. 

A propósito desse qnJxume constante dos nossos estadistas, de que ô o papeUmoeda 
a causa eífíciente de termos o cambio externo sempre baixo, disse o Sr. Affonso Celso 
em seu discurso de 18 de março de 1879, proferido na camará dos deputados: 

A prova, senhores, de que a nossa circulação fiduciária não influo nesta praça para a 
queda do cambio, fornec'?m-na três factos altamente significativos. 

Os annos de 1859 e 1860 marcara a época da maior expansão de credito entre nós. Foi 
então que a emissão do pip^l-raoeda teve mais brusco o mais considerável augmento. 

Dôsapparecera a moeda metallica ; emittia o Thesouro, diversos bancos eraittiam e tam- 
bém as suas caixas íiliaes. 

Os õl mil contos, que tinhamos em circulação, subiram rapidamente a 90 mil. Entre- 
tanto o cambio nunca desceu de 23 e subiu a 27 ds. . . . 

Quinze annos mais tarde, o cambio estava entre 25 e 26 ds. ; dei-se nesta praça uma crise 
monetária ; os bancos sentiam-se ameaçados, e o governo entendeu dever ir em seu auxilio. 
Foi autorizada uma emissão de 25.000:00)$ ; e o que aconteceu ? 

O cambio, longe d^ baixar, subiu até 2%,q foi além, che^andb a 23 ^/g, á proporção que 
o papel ia-se introduzindo na circulnção; e, ao contrario, quando o governo tratou de 
recolher esta nova emissão, foi descendo até 24 !. . . 

Ainda agora mesmo, por occasião do decreto promulgado pelo meu i Ilustre antecessor, 
não houve nenhuma baixa de cambio. (*) Pelo contrario, houve alta... 

Logo o papel-moeda não influe para a bobixa do cambio. 

— Por nossa parte, nada accrescen taremos sobre este ponto, até mesmo, para não 
repetir idôas, que já tivemos occasião de externar em outra parte deste trabalho. (•) 



(1) Relat. cit. 

(*) A omissão do álludido decreto fdra de 40.000 contos. 

(*) Vide pag. 6SÍ e seguintes. 
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Verificando, finalmente, os resultados mais importantes ou roais salientes do 
ministério Lafayette, nâo pelas suas theorias e princípios, aliás expendi los com cri- 
tério em seu relatório e discursos, mas pelos factos realizados nas leis e decretos, ou 
eífectivamente executados, achamos apenas : 

a) Varias disposições geraes da 1 ú orçamentaria da 3 de setembro de 1884, eotre 
outras: —a que autorizara o governo a converter as apólices do juro de 6 ^/o em 
titules de 5 Vo» e que, mais tardo, fora executida pelo Sr. Belisario;— a que prohibiu 
imputar a qualquer rubrica do orçamento despeza que nelU não esteja comprehen- 
dida segundo as tabollas explicativas da proposta do governo e as alterações nellas 
feitas polo poder legislativo ; ^as que autorizaram o resgite das e&tradas de ferro 
do Recife a S. Francisco e da Bahia a Alagoinhas, e o prolongamento da de Bataritó 
atô ao Quixadá, na provincia do Ceará, etc, etc. 

b) O decreto do 22 de dezembro de 1883, dando regulamento para a conversão 
dos bens das ordens religiosas oní apólices Intransfeiiveis da divida publica interna. 

c) O decreto de 3 de maio de 1884, dando regulamento à repartição especial da 
estatística, creada no Thesouro Nacional pela lei n. 2792 de 20 de outubro de 1877. 

E nada mais.. . 



Desde o anno de 1880, que o espirito nacional, descrente das promessas dos legis- 
ladores e dos governos acerca do inadiável problema do elemento servil, se havia 
transformado, pouco a pouco, em propaganda abolicionista. 

Os governos sabiam do facto, presenciavam o crescimento de suas proporções, 
receia vam as suas fataes consequências, confessavam, mesmo, a necessidade de agir 
pela lei em prol de empenho im generoso e humanitário ; mas, faltava-lhes a 
energia do momento, intimidava-os o respeito do statuquo^ o qual tem feito o insuc- 
cesso e a desgraça de mais de um estadista ! . . . 

Todos convinham em que a escravidã) era uma desgraça publica, um cancro da 
vida nacional. , . mas ninguém ousava exlirpal-o I 

A propaganda, porém, cresceu: foz-se lei em mais de uma provincia ; tornon-se 
a expressão commám de toda a imprensa brazileira ; consorciou-se com a mocidade, 
com a família, com o exercito, fez-se mesmo um distinctivo nobre de todos os 
hon^ens decoração e iutelligencia atravez do Brazil. 

Declarou-S3 revolucionaria, o gloriosamente triumpfianlBf com a nobre provinda 
do Ceará I 

Impoz-se á consciência publica, como Jornalista e tribuno, na pessoa de José do 
Patrocínio. 

Era preciso que ella se sentasse na cadeira do legislador. . • e eil-a ahi, represen- 
tada nobremente, na pessoa de Joaquim Nabuco. 

Era mister ainda que ella se fizesse governo. . . E ahi temos organizado o gabi- 
nete d3 6 de junho (1884). . . 

O Sr. ^ouzi Dantas, todos sibem, aaceitou a incumbência do governo, mediante 
pacto prcvio de trabalhar pela abolição do elemento servil. 

Não ô que elb pretendes-e, de-^do logo, chogar a esta solução final, e nem 
naquella época semolh mte pretenção estava no espirito de nenhum dos nossos 
homens de governo ; mas, era seu intuito trazer a questão para o seio do parlar 
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mento, Da convicção de que, somente deste modo, seriam, mais dia menos dia, satis- 
feitos os votos da propaganda abolicionista. 

B para que lhe façamos inteira justiça neste ponto, vamos transcrever para aqui 
03 tópicos de seu programqaa ministerial, que fazem referencia immediata a esta, e 
á matéria financeira. 

Disse o Sr. Dantas: 

Deatreas di?ersas questões que se impõem á attenção e estudo do governo, duas ha, no 
momento presente, que dominam todas as outras : a linanceira e a do elemento servil. 

Entende o ministério do seu dn-er extemar-se sobr«? uma e outra, de modo a 
tornar bem patente o seu p?nsamento, no intuito de deíinir a sua responsabilidade 
perante o paiz, quanto ao modo pelo qual o governo pretende tratar de ambas. 

E* conhecido, Sr. presidente, e demonsirou-o cabalm -nte o illustrado ex-niinistro 
da fazenda, no seu relatório á assembléa geral, o desequilibrio entre a receita e a despeza 
publica. 

Este mal, iníelizmenie, vem de alguns annos a esta parte e, sem me occupar agora das 
causas que o determinaram, assignalarei simplesmente o facto, para dizer que urge 
adoptar medidas efiicazes e perseverantes, afim de removel-o no mais curto prazo 
possível. 

Impõe-se, portanto, ao governo a necessidade absoluta, primeiramente de uma 
observância rigorosa do orçamento, da fiscalisaçao mais stricta no serviço da arreca- 
dação da nossa renda, emíim da reducção intelligente e severa da despeza, até onde 
pudermos, semdamnodos melhoramentos precisos, ja iniciados e em via de execução. 

Acredita, porém, o governo que, nas circumstancias actiiaes, não nos bastarão essas 
providencias, que a sciencia económica e fínanceira ordinariamente aconselham para 
casos taes. 

Cumpre (e nisto nos empenhamos igualmente) diminuir, quanto for possivel, as nossas 
responsabilidades, como meio de fortalecer o credito publico, usando cada vez menos delle, 
afim de mantel-o em seu vigor, até hoje inalterado. 

Finalmente, força é confessar, necessitaremos recorrer a algims outros meios de 
ampliar a renda, e a este respeito adoptaremos por base as idéas contidas no projecto da 
illustrada commissão de orçamento da camará dos deputados, qutT quanto á creação de 
certos tributos, quer no tocante á conversão da divida interna fundada. 

Cabe-me agora mani festa r-vos o pensamento do gabinete na questão do elemento servil. 

Chegámos, Sr. presidente, a uma quadra em qie o governo carece intervir com a 
maior seriedade na solução progressiva deste problema, trazendo-o francamente para o 
wio do parlamento, aquém compete dirigir-lhe a solução. Neste assumpto nem rctroscder, 
nem parar, nem precipitar . 

E, pois, especial propósito do governo caminhar nesta questão, não somente como 
satisfação a sentimentos generosos e aspirações humanitárias, mas ainda como homenagem 
aos direitos respeitáveis da propriedade, qu í ella envolve, e aos maiores interesses do paiz, 
dependentes da fortuna agrícola, que entre nós, infelizmente, se acha até agora ligada pelas 
relações mais intimas com essa instituição anómala. 

E' dever imperioso do governo, auxiliado pelo poder legislativo, fixar a linha até onde 
a prudência nos permitte, e acivilisaçào nos impõe chegar ; sendo que assim se habilitará 
a cohibir desregramentos e excessos, que compromettem a solução ao problema, em vez do 
adiantai -o. 

Com este intuito, considera o governo indispensável e inadiável uma disi)OBÍcão geral, 
que firme no paiz inteiro a localisação provincial da propriedade servil, já adiantada 
na legislação das províncias. 

Mas não basta . 

O fundo de emancipação gyra até hoje n*um circulo acanhadíssimo. 

Para amplial-o, em proporções vastas, o governo promoverá uma medida poderosa. 

Refiro'-me a uma contribuição nacional, que chame a concorrer para a extincção deqse 
elemento toda a massa contrib:iinte, e não unicamente as classes proprietárias. 

Ocçorre ainda uma * providencia, q le o gabinete jul^ra de inteira equidade e opportuna 
—a libertação dos escravos que te iham aitingid) e attingirem a idade de 60 annos. 

As razões ponderosas em ap jío desta medida, que honraria a indole philanthropica dos 
brasileiros, não cabem neste momento. 

O governo reserva-as para a discussão do projecto que vos subroetterá. 

Entre outras me lidas, sijeitas a deliberação legislativa, o ministério empenhar-se-ha 
pela adopção dás que se referem ás execuções commerciaes, acções hypothocarias, locações 
de serviços (as quaes todas se acham em adiantada discussão), ao casamento civil, cuja 
urgência não é dado contestar, e á immigração, que considerará com particular 
solicitude. . 

Aqui cabe accrescentar que está no pc^nsamento do governo habilitar-se também 
para procedep íl desapropriação de terreijos ás niar^^ens de nossas estradas de ferro 
e dos rios navegareis, á imitação do que já está estabelecido na lei de 1855 eseu regula- 
mento. 
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Pelo que diz respeito â, questão do elemento servil, não precisamos obs0rv«ir 
que o ministério Dantis niio conseguiu passar medida alguma lígislativa, tendo 
sido logo derrotado ao começo dos trabalhos parlamentares era uma mo^*ão de 
confiança, que teve a sua razão de ser no próprio projecto apresentado pelo governo 
acercado elemento servil. (*) 

Mas, vencedor ou derrotado, o Sr. Dantíís prestou immenso serviço à causa 
abolicionista ; ello descia do poder, mas tendo deixado sobre os degráos deste o cadá- 
ver da escravidão... 

Quem por alli tivesse de subir, ou havia de fazol-o retirar, ou então havia 
de supportar as suas infecçõos lethi feras, inevitavelmente. . . 

Mis deixemos o abolicionista e vejamos, ligeiramente^ o que fez o financeiro em 
sua administração de onze mezes incompletos. 

Atarefado com as eleiçOos do deputados geraes, que foram feitas debaixo de 
grande excitação do espirito publico, em to lo o império ; preoccupa^Ao, de pre- 
ferencia, comos meios do realizar a sm idéa capital sobre o elemento servil, 
o ministro Dantis (occupoua pista da faz3nd:i) não dispoz certamente das melhores 
condiçõ3S, para encaminhar o eíTectuar grandos serviços às nossas finanças, por- 
quanto nem ao menos coube ao sou governo a opportunidade de uma sessão legis- 
lativa, á qual pedisse as leis e os recursos necessários. 

Alóm dds suas idé.is, expendidas no programma ministerial, cujos tópicos 
ficaram acima transcriptos, não teríamos, mesmo, outro documento offlcial (salvos 
os actos de mero expediente administrativo) por onde pudéssemos aquilatar das suas 
vistas ou medidas praticas, em relação â fazenda publica, si o ministro seu successor 
não tivesse ti lo a lealdi le de declarar que, quando assumiu a direcção dos negócios 
da fazenda, já se achava orginizado o relatório e proposta da lei de orçamento para 
o exercido de 1886-1887,— tal qual era npresentado ao parlamento. 

Isto sabido, ô fácil de concluir que as idéas contidas no relatório da Fazenda de 
maio de 1885 são iilenticas às do presidente do conselho do ministério de 6 de junho. 

Lendo-o, cada um poderá decidir do interesse e orientação com que o Sr. Dantas 
se houve, ou pretendia havor-se, na gestão financeira do paiz. 

Deste relatório pareceu-nos conveniente a trans^ripção d.3 um tópico, relativo 
ao imposto territorial, que vários d 3 nossos ministros da fazenda teem a/t?íírado 
desde 1832, mas que até hoje não se quiz adoptar no systema das nossas con- 
tribuições. 

Lô-se ahi : 

A principal objecção levantada ultiinamonte na camará dos senhores deputados conlra 
este imposio é a que F5e r.-fere á frilta do cadastro. 

lista ohj 'ccão não tem procpdoncia, dosb* que se ait?nder a qx^e no systema indicado 
pelo meu antecessor, (*) e qie eu alopto <mu t >d;is as Ruas partes, só se trata de lançar essa 
contribuição sobre propriedades territoriaes, sitas nos municipios quo forem servidos por 
estradas d^ ferro, ou por iiavegaçjlo fluvial oílevtiva, tomando-se por bas? da avaliação o 
valor viMial da propriedad'-», provado por esiM'iptura8 publicas, cscriptos particulares ou 
formaes de partilhas. Esta a valiaç«ão devora sor feita por uma commiasão, composta do 
agente fiscal compatente, do juiz territorial e de um membro da camará municipal. 



(i) Ksae projecta declarava livres, sem indemnização, os escravos sexagenários o dava varias 
providencias para a libertação gradual dos outros, 

(«) O Sr. Lafayette. 
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Com effeito, ulo seria cousa inexequivol o lançamento e a arrecadação do 
imposto territorial nas hypotlieses su.L,'^ge ridas. Entretanto, somos de parecer, que, 
na impossibilidade material de ser feito o cad istro do paiz nas suas condições 
actuaes, quando, nem ao menos, possuímos cartas topo^a^aphicas parciaes, levan- 
tadas com as necessárias individuações ; como medida preliminar ao lançamento 
daquelle imposto, o que se deveria ordenar, era o estabelecimento do registro geral da 
propriedade territorial, feita por funccion:irio competente, em cada município, 
exigiado-se de cada proprietário as declarações necessárias. 

O registro, na hypothese que cogitamos, constituiria, não somente uma base, mais 
ou menos segura, para avaliar-se do estado da riqueza nacional, constante de bens 
inimoveis, mas tambam tornar-se-hia» um archivo de informações exactas para aa 
varias transacções occurrentes, acerca das propriedades respectivas, e de que pro- 
viriam, cartamente, subidas vantagens para o publico e para os particulares. 

Examinando agora os decretos promulgados pelo governo ou ministério Dantas, 
— e destes escolhendo os principaes, que possam interessar de mais perto ao 
nosso assumpto, devemos mencionar os que adiante seguem: 

O decreto de 28 de junho de 1884 (referendado pelo então ministro de estrangeiros, 
Matta M.ichado) promulgando a convenção, as^ignada em Paris a 20 de março de 
1883, pela qual o Brazil e outros Estados se constituíam em União para a protecção 
da propriedadtj industrial. 

O decreto da mesma data, approvando as ias! rucções para os contractos de nave- 
gação subvencionada. 

O decreto de 31 de janeiro de 1885, dando regulamento â fabrica de pólvora da 
Estrella (propriedade do Estido). 

O decreto de 14 de fevereiro deste anno, dando novo rejulamonto á Caixa da 
Ainoriização . 

O decreto da mesma data, r.^formando as disposições regulamentares e o quadro 
do passeai technico e de escriptorio da Eslr.ida de Ferro D. Pedro 11. 

O decreto de 21 de fevereiro dito, reorganizando a Typographia Nacional e o 
Diário Official, 

O decreto da mesma datu, alterando o de 12 de maio de 1883, que prescreveu 
regras para evitar abalroamentos no alto mar. 

O decreto de 25 de abril do 1885, approvanJo o regulamento geral para as 
estradas de ferro do Estado. 



Para substituir o gabinete 6 de junho, voltara o Sr. Saraiva, novamente, ao 
poder, organizando o gabinete 6 de maio (1885), cujo programma, (disse aquelle pre- 
sidente do conselho e ministro da fazenda) era: — a solução da questão do elemento 
tertil e o melhoramento do nosso estado financeiro j que c grave 

E proseguindo, accrescentou : 

O intuito do ministério, quanto á questão do elemento servil, é apressar o mais possivel 
a libertação de todo^ os escravos, dando, porém, tempo á. noss i industria agricola para 
reoríçanizar o trabalho e ate auxiliando essa reorganização com uma parte do valor do 
escravo. 

O nosso e«ítadG financeiro não pode deixar de merecer os maiores cuidados do governo. 
Comprehende a camará que o melhoramento das nossas liuanças exige grandes sacrilicios. 
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Som que interrompamos o plano de nossas vias-ferreas ; asm que pwventura cheguemos ao 
extremo de paraly^ar alg-umas obras vota-las e já em execução ; — sem rigorosa economia em 
t3d')s 03 3(?rviços, não fali iri lio em outras m3 li las que [)eptencem á iniciativa da camará 
dos senhores d'*piitados, talvez nã) possamos b?m r^s^lver a questão finaucsira por meio do 
equilíbrio do orçamento, condição essencial de aue dependem quaesquer providencias ten- 
dentes á estat)ilida(le do meio circulinte e ao aesenvolvimento do nosso credito pablico e 
do particular, isto é, do credito agricola e do cre Uto comm^^rcial. 

Não sou pessimista, ao contrario, tenho grande fé nos recursos do nosso paíz, e me parece 
que as nossas diffículdades financeiras não provêem da falta desses recursos, mas da ma- 
neira ou do processo porque temos realizado certos melhoramentos, sem calcular previa- 
mente os meios de q le poderíamos dispor para exocutal-os. 

Si, poi'ém. as actuaes circumstancias do paiz são difficeis, sobrelevam ^nas a sabedoria e 
o patriotismo de ambas as camarás, que, cumpre confessar, nas épocas mais criticas da 
nossa historia, sjrapre teem achado remédio, e remédio efficaz para os sofiTrimentos da 
nação. 

Não precisamos dizer, que o Sr. Saraiva nada pôle realizar deste seu pro- 
gramma. 

Quanto ao elemeato servil, apenas conseguira, que fosse votado na camará dos 
deputados o seu projecto, dito de extincção graduai do elemento servil ; sendo, porém, 
o mesmo votado no Senado e, depois, promulgado na lei n . 3270 de 28 de setembro 
de 1885, jà pelo governo do ministério 20 de agosto, que o havia substituído no 
poder. 

Quanto às finanças propriamente ditas, ó escusado accrescentar, que lhe faltou 
opportunidade de praticar outras medidas que não fossem as de mero expediente 
administrativo. 

Em todo caso, nâoomittiremos, como medidas promulgadas durante o seu governo: 

A lei n. 3253 de 18 de julho de 1885, autorizando o governo para emáttir até 
á quantia de 25.000:000$ em moeda corrente, applicavel a auxiliar os bancos 
de deposito da Corte, sob a garantia de títulos da divida publica fundada on de 
bilhetes do Thesoupo, sendo o c.ipital e juros pagos pelos bancos, destinados ao res- 
gate do meio circulante. Esta lei viera satisfazer uma necessidade, desde muito recla- 
mada pelas circumstancias, t mtas vezes verificadas em nossa praça, da escassez do 
numerário, proveniente de crises ou da maior expansão do credito. 

O decreto de 14 de julho do mesmo anno, promulgando a convenção assignada 
em Paris a 14 de março do 1884, pela qual o Brazil e outros Estados se coíístitmram 
em união para protecção dos cabos submarinos. 



Em relação ao ministério de 20 de agosto, que teve, como primeira incumbência, 
completar a reforma sobre o elemento servil, iniciada pelo ministério anterior ; 
quasi nada mais temos a accrescentar, no tocante á matéria própria de noi>sa rese- 
nha, ao que já flcou exposto ou analysado no capitulo precedente. 

Promulgou este ministério a lei da extincção gradual do elemento servil^ a qual foi, 
para logo, reputada imprestável, à vista das aspirações do sentimento nacional, cada 
dia mais intransigente, nessa obra de justiça e de humanidade. 

Additaremos, todavia: 

A lei n. 3972 de 5 de outubro de 1885, que alterou diversas disposições no 
intuito de facilitar as execuções eiveis e commerciaes, e fez a revogação de al- 
gumas disposições da lei hypothecaria de 1864 e estabeleceu regras para o penhor 
agrícola (o decreto de 23 de janeiro de 1886 deu-lhe regulamento)'; 
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A lei n* 3311 de 15 de outubro de 1886, deflaindo os casos e estabelecendo 
penas para o crime de damnos causados por su is diíferentes espécies ; 

O decreto de 3 de faver^iro do mesmo anuo, rajfuUado o serviço sanitário do 
império ; 

Os decretos de 14 de outubro e 31 de dezembro de 1887, estabelecendo regras 
para o registro de marcas do fabrica o commorcio ; 

O decreto de 29 de fevereiro de 1888, dando regulamento à Estrada de Ferro 
D. Pedro II; 

O decreto de 7 de março de 1883, mandando objervar o novo regulamento para 
a execução da lei do 9 do setembro de 1870 na parte que estabeleceu o registro 
civil dos nascimentos, casamentos e óbitos. 



Nâo haveria mister de accrescentar, pois jà o dissemos em outra parte, que ao 
gabinete Cotegipe succedeu no poder o gabinete João Alfredo (10 de março de 1888), 
e a este o gabinete Ouro Preto (7 de junho de 18S9), o ultimo do império. 

Quanto poderíamos dizer agora sobre estes, analysando os seus actos e a sua 
conducta com relação à ordem económica ou financeira, também já o fizemos em 
occasião que nos pareceu mais opportuna. 

Assim, pois, temos completado a parte mais detalhada do nosso Retrospecto^ 
restando-nos apenas chegar á nossa conclusão, a qual deve ser tirada de quanto 
ficou relatado ou exposto. 

E', porém, de conveniência, que antes de terminar, verifiquemos as cifras 
principaes do perioJo de 1880 a 1888, relativas ao movimento de noása receita 
edespeza publica. 

A receita total, arrecad'ada no periodo dos oito annos do 1880- 1881 a (*) 1888, 
fora de 1 .129.778:641$918, dan lo umi media annual de 141.222.330$239. 

A despeza total no mesmo perioJo fora de 1. 272.027: 111$671, dando uma media 
annual de 159.003 :338$958. 

O deficit verificado ô de 142.248: 469$753, que, dividido, dá a media annual de 
17.781 :058$719, 

Cumpre notar, que a media da receita e despeza, embora seja tirada das sommas 
totaes de oito exercícios somente, ó, todavia, superior,— comparando-a com a media 
do decennio precedente de 1870 a 1880, —quanto à receita éln . 36. 569; 3223921 
quanto á despeza eto 27.680:854$416 

DifiTepença favorável entre estes doHs números 8.878:468$505 

^ Importa attender, que a penda, tendo vindo em constante progressão desde 
1880- 1881, attingindo neste exercício a mais de 127.000:000$, nos dous seguintes a 
128.000:000$, eem 1883- 1884 a mais de 130.000:000$ ; — no exercício immediato^ 
de 1884 - 1885, — baixou, desordenadamente, a 120.000:000$, apenas I . . . 

Depois, retomou de novo a ascendência, do maneira que, no exercício ultimo liqui- 
dado de 1888, attingiu ella a mais de 151.000:000$ (afora os depósitos liquidos)^ dei- 
xando um saldo de 3.400:000$, superior à despeza. 



(*) Já Babe -se que o exercício de 1886- 1S87 eompreliendea três semestreií. 
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Incluindo os depósitos líquidos, o mesmo saldo excede de 5.000:000|000. 

Apoz um período de mais do 30 annos decorridos, é, certamente, assaz lisonjeiro 
poder as6ignalar, que o saldo verificado pertence ao próprio anno financeiro, em 
que foi feita a aboli vão do elemento servil no Brazil 



IV. A conclusão 



E* tempo ;^de decidir acerca das interrog^ações que levantámos, ao começo do 
capitulo. 

Embora rápido e incompleto, como foi, o Retrospecto por nós feito sobre a 
condacta do nossos governos, concernente à ordem economico-flnanceira, si o 
leitor, todavia, se detiver com reflexão em alguns pontos ou épocas capitães que 
deixamos assignaladas, achar-so-ha, sem duvida, bastante h:\bilitado para proferir 
julgamento seguro em tão importante matéria. 

Para nós, o caso nem é difficil nem duvidoso, desde quo os factos se encarregam 
de fallar por si mesmos. 

O primeiro reinado foi fundado, existiu e acaljou no meio das maiores diffical- 
dades económicas e financeiras. 

Compirando-se o estado, em que o Sr. D. João achou o Brazil, com aquelle em 
que o deixara, relativamente a circunistancias pecuniárias, veriflca-se : < Na sua 
chegada, havia ouro e prata em abundancin, — pouco cobre, — eo meio circulante 
era puramente metallico, . . 

< Na sua partida, o ouro e a prata haviam quasi totalmente desapparecido da 
circulação, e o paiz estava inundado por notas do banco e moedas de cobre falsifi- 
cadas. O cambio tinha descido de 84 a 48, o o ouro, a prata, e até o cobre tinham 
subido a um grande ágio sobre as notas de banco. 

< Como um final â sua inà administração das finanças do Brazil, o Sr, D. João, ao 
retirar-se em 1821, para assumir o governo de Portugal, deixou aos seus leaes e 
amados súbditos do Brazil uma prova imperecedora (everlasting) da sua real e 
paternal solicitude pelo. seu bem-estar, — e^oaítando o Thesouro, o Banco, e até o 
Musôo, levando comsigo todo artigo de valor, inclusive os espécimens de ouro e 
diamantes, que ha annos pertimciam a este ultimo estabelecimento nacional. » (') 

Em 1808, a renda antiga do Brazil era calculada em 6.000:000$, não contanio 
com 03 rendimentos do pào-brazil, dos diamantes da administração, que subiam a 
centenas de contos. A estes recursos addicionaram-se então: o augmento dos 
impoitos' sobre tabaco, algodão, assucar o couros ; o imposto de 24 o/o ad valorem 
sobre mercadorias estrangeiras; — o imposto de siza sobre immoveis e semoventes; 
— a decima urbana ; o imposto sobre navios entrados ; — o de sello sobre papeis e 
livros dos negociantes, etc. 



(í) A Review, Financial, Statistical, e Comraorcial of the Enpire of Brazil, by J. J. Stun ; 
London, 1^37. 
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Mas, para bem avaliar-se das condições do Brazil apoz a retirada do referido 
D. João, atten damos : 

Escrevendo ao seu augusto pae em data do 21 de setembro de 1821, o principe 
D. Pedro, então regente, dizia: 

Si Vo^sa Maírest aderne permitto, en passo a exp^r o triste e lamentável estado a que está 
reiuzidacíta proviíicia i)ara que V^oRsa Magestadi? me dè as suas ordens e instrucções que 
achar convenientes para eu com dignidade me poder desembrulhar da rede, em que me vejo 
evnolvido. 

Senhor, esta provincia foi treze annos considerada e de facto serviu de sede da monar- 
chia, porque as circumstancias assim o tinham exifirido, pira cujo fim se estabeleceram todas 
aqiiellas reparti<;õe3 necessárias a easi ílm ; depois deste estabelecimento todas as províncias 
Be prestaram com o numerário metallioo que era ne^e^^íario para sustentação de tudo isto, 
porque as desta provincia não chegavam, além dist) o banco tinha credito, havia dinheiro 
em prata e ouro e nada quasi ou não havia cobre, e todo este numerário gyrava, porque o 
banco estava acreditado. 

Felizes circumstancias íi/eram com que a sede revertesse ao seu primitivo e antiquíssimo 
berço: t>das as pr>)YÍncias, como deviam, adUeriram á causa nacional. 

O banco dos:icreditaram-no os seis delapidadores, que eram os mesmos que o administra- 
vam. Quem tem dinheiro em prata ou em ouro, guarda-o; o oiiroe a prata converte-se em 
cobre e este mesmo é mui pouc:>. e por isto ainda é comprado já com o premio de 3 o/©. De 
parte nenhuma vem nada ; todos os estibelocimontos e repartições íicaiam : os que comem da 
nação são sem numero : o numerário d) Thosoura é só o das rendas da provincia, e estas 
mesmas são i)agas em papel. E' n'3cessario pagar tudo qu into ficou estabelecido, como eão : o 
estado-maior, ti-ibunaos, etc: não ha dinheiro c )mo já fic^u exposto ; não sei o que hei de fazer. 

Kis aípii lielmenteo triste quadro que representa e>ta provincia (e não pintado com as 
vivas cores ) e a desgraçala situação daquelle que so vô ( no meio do expendido ) compro- 
mettido. . . e assim visto to lo o exposto. . . haja por bom dar-me um quasi repentino remédio 
para que eu me não veja envergonliado deoois de me ter sacrilicado a ficar no meio de ruinas 
e em ião desgraçadas como árduas circumstancias em que íicou esta provincia, que está quasi 
aest^)urar, logo que o bane ), o tisic > bane» que ê o meu Ihermomefcro, estiver, como o di- 
nhein.i, exhausto que para isto não faltam ([uatro mezes pelos passos gigantesticos em queelle 
marcha para a cova aberta pelos delapidadores ; elle de todo já não teTi nem ouro, nem prata 
esó tem algum cobre que se tem cunhado depois de fundir-se, e este tirado de algumas om- 
Ijarcações, queo tem arruma lo para intermediar c^m o bom: por consequência, como não 
tera credito nem cousa que o alcance, os seus bilhetes valem muito pouco ou quasi nada. 

Não pense Vossa Mage^lade que eu me quero subtrahir ao serviço da nação e de Voss 
Magestacfe ; mas sim ás tristes e lamentáveis scenas e circumstancias em que me acho. (*) 

Quando todos os escriptos e documentos da época não fossem accordes e explí- 
citos, como são, em assegurar as tristes condiçõ3s financeiras em que o Sr. D. 
João VI deixara o Brazil ao tempo da sua volta para Portugal,— os tópicos da carta, 
que acabamos de transcrever, seriam, por demais, bastantes, para convencel-o. 

O principe D. Pedro chega mesmo a confessar que elle havia ficado ao meio de 
ruínas ! 

Foi em taes condições que logo depois foi proclamada a nossa independência po- 
litica sob a forma de império do Brazil. 

O primeiro reinado, em vez de ser um período de séria e bem reflectida con^ 
stmcção do grando edifício da pátria, fora, ao contrario, uma época c?a mesquinlia po^ 
liticagem dos reposteiros^ dos gabinetes secretos^ de es) )anj amentos em favor de validos, 
das rivalidades pelo servilismo, e do maior dole!xo dos negócios públicos ! 

Pelo que toca às finanças, já tivemos occasião de veriflcal-o, que nada, absoluta- 
mente nada, fora então organizado ! 

Na/a/fa com que foi aberta a assembló.x legislativa extraordinária de 1829, lô-se 
este tópico decisivo: 

Claro é a todas as luzes o estado miserável a que se acha reduzido o Thesouro Publico e 
muito sinto prognosticar, que si nesta sessáo fextraordinaria e no decurso da ordinária, a 



(*) Historia do Brazil por J. Armitage. 
A. 18 
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despetto de minhas tão reiteradas recommendaçòes, não se arranja um negocio de tanta monta, 
desastroíto será o futuro que nos aguarda* O meu ministro e secretario da fazenda vos fará 
ver detalhadamente a necessidade, a urgência de uma prompta medida legislativa que des- 
truindo com um golpe a causa principal da calamidade existente, melhore as desgraçadas 
oiroumstancias do império. 

Náo é mister pôr mais nada na carta, para aífirmar que o reinado do príncipe, que 
assim fallaya^ acabou logo depois, sem ter realizado melhoramento económico de 
espécie alguma, 3em ter escripturação regular dos dinheiros públicos, sem ter uma 
lei sobre a moeda, sem ter um systema qualquer de finanças, baseado em princípios 
ou em pratica autorizada, sem ter credito! 

Foi ao meio destas condições desordenadas, que inaugurou-se o governo da pri- 
meira regência em nome do Sr. D. Pedro II. 

Esta começou por organizar : logo no seu primeiro anno foi regulado o Thesouro 
Publico e as Thesourarías de Fazenda de modo conveniente ; depois, fez promulgar 
lei estabeleoendo o padrão monetário do paiz, e um pouco mais tarde, a que dotara 
o paiz com um meio circulante geral. 

Embora fosse este fraco ou simplesmente fiduciário (papel-moeda) ; é, todavia, 
certo, que, nas circumstancias daqueila época, seria toleima pensar em obter, como 
Be diz, a boa circulação metallica. 

Persistiu na soa maior parte, o péssimo systema de impostos, vindo do primeiro 
reinado ; mas não só varías modificações foram feitas, como, notadamente, foi refor- 
mado o regimen aduaneiro ( 1836 ), que começou, desde logo, a dar os melhores re- 
sultados fiscaes para occorrer às necessidades do Estado. 

O credito publioo melhorou, e com elle as relações do cambio externo. 

Também, embora em pequena escala, o governo da regência não deixou de in- 
teressar-se pelo desenvolvimento dos meios económicos, taes como,— a viação 
interior do paiz, fazendo abrir estradas e caminhos, —o serviço da navegação, —o 
da mineração, etc., etc. 

Não precisamos relembrar, que aquelle governo viu-«e forçado a prestar a sua 
principal attenção e recursos à harmonisação dos Interesses políticos, e k consolida- 
ção da paz e ordem publica, frequentemente perturbadas, — circumstancia, que, 
sem duvida, muito <^ontrlbuiu para impossibilitar maiores e mais vantajosas medidas 
effectuadas em favor da economia nacional. 

Em todo caso, ao termo da regência j& havia um Estado organizado, mesmo sob 
o ponto de vista financeiro. Satisfaz dizer,— que de íà tira o seu ponto de partida a 
contabilidade do Thesouro Nacional,— que de lã vôm as leis em que os ministros da 
íkzenda fundamentam as suas propostas de orçamento geral, que são obrigados a 
apresentar ao poder legislativo em cada anno. 

As rendas eram poucas, insufflcientes : nem ao menos as despezas com o serviço 
da divida publica achavam-se em dia ; e o deficit era relativamente, enorme !. . . 

Mas os dinheiros públicos tinham a sua escripturação regular, e desta não 
constava a sua sabida para esbanjamentos, ou para applicação menos decorosa- . . 

Ahl temos as circumstancias em que começou o segundo reinado. 

Durante quasi cincoenta annos perdurou elle, tendo ao seu dispor : todos os re- 
cursos desta vasta região ; todos os elementos de uma riqueza natural em profusão 
e por toda a parte ; toda a boa vontade e obediência de uma nação dócil, de um povo 
laborioso e pacifico; toda a actividade inteUigente e a experiência esclarecida de três 
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gerações ( ama que encontrou, outra com a qual existiu, e outra que subsiste agora) ; 
todo o saber e o serviço dos mais illustres filhos do Brazil ; um periodo de paz e 
de tranquillidade publica, quasi ininterrompida ; essa sabedoria apregoada do príncipe 
imperante; todo o producto, sempre crescente, das rendas fiscaes e o do credito pu- 
blico, cada vez mais solido, capaz de, por si só, produzir milhões, d vontade ; tendot 
certamente, tudo isto, e muito mais do que isto no que deixamos de detalhar. . . E o 
que fez, o que nos legou o segundo reinado ? 

Decida-o cada um, por si mesmo. 

Escrevendo o presente trabalho, não tivemos a pretenção de ser juiz; quizemos, 
apenas, ftkzer de relator, para que possamos um dia auxiliar o juízo da historia. 

Com taas meios e elementos, quaes acabamos de indicar, o periodo de cincoenta 
annos seria, por certo, bastante para um governo prudente e realmente patriótico 
ter feito, de modo solido e duradouro, a felicidade de um povo, a grandeza da sua 
pátria... Temos, acaso, tudo isto, no momento actual? 

Diga-se em abono da verdade e da justiça : aos ministros da fazenda do segundo 
reinado não faltaram nem a boa vontade de acertar, nem a de economisar os dinheiros 
públicos, nem o empenho, manifestado^ de descobrir meios ou recursos que assegu- 
rassem ao Brazil o maior desenvolvimento de suas forças económicas, e a estabilidade 
prospera das condiçOes financeiras ; e si, porventura, não o conseguiram, somos 
forçados a procurar a razão explicativa^ on na incapacidade pessoal dos mesmos 
ministros ou em algum vicio de origem^ consubstanciado nas propriaa instituições 
orgânicas do Estado. 

Com effeito, ao ouvir, ao analysar as theorias e programmas dos nossos gover- 
nos, expendidos frequentemente em numerosos documentos oâSciaes, não se pôde dei- 
xar de convir que, â testa dos negócios públicos do Brazil, estiveram estadistas os 
mais distinctos e competentes acerca dos misteres da alta governança, seja esta po- 
litica, económica ou financeira. 

Entretanto, si, retirando as vistas dos elevados intuitos, manifestados nos pro- 
grammas e nas theorias, quizermos julgar dos mesmos estadistas, pelos bens reali" 
zadosy pelos seus serviços etteciíYdimenie perduráveis^ effèctivamente patrióticos^ não 
raro, nos acharemos na mais cruel decepção ! 

Dizem o que convém, mas não o fazem ; — discutem o que ha de melhor, mas 
não o legislam ; promulgam leis boas e sabias, mas não as executam ! 

E por que ? Porque o espirito da politica partidária offuscara-lhes o sentimento 
do patriotismo. . . Porque a ambição do poder impedia de ver o caminho da razão. . . 
Porque (e talvez fosse este o maior dos males) o desejo, o pensamento fixo de 
agradar ao rei, era maior do que o sentimento do dever de bem servir à nação ! . . . 

Fosse, porém, como fosse e por que fosse, a verdade ó, que o segundo reinado, 
sob o ponto de vista economico-financeiro, que or^, nos occupa, offerece, em resumo, 
o seguinte : 

A sua recata, que era em 1840 18.674:Ô98$795 

subia em 1888 a 153.251 ;801$735 

dando uma difterença maior de 134.«')77:102$940 

A sua despeza, que em 1840 era 22.700:9351978 

subiu em 1888 a 147.514:483$540 

havendo uma diferença maior de. •«••«..•• • 124.803;647|562 
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Durante o longo período intermédio^ emquanto os saldos (') da receita attiogiram 

apenas a 21.0õ9:494$516 

os deficUs chegaram a 850.490:987?303 

donde a differença maior de 829.431 ;482$787 

o que quer dizer, que o nosso regimen financeiro normal fora o regimen dos deficits! 

Para apparentar um certo equilibrio indispensável, foi mister recorrer, constan- 
temente, aos meios do credito, augmentando a divida publica interna ou externa, à 
medida das urgências. E daqui, emquanto a divida interna (fundada) era em 1840 

de 26.575:2OO$000 

a mesma attingia em 1889 a 543.585:3OO$000 

resultando uma differença maior de 517.010: 100$000 

A divida externa, que em 1840 era: 

£5.580.400 ou ao cambio par 31.002:222$222 

era em 1889 £ 30.419.500 ou 270.395:555$555 

havendo uma differença maior de 239.393:333$333 

Sobre esta espécie de divida, é opportuno accrescentar que o governo do 

Brazil, durante o império, tomou emprestado na praça de Londres: 

£ 
Real OU recebido 37.367.538 

Nominal O 44.172.050 

Menos do recebido 6.804.512 

A importância nominal^ por [que constituiu-se o debito, ao cambio de 27 ds. 
por 1$, somma em 392. 647: 851 $000 

O desembolso com esta divida, isto ó, juros, amortização, etc, também cal- 
culados ao cambio-par, tinha subido (ate dezembro de 1888) a 415 559:329$669. (*) 

De maneira que, veriflca-se um facto, em nadii lisonjeiro : — nunca os nossos 
governos souberam ou puderam descobrir ou crear fontes de renda, que fossem bas-. 
tantes para satisfazer o movimento da despeza publica, pois que os empréstimos, 
sobretudo a maior parte dos externos, foram mesmo (quasi exclusivamente) contra- 
hidos, uns para amortizar outros, nas épocas dos seus vencimentos !. . . 

Não ha possibilidade de rendas publicas abundantes, sem a condição funda- 
mental da real prosperidade económica do paiz. 

E' erro suppor que os principies que regem as finanças podem dar a estas uma 
existência autonomi, resultados satisfiictorlos constantes, por si sós, exclusiva e 
independentemente. A eíBcacia do taes principies depende, sobretudo e essencial- 
mente da boa pratica das leis económicas ao seio da nação, entre as classes di- 
versas, que ahi cooperam para a formação e augmento da riqueza publica. 

Tenha-se por verdade inconcussa : que, quando a ppoducção nacional for in- 
suficiente para as necessidades e bem-estar dos individues e da sociedade, — a 
somma da receita publica sel-o-ha, igualmente, para as despezas do Estado, a 



(t) Dos exercícios de 1827, 1833-34, 1834-3), 1845-46, 1840-47, 1852-53, 1836.57, 1888. 

(*) Não contemplamos o ultimo empréstimo de i389, porque fdcA apenas uma conversão, 

{*) Conforne os balanços do Thesouro, e a sjnopse de 1338. 
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despeito de qualquer manejo ou expedientes flscaes, para apparentar, em época dada, 
ama situação satisfactoria. 

Do mesmo modo, si a repartição da riqueza for assaz defeituosa, ou contraria 
aos bons princípios da justiça e da razão, os effeitos dessa anormalidade hão de 
refluir sobre as rendas publicas : — a percepção dos impostos ( especialmente os 
directos) será mais diíficil e meno3 abundante, — e o crescimento da miséria na 
massa popular acabará por constituir mais um ónus pesadissimo para o Estado, como 
se dà nos paizes, em que ha a terrível praga social, chamada pauperismo . 

Emfim, si no consumo das riquezas — se derem desperdícios frequentes,— gastos 
inúteis, — perdas extraordinárias avultadas, quer da parte dos indivíduos e da 
sociedade na satisfação de suas necessidades e gozos, quer no emprego de industrías 
ou emprezas improductivas ou ruinosas ; — todos esses factos, concorrendo para 
diminuir a fortuna publica, — hão de concorrer igualmente para diminuir os ren- 
dimentos flscaes, — sobretudo, era relação às contribuições indirectas. 

Dirão, talvez, que tudo isto ô cousa vulgar, — verdadeiro truísmo económico 
financeiro^ — e, certamente, não ignorado por nenhum dos illustres estadistas que 
teem estado á frente dos negócios da fazenda publica no Brazil. 

Longe de nós a idôa de contestal-o. Mas é forçoso também confessar que, na 
pratica, si não tem havido ignorância, — então ô licito attribuir as más condições, 
em que existiu o império, a uma incúria culposa ! . . 

Poderão replicar, ô certo, que os governos do segundo reinado fizeram quanto 
lhes foi possível em prol do desenvolvimento económico do paiz, e a prova está em 
que enormes sommas pesam sobre o Thesouro, provenientes de juros e subvençõas a 
emprezas de estradas de ferro, de navegação, de fabricas industriaes diversas, de 
engenhos centraes, etc. etc. . . 

Sem duvidar do intuito legítimo e sincero dos governos em taes commettimentos, 
08 quaes já assignaldmos^ mesmo, como bons serviços ; temos, todavia, o dever de 
accrescentar : não bastam boas intenções e boas medidas em matéria administrativa ; 
ô mister, e sobretudo, a execução conveniente, a mais correcta e ajustada aos flns 
que se tem em vista obter. 

Quem não sabe no Brazil, que as garantias de juros e as subvenções dos governos 
às estradas de ferro, aos engenhos centraes e a varias outras emprezas de reconhe- 
cida utilidade, foram concedidas, talvez na razão de 90 %» 3cm ser consultados 
08 interesses reaes, positivos do Estado ou das emprezas, o, quasi exclusivamente, 
ouvindo-se as solicitações poderosas dos pretendentes ? ! 

Quem ha ahi que ignore, que os governos desprezavam as propostas de maior 
vantagem para os cofres públicos, os planos mais de accordo com as necessidades das 
populações e das industrias, para, muitas vezes, attonder, só e somente, à satis- 
fação dos mesquinhos empenhos da politica ? ! 

Quem deixa de saber entre nós, que, em muitos casos, deixoM-se de acceitar a 
proposta do individuo, capaz de executara empreza para que pedia o auxilio do 
governo, e se fez concessão a outrem, que, apenas, quería obter a garantia ou âança 
do Estado para poder negocial-a a terceiros, auferindo, sem trabalho nem dispêndio, 
lucros fabulosos ? ! 

E a consequência de tudo isto não podia ser outra, sinão, que os governos prati- 
caram o mal, — muito embora na execução de leis, que elles haviam promulgado 
x)m os intuitos do bem. 
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Mal duplo sem dorida. A môr parte de nossas emprezas, sobretudo as estradas 
de ferro, que foi*am organizadas com garantia de Juros ou âança destes, cu subven- 
ção kilometrica, representam um custo, duas ou três vezes, maior do que 
realmente fora, ou devia sel-o ; e dahi, para o Thesouro encargos maiores do que 
seriara os da sua obrigaçSo contrahida, e para os capitalistas ou emprezarios, a im- 
possibilidade de lucros, em vista da somma empregada, cuja uma grande parte foi 
aliás despendida na compra ou acquisição das taes garantias ou privilégios. . . 

A somma, que o Thesouro Publico dispende por semelhante verba, si cada em- 
preza representasse o seu custo real, daria bastante para outros misteres differentes, 
ou para outras tantas emprezas da mesma natureza. 

Garantir juros, subvencionar emprezas, umas (si sSo estradas de ferro ) para 
atravessar desertos incuUos e inculturaveis, outras (si são engenhos centraes), sem 
terrenos apropriados e bastantes para o plantio da canna de assucar, ou sem as con- 
dições de viação e transporte para os mercados, como tantas vezes teem feito os 
nossos governos ; podem ser actos de boa intenção ou de ignorância^ mas, de modo 
algum, serão admittidos, como meios, actualmente efficazes, do desenvolvimento eco- 
nómico do paiz. 

Mas, continuando a nossa enumeração: — o que nos deixou mais o império? 

1) Uma população superior a 14.000.000 de indivíduos, dous terços dos quaes 
analpJiabetos^ o que importa dizer, incapazes do bem-estar próprio e de bem servir 
aos interesses da conectividade ; 

2) A carência de um systema orgânico de educação e instrucção nacional em 
todos os seus gràos e ramos diversos ; — a carência absoluta do ensino industricU^ 
segundo os misteres differentes das classes do povo, o que, por si só, explica a difi- 
culdade quasi insuperável do desenvolvimento das industrias no paiz ; 

3) A carência de um systema de viação geral : — sabe-se, que em muitas provín- 
cias, só é regularmente transitarei uma parte até certa distancia das costas marí- 
timas, onde estão âxadas as suas principaes cidades, e em cego derredor ha alguma 
porção de terrenos culturados. 

Além da falta de viação terrestre, os muitos rios navegáveis, que existem no 
interior do paiz, continuam quasi todos inexplorados, desconhecidos, desaprovei- 
tados, como nos tempos coloniaes ! 

4) Nem ao menos em 50 annos tiveram os governos do imperío a opportunidade 
e os meios de fazerem levantar uma boa carta geographica do Brazil, indicando 
nesta os elementos mais importantes da riqueza natural, que se encontram por 
todo o seu immenso solo l 

5) Carecemos de bons portos, não obstante possuirmos muitos delles, capazes de 
vir a ser óptimos, 

6) Não temos marinha mercante, nem ao menos a indispensável para o serviço 
costeiro de nossos mares e a cabotagem de nossos nos. Recebemos taes serviços das 
marínhas mercantes estrangeiras ! 

7) Nada preoccupou mais (ao menos em palavras) aos nossos estadistas e finan- 
ceiros, do que a nossa moeda fraca de papel, á qual irrogaram sempre toda a sorte 
de mal e de imprestabilidáde . Entretanto foi com ella, com o seu emprego, que 
fizemos quanto somos com relação & economia e &s finanças do paiz, — e os nossos 
estadistas e financeiros não souberam dotar este paiz de uma circulação melhor* 
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8) NSo temos ainda um código civil ; nos regem hcge as Ordemções do reino de 
Portugal ( obsoletas neste ) que j& eram leis vigentes, ao tempo da descoberta do 
Brazil ! 

Com a falta de um código civil nas condições do moderno desenvolvimento eco- 
nómico, falta-nos igualmente uma legislação rural, que com clareza e opportunidade 
fecilite. sobretudo, aos habitantes do campo o conhecimento de seus direitos com 
relação ao regimen do solo, e disposições sobre arrendamento^ parceria^ posses^ 
extremas^ tapagens^ viação rural ou vicinal^ caça^ mattas publicas e particulares^ ser» 
vidõesy regimen das aguas, em commum ou com passagem por terras limitrophes, 
policia rural, etc, o que, não precisamos dizer, deveria assaz concorrer, alôm das 
vantagens económicas, para evitar pleitos ou contendas, tão prejudiciaes aos parti- 
culares e ao publico em geral. 

O código do commercio que temos, promulgado ha quarenta annos, carece de 
varias reformas para poder satisfazer a novos ramos das industrias e a outras espé- 
cies comnQerciaes que, nem siquer, existiam no paiz ao tempo da sua promulgação. 

9) Â nqssa industria mais importante ainda é a agricultura, representada pelas 
lavouras do café e da canna de assucar ; mas uma e outra deânham, á falta da 
introdnccão de melhoramentos de toda sorte, muito embora conhecidos e praticados 
entre outros povos, — e à falta de um bom systema de credito territorial e agrícola, 
que lhes facilite o numerário em condições convenientes. 

A rotina continua a ser a lei dos nossos agricultores, o que é, aliás, consequente, 
repetindo o pensar do economista List: « Nada é mais natural do que a continuação 
de uma agricuUura-rotina no paiz, que carece das industrias manufactoras ; porque 
são estas que lhe fornecem os melhores instrumentos e as invenções as mais aperfei- 
çoadas e apropriadas ao seu desenvolvimento e progresso. » 

— Outra sorte de industria, para que tem o paiz as melhores condições, ó a 
pastoril ; mas esta ainda persiste, si ô possivel, mai^ rotineira do que a agricultura. 
Nem se tem procurado melhorar as raças pelo cruzamento de novas, nem se tem 
tomado medidas para obter^se a alimentação constantemente abundante e substan- 
ciosa para os gados. A importação de capim representa uma gi*ande somma, que sabe 
annualmente do paiz, apezar de termos campos vastos e férteis, que danam de sobra 
para as necessidades do consumo. 

As nossas outras industrias &ão ainda muito poucas, relativamente insignificantes ; 
deixando de mencionar as artes ou ofpcios mais communs, — as demais consistem 
em algumas pequenas fabricas e tecidos de algodão, que talvez não cheguem a 
cem em todo o paiz, ^ algumas oíUcinas ou f audições de ferro nas cidades principaes, 
— diversas offlcinas de construcção de madeira para misteres differentes, nume- 
rosas fabricas de bebidas alcoólicas, e de preparados de fumo,^ e algumas outras 
de productos mais communs ou artefactos indispensáveis. 

Como sabe-se, não havendo no Brazil uma estatística industrial e commercial 
organizada, ô impossível enumerar exactamente o quanto possuímos, embora pouco, 
a. este respeito. 

E' todavia, facto patente e sentido^ a carência de industrias por todo o paiz. 

10) Temos milhares e milhares de léguas cobertas das mais preciosas madeiras,— 
3 por toda parte, pedras, quartzos, mármores de infinitas qualidades; entretanto 
importamos quantidade immensa de madeiras e de pedras. 

. Temos os nossos rios e mares abundantíssimos de peixe« o mais substancioso o 



— 184 - 

de fácil pesca, mas preferimos comprar ao estrangeiro milhares de contos de róis do 
bacalhdoy muitas vezes imprestável para a nossa alimentação. 

Poderíamos tirar de nossas minas tola a sorte de metaes de que carecemos, 
k mas preferimos importal-os, pagando ao estrangeiro. 

Temos salinas de primeira qualidade, como as do Macau no Rio Grande do 
Norte, capazes de abastecer os mercalos do mundo inteiro ; mas, em vez de recor- 
rermos a estus, preferimos pagar o sal importado do estrangeiro. 

Em uma palavra, importamos, por preguiça, atô palitos e cabos de vassoura!,,, 

— Nunca tivemos uma lei, bem pensada e reflectida, sobre a organização do 
trabalho nacional . . . 

— Nunca mereceu a attenção do legislador o dos governos a necessidade de 
um regimen legal previdente, que regulasse o uso e a conservação das mattas e 
florestas do paiz em accordo com as exigências sanitárias o económicas, tanto era 
vista do presente, como em attençilo ao futuro. Naquollas se exerce, em grande 
escala, em certas províncias, a industria extractiva; mas ô triste dizel-o, que o 
fazem ainda hoje, como o selvagem de Montesquieu : derriba-se a arvore para 
colher os fructos í 

Mas, não obstante o quanto de mal que ficou indicado, tamlom manda a justiça 
, que additemoso pouco de bem^ existente ao lindar do império : (') 

'é' 1) Uma receita publica geral, que attingia a mais de 150.000:000.5 annual- 

^ mente, e o mais solido credito puldico, tanto no paiz, como no estrangeiro; 

2) Um movimento de commercio externo, cujas cifras reunid»s da importação 
l e da exportação, pelo valor oíílcial, subiam a cerca de 500.000:000$00.) ; 

^ O movimento do commorcio interno, que dá razão de ser áquelle, não 

r podia deixar de ser de cifra superior ; 

f- 3) Mais de 60 estradas de' ferro eni diversos pontos do paiz, com 8.930 kilo- 

metros em trafego e 1.574 em construcçãOj representando um capital empregado, 
sem duvida superior a 400.00v):00!)$)00 ; 
', 4) Além de redes telographicas submarinas nos ligando às praças principaes da 

L Europa e da America, existiam 10.775'^,442™ de linhas telographicas da Estado 

r ligando as suas capitães e cidades mais importantes ; 

5) A riqueza publica existente no Brazil (riqueza productiva) pôde ser estimada 
^ em cifra não inferior a 20.000.000:000$, — estimação razoável, que se funda no 

\ seguinte facto : 

J Sabe-se que as contribuições no Brazil não são excessivas, e, ao contrario, 

k comparando-nos neste ponto com os povos europeus, o imposto que sofTremos, é 

*. relativamente leve. Um dos paizes da Europa menos gravado é a Bélgica, na qual, 

L segundo a opinião de Leroy Beaulieu, o imposto pôde regular de 5 a 6 "/o do rendimento 

, total. Na Inglaterra acha elle, que o encargo do imposto já ó de 8 V© ; na França 

12 %, e ainda maior em outros paizes. Pensa aquelle financeiro, que quando o im- 
posto passa desta ultima proporção, torna-se oppressivo e prejudicial ao desenvol- 
vimento da riqueza publica. 



(*) E* escusado observar, que limitamos a nossi resenha aos factos da ordem económica pro- 
priAiQ«Dte, ou daquolles que lh'a interessam de iuai5 perto. * 
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Agora attendamos : a receita publica do Brazil, proveniente das contribuições 
geraesy provinciaes e municipaes^ attinge presentemente, a 200.000:000$, a qual, 
calculada na proporção de 10 % sobre o rendimento total do paiz, exigiria 
que este fosse ao menos de dous milhões de contos de réis annualmente ; e como 
para obter-se um rendimento semelhante seria mister presuppor a existência de 
um capital productor, isto ó, de uma riqueza preexistente nunca inferior ao decuplo, 
segue-se que podemos concluir que esta riqueza não devia ser menor do que a cifra 
acima indicada. 

Parece-nos que o calculo do rendimento de dous milhões annuaes, ou 10 Vo da 
riquezii total de 20 milhões (*), não ó exaggerado, como termo medio^ e muito menos 
será a estimação de que os nossos impostos representem também 10 Vo de rendi-- 
m^nto, acima calculado. 

Pois é ainda de attender, que não ha no Brazil impostos que gravem a pró- 
prio lade ou a riqueza territorial em si, ou a riqueza movei, também em si, isto ó, o 
capital : todos os nossos impostos são em geral lançados sobre a renda presumível ou 
sobre a circulação das riquezas. 

C) A riqueza immensa do domínio publico nacional, representada por bens de 
espécies differentes. 

Só o dominio privado ou, mais propriamente dito, domínio fiscal do Estado 
comprehendendo : a) immoveis, taes como: — terras publicas, ilhas, terrenos- 
marinhas e de alluviáo, terrenos diamantinos e datas mineraes, propriedades 
rui-aes (fazendas de criação e colónias) e prédios urbanos, commummente chamados 
-^próprios nacionaes — nas varias provindas do ex-imperio fortalezas e pre- 
sídios;— ô; mor ct5, taes como: bibliothecas, musôos, laboratórios e observatórios, 
o material do exercito e da armada, incluindo armamentos, munições, cavallos, 
Tasos de guerra, arsenaes, etc.,— q material das repartições publicas e esta- 
belecimentos de ensino em geral, e os titules da divida activa e acções de com- 
panhias, etc. ; — c) industrias ou explorações industríaes, taes como: — a casa da 
moeda, o correio, a fabrica da pólvora, as pennas d^cgvta na capital federal (que 
são monopólios valiosíssimos), o telegrapho, a fabrica de ferro de Ypanema, a 
Imprensa Nacional, e as estradas de ferro (só o custo destas excede de 
200.000:000$); — tudo isso representa um valor total, que, reputamos assaz 
superior a dous milhões de contos de róis. 

Só as terras publicas do Brazil, com as suas florestas immensas de preciosa 
madeira, com as suas riquíssimas pedreiras, e variados outros productos naturaes, 
devem valer estasomma, mesmo actualmente. 

Já vimos, em outra parte, que o rendimento annual dos serviços ou explo^ 
rações industriaes do Estado ó superior a 17 mil contos de réis. 

E si a esses bens do domínio fiscal juntarmos os do dominio publico, propriamente 
dito, isto ó, aquelles bens que, estando reservados a algum serviço publico especial 
oa ao uso egozo da conectividade, são por isso inalienáveis y taes como: o archivo 
publico, as igrejas consagradas ao cul to j religioso, as estradas publicas, os portos, 



^ (*) Si álgTiem parecer exaggerado o rendimento de 10 o/o sobre a riqueza em actimdade proã^^tora ; 
então, será mister elevar a somina desta, afi'n do conseg^úr-sa o total. ]de rendimento bi^tante, que os 
mpostosgravam. A mesma reflexão é appiicavel no caso de suppor-se tainbeai ejxtggerado o calculo de 
10'Voparaosiaipostos.... 
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os aqaednctos e fontes publicas, as pontes, os cães, as praças, os passeios e jardins, 
os pharoes, e numerosos outros semelhantes ; chegaremos, sem duvida, a um se- 
gundo total, talvez* não muito inferior á metade da somma supra-indicada. . . 

Contra essa riqueza do domínio publico nacional subsiste, é certo, a divida pas- 
siva, que nos deixou o império, de corça de um milhão de contos de róis. 

Mas, samelhante divida, além de relativamente imignificante (o simples debito da 
municipalidade de Paris lhe ô duplamente superior (*) ) — si for confrontada com os 
haveres acima indicados, ainda danrlo-se a estes ura valor mínimo, nfto poderá deixar 
de converter-se em um saldo liquido, ass:iz considerável, em favor do Thesouro 
Publico... 

E eis ahi, em breve resumo, as condigo ?s ecenomico-flnancelraS; que, hem ou 
mal, nos legou o império 



Uma nota final 

A despeza ordinária com a familia imperial eradepouoo mais de 1.000:000$ 
annualmente, salvo algumas verbas eastraordínarias, que possam ter havido. 
E é de justiça accrescentar, que nem o imperador nem a sua familia foram jamais 
causa de esbanjamentos dos dinheiros públicos : dispendiam aquillo que as leis lhes 
facultavam. 

Quanto, porém, à parte que porventura se deva ao imperador, pessoalmente, na 
obra de nosso desenvolvimento económico, julgamol-a quasi nenhuma ou assaz 
insignificante. 

A este respeito estamoâ de perfeito accordo com a opinião de um escriptor 
contemporâneo, o qual assim se expressa : 

E' um erro suppor que durante mais de meio século foi a monarchia que directamente, 
por si mesma, pela virtude da instituição, fez a felicidade do Brazil. E' certo que o Brazií 
caminhou, mas quem se der ao trabalho de dividir a somiua de benefícios colhidos pelo 
tempo que dispendeii em colhel-os, e proporcional-a aos recursos de que o paiz dispunha, 
ha de convencer-se de que caminhámos muito menos do que o faríamos sob um regimen ení 
que a nação interviesse mais directamente. 

De facto, era o imperador quem governava, e naquiUo em que a sua acção foi benéfica 
foi também tímida, e nem sempre bem orientada. Não querendo consultar abertamente a 
opinião nacioní«.l, para não parecer que abria a mão de poderes, sondava-a ás vezes de modo 
imperfeito, e nunca chegava a satisfazer as suas aspirações. Não se dignou ter favoritos, 
mas teve protegidos, e as suas sympathias pessoacs decidiram mais de uma vez da prefe- 
rencia para empregos, e até da organização de núnisterios. 

Na questão servil, o seu procedimento foi sempre hesitante. Durante o seu reinado, 
quando foi levada a effiMto uma reforma radical nesse sentido — a effectiva suppressão do 
trafico, quem a realizou foi a tenacidade, a energia de Euzebio de Queiroz, que algum tempo 
depois dizia que nesta terra um homem de brio não podia ser ministro duas vezes. 

Mais tarde, o Visconde do Hio Branco fez, apoiado pelo imperador, a emancipação do 
ventre; mas o Visconde do Rio Branco deixou de ser ministro, e o imperador, vontade per- 
manente, consentiu que os effeitos dessa lei fossem ludibriados, como os de quaffi todas aa 
leis do paiz. Com efleiío, ella determinava que em set^ annos de trabalho o escravo fazia jús 
á liberdade, e 18 annos depois ainda havia os mesmos escravos no Brazil ; ella tornou obri- 
gatória a educação dos inçenuos, e os ingénuos viveram vida do escravos ; ella creou o fundo 
de emancipação, eo fundo de emancipação só foi applicado para encapar abusos. Terá 



(i) £'mpr0síimos amortizáveis .-4.434.653.972 fr. ou ao cambio 4,0 $400. . . . l,773.S6l:ld8$S00 
— AntiMÍdaders— <)1.733.27:áfr., ou ao uiesmocambio de §400 336.933:088^ 

Total 2,140. 7i)4:3»7|tíOO 

E* possível que esta somma tenha aogmentado ; pois os nossos dados se referem ao anno do 187). 
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sido culpa dos ministros, que foram m&os ou fracos, mas não pôde deixar de ser levada 
também á conta do imperador, que era o eleitor delles, que os chamava e despedia á sua 
TODtade. 

Annos depois, o imperador chamou o Sr. Dantas e acceitou o programma deste, que era 
aliás restriciissimo, deu-lhe a dissolução da camará, mas nunca um presidente de con- 
selho nesta terra teve de prestar ao imperador mais repetidas e minuciosas informações 
sobre as queixas de seus adversários ; nenhum oiilro foi tão peado p?Io monarcha, como 
esse que se propunha a fazer uma reforma iitil e moderadíssima, e ao primeiro embate do 
escravismo, o imperador abandonou-o. 

Veiu o Sr. Saraiva, e fez, de accordo com os conservadores, a lei de 1885, que não con- 
tentou liem abolicionistas nem escravistas. Quando o Sr. Saraiva cahiu, o imperador en- 
tregou o poder ao Barão de Cotegipe, que iniciou a reacção» 

Onde quer que se procure vestígios da influencia directa do monarcha, a resposta será 
imia desíUusão. A Europa tem- no na conta de um sábio, e estranha o que acaba de fazer 
o Brazil: o Brazil precisa, não justiíicar-se, mas explicar o seu procedimento, e conse- 
^oil-o-hía com uma simples exposição dos factos. Inquira-se o que fez em relação ã 
mstrucção publica o sábio, que passou a vida inteira a adquirir tinturas de omnire scibUi 
para interrogar sempre e nunca responder, e ver-ae-ha que onde ha alguma cousa, ha, 
principalmente, muita lentejoula. Fallassera-lhe de reformar o ensino superior, crear aca- 
demias, e podiam contar com elle ; mas a iustrucção primaria, mesmo da capital do 
antigo império, foi sempre descurada, e nas províncias ha centenas de povoações sem 
escolas. 

Neste paiz de doutores, a massa da população é anal{)habeta. 

Temos um povo que vive quasi exclusivamente da agricultura, e não temos uma escola 
agrícola, como nenhuma outra de ensino profissional para o povo. 

O lavrador, quando precisou luctar contra a escassez do braço e introduzir a machina, 
não teve <^uem o guiasse na escolha, e empregou capiíaes em material que só os compen- 
saria, si tivesse de beneflciar producto dez ve^es superior. 

A pretexto de chamar á civil isação o indígena, o orçamento consignava uma verba de 
catechese, que consumia todos os annos dezenas de contos de réis, e de que nunca se viu 
o resultado. 

Os males surgiam, e a politica não os via, ou era impotente para dar-lhes remédio. 
Quando a lavoura do norte, exhausta, depauperada, queimou os seus últimos cartuchos 
vendendo para o sul os braços que a alimentavam, não houve uma medida que cortasse o 
abuso, que tirava ao norte o seu ultimo alento e preparava a ruína do sul pelo preço 
dessa mercadoria, que a producção não podia compensar. 

A colonísação, feita sem methodo ou por metnodos alternativamente acceitos e aban- 
donados pelos ministros, que se revesavam ao capricho imperial, custou milhares de contos 
ao Estado, e não produziu a metade dos benefícios que deveria produzir, si fosse conve- 
nientemente encaminhada. 

Nunca houve um plano geral de viação férrea, de navegação fluvial e costeira. O que 
ha feito, é devido ao acaso da inspiração particular, isulada ; e quando o Estado intervinna 
para modiíLcar um traçado, não raro o fazia de preferencia para attender ás conveniências 
ae um mandão de província. 

Já dissemos que se fez a lei da emancipação do ventre, e depois não se cuidou de 
preparar para a liberdade o filho da mulher escrava. Com essa lei seccou a fonte que 
produzia o trabalhador, mas não se procurou outra. Do mesmo modo, quando se fez a 
abolição, nem se cuidou do lavrador, que ficou a olhar para uma colheita excepcional- 
mente abundante, nem se cuidou do liberto, a quem se mimoseou com o recrutamento 
forçado. 

Tudo isto foi culpa pessoal do imperador? Não, de certo; o seu patriotismo era 
indiscutível, a sua vontade de acertar era sincera. O mal estava no regimen, es- 
tava na perpetuidade, na inviolabilidade de suas luncções, na sua irresponsabilidade, 
na pouca confiança que tinha nos homens, e na idéa de que fazia bem chamando a 
si todos os poderes. 

Pessoalmente, tinha rasgos de inexcedivel bondade e pequenos caprichos de quasi 
tyranno ; condemnava um funccionario de mérito, abandonando-o, deixa ndo-o esterilisar- 
se na disponibilidade, ou estygmatisava um iuiz, deixando o seu nome figurar annos 
e annos no alto de uma lista apresentada a sua escolha. Eram sentenças sem pro- 
cesso e sem appellação. 

Não somos nós que o dizemos hoje : disseram-no todos, ou quasi todos os homens 
que com elle serviram, e os annaes do parlamento e da imprensa estão cheios de 
phrases acerbas de homens que se chamaram Cotegipe e Rio Branco, Euzebio de 
Queiroz e José de Alencar, Joaquim José Ignacio e José Maria do Amaral. (^) 



(i) Oazeta ãe Noticia9 de 1 de janeim do i8Q0 -» A politica am i889. 
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SEGUNDA SECÇÃO 



AS províncias («) 



Proclamada a independência politica do Brazil, o seu território continuou divi- 
dido, administrativamente j nas mesmas provincias, jà então existentes, sendo a sua 
administração incumbida ás Juntas Provisórias de governo. 

Reunida a Constituinte, fôra por esta promulgada a lei 5* de 20 de outubro de 
1823, a qual instituiu nova organização administrativa, creando os legares de pre^ 
sidente e os conselhos de província, aquelle, como a sua primeira autoridade e chefe 
do governo provincial, e estes, como corpo consultivo e também deliberativo em 
dados casos. 

A nomeação do presidente da provincia e do secretario deste devia ser feita livre- 
mente pelo imperador, e assim continuou asel-o depois. 

Os membros do conselho eram em numero de seis em cada provincia, e deviam 
ser eleitos pela mesma forma, por que fossem eleitos os deputados da assembléa 
geral. 

Da lei citada importa transcrever: 

Art. XXIV. Tratar-se-hão pelo presidente em conselho todos os objectos que demandem 
exame • juízo administrativo, taes como os seguintes : 

1.0 Fomentar a agricultura, commercio, industria, artes, salubridade e commodidade 
geral. 

2.0 Promover a educação da mocidade, 

3.« Vigiar sobre os estabelecimentos de caridade, prisões e casas de correcção e trabalho. 

4.* Propor que se estabeleçam camarás, onde as deve haver. 

5.0 Propor obras novas, e concertos das antigas, e arbítrios para isto, cuidando parti- 
cularmente na abertura de melhores estradas e conservação das existentes. 

6.0 Dar parte ao governo dos abusos, que notar na arrecadação das rendas. 

7.0 Formar o censo, e estatística da provincia. 

8.0 Dar parte á assembléa das infracções das leis, e successoi extraordinários, que tiverem 
legar nas provincias. 

9.0 Promover as missões e catechese dos Índios, a colonisação dos estrangeiros, a laboração 
das minas e o estabelecimento de fabricas mineraes nas provincias metalliferas. 

10. Cuidar em promover o bom tratamento dos escravos, e propor arbítrios para facilitar 
a sua lenta emancipação. 



(*) Por decreto do Governo Provisório n. 1 de 1> de novembro de 1889 foram declaradas EstocU» 
Federativos y 9oh a denoraibação de «Estados Unidos do Brazil ». Neste trabalho, como refere-se a pe- 
ríodo anterior,— usaremos dos termos— j)rovincia ou estado, indifferentemente. 
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11. Examinar anaualmente as contas de receitado dêspeza dos conselhos, depois de 
íiscalisadas pelo corregedor da respectiva comarca, e bem assim as contas do presidente da 
província. 

12. Decidir temporariamente os conflictos de jurisdicção entre as auioridades. Bías, si o 
conâicto apparecer entre o presidente e outra qualquer autoridade, será decidido pela re- 
lação do districto. 

13. Suspender magistrados na conformidade do art. 34. 

14. Suspender o commandanle miliUir do cjmmaíido da força armada, quando inste a 
causa publica. 

15. Attender ás qu<*ixas que houverem contra os funccionarlos publico^, mormente 
qnanto á liberdade da imprensa e segurança pessoal, e remettel-as ao imperador, infor- 
madas com audiência das partes, presidindo o vice-presidente, no caso de serem as queixas 
contra o presidente. 

16. Determinar por ftm as despesas extraordinárias, não sendo porém estas determina- 
çõss poskas em execução. 83m previa approvação do imperador. Quanto ás outras deter- 
minações do conselho, serão obrigatórias, emquanto não forem revogadas, ese não oppa- 
zerem ás leis existentes. 

Art. XXV. O conselho terá á sua disposição, para as despezas ordinárias que demandar 
o desempenho das suas funcções, a oitava parte das sobras deu rendas da respectiva pro- 
víncia. 

Art. XXVI. Não estando o conselho reunido, o presidente proverá como for justo, em 
todas as matérias comprehendidas no art. XXIV, á excepção das de que tratam os ns. 13 e 
14 ; submettendo depois o que houver feito á deliberação do conselho, que immediatamênta 
convocará. 

Art. XXXV. A administração e arrecadação da fazenda publica das províncias conti- 
nuará a fazer-se pelas respectivas juntas, as quaes presidirá, segundo a lei e regimentos 
existentes, o mesmo presidente da província, e na tua falta aquelle que o substituir. 

DepoiSy outorgada e jurada a constituição do império de 25 de março de 1824, as 
disposições desta (arts. 71 a 89) mantiveram em substancia a organização adininiâ- 
trativa da lei de 20 de outubro de 1823. Continuaram a subsistir os presidentes de 
província com os seus secretários privativos, e bem assim os conselhos^ aos qua^s 
se denominou — conselhos geraes de provinda, feitas, apenas, algumas alterações, 
quanto ao numero de seus membros, respectivamente ás províncias mais ou menos 
populosas, e acerca das condições da sua elegibilidade, etc. 

Os conselhos geraes de provinda, instituídos pela constituição, tiveram o seu re- 
gimento pela lei de 27 de agosto de 1828, e subsistiram no desempenho de suas 
ítinoções até que foram abolidos, como adiante veremos. 

O art. 81 da constituição do império rezava : 

Estes conselhos terão por principal objecto propor, discutir e deliberar sobre os negócios 
mais interessantes das suas províncias ; formando projectos peculiares e accommodaaos ás 
suas localidades e urgências. 

Celebravam sessões de dous mezes em cada anno, tendo estas a sua abertura so- 
lemne no primeiro dia de' dezembro,— e à qual devia assistir o presidente da pro- 
víncia, para dirigir a sua falia ao conselho, « instruindo-o do estado dos negócios 
públicos e das providencias, que a mesma província mais precisasse para o seu me- 
lhoramento. > 

A receita e despeza publica provincial era âxada pelos conselhos geraes sobre as 
propostas do presidente da província; e organizados, de âniti vãmente, os orçamentofi« 
eram remettidos â camará dos deputados, por intermédio do ministro da íSitzendfls 
para serem corrigidos e approvados pela assembléa geral. 

As leis de 24 de outubro de 1832 e de 8 de outubro de 1833 estabeleceram a di« 
visão das rendas publicas ei]i receita ^eroZ e provincial, e declararam: 1) qual aparte 
da despeza publica que devia ser considerada provincial ; 2) que todos os impostos 
existentes, não comprehendidos na receita gerál^ pertenciam à receita proviacial ; 
mandando-set a respeito, fleizer escrípturação & parte nas respectivas thesoorarias* 
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Assim subsistiram os negocigs administrativos das provincías até á reforma 
constitucional de 12 de agosto de 1834 (acto addicional), que creou as assemblôas 
provinciaes, e a estas, além de suas outras attribuições importantes, acerca de vá- 
rios ramos da publica administração e da economia provincial^ foi outorgado por 
aquella lei o direito de legislar sobre a fazenda publica da respectiva provi ncia, 
sobre os impostos, orçamentos da receita edespeza, etc, etc. ,— denegada, apenas, 
a sua competência para legislar sobre impostos de importação^ matéria, que continuou 
prix^tiva da camará dos deputados geraes. 

Nas attribuições de caracter, peculiarmente económico ou financeiro, conferidas 
pelo acto addicional ás respectivas assembléas .provinciaes, lhes foi reconhecida a 
competência para legislar: 

a) Sobre os casos, e a forma, por que pôde ter logar a desapropriação por utilidade 
municipal, ou provincial. 

b) Sobre a policia, e economia municipal, precedendo propostas das camarás. 

c) Sobre a fixação das despezas municipaes, e provinciaes, e os impostos pai^a ellas neces- 
aarios, comtanto que estes não prejudicassem as imposições geraes do Estado. 

d) Sobre a repartição da contribuição directa pelos municipios da província, e sobre a 
fiscalisação do emprego das rendas publicas provinciaes e municipaes, e das contas da sua 
receita e despeza. 

e) Sobre a creação, e suppressão dos empregos municipaes e provinciaes, e estabeleci- 
mento dos seus ordenados. 

^ fj Sobre obras publicas, estradas, e navegação no interior da respectiva proviílcia, que 
B&o pertençam á administração geral do Estado. 

g) Sobre casas do soccorros públicos, conventos, e quaesquer associações politicas, ou 
religiosas. 

E também para: 

h) Autorizar ás camarás municipaes e o governo provincial, para contrahir empréstimos 
oomque occorram ãs suas respectivas despezas. 

i) Regular a administração dos bens provinciaes. 

j^ Promover, cumulativamente com a assembléa e o governo geraes, a organização da 
estatística da província, a catechese e civillsação dos Indignas e o estabelecimento de 
colónias, etc. , etc. 



CAPITULO PRIMEIRO 



A SITUAÇÃO FINANCEIRA PROVINCIAL 

Si é, certamente, cousa difflcil obter dados exactos e completos com relação ao 
movimento e condições económicas e financeiras do Estado^ nâo seria mister aceres- 
centar, qaea cousa faz-se ainda, dez vezes mais diíficil, si os mesmos intuitos se 
referirem á economia especial de cada provinda. 

Fazendo, em todo caso, o possível para preencher o nosso empenho, podemos, 
9o obstante, assegurar que a nossa breve exposição é toda baseada nos próprios 
adoe e cifras dos documentos ofiSciaes, que a respeito conseguimos colher. 

Era nosso intuito fazer a analyse dos algarismos, ao menos relativa ao ultimo 
ainquennio conhecido, embora os annos ou exercic|^s ânanceiros não fossem 
odes coincidentemente os mesmos, para o âm de podermos 'demonstrar, comparativa- 
ttfftfé, a situação real de cada província, ao termo do império, do qual eram ellas 
artes integrantes. 
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Vimo-nos, porém, forçados de desistir de semelhante intuito, na carência abso- 
luta de dados completos ou exactos, e consegfuintêmente, a limitar o preseúte tríi- 
balho a indicações precisas, sobre o anno financeiro ultimo, Je qu9 pudemoâ, p.^r 
ventura, obter o necessário conhecimento. 

Limitado desta sorte, o que temos a informar sobre as condlçíSiíS íinaDCeírns doi 
vários Estados da União Brazileira^ ainda assim, nos pai^co quo nfio dôiiam de 
ter a sua utilidade. 

I. Estado do Amazonas 

— A receita publicado Amazonas, arrecadada no exi^rcfcío do 18S5-18a7 0i 
fora do 2.052:788$245 — a qual, addicionando-se as importanciús eserípturadns do 

movimento de depósitos^ subiu a 2.374:240^486 

A despeza, no mesmo exorcicio, incluindo igualmente o movi- 
mento de depósitos, fora 2 470:30J^<t-?7í 

Deficit , I05:tjl37<7íj5 

o que tudo se verá melhor da tabeliã que segue: 

RECKITA 

Exportação . * LllUtíllTíátí 

Interior * 5') ; ÍJtT^.vnj* 

Ronda com applicação especial 4l:5MiU3 

Extraordinária n)\:m<m 

Monte-pio * , . . 3:?^^T17 

Deposito e cauções , . . , 31?<:23ivj24 

2.3:4:2 mm 

Movimento de fundos S-i:J:ãg*>^^ 

ã.t>líí:0LJ7^) 

DESPEZA 

Representação provincial S7:0Prrí':'l 

Secretaria do governo ; , tiÕ:7i -i 

Instrucrão publica , 2^*2: ( j2. #.]!., i 

Instituto Amazonense , . , » q3:l5'Ky7f) 

Bibliotheca , , SUOt-^l 

Seminário de S. José í>:5lOS00'> 

Subvenção a estudantes. » . 3i7m>íO)J 

Asvlo Orphanologico 33::í39$731 

Subvenção a collegio , ItliUiJi^^àort 

Cidio publico 4:SU)Í'KW 

Cateche%e e civilisação de índios l;S)4Sá39 

Saude e caridade publica 36:UMS!Í00 

Obras publicas 43í»:Si45>»4 

Fazenda provincial * , . , l;>!^::iOÍj^T41 

Juízo dos leitos da fazenda , 5;29"'fíi?fá 

Força policial IShõlDOi?* 

Aposentadoria? 4S:H>7^í7ií 

Emppezas subvencionadas • , , , . 256:25->^'»íN} 

Policia e segurança publica ã;53tí^i^í4 

Museu Botânico , S6:5ftl^iá 

Despezas diversas 55i:423J^Í 



(1) O decreto de 27 de janeiro de 1800, do governador desse Estado, orçou a rfic«ít». pam o eorfenta 
anno em 2.^3:270|, e a despeza em somma igual. 



] 
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Monte-pio • 14:886|i89 

Deposito e cauções 297:307|948 

2.479:3081721 

MoTimento de fundos 138;758$629 

2.618:0671350 

E* O ultimo exercício liquidado, de que temos os dados oíficiaes; mas a prova de que 
as condições da província, dahi para cá, não melhoraram, resulta do facto seguinte: 

Em janeiro de 1888, a divida publica passiva era de 557:090$571 ; entretanto, a 
mesma divida no exercício de 1887-1888 subira a 2.633:431$172, e em ílm de 
junho de 1889 já era calculada em cerca de 3.000:000$000! . . . 

Deante destas circumstancias ânanceiras da província, dissera um dos seus 
últimos administradores: (*) 

Como não ser assim, desde que a provi acia tem uma despeza fixa e permanente de 
1 .526:347|023, só com reparações publicas, vencimentos de empregados, emprezas subven- 
cionadas e subvenções?... A província, a titulo de gratificação, distribuo dinheiros a 
empregados geraes ; razão por que, me parece, o governo geral resolveu reduzir a li:500$ 
o auxilio de 34:50(^ que dava a guarda policial, e não augmentar os vencimentos de em- 
pregados, como os do secretario da presidência, juiz dos feitos da fazenda, etc, etc. 



Não precisamos descrever o que é o Amazonas, com relação â sua espantosa 
riqueza natural! 

O homem alli, como que sò tem o trabalho de estender a mão para recebelr 
o producto, já feito, pelo esforço espontâneo da natureza» 

Além disto, o sem-numero e a facilidade de navegação dos seus rios, repartidos 
por todas as direcções do território, são outras tantas vias de commercio, ccya 
importância superior no movimento económico não precisa ser demonstrada. 

Com taes elementos, o progresso do Amazonas ô um facto sabido e que, todos 
esperamos, attingirà as mais elevadas proporções. 

Entretanto, encarada a sua situação actual ao ponto de vista, em que nos coUo- 
càmos, ella não offerece ainda as condições satisfactorias, que seriam para deseijar 
em vista dos seus grandes recursos. 

Sob o ponto de vista ânanceiro, não obstante o crescimento constante de suas 
rendas, deste modo: 

em 1884- 1885 1.557:878$815 

> 1885-1886 1.872:016$736 

» 1886-1887 2.618:067$350 

tal houvera sido a sua publica administração, que, de pari passu com o augmento 
dos rendas, — appareceram e cresceram ao mesmo tempo os deficUs orçamentários 
desta forma : 

em junho de 188ô 50:153$485 

» » de 1886 411:8319071 

» março de 1887 519:515$a61 

> dezembro » » 808:937$115 

» dô 1888 2.633:431$172 



(1) Ofrona Niemeyer, Relat. de 1888. 
A. 13 



— 19» — 

Quem tem a riqueza do Amazonas nSo precisa dever ! Tanto mais quando verí- 
flca-se^ desgraçadamente, que a razão de ser do seu debito não ô a resuUame de me- 
lhoramentos notáveis ou a da acquisicão de novos elementos de prosperidade ; mas, 
dtcltudtálfiente,— aquella, que procede da falta de critério administrativo ou 
mesmo de esbanjamentos manifestos I 

E agora vem a propósito uma con^deraçao económica : 

Donde provém ao Amazonas o augmento constante de suas rendas 1 Ê' do au- 
gmento correlativo das suas industrias f 

Não, todos sabem : é, apenas, do maior ou menor aproveitamento dos productos 
da industria extractiva, nos quaes o trabalho do homem não entra* como factor^ 
cifra-se ko papel de simples coUector. . . 

Procurando na escripturação fiscal da provinda qual a fonte da sua maior 
receita, vê-se, com effeito, que ella consiste na verba — eccportáçao^^ e indagando^ 
qual o otjecto desta, rô-se ainda, que 6 todo consistente de productos da natureza, 
oigas espécies principaes são :«- o cacáo, o guará e a borracha. 

Excepção feita das artes e oíllcios, mais neceaiarioB aos misteres da vida com- 
mum, póde-se affirmar* que não ha no Amazonas nenhuma outra espécie de 
industria. 

Não tem viação terrestre, carece, mais do que nenhuma outra parte do 
Brazil, de população, e nada possue em si para a sua própria alimentação, além da 
pesca dos seus rios. 

De maneira que, — à situação económica real dos povos do Amazonas é, em 
resumo, esta :» trocam oà productos que a natureza lhes offèrece abundantemente 
é de que não precisam, pelos productos do trabalho de outros povos, dos quaes 
carecem, para a própria subsistência. 

Haverá nisto uma situação economiza âatisfactorla, garantidora de prosperidade 
Altura? Pensamos que não 

n. Bstado do Pará 



Quanto às ànanças do Pará, temos a offérecer os seguintes dados: 

A renda arrecadada ao anuo de 1883 foi de 2.551:607|822, pertencendo ao 1^ semesire a 
qaaatia de 1.092:790|503 e ao 2^ a de 1.258: 817$319. 

Proteiu esta renda das seguintes cifras : 

Direitos de exportação 913:360$7a 

» de desembarque 1.109:64í$938 

Imposto do lançamento annual 119:93(sO^X) 

Diversas imposições 208:675$143 

{•) 2.55i:«a7|8a 



(') Já estando impressos os disere» acima, eztrahidosdep^ca o/^ScioI, adesnte indicada, receboraos 
o balance definitivo de 18S8, o qual, não obstante apresentar cifra de receita, assas superior, fora, 
ainda assim, encerrado com um deficit de 1.470:059|S12« 

O résufflò do dito balanço é este: 

Henda ordinária • 3.178:7421797 

DíU extraordinária »3:487|697 

S.S05:23QI^ 
ProducçSo de emissiko de apólices .•••«.•• 19S:S0Of)0O 
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A reada arrecadada no !<> semestre do aano de 1899 foi de 95^:7)^117, inferior á 
do semestre correspondente do anno anterior em 134:064|386. 

A dita renda decompôe-se nos seguintes títulos : 

Direitos de exportação 300:226S176 

» » desembarque 442:402|863 

Imposto do lançamento annual. . » < . . . 109:435$000 

Diversas imposições 106:662$078 

958:7261117 

A renda arrecadada em 1887 attingiu a 2.579:695$999. 

Comparada esta quantia com a arrecadada em 1888, verificasse um decrescimento de 
renda de 228:088$177. 

A principal causa que para isso contribuiu foi, incontestavelmente, a baixa de preços 
dos principaes géneros de exportação motivada pela alta do cambio, que chegou a elevar-se 
até acima do par. A mesma causa ainda actua na renda do presente anno (lo89), o que faz 
suppor não ir além de 2.000:00'J$000. (*) 

Esta província, diz um doi seus últimos presidentes^ promettedora de um brilhante futuro 
e com elementos de prosperidade para marchar firme e desassombradamente na senda do 
progresso, acha-se entretanto em condições financeiras deploráveis. 

A sua divida passiva fluctuante e os pagamentos do corrente exercício não effectuados 
ainda, por faltado fundos, elevam-se ã ext raordinarla cifra de 1.317:468|016 a que ató 
então nanca havia attlngido. 

Denota isto considerável divergência entre as previsões do orçamento de 1888 que vigora 
no corrente, e a arrecadação das rendas, em consequência ou das perturbações do seu movi- 
mento económico ou da imprudência que presidiu ã organização do mesmo orçamento. 

Incontestavelmente as condições anormaes da praça desta capital, provenientes da prolon- 
gada crise, motivada pela baixa do valor dos principaes géneros de exportação, concorrem 
para esse resultado ; a outra causa, porém, parece dever ser elle principalmente attrib:iido. 

Reflro-me (continua o presidente da província) aos pesados encargos contrahidos com a 
continua serie de contractos onerosos, celebrados nos últimos annos, quer para serviços 
dispensáveis como os de navegação para pontos visitados frequentemente por vapores de 
empresas particulares, quer para outros, reconhecidamente prejudiciaes ao interesse publico. 



Transporta 3.402:03(4194 

Sapprixnentos • . . . 455:580$79g 

3.857:611SS86 

Deposito 4 • . ; 503:850|484 

4.3Ô7;467$710 
Cofre de jnros ; . • 857:913^^ 

3.625: 380*ilO 
Saldos recebidos do exercício de 1887 334:160$9H 

5.009:34 l$âôl 
Despesa : 

Corpo legislativo provincial 76:0iK)$489 

Secretaria da presidência 70:540^^1 

iDttracção publica 790:ã86|22^ 

Culto publico 6:933|307 . 

Sftvde e caridade publica 77:8221300 

Obras publicas. . 5i8:768Í0ô4 

Arreralação, distribuição e flscallsaçSo das readas 874:315$290 

Aposentadoa! 150:079$2Ô3 

Força publica 435:5t0|S54 

lUummnção publica 77:0S7|6Ô3 

Navegação subvencionada • 183:7584)33 

Divida prusiva 62:}32|73o 

DespencB diteraas ^Í??^J?3 

Importâncias remettidas ás Collectorias. 8:0194010 

2.801: 
Deposites 796:612 

8 597:90í)á234 
«ovimontos de fundos. ♦. . '383Í04a^22 

3.980:944^16 
: pprimentos 674:56(^666 

4.655:523|885 
>fre de Juros 858;54)»0Q 

4.911 :065$885 
! Idos que passaram para o exercido de 1889. 95:475|776 

5.003:541$661 

(«) Por este topICo.queé do relatório do presidente daquella província á assemblôa leçialativa em 
' (de setembro de 18S9, ficou -se sabendo, que para o comraercio do Para o favor do cambio externo 
; ejadical... 
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Desacompanhadas quasi sempre as respectivas autorizações de medidas económicas que 
produzam novas fontes de receita, acontece o que se está verificando : impossibilidade de 
serem satisfeitas as obrigações que dessas contractos decorrem para a província, e a conse* 
quente depreciação de seus titulo?, provocada pelos justos clamores dos credores, que re- 
clamam p.' Ia pontualidade de seus pagamentos... 

A somma de 1.317:46S$0i4 a qub acima me referi, em que importam os documentos 
processados por pagar do exercício de 1888 e do corrente, decompõe-se assim : 

Divida passiva fluctuante 722:801$fôl 

Pagamemtos do corrente exercício ainda não eífectaados 594:666$593 

1.317 :468$014 

DIVIDA CONSOLIDADA 

Em consequência das irregularidades encontradas na escripturação do Tbesouro não se 
pôde ainda computar a cifra exacta a que moata a divida passiva consolidada. 

A commissão encarregada de examinar a mesma escripturação veritlcou, á vista dos 
títulos exhíbidjs, elevaras) essadividi a 3.096:000^, sendo : 

De 8 o/o l.O51:403$OO0 

D3 6 0/ 2.O44:63O$OO0 

Segundo o quadro organizado paio Thesour3 em fevereiro ultimo, elevara-se ella a 
3.394:-^00|a00. 

Só depois de apresentadas todas as apólices, para o que teem sido convidados os respe- 
ctivos possuidores, se conseguirá um resultado a este respeito. 

A alludida somma de 3. 391:2 J3^ decompõe-se do seguinte modo : 

Apólices de 8 "/o já verificadas 1.051:4OO$000 

Ditas por v.^rificar li2:800$aOO 

Apolicesdetí o/o já verificadas 2.044:600$000 

Ditas pDr verificar 185:4001030 

3.394:200$JJOO 
Os iuros pagos até esta data attingiram a 103:8i6$000. 
Faltando pagar : 

Das apólices já verificadas 5i:486$003 

Das que ainda não o foram iO:()54y)QQ 

61:551^000 
Existindo em deposito para este pagamento * 6:184f300 

Como corriam as cousas ílQanceiras do Pará... Nem ao menos sabia-se, ao 
certo, qual a cifra da sua divida fuudada ! C) 

O defioit provável do corrente exercício (1889) está calculado em 2.035:365$ 114, conforme se 
verifica da comparação da receita e despeza constantes do seguinte quadro demonstrativo : 

RECEITA 

Importância arrecadada até o fim de agosto i.592:696|406 

Dita que se presume arrecadar até o fim do corrente exercício 900:00^000 

2.492:696$406 

DESPEZA 

Effectuada até 31 de agosto l,559:O0O|313 

Importância de pagamentos autorizados e não efiectuados por falta de 

fundos 591:OOa$0a0 

Dita que Ise presume despender até o fim do exercido 1.500:OOOtO00 

Dita de deipezas autorizadas, para as quaes nãj ba credito no orçamento. 152:E5^786 

Dividas do exercício findo 722:8D1$421 

4.528: O6ÍS520 

Eis os algarismos, que podemos offerecer com relação às finanças do Pari, — 
transcriptos da peça official, acima mencionada. (■) * 



(*) Advertimos, que os tópicos transcriptos, e os que seguem, são do relat. cit. de 18 de setembro 
de 188J. 

{*) Helatorio cit. da presidente da província. 
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Embora mais desenvolvida e adeantada sob todos os pontos de vista do que o Ama- 
zonas, a província do Pará offerece a certos respeitos o mesmo aspecto económico. 

Não precisamos repetir que o verdadeiro progresso económico de um povo 
ba de ser procurado nos seus recursos ou melhoramentos indnstriaes. 

Quaes são os do Pará ? 

Tem um commercio assaz animado^ ao menos na cidade de Belém, capital da pro- 
víncia. 

Mas, indagando se, para saber, quaes os productosque alimentam essa actividade 
commercial, depara-se com o facto idêntico notado no Amazonas : é ecproducção da 
industria eatracUva, representada por espécies numerosas, entre as quaes sobresahem 
a borracha, o cacáo e a castanha. 

Cumpre notar, que grande parte desses productos que alimenta o commewio pa- 
raense e de que se compõe em mais de dous terços a renda fiscal da provinda^ 
são eztrahidos de territórios do Amazonas, como bem se poderá ajuizar das seguin- 
tes informações : 

BORRACHA 

A quantidade de borracha despachada em 1888 foi de 11.258.303 kilogranimas, sendo 
desta província 7.447.016 e do Amazonas 3.811.284. 

A despachada em 1887 foi de 10.990.573 kilogrrammas, sendo de^ta província 6.966.774 e 
do Amazonas 4.023.243. 

No io semestre de 1839 foi aquella quantidade de 5.820.631 kilogrammag ; sendo desta 
província 3.835.438 e do Amazonas 2.185.243, 

Preços— A borracha fina foi cotada em 1888 entre 2|625e 1$945, e em 1887 entre 2^996 
e2$375. No 1«> semestre de 1889 entre 2|025ei$743. 

A entre-fina em 1888 entre os preços de 2$42õ e l|74õ. 

Em 1887 entre E§796ee$17õ. 

No lo semestre de 1889 entre 1$825 e I$5i3. 

A sernamby em 1888 entre 1$725 e 1$, e em 1887 entre 2|096 e 1|475. No 1© se- 
mestre de 1889 entre 1$150 e 941 réis. 

rotor official ^Em 1888 foi de 13.771 :374$740. Em 1837 foi de 15.702:591|400. 

No 10 semestre de 1889 de 5.481:078$760. 

Direitos — A importância arrecadada em 1888 foi a seguinte : 

5 % na exportação 688:568Í737 

8 % no desembarque 1.101:710$035 

Total 1.790:27&$772 

Em 1887: 

õ •/• na exportação 957:224$381 

8 % no desembarque 1.256:207»106 

Total 2.213:431$787 

No lo semestre de 1889 : 

5 % na exportação 274:053|938 

8 % no desambarque 438:466|349 

Total 712:520$287 

CAcAo 

A quantidade despachada em 1888 foi de 7.088.639 kilos, sendo desta província 6.906.730 e 
do Amazonas 181.909. ^ ,^ 

Em 1887 de 4.252.765 kilos, eendo desla província 3.840.480 e do Amazonas 412.717. 

No lo semestre de 1889 de 397.191 kilos, sendo desta província 318.951 e do Amazonas 
78.240. 

Preços — Os preços regularam de 1838 entre 550 e 365 réis. 

Em 1887 entre 600 e 555 réis. No i^ semestre de 1839 entre 370 e 345 réis. 

Folor, |o/}?cíoZ — No anno de 1888 foi de 2.623:418$480. No anno de 1887 foi de 
í.250:927$300. No lo semestre de 1889 foi de 113:230|000. 
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J)ireUó9 — A importaQcia oobradado impoflo áò 5%, a que attá sujeito este género na 
exportação, foi : 

Em 1888 de 131 :170t924 

Em 1887 de 112:54ôf36õ 

No 1<> semestre de 1889 5:661t50o 

A safra do~cacáo no corrente anno (1889), comparativamente i dos annos anteriores, é 
diminuta. 

CASTANHA 

A quantidade deste género despachada no anno de 1888 foi de 122.564 hectolitros; desta 
proTineia 93.194 hectolitros e do Amazonas 29 370. 

Em 1887 de 88.388 hectolitros, sendo desta província 63.243 e do Amazonas 25.145. 

No 1* semestre de 1889 de 46.497 hectolitros, sendo desta província 30.002 e do 
Amazonas 16.495. 

Preç^t — Os preços regularam em 1888 entre 91600 e 4$350. 

Em 1887 entre 15$150 e 5|804. 

No 10 lemestre de 1889 entre 6|825 e 4|950. 

Vahr ofíUial ^ No anno de 1888 foi de 630:817|180. Em 1887, de 601:1881800. No 
lo semestre de 1859, de 170;523$560. 

DireitoM^ A importância arrecadada do imposto de 5 %, a que está sujeito este género no 
acto da exportação, foi: 

Em 1888 de 31:540$859 

Em 1887 de 30:059|440 

No.lo. semestre de]18S9 de 8:586)178 

Mui insignificante foi a safra da castanha na corrente anno de 1889, ignoraado-se a causa 
i>|que;attribuir.[(') 

Para sermos justo em nossa breve apreoiagSo sobre o estado economioo do Pari, 
devemos dizer que^nSo ignoramos os Juízos li^njeiros qr|e, a respeito das suas in- 
dustrias teem publicado escriptores distinctos. 

Em 1869, por exemplo, escrevera o Sr. Ferreira Senna i^o sqa livro A regido 
oecidetual da província do Pard^ o seguinte : 

Presentemefite, sem fallar dos campos de Marajó, onde floresce a rica industria da 
criação de gado, os districtos agrícolas são : os de Bragança, |ritu ia, Vigia, Capital, Igarap<^ 
mirim, Cametã, Muaná, Monte-Alegre, Santarém, Alenquer, Óbidos, e uma boa parte do de 
Portel. Diaer isto e asseverar que estes districtos são os mais opulentos e mais civiUsadoa 
do Pará, 4 a mesma yerdade ; e tal ó o eífeito immediato dos habites, costumes e vida da 
lavoura, que é também nessas partes da província onde a população 4 mais activa e mais 
enérgica, onde se encontram homens mais robustos, mais vigorosos, mais patriotas, oode 
emflm os bons costumes e a civilização fazem progressos mais sensiveis. E, para dizer tudo 
de uma vez, que contraste notável entre as populações affricolas destes districtos e as desses 
outros, onde milhares de creaturas passam seus dias a faoricar seringa, a apanhar castanhas 
e a pescar, deixando cada anno a sua palhoça, partindo para os seringaes, sempre ricos de 
esperanças illusorias, mas regressando sempre pobres e individadas, soffrendo, morrendo, 
e legando a seus filhos a miséria e os nabitos de uma vida errante, nómada q quasi 
irracional ! . . . 

Mas respondam-nos, agora, os que conhecem as condiçOes da lavoura no Para: 
existe ahi, com effeito, essa industria em estado capaz de prover, não diremos, 
o commercío, mas, ao menos, a alimentação dos seus habitantes? 

NSo, certamente nfto. O Pará importa, como o Amazonas, os géneros alimen- 
ticios de toda espeoíe, e não tem um só género agrícola para a sua exportação. 

Quanto às outras industrias, fabrís ou manufactoras, não as possue também. 

Sabe-se, qup^a riqueza dos productos naturaes, que, 4o SQU solo e do Amazonas, 
alimentam o seu importante commercío, ó tamanha, que poderá, sem duvida, 



(i) Relat. citado. 
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GootiQuar a fornecer cecorsos abaodaotes & proviacia, dar^nte uma sprie long^ de 
annos. 

Mas esta não é a questSp. 

Alôm de qne os processos empregados até aqui na industria extractiva naquellas 
regiões tendem antes a destruir, a devastar, do que a fazer frucHficar cowíimia- 
mente ; accresce, que a ninguém parecerá hass segura de progresso a simples possi- 
bilidade de colher, oride e quando houver ^ os prodoctos espontâneos da natureza. 

O processo estável e cqptinuo de um povq sfy p<Vie resultar da applicaçÇp do 
trabalho/de mais a mais intelligente e aperfeiçoado, creando cada dia novos pro- 
ductos industriaes, e alargando a esphera de sua acção productiva sobre novos ele- 
mentos existentes ou adquiridos. 

Sob esse regimen exclusivo da troca ih produota^ nq^tfr^^f pelpj9 géneros neces- 
sários ao seu consumo, o Pará póie progredir, mas a b^ do seij futuro pe mostra 
muito precária... 

O selvagem também sabe colher o fructp de que se alimentai ou trocal-o pelo 
objecto que deseja, sem que, deste modo, consiga jamais melhorar de coodição. 

A}nda conviria investigar : P o Pari e o Ama^zqn^ epriquepçm, 4? t^^X^x real- 
mente! 

Para afflrmal-o, seria mister saber qual é o valor da sua produoçâo ^ctual =r 
em comparação rigoroga com 05 q]íjectpa de que carece — pai^ q se\i cpnsumo indis- 
pensável. 

E* patente o augi^entq da producçSo ; pias fai^bem ^ patente q ^u^Qntf) do 
ooosumo irreproductivo^ tanto na ordem financeira, como na ordem económica \ e 
pôde succeder, que, na somma anal, haja defic^s^ em ^^^ de saldo,-r s^a maipr o 
peso mono do que a força motriz^ }sto ôj maior algarismo de gastos ou despezas do 
que de renda ou receita effectiva. . . 

Não sabemos, para poder afflrn^al-Q. 

Um facto é, porém, sabido de todos : é a pequena f^rça adquisUii^a da riqueza 
(oofpQ fji^^m 08 pppnomistas), naqup}lfts provincif^,— dft qual ô preci§Q dqspeg^fiF 
unja grande partq para obt0r os ob^jectos mftis neioessarios^ como a habitação^ 0$ ge^ 
mroi alimMiciQs ^ cousas semelhantes* 

No paiZj em que o podçr adquisitivo da riquezcf ^\minxie com o pavimento 
Monomico, isto é, em que as cousas indispensáveis ao h^m-estar, em TW dfi bai9r 
tearem, tornam-se mais caras^ e mais custosas, o seu enriquecimento é^ ^g y9J^i 
feito o balanço^ mais apparente dq que real. 

ÍJfk) ftCF^^lf^mqs i^p èqpiquec^inegtQ reqf ^ 9ffectinQ 4ê W P^YP? PÍPSP J^lgíPÍ^-^ 
pelo augfx^ento do seu bem-estar commum : o ipa(s reputamos um simpl^ cresci-' 
nHrnip nommt de riqueza. . . 

Assim, |>ois, escrevendo desta sorte, é nossa conclusSo : urge (ji|d cParà |[p o 
Amazonas também), aproveitando da riqueza, ora fecil, dp^ productps natucaes, vfio 
se detenha descuidoso em relação aos elementos de prosperidade real e estável qqo 
cumpre prepafar ou desenvolver, como garantia do próprio futqrOt ^Q^qual não é 
licito contar com os actuaes recursos da industria extractiva, ain ja mesmo suppondo 
que esta perdure longamente. . . 

E si, como S9 teqa dadq, basta uma baixa no preço do seu mplhoc producto, a 
borrac?uif para desde logo haver criscj maior ou menor, nu sua vida econpinic^ e 
ílq^ACQUra; p que a%) 9di;ia de peçeia^r, si amaa))S uq oovo in^entp/um prpp^sso 
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mais reflectido, viesse dispensar aquella matéria na mór parte dos misteres para 
que é ella hoje procurada ? ! 

A ninguém é licito esperar o mal, podendo precavel-o • • • « 

m. Estado do Maranh&o 



Em seu relatório de 11 de fevereiro de 1888 o presidente da província fallara 
à assemblôa provincial nestes termos : 

O estado da fazenda proTincial conti nua a inspirar serias apprehensões, pelos defáts 
sucoessiyos, que se teem accuniulado annualmente. 

Gonseg^ui apenas, mediante severa economia na despeza publica, diminuir o deficit do 
ezercioio de 18ÍS6 - 1887, evitando a<)8im que se realizassem as justificáveis previsões do meu 
relatório lido perante a assembléa provincial em 18 de marco do anno findo e no qial, decla- 
rando ser o deficit em 31 de dezembro de 1886 da q^uantia de 77:725$885, calculava que 
attingisse no ultimo semestre daaiielle exercicio a mais do dobro dessa importância, visto 
avaliar-se a receita em cerca de 500;000>000. 

Graças, porém^ ao desenvolvimento da arrecadação das rendas e á abstenção de melho- 
ramentos, que podiam ser adiados por não concorrerem para o augmento das rendas publi- 
cas, pelos cortes feitos em despezas susceptíveis áfi serem reduzidas, o deficit do exercicio 
ultimo attingiu apenas a il7:84l$860, elevando-se assim no 2<> semestre a menos da metade 
do deficit do 1® semestre no valor de 77:725$885, conforme o balanço definitivo apresentado 
pelo Thesouro. 

Calcula va-se a renda em 500:000$, mais ou menos, á vista da arrecadação dolo semestre, 
que havia sido de 212:823$()56, elevando-se com a arrecadação supplementar e mediante 
grande fiscalisação a 661:228>123, isto é, amais do dobro do que foi arrecadado nos pri- 
meiros seis mezes. 

Maior teria sido a renda, si não houvesse ^ande differença para menos em relação a 
certas verbas, entre as quaes avulta a de auxilio á força publica, reduzida de 29:4991799 
a i4:749$998,e presentemente de todo nullificada, e igualmente nas de exportação dos doas 
principaes productos — assucar e algodão, devido á influencia da baixa que tiveram no 
mercado esses géneros, sem mencionar outras parcellas, aliás consideráveis, em mais 
alguns impostos, taes como de industrias e profissões, sellos de patentes da guarda nacional 
e outras. 

Si não tivesse havido essa reducção no valor de 1 15:55 1|966 na arrecadação da receita 
orçada para 1886-87, o resultado seria mais favorável. 

Verifica-se do exposto que, apezar das medidas tomadas para diminuição das despezas 
dentro da orbita de minha competência, e da actividade desenvolvida na percepção dos 
impostos, não se pôde liquidar o exercicio de 1886-87 sem deficit, principalmente pela diffe- 
rença de preços nos principaes géneros e a diminuição constante de verbas calculadas 
Tantajosamente no orçamento da receita. Tal diminuição, devendo subsistir, com ligeiras 
interrupções, á vista da crise agrícola e mercantil que assoberba o paiz, parece razoável 
que se limite á esperança de melhorar o futuro financeiro, em diminuir a despeza publica 
e não calcular com o augmento de verbas que desde algum tempo descem e de outras que 
sofTrem constantes alterações, como se verificou do orçamento de 1886-87, no qual somente 
a verba de exportação de géneros da província apresentou a diminuição de mais de 
39:0001000. 

Sendo assim, é quasi impossível conseguir a reorganização da fazenda provincial, ex- 
clusivamente do melhoramento da receita, mantendo a despeza no statu qtto. 

Parece urgente, sem prejudicar o serviço, conserval-o com despezas menores do que 
aquellas que com elle se fazem actualmente. 

Só por esta forma se poderá debellar de uma vez o alcance que tem corroído annual- 
mente as finanças da província, desde que taes medidas sejam auxiliadas pela continuação 
da actividade na percepção da renda. 

Não obstante ter augmentado a producção dos géneros de exportação, foi menor a renda 
respectiva peU baixa dos preços dos mesmos géneros. 

Assim, a producção do algodão foi no exercicio de 

1885 - 86 3.063.209 kilogr. 

1886 - 87 3.924.376 » 

A do assucar foi no de 

1885 - 86 8.583.770 kilogr. 

1886-87 12.191.874 » 

Entretanto, pelo quadro abaixo rereis quanto foi inferior o preço desses géneros da 
principal producção agrícola da província no ultimo exercicio, comparado com o anterior. 



— 201 - 

o termo médio do preço do algodão foi no exercicio de 1885-86 de 472 réis, no de 1886-87 de 
389 réis. Do assucar, o termo médio no exercicio de 1885-86 foi de 104 réis, e no de 1886-37 
de 69 réis. 
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Não fendo sido votado o orçamento de 1887-88, tive de regular-me pela lei n. 1393 de 
12 de junho de 1886, que fixou a receita e despeza do exercicio de 1886-87 de accordo com os 
avisos de 15 de novembro de 1836 e de 7 de agosto de 1861 e consultas do conselho de estado 
de 4 de novembro de 1852 e 2 de julho de 1867. 

Olyrigado a limitar-me â despeza parcimoniosa do serviço ordinário, pude encerrar o 
primeiro semestre satisfazendo todas as despezas que são pagas directamente pelo Thesouro 
com o auxilio da arrecadação de janeiro — todo o funccionaiismo da capital, as subvenções, 
os juros das apólices e a illuminação publica nào só do interior como a desta cidade, que 
representa um dos maiores ónus da província. 



Neste primeiro semestre a arrecadação de impostos, feita s<5 pelo Thesoaro, foi de 
205:180$6^, importando a despeza em 252:55S|61õ. Resultou, portaato, uma difiT^rença da 
despeza sobre a receita durante o semestre de 47:377$9S8. 

Para a receita mencionada concorreram os seguintes factores : 

RBCBITA (*) 

Exportacfto 82:332|828 

Consumo da capital 51:685|219 

Addicionaes 16:675|087 

Decima urbana 14:0318612 

1 % de despachos da Alfandega 9:34a$i92 

Decima de heranças e legados 9:2ã7$â76 

Emolumentos 6:dS9>640 

Industria e profissão 5:020$000 

Transmissão de acções 2:229$(M5 

Selio de patentes da guarda nacional i:733$828 

Dito dos ofiíicios e empre;?o8 , . 1:3:^^15 

Desconto para fardamento 916$300 

Dinheiro remettido pelos collectores 747$675 

Meia siza de escravos 7i4|õ0í) 

Transmissão de propriedade 6611000 

Restituições 657$127 

Alcances 396|048 

2 % 4e despachos livres 3305752 

Taxa sobre alvarengas 230|i)00 

Multas. . . . ? 200|0Ô0 

Juros de 6 % de mora 2|383 



205:180t628 



DESPBZ4 DO lo 8BMBSTRB 



Secretaria da assembléa 3:500$472 

Secretaria do çoverno 18:295^1 

Fiscalisação das rendas 24:101|975 

Instrticção publica . , 39:294$932 

Differentes subsídios 21:999|992 

Casa dos educandos 18:235|855 

Culto publico 9491984 

Administração da justiça 6:83i|277 

Força e segurança publica 3l:787|l72 

Aposentados e jubilados I5:í78j081 

Illuminaçào publica 28:446|197 

Juros da divida publica 2õ:645$000 

Em caixa 2:355|000 

Obras publicas 2:õ25$296 

Eventuaes 601|966 

Restituições 272|157 

Supprimento is collectorias 12:537|92d 

252:558$616 

A arrecadação das piesas de rendas e collectorias não á alo()& conhecida definitivaqiepte, 
por não terem sido terrpinados na repartição central os resumos, que, entretanto, vos sérSo 
apresentados em breve tempo, podendo-se desde já calcular (ia quarta parte da arrecadação 
directa do Thesouro, yisto |er esta a proporção mais ou pae^os apresentada nos "^n^os 
anteriores. 

Sendo assim, a renda de todo o exercício pod<»rá attinglr com a arrecadação do semestre 
supplementar a cerca de 6)0:0001, que não é sufficiente para satisfação de todas asdespezas 
constantes do projecto em (jiscussào. 

Tendo em vista a continua differença entre a receita dos orçamentos e a peai arrecadação 
de cada anno e também a do primeiro semestre, que paturalmente indica cUficit maior para 
o fím do exercido, por ser o segundo sempre menos rendoso, parece conveniente a creaçãQ 



(t) Importa fazer a<jai a seguinte observação : talves um terço das rendas do Maranhão provenha 
de feneros e mercadorias, qne, destinando-se ao consumo do Piauhj, ti^nsitam, não obstante, psia 
alfandega e mais repartições fisoaes daquelle primeiro Dstado. 
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de noras fonteii de receita e a diminuição da despeza, com a continuação das quaes é 
impossível pôr-se uxn paradeiro aos coAstantes deflcits que só teem deaapparecioo pela 
emissão de apólices, processo Enanceiro que, sem duTida» poderá em breve tempo fazer 
perifar o credito da provincia. 

Nâo se podem mudar precipitadamente $s condições económicas de uma provincia. 

A perseverança em um systema de rigorosa economia, auxiliado por outras ciroum- 
stancias, é ouoico meio para no tlm de poucos annos se conseguir a cxtiaccão da divida 
fluctuante, e Importa ^te reducção da divida fundada, que continua a ser de ^.023:000$, 
a saber : 

em apólices de 6 H , 556:000|000 

» > » 5 %....;....:.. ; 467:50(^000 

Taes são 06 dados que podemos offerecer àc6roa da provinda do Maranbãq, a 
qual, outr'ora, florescente, apresenta, ha mais de dez anno^, um desanimo^ ou mesmo 
decrescimeníâ real^ em sua vitalidade económica, do modo o mais accentuado I 

Industrias, conio a da canna de assacar, que alli se achava regularmente des- 
envolvida e em condições de prosperar, véem-se hoje quasi somente reduzidas a 
dous ou três centros productores, e to(|os os mais ^baudonadop l« • • 

O seu commercio, frouxo, languido, sem vida 1 

Sem pretender discutir ^s causas 4^ tfio infeli^qç ^ffeitq^, diremos, todavia, que ô 
n^ister muita energia de acção e orientação assaz avisada para reerguer a^uella 
importante provincia ao gr&o de prosperidade para que tem, em verdade, os piais 
abundantes elementos, quer na sua zona agrícola, quer na sua zona pastoril 

ly. Estado do Piauhy 

Para avaliar-se com toda segurança acerca das condições financeiras e eco- 
nómicas desta província, bastará ler alguns tópicos da exposição concernepte á ma- 
téria, íbita em junho do anno passado por um dos seus últimos presidentes. 
Yegamos o que nos diz ease ftmccionario : (*) 

Ao estadp das finfincau desta provincia deve attpibuir-se a decadência em que ella so 
acha. assim como o atrazo e abatimento dos diversos ramos do serviço publico. 

E esse o assumpto, portanto, que actualmente mais deve preoccupar. 

Assoberbado por uma divida enorme, que de dia para dia mais se avoluma ; sem com- 
mercio, i^em industria, díminuindo-se Sempre as fontes de receita, emquanto a despeza quasi 
que permanece a mesma, os empregados provinciaes atrazados na um anno no re- 
cebimento dos seus Tencimentos, e agora flageilado por uma rigorosa secca, que tem cau- 
sado enormes prejuízos, o Piauhy passa por uma crise terrível, que causa serias appre- 
hensões. 

Desde que assumi o governo da provincia, dirigi logo as minhas vistas para o estado 
financeiro, e repetidas vezes entendi-me com o inspector do thesouro provincial , afim de 
activar a cobrança da divida aoiiva e exigir o maior zelo na arrecadação dos impostos. 

A divida activa, segundo diz o inspâctor do thesouro no seu relatório du anno passado, é 
proveniente de alcances verificados contra os agentes da arrecadação, e da falta de pa-» 
gamento de impostos lançados e não satisieitos dentro dos prazos legaes . 

Nos mezes de novembro e dezembro do anno passado cousegui que fosse cobrada quantia 
muito superiof ã que havia sido nos mesmos mezes do anno de 1887, maa dahi em deante as 
entradas teem sido insigniticantes, de modo que em minha administração apenas arrecadou-sa 
17:7831277. 

Embora essa cifra nao corresponda aos meus desejos, ó todavia o resultado de um giande 
esforço, attendendo-se á natureza da divida, á crisa aoiual, á insolvabilidade em que se acha 
a maior parte dos devedores, assim como ã desorganização trazida jpela creação dos logares 
de adjuntos do procurador iisc^l em cada município. 

Essa innovação, que corre sob a responsabilidade de outro, prejudicou muito a^cobrança, 
que estava sendo bem feita pelos agentes fiscaes. 



(*) Relatório de 97 de jofiho de 1SS9 pelo Pr. Raimundo J. Vieira da SUva, 
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Eis como a tal respeito se exprime o contador do Tbesouro em seu relatório : 

« Deites apenas Re te-^ra haUilitado para assumir o exercido os adjuntos de Valença e 
Jaicós, nenhum dos outros prestou fiança at-é agora, de s trte que a arrecadação da divida 
activa, que devia ser promovida por elles, continua, com grande prejuizo para a fazenda, a 
ser feita pelos colleciores, que considerando provisória essa incumbência, além de mais 
odiosa, nenhum esforço fazem para eífectuar as cobranças, e é esta, segundo penso, uma 
das causas ^ue está influindo para tornar diminuta a arrecadação proveniente desse titulo.» 

Com efleito, até esta data, só dous babilitaram-se e entraram em exercido ; os outros não 
acceitaram as nomeações. 

E' evidente, portanto, que esse facto tem causado graves prejuízos, visto que a cobrança 
da divida, sendo da exclusiva competência dos adjuntos, estáparalysada. 

Já mandei, porém, que o inspector do thesouro ordene aos colleciores que procedam á 
cobrança da divida activa, emquantoos adjuntos não entrarem em exercido. 

A arrecadação dos impostos também deixa muito a desejar. 

Não houve exportação de gado, que nos primeiros mezesdo anno é a maior fonte de re- 
ceita; 08 dizimes ainda não foram pagos, e dahi a diminuição da arrecadação ordinária. 

A secca tem sido a causa principal desse decrescimento das rendas; mas. além da crise 
que atravessa a provinda, o contador do thesoiroem s^u relatório diz o seguinte: 

« Respondendo a uma circular reservada, em q le o Sr. inspector recommendava toda a 
actividade na fiscal i sacão e arrecadação das rendas, os colleciores una voec apresentaram 
como razão justiticativa da extraordinária dimin lição das rendas nos respectivos municipios 
a crise financeira e commercial que opprime a província. 

O facto é reai ; todos o conhecem, e ninguém ha que não sinta suas terríveis consequea- 
cias; é, porém, minha opinião, que elle por si só não basta para explicar tamanha iosigni- 
ficancia no producto dos impostos arrecadados em algumas coilectorias. 

Penso que, além da crise, está havendo da parte dos agentes da arrecadação muita 
frouxidão, muita negligencia, si não cousa peior cfo que isto, que é a fraude exercida pelos 
próprios a quem incumoe evital-a, zelando os interesses da fuzenda. ..» 

A divida passiva do Thesouro é de 339:703$855. 

Kssa cifra tende a elevar-se em virtude do orçamento. 

E* urgente, pois, a mais severa economia nas despezas. 

No meio de tantas difflcu Idades, naturalmente occorrerá logo ao espirito do legislador 
a suppressão de empregos e augmento de impostos. 

Essas medidas, porém, devem ser postas em pratica com extrema moderação. 

Poucos são os empregos que actualmenV» podem ser suppressos sem prejuizo do serviço 
publico, assim como jâ não na matéria que não esteja convenientemente tributada. 

Uma província, que lem até imposto de capitação, não pôde mais lançar mão desse meio 
para auçmentar a receita. 

As vistas do administrador devem se dirigir para a creação de novas fontes do receita. 

As margens dos rios Urussuhy e alto Parnahyba possuem grandes riquezas, que bem 
merecem ser exploradas . 

Entendendo o presidente que a medida de um empréstimo, pelos cofres geraes do 
Estado, da quantia de 400:000$ sem juros, para ser indemnizado por prestac^s, que 
não excedessem de 5 °/o ao anno, seria da maior vantagem nas circumstancias, 
tentou de obteUo, e no offlcio, que a este respeito dirigiu ao governo geiul, 
accrescentara : 

Contrista o auadro que se desenrola pavoroso nesta parte do Império, por isso que, a 
par do deficit e aa divifa pissiva da província, attinente á enorme cifra de 372:100$, 
collocam-se o entorpecimento completo de sua pequena lavoura e a ruína total do seu 
acanhado commercio. 

As fontes de receita estancaram-se, o desanimo e a descrença vão-se tornando geraes. 

Para chegar ao equilíbrio do orçamento provincial, toraa-se imprescindível um çraude 
corte em suas despezas, ainda mesmo com desorganização do serviço ; mas para habilitara 
província a satisfazer os seus empréstimos, o seu passivo fundado, só encontrará recursos 
na decretação de novos impostos. 

Isto, porém, seria o requinte da aíflicção, alé.r. de que já não se encontra quasi mataria 
tributável. Seria um remédio poior q'ie o mal, porque sem industrias, sem commercio e por 
demais compromettida a fortuna particular, uma nova imposição tenderá por certo ao 
anniquilamento completo de toda a provinda. 

Nestas condiçõe«( e q lando o governo tem attendido aos justos reclamos de outras pro- 
víncias em casos idênticos, não deve o Piauhy ficar esquecido ante os males que o asso* 
berbam, e nem conservar-se mudo, hoje principalmente, que uma secca inesperada tem 
invadido o território piauhyense e ameaça as scenas pavorosas da secca de 1877. 

E* escusado dizer que este pedido não foi attendido. . . 

Pensava, e mui judiciosamente, o presidente que, consolidada por essa f<^rma 
toda a divida da provinda em uma sô mão, modiflcadas as precárias circumstandas 
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do Thesouro com a entrada de avultada somma, poderia a província com boa arre- 
cadação das suas rendas e economia nas despezas, satisfazer, dentro de pouco tempo, 
esse compromisso e iniciar a regeneração de suas ílnanças. 

Alóm disso, o empréstimo tinha mais o importante eífeito de elevar o credito d^ 
província, já táo desprestigiado ; livrar os empregados públicos da penúria que 
os espera ; abrir, dnalmente, um período de bem-estar, que havia de manifestar-se 
pelas emprezas e pelo desenvolvimento do commercio. 

Sem isto, continuaria o desanimo a lavrar em todos os espíritos ; nada se poderia 
emprehender, por falta de meios, e a província continuaria a marchar para a bancarota. 

Outro elemento pode'ro30 de progresso, continua o presidente, seria a coionisação, que 
iem dado óptimos resultados em Tarias províncias. 

Mas, a este respeito, o governo geral procedera de modo idêntico, qual teve 
acerca do pedido do empréstimo. . . 

Era sempre assim no regimen monarchico : nada de recursos para as províncias 
pobres e pequenas ; em tudo, era mister ter, ou ao menos, apparentar grandeza / . . . 

O exercício financeiro, ultimo liquidado, do Piauhy é o de 1887-1888, e os seus 
algarismos foram estes : 

RECEITA 

^ Orçada Arrecadada 

Ordinária 266:007$915 236:579^93 

Opzração de credito : 

Siipprimenio do anno de 1888 - 1889 22:280$606 

Recolhida á caixa de deposito i00$060 

Saldo que passou do anno financeiro de 1886 - 1887 : 

Em letras a receber- 6:680$626 

Em deposito i:325|952 8:006|õ78 

266:966$277 

DBSPEZA. 

Fixada Paga 

Ordinária . . . • 326:02^^4 244:4i0$091 

Operação de credito : 

Supprimento do anno de 1886 - 1887 14:305.$094 

Retirada da caixa de deposito i:0Oa$l)0J 

Letras pagas no vencimento 1:238.^709 

Saldo que passa para o anno financeiro de 1888 - 1889 : 

Em letras a receber 5:441$917 

Em deposito 425^952 5;867$869 

A cargo de diversos 144$514 

266:966$277 
A despeza dita teve a seguinte applicação e movimento : 



TÍTULOS 



Representação provincial 

Administração e arrecadação das 

rendas 

Secretaria da presidência...... 

Instrucção publica 

Caridade e saúde publica 

Policia e segurança publica. .«. 

Casa de detenção 

Obras publicas , 

Culto publico 

Navegação a vapor , 

Aposentadorias e jubilações. . . , 

Divida activa 

Eventuaes 



ORÇADA 



17:247$000 

58:170.<000 
1-):60(«000 
54;540?000 

9:3J0$000 
64:045:500 
16: 8402000 

9:00i)|000 
300$ MJO 
12;OOJ;5i-K)0 
34:4aj.5ilô 
3>:274S0:W 

5:300.-^)00 



REALIZADA 



NO ANNO DA 
LEI 



7:10->^33 

49:936$i2i 
13:7('i6.<JÔ9 
34:63SÍ275 

8:41K^39 
56:833]W2 
1«:196$553 

õ:ôl0$8i8 



24:llS.^2i 
9:12)4)00 
2:3'J2$1')3 



224:536^12 



DO ANNO 
ANTBBIOB 



56^000 

798^820 
SOOjO-K) 

0:318^r)6 
5738773 

4:li 



4:469$>45 
% 
% 



19:8731479 



TOTAL 



7:161$753 

50:73õ$2i6 
14:266^96) 
43;9")6á731 

8:992i0l4 
60:3V0$885 
lír^JC^joSS 

6:610^618 
3 

28:587Í->69 
9:1X0*000 
2:3i)5í|153 



244:4lO$091 



UESTO 

A 

PAOAR-SE 



4:452e500 

8S000 

1:591.^')8 

20:054s0i5 

Ôi0|07ô 

5:798|212 

I 

12:000r 
8:074í 



58:709^298 
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No dia 15 de outubro do anno próximo flndo, o estado dos cotten pubiicbs era 
este : Ç*) 

DEMONSTRAÇÃO 

Importanciai Totaes 

Saldo qud passou do 29 semestre 2:047|706 

Receita ate o dia 15 do correate mez 74:350|557 

76:39S$263 

Despeza até o dia 15 do mesmo mez 74:587$0d6 

Saldo i:811$177 

DIVIDA PASSIVA 

Apólices emittidas 202:0001000 

A empregados activos 60:407$446 

A ditos inactivos 28:254^678 88:662|124 

Em documentos despachados 60:05ô|63J 

Em ditos nâo despachados 9:712$325 09:768$964 

30Q;43i|Q88 

Não ô mister accrescentar mais nada, acerca das condições precárias, em que 
achott*se o Pianfay, ao anno de 1889 



V. Estado do Ceará 



No ultimo decennio deram-se na província do Ceará três ftustos da maior prepon- 
derância, em relação a sua vida económica : — a terrível secca de 1877 a 1880, — 
a propaganda abolicionista que alli precedeu a outras provincias, e se avantigon de 
modo a abolir totalmente a escravidão do seu solo em 1884, quatro annos antes da 
lei de 13 de maio de 1888, — e o reapparecimento de nova secca, nos annos de 1888 
el889. 

O Geará se acbava realmente prospero em 1876. 

Mas ó impossível calcular a extensão e a intensão da calamidade da Secea de 
18771 

A população cearense ficou reduzida talvez a menos de dous terços ; os seus 
campos, antes cobertos de abundantes pastagens e de milhares de cabeças de gado 
das varias espécies, converteram-se em desertos áridos e imprestáveis, o gado 
morreu quasi todo, ou da peste ou da falta absoluta de comida e bebida ; as fontes 
e 03 rios sèccaram por toda parte, è nas próprias zonas essencialmente agrícolas 
das terras altas e frescas, os fructos não podiam medrar pela ardência do sol (35 - 40 
grãos centígrados) e as colheitas tornaram-se insignificantes I Ao meio de tudo isso 
vein a peste, disseminada pela população, fkzôndo victimas aos milhares ! 

Quando em 1880 reappareceu o inverno, ô com este o possiv^ samcanerttò do ar e 
do solo, .bem pôde-se avaliar qual o depauperamento de forças d de reeorsos em que 
se achara o Cear& I 



(*) Devemos esta informação & obséquio sid&de do digno inspector do Thesonro daqaelle Estado, o 
Sr« Raimundo M. de Sonsa Barros. 
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Entretanto, si a intensao do mal fora, de certo, a mais profunda, o reviver da 
natoreza fora também o mais pujante e admirável I 

Os principaes productos do Geará são: o café^ o algodão ^ e os da industria pasto- 
ril — 08 gados em si ou as suas pelles, etc. 

Pois bem : a terra, como que retemperada pelas próprias intempéries da secca^ 
apenas replantada, começou a produzir com a sua admirável fecundidade ; a indus- 
tria pastoril por sua vez, também não tardou a mostrar-se de mais a mais crescida, 
da mais a mais abundante. 

As cifras do commercio externo e interprovincial vieram, logo depois, conflrmar 
novo desenvolvimento económico da provincia ; e emquanto os cofres geraes haviam 
começado a reembolsar as sommas despendidas com os soccorros públicos ao tempo 
da calamidade, a provincia resgatava toda a sua divida publica, e comprovara, 
assim, aos receiosos, que o trabalho livre ô mil vezes superior ao trabalho escravo. 

Em 3 de setembro de 1887 o Ceará nada devia, achava-se livre de divida de 
qaalquer natureza, com todo o seu funccionalismo pago em dia, e havendo em seus 
oofk^ a somma de 308:56õ$295 em dinheiro. 

Nenhuma outra provincia do ex-imperio conseguira facto semelhante no período 
de que nos occupamos. 

A esse tempo a sua receita e despeza annual jà era orçada em somma superior a 
1 .000:000$ cada uma. 

Foi em taes condições, por assim dizer de renascença, que segunda secca voltou a 
assolar a provincia (1888) e retardal-a, de novo, na marcha do seu progresso. 

A secca destes dous últimos annos não fora nem tão extensa nem tão intensa em 
inales, como a anterior de 1877 ; houve também de menos a peste mortífera. 

Mas, em relação às industrias, agricola e pastoril^ os seus effeitos não foram talvez 
menos funestos : deu-se a emigração do povo cearense em larga escala, foi quasi 
g-eral a mortandade de seus gados, e os productos da lavoura acaram reduzidos a 
íòtias limitadissimas e a colheitas insignificantes. 

Demais disso : importa ainda não omittir uma circumstancia, assaz aggravante 
dos males economico-financeiros do Ceará :— é a sua celebre politicagem, Q) 

Em provincia alguma, pensamos nós, as facçOes partidárias (eium alli quatro hem 
€u:centuadas) teem estragado mais os homens e as cousas, do que no Ceará! 
Os elementos do mal congregaram-se alli em força armada, irresistível, e tornam a 
acção do bem, impossível, ou inutilisam, depois, os seus effeitos I . . . 

Nesta ligeira apreciação indicaremos apenas um facto: — a assemblôa provincial 
áchava-se regularmente eleita, — quando começara a ultima secca, e era, sem du- 
Tída, da maior urgência a adopção de certas medidas em taes condições. 

Pois bem ; como cada facção receiava ir ser a da minoria (segundo certas coifl» 
binações prováveis) no seio da assembléa, preferiram não reunir-se ou nada fazer em 
bem da provincia, do que sacrificar esses mesquinhos interesses da politicagem aos 
reclamos do bem publico I 

E assim, ficou a provincia sem lei orçamentaria, siquer, durante mais de dous 
exercidos. 



(t) NSo somos suspeitos neste modo ãe ver e sentir: fomoi pciitico oo Ceará, e, ápartê os dtnráboreB da 
poHtiCMem, lhe devemos o nosso coração, a maior estima* 
*^ ^^ O Autor. 
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Deste facto não será também difflcil iaferir quantas vezes as leis da mesma as- 
sembléa tenham sido votadas ou promulgadas naquella província, náo conforme as 
necessidades do seu desenvolvimento económico e ânanoeiro, mas, sobretudo, para 
autorizar a isenção de direitos^ ora em favor do negocio de algum chefe polUico, ora 
para impossibilitar a industria de algum adversaria^ ora para angariar adhesOes e 
serviços partidários, etc. etc... 

Faltam-nos os dados para consignar em cifras o estado financeiro do Ceará; 
apenas, sabemos o seguinte : (*) 

No dia 14 de novembro de 1889, nfto obstante o decrescimento de suas rendas em 
consequência da calamidade que atravessava, — aquella província se achava ainda 
sem divida alguma. (*) 

Da lei orçamentaria de 20 de novembro de 1886, que fora successivamente proro- 
gada ató ao anno de 1888, — vé-se que o seu movimento financeiro annual fora : 

Receita 1.049:90Q$(K)0 

Despeza 1.042:78I|4d6 

Saldo 7:1181564 

Comparando-seas cifras supra com as do orçamento votado para 1889 ( Quadros H 
e III do capitulo seguinte), verificasse que náo tem havido depressão de rendas. 



YI. Estado do Rio Grande do Norte 



O ultimo exercício financeiro liquidado do Estado do Rio Grande do Norte é o 
de 1888, e apresenta: 

RECEITA 

Ordinária 396:352$9ll 

Extraordinária 2:167$570 

398:520$481 

Ck)mappIicaçao especial. . • 7:900$62d 

Movimento de fundos 128:432$457 

Sonmia 136:342$077 

Total 534:862$558 



(») Pedimol-08 ao inspector do thasouro provincial, o qual como varioB outros não se dignou atten* 
(•) Conforme nos informou o seu ultimo presidente, coronel Moraes Jardim. 
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DBSPBZA 

Assembléa provincial 25:271$094 

Seeretaria do Estado 21:7£9|356 

Por^ e segurança publica 59:809$002 

Oaridade publica 35:581$228 

lostrucçao publica 123:565$325 

Culto publico 2:510$016 

Tliasouro do Estado 25:44Q$587 

Mesas de rendas e collectorias 5Ô:183$874 

Illuminação publica 4:120$266 

ObnuB publicas • , . . 4:043$110 

Divida publica ♦ . . !5:884$788 

Exercidos findos , • 12:552$882 

Aposentados e reformados 33:179$158 

Reposições e restituições 63$222 

Juízo dos feitos da Fazenda 743$080 

Bv^ntuaes , • . . , 3:264$687 

423:932$775 

Operações de credito 9:467$418 

Movimento de fundos 1 : I75$000 

10:642$418 

Total 434:575$193 

Vé-se que a receita, propriamente dita, fora apenas de 396:352$91l, a qual, 
comparada com a orçada (lei de 5 de abril do 1887) em 501:946$297, apresenta uma 
grande diminuição de 138:509$647. Adeante veremos as causas desta diminuição. 

Vé«fle, igualmaote, que a despeza ordinária, ou propriamente dita, fòra também 
de 423:932$775, a qual, comparada cem a orçada (lei cUada) em 471 :360|704, 
apresenta uma reducção de 47:427$929. Mas» comparada com a receita ordinária, 
resulta um deficit de 27:579$866. 

A receita ordinária de 188Ô-1887 foi 457:234$548 

A ddspeza » > » ••• 472:827$830 

Deficit 15:593$082 

A receita deste exercido e dos dons anteriores, incluindo as verbas sob os titules 
de renda extraordinária, com applicação especiais operações de credito e depósitos, íoit 

Exercício de 1884-1885 469:281$526 

9 de 1885-1886 . . • . ^ 505:405$874 

> de 1886-1887 561:199|780 

8omma 1.535:887|180 

Saldo que passou de 1883^1884 129:112$345 

Tetal - 1.664:999$525 

A media do triennio fora de • • • • ^ 511:9Ô2$393 

A. 14 



\ 
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A despeza, no mesmo periodo, incluiado igualmente a extraordinária^ depósitos 
e operações de credito^ foi : 

Eierdcio de 1884-1885 464:925$959 

* de 1885-1886 . 512:362$813 

3^ de 1886-1887 563:434$624 

1.540:723$396 

Saldo verificado 124:276$128 

A madla triennal fora de 513:574$465 

Feita, porém, a discriminação da receita, propriamente dita, e bem assim, a 
da despeza ordinária, temos : 

De 1884-1885 a 1886-1887 : 

Receita total 1.223:631$395 

Despeza total 1.321 :266$783 

DeficU , . 97:635$388 

Em dezembro de 1889 a divida passiva consistia de : 

KniprÊâtimo ao Banco do Brazil, inclusive os juros capitalisados 

dos dous semestres desse anno 195:509$855 

Apólices da divida provincial e Juros 43:818$800 

Despeza por pagar 152:522$308 

Somma 391:850$963 

— A divida activa, proveniente de impostos lançados, era de 106:127$467. 

O exercício de 1889, embora ainda não encerrado, por occasião de colhermos 
os presentes dados, jà apresentava depressão senUvel nas rendas, e ezplicando-a, 
o iDspector do Thesouro assignalara, como causas, em seu entender, e, sem duvida, 
accõitaveis, — os factos que se seguem : 

Tè.0 notável difTerença deve sua razão de ser a diversas causas^ algumas das quaes, por 
innigní 11 cantes e meramente accidentaes, dispensam quaesquer considerações. As prinoipaes 
ião as leguintes ; 

í) Socca no sertão, em consequência da qual perdeu-se grande parte da producção do 
gado. cujo imposto constituo uma das mais importantes fonte<i da nossa receita, e a irve- 
gutarldade do inverno no littoral que deu causa á. perda das lavouras, inclusive a do 
algrjilào, importante ramo de exportação. 

2) Reducçãode 1$ para 600 réis do imposto da producção do gado vaccum, cavallar e 
mtíar. 

3) Biiixa no preço do assucar, o mais importante artigo da exportação que, tendo 
gotiídú melhor preço em 1888, este anno, figura na pauta a 45 réis o kilogramma^ cousa 
niuica vista no nosso mercado. 

-í) Isenção dos direitos de 3 % de expediente em favor das mercadorias estrangeiras, 
importadas por meio de navegação directa, 

5} Mudanças frequentes do pessoal das repartições arrecadadoras, que deram logar a 
nân &Gr feito por algimas delias, nc devido tempo, o lançamento do imposta do gado. 

Si, porém, falia o inspector^ tivermos a ventura de ver desapparecerem semelhantes 
caiiâkis, uom toda certeza poderemos coutar que as operações decorrente anno(l89^) se fe^ 
cltarác) perfeitamente equilibradas • . . • 
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Tads ponderações e maitas outras semelhantes, são com toda a verdade proce- 
dentes em relação ao Rio Grande do Norte, onde não faltam, de certo, elementos bas- 
tantes para prover-se dos recursos necessários à sua própria subsistência e progresso. 

O que o tem, sobretudo, prejudicado, depois das frequentes seccas^ que ulti- 
mamente tem soffrido,— tem sido a incúria dos governos, ou antes a mà vontade dos 
àUo8 poderes do Estado^ desde que tratava-se dos interesses das pequenas provindas. 

B para que o leitor conheça um pouco do que ô e do que vale o Rio Grande do 
Norte, attenda para ás ligeiras informações que se seguem: 

O clima da provinda é, geralmente, secco e sadio; não ha alli epidemias ou moléstias 
endémicas. 

A população é dada ao trab.ilho, sempre que este se offereoe; pois é preciso infelizmente 
observar, que na maior parte da provincia, sobretudo em certos mezes do anno, sobram 

ãuasi sempre braços, que se conservam ociosos por falta de occupação útil. Toda a população 
o Rio Grande do Norte é ordeira, notavelmente dotada de iutelligencia e capaz de toda a 
sorte de serviços. 

O território da provincia, si não é cortado de boas estradas, todavia, pouco accidentado 
como é geralmente, offerece communicação fácil entre as localidades principaes ; o maior 
embaraço da locomoção consiste em vencer as distancias. 

O commercio interior, com excepção da pequena zona, hoje percorrida pela ferro-via de 
Nata) e Nova Cruz. e daquelle que se faz pelo rio Potengy entre a capital e a cidade de 
Macahyba, é todo feito em costas de animaes (cavallos e bestas), cuja força de tracção e 
resistência são admiráveis, a despeito de serem de raça peq*iena, e da má alimentação quo 
recebem. Para exemplo, basta dizer que toes animaes carregam deze doze arrobas de peso 
atravez de distancias superiores, ás vezes, a cem le;2^uas, caminbando oito e dez destas por 
dia. e apenas alimentaoos do capim secco dos campos e de agua, addicionada, quando 
muito, uma pequena ração de mimo, em regra, não excedente de um ou dous litros por cabeça. 

Âs industrias ordinárias, exercidas pela população da provincia, são a agricultura de 
caracter extensivo, e a criação de gado ; ambas podem ser exercidas com proveito e vantagem 
em iodo o território da provincia, uma vez que haja invernos regulares. Pelo que toca á 
agricultura, cu pre ainaa notar : a parte desta, que se refere aos cereaes e ao algodão, 
eucontra em todapart<>. terras, as melhores e mais apropriadas : quanto, porém, áculiurá da 
canna de aasucar, occupa esta posição vantajosa nos valleMoCunhabú.do Papary e Capió, 
Maxaranguape, Qajupiranga, Pitimbú, Potengi e Ceará-Mi rim, o ultimo dos quaes ostenta 
tamanha uberdade, que não se conhece superior em nenhuma outra parte do Brazil. 

Só no valle do Ceará-Mirim se contam 43 fazendas de canna de assucar convenientemente 
montadas, havendo terras incultas para mais de outras tantas, e a sua safra ou pro- 
ducção annual de arrobas de assucar já excede de seiscentas mil. Vinte annos antes, não 
attingia talvez a quarenta mil arrobas. 

Nos outros valles a cultura da canna é menos desenvolvida ; mas todos elles não somente 
possuem terrenos vastos e ubérrimos^ como também, já desde muito, concorrem com somma 
avultada de productos, proporei onaes aos recursos da cultura que recebem. 

, O desaproveitamento que se nota de tantas terras fertilissimas é devido, não á falta de 
iniciativa ou de amor ao trabalho por parte de seus habitantes, mas, quasi só e exclusiva- 
mente, á carestia do dinheiro, ou mesmo á sua falta absoluta. 

O premio do dinheiro que alli se empresta ao agricultor é, em geral, de 24 o/o, sendo 
muito feliz quem o pôde obter, raramente^ a IS^/o ! . .. 

Para aqnjella pobre provincia nunca houve esses favores, que os bancos e o governo 
costumam Tazer aos agricultores de outras províncias. 

Entretanto, a insignificante somma de pouco mais de mil e tantos contos de réis— em- 

S restados a juro módico e a prazos longos, restabeleceria a agricultura do Rio Grande do 
[orte em inteiro pé de prosperidade. 

B' preciso notar: e tão grande e conhecida é a probidade desses agricultores e tamanha a 
uberdade das terras cu Ituradas e a culturar, que os capitães, porventura alli empregados, 
não poderiam achar em outra parte nem melhor nem mais segura collocação. 

Todos sabem, com effeito, no paiz o que é o valle do Ceará-Mirim, onde a canna de 
assucar, uma vez plantada, torna-se bem de raiz, attinge a 25 palmos de comprimento, e 
tendo ás Tezes cada touoeira trinte e mais destas! 

Mas, tudo isso não obstante, emquanto para todas as partes se faziam e se fizeram 
concessões frequentes de engenhos ceniraes com garantia de juros, nada se concedera para 
oyalie do Ceará-Mirim. 

Sempre o mesmo preconceito:— o Rio Grande do Norte é pobre de mais, para merecer a 
attenção do governo ! 

Apenas de data recente, o governo geral concedeu garantia de jaros para um en« 
genho central no referido valle, e para uma estrada de ferro, que irà da ci- 
dade do Natal ao mesmo. 



Bstes dons melhoramentos 8§o, flem davida, valiosissimos para o desenvolrimento 
económico e flnan^^iro do Rio Grande do Norte. 

Pena é, que Iguaes concessões de engenhos centraes nSo sejam igualmente feitas 
para os outros valles, acima referidos, ao menos, para 03 de Papary-Capió e odo 
CnnhahA, o qual nSo é menos fértil, do que o do Ceará-Mirim, ainda que menos cal- 
turado. 

Ha no Cunbahú fazendas de canna de assucar do mais subido valor, não sómeníe peU 
Qualidade de suas berras, nia< ainda pela Rua extensão tcpograpbica nas rnelbores condíçõdi 
de desenvolvimento e prosperidade. Sobre^abem, além de outras, as denominadas— liba do 
Maranhão, Boa Vista, S. Caetano e Cunhahú. 

Muito vizinbos do Cunhabú ficam os valles do Papar^ e Capió, que possuem mais de 30 fa- 
atndat deeanna de assuear,— infelizmente, porém, não '«ao tem montadas, como seria de de- 
sejar ; a rasfto de 9em<*lbante estado de cousas é sempre a mesma:^ a falta de capitães qus 
suppram aos agricultores para melhor desenvolverem a cuUura das te oras e oom esta o 
augmento da producção. 

Os valles d!e Papary e Capió teem terras de pri.Teira qualidade e de capacidade para três 
engenhos osntraes, oom a probabilidade de pingues lucros, desde que se facilitem os meios da 
sua cultura. 

Ao lado do valle Capió fica a grande lagoa do Papary, abundante de saborosíssimo peiíe— 
e que fornece alimeniação á grande parte da população oircum vizinha. 

Cumpre agora informarão leitor que. apezar da reconhecida uberdade de tod-fSoi valles 
que ficam indicados e da sua próxima situação da costa mariltma e dos portos (formam uma 
espécie da fijkeha scni^ir^Hlar)^ mais le dou^ terços da^ suas torrasse acnam ainda desapro- 
veitadas e incultas, á falta de meios que facilitem o desenvolvimento do trabalho para tantos 
braços válidos, que alU sa encontram. 

È para nada omittir, imporia ainda accreseentar a seguinte oirenmstancia : os mãos in- 
vernos, (^ue são, por assim dizer, a morte da a^^ncuUura em toda par^e, não prejudicam, mas 
antes, ate favorecem as lavouras dos mesmos valles, sobretudo as do Ceara -Mirim, Papary e 
Capió, que se acham sujeitos a inundações. 

Com eflTeito, os damiios provenientes das inundações em annos verdadeiramente inrer- 
nosofl teem, muitas vezes, attingído a so.rmas consideráveis para osseusagriculiore). 

Tanto para o valle do Papar i-Capi6, c )mo para o do Ceará-Mlrim, o remediu contra se- 
melhante malé de todos conhecido e n sua execução nã3 seria nem difilcl! nem custosa : com 
o dispêndio de cerca de setenta contas de réis, no maxrmo, bem se podaria obter todo e re- 
sultado preciso. 

A cansa das innndaç5es em um e em outro valle está na falta de capacidade do canal, 
qtte dá passagem ou escoadouro ás aguas fluviae8,que atravessam os dl'o^ v»Ues e vão despejar 
no oceano. Quanto ao Papari-Cfpló, o que se dá, é o seguinte : o rio Trahiri, quando deses 
com grande encb**nte, apenas entra ou despeja na la^òa Papary (ao lado do valle>, extravasa 
logo sobre as terras marçinaes, por causa da estreiteza ao canal, que eommunica aquella 
lagoa como mar; esi a inundarão continua por muitos diai, os canna ^Ises submersos são 
desde loco considerados como perdidos no todo, e d*aqui um prejuizo inevitável para a pró- 
xima safra. Entretanto essa estreiteza do cp.nal, que leva as a^uas ao mar, é motivada por 
uma simples pedra alli entreposta, cujo quebramento custaria talvez menos de cinco contos 
de réis, e, realizado, não só haveria capacidade ampla para o escoamento das referidas aguas, 
mas também, para entrada e sabida facll e segura de barcos <le tamanho regular. 

— No Ceará-Mirim o caso é s^^melbante, embora movivado por cireumstancla diversa : o 
rio daquelle mesmo nome, descendo do alto sertão, logo que entra no 8? to do valle. alli se 
espraia, formando uma espécie de grande lago. — subdividido em varias partes conforme as 
accidencias do solo«— e si as suas enchentes ontinuam a ser grandes e frequentes, aquella 
parte do valle. que é imp)rtanttssima e coberta de cannaviaes, permanece inundada por 
mezes, e conseguintemente, sujeita a prejuízos enormes. E* eeri>o que os annos invemosos, de 
modo a causar taes inundações, são alli pouco frequentes; mas, ainda assim,— os prejuízos 
soffridos pelos agricultores do Òeará-Mirim dariam uma media annual de cerca de quarenta 
contos dentro de um periodo de 10 annos, o que é, sem duvida, muito sensivel para as pe- 
quenas forças dos mesmos. 

O remédio é, todavia, sabido e fácil : bastaria aprofundar um eanal, que levasse as ag-aas 
do rio Ceará-Mirim até ao mar, a partir dessa baoia dó valU em que se dá a ettravaaão. 
Este trabalho já foi estudado por um hábil engenheiro, que se offerecan para executai-o pela 
somma insignificante de 40:000$. Porquanto, é preciso dizer, não »e trata de abrir nm 
longo canal arti6cial para o escoamento das aguas; d<*sse logar, nue chamamos òd<»A do 
i7a»0, para o oceano já na vários canaes, mas tod >s estreitos, impeíi^os de bastos mangues, 
e eis aqui a causa por que as aguas, que descem em grossas e violentas torrentes, se espraiam 
e permanecem, como estagnadas, nas terras mais baixas do mesmo valle. 
. O trabalho a fazer coasiste, pois, no aprofundamento de um desces canaet oa mangual 
já existentes,— quanto baste para dar curso franco ás aguas torrenciaes. 

A distancia a percorrer não excede a duas léguas. 

Das poucas considerações que ficam expostas verifica-se, que, por falta de dous tn/»lbo- 
ramentos facUlimos e de custo insignificante, estão os agricultores dos valles Ceará-Mirim 
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6 Papaiy-Capió sujeitos a frequentes prejuízos, cujas consequências, não se precisa dieer, 
revertem directamente, não só sobre a fortuna particular, mas sabidamente, sobre as rendas 
publicas da província, uma vez que trata-se das próprias fontes, donde proTém a sua maior 
producção. 

Como prodacto de riqueza natural, ha no Rio Grande do Norte as melhores sa- 
linas qne se podem imaginar, jâ pela qualidade da matéria, Jà pela sua abundância 
inesgotável. S&o léguas e léguas cobertas de excelletue sal ! 

Si fossem acaso bem aproveitadas, as salinas de Macau constituiriam, por 
si sós, grande fonte de renda publica, além do vantajoso commercio que podiam 
alimentar. 

Tem a província, como tivemos occasião de mencionar, uma ferro-viaque vae do Natal & 
Tilla de Nova^rus, na extensão de 120 kilometros em trafego, passando pelas cidades e 
TÍllas de S. José, Qoyaninba, Canguaretama e vários pontos intermédios, e ao lado dos 
▼aU'>s de Pitimbú, Gajupiranga, Capió. Papary, Gunbaú e Gurimataú, dos quaes acima 
falíamos. 

A referida feirro-^ia acba-se satisfactoria e convenientemente servida de boais eslaçSeS, 
ofRcinae e maia material necessário: como entrada de bitola estreita, não oonheoemus oousa 
melhor nem melhor mente servida, 

O telegrapho terrestre já atravessa todo o território da província, pondo esta em coramu** 
nicação, tanto oom as províncias do Sul como do Norte ; mas, não se acha ainda rami ficado, 
convenientemente, pelas varias localidades do interior. 

Da pequena resenha feita resulta claramente qne o Rio Qrande do Norte n&o 
carece de elementos próprios para o sen bem-estar ; — fàltam-lhe, apenas, como se 
disse, os recursos para desenvolver os mesmos elementos. 

Mas, si alguém se desse ao trabalho de verificar a historia dos beneflcios que o Rio 
Grande do Norte tem recebido dos governos, chegaria, sem duvida, a esta patente 
conclusão : que— emquanto nos orçamentos geraes se dotavam os melhoramentos e 
serviços de outras províncias com centenas ou milhares de contos de róis, tudo se 
regateava, ou se negava absolutamente, para aquella pequena província I 

Era a lógica do contrasenso : pretender-se que a pi*ovíncia sahisse do atrazo em 
que se achava,— sendo atirada à incúria, à desprotecção e ao abandono ;-^uerer-80 
o seu desenvolvimeato,— mas se lhe coarctando os meios de força e se lhe recusando 
os niodos de sua expansão ! 

Em relação ás seccas, si, com effeito, sfto inevitável &a^ seu ^pparecimento e 
aocSo, todos sabem que ellas podem ser assaz modificadas, ao menos, quanto aqs 
seus effeitos perniciosos. 

por toda parte na província ha riachos e várzeas, que se prestam perfeitameqte 
para sédps de outros tantos açudes, os quaes, si fossqm feitos com a coQvepiepte 
distribuiçâío, constituiriam refrigérios permanentes para os tempos da secca, e talve2;| 
em muitos casos, bastantes para escapar à fúria desse mal. 

Tratarse de uma experiência Jâ feita ; não ha proprietário que nto saiba, no Rio 
Grande do Norte, a vantagam immensade ter, ao menos, um pe jueno açude em sua$f 
terras ; e aquelle que o tem, jà aprendeu com os factos, que está garantido, si nSo 
para mais, ao menos, de certo, contra os màos invernos ou pequenas seccas. 

Outro melhuramento que, além da sua máxima vantagem para o movimento 
económico em geral, viria constiiuir um remédio constante e efflcaz contra as 
calamidades da secca, não somente para o Rio Grande do Norte, mas também para 
CS sertões limitroph 'S das outras províncias, seria a cc>nstrucção de uma via-ferrea 
que, partindo de ponto apropriado & margem do rio S. E'ranci9co, atravessasse a 
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zona mais central das províncias de Pernambaco, da Paratayba e Rio Grande do Norte, 
demandando, depois, o porto de Macau oa Mossoró. 

Não seria de indispensável necessidade, que semelhante via-ferrea se entron- 
casse naqnella que já existe em Pernambuco na direcção daquelle grande rio ; pox^- 
quanto, sendo de esperar que em breve esteja estabelecida a navegação a vapor 
em todo o seu curso ató ao rio das Velhas e por este até à cidade de Sabarà, no 
centro de Minas Geraes (a companhia Viação Central do Brazil se propõe a taes fins), a 
via-ferrea alludida poderia escolher outro ponto de partida à margem do S. Fran- 
cisco, desde que assim fosse mais conveniente ao seu traçado^ quer sob o ponto de 
vista technico, quer sob o ponto de vista económico. 

O que ô certo, ó que, si houvesse uma via-ferrea na direcção indicada, embora 
variável em seu percurso,» as calamidades da secca seriam na maior parte modi- 
ficadas, reduzidas, e o incremento material dos pontos centraes das referidas pro- 
víncias se havia de operar dentro de poucos annos. 

São Innumeros os elementos *de produoção e de riqueza, que por là existem em 
abandono, ou apoucados, » pela falta de meio e de occasião, que somente apparecem 
pelo contacto e commercio mutuo com outros legares mais adeantados. 

Quanto ao Rio Grande do Norte, somente do commercio do seu sal a exportar 
para os centros da Parahyba, de Pernambuco e de Minas Geraes, grandes consumi- 
dores daquelle género, poderia advir-lhe uma fonte constante e inesgotável de 
prosperidade e riqueza. 

Demais disso, encarada a questão, simplesmente, como remédio possível aos males 
da secca, não se precisa accrescentar, que a facilidade do transporte, tanto para as 
pessoas como para as mercadorias e viveres, — equivaleria à certeza de refHgeríQ 
prompto e efficaz para os sertOes. quando porventura assolados. 

Já tendo fallado de outros melhoramentos, indispensáveis ou urgentes ao pro- 
gresso do Rio Grande do Norte, — releva, ainda, tratar de um desses, que desde 
muito se impõe aos poderes públicos, de modo inadiável: referlmo-nos ao pequeno 
serviço, de que carece a barra do porto da cidade do Natal. 

Seria incrível, si não fosse um facto, ter a necessidade de dizer, que o porto de 
uma cidade-capital deixa de dar entrada a navios de maior calado, e aos próprios 
paquetes^ subvencionados pelo governo, para manter a correspondência offi- 
cial do paiz, que alli ficam fora e expostos a todos os sinistros e acddentes de um mar 
agitadíssimo, só porque aos governos de sua magestade jamais pareceu opporiuno 
dispender a somma insignificante de cerca de oitenta contos de réis (e talvez 
menos), para conseguir-se um ancoradouro flrainco e seguro I 

E não supponha alguém, que trata-se de obras difficeis ou de êxito duvidoso; 
não, sabe-se, desde os tempos coloniaes, que a barra do Rio Grande do Norte é 
apenas estreitada, e conseguintemente, perigosa para os grandes barcos, por haver, 
do lado de terra, uma grande pedra ou recife, sobre o qual podem dar os mesmos 
barcos, na hypothese de qualquer desvio, occasionado ou pela negligencia da ma- 
nobra ou pela forte correnteza das aguas, que naquella passagem se nota. 

B não precisamos accrescentar, quanto seria fácil o serviço a fttzer-se: o quebra* 
mento de uma pedra nas condições, por meio de bombas de dynamite, feita a saa 
perfuração por instrumento hydraulico apropriado, é cousa tão fácil, que simples 
práticos saberiam executal-o, sem necessitar a presença de pessoal scientifloo. 
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Apedra ou recife flca quaai & flor d'agua, e nas grandes marés (vasantes), dos 
mezes de março e setembro, a sua perfuriçHo seria facillima,— flcando mesmo em 
parte descoberta. 

Qaanto ao dispen lio, ó escusado iasistir sobre a sua pequena importância: qual- 
quer poderá julgal-o por si mesmo, conhecendo agora a insignificância dos trabalhos 
a executar. 

Mas, nâk) obstante tamanha facilidade, o facto persiste o mesmo com todas as suas 
consequências, as mais prejudiciaes para os interesses daquelle Estado, o qual, 
deixando de ter o desejado commerciomarilimo, por não quererem os proprietários 
ou commandantes doe navios de grande calado arriscal-os a um sinistro ou perda 
.total, flca conseguinteraente privado das rendas, quejpoderia auferir da existência 
de um bom porto, isto é, do augmento da navegação e do commercio, fontes 
âscaes importanti^imas. 

E' dever insistir sobre a satisfação de semelhante necessidade ; porque a incúria 
do governo, a este respeito, ó daquellas que n'^o merecem nem escusas, nem 
justificativas. 

O governo não tem [o direito de ser parcial na distribuição dos melhoramentos 
que as varias províncias do império (*) reclamam, como condições do próprio bem- 
estar e engrandecimento. 

E no emtanto, ao passo que era raro o orçamento geral, em que não se votassem 
sommas de milhares de contos de réis para o serviço dos portos de outras provín- 
cias, às* vezes, improficuamente ;— para a desprotegida provinda do Rio Grande 
do Norte negara-se até a migalha de dezenas, para um melhoramento, como este, 
certo, indispensável ! 

O commercio externo de exportação é feito, em sua maior parte, directamente com as 
praças estrangeiras, havendo na capital casas exportadoras, as quaes compram aos produ* 
ctores os eeaeros principaes que occorrem no mercado e que são: o assucar, algodão, couros, 
pelles e a borracha, etc* 

— Dos portos de Macau» Penha e Mossoró esses géneros são, em regra geral, remettidos 

Sara o Recife, e ahi despachados directamente para o estrangeiro ; de maneira que, talvez 
a mais de i/3 da exportação provincial, não e possivel dar os dados respectivos. Em todo 
caso, segundo o valor ofiElcial daquelles que são directamente exportados do porto da 
capilal, se poderá ajuizar acerca do estado e condições do mesmo commercio. 



RESUMO DO COMMBRCIO MARÍTIMO 


VALORES OPPICIAES 


1885-1886 


1886-1887 


1888 


Longo ourso 
Importação 


177:0121326 
1.621 :104$600 


124:171$713 
3.168:812^016 


223:3381906 
1. 376:647^502 


Exportação 

Cabotagem 

Importação 

Exportação • . . . 

Som ma' total 


1.798:116$926 

i.293:039$700 
215:õl6$756 


3.392;983$729 

1.842:1351933 
161:026(580 


1.599:986$408 

1.264:7961310 
107:8571100 


i. 505:6561456 
3.303:773$3d2 


2.003:1621513 
5.296:146^242 


i.372:653$410 
2.972:639$818 



(') Baorevemos este topioo em publicação de março de 1889, e julgamos de bem conserval-o. 
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Comparada! aa oifraa totaaa doa irea axareicioa do qaadro aum, Tenfioa-ae» em 
relaç&o aos valores officiaea, uma grande elevação no exercício de 1886 a 1887 e grandd 
decresci mento no de 1888. A explicação, porém, é faciliima : as auantidadea do asêucar e 
do algodão exportados em 188o -1887 foram, para o primeiro aesses geoeroa, mais do 
duplo do exercício de 1885 -> 1886 e ouasi o daplo do de 1888, e, para o seg indo, mais do 
que o duplo do exercício dito de 1885-1860 e mais do iriplo, em relação a 1888. 

Entretanto, si por um lado nola-se, que a producção da província augmentou, teado 
exportado no exercício de 1885-1886 a quantidade de 12.939. o22 kilogrammas de assucar 
e no seguinte exercício 2S. 639. 219 kilugrammas, e em relação ao algodão, no primeiro exer- 
cício apenas 749.018 kilogrammas, e no segundo 4.302.254 ; por outro, verifica-ae, que o 
preço não se conservou na mesma proporção, isto ó, não deu ao productor a compensação 
que seria de esperar do augmento do seu trabalho para obter mais de dupla producção. 

Porquanto cumpre informar, que, emquanto 12.939.522 kilogrammas de assucar rf*pre- 
sentaram um valor oíBcial de l.àl8:988|59l) no exercício de 1885 - 1886, nota-se que 28.639.2Í9 
kilogrammas ditos do exercício saguin te representaram apenas i.709;96J|403, o que signiâoa 
quasi uma baixa de 50 ^n no valur do género 1 

Km relação ao algodão, o valor offioial também diminuiu. 

De maneira que, tratando-ae doa dous géneros principaes da producção, que alimentam 
o commercio norte-riograndense, — é fácil concluir qual fo8»e a situação dos seus pro- 
ductores e do mesmo commercio, reciprocamente : o commercio exportou maia, e lucrou 
menos, e o prod ictor emprt^gou maior capital para obter maiores productos, mas, não 
obtenao lucros relativos, »aque lie augmento de dispêndio converteu-se em real prejuízo. 

Foi, em grande pai te, devido a taes oondiçôes qua a producção do exarcioio seguinte 
de 1888 foi notavelmente inferior, como do quadro acima facilmente se verifica. 

Também se deve addicionar, como causa concurrente, — a falta de Inverno do 
ultimo anno. 

O governo passado andou, sem duvida, muito bem avisado, alliviando os impostos geraes 
de exportação sobre o assucar ; mas, além de que subsistem ainda os pr<mnei<»êa (e não 
podem ser dispensados naa condições financeiras actuaes da província), accresce, que a 
acção do governo geral não devera ter parado : — fora preciso que eiíe também coasi- 
derasse a pequena província do Rio Oranle do Norte com direito efl^o<ivo aos seus 
favores, proporcionando ás suas industrias, ao menos, uma pequena partícula daquelles 
meios amplos e recursos peouniai*ios que tão liberalmente offereoera a garantira a outras 
províncias, aliáa prosperas a faliaes. . . » 

O movimento do commercio interno da província, embora pequeno, como todos sabem, 
é, todavia, regular e reUuivamenU satisfaciorio, encontrando- se por toda parte os mercados 
looaea mais ou menos bem providos, segundo as necessidades do consumo. 

As suas cidades principaes, consideradas aob esse ponto de vista, são: Natal, Ma- 
eabiba, Mossoró, Macau, S. José, Ganguaretama, Príncipe, etc. 

Na villa de Nova-Grus, pontj terminal da via-ferrea existente na província, sa fazia, no 
período da safra annual, um movimento assaz important' de comp:*a da algodão, j4 ds 
produoção própria da província, ji das localidades limitrophes da Parahyba. Entrstanio, 
impostos provínciaes oe carMterprobibitivo. para não dizer, anniquilador, sobretudo da 
parte desta ultima província, — influíram por tal modo contra os interesses dos jprodu* 
olores, que, em consequência, se acha por demais reduzido, ou quasi anniquilaoo esss 
movimento commeroiat da villa de Nova*Cruz. 

Quanto ás industrias fabris ou manufaotureiras em geral, póde-se dizer, que não 
existem ainda naquella provinda, eicepção feita da importante fabrica de tecidos de 
algodão, que funcciona na própria capital,— estabelecimento do maior credito e reputação, 
já pela administração correcta que tem tido, já pela boa qualidade dos seus productos, de 
preferencia, procuradoa em todo o aorte. 

Antas de conolair a respeito do estado economico-flDanceiro do Rio Grande do 
Morte, precisamos ainda elucidar uma cii^cunstancia, sobre a qual muita gente 
falia, — mas nem sempre, com inteira reflexão e conhecimento dos factos. 

As despezas, que corriam ordinariamente pelo Thesouro Nacional, para manter o serviço 
publico nessa província, subiam annjalmeme a 600:000$, e a receita geral da proviaoia 
somente attingia, ora á metade, ora a menos daquella somma; e dahi concluíam muitos que 
o Rio Grande do Norte, nem siquer, tinha rendimento bastante para occorrer ao seu próprio 
serviço... (*) 

Todos sabem aue o algodão, os couros e pelles são productos dos principaes da província ; 
mas nem todos saoem oue essea productos, em muito grande ouantidade, são, ou levados 
directamente dos asrloes para o mercado do Recife, ou remettidos dos portos da Mosèoró 



(i) E' verdade, que essa peeAa, de flgur&r nos balanços do Thesouro Nacional com dêspssa maar 
do que a receita, não recahe sobre o Rio Grande do Norte somente, como é íacil de convencel-o com 
os alffarismoSt que demos neste livro, á pag. 17 e seg. ,. 
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e Ma«au para o mesmo, e somente aqui, sendo despachados para o estrangeiro, deixam de 

pagar na província o imposto respectivo, que aliás d^via entrar nos cofres da sua thesouraria 
de fazenda, como sendo de prodiicção do soio provincial. 

JuQte-se aos alludidos productos uma grande parte do assucar que também sahe pelo 
porto da Penlia para o mercado do Recife, e em idênticas condições. 

Aceresce, • sooresabe mais do que tudo isso, o facto que se dá com oa impostos de im- 
portação: a provinda, por falta de boa e segura entrada no porto da capital, e por outras 
razões derivadas da guerra que lhe fez sempre o commercio d-.) Recif ■. não tem ainaa relações 
commerciaea directas oom as praças estrans^^eiran, e. em oonsequenoia disso, importa todos 
08 géneros europeus do seu consumo, da praça referida. 

Ofa, pstes géneros importados do Recife sobem annualmente a nunca menos de 6.000:000$ 
para toda a zona do Rio Grande do Norte. 

Pergiinta-se agora: quem paga os direitos geraes de taes géneros ao Tbesouro ? E' a 
provinda de Pernambuco, por onde transitam, ou o Rio Grande do Norte, que os compra, 
ji sobrecarregados com os mesmos direitos, para o seu consumo ? 
• Não é mister formular uma demonstração: todo o mundo sabe que os direitos de im- 
portarão são realmente pagos peios consumidores das mercadorias respectivas. 

De maneira que, tivesse o Rio Grande do Norte um porto em boas condições e o seu com- 
mercio directo com e.s praças estrangeiras, que o rendime ibo da sua Alfandega não seria, 
neamo presentemente, nunca interior a mil e muitos conto de róis em cada exercici ), e, 
consequentemente, tendo um saldo muito superiora despeza geral, que o Thesouro Nucional 
Um carregado com os ramos do seu serviço, alli existentest 

Mas. seja como for, tique bem accent lado este ponto: — arrecadados em Pernambuco 
ou no Rio Grande do Norte, aquella provincia contribuo, m »s mo no estado af.tnal, com 
rendimentos superiores ao pouco, que neila se dispendia por conta dos oofres geraes. 

Depois de quanto temos exposto e cousiderado com relação às condições económi- 
cas e financeiras, vamos agora concluir, — apresentando um resumo das suas 
necessidades e melhoramentos, que, si attendidos, constituiriam outras tantas 
fontes certas e permanentes da sua real prosperidade. 

O Rio Grande do Norte tem por toda a parte : 

a) as melhores e as mais férteis tendas agrícolas para todo o género de cereaes 
e o algodfto, ainda que, na mòr parte^ desaproveitdas ; 

e) campos espaçosos, valles e outeiros innumeros, cobertos de grama e Vege- 
tação substanciosa, que se prestam do melhor modo à indu^jtria pastoril ; 

i) numerosos valles e terrenos, sempre frescos, cortados de correntes, vizinhos 
da costa marítima e dos portos, todos os quaes são admiravelmente apro[)riados 
para a cultura da canna de assucar e piira toda a espécie de arvores fruotiferas ; 

o) salinas abundantíssimas, inesgotáveis, que podem abastecer de bom sal os 
mercados, não só do paiz, mas ainda do mundo inteiro ; 

u) uma população ordeira, amiga do trabalho, e mais ou menos disseminada por 
todos os sertões da provincia, não senlindo-se, por emqUanto, a falta de braços para 
iniciar a obra do seu maior desenvolvimento, etc. 

Mas carece ao mesmo tempo : 

a) de numerosos açudes, mesmo de pequeno typo, que, dii>semiaados por todo o 
seu território, garantaoi melhormente os seus habitantes dos effeitos dos máos 
invernos ou das seccas declaradas ; 

e) de uma estrada de ferro central, que partindo de Macau ou de outro ponto 
bem escolhido na costa, dé sjthida fasil, prompta e bastante ao seu sal para as 
partes mais centraes do Brazil, levando aquelle producto até ás margens do rio 
S. Francisco, e, ao mesmo tempo, seja um meio certo e constante de transporte para 
as pessoas e cousas, ao manifestar-se uma secci em algum ponto dos respectivos 
sertões ; 

i) de uma outra estrada de ferro (e esta necessidade ô' urgentíssima) qae ligue 
a cidade do Natal à do Cearâ-Mirim, atravessando o valle deste nome e trazendo 
dahi a sua abundantíssima producção ; 
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o) de engenhos centraes, e de melhores processos de cultura nos seus numerosos 
valles do Cunhaú, Papary e Capió, Maxarangnape, Gearà-Mirim, etc, que 
semi-circulam, a pouca distancia, a capital e a costa do mar ; 

u) da ab3rtura de canaes ou de escoadouros francos para as aguas da lagoa 
Papary e do valle do Cearà-Mirim, aflm de evitar as inundagOes damnosas, que 
arruinam grande parte das colheitas nos annos de grandes invernos; 

y) do melhoramento do porto do Natal, serviço este, que nfto pôde de maneira 
alguma ser adiado ; 

x) de uma curta estrada de rodagem, calcada ou empedrada, que flsusilíte 
transpor os morros de areia, em derredor da capital, para os que vóm do centro e 
trazem os seus productos em costas de animaes. 

£' também de urgente necessidade para o Rio Grande do Norte (e seria occasião 
de grandes lucros para o respectivo estabelecimento), a fundaoSoalli de um banco ou, 
ao menos, de uma caixa bancaria íllial, que fornecesse dinheiro, a juro razoarei, ás 
suas industrias prlncipaes— a lavoura e o commercio. 

Muitos outros melhoramentos e serviços de caracter, verdadeiramente económico, 
poderíamos ainda indicar ereclamar, como sendo di maior vantagem para o bem-estar 
e desenvolvimento daquelle Bstido ; mas deixamos de continuar a sua resenha para 
nSo nos tomarmos prolixo ou enfadonho, e mesoio porque si, ao men^s, fosse, quanto 
antes, realizada a parte principal dos poucos serviços acima lembrados, cuja despeza 
seria relativamente pequena ; affirmamos, com toda a convicç&o e certeza, que, 
dentro em breve, o mesmo Estado não somente se acharia em manifesta situação de 
crescente prosperidade, como tornar-sa-hia uma fonte assaz productiva de bons 
recursos financeiros para o próprio Thesouro Nacional. 

B concluindo aqui as nossas inform içOes sobre aquelle Estado, diremos com toda 
justiça: que diO governo di monarchia elle apenas deveu os favores do abandono e da 
miséria ! . . . 



Vn. Estado da Parahyba 



Parte da mesma zona territorial, a que pertencem o Rio Grande do Norte e o 
Ceará, o Estado da Parahyba está sujeito a idênticas condições meteorológicas: as 
seccas são ai li periódicas, sobretudo, na porção mais central do seu território oa 
sertões, com todo o seu cortejo de males. 

As suas industrias principaes são: a agricultura e a criação de gado. 

Além dos cerêaes, que podem ser culturados com vantagem em toda parte, 
produz o assucar da canna e o algodão, que constituem os géneros principaes do seu 
commercio de exportação ; — também exporta grande quantidade de couros e pelles 
dos gados differentes da sua industria pastoril. 

A zona de terras frescas da Parahyba, isto ô, aquellas em que é especialmente 
culturada a canna de assucar e que se estendem, da costa marítima para o interior^ 
ô fertilissima, e oocupa um espaço assaz considerável. 
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Entretanto, nem se acha bastamemente aproveitada, nem a sna agricultara ô 
servida dos meios e melhoramentos modernos: ha muita terra inculta, ha mais de 
nma fazenda (propriedade territorial) abandonada á falta de capitães,— e o systema 
empregado geralmente na indnstria agrícola ô ainda o da vslha rotina dos séculos 
passados. 

Qoanto à industria pastoril,— 05 «eu; s^rtdes, onde ha os melhores campos de 
pastagem, são^ sem duvida, os mais apropriados ; mas as seccas, que alli se 
repetiram frequentemente no decennio, — teem obstado o desenvolvimento daquella 
industria. 

Talvez não fosse exaggeraçâo dizer,— que, nos últimos dez annos, o Estado da 
Parahyba não tem feito outra cousa, slnão decrescer nos meios de sua Tida eco- 
nómica. • . 

As informações do seu estado flnanceiro, que podemos colher, de data mais re- 
cente, foram extrahidas do relatório de um de seus últimos presidentes, o qual se 
óxprime a respeito, pela maneira seguinte: (^) 

Sem ter a pretenção de terrorista, devo co*ii franqueza dlzer-vos, que são das mais 
dignas de ponderação e maior cuidado as complicações que inquietam, em alto gr&o, a 
situação financeira do Thesouro. 

Minha linguagem nesto delicado assumpto não pôde ficar áquem de meus predecessores, 
Dois que differenies não podem ser as apprehensões que me a^^saltam o espirito sobre o 
futuro da provincia. 

Existem grandes compromissos, de ha muito vencidos, cuja solução tem sido adiada, de 
exercício a exercício, á falta de numerário, causando este estado de cousas maior aggravaçâo 
ás difficuldades presentes, que aliás le?am marcha progressiva ; porquan o, enire os 
compromissos as««ignados pelo governo, ahi estãoos juros das apólices, pa . aveis de semestre 
a semestre que á exodUti am em muito o capital de emis.-ão; ahi estão as apólices ou títulos de 
▼encimentos dos einpregados públicos, liquidados em 1879, que não puderam ser resgatados 
até htje. e outros que, reunidos aos preced^tes, tiram a limpo o elevado algarismo 
de 882:402$903, que representa o total da divida passiva 

Nâo será com certeza pelos recurso<t ordinários da receita, tal como tem sido constituida, 
arrecadada e applicada, que rehabilitaremos nosso abalado credito, e a prova desta 
asserção está no facto preponderante dos deflcits annuaes, s?m que tenham servido de 
conselho á reducção das despezas, que tendem fatalmente a conservar seu movimento 
ascendente. 

Refiro- me particularmente, para nâo ir além, ao regimen em q e viveram as finança^ 
nos dez annos passsulos de — 1877 a 1886— durante os quaes os cálculos orçamentários, 
fundados em um deseq lilibrio constante entre a receita e a despeza e desfavorecidos por 
uma producção diminuta, nad{* produziram de bom para a exiincção da divida, ou peio 
menos para alliviar, em considerável proporção, as urgências que opprimem o credito. 

Reforindo-se & confecção do orçam&nto provincial^ além de outras ponderações 
judiciosas, observara aquelle ftmccionario : 

Os orçamentos dos dez exercícios a que fiz referencia, ha pouco, não podem seryir de mo- 
delo, porque, ou apparentassem saldos, ou deixass?m defícit% não exprimiram a verdade do 
estado das finanças, não foram calculados com as previsões da renda, nem tivf^ram em vista 
o deficit permanente rep -esentado pelas dividas, que nelles não figuravam regularmente ; 
de sorte que, quando a escripturarão do Thesouro annunciava saldos, os jurus da divida con- 
solidada cresciam e a divida fluctuaute permanecia intacta ; donde a consequência, ou que 
taes saldos eram absorvidos nas despezas ordinárias, o que accenlua t^^r havido incerteza, 
imprevisão das forças da receita, ou que eram na maior parte phamasticos. £m uma ou 
em outra bjrpothese, existe um vicio radical, que convém extirpar nos futuros orçamentos. 

Ab tabeliãs seguintes demonstram, sob vários aspectos, o que tenho affirmado : 



(i) Relatório do Dr. Oeminiano Brasil, d^ 3 de agosto de 1887, á assembléa provincial. 



J 
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Quadro da raeeita prorinoial da Paralijlia 

da 1877 a 1886 



doa dai ultiaoa exavcMoa 



BZBRCICI08 



1877 
1878 
1879 
1880 
1881 
1882 
1883 
1884 
1885 
1886 



ORÇA.DA 



472: 9611034 
372.313^59 
486:276$702 
367:755*265 
358:9r>á.$449 
358:592^178 
440:4651116 
506:582$400 
527:043$))) 
553:451^799 



LIQUIDADA 


AUOMENTO 


DiKiinnçIo 


387:5971824 


1 


85:36S|210 


282:170$950 


f 


90:1421309 


387:318$993 


a 


98:9571709 


449:872^86 


82:117$221 


± 


542:5361686 


183:572^7 


1 


598:6681181 


24):075|703 


^ 


572:0355379 
479:148$575 


131:571^263 


27.434,25 


465:639^15 




61:403$5S5 


491:992^28 


1 


61:459§171 



Quadro da doapaaa proTlncisl da Parabyba doa dei ultlxnoa exerdcloa 

da 1877 a 1686 



Bxmoioios 


ORÇADA 


LIQUIDADA 


AUOMBNTO 


DIMINUIÇÃO 


1877. 
1878, 
1879. 

1880 . 

1881 . 

1882 , 
1883. 
1884. 

1885 . 

1886 . 










1 4 




651:426$709 
509:96?$947 
347:6795633 
941:121$6)8 
44):766>500 
440:763^5)0 
549:6071480 
577:685$263 
575:727$976 
491:0461799 


390:6051219 
292:6341491 
359:8901827 
428:1355*10 
487:376$419 
534:258$286 
568:822$293 
546:654$818 
505:423^26 
462:415$832 


1 

1, 

12:2111 194 

46:60ií 919 
93:491$7d6 
19:214|813 

: 1 
1 , 

1 


960:»1|490 
217:328M9d 

512:986 496 

31.0301145 
70:304|150 
28:633967 



Em face do movimento da receita e d^speza em c&dd eserolclo compr.hende-de, oae si 
indagarmos o saldo total, dentro dos dez nnoos, da 'i^speza Jiquidada pela re><eit& liqui- 
dada correspondente, acharemos a Quantia de 201:4255480, cabendo a cada anno 20:142|548. 

Si con<)iaerar-'8e, porém, peUs differenças das tabeliãs, que a diminuição da receita e o 
augmento da despsza no sobredito período importam em defioU, assim camj a diminuição 
desta e o augmento daquelia elevam o saMo: teremos em favor da província a enorme somma 
de 1.173:050^909 tocando a ca la exercício 117:3)5$09), fi'acçã'> deapretada, o que não é ver- 
dade, porque ^síe saldo nãop)dâria deixar de v;*l-r a ei inc}Ão de loda a divida passiva. 

Mas, si at^ender-se qu'^ a despeza orçada radu« a neô -^sidade de prover a encargos 
certos e que a receita liquidada é o uaico recurso seguro com que elles contam ancual* 
meate, vô-se que, variando o calculo nesle se.itid •, appaí^ece um saJd» de 8ô8:809|704, quô 
ainda nâo exprime a realidade das coasas, bobpena de nào tér sido applicado decentemente. 
Seria, porém, grave injuria suppol-o. . . 

Nãoé mister, porém, ir mais lofl,'e, para convencer-vos da que cumpre-noscorrlglf Q| 
defeitos apontados. . . 

Nâo pensemos também, para re^olvf^r 09 apertos do Tliesouro, em contralilr empréstimo. 
Seria tental-o debalde, p>rqu6, infelizmente, 09 golpes que soffreu a confiança da provinclá, 
em consequência do grande atrazo de seus pagamentos, não animam a olferta do oapital, 
por índole fugidio e desconfiado. E demais, uii emprfs.imo é a continuação dos compro- 
missos, desde que não seja effectuado, nas circumstancias precárias de nossa receita, para 
desbastal-os. 

Car.^cemos, pois. de recorrer com coragem a outros meios. Podeis ter temores muito fun- 
dados para não acceitardes a aggravaçáo do impôs o ; mas então será necessário reduzir-se 
nas despesas aquellas que não concernem a servifios <)S9enciae3 e urgeiítes, 
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DIVIDA PA&fllVA 

E' a divida da província de 882:492$903 

Assim parcellada : 

l.« Serviços prestados e liquidados de 1876 a 1885 21:988$786 

2.0 Divida do Banco do Brazil 360:000^000 

3.» Emissão de apólices de conformidade com o regulamento n. 13. . . 185:75 )$000 

4.0 Juros vencidos das mesmas 197:126$755 

5.* Letra dos herdeiros de Francisco Soares da Silva Retumba. . . . 7:5J0.f000 
6.0 Títulos de vencimento de empregados, liquidados em virtude do Reg. 

n. 21 110:127$362 

882:4921903 

—A primeira parcella contém a quantia de 18:034$8N80f total das prestações que o Thesouro 
deixou ue fazer em 1879. 1880 e 1881, por falta de receita , a Santa Casa de Micericordia, em 
coata d&s subvenções promettldas nos orçamentos annuaes. 

— A segunda parcella, subordinada ás clausulas do contracto de 14 de maio de 1886 com 
o Banco do Brazil. não onera o orçamento de uma vez, sinâo em partes de 40:000| por 
eiercicio ; de sorie que a acção depnmente, queeila exerce sobre o dsficit geral, distri- 
bulndo-se Sobre nove exercícios, se enfraquece proporcionalmente em van;agem do The- 
fõuro, e tal foi o princi))al fim do contracto. 

— Xáo teve o Tnesouro absolutamente, até á hora presente, recursos para dar cumprimento 
ao § 2o do art. 15 da lei n. 832 de 8 de outubro, i-^^to é, pagar os juros das apólices, a 
que allude a 4^ parcella, ou siquer uma fracção de:les. 

FjtíL indispensável preferir a p -estação do Banco do Brazil, para não fazer incorrer a 
província na pena da clausula 3^ do contracto de 12 de maio, o que seria de eifeiío des- 
astroso, porque teriam de reverter com isso as duras responsabilidades do contracto de 27 
de julho de ÍS71. Todo sacrifício era permittido, ainda aquelle que causasse a suspensão 
dos vencimentos dos funccionarios, afira de honrar o credito publico nesta parte... 

— A lei do orçamento des'e anno (continua o presidente) autoriza a presidência da pro- 
víncia a entrar em accordo com os possuidores de apólices, no intuito não só de reduzir os 
gravosos compromissos <}ue delias procedem, accumulados á faltado numerário no cofre, 
mas timbem 'de re.i^ularisar as prestações dos juros vencidos e dos que se forem vencendo. 

Os motivos que justificam tal disp iSição (art. 24 da lei n. 832 de 8 de outubro) prendem- 
w infe!iz>neQte ao máo estado de nossas finanças, por modo a obrigar o legislador a reco- 
nhecer a impossibilidade de papal -os actualmente e de uma vez na elevada e exigent^ 
Bòmoia de cerca de duzentos coato^}, o que é uma das causas mais importantes do deficit 
creteente. que ameaça esmagar de todo o credito publico, si medidas auxiliares e sensatas 
não forem tomadas em tempo para salval-o 

A despeito, porém, da autorização da lei e da boa vontade do governo, accres- 
eetttamos nós, nada se pôde fazer de melhor para pagar, ao menos, os Jaros da 
divida findada I 

Bm rbril de 1888 a divida passiva da província era : 

Fundada ém apólices de 9 Vo 173:850$000 

Fluduanie^ incluindo: empréstimo do Banco do Brazil, 320: 000|; 
juros vencidos das apólices, 208:294$545 ; serviços prestados e 
liquidados, e subvenção à Santa Casa, 21:416$28Ô ; por letra a 
um particular, 7:500$ ; vencimentos a emi.regados provin- 
éiaes, 102:391$121 659:601$952 

Total 833:451$952 

A divida aciii^a da provineia era em 1887 de 176:769|523, proveniente de im- 
postos dOB eiercicios anteriores. 

Quanto ao movimento da sua receita e despesa actual, pódense ver dos çiMáros 
i, //, ///, que damos ao Capitulo seguinte. 

ET <|iianto podemos infbrmar àeerca da Parahyba ; addioionando, ainda, uma oIssmv 
yação final: ainda que tenhamos demonstrado a sua $U%ta^o ^hmoeiru À vista de 
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documentos de data anterior, é, todavia^ oerlo, que, no anno próximo findo de 1889 
a mesma situação couservava-se igualmente desfavorável^ si ó que, de facto, não 
estivesse realmefUe muito paior. . . • 

Vm. Estado de Pernambuco 

o documento financeiro, que temos de data mais recente, sobre Pernambuco, ô 
o seu orçamento de receita e despeza publica para o exercido de 189Q ; deste 
consta: 

RBCEITA 

Opinaria 2.884:433$280 

Com applicação especial 182:66]$049 

Total. ...•..•. 3.067:094$770 

DBSPBZA 

Ordinária 3.340:710|799 

A effectnar-se com a renda especial para isto decretada. . • . 182:661$490 

A despeza ordinária tem a seguinte subdivisão : 

Assembléa provincial 122*000$000 

Secretaria do governo 85:OO0$000 

Instrucção publica 848:792|096 

Auxiiios diversos 152:70;)|íJOO 

Obras pubiicas 1 61 :& 1^540 

Segurança publica 693;a70Síí66 

Illuminaçâo publica ■>,.... 2Ô0:316$174 

Culto publico lOiOOOtOOO 

Arrecadação e fiscalisaçâo das rendas 321:9ô0|::i27 

Pessoal inactivo 179:lí}o$7Ô£ 

Publicações e impressões 17:385.^480 

Divida provincial 538:347$í84 

Eventuaes 3:152*220 

Total 3.523:372tL>S9 

Da comparação da receita com a despeza se verifica um deficit no 

valor de 456: 277$519. 

Já tivemosioccaslão de dizer, em outra parte deste trabalho, que, no intuito rfô 
ajuizar-se do estado financeiro de um estado ou provinda, o orçanieato da recôíia 
e despeza publica offerece, às vezes, maior razão de critério do que a própria arreca- 
dação : esta pôde ter sido o resultado de circumstancias fortuitas, ao passo que a 
previsão do orçamento não deve deixar de ser fundada nos elementos, jk eiiãteotoa 
de caracter ou wUor normal. 



L 
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Entretanto, para avaliap-se, melhor, das razões de ser ou da possibilidade das 
cifras orçamentarias, que acima indicámos, cumpre at tender : 

Receita orçada para 1887- 1888 2.822:269$020 

Despeza » » » » 3.477;544$551 

Befieit ; 655:275$431 

Receita orçaria para 1889 2.847:562$119 

Despeza » » » 3.297:742f849 

I>eíicU > 450:18Q$930 

Noexercicio de 1886-1887 (excluido o semestre de julho a dezembro de 1887 que 
foi adíiicionado em virtude da lei) a receita arrecadada foi de 2.828:993$902, da qual 
eicluindo-se a souma de 145;713$333, que não pertencia à renda, propriamente dita, 
resulta a de 2.683:280$569. 

A despezS^ no mesmo período foi de 2.826:725$827, da qual, também excluindo a 
importância de 116:998$925, que não constitaia despexa própria da provincia, re- 
sulta a de 2.709:728$902, ou um saldo de 2:268$075. 

A receita ordinária arrecadada de 18880 foi 3.024:278$623 

A de applicação especial 167:986$946 

Somma 3.192:265$569 

A despeza total fora de 3.020:688$231 

Gk>mparando-a com a receita orc^inaWa, resulta um saldo de 3:590$392. (*) 

A divida publica passiva era em dezembro de^l888 : 

Ck)náolidada 7.624;400$000 

Floctuante 56:278$063 

7.680:678$063 

A divida consolidada consistia de :— 7.577:200$, vencendo juros de 7 «/o, e 
47:200$ ode 5 Vo ditos. 

A divida actix>a era na mesma época superior a 2.500:000$000.- 
Indagando da causa financeira immediata que tem tornado, de mais a mais, insufi- 
ciente a renda da provincia, vô-se que os documentos officiaes indicam, como talj a 
suppi*es^ú> do imposto de consumo^ que era uma das suas melhores fontes. . . A este 
respeito le-^e no relatório (*) do inspector do Thesouro provincial, que temos á vista: 

A situação financeira creada pela suppressão do imposto de consumo local, que sem o 
devido critério contundiu-se com o de importação, é por certo difficilima ; e tal medida 
erigia para a mesma fazenda o domínio de um meio depressor, que a asphyxia e lhe 



(*) O ezercicio financeiro pasmou a coincidir com o anno civil. 

(*) Todos estes dados são éxtrahidos dos relatórios do inspector do Thesouro de Per- 
nambuco, de 31 de janeiro de 1888 e 16 de fevereiro de 1889. 

(*) Relatório de 31 de janeiro de 1889. 
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tira todaá as forçai na esphera de sua acção, que, no entretanto, se exercia, não ha muito, 
degerabaracadamente o realizava o progresso da provincia. 

Dahi o pbenomeno que se traduz na situação actual, que actua sobre todas as relações 
da provincia, e lhe ha croado o presente que se conheço, e preparado o futuro, que dèlie 
é consequência. 

Ora, esta provincia, que no exercício de 1881^2, anterior ao da suspensão do imposto 
de consuma, realizava receitas que, ocorridas as despízas mens.ie? e deduzidas as suas 
irap-jrtanciaSj ainda accusavam nos bilmcet-^s respectivos a existência em cofre de saldos 
mensaes na importância media de 161:8735)01, hoje apenas assignala falta de recursos 
para oocorrer ás dí^^pezas, achando-se pane do posíoal era atrazo de recebimento de 
aloruns m-^zes e o demais di^pandio por satisfazer quasi que desde o com2ç.o do exercício, 
vista a insuíficiencia da renda para satisfação simultânea de toda a despeza executada. 

Do exercicio propriamente de l^St3-87 o resto a pagar verificado aié este mèz anda 
pela importância redonda de 40):0>0$, e o do semestre addicionado de iulho a dezembro 
de 18S7, representa-se na de 165:00)$, fazendo assim um total de 505:0J0$, cuja liquidação 
só por meio da recursos extraordinários poderá ter logar» 

K' a continuação da sit-iação que nos croo i a suppressão do imposto a que alludi. 

K' a fatalidade delia emergente de aer.Mu as oj»erações orçamentarias desde então 
liquidadas por meio d-j empr<;stimos, que, como se saíje, não são em regra recursos para 
dt^fcnezas ordinárias, nem fontes com que se possa contar, quando aliás, si obviam diffi- 
c;jlAadt»s de momento, oneram de^sde log:) o pre^íent*» e gravam também o futuro, princi- 
palmente na ausência de applicaçãj do seu producto á d^sp^za de natureza r<?prod activa. 

Ist:) com relação ao exeivicii a encerrar de 188)-87 e seu semestre addicionado ; com 
referencia ao vigente de 1S88, suas condições pouco melhores s3rão no balanço de suas 
operaçòe'» ; e no que concerne ao futuro de 18S0, o projecto de orçamento accusa um deficit 
de 450:180$730, não pxlendo c )ntar-se na sua constância com melhora na producçâo da 
renda, de sorte a tornar-lhe menos embaraçosa a situação, a que obedeceu o calculo da 
receita e despeza prováveis que determinou o referido deficit. 

Não era, realmente, a mais satisfactoria a situação económica de Pernambuco. . 

Alômdo que ficou transcripto, ô mister attender, que a principal industria de 
Pernambuco ô o assucar^ e que a baixa constante do seu preço nos mercados, coinci- 
dindo com a diíllculdade ou a carestia do numerário, tem contribuído de modo 
notável para diminuir os resultados effectivos da producçâo. Esta augmentara, ás 
vezes, de quantidade, mas nem por isso, fizera prosperar o agricultor, o qual, tendo 
dispendido mais para obter maiSy e o tendo conseguido, viu-se, afinal, com nmdejicH, 
em vez de saldo, ao somniar o preço liquido recebido. 

Por outro lado, na ultima dezena de annos, tom havido alli, como em outros 
pontos do Norte, falta de invernos regulares, a qual não somente tem prejudicado 
a cultura da canna de assucar, mas também diminuído, ou ao menos, impossibilitado 
o augmento da colheita de outros géneros da provincia, notadamente do algodão^ qae 
também figura entre os seus artigos principaes do commercio de exportação. 

Seja, porém, com for, a Pernambuco não assiste, por certo, o direito de queixa do 
regimen monarchico, do qual recebera os maiores íiivores, e durante o qual fôra 
sempre reputado uma das provincias mais importantes do império ; e apezar de 
quaesquer embiraços, em que ficara, ao findar a monarchia, os elementos de prospe- 
ridade' que possuo fazem crer que ella não decahirá da sua merecida importância. 

Dos dados que, em seguida, oíTerecemos, relativos ao decénio de 1878 a 1887, 
pode-se bem ajuizar acerca do movimenta económico da provincia. 

Algodão 

1878 32.485 fardos 

1879 33.702 > 

1880 84.970 » 

1881 123.547 > 

1882 . • . • 148.695 > 

Total 423.399 > . 

Média 84.680 > 



— 225 — 



Algodão 

1883 186.958 fardos 

1884 144.270 > 

1885 152.019 > 

1886. • 210.569 » 

1887 309.709 » 

Total 1.003.525 » 

Media .... 200.705 » 

O confronto das medias mostra o considerável augmento de 137,02 <»/o. 
Foi este o valor da exportação: 

1883 5.765:556$625 

1884 4.560:654$978 

1885 5.376: 344$943 

1886 5.892:848$764 

1887 8.020:707$740 

Media .... 5.923 :222$610 







Assucar 




1878. . 






1. 068.926 saccos 


1879. . 






1.248.585 » 


1880. . 






1.960.737 > 


1881. . 






2.225.978 » 


1882 






1.672.995 » 






Total. .... 


8.177.221 » 






Media .... 


1.635.444 » 






Assucar 




1883. . 






1.863.065 saccos 


1884 






1.800.882 » 


1885 . 






1.550.319 » 


1886 






1.529«655 » 


1887. . 






2.284.864 » 






Total 


9.028.785 » 






Media .... 


1.806.757 » 


confronto das medias mostra 


augmento de 10,41 Vo. 




Calculado pelos preçDS médios, 


foi este valor exportado: 




1883. . 






27.512:73Q$390 


1884. . 






21.492: 184$515 


1885. . 






17.772: 522$109 
17.047:591$331 


1886. . 


. 




1887. . 






19.870:361$498 






Media .... 


20.739:077$968 


A. 


15 







De aguardente e aloool entraram no mercado do Recife em pipas de 480 
litros : 

1883 . . , , 5.130 

1884 e,857 

1885 , . . . , 6.013 

1886 • 6,e4d 

•1887 7.765 

Total 3a. 401 

Media 6.480 

Tendo siio este o valor total da exportação dos dous productog: 

Litros Vedor 

1883 3,94K341 636;35S$ãOO 

1884 5.3Ô2.981 73i:83l$500 

1885 4.762,334 Õ27:472$925 

1886 3.498,993 494;044$830 

1887 .*.... 5.70S.669 623;34lf853 

Medias. 4 . 654 .854 602 r 608$333 

Calculado pelos preços médios, foi este nos dous últimos aonos a total veIop 
da exportacSo da proyincia : 

1887 , . , , 3U268:879Í086 

1886 26X71 :485$963 

Para mais em 1S87 . . 4.597:3â3$l23 

Para o valor total da exportação realizada no ultimo anno concorreram prin- 
cipalmente 06 prodnctos seguintes : C) 

Assucar 19.870: 361$000 

Algodão 8.020:707$000 

Courinhos e pelles • . . .' 931;35Q$000 

Ctouros 755:8495000 

Aguardente 59í>:568í000 

Borracha 282:27I$DOO 

Milho - 16S:5O2§O00 

Sebo 77:015^ 

Medicamentos e drogas » , , . * 65:535$300 

Caroços de algodão . . . • v • , . . . 53:937f000 

Taes foram os dados económico^ financeiros , que pudemos rocolber, acerca ào 
Estado de Pernambuco. » 



(>) Retrospecto commercial do Diário de PernamXntco, janeiro 1S8S, 



Á 
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IX. Estado de Alagoas 



O balanço definitivo do Thesouro, relativo ao anno flBanceiro de 1888, 
apresenta : 

RECEITA 

Ordinária 603:904$968 

Renda não classificada 70:I96$366 

Extraordinária 111:093$342 

Saldo em favor de ezactor. 172$356 

Solvas de receita lô$050 

Movimento de fundos 34:049$434 

819:432$516 

DESPEZA 

Ordinária • . . 73Ô:686$996 

Extraordinária 27:528$527 

Saldo em mão de ezactor 70$491 

764:286$014 

Saldo que passou para o mez de fevereiro de 1889 55:146$502 

819;432$516 

A receita orçada para o anno referido, pela lei de 20 de junho de 

1887, fora 767:120|670 

Â receita, propriamente, arrecadada (ordinária com a não cias- 

sificada) 674:101$334 

Dlfferença menor 93:019$336 

Por outro lado, a despeza fixada fora 765:588$630 

k efteciusiÚA (ardimria) 736:686^996 

Dlfferença também menor 28:901$634 

Más, reunida a extraordinária na importância de 27:599$018, 

resulta o total de 764:286$014 

ou um (2e/fc»Ma receita acima dita de 90:174|680 

A despeza ordinária, conforme ao balanço, teve esta applicaçSo : 

Corpo legislativo 28:139$559 

Secretaria do governo 28:618$3õ8 

FiscalisaçSo de rendas e consulados destas 113:433$399 

InstrucçSo publica • • .229:730$324 

Publicação pela imprensa • 6:999$996 

406:921|636 
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Transporte 406:921$636 

Força publica 110:5K$277 

Obras publicas 24:786(279 

Illumina^^o pubUca 8:563$134 

Caridade publica e prísGes. 66:390(913 

SubveDçSo a companhias de navegaçSo 28:4I6$663 

Divida publica 26:163$840 

Culto publico • 3:3021666 

Aposentados e reformados 55:483$924 

Diversas 6:102$664 

Somma 736:686$996 

A receita orçada em 1885 -1886 foi 764:822$966 

e a arrecadada 517:865$I22 

Diflferença menor 246:957$844 

A despeza orçada para o mesmo exercido fora de 754:41Q$870 

o a eflfectuada de 712:327$947 

Differença menor 42:082(923 

Mas o deficit^ em relação á receita, fora de 194:462$825 

A receita arrecadada de 1886 - 1887 fora na somma de. . . . 1 . 161 :553$825 

A despeza feita, de 1.052:377$706 

Saldo 109:1761019 

Este exercido, poróm, comprehendeu três semestres, e, conseguintemente, nSo 
pôde servir de base comparativa. 

Segundo os dados do Theisouro provincial, o seu inspector (O havia organizado 
^ orçamento para o exercício de 1890, assim : 

Receita calculada 571:948$418 

J)espeza calculada . 745:605(597 

Deficit 173:657(179 

As raives e factos, em que esse funccionario baseou os seus calcules, nos parecem 
muito' acceitaveis e procedentes. 

DIVIDA PASSIVA 

A divida passiva, segundo os dados fornecidos pelo Thesouro provinda!, montavat 

em agosto de 1889, a 519:215(299, inclusive um ultimo empréstimo de cem contos, 
«orno antecipaçSo de receita, como adiante se vô : 



1 



<(i) Vido RoUtorio deste, de 15 de abril de 1880. 
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Emissão de apólices 156:100$00O 

Ao Monte-Pio Provincial 136;400$00a 

A JoSo Josó da Graça 80:000$000' 

A Soares & Niemeyer, de objectos de expediente & secretaria do* 

governo 3:216$080 

A* Estrada de Ferro Paulo Affonso, proveniente de passagens . . 3: 181$660 

A' navega^ do rio S. Francisco, idem l:89ô$210 

A* Alagoas Railioay, idem 576$230 

A' Companhia Bahiana, idem 1:833$50^ 

A* CJompanhia Pernambucana, idem 890$00O 

A diversas instituições pias* e de caridade, dos 15 Vo de benefícios . 26:999$964 
A' Intendência da Guerra: objectos que forneceu para o extincto 

piquete de ca vallaria 8:121$652 

Ao Banco Industrial e Mercantil 100:000$0(K) 

519:215$29â 
A divida activa era, na mesma data, de 118:510$750. 

A receita provincial de 1880 a 1888 fora a seguinte : 

Exercícios Orçada Liquida 

1880 a 1881 731:043$000 879:885$05i 

1881 a 1882 731:043$000 876:385$22!& 

1882 a 1883 748:938$513 620:703$165. 

1883 a 1884 717:406$õ43 701:520$337 

1884 a 1885. O 737:667$687 

1885 a 1886 764:822$966 517:865$l22r 

1886 a 1887 1.112:735$640 (») 1.061 :553$8?5^ 

1888 767:120$670 674:101$334 

A despeza nos mesmos exercícios fòra : 

Exercícios Fixada Realizada 

1880 a 1881 700:526$827 818:252$94r 

1881 a 1882 700:526$827 843:863$514 

1882 a 1883. 732:476$543 701:337$671 

1883 a 1884 711:334$300 738:288$413 

1884 a 1885 846:176$551 811:745$699 

1885 a 1886 754:410$870 712:327$94T 

1886 a 1887 1.148:382$630 1.052:377$706;^ 

1888 765:588$630 736:686$990 

Tratando de explicar os motivos da insufflciencia das rendas, o inspector ào 
Thesouro, em seu relatório de 15 de abril de 1889, aponta duas causas principaes : 
o contrabando nas margens do rio S. Francisco, cujo prejuízo elle computara em 
quantia superior a 200:000$ annualmente, e o abatimento, em que se acham a& 



(') Não foi orçada. 
(*) Três semestres. 
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fontes prodactoras» — principalmente» pela transfonnação do trabalho escravo em 
trabalho livre e a falta de legíBlaçSo^adeqaada, que obrigue os libertos ao trabalho... 

Pensamos que o mal-estar económico de Alagoas data de mais longe : esta provhi- 
cia, como varfas outras de condições semelhantes, desde muito, mingua, & íalta 
de capitães, que desenvolvam os seus elementos próprios, & medida das necessidades 
crescentes da população. 

A carestia do dinKeiro é, com effeito, um obstáculo insuparavel aos agricultores 
daquella província, os quaes» embora proprietários de fazendas extensas e cultivadas, 
não podiam levantar com o seu cYedito, nem ao menos, as quantias restrictamente 
precisas para o custeio e aproveitamento das próprias colheitas ou safras ! 

Este é o maior mal económico, não de Aiagdas somente, mas de quasl todas as 
províncias pequenas do Brazil, a que sempre faltaram os recursos fáceis das 
instituições bancarias. 

O dinheiro, bem se sabe, não é somente instrumento de permutas, como simples 
medida de valor ; elle ô também, como capital que o ô, por exceUencia^ o melhor 
factor do augmerUo da produoção e riqueza em toda parte. Onde falta o dinheiro, a 
miséria torna-se irremediavelmente o facto normal, na ordem económica. 

Agora, alôm disso, tenha-se em consideração a baixa do preço do assucar, que 
ô o principal género da producção alagoana, e a repetição de seccas pelo sertão 
da província, onde se cultiva algodão ; e teremos a explicação completa das causas 
próximas, que tanto teem difficultudo ou impedido o desenvolvimento económico e a 
prosperidade financeira da província de Alagoas. 



X. Estado de Sergipe 

O ultimo exercício financeiro liquidado, de que temos conhecimento, ô o de 
1886-1887, cujas cifras, em resumo, apresentam : 

RECEITA 

Arrecadada 533:3581693 

Por arrecadar 26:891|781 

Credito especial 6:873$780 

Operações de credito 199:300$000 

Saldo em 30 de outubro de 1887 999$614 

767:4231868 

DESPEZA 

Paga 646:201$871 

Porpagar 87:998$345 

Credito especial SrO^X^ 

Operações de credito 82:547|fô4 

Saldo em 31 de outubro de 1887 6:782$3Q2 

828:630$432 
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O documento oficial (^ donde extractàmos estes dados, íáz yer que o deficit 
resultante, feita a discriminaofto da receUa própria^ Í5ra de 200:84 1$523. 

A receita orçada para o exercido supradito havia sido na importância de 
800:000$, e a despeza na de 673:964$923. 

No orçamento de 1888-1889 a receita fora calculada em 536:588$582, e a despeza 
em 764:d38$870, donde um deficit de 228:350|288, o qual, apezar de jà ser enorme 
segundo as circumstancias, esperava-se, que ainda attingiria a cifra maior, na 
liquidação final do exercício !. . . 

Em seu relatório & assembiéa extraordinária, de 20 de agosto de 1888, o pre- 
ndente da proyincia se exprimira, com relação às finanças provinciaes, nestes 
termos : 

Eis o assumpto principal de que devemos curar, aquelle que especialmente determinou 
▼ossa convocação extraordinária, e que por sua natureza e importância mais se impõe & 
preoccupação dos públicos poderes . 

A situação financeira da provinda acha-sô seriamente compromettida. A receita arreca- 
dada não é sufficiente, desde annos, para attender á despeza decretada, de sorte que deste 
desequilíbrio, altamente funesto à vida económica de qualquer povo, resulta o estado actual, 
qae deve inspirar os maiores cuidados aos poderes provinciaes. 

Os deficits orçamentários se teem succedido por aquella causa, e portanto enormes en- 
cargos oneram os cofres provinciaes, que não podem nem mesmo pagar pontualmente os 
vencimentos do funccionalismo. 

A lavoura, donde procede quasi toda a receita, Incta com sérios embaraços, que diffi- 
coltam qualouer movimento, e dentre elles salientam-se —a falta de capitães e de braços 
para o trabalho. 

A ultima ainda rnai» se accentuou depois da promulj^ação da lei de 13 de maio, grande' 
passo dado pelo paiz na senda do progresso, mas que, é força confessar, coUocou as provín- 
cias, como a de Sergipe, onde ainda nada se havia feito com relação ao trabalho livre, em 
posição de bastante gravidade. 

Desde ha muito, a província passa por crises difGiceis, e as operações realizadas, os es- 
forços empregados, nada quasi hão conseguido, em ordem a melhorar semelhante estado*. • 

Proseguindo em sua exposição, accrescentou, acerca da divida publica : 

Segundo dados que me foram fornecidos pelo Theeouro provincial, a divida fundada da 
província, até ao dia 31 do julho próximo findo (1888), importa em 731:400$, assim discri- 
minada : 

Ao Instituto Agricola 20:000$000 

Ao Banco Commercial ' • 468:00)$000 

Apólices de 6 o/o 44:000|000 

Idem de 7 o/o 199:400$000 

731:4001000 



A divida fluctuante, até áquelle período, attinge a 327:977}298, distribuída deste modo : 

Subsidio a deputados provinciaes 20:255$420 

A empregadofl activos i48:964|815 

A empregados inactivos 47:9681900 

A diversos credores • 110:788|163 

327:977$298 



Be sorte que toda a divida monta á elevada aomma de i.069:377|2d8. 

Desta simplee exposição eomprehende-ee qual a gravidade da situação em que está a 
província, a braços com uma divida externa e interna bastante avultada, e sem meios 
para solvel-a... 



(*) Relatório do presidente k assittbléa proviaeial, de data de 3 de abril de 1888. 
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Sergipe é nina das provindas, que mais teem luctado com sérios embaraços eco- 
nómicos e flnanoeiros no ultimo quinquennio : os deficits orçamentários se teem sue— 
cedido alli do exercicio a exercioio» e, cada vez, de cifra maior. 

Os empregados provinciaes, em grande pai*te, se achavam em atrazo de seu» 
vencimentos, de um, dons e até três annos ; alguns deram mesmo a demissão dos 
respectivos empregos, allegando a impossibilidade de manterem a subsistência, desde- 
que nfio lhes eram pagos os seus vencimentos ! . • • 

A principal industria da província é, como se sabe, o assucar de canna e o al- 
godão : — o primeiro desses géneros, nSo só escasseou, pela falta de braços que 
substituissem de prompto os dos escravos, que, uma vez libertos^ se ausentaram logo-- 
das foienias^ como ainda, spflreu no seu valor, pela constante baixa do preço ;^o se- 
gundo, além de ter também diminuido em razSo da primeira causa^ acima indicada, 
fera ainda reduzido peia falta de inverno no centro da província, onde a sua cul- 
tura se pôde dar em maior escala. 

As seccas teem sido constantes nestes últimos annos pelos sertOes de Sergipe,, 
causando-lhes os maiores damuos de toda sorte. 

Destas breves indicações é fácil avaliar do sen estado económico. 

Quanto ao seu estado financeiro^ propriamente dito, é possível que se tenha 
podido realizar alguma melhora durante o ultimo anno de 1889; porquanto o 
governo da mesma província conseguiu obter, nesta praça (Rio de Janeiro), um* 
empréstimo de 1.000:000$ com o Banco da Lavoura e Commercio^ em condiçOes 
verdadeiramente razoáveis. 

O referido empréstimo foi realizado ao typo de 95 Vo e ao Juro de 5 V« ao anno. 

Em 1886, um presidente daquella provinda, o Dr. Manoel de Araújo Góes, de- 
screvendo o mahestar da mesma, assignalara a falta de capitães e a íklta de vias de 
communicaçSo, como sendo os dous maiores obstáculos ao seu melhoramento. 

Referindo-se ao primeiro, disse : 

A agricultara desta província acha-te sob a pressão de tão grande mal ; não p6de deaen- 
Tolver-se, porqus não dispõe de capitães, e Tive funestamente presa á banca do asurario, que 
suga-Iheo modesto resulta lo dos seus esforços. 

Ha longos annos observa-^e este estado, e nada se ha feito para daMhe batalha. 

E' afflictiTa, sobremodo, a situação da lavoura provincial ! . . . 

Paliando do segundo accrescentara : 

Não temos uma só estrada que facilite o transporte : as pontes existentes estão na maior 
parte arruinadas çomj)letamente umas, e exigindo promptos concertos outras ; o canal* 
romonga, que une este rio ao de Japaratuba, e que tão bons serviços poderia prestar 
a esta importante zona aspricola, acha-se obstruído, de sorte que até em marés grandes a 
passagem torna-se difficultosa* 

Póde-se assegurar que na província não existe uma só via de communicação que mereça 
este nome I 

QuasL nada se ha feito fteste sentido ; algumas vezes por deficiência de meios nos 
cofres provinciaes, e outras, porque as grandes quantias empregadas neste mister não o teem 
sido convenientemente. 

Ha necessidade urgente de fazer alguma cousa a respeitOt por isso que a província 
de Sergipe, não só no presente como no futuro, tudo tem a esperar da mdustria»^ 
agrícola... (') 



{}) Relatório k assembMa provincial, em 13 de fevereiro de 1886. 
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E' quanto podemos dizer sobre Sergipe, em razão de nSo termos podido colher 
mais amplas informações, cumprindo-nos todavia ainda observar:— si bem que 
os documentos, a que nos temos referido, não sejam relativos ao annodol889, 
semelliante circumstancia não autoriza a suppor que as condições da província 
estivessem melhores neste ultimo anno. 



XI. Estado da Bahia 



Â mais antiga das terras do Brazil, pela data do seu descobrimento, e por ter 
sido a sede dos primeiros governos coloniaes, além disso — província importante por 
ter dado o berço a brazileiros distinctissimos, — de situação geographica excellente 
e de condições topographicas e climatológicas desejáveis, — nem, por tudo isso, 
acha-se o Estado da Bihia em circumstancias de manifesta pi*osperidade. 

Ao em vez, veriflca-se que, desde alguns annos, a sua principal industria, a agrí- 
cola, tem definhado notavelmente, e que o seu commercio, embora dispondo de ele- 
mentos relativamente bastantes, se restringe ou se apouca, de anno para anno ! 

Não está em nosso intuito ir indagar ou criticar as causas diversas que teem 
actuado para essa situação^ que tornou-se característica da ordem económica da 
Bahia. Mas essas causas tiram a sua ra^ão principal de ser^ da carestia do dirúieiro 
e da falta de braços para os misteres da industria agrícola, das seccas frequentes 
que teem ílagellado a província, e da haioca de preço do assucar, que é o género da 
soa maior produoção. 

Isto posto, vejamos o modo por que um dos seus últimos presidentes descreve as 
suas condições económico- financeiras, em dias do anno próximo findo : (*) 

COMMERCIO 

E' importante o moTimento da praça commercial desta capital, (') tanto para o interior 
como para o exterior. 

Nacionaes e estrangeiros, que a elle se dedicam, sabem honrar a nobre profissão, 
procedendo com toda a cautela em suas transacções e distinguindo-se por sua boa fé. 

£' lamentável, porém, que, dispondo de amplos recursos, não se atire o commercio 
desta praça a emprehendimentos que muito poderiam concorrer para a riqueza, desenvol- 
Tímento e progresso da provincia. 

Seja este retrahimenk) devido á timidez ou á amarga experiência de algumas emprezas 
qae teem naufragado com sacrifícios dos capitães neílas empregados, é para desejar que 
a nobre classe, vencendo quaesquer difilculdades, intervenha com sua efficaz acção para 
que se faça o muito que a província reclama da iniciativa particular. 

Tal intervenção é tanto mais fácil quanto é certo que existem nesta capital os 
importantes estabelecimentos baacarios : Banco da Bahia, Banco Mercantil da Bahia, 
Sociedade Commercio, London and Brasilian Bank (limited). Caixa Filial do English Bank 
of Rio de Janeiro (limited) e Caixa Económica, além da Caixa Económica e Monte de 
Soecorro pertencente ao Estado, montando a quasi 20.000:000^0 capital realizado dos 
bancos nacionaes, que assim podem constituir-se auxiliares poderosíssimos para a obra 
do engrandecimento da provinci£k 



(>) Cons. M, do Jfatcimento M. PortMat «m seu relatório, eom que passou a adininistiaçio pro« 
Tinclaí em 15 de abril de 1889. ^ r- 

(<) Cidade de S, Salvador da Bahia. 
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FÍBRICAB Dl tECÍDOS B E8TABBLBCIHXirr08 FABRIS 

Comquaalo ainda se ache entre n<5s a industria em estado que pôde dizer-se rudimen- 
tar, mormente si attender-se ao seu desenvolvimento em comparação com a abundância 
e grande variedade d^ matéria prima que possuímos, ocoupa esta província logar impor- 
tante no paiz quanto á industria fabril. 

Possue dez fabricas de tecidos, quaes são: as de « Nossa Senhora da Palma», « Bomfim », 
« Modelo », «S. Salvador », « Santo António do Queimado », «Nossa Senhora da Conceição» 
e «S. Braz », nesta capital; «Todos os Santos» e «Nossa Senhora do Amparo», em 
Valença ; « S. Carlos do Para^uassú », em Cachoeira. Nessas fabricas, em que funccionam 
apparelhos aperfeiçoados, estão empregados cerca de 3.000 operários de ambos os sexos, 
inclusive menores, que de tenra idade vão se habituando ao trabalho e nobilitando-se í 
lucta pela vida. 

Alem das importantes fabricas de charutos ^Cardoso, Danneman, Simas, Lucas Frey 
e* Cosia Ferreira & Penna, na Cachoeira, a segunda com iiliaes em S. Félix e Muritiba, 
outras existem nesta capital, dando todas trabalho a crescido numero de operários. 

Ha nesta cidade diversas fabricas de chapéos, entre as quaes avulta jpor sua impor- 
tância a fabrica a vapor estabelecida á rua dos Coqueiros de Agua de ^íeninos, de Sam- 
paio & C, a qualoccupa um pessoal de 4<)i) operários entre homens, mulheres e meninos, 
e dá a producçào annual de cerca de 350.0)0 chapéos de pello de coelho, lebre e castor. 

Ha ainda nesta capital e legares próximos, fundições, refinarias, fabricas de rapé, 
cigarros, sapatos, distiniruindo-se entre estas a da Plataforma, de luvas, cerveja, aguas 
gazosas, óleo de rícino, azeiie, vinagre, louças de barro, tijolos, telhas, e outras. 

AORICULTURA 

A agricultura acha-se em estado desanimador na província, não tanto por effeito da 
extincção do elemento servil, como principalmente por causa da secca intensa que tem 
ultimamente flagellado grande parte do Império. 

A matricula feita era virtude da lei de ^8 de setembro de 1S85 mostra que a população 
escrava nos IK) municípios desta província era: em dous —de 5 mil indiviauos ; em õ de 3 
mil; em 2 de 2 mil ; e em 11 de mil, sendo nos demais municípios, de numero inferior. 

A cultura da canna de assucar é a que mais sofTreu, porque é exercida exactamente 'nos 
municípios em que mais avultava o numero de escravos. Quasi que eiclusivamente traba« 
Ihada pelo braço escravo, fucil é de comprehender-se que, dada a extincção da escravidão, 
não podia ella deixar de soflrer profundo abalo, não estando ainda iniciado o serviço do 
braço livro na generalidade dos engenhos de fabricar assucar e tendo sido muitos desses 
abandonados pelos libertos. 

Aquelles proprietários, porém, cujos engenhos não foram abandonados pelos libertos, e 
08 que, dado o abandono, recorreram ao braço livre e conseguiram formar safras, viram- 
n'as inutílisadas pelo ritror da secca. 

Por sua vez muito soffreu com este flagello a cultura do fumo, quasi exclusiva do braço 
livre, e ainda, posto que em menor escala, a do café e do cacáo. 

Não é isto, entretanto, para fazer receiar do futuro da lavoura bahiana. A da canna, 
ainda atrazada no processo de cultura e não menos no da fabricação do assucar, desde 
que melhorar um e outro processo, ha de reerguer-se e obter resultados, não se conser- 
vando tílo baixo, como tem estado, o preço do assucar. 

Os resultados jã obtidos por alguns proprietários, que montaram em seus engenhos 
apparelhos aperfeiçoados para a fabricação, mostram bem que outros não serão menos 
felizes, si quizerem ou puderem seguir o exemplo, ou quando pela fundação de engenhos 
centraes (^) ficarem livres do penoso trabalho da fabricação dfo assucar e limitarem sua 
actividade ã cultura da canna, tornando-a melhor e mais abundante. 

Não é de hoie que soífre a lavoura de canna. Desde muito que isto é sentido e sempre 
explicado pela baixa do preço do assucar. No emtanto outras culturas não dependentes 
exclusivamente do braço escravo foram sempre tomando progressivo desenvolvimento. 

Persistam os lavradores que se dedicam á cultura da canna no propósito em que mostram 
estar, e em que infelizmente a secca os fez desalentar, de melhorar a mesma cultura pelo 
conveniente preparo da terra e pelo uso do arado de ferro, em vez das anachronicas 
charruas de madeira, que exigem dupla força motora e sem o mesmo resultado ; procurem 
fabricar assucar de melhor qualidade — e não ha vera duvida de que auferirão lucros 
correspondentes a seus esforços e ás despezas que fizerem para a producção ; não mais se 
dando o facto de importar a província assucar, preferível para o consumo ao aqui 
fabricado. 

Para o melhoramento ea transformação de seus engenhos falta-lhes, é certo, dinheiro 
a juro módico e prazo não curto. « • 



(O Na iãfra ultima haviam funccionado os engenhos centraes do Içtiape. do Rio Fundo, da Pcjj^iea^ 
e do Bom Jardimf tendo os dous últimos dado bons resultados, segundo as mformacões colhidas* 
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A lavoura doTô á praça ; mas o seu debito não é tal que faça amedrontar os capita^ 
listas. Segundo as informações que obtive e em que confio, # debito da lavoura de canna 
aos bancos era de 3.948:000|; divida insignificante e que não pôde ser obstáculo á incorpo- 
ração de um estabelecimento de credito, aual convém c[ue haja na Bahia. (*) 

Tendo verificado que a producção de al^dão era diminuta na província, mal podendo 
sapprir uma de suas dez Importantes fabricas de tecidos, e sabendo que ha terrenos nella 
que se prestam perfeitamente á cultura do importante e rico producto, pareceu-me estar 
nos interesses da provinda e muito especialmente dos fabricantes promover o desenvol- 
vimento da producção mencionada. 

Quando a Bahia recebe para alimentação de suas grandes fabricas algodão de outras 
proTincias, nas quaes cada dia vae progredindo a industria fabril dos tecidos, e montam-se 
importantes fabricas que terão de consumir parte considerável do algodão para aqui 
destinado e de eoncurrencia aos productos das fabricas da Bahia, é manifesta a crise 
que se prepara para estas, porquanto, além de serem obrigadas a pagar por mai9 alto 

5 reco o algodão que importarem, encontrarão no desenvolvimento da fabricação das allu- 
idas provindas diminuição na sabida e extracção de seus productos. 

Renectindo nisso (continua o presidente), convoquei para unia reunião os proprietários 
e gerentes das fabricas da província e tive com elles varias conferencias, em que mos- 
trei-lhes os perigos a que estavam expostos e a necessidade de fazerem, no próprio 
interesse, activa propaganda a favor da cultura do algodão. Reconheceram todos ser 
indispensável essa propaganda, e ministraram-me sobre o movimento das respectivas 
fabricas informações que mais me confirmaram no meu propósito» 

A idéa foi brilhantemente esposada pela imprensa, que por todos os seus órgãos 
manifestou-se no assumpto com o mais vivo interesse, como sempre procedeu em auxilio 
da administração em tudo quanto concernia ás conveniências publicas; motivo por que lhe 
sou summamente grato . 

Nas excursões que realizei a differentes localidades do centro da provinda fiz pessoal- 
mente a propaganda, entendendo-me com aquelles que me constava terem outr*ora se 
dedicado á cultura do algodão, e em todos encontrei a melhor disposição. 

Havendo-me feito ver as diversas pessoas com quem conferenciei a respeito, a falta 
de sementes, por officios de 6 de setembro ao Ministério da Agricultura e de è de outubro 
aos presidentes das províncias das Alagoas, Pernamb ico, Parahyba, Ceara e Maranhão, 
solicitei a remessa de sementes das qualidades de algodão nessas provindas cultivadas, com 
as respectivas designações. 

O iJinisterio da Agricultura, ao qual reiterei a(juella solicitação por telegramma de 
8 de dez^^mbro, remetteu-me oom aviso de 31 do referido mez três pacotes com sementes 
de algodão americano das qualidades Marlonrr, Cólon rioh e Sea Island, 

Os presidentes de Pernambuco, Ceará e Maranhão enviaram-me também diversos 
Baccos de sementes das qualidades lá cultivadas, mandando-me o do Ceará igualnaente 
informações, que lhe eu pedira sobre uma fabrica de tecidos que naquella- província 
funeeiona. 

Os proprietários e gerentes de fabricas, que compareceram ás reuniões por mim convo- 
cadas, nomearam entre si uma commissão com a qual a presidência se entendesse, e que 
ficou composta dos Srs. Francisco Alvares dos Santos Souza, António Francisco Brandão 
e commeadador Manoel António de Andrade. 

A essa commissão remetti, apenas chegaram, as sementes que me foram enviadas, 
e as informações que obtive, afim de fazer ella a distribuição das ditas sementes pelos 
agricultores.com as insi rucções convenientes ; e segundo informou-me a mesma commissão, 
teem hido distribuídos mais de 200 saccos de sementes, havendo pedidos para muito maior 
numsro. 

Consta-me que já teem sido feitas varias plantações, e que outros agricultores esperam 
oceasião opportuna para fazel-as. Por seu lado, os proprietários de algumas fabricas 
tratam de fazer nas terras a ellas contíguas taes plantações e tudo induz a crer que não 
está longe a época em que floresça nesta provinda a cultura do algodão. 

Ha na Bahia um InsUtuto de Agricultura e uma Escola Agrícola de ensino 
fmperior ; mas nem um nem outra teem prestado os serviços desejáveis aos misteres 
a que foram destinados. 



(>) Os empréstimos feitos á lavoura das províncias da Bahia e Sergipe, conforme o contracto cele- 
brado entre o Banco da Bahia e o governo geral, desde 1 de outubro de 1888 até 30 de março de 
1889, foram: 

.V Bahia 982:86Q|0OO 

A Sergipe 93:5»&|900 

1.056:3331300 



1 
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NAVEOAÇÂO 

Possue a Bahia rios naTegayeis, em grandes extensões, não flsillando do 
S. Francisco, que atravessa grande parte do seu território central. 

Alóm de grande numero de barcos naciouaes e estrangeiros, que íirequentam seos 
portos e fazem o seu commercio maritímo, tem a Companhia Bahiana 16 vapores e 
uma chata, todos com a arqueação de 5.549 toneladas e força de 1.626 cavallos. 

Esta companhia faz a navegação interoa e costeira, sendo esta em duas linhas: 
a do Norte e a do Sul. 

Na do Norte ha três viagens por m3Z para os portos da Estancia, Aòbadia, 
Espirito Santo, S. Christovão, Villa Nova, Penedo, Maceió e Pernambuco. 

Na do Sul ha duas, para .Uhéos, Cannavieiras, Santa Cruz, Porto Seguro, Ca- 
ravellas, Viçosa eS. Josó. 

A navegação interna é feita para Cachoeira, Santo Amaro, Nazareth, Valença, 
Taperoà e Itaparica. 

Dos 16 vapores que possue a companhia, estão em serviço activo 10, que são : 
o Príncipe do Gran^Pard, o Sergipe , o Guahy, o Mariyiho Visconde^ o 5. Feto, 
O Valençay o Boa Viagem, o Nazareth, o Itaparica e o S. Francisco, 

Os demais, que são : o Caravellas, o Marques de Caxias, o Santo António, o Rio 
Vermelho, 9 Cachoeirano e o Jequitaia, acham-se em concertos. 

Esperava a companhia que atô junho (1889) teria set3 vapores nas linhas cos- 
teiras e seis nas internas. 

Os vapores da companhia percorrem : 

Na linha do Norte 29.846 milhas 

NadoSu) 16.034 » 

Nas internas 47.676 » 

Total 93.556 > 

Durante o anno de 1888 transportaram os vapores da linha 

do Norte 2.271 passageiros, produzindo 39:940$000 

A carga produziu a receita de 210:459J700 

Na do Sul 2.832 passageiros, produzindo 44:521$4(X) 

Carga 78:329$200 

Nas internas 75.895 passageiros, produzindo 83:998$100 

Carga 52;400$6(» 

Total 509:649$005 

Despendeu a companhia durante o anno findo 487:634$3(X) 

Além da receita, propriamente dita, percebeu a compa^ 

nhia a subvenção de 235:806|254 

O activo da companhia ô de 2,319:958|910 

e o seu debito actual é de 1.388:885$910 

VIAÇlO FÉRREA 

Atravessam o território da Bahia em direcçOes diíTerentes as seguintes estradas 
de ferro :— a E. F. de Santo Amaro (propriedade da província),— a E. F. Bahia e 
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Minas (empreza particular)* — a £^. F. Central (idem idem), — a ^. F. da Bahia 
a S. Francisco (propriedade do Estado Federal) e o Tram^Road de Nazareih (em- 
preza particular). 

Estas estradas servem as localidades de maior proiuc(^ agricola e movimento 
commercial da província. 

FAZBNDA PROVINCIAL (^) 

A divida publica passiva, sujeita a juros, actualmente representa a somma de 
11.660:403$, a saber : 

Empréstimo externo de £ 800.000 (cambio de 27 d.) 7.111:200$000 

Apólices de 7 % a resgatar 667:60(^000 

idem convertidas a 6 % 1.631 :600$000 

Apólices de 6 % 2.250;000|000 

11.660:4001000 

Eata somma, porém, tem de ficar reduzida a 10.167:048$, porquanto a quarta prestação 
do empréstimo externo, que ainda não foi recebida, e que é de « 168.000, deve ser appl içada 
ao pagamento da predita quantia de 667:600$ e ao resgate determinado no art. 2^ da lei 
n. 2578 de 21 de abril de 1888. 

Calculada ao cambio de 27, essa prestação será de 1.493:352|, quantia com que serã 
amortizada a divida existente, que descerá então, como acima disse, a 10.167:048|000. 

Essa divida obriga a provinda ádespeza annual de juros na importância de 538:910$880, 
sendo: 

Juros de 5 % do empréstimo externo 355:560|000 

Idem das apólices de 6 % (3.055:848$) 183:350|880 

538:910$880 

Ao assumir a administração da província, em 27 de março do anno próximo passado 
°°\ a divida era da somma de 9.581:300$, a saber : 



Apólices de 6% 2.250:000$000 

Idem de 7 % 5.761:300|000 

Conta corrente e letras em estabelecimentos bancários a 8 «/i • . . . 1.570:000$000 

9.581:300$000 

A despeza annual de juros era, portanto, de 663:891$, assim repartida : 

Juros de apólices de 6% . • '. 135:000$000 

Idem de 7 % 403:29i$000 

Idem das letras e contas correntes & S % 125:600$000 

663:8911000 



DIVIDA ACTIVA 

O activo da província, exclusive a divida proveniente de impostos, consta do seguinte : 

Em«acçdes da companhia da Estrada de Ferro Central e antiga Para- 4 

guassú (valor nominal) . . , 1.000:000|000 

Idem da Empreza Tram-Road de Nazareth 500:00 )$000 

Idem da companhia Aquaria Sant'Amarense 30:000|000 

Empréstimo a Hngh Wilson, calculados os juros até 31 de março de 1884. . 626:608|812 

2.156:6081812 

A essa divida ha a accrescentar os dividendos que a empreza Tram-Road de Nazareth 
deve á provincia, das acções a esta pertencentes, a contar de 1 de outubro de 1884, na 



(^} Continua a transcripçao do relatório citado de 1889. 






forma do acto da prMidancia de 8 de abril de 18S5, e ok juros respectivos na forma da 
resolução da assembléa geral dos accioaistas da mesma empresa, de 17 de deiembro 
de 1887. 

No exercício de 1887-1888 arrecadou o Thesouro a quantia de 121:216(992 da divida pro- 
Teniente de impostos. 

BXBRCICIO DB 1887-1888 

A receita da província no exercido de 1887-1888 importou em 3.571:818$963, sendo : 
ordinária— 3.363:3681963, e extraordinária— 208:450$000. 

Tendo sido, na lei n. 2569, que vigorou nesse exercício, orçada a receita ordinária em 
2.867:i82$950, vê-se que, attingindo ella a3.d63:36S$963, houve na arrecadação um excesso 
dé 496:1861013. 

A despeza no mesmo período importou em 3.561:721^1, e se decompõe do seguinte 
modo : 

Ordinária 3.0Tr:856|038 

Extraordinária 483:867|443 



3.561:7241381 

BXBRCICIO DB 1888-1889 

No primeiro semestre deste exercido a receita, exdusive a proveniente do moTimentode 
fundos, elevou-Reã somma de 3.744:160|490, sendo: ordinária, 1.370:340|43^, e extraordi- 
nária, 2.373:820:^52; tendo a despeza attingido á importância de 3.7>3:228$297. 

BXBRCICIO DB 1889-1893 

Pela repartição competente está calculada a despeza para este^xercicio em 3. 163:176|7di, 
e orçada a receita em 3.118:395$018; do que resulta um deficit apenas de 44:781$763. 

O que deixo enunciado traz-me a convicção de que a província entrou no período de 
reorganização de suas finanças. 

Ck^nsolidada a sua divida fluctuante, collocando-se ella assim ao abrigo de exigências 
nem sempre razoáveis por parte dos credores, mas ordinariamente gravosas aos cofres 
proTinciaes ; diminuídos os encargos de uma despeza de juros á taxa elevada de 6, 7 e 
o %; regularisados seus orçamentos, cuja receita ordinária jã tornou-se superior á des- 
peza da mesma natureza, exclusiva o serviço da divida, nos exercícios anteriores ao cor- 
rente, e neste promettia dar margem á satisfação desse mesmo s?rviço, conseguindo-se 
assim o equilíbrio orçamentário, é de esperar que desappareçam os temores de uma crise 
financeira que por tanto tempo impressionaram o espirito publico. 

Para que a provinda posia desembaraçadamente viver e progredir, verificada a ex- 
actidão do q-ie deixo dito, basta que os poderes públicos se compenetrem de que a elimi- 
nação da despezas improficuas e a economia em todos os ramos da administração sâo a 
base essencial da rebabilitação do credito e das finanças. 

Pela minba parte, desvaneço-me de ter tido a comprehensão desse dever. 

EMPBBSTIICO BXTBRNO 

Em virtude da autoris&ção conferida pela lei n. 2578 de 21 de abril de 1888, eontrabio 
a provinda um empréstimo de £ 800.000, o qual foi realizado por intermédio do Yi»* 
conde de Figueiredo, com o Syndicat B^isiUen de Pariãj que se compõe do Banqw ds 
Poâriã et de Pays^Èaity do Comptoir d'E8oompt4 de Paris, do Saneo IrUsmadonal do 
Brazil e da Sociedade Poiãd Frères á C, de Paris, 

O Syndicat Brésilien tomou a si a dita obrigação e os títulos definitivos pelas X 80D.OOO, 
ao preço liauido de 91 % pagável em moeda sterlina em Londres ou em moeda francesa 
em Paris, a opção da provinda por meio de saques. 

A amortização será por annuidades de 1 % do capital nominal do empréstimo {£ 800.000), 
sendo de 5 % ao anno, a datar de 1 de dezembro de 1888, os juros que vencem aqnelles 
títulos, e que serão pagos por semestres em 1 de junho e 1 de dezembro dos annos 
seguintes. 

O Syndicat Brésilien ou seus banqueiros são os agentes para o serviço do empré- 
stimo e o governo provincial Ibes abonará uma commissão de 1 Vo sobre a importância 
dos juros que forem pagando dos títulos definitivos e uma commissão de )i % sobre as 
quantias applicadas annualmente á amortização dos mesmos títulos, sendo também reem" 
bolsados paio governo provincial de quaesquer despezas que fizerem com annuncios, tele- 
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grammas trocados oom a presidência da provincia, tabellião, as quaes tenham relação 
cóm o ser y iço e resgate do empréstimo» 

Este contracto, cuja^i clausulas principaes deixo transcriptas, firmad> pelo Visconde de 
Figueiredo em Tirtude de procuração e sobre as bases que haviam sido acceitas pelo Syn-i 
dicato, obteve deste approvaçao definitiva em todas as suas clausulas. 

Por communicação telegraphtca, que recebi, soube que o empréstimo fora lançado na 
praça de Paris, e coberto cinco vezes, facto este, qua não deixa de ser lisonjeiro á 
proTincia. 

Ainda que, por cLrcumatancias da occasião, não tenha a província podido colher da 
operação todas as vantagens que lhe proporcionaria um empréstimo á taxa de 91 %, e 
ao juro annual de 5 %, resgatavel por meio de annuidades de 1 %, para desafogar-se de 
uma divida, da qual a fluctuante era de 8 % e a fundada de 6 % e 7 %, e cujo juro médio 
era 7,21 %, nutro a convicção de que não foi infeliz, nem foram seus interesses contra- 
riados pela mesma operação. 

Poderá não ser essa a opinião daquelles que julgam de assumptos dessa ordem somente 
pela confrontação mat?rial das cifras, pela maior ou menor elevação da divida, pelos 
encargos apparentes no momento, sem levarem em conta princípios e factos que entram 
em acção, mais ou menos remotamente, para ter-ee uma idéa exacta das vantagens ou 
desvantagens de uma operação como a de c^ue me occupo. 

A entrada para a nossa praça, que sentia falta de numerário, de uma somma impor- 
tante como a do empréstimo, é facto que não pôde ser desprezado na apreciação das 
condições e effeitos da operação. 

A substituição dos capitães naoionaes, estagnados nos títulos de nos^a divida passiva, 
por capitães estrangeiros deve trazer como consequência augmento nas transacções com- 
merciaes, desenvolvimento das industrias e de emprezas, o que tudo representará uma 
flomma do progresso em beneficio da província. 

E ninguém na de seriamente desconhecer que o credito da província, abalado talvez 
sétn razão plausível, porque ella Sempre procurou desempenhar-se de seus compromissos, 
iortaleceu-se com o resultado do empréstimo. 

Quando a custo poder-se-hia tentar no interior operação idêntica ao juro elevado de 
8 % ao anuo, deve lisonjear-se a província de realizal-a no exterior ao juro de 5 %, 
como ainda do facto de ver o empréstimo coberto cinco vezes, o qiie evidentemente não 
snccederia, ap^zar da abundância de numerário, si poventura a Bahia não inspirasse 
confiança sobre a solvabilidade pontual do seu debito. 

Uma das consequências boas a tirar do empréstimo contrahido era a conversão 
das apólices do juro de 7 Vo da divida provincial em títulos de 6 Ve- 

Esta operação foi mandada realizar por portaria do governo de 28 de dezembro 
de 1888 e instrucgOes expedidas na mesma data, e o seu resultado final, conforme 
consta da. peça offlcial^ a que nos temos soccorrido, foi o seguinte: 

Foram inscriptas para resgate, visto seus possuidores não acc6itai*em a con- 
versão, apólices de 7 V© no valor de 4,129:700$000 

A importância das apólices convertidas em iguaes titules de 
6 0/^ fora de 1.631:600$000 

5.761 :300$000 

Pelas informações, atô aqui offerecidas, parece-nos, que se poderá formar 
juizo, mais ou menos exacto, acerca das condições da província da Bahia, no 
correr do anno de 1889. Entretanto, no intuito de sermos, a esse respeito, tão com- 
pleto, quanto possível, daremos ainda, em nota (*)» o memorojfidum^ que» por ordem 



(t) MKMORATrDXjakl 

Super/tciê — A província da Bahia tera 426,427 kilometros quadrados. . ^ , 

Cora relação As demais províncias do Império é claasWcada, pela sua grandeia territorial, em 
sétimo loffar • é a segunda que fica ao norte da capital do Império. 

A sua área é miwor do qae o Império do Japão, do qae a Fraseia, a Hungria, a Noniega, a Gran- 

^^fmii^ll^^ví^^^M^i Serçlpe, Alagdas, Pernambueo, Piauhy, Goyai, Minas Qeraea,Espi. 
rito Santo, as qnaes a eontomam pelo Norte, Oeste e Sol. 
E* banhada pelo Oceano AUantico a Leste. 
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do governo da mesma provincia foi organizado, como sendo uma demonsiração \ 

aia?ientica das suas circumstancias economico-flaanceiras, ^ por occasifio de ser enta- 
bolada a operação do empréstimo externo, de que vimos de fàllar. | 

E concluindo, desta sorte, quanto soubemos, para informar, sobre a sitoação do 



PoptOaçâo — Á. população da B&hia é calculada eu 1.821. OJO habiUatas, dos quaes 12.410 são 
estrangeiros. 

AdminUtraçãí) —Como as outras provinciu do Brasil, tem seu governo local, indepandente, com 
sua legislatura, que com o presidente nomeado pslo governo imperial tem jurisdicçào sobre todoS os 
assumptos do aajjinistração interna, inclusive os referentes ás suas estradas geraes ou de ferro, 
instrucção publica, municipalidades, impostus, etc. 

Divi(le-se era 41 comarcas, 17 cidades, 80 villas e 190 parochias. 
A capital possue 37 prédios públicos e 13.706 particulares. 
Di 7 senadores, li deputados geraes e ii provinciaes. 

Situação — Esti situada entre 11«, 30' e IS^^, iV do latitude Sul; e 5*, 30' de longitude oriental e 
3*, 30* de longitude occidental do Meridiano do Rio de Janeiro. 

Sua costa é banhada pelo Oceano Atlântico na extensão de mais de 150 léguas ou 900 kilometros. 
ropof/;*apA ta— o solo é em grande parte montanhoso, cortado de grandes rios, uns desembocando 
no Atlantic), outros no rio S. Francisco, que corre do Occidente na distancia de 80 léguas, ou 581 
kilometros de costa. 

Possue bellos planaltos na maioria de suas cordilheiras. 

Clima — De clima variado e tenperado o nunca inferior ao mais ameno do tul da Europa, a pro- 
víncia da Bahia é geralmente sauftavel. 

A variedade do clima á devida á grande extensão que tem de Norte a Sul e de Leste a Oeste, á soa 
topographin, á riqueza de seu reino vegetal e outros predicados. 

5erra« — Suas serras participam dos dous systemos das grandes cordilheiras do Brasil: o Orten* 
tal ou maritimo e o Occidental ou das vertentes. 

A este pertencem as montanhas que divideii a província com as de Goyax e Piauhv ; áquelle as 
serras dos Aymorés, do Cayrft, Tromba, Itiúba, Arubd, Almas, Branca, Borracha oa Muribeca, Co* 
pioba, Orobó, Saúde, Maracás, Urubu, Munte Alto, Mangabeira, Pedra Branca, Giboia, Sincorá, 
Camisão e Catolés. 

Montes —Os montes prineipaes da Bahia são : Chapéo, Santo, S. Paulo e Pascoal ( este ulUmo 
foi o primeiro ponto descoberto do BrazíT em 22 de abril de 1500 ). 

Rtos —Seus ri )S mais notáveis: *Real, Itapicun), Inhambupe, Sergi do Conde, ParaguassA, Capi- 
vary, Ja9:uaripi, Jequiriçâ, Una, S^rinhenhon, das Contas, Cachoeira de Ilhéos, Pardo, Jequitmhonha, 
Santa Cru2, Buranh$ny Jucurucú, Itiinhen, de Caravellas, Peruipe, Mucury c S. Francisco. 

Os outros menos importantes : Subauma, Sauhipe, Pojuca, MarahA, Acarahy, Jequié, Itaipe, 
Pox'm, Matuim, Pitanga, Paranamirim, que sâ o de curta navegação. 

CidadB& — Além da capital, que é u na cidade marítima co-n porto franco, a de Ilhdos e a de 
Caravellas, cujo porto acaba de ser balisado, teu a Bahia as seguintes cidades: Santo Amaro, 
Cachoeira, Maragogipe, Nasareth, Valença e Barra do Rio Grande, para as quaes ha communieação 
por meio de navegação fluvial ; Feira de SanfAnna, Alagoinhas, Senhor do Bomflm, com estradas de 
Mrro; Caetité, Lençóes, Joazeiro, Jacobina e Minas do Rio de Contas, que são centraes. 

A extensão do porto da Bahia é de 70 kilometros, tanto na direcção Norte-Sul como na de 
Léste-Oeste. 

Pt'od}tcç(io — Seus prineipaes productos são : a canna de assncar, o fumo, o café, o algodão, o 
caeio e os cereaes. 

Fabricas — A Bahia não deixa de occupar legar muito importante quanto á industria fabril, 

aproveitando nolla toda a matéria prima que produz e as forças de sua intelligente população. 

Possue fabricas de tecer, de fundir, de louças de barro, tijolos e telhas, sapatos, luvas, chapéos, 

charutos, cigarros, sabres, rapé, cerveja, óleo de rícino, sígaas gasosas, azeite, vinagre, de reànar 

assacar, etc. 

.\s de tecer são denominadas: Conceição, Bomftm, Modelo, Nossa Senhora da Penha, S. Braz, 
6. Salvador, Santo António dj Queimado, S. Carlos do Paraguassú, todos os Santos, e Nossa 
Senhora do Amparo. 

Estradas de fer^^o — Tem em trafego 1.051 kilometros e 4SS me trosde estradas de ferro, 35 kilome- 
tros em constiucção e 131 kilometros contractados: 

« Bahia no S. Francisco », partindo da Calçada (capitali at4 & cidade de Alagoinhas, na extensão 
de 123 km. 130 m. e com o ramal de 83 km. para a povoação do Timbó ; 

« Prolongamento» dessa estrada at4 á Viíla Nova da Rainha (hoje cidade do Senhor do Bomfim) 
na extensão de 321 kilometros 93 metros, estando ainda por construir 131 kilometros (que acabam de 
ser contractados) até & cidade do Joazeiro, que é o ponto terminal; 

« Central», que parte de S. Félix, até a estação « Bandeira de Mello », na extensão de 255 kilo- 
metros com ura ramal de 12 kilometros de Queimadinhas á estação « Machado Portella», e outro de 
44 kilometros da cidade da Cachoeira A Feira de Sant*Anna e cora a grande ponte « D. Pedro 11» 
que liga aquella cidade a povoação de S. Fellx, atravessando o rio Paraguassú, na extensão de 335 
metros : 

« Bania e Minas», com 142 kilometros 400 metros a partir da cidade de Caravellas para Aymorás, 
limite da província com a de Minas ; 

« Tram-Road de Nasareth», com 3i kilometros entre a cidade de Nazareth e a yiUa de Santo An- 
tonio de Jesus, e cujos trabalhos de prolongamento até S. Miguel, num trecho de 35 kilometros, fo- 
ram inaugurados em 24 de junho de 1336 ; 

« Santo Amaro », construída exclusivamente pela prov«ncÍa, com 33 '/i kilometros entre a estação 
do Pilar (cidade de Santo Amaro) e a do JacA, ponto terminal. 

Haveg^&o ~Ha na província a Companhia Baniana de Navegação a Vapor, que foz não s6 a na- 
vegação interna, como a costeira, sendo esta em duas linhas— <a do Norte e a do Sul. 

Na interna ha uma viagem diária para Itaparica e para Cachoeira, uma por semana para Ya- 
ença, duas para Nazareth e três para Santo Amaro. 
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Estado da Bahia,— não podemos deixar de dizer,— que mantemos, acerca de suas 
condições económicas, o mesmo juizo que externámos ao principio deste paragrapho, 
nSo obstante a opinião francamente lisonjeira, que se depara nas transcrlpções que 
acima fizemos, a respeito da rdhabilitaçao de suas finanças, etc, etc 



Na cosieira ha por mez ^linha do Norte) ires viagens redondas para os portos da Estancia, Abba« 
dia, Espirito Santo, S. Christovão, Villa Nova, Penedo, Maceió e Pernambuco ; e (linha do Sul) duas 
para Ilhéos, Cann ivieiras, Santa Cruz, Porto Seguro, Caravellas, Viçosa e Porto Alegre. 

Mavimento do porto — Segundo o relatório ultimo da junta directora da Associação Commercial, 
o movimento do porto no anno passado (1887) foi o se^inte: 

Empregados na navegação de longo curso lô3 navios á vela e 125 a vapor, todos representando 
257,833 toneladas. . 

Entraram 1S5 navios á vela e 851 a vapor ; sahiram 150 á vela e 230 a vapor. 

A navegação costeira fcz-se por 118 navios á vela e 7 a vapor, tendo entrado 542 á vela e 20 a 
vapor, e sabido 278 á vela e 2-1 a vapor. 

A navegação de cabotagem foi feita por 83 barcos á vela e 7i a vapor: entrada, 157 á vela e 278 
a vapor ; sabida, li6 á vela e 292 a vapor. 

Exportação — A Bahia exporta os seguintes productos: assucar, café, cacáo, fumo, piassava, co-i 
quilho, madeiras, oleos, cocos, borracha de mangabeira, couros, diamantes, carbonatos, pássaros e 
animaes cheios, aguardente, charutos, coUa, chifres, cal, tapioca, ticum, etc. 

valor da exportação do anno passado (1887) foi: para o estrangeiro, de 14.833: 352$Õ52 ; para as 
outras provincias, de 1.772:323jí25. 

Importarão — O valor da importação de mercadorias estrangeiras livres de direitos foi no anno 
passado de 378: 53 1$530. e dos géneros nacionaes vindos de outras provincias foi do 2.463: 123|0d2 ; o 
oa importação directa para consumo foi de 20.200 :839J772. 

A Bahia no período citado occupou o segundo logar com relação ao rendioiento da Alfandega, que 
I foi de 10.124:757^111. 

I Quadro doa rendimentos da Alfandsja nos últimos seguintes exercícios 

Exercícios Rendimentos 

1880 a 1881 10.053:30l$862 

1881 a 18'!2 10.946:984$423 

' 1882 a 1883 9.242:97i|6S.i 

1883 a 18S4 11.449:049|610 

188i a 1885 10.188:954}i47 

I 1885 a 18SÔ • 9.642 :675í5486 

1^6 a 1887 10.m:757|lll 

Receita e despeza — A receita foi orçada em 3.213:723.$396. 

A despeza decretada pelo orçamento deste anno monta a 3. 345:101$171. 

A divida total da província é actualmente de 9.311:300$, sendo a fundada na importância de 
8.011:300.? e a fluctuante na de 1.303:000$03J. 

Es.sa divida é na sua maior parte originada pelas grandes sommas empregadas em estradas do 
ferro e obras publicas. 

Na Estrada de Ferro Bahia e Minas 1.2Sl:ô03$000 

>ía Central, em acções 1.0)0:0005000 

Na de Santo Amaro 2.2H:3255->()0 

Na Tram-Koad deNazareth 623:9iJ3$057 

Na grande rua da Montanha 320:2il^l>>o 

No cães do Ouro 415;0J0?7J5 

5.937:220.^518 

Da Estrada do Ferro Central já recebe a província os dividendos como accionista, o deverá igual- 
mente recebel-os da Tram-Road de Nazareth, logo que sej\ concluído o seu prolongamento, sendo 
tanabe u de asperar que venha a auferir lucros da Estrada Bahia e Minas, quando concluído o pro- 
longamento na província de Minas G3raos, para o qual foi concedida pelo governo imperial garantia 
de juros. 

Da Estrada de Santo Amaro terá também boa renda, á medida que for sondo desenvolvida a 
grande lavoura nos férteis terrenos por ella atravessados. 

Creação de gado — Si a Bahia não occupa o primeiro logar com relação ácreação de gado, não' tem, 
todavia, collocaçâo muito inferior ás outras provincias. 

Nos seus sertões existem importantes fazendas do criação, não so de gado vaccum, como cavaUar, 
muar, lanígero, cabrum esuino, que abastecem, em grande escala, os mercados consumidoras. 

Minas.-^A Bahia é riquíssima em mineraes: o ouro, o cobr^, o ferro e os diamantJS são vistos em 
▼árias partes do seu prodigioso território, onde leem-so iamben encontrado indícios da existência do 
. carvão de pedra. , , ^ » , , » ,x. 

I Em parte alguma do mundo o diamante da Bahia (comarcas de Santa Isabol, Lavras Diamantinas 

t Cannavieíras) tem superior em bolleza. . , . 

Ga calcareos, o manganez, o alúmen, os mármores o os crystaes existem em abundância nas comarcas 
de Caetit»:-, Chique-Chique, Ilhéos, Porto Seguro e Valença; assim como, o salitre nas de Jacobina 
Monte Alto e outros legares. ^ ,, ,_. ... , . . . , , 

Acha-se em effectiva lavra na Bahia a mina de turfa em Marabá, concedida por decreto imperial de 
2> de novembro de 1884, e estão em andamento os trabalhos das minas de ouro do Assuruá, ci\ja con- 
cenão foi feita por decreto de 11 de dezembro de 1S8J á companhia do mesmo nome, assim como 

A. 13 
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XII. Estado do Espirito Santo 



o Estado do Espirito Santo é um dos moDores em extensão territorial, mas, nem 
por isso, deixa de ser um dos melhor aquinhoados pela natureza, com todas as con- 
dições de real prosperidade. Carece, apenas, pura chegar a ^ta, do um modo com- 
pleto e satisfactorio, que sejam povoadas e cul taradas as suas excellentes terras, 
infelizmente ainda atô agora, em grande parto, tnvúu, ou mesmo habitadas por 
tribus selvagens ! 

No ultimo quiuquennio fora assaz manifesto o esforço doi espirito-santenses em 
augmentar os meios o recursos matoriaos da suaprovincia, o as cifras da proda- 
cçSo provincial comprovaram oslons resultados de semelhante esforço. 

Entretanto, muito ha quo emprehonder e realizar, para que o Espirito Santo 
possa considerar«se na posse segura de uma prosperidade bastante o estável. 

Falta-lhe viação, commoia e bom repartida, que ponha em commuuicação as 
localidades de seu interior, e estas com as do Estado de Minas Geraes, cujos pro- 
ductos da região^norte teem a sua natural saliida pelo porto da Viciaria ; falti-lhe 
a immigração, que colonise as terras ubérrimas, que aproveite as madeiras pre- 
ciosas de suas immensas florestas, convertendo-as em elementos de outras tantas 
industrias ; faíta-lhe o melhoramento de seus rios navegáveis, ao menos, naquelles 
trechos mais fáceis, e que assaz favoreceriam o commercio inter-^lqcal ; falta-lbe, 
e ô de urgente necessidade, uma ferro-via, que ligue o porto da capital (Victoria) 
com as ferro-vias do Estado de Minas Geraes, que vão em demanda das divisas da 
mesma província. 

Lamentamos que, à falta de dados convenientes, não possamos offerecer um re- 
sumo completo das condições económico- financeiras da importante provincia ào 
Espirito Santo, em 1889, falta, que aliás não dererà ser levada à conta de nossa 
incúria^ visto que empregámos os weios que nos pareceram eíQcazos para seme- 
lhante fim, (*) embora improficuamente . 



prosep^uen os trabalhos preliiiiaarji das minas Jaqujllo antal na o narca cIj Jacjbiaif conjididis á 
companhia deste noiue. 

Immiqraçno — Extensas e fortilissimis xonas de terrenos devolutos possue a Bahia com vantagens 
para a colonisição estrangeira c (li)S)nvolviinonto da industria agrícola, sua principal fonte de riqueza. 

Inesgotável en recurs)S, sou futuD é r.íalment^ dos mais auspícios )J, e tuao pranielle comas 
medidas ultimamente timalas pUo governa ínp<3rial para dotal-a dos meios necessários á rdCepçio de 
iTimigrant^s, que nào tir-larão a vir prjstir-lhe o augnento de forças de que argente nenf) carece pir» 
a sua inteira prosperidade. 

/)is;Utuc'''>«3 ut$iít — Entre as diversas instituições eoi que manifesta a Bahia o desenvolvimento da 
Suaactividald, conta ella o Institutj Agrícola, as fabricas já alludidas, os engenhos centraes, e outros 
industriai de menor importância. 

<)s estabelecimentos bancários : Banco da Bahia, Lond.in nnd Brasilian Bank (li nited), Btnca 
Mercantil, Sociedade Commercio, Caixa Economio-i, Caixa Filial do Englisb Bank of Rio de Janeiro 
(limíteii), e Caixa Económica e Monte de Snccorro, quo é do Estado. 

Ha ainda a notar as instituições scientificis, como sejam ; a Faculdade d« Medicina, o Lvc:o Pro- 
vincial, o de Artes e Officios, a Academia de Bellas Artes, a Biblíotheca Publica, as Escolas Noraues, 
diversos fi^Abinet^s de leitura e coUegios para'^ ensino do curso de hunanídadcs. 

Palácio da prdsidencia da Bahia, IS de dezembro de 1S88. 



(M N)s dirigimos ao inspector da fazenda provincial, e, posteriormente, ao goTemador do Eslavo 
pedindo informações & respeito ; mas nada conscguiiios. 

O autor/ 
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Com relação às suas finaBços, o pouco que nos cumpra informar, extrahimol-o 
do -relatório do presidente daquella provinda, de data do 9 de julho de 1888, 
onde se iô : 

O estado da Fazenda Provincial é satisfactorio. 

Os serviços todos estão altendidos e ha dinheiro no cofre provincial para acudir a todas 
as obrigações da provincia, segundo se prova pelo quadro seguinte : 

exercício de 1888 

balancete da rbcbita e dbspbza, effkctu.\.da3 pela caixa do thbsouro provixciai, 

até 30 de junho ultimo 



Jicceita 

Saldo da semana anterior 3i:241|i07 

Recebido de diversos 13:921^11^ 

Imposto de 2% *. •. 2$666 

Idem d3 5 % 8$333 

45:i73$2l6 

I>:spcsa 

Título 40 Instrucção publica 104$00O 

» 100 Obras publicas 368$000 

» lio Pessoal inactivo 5S$33a 

» 13« Desp?zaa diversas 50a:$Q0() 

1: 0303333 

Saldo que passa 44: 142^883 

Segundo as previsões, este saldo tende a augmenlar-se nos próximos mezes (diiplí- 
cando-se talvez) pela entrada das rendas esperadas das repartições subordinadas ao 
Thesouro Provincial e p?la exportação do café, nossa principal fonte de receita. 

Examinando o balanço do ultimo exercício "ncdrrado, reconhecereis que o total da 
receita arrecadada, durante 18 mezes, subiu a 824:067§067. 

Desta somma pertence: 

A* renda de exportação 4l0:930$li7 

A' do interior 194:05S$23a 

A* de applicação especial, assim qualificada : 

Contribuição do despacho maritimo • 2:099$00C 

Supprimentj do governo geral 10:025í^07 

Auxilio do cofre gáral (lei n. 23^5 de 1873) 5:570$332 

Producto de loterias . . . ; 120:000|ÕOO 

Imposto de 2% sobre vencimentos 3:õ97f981 

Renda não classificada : 

Saldo do recolhido — de mais — pelos exactores 39$892 

Diiferença a favor do administrador da mesa de rendas deS. Ms^theus . 10$000 

Depósitos : 

Supprim^to da caixa geral á de pagamãnto de juros das apólices. . . 29:694$00O 

Cauções em titulo? da divida publica . 6:60J^0 

Ditas em dinheiro ". 642$')00 

Ditas do contractante de loterias • • 3):000$00a 

Gratificação ao fiscal das loterias 70Q$000 

Operações de credito : 

empréstimo á caixa geral pela de deposito? 10:OGO$000 

824:067$067 

'aldo que passou do exercício anterior 81:229$598 

905:296$665 

)oduziado-se a importância da despeza 707:685$929 

Reata 197:610|73Ô 

""e constituo o saldo das diversas caixas do Thesouro Provincial — ai 

quaes, exceptuada a caixa geral, montam em • 197: 596^101 
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Sobrou, porUinto, naquella caixa (em dinheiro) i4|635 

Pelas demonstrações do relatório da Fazenda Provincial, vereis que as di- 
vidas do exerc-icio findo sobem a 11:4271176 

Dos quaes deduzidos os 141635 

saldo verificado, resultou um defloit de 11:412|541 

Não contou o Thesouro nas dividas do exercido ílndo sinSo o liqui- | 

dado. 

Muitas despezas, porém, já lhe estão presentes e em estudo, — pro- 
cedentes de obras e de outras verbas, — todas pertencentes ao exercício an- | 
terior. 

Calculo que não andarão em pouco dinheiro as importâncias por li- 
quidar-se. 

Segundo o quadro do Thesouro e as previsões fundadas nos processos legaes, 

a receita para o exercício seguinte foi avaliada em 524:759|500 

e a despe-za em 513:80^676 

devendo restar um saldo de * •• . . 10:892|82l 

Para o exercício de 1888 a receita foi calcilada em 903:JDú$85i 

que, comparada com a orçada para o futuro exercicio 524:759$500 * 

mostra uma difTerença para menos de 378;541S351 

São óbvios 09 motives que explicam essa diíTerença. 

A lei do orçamento vigente contou com o total das loterias contractadas, na 

importância de 300:000f000 

quando sabeis que o orçamento geral, prohibindo na corte e província do 
Kio de Janeiro, a venda dos bilhetes das loterias provinciaes, reduzia 
grandemente o producto dessa verba de receita e determinou mesmo 
rescisão de contracto. ; 

Accresce que alguns contractos celebrados ou não podiam subsistir por * ! 

manifesta imperfeição — (como decidi) «^ ou não teem "produzido o resultado 
desejado. i 

Além dessa verba, desappareceu do orçamento, pelos efTeitos da lei de 13 de | 

maio do corrente anno, todo o imposto fundado na propriedade escrava 

— orçado em • • 14:703|000 j 

fora a renda es|>erada da mesma procedência, não orçada, e constante 

do § 52 da receita » • • % 

O imposto de heranças e legados e o 1/2 %, sobre escripturas publicas, | 

resente-se, na parte relativa a essa propriedade, daquella influencia. . . % 

De tudo isto se conclue que, não contando-se com o producto dos impostos 
dessa natureza, não orçados, ha a diminuição real do orçamento vigente 
da renda esperada e porianto, a diílerença de 314:703$ para os cálculos 
do orçamento futuro ; não sondo licito ao Thesouro orçar a receita sobre 
a esperança fallivel, da revogação do orçamento geral, naquella parte. 

DIVIDA PROVINCIAL 

Não houve alteração em relação á divida fundada da província, quo con- 
tinua a ser de 283:8001000 

A divida fluctuante importa em 18:057^176 

Pelo exposto verifíca-se que o passivo da provinciu ^ de 30D:857$176 

Devo ponderar-vos que os Juros da nossa divida são excepcionaes no Império. Não 
tenho noticia de que provincia alguma pague 7 °/o pela sua divida fundada. 

De documento oíDcial posterior, (*) sabe-se que, no dia 15 de novembro de 1889, 
a oaixa geral do Thesoaro Provincial accusam^ apenas, a importância de 3:r91¥816, 



(») Telogramma do governador do Estado ao ministro da Fazenda publicado no Diário de SoliU^i 
desta Capital Federal, em 7 de maio de 18J0. 
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— e qae os compromissos legados pela situação decahida (o Tegimen dó império ) re^ 
^pre&enULYamnm deficit approximado de 100:000$000. 

Ck>m relação á receita e à despeza da provincia, chamamos, ainda, a attenção do 
leitor para os quadros financeiros do seguiate capitulo desta mesma secção. 

E é o pouco, que podemos informxr sobre o Espirito Santo. 

Xm. Estado do Rio de Janeiro 

Em relação às ânauças desta província, parece-nos que nada poderemos fazer de 
melhor do que transcrever a sua descripção fe:t i, um mez antes da revolução de 
lÔ de novembro, pelo seu ultimo presidente à as.einoléa provi nciah Eil-a : 

Ao assumir (*) a administração da província, encontrei em seriae difficuldades o The- 
souro Provincial. Existiam então apenas 4i:60i$52l na caixa de rendas ordinárias. 

Entretanto, além das despezas regulares da administração, estava imminente o paga- 
mento dos juros de apólices correspondentes ao 1° semestre do actual exercicio. 

TIto, pois, de autorizar o empréstimo solicitado pela directoria de fazenda, em officio 
de 2? do mez de junho, na importância de 500:000$, que foram tomados a juro dè 5 */i 
a 6 */j ®/o ao anno. 

Continuando a insufficiencia da renda da província, para satisfação de seus encargos, fui 
constrangido a autorizar nova operação do mesmo género até á somma de 600:000^000. 

Por conta desta, até 30 de setembro ultimo, entraram para o cofre provincial 528:864$ 
a juro deôe 6 Vi Vo ao anno. 

Ápplicada. como foi no exercicio passado, a quantia de 457:290|391 ao pagamento de des- 
pezas que, segundo a lei do orçamento, deviam ser realizadas por meio de operações de cre- 
dito, aconteceu que averba de receita proveniente da venda da estrada de ferro de Canta- 
Sallo, que fígura no orçamento do corrente exercicio na importância de 750:030$, fícasse, 
esde logo, reduzida a 292:709$609 efectivamente êscripturados ao eacerrar-ss o exercício 
de 1888. 

Verificando-se por esta forma a hypothese do art. 7® da lei do orçamento vigente, não 
podia prescindir dos empréstimos a que me tenho referido e se impunham como imperiosa 
e inadiável necessidade. 

O decrescimento da rt^nda e o augmento constante da despeza são a causa desse pouco 
animador estado das finanças provlnciaes. 

Não vos occultarei a impressão desagradável que me causou ter de iniciar a minha 
admiaistraçàocom a re-abertura, nas contas da província, do titulo da divida fíuctuante, que 
se havia encerrado por effeito da alienação da estrada de ferro de Cautagallo. 

Exame mais aprofundado das clrcumstancias financeiras e económicas da provinda con- 
firmou essas apprehensões. 

Doofficio com que o illustrado Sr. conselheiro José Bento de Araújo passou-me a admi- 
nistração, bem como do relatório do director da Fazenda, consta que foi d6 7.069:98d$i95a 
receita do exercício de 1888, definitivamente encerrado a 31 de março do corrente anno. 

Deduzindo-se dessa somma o saldo que passou do exercicio de 1887 na 
Importância de 144:446$328 

O rendimento do hospital de S. João Baptista de Nictheroy, na de . . . 81:20^00 

O saldo existente no Thesouro no começo do exercicio de 1888, proveniente 
do prod neto da venda da estrada de ferro de Gantagallo, na de . . . 3.040: 102|351 

B o que da mesma proveniência existia em igual data no Banco do 
Brazil • 203:698^9 

O que tudo forma um total de 3.469:449$428 

Resta, para a receita própria do exercicio de 1888, a somma de ... . 3.600:538^67 
Inferior á orçada pela lei n. 2922 de 31 de dezembro de 1887 em ... . 798:7i7|5Í7. 

A despeza própria do exercicio attlngiu o anno passado á somma de. . . 4.740: 194|015 
Que, comparada com a fixada na lei do orçamento, acima citada, na impor- 
tância de 4.399:056$275 

Sxcedeu-a na quantia de. • . • • • • • 34i:137|740 



(i) Em 19 de junho de 1889. 
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paga em virtude dos credito) supplementar os votados na lei n. 3061 de 15 de dezembro do 
annopa*;sado e dos complementares abertos por .meu digno antecessor, em virtude das auto- 
rizações ct»nstant?s dos arts. 3o, 4° e 2S da citada lei do orçamento, par deliberações moti- 
vadas de 31 de mnrço ultimo sujeitas ao vosso exame e approvação. 

Cjmparaado a receita própria de iSSS com a de 1885, na importância de 5.745:536|5Ô9, 
nota-B6 uma diminuição de 2.144:997(^802. 

Comparada a mesma receita do mesmo exercício de 1888 com a do e::ercicio de 1886, 
na importância do 4.9S^:'^89?052,.vcriíica-se que naquelle houve uma differ<?nça para menos 
de 1.3S8:451$ld5. 

Em r.^lacão ao anno financeiro de 18S7, cuja arrecadação fora de 4.319:813$636, o refe- 
rido excrcicio é ainda inferior em 719:274i5áG9. 

Montando a d^speza total do exercício passado (1S88) 

•m 7.069;988$l^ 

ao passo que a roceita própria do mesmo exercício, in- 
clusive o rendimento do hospital de S. João B;\ptista, 
foi de 3.6S1: 7405967 

ve-se que aquolla excedeu a eí5ta na quantia de . . , 3.:^:247$228 

Importância que fui supprida : — — 

vcom o saldo que pasíou do exercício de 1887 141:440$323 

com o dinheiro pertencente á província e existente no 

Theaouro e no Banco do tírazil 3.243:80D$9JQ 3.38S;247§228 

Cumpre todavia noJar que, tcndo-se pogo no exercício de 
que m<> occupo, a divida fluctuant?, então existente, 
na importância de 322:831^40 

e resgatado diversas apólices, no valor de I.õl8:787$839 l.P41:6195679 

o deficit do exercício foi propriamente de 1.5iG:627$519 

No lo semestre do exercício vigente importou a receita escript:irada na The^ourariaatá 
30 dejunhoea que consta dos balancet^sdas Co )lect-or ias e barreiras, durante os mezes de 
abril e maio, na somma de 3.170:rt28'$yi2, a saber: 

Renda ordinária 1.407:531^331 

Dita extraordinária 2:060>981 

Total da renda própria do semestre 1,4'J9:601S312 

Resto do producto da venda da estrada de ferro de Can- 
tagallo, escripturada como receita do exercício, cx-vi 
do disposto no art. 1° n, 21 da respectiva lei do orça- 
mento (lei n. SXrZ de 17 de dezembro ultimo). . . 292:709.5609 

Rendimento do hospital de S. João Baptista de Nl- 

ctheroy 19.<SO0O 

í'.n posto sobre vencimentos 1:030:^22 

Moviír.ento de fundos 1.467:089^x39 3.170:028jgl2 

A receita própria do 1* semestre do exercício de 1888, 

tendo sido de 1.387:416$212 

ao passo que a do corrente fora de ....... 1.409:í>01$312 • 

nota-sequeno semestre próximo findo arrecadou-se mais 22: 185$100 

A lei do orçamento do corrente exercicio estimou a receita de todo elle 

na importância de 3.979:813^188 

De sorte que, tendo-se arrecadado 1.4 09:601^312 

Resta para o 29 semeátre. ..••..., 2.570:212$i)76 

algarismo, qu3 não será attingido, embora seja constante o :^ctode avoTumar-se a arrecadação 
no ultimo semestre dos exercícios, e ter a renda do semestre passado excedido a que Ihcé 
correspondente no exercicio de 1888 nos já indicados 22:185$6}0. < 

Dobrando a receita arrecadada no l® semestre, com exclusão do que figura em movi- 
mento de fundos e no titulo Hospital deS. João Baptista, reconhece-se que a receita de lodo 
o exercicio não poderá ser superior a 3.406 :682$480. Ora, si a despeza votada, sem contara 
extra-orçamentaria, como a do 266:0)0$ de garantia de juros á companhia Santa Isabel do 
Rio Preto e pagamento á Campos Sy7idicate do que lhe é devido além do producto das taxas 
de esgotos e outras despezas eemelbantes, sobe a 4.729:813$388, ó manifesto que o deficit do 
«orrenfce exercicio ascenderá a somma muito superior a 1.300:000$000. 

Segundo o orçamento organizado pela directoria de Fazenda, a receita do 

exercicio futuro de 1890 importará Bm-, •..;..;;.... 3.887:783$ôl9 
Calculada como está a despeza no mesmo documento em 5.Q65:6i2$Q67 

^erá inevitável o rfc/foít de i.l77:828|448 

«naior que o previsto no orçamento organizado para o exercicio actual, que 

foi de 1.026-8911263 
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Assim, os ãeficiuse succedem sem interrupção, o que infelizmente confirma as minhas 
^pprehensões sobre o futuro financeiro daprovincia. 

A divida passiva fundada, consistente em 10.521 apólices de 500$ e 13.872 de 200$, é nò 

Taíor total de . . 8.034:900$000 

e a fluctuante, na «amma de 1.028:864$000 

Releva notar que esta tende ainda a crescer, em vista das previsões e autorizações da 
lei do orçamento em vigor. ...... 

Vimos dos tópicos iniciaes do presente paragrapho, que alôm da importância indi- 
cada, se havia contrahido mais o debito de 1 . 100:000$000. 

A divida activa era na mesma época de 706:383$065, a mór^parte incobravely na 
opinião do director da Fazenda da mesma provinda. (*) 

Qoasi não ha mister de accrescentar palavra, acerca das condições financeiras do 
Rio de Janeiro: estas patenteam-se áe modo hBstiinie, nas poucas informações que 
acabamos de offerecer. O decrescimento das rendas publicas e os deficUs orçamea^-- 
tarios consequentes teem sido a sua situação financeira, desde muitos annos. 

Com o resultado da venda da Estrada de Ferro de Cantagallo, que era do domínio 
provincial, se pôde, apenas, encerrar, por emquanto, a conta da sua enorme 
divida fiuctuante ;— mas urgências posteriores já haviam forçado o seu governo a 
recorrer áquelle meio. . . 

Todos sabemos o por que desta má situação de uma província, aliás dotada das 
mais vantajosas condições de engrandecimento e prosperidade. 

Tirando os seus maiores recursos, si não todos elles, da industria agrícola, foi o Rio 
de Janeiro gue mais soffreu com a transformação do trabalho servil em trabalho livre. 

Emquanto os seas grandes proprietários ou fazendeiros^ acreditando na neces- 
sidade de ser conservado o trabalho servil, se descuidavam de proveito dos meios 
de substitui 1-0,— a propaganda abolicionista, crescendo de dia para dia,— não 
tardou d'3 levar a desordem e a desorganização naquelle mesmo trabalho, em que 
elles haviam posto toda a sua fd. 

E daqui succedeu que, já se achando assaz diminuídas as forças da industria agrí- 
cola,— ficaram quasi totalmente annulladas, quando a lei de treze de maio de 1888 
fez c^sar, de um só golpe, a obrigação do trabalho escravo. 

Não se pôde contestar o prejuízo immenso da agricultura fluminense ! 

Mas quaes foram os culpados ? 

A propaganda abolicionista^ que se propoz a um grande acto de razão e de huma- 
nidade ? Não de certo. 

O governo, que sanccionou uma aspiração, um acto da vontade nacional, — 
consagrando em lei expressa o mais inviolável dos direitos humanos,— a Uberdade f 
Também não, certamente. 

Culpados foram os que negligenciaram de prover, em tempo, as necessidades da 
industria que professavam, ou ainda mais do que estes, aquelles, que iUudiram os 
flteressadosj com dk esperança de 'ser perpetuada uma instituição — í^^aímen/ô im- 
oeslveí, e'^naeionalmeHte tíondemnada ! . . . , 

Tivesse o Rio de Janeiro imitado a outras provindas,- notadamente a de 
l. Paulo, nos meios de substituir o trabalho servil,— e a sua grande industria 



(^) Relatório do director da Fazenda Provincial, de 13 de julho de 18S9, 
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agrioola, em vez de retardada ou mesmo arruinada^ dstaria hoje em condiçOes da 
maior prosperidade. 

Mas, fallando desta sorte, não supponha alguém que consideramps o Rio de Janeiro 
em circumstancias desanimadoras, sob o ponto de vista economico-flnanceiro. 

A estatística recente da sua producçSo annual protesta contra semelhante hjpo- 
these: a cifra daquella, relativa aos seus três productos principaes^— o café^ o 
assucar e a aguardente , fâra em 1889 de perto de 40.000:000$, calculando os mesmos 
productos a preços razoáveis. (') 

Esta cifra de producç&o é, sem duvida, uma grande riqueza. 

Além disso, mais de vinte estradas de ferro cortam o solo da provineia, repre- 
sentando um capital superior a 50.000:000$, e com uma receita nâo inferior a 
5.000:000$000. 

Tem 11 engenhos centraes, convenientemente situados, represautan lo um ca- 
pital superior a 14.000:000$; tem algumas companhias agrícolas, e sete fabricas 
de tecidos^ representando também capitães de somma elevada. 

Náo é preciso addicionar, que por toda parte na província sobram terras da 
melhor riualidade e de vantajosa situação, para os diíTerenles ramos da lavoura, 

O que falta, pois, ao Rio de Janeiro, ô o trabalhador, ou antes, ó a immigração^ 
que venha aproveitar bastantemente os elementos de riqueza, que ahi existem mal 
aproveitados, ou, mesmo, inteiramente abandonados... 

Temos muita fé no futuro do Rio de Janeiro. * 



XIV. — Estado de Minas G-eraes 



No relatório do presidente dessa província, apresentado à sua assemblôa provin- 
cial, em data de 4 de junho de 1889, o seu estado financeiro ô descripto pela ma- 
neira segumte: 

Está deQniti vãmente encerrado o exercício de 1886-1887 (•), que pôde ser apreciado, por 
serem exactamente conhecida? a receita e despeza respectivas» e é desse conhecimento e apre- 
ciação que resulta a convicção, acima enunciada, da prosperidade da? njssas finanças, pois 
quo patente fica que, de tempos a esta parte, os exercícios encerrados teem legado aos subse- 
quentes não pequenos saldos, depois de satisfeitos todos os encargos próprios . 

A receita do de que trato ( falia o presidente), inclusive a da prorogativa, 

attingíu a. .......... 5.798;S!25$375 

que, comparada com a que foi orçada 5.ii5:300$000 

d& um excesso de 683;6l^5|375 

Addicionando-se a este a renda não contemplada no art. lo da citada lei 

n. 3385, como productos dos juros de dinheiros depositados em bancos, ao*»*» 

custas judiciarias, cobranças indevidas, etc, que se eleva a 32:033$916 

sobe o dito excesso a 715^619^91 

A despeza eifectiva foi de • • • • 5.351:143$913 

e a orçada de 5.115:30^000 

havendo, pois, um excesso daquella sobre esta de 235:843t913 



(1) Vide R9tro»peetc do Jornal do Commircio de i889. 
(>) Teve três semestres. 
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ao qual addicionando-se as dçspezas não contempladas no art. 2^. das re- 
feridas leis, qae são — armamento e munição da guarda urbana, despezas 
pagas e não escripturadas nos annos anteriores, commissões pagas a bancos, 
na importância de 29:0il$823 

eleva-se esse ext^sso a 264:8551736 

Abatendo esse excesso de despeza do da arrecadação, que é de 715:649$29i, 

fica o saldo liquido do exercicio reduzido a 450:793*555 

que constituem o saldo propriamente dito. 

Emittiram-se no referido exercicio, para occorrer &s despezas de juros a estradas de ferro, 
819 apólices, na importância de 824:444$200 e recebeu-se da Companhia Estrada de Ferro 
Leopoldina, como restituição a de 49:427$9i2, ficando assim elevada a receita da caixa de 
operações de credito a 873:872$172. 

Mas, como essa caixa tivesse de occorrer á despeza do pagamento de juros garantidos, 
na importância de 1. 293:7 i4$397, resultou ura deficit de 4l9:842$2^5, que foi coberto pelo 
saldo da penda ordinária— 450 :793.?;555 e que ficou reduzido a 30:951$330. 

E pois, reunido este ao de 763:974$603 recebido do exercicio anterior de 1885-86 e mais 
a quantia de 18:05l$789: obtida por empréstimo da caixa de depósitos e qne não pôde ser in- 
denmizada a tempo, foi de 812:977|722 o saldo transmittido ao exercicio de 1888. 

A renda do exercicio de 1888, orçada em 3.474: )0J|, attinglu, contra toda a espacta- 
tiva, a 4.063:587$141, deixando, portanto, um saldo de 539:587|141. 

A despeza, fixada na mesma importância que a receita 3.474:000$00O 

subiu a 3.706:1941488 

deixando uma differença para mais de 232:191$188 

Assim, pois, temos que entro a receita arrecadada e a despeza eflTectuada houve um saldo 
propriamente do exercicio de 357:393^11:653 que, reunido ao saldo passado do exercicio 
anterior, ficou elevado a 1.170:370§375, sendo em dinheiro 84tí:365$836 e em poder de 
diversos 324:0D4§õ39. 

Tomando-se por base a media dos três últimos exercícios, definitivamente liquidados, 
pôde a receita para o de 1890 ser orçada em 3.678:762$, assim discriminada :(*) 

Direitos de 3% sobre exportação. 124:324$00a 

Direitos de 4 % sobre o café 1.3o7:127.'>000 

Direitos de 6 % sobre géneros de producção 372:000$000 

Imposto de industria e profissão 287:127$000 

Sello de heranças e legados 198:000|000 

Novos e velhos direitos 122:384$000 

Emolumentos de secretarias. 32:0)0$000 

Taxas itinerárias 786:60(^000 

Sello de patentes da guarda nacional 4:80:)|000 

Imposto sobre o ouro 8:30{).>000 

Imposto sobre o sal 65:600^000 

Pedágio • 4:600^000 

Passagem nas estradas de ferro 66:00 );^.000 

Renda extraordinária 3:30;)$000 

Multas por infracção de leis 10:00(^000 

Reposições e restituições 7:800§000 

Juros de apólices. ... 200$ )00 

Cobrança da divida activa 20:000$000 

Imposto sobre heranças em linha recta 48:000^000 

Idem, idem a pessoas fora do império 5:000$0}0 

Meio % sobre contractos de estradas de ferro 50:000$000 

Imposto predial 100:000$000 

3.678:762$000 

Segundo os cálculos da directoria de Fazenda, pôde a despeza ser fixada em 4.000 :000$000, 
da seguinte forma: 

1.0 Representação provincial 150:434$800 

2,0 Secretaria do governo 48:000$100 

3.0 Instrucção publica 1,175:885$000 

4.0 Força publica 679:6695250 

5.0 Fazenda provincial 441: 155^000 

6.» Obras publicas 428:63i$283 

7.0 Saúde publica 53:000$000 

8.0 lUuminação da capital 20:000$000 



(1) A lei orçamentaria, 'de 13 de agosto de 1880 fixou a despeza, guardados os mesmos Uêna acima 
enumeradoR, em 3.\)47;957|S(X) : e orçou a receita arreeadavel das fonUa também indicadas em 

9 QP;4.(UVkMW\ 



3.9&1:50Q|000, 
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Transporta % 

9.® Festejos nacionaes 40OÍ)O0 

10. ApisMitados (* reformados 192:lo4|667 

11. Divida pasiiva 631:<I80|000 

12. Desp3zas diversas 179:300^000 

4.000:UOOtOOO 

Comparados e^tes dous cálculos, fica demonstrado um deficit de 321:238$; mas con- 
vém attender ao seguinte: 

Para oivam>'nto da receita t:)mon-s? em vo;'d^dí a media d)8 ires últimos exercícios liqui- 
dados, quando enlretant ) é cn-fco quo verbas ha, como a do imposto sobre o café, taias iti- 
nerárias, novos e velhos direitos, eto., etc, que teem sempre produzido somma superior á 
orçada, o p-)r isso podem ser eleva<lna acim.i da moJia. 

Assim é que, no exorcicio do 18;^5-8(> o pro liicto do imposto sobre o café foi de 
1.40<5:l()3^iOO ; no de 1886-87, sem a pr )r(»{>aUv:i, de 1.382:550^578, e no de 1888, que 
ainda não está de tod-) liquidado, foi d» 1 63í:9?t)^146. 

O d'- tnxas itincrarins foi, n) de iSS5 - S(). d^í 77<):172$663 ; no de 1886-87, sem a proroga- 
tiva, de 8r>4:Ol4$845, e no de 188S de 924:971.!>'.»02. 

Od(» pa^sag.^ns nas estradas de ferro foi, no de 1885-86 de 64:077S238 : no de 1886-87 
de 76:953:^64. e no de 1888 do 89:227$288. 

O de nov.s e velhos direitís foi, no cía 1885-86, de 120:809$453; no de 1886-87 de 
127:694>4í'0 e no de 18S8 de 147:09 ÍS097. 

Conforme já ficou dit.o, a renda produzida em 18S8 foi superior á orçada em 589:587$141e 
a arrc^adaila no cxercicio anteriíjr de i8S''»-87, sem a prorogativa do semestre, em 2v)0:0l2;5ô61. 

Semelhante auçmento é sem tluvidn devido ao desenvolvimento do commercio, da la- 
voura e de outras industrias, que progridam á medida que a viação férrea vaese internando 
na província, como bem o demonstra o seguinio qufidro comparativo da renda produzida 
l>or exercicics, àuranti o 'ultimo decennio: 



EXKRCICIO 


« 

RENDA 


DIFFERENÇ.VS COMPARADAS 


TAXAS 


PARA MAIS 


PARA MEXOS 


DE MAIOR 
RENDA 


DE MEXOR 
RENDA 


1877—78 

1878-79 

1878-79 

1879—80 

1879—80 

1880-81 

1880—81 

1881—82 

1881—82 

18S2— 83 

1832-83 

1833-84 

1833-84 

1884-85 

18S4— 85 

1885-86 

1885-86 

1886—87.".... 


2.176:976.U70 

2.622:533C,12 
2.570:7148874 
2.570:714>S74 
3.889:3^4.S586 
3.0S9:382$5S6 
2.764:378$ )33 
2.764:3T8S)33 
3.236: 132$90i 
3.233: 132$9U 
3.003: 105$36S 
3.003: 105$36S 
3.654:353$150 
3.654 :35a$450 
3.563:33')$479 
3.563r33'0$479 
3.865:95)$250 


1 445:557$342 


51:818$638 


23,466 




1,976 


[ 518:669>712 


20,176 


325:006$533 


1),Õ2} 

7,201 


J 471: 6545,868 


17,065 


233:027$553 


/ 651:248§082 


21,686 


91:022$971 


2,491 


i 332:619?771 


8,393 






2.389:849$775 


700:8751695 


87,786 


22.188 
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Sendo a in»dia da taxa do auíjmento — da renda^87,7d6 ?i em cinco annos, temos aue ella 
tem crescido na razão de 17,557. Mas como exercícios teem havido que hão produzido me- 
nor arrecadação, cuja taxa é de 22,188 %, scgue-se que a media deste decTcscimento em 
quatro annos éde5, 5*7®^. 

Comparada es ta com aquella, t'^mos a differença de 12,010%, que constitue a progressão 
crescente da renda annual da provinda. 

Os impostos sobre o café, toucinho, fumo, gado vaccum e taxas itinerárias das cargas 
importadas com destino ao commercio, — são as fontes de renda que mais concorro m para 
aquelle augmento. 

DIVIDA. FUNDADA 

O estado desta divida, até 9 de maio recentemente findo, era de 6.317:000$, prove- 
niente da emissão de apólices para pagamento do despezas com a viação férrea, engenho 
central do Rio Branco, despezas essas, que, até 6 de dezembro de 1888, montavam em 
6982:792^079, e que hoje acham-se elevadas a 8.011 :717$210, por se terem feito diversos 
oitros pagamentos, na importância de 1. 028:925 Jl 31. 

Não temos dados precisos para indicar a divida activa da província em 1889. 

Encarada sob o ponto do vista económico, parece-nos que serão dispensáveis 
quaesquer informações, sobretudo, quando estas teem de limitar-se a simples traços 
g:eraes, como era nosso caso, à falta de outros dados mais positivos ou estatísticos. 

A província de Minas Geraes pôde ser tomada como a miniatura exacta do Brazil 
inteiro: é uma grandeza immensa, uma riqueza immensa, ainda inexplorada, & 
falta do braço omnipotente das industrias. 

De um território extensíssimo, cujas porções diversas são arejadas por climas dif- 
ferentes, e, portanto, com a capacidade de prodiicções agrícolas de toda espécie; 
com um suh-solo^ composto dos mais ricos (*) mineraes ; coní rios navegareis de 
grandes extensões ; com uma população, de longe em longe, disseminada ; —somente 
de recente data occorreu aos seus governos a necessidade urgente de ter uma rede 
de boa e fácil viação, que ponha todo o território mineiro em communicação, a mais 
prompta ou immediata. 

Conjunctamente com a necessidade da viação, uma outra se impunha e se lhe 
impõe de modo evidente: é a immigração numerosa, aôm de povoar as suas terras 
extensas e tirar destas, pelas industrias, os innumeros productos, de que ellas são 
capaz.^s:— aqui o ouro, a prata, o ferro, o mármore, o crystal, o diamante, etc; etc, 
alli as madeiras de primeira qualidade, a cora, as fibras textis, os óleos, a borracha, e 
quasi, por toda parte, os cereaes, o algodão, o ftimo, o assucar e o café. Comprehen- 
de-se, e não precisamos dizel-o: onde ha taes e tamanhos elementos, para que a pro- 
speridade commum torne-se um facto normal, continuo e geral, só duas cousas 
S3rão exigidas como condições: que haja viação fadl e população numerosa. Haja, 
antes que tudo, a primeira,— que a segunda se realizará como consequência. . , 

Entretanto de uma o outra descuidou-se por muito tempo a província de Minas 
Geraes^ e somente, por essa falta sua^ não se acha ella hoje nas mesmas condições 
de progresso, que notamos com prazer na importante província de S. Paulo. 

— Ha uma industria, que jâ se acha bastante acreditada entre o povo mineiro e 
fue vae cada dia, augmentando o numero de suas fabricas, a somma do seu capital 
e o aperfeiçoamento de seus productos: 6 o tecido de algodão. 



(1) Como sabe-se, era do terrilori(f de Minas Ooraes, que, ainda em fíns do século passado, so ex. 
Irahiain e se exportavam milhares de arrobai de otrro, annualmente, para a metrópole portugueza. 

As grandes minas, então existentes, nãoVesappareceram nem se esgotaram; ao contrario, novas 
mtras se teem descoberto. Entretanto, as suas minerações^ presentemente em actividade, não excedem 
Je 10 em namero, e nem todas estas, em condições dô recolheras vantagens possíveis!. .. 
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—Com matéria prima de primeira qualidade e abundante,— a industriada fiação 
e tecidos de algodão está destinada a dar os maiores resultados ec^nomloos ao Estado 
de Minas, 

Mo temos aestatistica disfabricjts existentes (soubemos da existência de 38 em 
actividade), nem aquelia dos seus proiuctos ; mas é facto, que o numero de umas e 
a quantidade de outros crescem em cada anno. 

Quanto aos seus productos da industria agrícola, apenas podemos chamaria este 
respeito, a attenção do laitor p.\ra o quadro financeiro (VII), que damos mais 
adeante. 

Importa não omittir, que o território mineiro já se acha presentemente cortado 
por diversas ferro-vias em trafego e em coustrucção ; mas, excepção feita da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil (ew-D, Pedro 11)^ quasi todas as demais carecem de 
prolongamentos ou ramaes^ que facilitem a sabida dos productos para os mercados 
mais importantes do mosmo, ou dos outros Estados vizinhos. 

E' preciso organizar, quanto antes, um plano geral da sua viação férrea,— dando 
a esta um ponto central, donde imrtam, ou aonde se entronquem, as suas vias^ferreas 
diversas e a sua grande navegação fluvial, pola qual, somente, poderá commuiúc:\r 
com todos os Estados do Norte da União. Cumpre obrar sem perda de tempo na 
realização de tão futuroso melhoramento. 

Como medida ocouomico-íinanceira, não devemos, também esquecer a ar- 
gente necessidade de dar ao Estado de Minas Geraes uma cidade capital con- 
digna. 

Ouro Preto ô, debaixo de todos os pontos de vista, um obstáculo permanente ao 
progresso mineiro ! 

Ainda uma observação : 

Quando em outra parte Azemos menção da receita e despesa geral de Minas, 
vimos que resultara um deficit, no decennio de 1878-1883, na importância de 
2.993 :417$560(*). Este facto precisa ser explicado. 

O rendimento dos impostos arrecadados sobre os productos mineiros é,por demais, 
superior á somma da despeza que o Thesouro Nacional debitava aos serviços gera^ 
naquella província ; succede, poróm, que, não tendo ella porto algum de embarque 
dos productos que remette para o estrangeiro, aquelles transitam principalmente 
peia Alfandega do Rio de Janeiro, e vem aqui engrossar as cifras dos direitos da 
exportação, em proveito desta. 

Reuna-se, porém, a estes a somma superior dos direitos de consumo dag 
mercadorias, que Minas Geraes também recebe pela mesma Alfandega, e teremos 
então a base, para calcular a sua importância real, sem duvida alguma, muito maior 
e mais elevada, do que a indicada pelo deficit, . . 

Sentimos devoras não ter colhido dados mais amplos para consignar, acerca do 
tão importante Estado de Minas Geraes, cujo futuro engrandecimento ô mais que 
um prognostico, ô uma certeza • • • 



(1) A pagina &, 
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XV, Estado do Paraná 

E' muito pouco o que podemos dizer sobre as condições economlco-flnanceiras 
do Paraná, visto não ter sido attendido o nosso pedido de informações a semelhante 
raspeito. 

Em todo caso, para não deixar em branco esta pagina do nosso trabalho, diremos 
ao leitor quanto nos foi possível obter. 

— Conforme o documento oíRcial, (*) verificar se: 1°, qu3 a sua divida fundada 
até dezembro de 1888 montava a 732:966$; 2<», que os bilhetes do Thesouro em 
circulação subiam a 306:547$452; 3", que outros encargos sommavam em 
987;620$61 1, ou por forma mais explicita : 

Divida fundada e juros 732:996$000 

Divida fluctuante 1;294:168$063 

Passivo total -2.027: 164$063 

Para fazer face a este grande encargo, dizia o presidenta da província á assem- 
blóa legislativa : (*) 

Temos o« impostos votados. Sua arrecadação, no ultimo exercício liquidado — o de 1887, 
produziu a quantia de 502:36:2$(>19. 

O termo médio. dos três últimos exercícios liquidados é 489:593$145. 

O mal é profundo I 

Maior, seguramente^ do que o calculara o solicito patriotismo de cada um de vós. 

A outros os commentarios. 

O que nos cumpre é encararmos resolutamente o abysmo, sondal-o prudentemente e 
transpol-o, pedindo forcas ao patriotismo de lodos os Paranaenses. A actualidade não pôde 
eontinuar. 

E' deprimente á dignidade da província, fere a nossa honestidade, leva-nos á bancarota 
« á dissolução. 

De onde veiu o mal ? Como chegámos á beira do abysmo? 

A meu ver, o mal vem de diversas causas, sendo as principaes as seguintes : 

1.* Não termos seguido sempre o preceito constitucional de que as leis terão por base 
primordial a utilidade publica; 

2.** Termos, no ardor do progresso, antecipado prematuramente melhoramentos não 
adequados ás nossas circumstancias, e, sendo ainda pobres, termos montado os serviços 
como si fossemos ricos ; mt 

3.* E, principalmente, termos deixado enfraquecer o respeito e presílgio das leis, fal- 
seando a sua execução, ou deixando-a lettra morta • 

O illustre chofe do gabinete 10 de março, coiUimia o presidente, solicitado no parla- 
mento a mudar a applicação, marcada em lei, de uma parte do empréstimo que realizara, 
respondeu nobremente : — « prejiro deixar correr o cangue de min fias veias a desviar os dí- 
nheiros públicos de sua appHcaçao legal » . 

Fosse essa lição guardada no Paraná, e, com o producto das loteri*as, estaria concluído 
sumptuosamente o magestoso templo da matriz nova desta capital, vivo testemunho de que 
a fé de nossos pães continua vivnz e perenne no coração dos Paranaenses. 

Fosse ella guardada, e não teria a província de recorrer ao favor particular para 
pagar em dia os juros de sua divida fundada. * 

— Os 17:000ç entregues pelo Theeouro Nacional ao da província, para serem applicados 
á catechese dos Índios, neste exercício, e o dinheiro cobrado da divida colonial, com appli- 
cação á immigração, não teriam sido confundidos com a renda commum da província e 
despendidos em outros fins I 

Fosse essa lição guardada no Paraná, e não nos acharíamos assoberbados por uma 
divida de 2.027:164§063, tendo apenas uma renda ordinária de 489:õ93;$4-l5 l 

Reconhecido e confessado o erro, não podemos repudiar a divida da província ; não de-» 
Temos receber esta herança a beneficio de inventario. 



(*) Relatório do Inspector do Thesouro Provincial, de 30 de junho de 1S83. 
(>) Relatório de 13 de julho de 1889. 
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O Paraná 6 honrado ; pagará !Qt=»gralmente a sua divida, bom quaôsquer sticrificios. 

Os erros dos máos governos cahein fatalmente nobre a cabeça dos povos que os toleram. 

Quaes os meios de fazer face ú situação iiuanceira que n js foi legada ? 

Vossa sabedoria e patriotismo os acharão infnllivel mente. 

Como, porém, é do meu dever coUabSrar comvosco no bem publico, pormiltlquea 
traços largos vos indij le o meu psnsameoto, cujo objectivo julij'© ser o da asserobléa,— 
liquidar o pa:sado oom quáLquer saorifioio e reorganizar o presente de modo a pagarem 
ãta e a dinheiro.» Ksse simples enunciado cobre a honra e o interesse da província, de 
envolta com a moralidade o força da administração. 

A província actualmente, como o d "" vedor insolvavel, compra tudo pelo dobro do seu 
valor, e não póJeser severa com os seus funccionarios, porque nãoospag^a devidamente. 

Nossa principal difllciildade consiste em pag^ar mos a divida fluctuante,que monta a 
1.291:l()8$063. 

E' bem claro que não podemos pedir ao imposto, ede uma só vez, es 5a quantia. Teremoj 
de seguir as praticas financeiras geralmenta adoptadas em casos análogos, consolidar a 
divida fluctuante por meio de uma operação de credito, dentro ou fora da província. 

Hlssa operação, sem augm^niar muilo os encargos actuae^, porque pa.!^amos juros de 
grande parte de nos^a divida fluctuante, trará todavia um ónus fixo para à nossa desp^za 
ordinária. A solução do problema está pois em decretardes : 

1.® A consolidação da divida fluctuante. 

2,^ Meios seguros de fazermos folgadamente a nossa despeza ordinária, sobrecarregada 
com o ónus fixo dessa consolidação. 

Detalhemos : 

A divida fluctuante monta a 1.291: 168S)03. Si delia eliminardes o saldo das lote- 
rlas, consignando no orçamento ordinário uma dotação que, dentro de prazo que julgardes 
razoável, basts para concluir as obras da matriz nova, ficará r^auzida a 953:3d4$>51. 

Sabei? quanto é onerosa para a província, principalmente nas circumstanr;ias em que se 
acha, a sua divida fundada, tanto pela elevação do juro, como, e principalmente, pela amor- 
tização annual de õ ^/o. 

Convirá que autorizeis .também a conversão dessa divida em outra de typo menos 
oneroso . 

Sendo a divida fluctuante (excluído o deposito da? loterias), de 953:364$65i, para levawtar 
essa quantia effectiva, «erá prejiso contrahir um empréstimo nominal de cerca de 1.003:000$, 
o que traré. para a nossa djspeza ordinária o ónus de 12 <>/„ de^sa quantia (juro e amorti- 
zação) ou 130: )00$000. 

E omo o orçamento proposto polo Thesouro Provincial para 1890, c omparado com a 
nossa renda ordinária, já indicada, produzirá um deficit de 110:0)Cfe^, a assembléa paca 
assegurar a marcha regular de suas flnanças, terá de crear novas rendas no valor total de 
240:000$, si adoptar essa proposta. Cumpre lembrar que desse enorme sacrifício se devs 
deduzir :i quantia d.e 60:00)?, renda prevista do imposto de transito na estrada de ferro, 
imposto já creado, e ainda não executado, o que reduz a 183:030$ a renda a crear. . . • 



Mesmo sem outras iaformações, melhor detalhadas ou mais completas, sobre a 
fazenda publica do Paraná, as poucas qu6^capam acima, no3 parecem bastantes para 
demonstrar, que a sua situação era realmente embaraçosa no correr do anno pro- 
timo findo ! 

O presidente daquella província considerava o seu estado financeiro, como se 
achando á beira do^xbysmo ! 

Quanto ás condições económicas daquelle Estado, não ha quem ignore os seus 
óptimos elementos e recursos naturaes ; mas tudo continua, como em gerai no paiz, 
mal aproveitado ou mesmo em abafidono completo ! 

Bastaria por exemplo, aproveitar a ínadeira encéllente ue suas extensíssimas 
florestas, para que tivesse o Paraná um grande movimento commercial e avultado 
augmento de seus rendimentos fiscaes. 

Alli, porôm, como nas demais províncias, o governo da monarchia preferiu fazer 
apolítica, que tudo esterilisara, a occupar-se do trabalho e da industria, qua tudo 
fructiflcae engrandece. 
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XVI. Estado de S. Paulo 

• iQleiramen to diversa da do ultimo presidente da provinda do Rio de Janeiro ô 
a linguagem» com queo presidanle de S. Paulo expoz à assqmblóa provincial desta pro- 
víncia a sua situação ecoaomico-finauceira, em seu relatório de lide janeiro de 
1889.... 

Para aquelle, tudo era difficuldade e embaraços ; para este, tuJo é lisonjeiro e 
garantidor de melhor futuro e progresso, 

Ouçamol-o nos próprios termos : 

E*-m3 agradável annunciar-vos qie o ostado financeiro da província, si não é ainda 
inteiramente prospero, é o ra ais lisonja iro que so poderia ambicionar, após as circumstan- 
cias apertadas porqueolla acaba de passar, e todo o paiz, com a auppressão do braço es- 
cravo, até bem pouco tenipo única alavanca de sua vida agrícola. 

As autorizações que nestes últimos annos t3em sido d.uias pira auxiliar a introducção 
deimmigrantes, que venham cooperar na nossa obra de progro^so, com faculdades amplas 
para todos os créditos precisos, e aobr^budo a providencia da vo^ia ultima sessão legisla- 
tiva dando aogovar.io a libardade de bvantar o oaiprestimo di sete mil contos, dentro ou 
fora do paiz, nas condiçõ3s alli determinadas, e outras que julgasse mais convenientes, 
foram uma inspiração feliz d j sagrado amor pela tarra qu« nos viu nascer. 

Só elle em vei*d ale teria podar bastante pira f.vzer quebrar 03 \ellios moldes da vida e 
da autonomia provi ni; lai; e graças ao seu influxi, podamos diz^r, hoje, quasi conjurado o 
imminente parigo, quj se no3 aílgiraya inevitável e das mais faiaos cons3quenci:is. 

Em virtude daquellas autorizaçõas, a immigração foi iniciada e ganhou terreno, pouco 
a pouco, no espirito publico. 

Nos principios de 1887 elevou-se a escala considerável, sando aproveitada lego poios- 
mais previdentes, e. p)uco depois peJos qu9 sj foram convencendo de sua necessidade em 
prazo breve, e a lei de 13 de maio já nã) pó ie produzir na província o abalo, que alias 
causou em outras, p.do praparo com que se acautelara, aílm de aparar o golpe. 

Usando da liberdade deixada ai governo para as operações de credito mais convenientes, 
coQtrahi em Londras o empréstimo de que d^u noticia em outro logar. 

Não menos lisonjaira que o estado eoonomio ó também a situação financeira da 
pro.vinc.ia, como podereis verificar das informaçõas prestadas pelo Tliesouro Provincial. 

Com eíFeito, ainda qie a receita orçada para o exercício de 1887-1883, na importância 
de 4.149:0)01,30 tenha realizado na da 3 S2):933$163, e que a daspaza, fixada em 
4.080:3 18$200 se haja effectuado afinal em 4.081:035^274 paios créditos do orçamento, manifes- 
tando-3«, portanto, um deficit de 255: 102^101 na despeza ordinária, comparada com a 
arrecadarão, além do q le proveiu da despaza extraordinária por créditos ospeciaes 
para immigração o o:itrv)s serviços, na impor lancia de 3.775:9U§G53 ; o facto é perfeita- 
mente explicável, como consta minuciosamente do citado relatório, pda insignificância 
naquelle exercício, da safra do café, que é a f jnte p.'incipal da receita da província, e 
pela pnpalysaçâo do sau mercido durante muitos mezes. 

Mas, tendo melhorad') sensivolm^uta as conJi:õa5 do mercado no correnta exercício, 
de modo que só de 1 de julho a 3) da noveaibro 03 dirait:)s da sabida em Santos elevaram-se 
a 1.002:57G>171, dando uma media mensal da 200:0J0.S, a qual crescerá com o 
augmento das remessas e alta esparada do preço no 2^ semestre, não é de admirar que 
a arrecadação, ao terminar o esei'cici ), não só alcancj, mas v.ínlia a exceder em muito 
a quantia orçada. 

tí si a isto se accrescenta que o imposto de transito, tal como o velastes na ultima 
83S8áo, arts. 5 a 8 do orçamento, promett? ultrapassar coasi ieravelraente o calj;il.) de 
1.210 :0-)l$, pois que a importância já racolhida pelas companhias, pertencente aos quatro 
primeiros mezes. attinge a 537:8525^150, faltando amda sate entradas, que elevarão a cobrançu 
amais de 6JO:O0J$ nessa period), pó.la-sa prever que a liquidação do exercício apre- 
sentará uma receita total miiio superiora orçada, cíbriudo deste modo o díficit do orça- 
mento e todo o que proveiu dos serviços extraordinários, menos a immigração, não 
obstante o desappareci mento, no orçamento actual, dos diversos títulos que se ref.riam ao 
demento servil. 

O ornamento, assim, voltará ao sau perfeito equilíbrio, como exactamente deu-se no 
exercício de 1886-1887,' e, uma vez restabelecidas as finanças em relação ás despezas 
jrdinarias, nenhum embaraço otlerecerá também /> compromisso do empréstimo externo, 
porque a quota annual dos juros e amortização, isto é, 420:000$, salvo a diflferença do 
^mbio, passará a sar contemplada nas deapazas ordinárias do orçamento, e ahi terá, 
como os juros das ap3lices, a consignação, necessária para o seu pagamento. 

Não é, pois, uma alHrmação vã ; mas, ao contrario, solidamente fundada, a de que • 
o estado financairo da província, na actualidade, ó perfeitamente animador e livre de 
npprebensõas. 
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Quanto ao futuro, a receita para o exercício de 1SS9-1890, segundo o mencionado 
relatório do Thesouro ProTincial, eetÀ orçada em 5.165: 93SftCK)0. 

A base do calculo para essa avaliação foi o termo modio da arrecadação nos trea 
últimos exercicioSf conforme o systema que se acha adoptado em lei, mas em relação 
aos títulos— direitos de sahida, imposto de transito, imposto predial e taxa addicional— • 
foram attendidas as disposições de lei e circumstancias conhecidas, que devem fazer 
subir a sua r^nda no referido exercício. 

A creação da taxa addicional para o café pela lei do orçamento vigente, o augmenio 
da que existia para todos o^ impostos, de 20 para 25%, a alteração da tabeliã do imposto 
de transito e a cobrança do mesmo na Estrada de Ferro D. Pedro II e as ultimas esta- 
tísticas do imposto predial na capital, Santos e Campinas, taes são as razões do augmento 
calculado para os citados títulos, na importância de 97:0')9$3S4 para o 1», 394:179$103 
para o 2o. 18:587|')21 para o 3* e 349;499|S7i para o4« e ultimo. 

Para menos só fui orçada a quantia de i2:9i)<>|749 na— taxa das barreiras—, e isto por- 

3ue a lei n. 124 de 1886 reduziu o imposto ; e a arrecadação maior, que o titulo produziu 
epois delia, só alcançou a importância de 16: 143$d59, em que foi calculada. 
A despeza para o mesmo exercício dft 188'J- 1890 foi orçada em 4.929:626$870, bacean- 
do-se para isso o Thesouro Provincial, jÀ nas tabeliãs da despeza annezas ao seu 
relatório, já nas diversas leis que autorizam serviços. 

Nesse calculo, todavia, e por falta de planos e orçamentos, não foi incluído o qae 
terá de desi)ender no exercício com o serviço das obras pulicas. 

O saldo da receita sobre a despeza orçada será, nortauto, de 2d6:308$139, ou, suppondo 
já dotado o referido serviço com a consignação de 350:000$, será o defiett de 113:691$870, 
que pôde ser evitado na lei respectiva, pela reducção das verbas onde ordinariamente 
se costumam dar sobras. 

A divida passiva da província, até 31 de outubro próximo passado (1888), era : 
Fundada : 

Em apólices 1.140:000$000 

Em títulos ao portador, do empréstimo externo 7.000:000$>00 

Flucluante : 

Em letras ^-^^-^^^5^ 

Dinheiro das loterias do Ypiran^a 800:000(000 

Dinheiro em c/c com os exactores, proveniente de suas fianças. . • 85:393^649 

Dividas de exercícios findos 268;875í7^ 

Total 11.901 :555$708 



lia a accrescentar a responsabilidade da província pelo adeantamento, que o governo 
geral tem feito, doa juros garantidos á Estrada de Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro, a 
qual monta hoje a 6.Õ12:76:}§)90. Penso, porém, como um dos meusiUustres a'nt«:es8ores, 
que o Estado deve tomar a si o encargo dessa garantia, porque a divida- para a província 
só pód>> entorpecer o movimento do seu credito, einquanto que para elle, além dai 
vantagens que aufere da Estrada, pela sua ligação com a D. Pedro II, o ónus, pela 
sua importância, é relativamente nullo. 

A divida activa da província pôde actualmente ser dividida em duas partes: uma existente 
na Contadoria, para o preparo das certidões, e outra a cargo do Contencioso, para a cobraaça 
executiva. 

A primeira comprehende a divida dos três exercícios de 1384-1885 a 1886-1887, esua 
importância, deduzida a cobrança amigável de 59:303$4G7, imposto e multas, é de 339:6755161. 
A ella deve accrescer a do uliimo exercício, que ainda não está conhecida, porque, em vir* 
tude das ordens em vigor, continuju nas estações para a cobrança amigável ate 31 de de- 
zembro próximo findo. 

\ se-runda, que comprehende toda a divida provincial proveniente de impostos até 
1883-Í8S1, inclusive, excluída a de otitras origens, que não tem podido ser liquidada, im- 
porti em 144:52Dâ280, tendo sido cobrada no exercício que expirou em junho a quantia de 
30:591^108. 

Reunidas as duas parcellas, é a somma total da divida a receber de 484:195$44L, não 
contando, porém, como se disse, com a que deve vir liquidada das estações no corrente n-ez, 
pertencente ao ultimo exencicio e que em tempo lhe será addicionada. 

A propósito da divida activa aa província, pondera o Thesouro Provincial que tem 
duvidas sobre a execução daquellas que procedem do imposto de escravos, visto que, tendo 
sido abolida a escravidão no Império, sem indemnização, lho parece'justo e conveniente que 
sejam taes dividas declaradas extinctas. Peço a vossa esclarecida attenção para o assumpto, 
esperando que dareis a solução mais acertada, porque delia depende a determinação da 
divida provincial, que se manterá ou ficará reduzida, conforme ella for, em 140:514.5>46« 

Pelo quadro, que em seguida offereço, vereis que as despezas effectuadas com o serviço 
da immigração nos últimos exercícios financeiros, se elevam á quantia de 7.094:1Ô3$122, 
sem contar, no exercício coiTen te, de dezembro até ao presente, quaniia não inferior a mil 
contos de réis, por se liquidar. 
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O pAgamento a immig^ntea espontâneos é feito pelas Collectorias do interior, nos termo, 
do resiilamentode27 de julho, e a favor destes existem ordens pendentes em grande quantidades 

Além disto, é sabido que, nas ultimas semanas, a entrada de imroigrantes tem attin-< 
ffido a alg ms milhares, por conta própria, do governo geral e do contracto com a Sociedade 
ProíKOíora. 

Todo'? são auxiliados, desde auese applicam á lavoura ; e para os últimos basta o seu 
deserabarque em Santos e entrada no alojamento do Braz, para que, indistinctamente, 
aaaiquer que seja a sua profís^^ãoe o seu destino, perceba a sociedade a subvenção integral 
Qo transporte, na conformidade do contracto. 

E^ta despeza é avultadíssima em cada semana. Os navios carregados de immigrantes 
succedem~se uns aos outros, e os pagamentos não se fazem esperar : antes a província tem 
feito adeantamento á Promotora. 

Independentemente, pois. de novo contracto para a introducção de immigrantes, não nodeis 
deitar de autori''.ar-me a elevar o empréstimo externo a mais algumas mil libras sterlinas. 

A coasolida'cão da divida com o serviço de immigração seria bastante para absorver o 
empréstimo contrahido» 

Mas, os compromi^.8os tomados por leis e contractos ainda estão de pé e iendem a per- 
manecer por algum tempo, não jendo possível á província deixar de sustental-os e cuidar, 
ao mesaio tempo, de todos osencai-gos ordinários de seus orçamentos de despezas. 

Talvez haja quem supponha um pouco aventuroso o nosso procedimento. 

Mas a emancipação dos captivos, esse fífrande acto de justiça e de humanidade, ao passo 
que nos abriu as portas do futuro, veiu collocar-nos na contingência forçada de um accre»- 
cimo de trabalho no presente, de que não podemos isentar-nos. 

Nào basta attrahir o estrangeiro laborioso. K' imprescindível facilitar-lhe os meios de 
empregar a sua actividade, dar-lhe terras para cultivo, mercado para os productoa, com- 
iT.odidade? para a vida, garantias para a peàsoa e segurança para a propriedade. Tudo isto 
requpr maior dirpendio com o augmento da população. 

B' razoável sacar das gerações que nos hão de succeder adeantamentos em conta dos 
bens que lhes havemos delegar. 

Tenho fé que não estamos fazendo um máo negocio, mesmo debaixo do ponto de vista 
económico. 

O movimento immigra tório, por mezes, no anno íindo, foi o seguinte : 

Janeiro 3.534 

B^evereiro 7.865 

Março 10.125 

Abril 9.404 

Maio 6.888 

Junho 7.428 

Julho 3.623 

Agosto 4.355 

Setembro 4.669 

Outubro 8.377 

Novembro. 13.317 

Dezembro 12.501 

92.086 

De 1882 até 1888 foi o seguinte o movimento : 

1882 2,743 

188;J 4.912 

188á 4.879 

1885 6.500 

1886 9.536 

1887. 32.112 

1888 92.086 

152.768 
Verdadeiro plienomeno, que assaz justifica os nossos sacrificios pecuniários. 

I>ESPEZA REALIZADA COM O SEBYIÇO P9 IMMIGRAÇÃO DESBB O BXERCICIO DE 1881-1882 
ATÉ 22 DE DEZEMBRO DE 1888 

1881 - 1882 * . . . . 55:848$629 

1882-1883 67:600$000 

1883-1884 Il0:231i909 

1884-1885 374:287$670 

1885-1886 365:8621209 

1886-1887 1.132:3941661 

1887 - 1888 3.204:885$504 

1888 - 1889 de 1 de julho a 22 de dezembro de 1888 1.782;942$42Q 

Total 7.094:103$12 

A. 17 
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BKPREffriMO BXTBRNO 

Da ha muito qu6 esta operação devia ter sido autorizada. Apenas a proTineia 
resolveu emprehendep o importante melhor? mento de subsiituir o braço escravo pelo livre, 
— m^smo aafc's da lei de 13 de maio^ não olhacdo para sacrilicios n<>^ auxílios que assim 
prest<>u e tom continuado a prestar á lavoura,^ o empréstimo consolidado se impunha 
como urna necessidade indeclinável, por nfio ser possível disirahir a^ rendas ordiuarias 
com despezas superiores, e fora das previsões orçameutarius. 

A nossa provinda é, assim, a primeira do Brazil qiie ccmtrahe, sob sua própria re-> 
8pu'isabiliilade, um empréstimo no exterior. 

A emissão foi feita em titulo? de Z 10 J, £ 5)J e Z l.oO), na importância de 
£ 724.500, ou 92 Vo >)aca\eis a 90 dias de vista, o que- se eífectuou desue logo quauto 
a £700.000, ao cambio de 26**(i6 ^ ^^ */k P^^ intermédio do Banco Internacional, do 
London and Brasilian Bank, limíted, e do Banco Gommercial do Rio de Janeiro. 

Da quantia restante, X 24.5iXl, atten.lendo á alia do cambio, que logo se mani- 
festou, e conservou-se sempre superior a 27, entendi conveniente reservar o necessário 
para os pagame .tos de 1880, que deviam sn* rem>ttido8, come já o foram em dezembro, 
na importância approximadumente de £ 21.934.0 8. 

A amortização se fará em 37 annoi, podend •, entretanto, ser accelerada, si assim 
convier r>iai3 á província, o que é talvez possível, em annos próximos, si não com os re- 
cursos ordinários, ao menos por meio de outro emprt>stimo, agora que os credit'>B da 
província estão firmados e os se is títulos são disputados entre os capitalistas. 

Mesmo os títulos das suas em prezas particulares estão sendo cotados acima do par: 
situação queé a melhor das recommendações em lavor da província on.le fui.ccionauí taes 
eniprezas. As obrigaçô''S de £ lOO da Companiiia Paulista estão a 1' 110 ; as da Mogyana, a 
£ Hy], as da ('an lareira e Esgotos, a £ lOii, A» oI)ri::ações de 1* 10 da Companhia de Gaz 
desta capital estão a £ 17. :tâ de City of Sa^ito< Improvetucnts^ n. £ 13, c as de S. Paulo 
Railway, de £ 20, em vão são procuradas a £ 4ô, sendo que as de £ 100 valem £ 138. 

£sies al.;'arismos, tirados do Tnnes^ dão a mais alta idòa do nosso credito no estrangeiro. 
Esta situação, tão lisonjeira para o nossu pairiotísiiio, faz-me crer que, si não fora a urgên- 
cia com que tive de levantar o empréstimo, melhor seriam ainda as suas já tão vantajosas 
condiç<M's. £sto i se^^uro de que este empréstimo, que foi syndicado, isto é, tomado firtnc 
particularmente a 92 %, encontrando tomadores, na praça, a 97 ^, terá seus títulos, em pou- 
cos mezes, cotados a £ 103 ou 101. 

E' escusado encarecer as vantagens de um empréstimo externo. Em um paiz novo como 
o nosso, onclo os capitães encontram som dílHculdade emprego muito remunerativo e abua- 
dant*, o juroé sempre alto, e, ipt^zar das oscillações do cambio, é mais barato pedir fundos a 
quem se contenta com preço muito menor pelo seu uso. Aiada ate em igualdade de circum- ^ 
fitancia convinha fazer o empréstimo fora daqui, pois em todo o caso afeíxamos livres capi- 
tães de que muito carece o nosso rápido e robusto desenvolvimento. 

Para mostrar-vos como foram verdadeiramente vantajosas as condições do nosso em- 
préstimo, baata comparal-o como os de outros paizes e províncias. 

Os do Kstado mesmo, a s.tber. o de 18'55, £3.000.00 ), ao juro de 5 U e 1 % de amortização 
6 o de 1871, nas mesmas condições, foram mais oneroso-, tendo sido o p;'imeiro emittído 
a 74 .'• e o segundo a 89 "o. Somente os de 1875, ISSO e ISSS foram mais alto:f que o nosso. 
A Republica Argentina, nossa adeantada vizinha, as vezes que conseguiu levantar em- 
préstimo de 5 "o de juros, isto é, em 1884, em Londres e Paris, e em 1886, em Lond.-es, só 
alcançou a emissão dos mesnjos a 84 'í e 80 %. Os próprios empréstimos do typode 6 %, que 
ella leva:.tou em 1871, 1874, 1881 e 188(). s«j foram emittidos a 88 ><, 89, 91 e 92. 

Os empréstimos da riqui^eima província de Buenos-Aires, até 1885, foram sempre de 
6 %, tendo sido o mais barato dellí^s o de 1883, a 94 %. Mas, já os dous últimos teem sido de 
5% e foram emittidos a 91 e 8t) ^i, sendo este na AUeinanha. 

Nenhum paiz se pôde comparar em desenvolvimento material aos Estados Unidos, que 
assombram o mundo com os seus saldos annuaes de 100.000.000 doUars. Mas, tomando-se 
um dos mais antigos, mais ricos e mais cívílisados dos seus Estados — o do Massachusetts 
— vâ-so que só os dous últimos de seus empréstimos externos foram emitidos em co idições 
melhores, e muito pouco melhores, que o da província de S. Paulo. Os auterioi^es, todos de 
5 U o foram a 87, 91 e 91 '4. 

Tudo isto, pois, faz-me repetir que, si a operação, porventura, podia ter -sido melhor, 
oomtudo não deixou de ser boa e convenientíssima aos interesses da província. 

£ tanto mais vantajoso pode ser considerado o empréstimo, quanto é certo que os lucros 
já realizados nas'venaas das cambiaes para a passagem do dinheiro, e os juros da impor- 
tância ainda não applicada«s em conta corrente, a diversas taxas, no Banco Internacional 
do Rio de Janeiro e no London Brasilian Bank, desta capital, farão subir o tjpo por que 
foi con^ractado apjproximadamonte a 93 %. 

De fact), sendo o cambio do contracto de 27, e tendo sido sacadas immedíatamente 
£700.0)) ao cambio de 2<> *' ,,, « de i.'»] íí. como .icliareis minuciosamente expost-o no rela- 
tório do Thesouro, os (y.222:'^2'^.<2>iiK corr^spon lenies ao seu vnlor em Londres, produziram 
no Império 0. '^83:1 )5>>i2), ou um lucr«> ptra o Thesouro do 60:883'>120. 

Reunida a esta importância a (jue resultar, na liquidação, dos juros que estão vencendo 
as quantias deixadas naquciles bancos, a 3, 4 e 5 % conforme os prazos, será a sommados 
lacros auferidos igual, siuão excedente, a 1 % da importância do empréstimo. 
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E', com effeito, prospera, realmente prospera, a situação economico-flnanceira de 
S. Paulo ; para compro vai -o, na auioncia de outros da. los, bastariam estes : 



1882 . 1883. . 

1883 - 1884. . 

1884 - 1885. . 

1885 - 1886. . 

1886 - 1887 O. 



ImportriçãD 

11.230:19I$J12 
12.039:4285032 
10.4l5:85aS2o3 
12.497:a)6$710 
16.302:337.5948 



Exportação 

34.159:95l$126 
46.204:505$548 
47.207: 124$344 
35.868:615$a66 
74.199:731$823 



DifTerença 

22.929:7õ9.$514 
34.145:076$916 
36.791 :286$081 
23.770:64a$3õ6 
57.897:394$775 



62.505:780.5/65 237.639:927$907 175.534: 165$642 



Em 31 de dezo:Tibro de 1886 a sua vhção férrea, partjncente a oito companhias 
importantes, já tinh:i uma extens5o total de 1 .808 kllometros, o a sua navegação 
tiuvial, na mesma data, era de 634 kllomitros, servida por barcos e lanchas 
a vapor. 

A sua industria agrícola conta entre suis espécies principnes : o café, a canna 
dô assucar, o fumo, a mandioca, a vinha, otc, e quanto ás outras industrias, se en- 
contram, em seus numorosas ramos, cida dia augmentados, desde a mineração até 
á fai>ricaç M3 de tecidos e a manufactura de moveis e artefactos úteis á Tida dos 
povos civilii idos. 

O que ó hoje S. Paulo, sob este ponto de vista, ô o que devera ser o Brazil inteiro, 
si acaso uma administração publica, mais patriótica ou uma orientação pratica 
melhor, tivessem sabido aproveitar os elementos abundantes que possaiam todas as 
suas províncias... 

XVII. Estado de Santa Catharina 

Continua em marcha vagarosa o movimento económico deste Estado, não à falta 
de bons elementos naturaes, mas na carenoia de meios e reoursos^ que trabalhem 
taes elementos, convertendo-05 em outros tantos objectos de explorações úteis 
e industrias rendosas. 

Santa Catharina vive pobre no maio de muita rique/.a dasaproveitada ! 

As melhores informações, que a feipeito poIjm)3 oTerecer ao leitor, são as 
seguintes : 

Com relação ao seu commercio : 

Nâo de?fdllec8, porém não S3 anima ; nem t^ra estímulos nem recursos ; vegeta, póde-se 
dizer que conserva-se estacionaria, não profçride, arrasta vida estéril e consumida, • em 
viita das .íiíBculdades com que liicta, é p:ira admirar quo nâo tenha retrogradado. 

Além de outras ca.isas passageiras do «iial, ha outra? muí temíveis, q'ie determinam uma 
morbidez permanente, laes por ex^^inplo : 

!,• As incertezas, a deprpciaoão, e direi, a nullidade da principal induslria ngriola; 
2.» A tarifa es»»ecial d j Kí-j Grande do Sal ; 
* 3.» A sitiaçâ » ou as condições do porto principal ; 

4.^ A falta de um banco para auxiliar ex,)lora;õ3S indistriaô? e mercantil. 

— A farinha (!e mandi')ca, a In lustria mais generalisada na província, esteio de sua 
lavoura, bas3 do seu commercio, póde-sa asseverar que só é vantajosa quando algima outra 



(>) No exercício de ISSe^lSi? falta o ttmeHrê addicUmal, 
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província está em penúria de alimentação, como euccedeu na época da nUima seoca 
do Ceará. De inferior qualidade pelo defeituoso e rotineiro processo de sua elaboração, não 
tem fácil sabida, e menor procura Tir& a ter, desde que se f^.xtinguir a escravatura, que 6 
o seu maior consuroid.r, nas pravincias do norte. (*) 

No anno que corre (18ST), qaasi não teve co.npradopei. ainda por infimo, pr^ç;, e ilte* 
rou-se nos depósitos. 

Fdlizment» os jproductos de outras industrias auppriram o rí^/fett, que dahi poderia 
re-<uUar« Assim ficou mais ama vez demonstrada a conveniência de reduzir a pri'>ducçãci 
daquelle género da estrictas proporções do consumo interno, passando os lavradores h 
occ'ip'ir-se com serviçoo mais remunerativo?, e o comraercio cora géneros menos susce- 
paveis de prompta corrupção. Âpezar dos constantes pr^^juizos nesse género, o conimer^^io 
teria tido muito maior desenvolvimento, si se concentrasse nas praças principaes da 
pr.>vincia. • 

Com a decretação da tarifa especial para o Rio Gi*ande do Sul coincidiu a diminuição, 
ca«1<^ vez mais accentuada no commercio de couros, que até então ia em progressão lenta* 
porém gradual ; assim como, no de outros géneros, entre os quaes o fumo, que esta pr jvincia 
produz excellento. 

Também o gado para alli se encaminha. E em trooa desses objectos vêem de lá os 
géneros q'!e eram fornecidos pela pra?a do Desterro, cujas casas importadoras t?em 
soflrido grande depressão, não se fazendo mais, como outr'ora, o importante traâco enire 
esta cidsLcie e os pontoa mais populosos e ricos da província. 

A tarifa especial — favorecendo os preços dos géneros de importação no Rio Grande, 
aMrahe para alli o trafico cio interior desta província ; os consumidores e os intarmediarios 
nã5 os vêem bnscar na praça do Desterro, porque teem-os alli em melhores condições, e os 
introduzem por contrabando, sem outras despezas. 

Ii^ssa importação, furtivamente feita, liiuitava-se ãs cidades da Laguna e de Lages, 
pelo Araranguá e pelo Pelotas, entretanto vae se estendendo e ameaça invadir toda a 
província, do mesmo modo que já se desenvolve, Nonohay acima, até ao interior do 
Paraná. 

Definha a olhos vistos o commercio licito de importação na Laguna, e resente-ae 
grandemente o da capital. 

Por outro lado, sendo elevados os fretes das embarcações de longo curso para o 
Desterro, por causa do canal do Taboleiro, que as obriga a ancorar, quando de maior 
calado, na enseada de Santa Cruz, ou em Sambaqui, isto é, na barra, ou antes fora da 
barra, a 12 milhas da capital, com despezas maiores, ^ as mercadorias destinadas para 
Joinville, S. Francisco, Iiajahy e suas dependências, não podendo ser despachadas nas 
Mesas de rendas respectivas, são importadas ou pelas Alfandegas de Paranaguá e Santos, 
ou pela do Rio de Janeiro, com grave detrimento para o commercio local e ónus para o 
consumidor. 

A tarifa especial prejudica ao Estado, desde que entram pelo Rio Grande géneros que são 
consumidos em outras províncias ; não o prejudica, porém, a importação, que se faz pelas 
Alfandegas de Paranaguá e Santos, sendo-lhe, portanto^ indiíTerente que a renda lhe entre 
por essas ou pela do Desterro. Mas interessa á província a vantagem de um grande trafico, 
que assim lhe foge e escapa, e que, distribuído, como é, por aquellas, ao passo que muito 
a prejudica, não melhora a situação delias, 

Qaanto mais onerado for o commercio, mais limitado será ; quanto mais avultado, 
mais se expandirão as relações, mais necessidades suscitará, e mais lucrará o Espado. 

Actualmeite, além de todos esscâ embaraços, as mercadorias destinadas a esses logares, 
são na maior parte conduzidas -^ das Alfandegas onde foram despachadas ~~ pelos paqjeiea 
da Companhia Nacional, que, embora devam por seu contracto aportar no Itajahy, deixam 
em S. l^rancisco carga e paf^sageiros destinados áquella cidade, para a qual sào trana^ 
portados depois p^^lo paquete que faz a navegação entre os portos da província, e cujas 
viagens, por conseguinte, ficam adstrictas ás chegadas dos outros a S. Francisco. 

Muito concorre para o acanhamento do commercio a falta de um estabelecimento 
bancário, ainda que em modestas proporções, onde o commerciante encontre correspon- 
dência para o seu credito e animação para sua int«llígencia e actividade. Não é raro que 
o negociante proprietário não possa desenvolver seu trafico para não captivar seus bens 
& usura, mie os devoraria em pouco tempo, por maiores e mais certos que pudessem ser oa 
proventos da especulação planejada. 

Aa sommas sempre crescentes na Caixa Económica demonstram que os capitães 
disponíveis na província bastariam para isso. 

Bem e economicamente dirigidos em um banco, esses capitães utilisariam a todos, 
fornecendo ao mesmo tempo válvulas salutares ao commercio e ás industrias, e mais 
vantajoso premio aos accionistas. 

A província deve appellar para si e para seus capitães ; emquanto persistirem aquelle^ 
obstáculos, nem pôde contar com os capitães das praças mais opulentas, nem com agencias 
dos banos estrangeiros, que teem fíliaes no Império, porque esses capitães não se prestam 
a gyrar em esphera tão limitada como a que ella Ihea poderia ofFerecer. . • 



(1) Estes trechos e os que seguem sSo do relatório do presidente da provincia* Dr. F. José da Rocha. 
de 11 de outubro de 1887. r r » -» 
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o Talor total doa géneros de produccao nacional exportados para o estrangeiro desde 
1 de julho de 1886 a 30 de junho do corrente anno foi de 464:505^07, assim distribuídos 
pelos dous semestres : 

De julho a dezembro de 1886. , 243:22S$386 

De janeiro a junho de 1887 221:277$321 

Os principaes géneros exportados foram : bananas (livre), café, chifres, couros, crina, 
farinha de mandioca e tapioca, pagando a totalidade estes direitos : 

No 1» semestre i3:622$556 

No 2o > 12:985$103 

26:607$659 

distribuídos assim, conforme as taxas : 

1^ semestre S^ semestre Total 

De 5% 8:135$008 7:234|347 15:372$355 

De 7 % 1:812$137 582|436 2:394$572 

De 9 •/. 3:622|4il 5:165$321 8;810|732 

13:6221556 12:985$103 26:607$659 

A exportação para o Império durante o mesmo período fòi representada por 530:927|010, 
sendo : 

Do lo semestre 295:840$250 

Do 20 > 235:086$760 

podendo-se classifical-a por esta forma : 

IO semestre £0 semestre Total 

Mercadorias nacionaes 235:536$000 170:323$300 405:859$300 

Ditas estrangeiras nacionalisadas .... 60:304$250 64:763$46Q 125:067|710 

295:840f250 235:086$760 530:927$0i0 

Os principaes productos desta exportação foram : assucar, arroz, banha, toucinho, man- 
teiga, bananas, caré, couros seccos, fumo, farinha de mandioca, feijão, melado, madeira, 
milho, polvilho, sola e tapioca. 

O exposto deixa ver que o 2o semestre do exercício de 1886-1887 apresentou, quando 
comparado com o 1», as seguintes dífferenças nos valores: 

Na exportação directa . . • 21:951$065 

Na exportação por cabotagem 60:753S490 

82:7041555 

provindo principalmente da menor quantidade da farinha de mandioca exportada, já para 
o Rio da Prata, em razão da causa apontada, já para o paiz, em consequência da menor 
procura. 

PaIo que diz respeito á differença dos direitos, também entre os dous semestres foiella 
insignificante, pois limita-se ap°nas a 637$453. 

Reunindo os valores da exportação directa e por cabotagem, teremos a somma de 
995:432$717, a decompor-se assim pelos semestres : 

IO semestre 539:06^k63ô 

20 » 456:364$081 

apresentando o ultimo a diminuição já referida de 82:704$555 

Ora, a exportação por esta capital, tendo sido, no quinquennio anterior, esta : 

1881-1882 610:5081439 

1882-1883 966:312*730 

1883-1881 899:154$151 

1884-1885 1.053:649$3õ3 

1885-1886 971:834$818 

a sommar •. 4.501:459$491 

e a oíferecer a media de 900:291$898 

Tê-se que, comparando com ella o valor da exportação no período dito, 

isto é, 08. . . . 995:432$717 

rasulta a vantagem de 95:140$dl9 

a favor do exercício ultimo, vantagem que se reduziria a 20:553(277, si, em vez de se tomar 
a media do quinquenniO| se houvesse tomado a do triennio no valor de 974:879|440. 
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E' evidente, por conseguinte, que, ao menos por aqni, aezportacio, si não progride, 
embora mesquinha e lentamente, mantem-se, mas com a particularidade notável de 
diminuir a sabida da farinha de mandioca, o que iião deixa de ser lisonj^nro. 

liste nroducto, em sua exportação no anii*^ civil de 18S6, apresentou a diminuição de 
117:99l$9í>0 conira o 'lo 1885, e, no primeiro semestre do corrente anno contra o segundo 
do passad\ a de 15:974$150. 

No emtanto, apezar da tudo isto, a exportação do exercido de 1886-87 apresenta sobre a 
do anterior o excesso de 23:597.>899. 

— Quanto ã importação, o seu movimento apresenta em seis exercícios o seguinte : 



Exercícios 



Total . 
Media. 



Sujeita a direitos 



1881-82 882:8755)12 

1882-83 1.374:87.S|j;U 

1883-81 1.13S:t)'Ji.">U)7 

1884-85 828:;n4$')ò2 

1885-8Í) 1.11'J:73:$117 

188(3-87 1.119: iy9$714 



Livro 

220:7^,^)03 
142 :(>') 7^7)8 
2o4:8)7>i6'> 
102:597.<">4') 
13l:7JI$>ri7 
i32:3JJ>44'J 



Por cabotagem 

781:9865783 

1.267:50 )$420 

1.212:685>)58 

1.12l:859$?54 

y)2::36l'^124 

8'.i6:ò<38^30) 



ToUl 

1 891:7565863 
2.785: 0365159 
2. 615:58 ;$19l 
2.053: 17 J$7õô 
2.183:891$3Í8 
2.148:2Ò3|514 



6.493:7=J554H 1.0J1:041$484 6.182:862|3J4 13.677:7J2|821 



1.082:2J9J238 



16ô:S4)$747 1. 030:477^150 2.279:617$l3ô 



Não pôde ser mais limitada a agricultura entre nós (continua o presidente, em uu relor- 
toriOy acima citado). 

A plantação do café. ainda que defeituosa, teve agora pequena animação depois da alta 
manirastada nos mercados da corte e de Santos. Os lavradores recuavam á idéa de esperar 
alguns annos qie a arvore fr;icfciflcasse, e Iiorrorisava-os a perspectiva d^ Cídh.-r fructo por 
fructo, á proporção que fos^e amadurecend) Não refl^ciiaiu que as colheitas sa repro- 
duziriam sem inuti^lisar a arvore, ao contrario da ma.idioc:i. que nesta provmciii ^ó apre- 
senta produco conveniente .lepois de dous anno^, e, aproveita.i(. este, é preciso fazer nova 
plantuvão. 

A baunilha encontra -ie por toda parte, e não apparece no mercado, podendo aliás ligurar 
brilhantemente na exportação. 

As hervas medicinaes, de que a província é tão rica, não mereceram ainda a mmima 
attíínção- 

Do trigo, cujas sementes proporcionei (falia o presidente citado) para serem diatribuidas, 
com:j foram« por muitos agricultores, ainda não Uve noticia. 

O famo é explorado em pequena escala, apíz.nr de ser excellente. 

Em summ», não se tem pensado em progredir ; pouco mais se faz do que se fazia, ha 
cincoen ta annos! 

Muito mais importante poderia ser o commercio desta província com as outras d^- Irn- 
perlo, si se cultivassem os productos que aquellas recebem da. Kuropa, a maior pnrte dos 
quaes, esta produz perfeitamente. • 

A situação da provinciaé a melhor possível para augurar-lhe prospero futuro. Das regiões 
da Serra para baixo obtem-se quasi tudo quanta p/oduz o norte do Brazll ; da Serra para 
cima, quasi tudo qianto a Fíuropa proluz. 

Conviria fazer propaganda implacável contra a rotina obstinada. 

Tem sido tão animadores os ensaios feitos na viticull ira e na sericicultura, que beni se 
podt^riam estender a outros objectos, lia tre estes indicarei lesdejá as fr.ícias da fluropa 
seccas para serem oíferecidas ao mercado ; bastaria aproveital-as em vez ie abandonaUas. 



Não obstante a excellencia do clima de Santa Catharina, asna immigraçSo es- 
trangeira tem dimlQuido ultimamente. 

Pelo que diz respeito às /ínawtííw, propriamonte ditas, podemos apenas Informnr, 
que a receita do exercido de 1886-1887 (três semestres) fora de 632:553$592, assim 
distribuída : 

Arrecadada pelo Thesouro ' 324:667$212 

» pelas Mesas de rendas 213:257$S40 

» » Collec:oria8 94:628$550 



632:^31592 
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E proveiu das seguintes origens : 



Exportação 240:227$830 

Interior 220:437$255 

Extraordinária 62:284|848 

JEUnda de aoplicacão especial a patrimónios de casas de caridade e obras 

pias . : . . . 37:0S8$354 

Dita de 10 Vo para fundo de emancipação i2:621$600 

Depósitos 59:893$704 

632:553$592 



Para as differentes addiçdes mencionadas contribuíram as repartições de arrecadação 
por este modo : 

Thesouro proDÍnoial : 

Exportação 85!99i$790 

Interior 100:90l$940 

Extraordinária 62:284$848 

Especial i5:54õ|420 

> 10 0/^ . . . 49|õ00 

Depósitos 59:8931704 



324:667$202 

Mesa de rendas : 

Exportação 144:367$856 

Interior 42:560$502 

Especial 20:967$582 

» iO% 5:36l$900 



213:2571840 



Çofleetorias 

Exportação 9:868$185 

Interior 76:974$813 

Especial 5755352 

» de 10 o/o 7:210$200 

94:628$550 



A despesa escripturada no mesmo exercício foi de 642:584$460, apresentando assim um 
defioit de i0:030|868, que foi supprido com o saldo do exercício anterior. 

Constou das seguintes verbas geraes : 

Represeotação provincial 18:007$200 

Secretariada assemblóa ^ 9:487$293 

» do governo 27:9805708 

Thesouro provincial 51:048|232 

Instrucção publica 149:171$093 

Defesa e segurança publica 93:465.1>309 

Classes inactivas 32:871$368 

Custeio das cadêas 2:521$702 

lUuminação publica i0:499|994 

DespeEaa de exaoçáo 52:417|931 

uro de apólices 12:930|500 

divida Insoripta liquidada 8:312$966 

» do Lazareto de Itajabj . • • . , 6:000$000 

Auxilio aos hospitaes . ' : . . • il:294$484 

Jivereas despezas 20:094$243 

Dbras publicas 91:959S880 

rhsatro Santa Isabel 945$330 

Lestituições 105$2ll 

Jibiioiheca publica , 1:985$240 

601:107$684 
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E das Beguintos especiaes : 

Commissão da igreja de Tijucas 1:540$252 

» do iiospital da Xiaguua •«<*•.. t i ; ... . 2:â21i$343 

» » » de.Itajdhy ;...;. 2:600;5715 

Acquisição dd apólices gttraes para o asylo de alienados • . 20:247p500 

Idem para o hospital da Laguha 1: 13C<$200 

» » » » de S. Francisco 3:804^2 

» » » » » Itajahy 3:29$394 

4l:476$776 
Bomma esta que, reunida & de.. .••..•••••.. 601 : 107|68l 

acima mencionada, prefaz o total de • • • • • 642:584$460 

Indagando sobre receita dos cinco exercidos anteriores, e eliminado do de 1883-1886 o 
rendimento daa loterias na importância de 4õ:575f400, reconheoe-se terella attingido : 

No de 1881-1882 a 266:859^08 

No de 1882-1883 a 310:247$242 

No de 1883-1884 a 315:724|905 

No de 1884-1885 a 341:622$147 

No de 1885-1886 a 367:897$289 

1.602:35i|191 

Cônsul tando-se o ralor official da produc;âo agrícola no mesmo período, o que importa 
dizer — a fonte donde dimanou aqiiella renda, reconhece-se o mesmo acanhamento, a 
mesma timidez, como se vê destes algarismos : 

Em 1881-1882 1.767:79a$695 

Em 1882-1883 í>.171:51-í$98l 

Em 1S83-1884 • 2.236:6l5$8ll 

Em 1884-1885 2.282:763^1 

Em 1885-1886 2.227:209$973 

a sommar. 10.685:901$34i 

resultado para o qual concorreram, como productos predominantes: a farinha de mandioca, 
a hsrvã-maie, e o arroz, além da mauleira. 

A despeza no mesmo período fora assim distribuída : 

1881-1882 305:495$594 

1882-1883 316:891$271 

1883-1884 336:659Í657 

1884-1885 340:4931515 

1885-1886 882:985$410 

1.682:525$447 

A divida publica ftmdada de Santa Catharina era em maio de 1888 ^de l;fô:000$, 
assim discriminada, segundo o valor de seus títulos e juros: 



N. DB 

APOLICBS 


VALOR DB CADA UMA 


PAHCIAL POR, TAXAfl 
DE JUROS 


TOTAL 


6 •/. 


7 %• 


68 

34 
12 
62 
80 
150 

406 


• 

De lOOÍOOO 




6: 8001000 
■ 2Í40Ò$0Ò0 
'32:00Ò$0Ó0 


6:8001000 

3:4001000 

2:400$o:K» 

12:400$000 

32:000$000 

75:000|000 


De 1001000 

De 20a$000 

De 200|000 

De 400|000 


3:400$000 
*12:40Ô|0Ô0 


De 500ÍOOO 


75:0001000 


90:800$000 


41:200$000 


132:000$000 



Kão obtivemos conhecimento do estado dat sua divida actiwi. E nem, tão pouco, 
outras informações mais completas, que possamos ainda offerecer sobre as suas 
condições economico-flnanceiras, alóm das que J& deimámoz acima tranacríptas. 
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XVin. Estado do Rio G-rande do Sul 



o balanço definitivo da receita e despeza de 1888 consigna os algarismos que se 
seguem : 

RECEITA 

Orçada Arreoadada Por arr&oadar 

Ordinária 2.584:000$000 2.092:643S882 i27:623$952 

Extraordinária 35:500^0 46:524§03i 

Com applicaçâo especial 214:700|000 91:918$554 3:286$240 

2.834:200$000 2.231:0S6$467 130:9101192 

Producto de loterias a entregar 6:600$000 

Supprimenk)B recebidos por empréstimo 128:796|2?3 

Operações de credito 426:040$000 

MoTÍmento de fundos 2õ2:489i$615 

Depósitos 177:217^439 

3.222:2293744 
Saldo que passou do exercicio de 1887 a 188& .... 315:0i3|793 

.3.537:2431537 130:910$192 

DESPEZA 

Fixada Paga 

Ordinária 2.606:925$409 2.394.9â0$056 

ETcntual 20:000.$000 17:706$868 

Com fundos especiaes 216:920$000 113:264^97 

2.843 845$409 2.525:951$821 

Despezas autorizadas pelo § 38 31:000$000 

2.556:951$821 
Credito do art. 25 93:120$000 

2.650:0711821 
Créditos extraordinários 13:449$179 

2.663:5211000 
Despezas pagas e não escripturadas em exercícios anterio- 
res e créditos a responsa Yeis • . • 27:537$400 

2.691 :058$400 

Operações de credito .50:000|000 

Movimento de fundos , . 239:307$840 

Depósitos 240:75^043 

3.221:119$883 
Saldo existente em 30 de junho de 1889 316:123$654 

3.537:243$537 



J 
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Verifica-6e do mesmo balanço, que a receita fora arrecadada destas fontes 

Ordinária 



1 Imposío do 4 **'o sobre o valop da exportação de '.odoí os géneros produ- 

zidos no^ta proviíKÚa 

2 Dito de 25 " o "«obre o consumo de apuardente produzida nesta ou em 

outra p"ovin('i;v 

3 Dito de oxpMÍiere soiire os géneros om transito, sendo 10 ®/o sobre a 

aguardente e 2 */| ^lo si^bre os demais. • 

4 Dc^cima iirb*na 

5 Imposto de 2%) )J sobre cabeça de prado vaccum talhado para consumo , 

6 Diu> de <>0$ sobre cada transmissão de esiípívvo 

7 Dito de 50 )S íobre cada escravo introduzido na província 

8 Taxa de h** ranças e letrados 

9 Imposto de 2-? so!»re cabeça dí» |?ado vaccum de córt^, 1$ sobre o de cria 

e de 2"^ ^obre o muar ou cavallar exp >rtado, com excepção dos cavallos 
qurt passa :'pm nara o Kstad:> Oriental 

10 Matricula de aulas 

11 Prémios não reclamados de bilhe'e8 de loterias 

12 Taxa de 5')'S sobiv ca^as ;ie modas e perfumarias nas cidades de Porto 

Alcf^re e Pelot ift. e de 2o$ nas demais localidades da província. . . 

13 Imposto de 5 ° o de novos e velhos direitos 

14 Cobrança da divida activa 

15 Cobrança da divida de colonos. . 

If) Alu^meis de proorios provinciaes (tabeliã A) ' . . . 

17 Kmolumentos 

18 Dividendo de companhias , . . . 

19 Imposto de 10<J,o sobre rapé, fumo e seus preparado» 

20 Diio de transmi-^sâo de propriedade 

21 Dito de 5 0,0 sobre a importância das lot^^riaa 

22 Dito de 10 °'o sobre cada bilhete de loteria nacional 

23 Armazenagem de agua rdent*», fumo 6 penda de guindaste 

24 Imposto de 200S a que licam sujeitas as cart )s de alforria concedidas da 

(luta desta lei em deante com a clausul do serviço por mais de três 
annos 

25 Pedágio de pontes e estradas (tabeliã B) 

26 Imposto de 200 réis sobre cabeça de gado de c6rte, quer para con- 

sumo, Quer para exportação 

27 Imposto ae 100$ "sobre cada escravo existente na província, deduzida 

desta a importância da taxa geral, quanto áquelles que a ella esti- 
verem sujeitos 

28 Dito de 50 •;$ sobre cada escravo pela transferencia de domicilio de um 

para outro município 

29 Imposto de 1:000$ sobre casa ou escriptorio que vender bilhetes de loteria 

não sendo desta provi m cia 

30 Imposto de consumo sobre vintios e bebidas alcoólicas de qualquer 

?!ual idade e proje ioncia, com excej)ção da aguardente de consumo, na 
órma estabtdecida por lei 

31 Imposta sobre carvão de n^dra, na forma estabelecida por esta lei, e 

sohre briquetes 

3? Irapjfsto sobre consumo de cerveja introduzida na í>rovincia .... 

33 Taxa de 20 o; o a que fica sujeita' a transmissão hereditária de escravos, 
qualijuer que seja o titulo de s.iccessão, e que será cobrada sobre o 
valor do escravo 



511:7151034 

127:761^80 

8;'9$8S8 
577:845^46 
210:981:5600 

60^000 

121:0081761 



30:Ô93$000 
2:577$375 

11:280$000 

7:047:<771 

59:u70!$973 

14:49:1(001 

4:724$416 

17:660.$057 

4:042$5'>0 

12:029>195 

74:^21748 

27:000$0i)0 

14:725^-795 



a3:257$400 

1:671$482 
9 
$ 

113:981$920 

25:807$720 
6:25e$5J8 

160$000 
2.092:e43$8S2 



Extraoi*dinaria 



34 Bens do evento 

35 Producto da venda do acções e outros titulos , . 
30 Producto da venda de inunoveis (tabeliã C) . . . 

37 Multas por inlVacção de reg. 'lamentos e contractos 

38 Auxilio do governo gera.1 p:<ra a força policial . 

39 Sello de patentes da g. 10 rda nacional 

40 Receita eventual (tabeliã D) 



270 
16:933$539 

$ 
9:92^580 
19:399$912 



2.i39:167$913 



— 267 — 

Especial 

41 Impoato do cães do Rio Grande (tabeliã E) 34:853§453 

42 Diios creados para a Jesohstrucção do rio S. Gonçalo (tabeliã F). . 55:87õSl01 

43 Producto de loterias (babeila G) ; • • 1:1^J ''>000 

2.231 :080>467 

Producto de lotarias a entregar 6:600>000 

Snpprimentos recebidos por empréstimo 128:7'>3$223 

Operações de credito (tabeliã H) 42G:040i^i)00 

Níovimenio de fundos (tabeliã I) 252:48.)j5615 

Depo«ito« (tabeliã J) 177:217^39 

3.222:2291744 



S^raelliante arrecaJ.ição, comparada com a somma orçada, apresentara as se- 
guintes Jiminuições: 

Ordinária orçada 2.584:000$000 

> arrecadada 2.092: 643$882 

Menos 491:356$! 18 

Extraordinária e especial orçadas 250:200$000 

Idem idem arrecadadas 139;442$585 

Menos 110:757$41õ 

Total orçado. '. 2.834:200$000 

> arrecadado .• • • 2.222:229$744 

Diflferença menor 611:970$256 



Como se vô, não incluímos as operações de credito e o movimento de fundos, 
os qnaes nâo constituem renda, propriamente. 

A despeza fora realizada com os objectos de serviço que vão especificados: 

Ordinária 

1 Assembléa provincial 50:023$324 

2 Secretaria do governo 73:000^000 

3 InsHrucçáo publica 563:7045019 

4 Força policial 45):545.>69i 

5Colonisação 2:0il$74S 

6 lilurainaçáo publica 178:7()3>372 

7 Presos pobres 78:6l5>8õ8 

8 Vrrecadaçâo e Hscalisação das rendas 377:G8ó$883 

9 Pessoal inactivo 110:õ2ã$700 

10 Juros 171:392.^477 

11 Juros e amortização do empréstimo de 1881 161:9335850 

12 Repartição de obras publicas 118:472>49l 

13 Diversas despezas e eventuaes 17:70ft$S68 

14 Exercícios findos 46:242.^643 

2.412:686$024 

De»peza com fundos especiaes 

Cães do Rio Grande • 53:776|436 

} Desobstrucção da barra do rio S. Gonçalo 55:298.^461 

/Subvenções com productos de lotarias 4:190$0i)0 

• 2.525:9511821 



1 



18 Pagamento autorizado pelo § 38 do art. 3o .da lei n. 1688 e officio 

n. 2^89 de 10 de novembro de 1888 31:OOQ$0(K> 

2.556/J51$ãÍl 

19 Despezas autorizadas pelo arl. 25 da mesma lei e credito aberto por acto 

un. 238 de 7 de junho de 1888 93:12Q$000 

2.650:071$821 
CredUoí extraordinários 

20 Despezas com o Hospício S. Pedro e com o tratamento de indigentes 

atacados de epidemias * 13:4491179 

2.663:5211000 

21 Despezas pagas e não escripturadas em exercicios anteriores, e créditos a 
responsáveis 27:537$40O 

2.691:058$4OO 

Operações de credito 50:0D0$0aO 

Movimento de fundos 239:3Ú7$840 

Depósitos 240:75^643 

3.221 :119$S83 

Examinando, igualmente, a despeza paga em confh>Qto oom a autorizada na lei 
e nos créditos, nota-se que também houve differença, para mais ou para menos, 
a saber: • • , 

Ordinária autorizada 2.626:925|409 

» paga 2.412:686$924 

Menos 214:238$485 

Especial autorizada 216:920$00O 

/áew tflíem paga. . . / 113:264$896 

Menos 103:655$104 

Total autorizado 2.843:845$409 

Idem pago, incluindo outras verbas constantes de créditos, acima 
especificadas 3.221 :119$883 

Excesso 377:2741474 

A lei orçamentaria de 23 de agosto de 1889, a idtima que foi votada pela as- 
semblôa legislativa da província, âxou a despeza para o exercício de 1890, e orçou 
a receita deste modo: 

Despeza autorizada 2.634:1859661 

Reoeita votada 2.532:600$00O 

Deficit 101:585($66l 

A receita arrecadada nos exercicios anteriores, e que serviram de base para a 
organização do respectivo orçamento, convertido na lei supra, foi: 

Em 1884-1885 2.801 :23l$109 

» 1885-1886 2.671 :166$3€È8 

» 1886-1887. • 2.697:233$517 

8.169:630$994. 

Media 2.723:21Q$331 
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Isto posto, vejamos agora o que, com relação &s finanças, dissera o presidente 
do Rio Grande do Sul, no sen relatório de 1 de março de 1889, apresentado à ul- 
tima sessão legislativa da assemblôa provincial : 

A rendi da província, affectada em algumas das principaes fontes p^íla depreciação dos 
producbos de sua mais importante industria e desfalcada de outras que o moderno syst^ma 
de balMtlbo fez estancar, tem decrescido uUimamenbe, a ponto de eer já in&ufficiente para as 
d6«p8zas ordinárias, as quaes, como é natural, t-enclem a augmentarj acompanhando o des- 
envolvimento da população e suas coasí^quentes necessidades. 

Des.eddsequ'i(ibrio entre a receita e despeza, é obvio, resulta o deficit y que ainda neste 
exercício augmentarà a divida da província, aggravando os encargos ordinários da verba 
dos juros. 

Da situação actual do Thesouro Provincial poder-se-ha melhor julgar pelos dados que 
passo a apresentar. 

Não estando ainda encerrado o exercício de 1838 (^) nem reunidos todos os elemeuiH)s in- 
dispensáveis para o balanço de suas operações, posso apenas fazel-as conhecer pelos resul- 
tados íta raceiia •^. despeza verificados de 1 de janeiro até 31 de iezembro de 1888, segundo 
o qae consta da escripturação e dos balancetes existentes na directoria geral da Fazenda 
ProTíncial. E por ahi se reconhece que, durante aquells período, a receita arrecadada im- 
portou em 2.0'<5:48d$016, assim classificada: 

Ordinária 1.964:055^93 

Extraordinária 22:42^j§82õ 

Com applicação especial . • 89: 



2.075;489.$016 

Esta som ma ha de naturalmente elevar-se com a arrecadação da decima e outros im- 
postos, que se deverá efTectuar no prazo addicional de janeiro a junho : é, porém, de notar 
que a renda de exportação, que se pôde considerar terminada em 31 de dezembro, tenha 
apenas pcodizido até essa data a quantia de 542:487$i^57, estando, entretanto, or;ada em 
700:000$, e tendo não ha muito attingido a 783:00i)$0J0. 

No mesmo período de 1 de janeiro a 31 de dezembro do anno (1888) findo a despeza rea- 
lizada foi a Beguín te : 

Ordinária : 2.041:9l4|01t 

Eventual 14:880^17 

Com fundos especiaes 80:597$54ô 

2.137:392^74 

Despeza por conta dos créditos extraordinários abertos por actos ns. 82 e 
271, de 17 de janeiro e 4 de outubro de 1888, para soccorros a indigentes 
atacados da varíola 2:736$196 

Dita por conta da autorização do art. 25 da lei n. 1688 para concertos e 
melhoramentos das picadas da Bocca do Monte. Caturrita e S. Mar- 
tinho 62:760$000 

Dita com o pagamento á Santa Casa de Misericórdia, autorizado no art. 3o 

§38 da citada lei 31:000$000 

2.233:888.$570 
Esta despeza, comparada com a receita arrecadada, na importância de . 2.075:489^16 

accusa um defioit de 158:399^4 

que foi coberto com o saldo que passou do exercício anterior, com supprimentos da caixa de 
depósitos e com as operações de credito autorizadas por lei. 

Cumpre, porém, notar que, si por um lado a receita arrecadada de 1 de janeiro a 31 de 
dezembro não se achava até esse dia recolhida ao cofre da directoria, tendo íicado parte em 
poder dos ex actores, paraoccorrer aos pagamentos do mez seguinte, por outro lado a despeza 
realizada no mesmo período não comprehe.ide uma parte das que lhe são relativas, taes 
como vencimentos de dezembro, juros do sea^undo semestre e outras só pagáveis em janeiro 
do anno seguinte, o que explica a necessidade que houve de operações de credito em maior 
importância do que a do defioit acima demonstrado. 



(i) Foi encerrado posteriormente, e os seus algarismos já demos ao principiar este paragr&pho. 



1 
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Foram, pois, realizadas até 31 de dezembro as seguintes operações : 

Por conta da autorização do art. 3<> § 3* da lei n. 1683, empréstimos por 

letras emittidas ao jupo de G % 150:ODO$0}0 

P.ir i execu.'ão do disposc ) no meirao artig ) § 3S, emissão de 'polices a 6 •#. 31:00)$)00 

Para «xejaçào do dis]) )sto .lO art. 25 ia niosma lei, empréstimo por leiras 

ar>% 12õ:0H)f})i) 

Por conta do» i2i);0v))$ autorizados pela lei n. 1702 de 12 de dezembro ul- 
timo, empréstimos por cautelas ao juro de 7 % 55:5'X)$00) 

A emissão d 3 títulos por conta desta ultima autorização eleva-se actualmente á somma 
de li)>: JOi)S'>0). 

O s:>ldo naqiiella data exisiento na directoria piorai da Fazenda Provincial achav^-se 
assim d.siribuido pelas diversas caixus : 

Caixa provincial — em dinheiro. 63:792.$7I5 

Caixa de leiras a vencer — nas que existiam 5:1751)00 

Caixa de diversos valoras — nos existentes 47:391$^ 

^. , ,^ ., (Kmdl.iheiro 1:718$2S4 

Caixa de depósitos J ^^ ^-^^j^, ^ ^^j^^^ valores. . . . 182:10<3>72J 18:]:825$00l 



3)0:187§657 



Achan<lo-se apenas em cometo o esercicio do 1883 e nã? haven'lo sido ainda recolhidas i 
dirtttoria provincial nnm mosnio as contas de janeiro de al,rumas estações físcaes, nenham 
interesse offerecem os dados por ora existentes sobre as respectivas operações. 



DIVIDA PASSIVA 



A divida da província que, segundo o ultimo relatório da directoria geral da FazendA 
Provincial, iuiportava no 1» de setembro do anno passado (1888) em . . 3.744:3ôl|SlS 
teve dessa data em doante o seguinte accrescimo : 

Cautelas emittidas ao juro de 7 ^ nos termos da lei n. 1702 de 12 de de- 
zembro de 18S8 102:30'J$00a 

Apólices de 5005 ao juro de 6 %, dadas em p.igamento á 
Santa (.'asa de Misericórdia da capital, em execução do 
disposto no art. S'» § 38 da lei n. 1088 31:0)0$000 

Empréstimo da caixa de depositjs 25:0:)J$'H)0 15S:330$i}00 

elevando-se portanto, actualmente a • . « . • • 3.902:66i$Si8 



assim constituída : 
Consolidada. 

Apdices do empréstimo dí 1881 ao jur) d» O % 

Ditas wnittidxs em pagamento das obras do cães e sangradouro da Lagoa 
Mirim, juros G% • . . « 

Ditas emittidas para a compra de terras destinadas á colonisação, ju- 
ros 6 '^ « 

Dilrts erMtlilas para auxiliar a Exposi;ão Braziloira-Aileinã, ju-os6^; . 

Dit.is omitti lis para pagamento á Santa Casa da Misericórdia da ca- 
pitdi, juros 6 % • • 



Fluctuantc» 



íC ' 



Letras a pagar, juro de 
Diías i leni, jiro d" 7 •/♦ . . . . '. 
Cautf>Ia^ p)r avani^o de renda, jiro 7 %. 
Empréstimo da caixa de depósitos • . 



375:040$ KK) 

fK):(>n>0)0 

102:30 )$Oai) 

148:0jJ$0jO 



2.015;0()0$iX)0 

91):32lf8i8 

2Ol:Oa0$0)i 
40:OJO?0)0 

31:000$>ÔO 
3.227:321^18 



675:310 mi 



3.902:6611818 
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DIVIDA ACTIVA 



Conforme o balanço de 1837-1888, a divida activa da província constava de ; 

5 acções da companhia da estrada de Porto Alegre a Novo Hamburgo, 

de as 2062 a 2tm 

3 ditas :a mesma compa.vliia. de ns. 2759 a 2761 

1 le'ra p.*.3^ada por João Bapusta ie Uarvi^itio ao pi:lre Juliano de 

Faria LooaSo, que foi separada pai-a pUõ^aiuion:. a Faze.;;ii>. Provincial 
da taxa de heranjas do dito padre 

2 ca-ít^las da companhia de desabstru^çào da foz d> rio S. Gonçalo,- 

çendo nnaa de 90 acções da mesma eoinpaiihui de ns. 363 a 452, do 
Têlor de 100$')00 cada uma e outra de 10 ditas de ns. 3988 a 2^3dl de, 
iti lal valor 

165 lita-í da companhia Hydraidica Rio Grandense de ns. 2336 a 2500 
«ij valor de 200.^i)00 cada uma 

2 tiviloíí da divija hypothe»;aria> do companhia da estrada df? ferro de 
Porto Alegre a Novo Hamburgo de ns. 208 e 860. \im no valor *le 
5 lib. est.. e outro no de 2 lib. est. recebidas u.i viuva <ie.Jo»éde 
Miraada e Castro, de quem f:ouve a província as 5 acções de ns. 
2^^ a 2666, don.lo procedem taes títulos • . . . 

22 ao^õ-js do iheatro — 28 de Setembro — da cida.le de Bagé, separaduí 
lar.^ pagaraen'0 á Fazenda Provincial de taxa úe herani;i'.s e legaios. 

1 chrouoinetro de ouro n. 62S. 

23390 

5 acções d3 companhia de dosobstrucção da foz do rio S, Gonçalo de 
ns. 4852 a 4856, separadas para p-dgamentos á Fazenda Provincial de 
taxa de heranças e legados no inveniario de António Leite. . . . 



Mais: 
Proveniente de impostos lançados. 



991^122 
21$000 



557.$596 

10:000$000 
33:000-5000 

62$230 

2:200$000 
60^000 

50O.$O0O 
47:3911948 

700:694.5388 

Somma 748:0899:336 



Qaanto à situação económica do Rio Grande do Sul, nada precisamos accres- 
OôDtar : sabem to- los, que os seus princi j;ie.s prjductos -ião tirado:» da iaduatria 
pastoiil, para a quívl existem alli as meUioros condições. DaeíporUção dos cJuirques 
e dos cí>t4ro5 provem-Itie, não demente, os seua melhores rendimentos fiscaes, mas 
também, os recursos com que mantém o ssu commercio- 

Entretanto, mesmo com rela,ção á industria pastoril, o Rio Grande do Sul ainda 
n5o pôde competir com as republicas vizinhas do Prata, cujos productos obteem me- 
lliores preços nos mercados, por sua qualidade «uperior. 

Julgando, com espirito de verdadeira justiça, não duvidamo», mesmo, aífirmar 
que, embolia possua aquella província elementos abundantes da maior prosperidade, 
coratudo o seu presente económico não ó, de forma alijuma, o mais SiiLisracíorio. 

Ha alii varias industrias incipientes, além da pastoril a da agrícola (esta ultima 
exclusivamente applicada aos cereaes) ; ma-s loi.s aquelLi-» carecem ai .ida de oí/- 
aptações pecvliares, para que possam constituir fontes da riqueza publica. 

A própria industria pastor U, que ó a principal, parece estacionaria no ultimo 
âeceonio. 

Tem algumas vias férreas, aliás de subido custo, e jà atravessando espaço 
considerável do solo provincial ; mas, aló ao presente, em vez de fontes de receita, 
são ainda grandes encargos para os corr'?.-5 públicos !. . . 

Os productos principaes da sua exportação e o valor oâOicial destes, a datar de 
*883, foram os seguintes : 
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1883-1884 



Couros yaccuns 13.600.702 kils. 

Xarques 22.924.730 > 

Graxa 1.722.838 > 

Sebo 205.650 » 

UDhas 2.300 » 

Aspas 869.054 » 

Garras 341.523 » 

Liof^uas 289.881 > 

Cabellos 491.699 » 

Couros CAvallares 33.917 » 

Herva-matte 1.321.730 » 

Fumo 1.835.098 » 

Toucinho e banha de porco 625.693 » 

Farinha de mandioca 17.543.900 litros 

Milho 1.214.364 » 

FeUão 17.634.459 » 

1884-1885 

Couros yaccuns 15.022.060 kils. 

Xarques 26.664.351 » 

Graxa 1.647.318 » 

Sebo 2.137.397 » 

Unhas 35.204 > 

Aspas 988.412 > 

Garras 408.195 > 

Línguas , 265.T71 » 

Cabellos 362.720 > 

Couros cavallares 37.476 % 

Herva-matte 790.471 » 

Fumo 1.610.402 > 

Toucinho e banha i . . . 975.469 > 

Farinha de mandioca 12.668.036 litros 

Milho 291.603 > 

FeySo 16.631.619 > 

1885-1686 

Couros yaccuns 14.239.929 kils. 

Xarques 24.221.273 » 

Graxa 1-590.223 > 

Sebo 1.945.004 > 

Unhas 44.100 » 

Aspas 977.841 » 

Garras 381.714 > 



6.422:326$3Q5 

5.531:1021586 

597:206$431 

837:903$050 

460$000 

8:890$117 

39:927$300 

127:267$200 

405:3441025 

52:963$380 

229:310$069 

309:340$150 

393:995$740 

478:244|210 

45:134$160 

1.079:483$364 



7.309:948$869 

5.018: 435$090 

610:81 1$2S8 

908:24 1$608 

7O4$080 

93:475$I80 

51:438$265 

91:845|040 

361:732$040 

57:024$550 

126:907$690 

286:535$740 

480:682$110 

408:382$003 

7:97Q$240 

1.004:782$300 



6.446:530$573 

4.917:772$820 

516:84õ$470 

729:4919650 

2:888$100 

89:965$270 

27:396^910 
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Línguas . 272.573 kils. 

Cabellos 471.159 » 

Ck>uros cavai lares 38.568 > 

fierva-matte 591.459 » 

Fumo 2.098.094 > 

Toucinho e banha de porco ...... 1.266.842 » 

Farinha de mandioca 20.836.026 litrs. 

Milho 234.096 » 

Feijão 19.021.766 » 

1886-1887 

Couros vaccuns *• 14.500.753 kils. 

Xarques 22.659.094 » 

Graxa 1.946.453 > 

Sebo 2.207.587 » 

Unhas 74.000 » ' 

Aspas 1.027.808 > 

Garras 349.636 > 

Linguas 322.195 » 

Cabellos 457.670 > 

Couros ca vallares . 14.839 » 

Herva-matte. 658.585 » 

Fumo 2.783.280 > 

Toucinho e banha 1.140.333 » 

Farinha de mandioca 8.351.045 litrs. 

Milho 24.200 > 

Feijão 12.619.065 » 

1887-1888 (») 

Couros vaccuns 4.163.678 kils. 

Xarques % . . 6.534.230 » 

Graxa 1.024.799 » 

Sebo 1.019.796 » 

Unhas 800 > 

Aspas 446.677 » 

Garras 276. 04Ô » 

Linguas 124.339 » 

Cabellos 268.387 » 

Couros oavallares • . . . ' 6.397 » . 

Herva-matte 553.042 » 

Fumo 2.302.708 » 

Toucinho e banha . . . .• 743.201 » 



89:096$320 

395:884$570 

64:726$600 

97:793$510 

313:597$900 

585:7671605 

637:437$525 

7:117$800 

1.460:2õ3$080 



5.733:839$812 

8.297:837$794 

461:076$346 

629:349$810 

1:480$000 

94:073$060 

24:5761690 

106:544$540 

338:924$990 

27:128$000 

102:880$889 

522:406$894 

263:411$280 

284:929$480 

766$440 

584:455$493 



1.403:493$700 

1. 433:4771130 

177:362$760 

236:909$420 

16$000 

40:693$160 

20:666Í600 

48:709$540 

165:906$910 

10:248$900 

• 72:910$606 

369:225$700 

320:017?300 



(1) Contém apenas nra sameatre. 
A. IS 



— 274-^ 

Farinha de mandioca 4.523.721 litrs. 151:851$7ôO 

Milho 510.204 » 11:790^20 

Feijão 4.164.144 > 185:025$56p 

Embora de quantidades e valores menores, ou mesmo, relativamente insigniâ- 
cantes, tem ainda a provinda vários outros prqductos de exportação ; ~ e a somma 
de todos estes, inclusive a importância dos que acima foram especiflcados, preâzera 
OB seguintes algarismos : 

Em 1883-1884 18.046:618$2d2 

> 1884-1885 18.351 :004$518 

» 1885-1886 18.263:344$! 14 

» 1886-1887 18.533:306^1 

» 1887-1888 (1<» semestre) 5.401 :149|354 

Quando, na Primeira Secção, tivemos de analysar as cifhts da despeza e receita 
provincial, feita por conta dos cofies geraes, ~ ficou demonstrado, que a província 
do Rio Grande do Sul sempre manteve-se em constante estado de deficits^ no ultimo 
decennio, para com o Thesouro Nacional. 

Os rio-grandenses do Sul teem, como sabemos, grande orgulho da sua terra natal : 
terão, sem duvida, a melhor razão» desse sentimento patriótico. Entretanto, o modo 
ínais proficuo e correcto de justificar tão nobre orgulho seria, por certo, uma demons- 
tração de progressão e desenvolvimento constante de sua província, comprovados pelos 
meios e recursos de crescente prosperidade. 

Com certeza, de muito carece ainda o Rio Qrande do Sul, para attingir a este 
estado prospero que nós lhe desejamos. 

Faltam-nos dados mais completos, com relação a outros meios e recursos eco- 
nómicos, peculiares àquella importante provinda, e por isso, findamos aqui as nossas 
ligeiras informações 

XIX. Estado de Ooyaz 

Ooyaz ô uma das grandes porçOes do *ex-imperio, que subsistiu sempre, em 
quasi total abandono I 

Os governos imperiaes preferiam subsidiai-^ na pobreza e carência de tado, do 
que auxilial-a, de modo bastante, que a habilitasse a progredir em seu bem-estar 
e a viver dos recursos do> próprio desenvolvimento I 

Rica peia extensão do seu território, onde se encontram, como em Minas Geraes, 
os mais preciosos minérios,— rtca pela variedade do clima,— pela uberdade do«olo, 
pela vastidão de seus campos, apropriados à industria pastoril,— rica ainda pela 
possibilidade de uma navegação fluvial extensíssima, que a poria em communicação 
fadl com varias outras provindas, (*) Goyaz achava-se, ao findar do segundo 
reinado, quasi nas mesmas condições de pobreza e atrazo^ em que existia ao 
começar do mesmo ! 



(i) Pelos saoB rios principaos — Orandt, Yêt-méího, Ajraguaya, Toeantim, e outros. 
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Que deveu, com effeito, aquella prorincia ao paternal governo de Sua Magestade ? 1 

Um peqaeno augmento de população ? 

Este facto dera-se, natural, espontaneamente. . . 

Sem viaoSo, que, ao menos, communique as localidades do seu interior, tão 
distanciadas umas das outras ;— sem instrucção, elementar siqutr, para os seus 
habitantes ;— sem industria do espécie alguma,— a não ser a criação de gadosy 
feita ainda hoje, como nos tempos coleniaes, e uma pequena cultura de fumo ; — 
sem fontes de rendas publicas, bastantes para occorrei* ââ necessidades do publico 
seryiço ; — assim subsistiu a graqjie, e naturcUmefite rica^ proyincia de Goyaz nos 
67 annos em que serviu ao Império ! ^ 

E* possível que, em politica^ tivesse muito lucrado em ser uma das estrellas da 
grande ccnsiellação imperial^ denominada — Império do Cruzeiro . • . Mas, em des- 
envolvimento material, em bem-estar ou prosperidade ; de certo que nada. ; . • . é . . . . 

Em seu relatório de 20 de fevereiro de 1888 dizia o presidente da provinda de 
Ooyaz, a respeito das suas condições financeiras : 

E' sabido que a principal fonte da receita da provinda é a exportação de gados, couro 
e fumo, principalmente para as províncias do Pará, Minas, S. Paulo e Rio de Janeiro ; 
mas, seja pela baixa no valor desses géneros, seja pela falta de procura nos mercados con- 
sumidores, o que sempre determina mais positivamente a diminuição da exportação^ o certo 
é, que esse factor da receita tem decrescido sensivelmente. 

Além disto, não s'>mente as condições geographicas da provincia não permitt^m que 
se execute uma físcalisação completa na arrecadação dos impostos de exportação, como 
tamhem sua industria, agricultura ecommercio, limitados, slnão aniquilados pelas diffi- 
culdades que lhes antolham os pesados fretes para a importação de objectos, que as scien- 
cias 6 as artes teem introduzido para melhorar taes condições, contribuem, infelizmente, 
para este estado de Cousas. 

Quanto à divida passiva da provincia, podemos, apenas, informar que em maio 
de 1888 achava-se assim constituída : 

2i\4fKJada, em apólices de 6 Vo 30:800$000 

Fluctuantej empréstimo a um particular, de juros de 8 o/o • • 22:000$000 

52:800|000 

Do documento (^) donde extrahimos estes algarismos, consta que a divida pas- 
si 7a fundada teria de ser augmentada, visto como o governo provincial tratava àe 
emittir mais cerca de 35:000$ para occorrer à satiifação de compromissos existente. 

A' falta de não ter recebido as informações, por nós pedidas, deixamos de mái8 
dizer sobre as condições de Goyaz. 

As Gáfras da sua receita e despeza actual ver-se-hão no capitulo seguinte. 

XX. Estado de Hatto Grosso 

E* também pouco, quanto temos a informar sobre esta província. 
Diz um dos seus últimos presidentes: (•) 

A. Thesouraria provincial, tomando por base a media dos exercicios de 18S4 a 1886, or- 
çara a receita do exercicio vindouro em 2i3:6y$347, ao passo que, considerando todos 
os serviços segundo as disposições vigentes, calculara a despeza em 195:430$09i, o que 



(i) OfBcio da presidência, de 2^ de maio de 1S83. 

(*) Relatório do presidente á assembléa provincial, de 30 de outubro de 1838. 
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dará um Baldo de 18:2i0|056, captivo ao resgate de 10 Vo das apólices emilfcidas para 
pagamento da construcção ádL hydraulioa^ para o qual a Thesoturaria não pede fundos. 

Comquanto aquella baie não seja o meio mais seguro de avaliar-se a receita, acho que o 
resultado a que chegou a Thesourarla exprime a verdade, porque si algumas verbas não 
attingirem, como ó de suppor, ao algarismo orçado, o atras o excederão. 

No numero destas esta a renda sobre exportação do matte, que a(^uella repartição cal- 
culara em 26:284|300. e, segundo as informações que tenho colhido, devem exceder 
de 34:000$, si a arr^adação for cuidadosa. 

N? exercício passado foi tal a depressão nessa renda, que o seu producto liquido apenas 
attin^iu a 16:61i$930. 

Comparado esse exercício com o de 1886, em que a arrecadação produziu liquido 
40:123>3Í30, acha-ssa differençai para menos, de 23:511$3(30, o que foi devido a diversas 
causas : 

Primeira — a diíTerenca da taxa, que, sendo de 509 réis por arroba de matte no exercido 
de 1886, passou a ser de 300 réis, ou 40 ^/o menos, no dre 1887 ; 

Segunda — a epidemia do cholera, que, sobresaltando os ânimos e perturbando a marcha 
regular dos serviços, fez com que a colheita começasse mais tarde, do que nosaunos 
anteriores ; 

Terceira, finalmente, o desvio presumível de uma boa parte da exportação, que foi' 
feita pelo Rincão da Base, onde, só em janeiro deste anno, creei uma estação de arreca- 
dação, que principio 1 em abril. 

Até junho ultimo já haviam sido ahi arrecadados 5:000$, facto este, que corrobora a 
sipposição de tal desvio. 

Tendo, porém, cessado as duas nUimas causas e achando-sa de alguma forma ait^ 
nuada de modo equitativo a prim>^ira, poderão marchar as cousas reirularmente, e a 
renda proveniente da exportação, no exercido vindouro, não deverá, segundo os dados de 
que tenho conhecimento, ser inferior, como fica dito, a 34:000.$, sendo que no corrente 
anno é de suppor que altinja a 3J:OO0f)0O. 

Infelizmente não é de esperar o mesmo accrescimo em outras verbas de receita, que, 
pelo contrario, prenunciam decrescimento, como seja — dizimo da lavoura e produccão da 
provinda — , que*a Thesouraria calculara em 37:lô6$185, o que me parece acima do que 
se deve esperar. 

Causas conhecidas, como seja, entre outras, a perturbação, passageira aliás, que se 
teem dado ultimamente no trabalho da lavoura da provincia, com a extincção da escra- 
vatura, devem influir para que a producção não corresponda á dos annos anteriores. 
Como sabeis, o único instrumento, póde-se dizer, de trabalho nesta provincia era o braço 
escravo. O trabalho livre era tão insignificante, maxime na granle lavoura, que quasí 
não entrava em Unha de conta. Agora, que todo o trabalho na de ser livre, elle será 
organizado pelos interessados, com os próprios ex-escravos, que, deslocados de um ponto 
irão procurar emprego em outro, restabelecendo*se assim, e talvez em melhores coadi- 
ções, o trabalho da lavoura. 

Emquanto, porém, durar o período desta transformação, é natural a diminuição da 
producção, e dahi o decrescimento da renda delia proveniente. Por isso entendo que não 
se pôde contar com o algarismo em que orça a Thesouraria essa verba de receita para o 
exercido vindouro. 

Ha também outra verba de receita, que figura no § 3o do orçamento organizado pela 
mesma Thesouraria, e que me parece tender a diminuir, sinão a desapparecer: a taxa 
de 10 % sobre extracto de carne e caldo concentrado, que julgo exagçerada. 

*0 fabrico desse producto é uma industria toda nova na província. EUa deve antes 
ser considerada como uma tentativa, do (jue como empreza de futiro seguro e de prospe- 
ridade indiscutível ; pelo que, si algtma industria ha que precise de auxilio e animação 
por parte dos poderes públicos, é essa. Sobrecarregal-a, pois, cam pe^^adas taxas, augmeo» 
tando assim as difficuldades com que ella já l^icta, e que podem ser supportadas por 
outras que existim na provincia e exportam artigos diversos, achando facilidades com 
que ella não pôde contar, não me parece de bom alvitre. Penso antes que, como ani- 
mação aos que ahi empregaram valiosos capitães — sem exemplo nesta provincia — 
e como meio de concorrer para a manutenção de tão importante estabelecimento, fora de 
boa politica económica reduzir aquella taxa a 5 %. 

Não devo terminar este capitulo sem chamar a vossa attenção para um assumpto, que 
'go dever ser considerado fla presente sessão. 

Pela lei provincial n. 633 foi isenta a borracha de direitos de exportação por cinco annos, 
como medida de animação a essa industria extractiva, então nascente. 

Não acho de equida-le que semelhante isenção permaneça, e ainda menos que seja 
prorogada, quando é conservada a taxa de 10 % sobre a ipecacuanha, producto também 
de industria extractiva, e que, longe de progredir e prometter futuro prospero, vae decli- 
nando, como se vô dos seguintes dados comparativos, eztrahidos da arrecadação dos 
últimos quatro annos: 

1884 7:324$125 

1885 4:236|15'3 

1886 6:3i4|93õ 

1887 4:981$887 



julg^o^ 



— 277 — 

Ora, si ainda nestas condições é conservada a elevada taxa de 10 % sobre a ipeca- 
caanha, para não se enfraquecer as fontes de renda da provincia, não vejo motivo para 
não taxar-se a borracha, pelo menos com 5 %, quando, pelo desenvolvimento que tem 
•tomado a exportação desse articfo, vô-se bem que a industria de que elle emana contém 
em 8i elementos de prosperidade, que dispensam o auxilio que se tem querido prestar- 
Ihe, e ao qual não deve ella o progresso em que vae, eque tudo faz crer não paralysará, 
porque é o effeito de causas naturaes. 

O auxilio que a provincia deve prestar a essa industria ó outro: ó a se^rança e 
garantia reclamadas pjelos que a ella se dedicam, contra as aggressões dos indios Tapa~ 
nhnnas^ no valle do rio Arinos e seus affluentes, fazendo-se outro tanto no do Juruena, 
onde os Paríeis, que actualmente entregam-se com grande actividade á extracção da 
^mma elástica, ja não podem explorar os ricos seringaes que alll existem, por causa dos 
mdios Nambigitaras, que com elles vivera em guerra. 

Organize a provincia por sua conta um serviço especial de catechese com esse fim, o 
que não custara mufto, sem esperar as providencias que tenham de ser tomadas pelo 
governo central, o q.ial não pode cuidar dessas pequenas necessidades locaes de que não 
tem conhecimento e nem devidamente poderá apreeial-as; haja persistência, methodo e 
seriedade nesse serviço, que outra cousa mais não será precisa para que a extracção da 
borracha tome desenvolvimento tal, que venha a constituir uma das melhores fontes de 
renda da provincia 



A divida passiva de Matto Qrosso era em junho de 1888 : 

Amdada em apólices de 500$ e juros de 8 Vo 171 

Idem > » > » » » 5 Vo 27 



199 



Fiuctuante 32 



238 



500$000 
500$000 



000$000 



799$817 



799$817 



O género principal da producção de Matto Grosso, alôm de alguns da industria ex- 
tractiva^ ô o gado vaccum, o qual poderia ter o maior desenvolvimento ; pois existem 
alli excellentes campos e outras condições apropriadas, para a exploração da irf- 
dustria pastoril. 

E, em geral, com relação ao desenvolvimento económico desta grande e im- 
portante provincia, pôde elle ainda hoje avaliar-se da informação prestada, a esse 
respeito, ao governo geral por um seu presidente, em março de 1887, (*) 

Lô-se nesse documento : 

A execução de melhoramentos materiaea que agitem as fontes de riqueza e augmentem 
a receita provincial é, em meu conceito, o único meio de salvar a provincia da banca- 
rota que a ameaça. E posso garantir a V. Ex. que a solução deste proolema, que não é dos 
mais difflceis, admira e surprehende^a quem estuda de perto os negócios desta provincia, já 
pela evidencia com que se apresenta ao espirito, já proporcionando a observação do inacre- 
ditável phenomeno de possuirmos nelia um thesouro inesgotável que, em logar de lucros, 
nos traz prejuizo e sacrifícios. 

Para V. Ex. fazer uma idéa do estado de atrazo, da falta de recurzos e da ausência de 

Suaesquer meios impulsores e auxiliares do desenvolvimento e progresso nesta provincia, 
bastante ficar informado de que a verba destinada no orçamento vigente para obras 
publicas é de 10:000$, a qual dimcilmente se pôde applicar de modo útil e proveitoso, por- 
que aqui não ha repartição de obras publicas, e o engenheiro da provincia muitas vezes, 
para examinar uma obra e orçal-a, faz com a viagem despeza superior ao valor da própria 
obra, tudo isso por falta absoluta de meios fáceis de transporte, por falta de recursos para 
manter-se um pessoal de engenheiros convenientemente distribuído no território provincial, 
e finalmente pelas enormes distancias que é preciso vencer a cavallo ou em canoas, con- 
forme a zona ae que se tVata. 

Não ha na provincia uma só estrada no caso de prestar-se convenientemente aos inter- 
esses do commercio e da lavoura ; não ha uma só linha telegraphica qu^ permitta exercer-se 
com presteza e efficacia a acção da administração onde ella se torna necessária; final- 
mente, nenhum meio pratico ha realizado de ezplorar-se e exportar-se com vantagem os 
productos da provincia. 



(i) Dr. Rodovalho Marcondes. 
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Aeer«8a6Qi*-M % tudo ímo o itolamento em quô víTd primcipalmeate a soaa do norte 
da proTÍnoia, a falfca absoluta de todas as commodidades e de todo o conforto da vida, a 
difficttldade e demora das communicações, o que tudo explica a impossibilidade, póde-se 
dizer, de aUrahir e conserTar aqui braços e intelltgencias que concorram para o deseavol- 
Timeato e prosperidade dos diversos ramos de actividade, e ter-se-ha a causa da lasti- 
mável pobreaa dos cofres da provi noia, aliás tão rica quanto a que mais o seja no 
império. 

De tudo se infere que a província, de um lado, não ofierece á sua população os meios de 
applicar proveitosamente o seu trabalho; de outro lado, não está em condições de attrahir 
para si pessoal estranho, donde resuliam a apathia e inacção em que vive. 

E', pois, evidente a necessidade das vias de communicação a que acima me referi, como 
meio seguro de engrandecimento e de prosperidade. 

Uma outra parte de riqueza da província que lhe pôde proporcionar enorme augmento 
de receita, é sem duvida alguma a que lhe ofterecem os seus hervaes da fronteira paraguaja, 
que, não obstante as difflculdades com que luctam os exploradores, não obstante o numero 
insignificante destes, pois poucos se animam a enfrentar com os embaraços dessa empreza, 
não obstante, finalmente, a imperfeição e as innumeras diíficuMadescom que se tem feito ahi 
a arrecadação dos direitos de exportação, são as contribuições provenientes dessa industria 
as que representam a verba mais avultada da receita provincial. 

E', pois, evidente, a necessidade de dar impulso e de facilitar a exploração dos heriaes 
em maior escala. 

E' escusado accrescentar, qae nada se fez, afim de melhorar as condições eco- 
nomioas de Matto Grosso, muito embora, do procedimento diverso, fosse ao próprio 
governo geral, que devessem tocar as melhores vantagens I 

Nem mesmo, a sua qualidade de provinda fronteira constituirá melhor direita, 
para que tivesse ella merecido uma attençfio, mais solicita e constante, da publica 
administração, Acerca de suas condições normaes e preciso desenvolvimento. 

A solidez do nosso credito publico chegara sen^pre para tudo ; e daqui o powo 
eofo dos nossos governos, em desenvolver as fontes da riqueza nacional, existentes 
nas variaal provindas do ex-imperio C) 



CAPITULO SEGUNDO 



QUADROS FINANCEIROS 

A mataria do presente capitulo é simplesmente complementar das Informações, 
que demos no anterior, relativamente ás condições economico-flnanceiras das pro- 
vindas. 

Pela inspecção dos próprios documentos, que adeante oflèreoemos, e formam o 
conteúdo do capitulo, o leitor julgará, sem mais apreciação, da sua utilidade. 
. Dos quadros de ns. I, II, III veriflca-se, qual era a soouna da receita e despeza 
provincial em 1840, ao começar do segvndo reinado, e qual a de 18â9, quando 
findo no mesmo reinado, 



(t) No presente capitulo não pudemos guardar, nem uniformidade na exposição da matéria, nem 
uma eerta Igualdade de informações acerca de todas as provindas, como era o nosso desejo e fdrs de 
maior utilidade. 

A razão explicativa de semelhante defeito consiste em qne, apezar de nossos esforços, não pu- 
demos consejTuir os precisos dados dos funccionarios provinciaes, aquém nos dirigimos. 
« Assim, pois, dissemos de cada uma delias quanto soubéramos,' ou em vista da maior ou menor 
cópia de informações que nos enviaram, ou daquellas que obtivemos aliundç. 
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Ha grande axig^mento relativo, sem duvida ; mas este angmento nSo exprime, 
nem pela sua principal razão de ser ( majoração dos impostos ), nem pelas condições 
da população e desenvolvimento da mór- parte das províncias, a resultante compro- 
ôoíoria de um progresso económico, real e effeci\Yo^ ou bastantemente realizado. 
Ao contrario, o facto saliente ô, que, ao findar do segundo reinado, quasi todas as 
províncias se achavam em precárias condições, sob o ponto de vista economico- 
flnanoeiro. 

Em 1840-1841 : 

Receita provincial 4.980:8Ô5lí217 

Despeza provincial 4.988:014$587 

Em 1888- 1889: 

Receita provincial 33.110:876$863 

Despeza provincial. . .* 32.890:414$108 

— Comparando com 1840-1841, temos: 

ifajemzpâfo da receita dita 28.129:981$846 

lfa;ora(}(gfo da despeza dita 27.902 :399$521 

O período decorrido fora de_48 annos ; conseguintemente, a media amuai da 
majoração verificada é, para a receita, de 586:041$288, e, para a despeza, de 
581:299$990. 

Pelo quadro IV fica demonstrado, qual o algarismo da divida passiva provincial 
em 1888-1889. 

Também damos, em seguida aos nossos quadros, dous outros, conscienciosa e 
pacientemente organizados por um empregado do Thesouro Nacional, O nos quaes 
se contém matéria idêntica, porém de modo mais completo. Referem-se ao exercício 
financeiro de 1885- 1886, e por conseguinte, pod^m, não somente, servir de base 
para' uma analyse comparativa^ como também, de informação complementar a quanto 
jà ficou dito sobre a receita e despeza das provindas no capitulo anterior. 

Parece-nos, igualmente, de vantagem,' e por isso addicionàmos o quadro n. VII, 
do qual consta o valor official da producçSo agrícola das varias províncias durante 
o quinquennio de 1881-1882 a 1885-1886, e bem assim, a indicação dos seus productos 
principaes de exportação. Foi extrahido do relatório do Ministério da Agricultura 
de 1887, e si bem que não se refira aq ultimo, e sim, ao penúltimo quinquennio 
decorrido, todavia, poder-se-ha tomal-o por base de calculo seguro acerca da pro- 
ducçâo, isto é, sobre o va/or official da respectiva enportação^ mesmo presentemente, 
porquanto as condições actuaes das industriís no paiz, considerados os augmen^os e 
feitos 03 descontos^ não comportarão, talvez^ melhores resultados 



(1) Conforme ao Quadro da receita e despeza geral do império e das proyinclas, por Joaqyiim Itidoro 
SimoeSf 10 escripinrario do Tiiesouro Nacional, publicado em ISSS. 
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I. Reoeiia o despent prorinoial de 1840—1841 



PR0V1NCIAÍ3 


RECEITA 


DESPEZA 


1 Am&sonM fa) ••••...•. 






2 Pará 


237:0751258 
27.S:401|020 
130: 961*5 J5 
144:9171000 

7S: )10|216 
15S:816|0X) 
7l4:34aí*«) 
128:49^4000 
117;782á644 
86$:0i2$^6 

66:02^.^600 
88 >: 10)^000 
444:027^424 


237:675^238 
278:4011020 
130:961^3^ 
144:;^174000 

78:91Q|216 
158:810^000 
7l4:3«i^80 
12S:4'6áí000 
Il7:7i*2*i4l 
8i8:0^2$443 

6i:02.^$tíOa 
903:2>!i$332 
4 14:0:^.^121 


3 M&r&nbio. ...• 


4 Piauhy (%} 


5 Ceará (o) 


6 Rio Grande do Norte 


7 Parahyb>\ 


8 P^^rnambuco , » . ..■...*... 


9 AJagAaa 


10 Sergipe. . 


11 Bahia . . '. 


12 Espirito Santo 


13 Rio de Janeiro 


14 Minas Geraea 


15 Paraná (e) 


16 S. Paulo 


2 0:8i8xO00 

104:0a>$000 

228:020^000 

52:6115534 


290:8^V'«0J0 

212:574^00 
52:611^1 
56:3J8^27S 


17 8anU Catbarina 


18 Rio Grande do Sul ^ui 


19 Go3'a» 


20 Matto Grosso 




4.080:8951217 


4.988:014«5S7 



01)8arTaç&o 

Algomas leis orçamentarias deixam de /Cxor a receito, — declarando, apcnu, que a despesa auto- 
rixada será feita com a arrecndaçâo dos impostos, toêt e tass,.. Nesses casos, nós computámos a re- 
ceita em somma igual á despesa, como se vè do quadro supra. 

(a) Fasia parte da província do Pará. 
(e) Fasia parte da ae S. Paulo. 
(i) As cifras referem-se a 1841 - 1842. * 
(o) Anno financeiro de 1840. 

(u) Lei orçamentaria de 22 de norembro de 1837. Derido ao estado reroltoso dessa província, 
somente depois de 1845, houve reunião da asaembléa provincial. 
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II. Despera e receita provincial em 1888-1889 



províncias 


DBSPEZA 


RECEITA 


1 Aroazonai. . 

2 Pará . . . 

3 Maranhão. . 

4 Piauhy . . . 

5 Ceará . . . 

6 Rio Grande do 
7Parahyba. . 
8 Pernambuco . 
QAlaffdas. . . 

10 .Serfçipe. . . 

11 Bahia . . . 
ít Espirito Santo 

13 Rio de Janeiro . 

14 Minas Gera es. 

15 Paraná. . . 

16 8. Paulo . . 

17 Santo Catbarina 

18 Goyaz .... 

19 Rio Grande do í 

20 Matto Grosso. 


Norte 
























1.802:921<300 

3.073:Ô72$3S3 
767:14^^92 
244:410i091 

1. 103:5 )lj4S3 
434:5-5«4i8 
524:8Õ7«3)6 

3.577:870|y.50 
819:43a$-)16 
673:96i:SJ32 

3.3i5:10l$171 
ô46:84ft§-,00 

4.3JJ.256Í2H4 

3.474:000x000 
y22:ti71$36J 

4.08J:318?200 
365: )74$000 
22):330íj982 

2.843:?45$409 
230:l2a^4d4 


1.930:847^000 
3.995: 131$000 

715:90ô$099 

236:579$093 
1.032: màiôQ 

398:520l481 
• 524:857á39Ô 
2.822:2034120 

674:10i$334 

800:000^)00 
3.213:72i$393 

y03:300|85l 
4.399:2'j6$2^4 
3.474:000^000 

922:671*333 
4.149:000^000 

365:974-000 

191:373|372 
2.834:200Í0O0 

246:26 J$í02 








• 




















32.890:4141108 


33.110:8761863 



Observaç&o 



No q^tadfo segointe (Hl) vão especificados os serviços públicos da dêspeza provincial. Quanto ás- 
fontes da receita, são as mesmas constantes do quacíro V. Sobre o mais. veiam-se as notas do refe 
rido qnadro III. * 
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m. Titulos da despeza provincial em 1888 ou 1889 



TITU1.0S DA DESPEZA 


ÀMA.ZONÁS (1) 


pabV («) 


MABÁNHÃO (*) 


PIAUHT (*) 


CEABi (») 


1 Asse.nbléa provincial . . 

2 Secretaria do governo. . 

3 Fazendi nrovincial, . 

4 Culto publico 

5 Força publica 

Cadeias, prcsoB, etc. . . 


70(M)a<íí).H) 

12S:5»iM).<(X)> 

ll:(XK)^(XK) 

2ÍN:7lH)í(XK) 


(V0:rí<x)s(X).> 

r)7:37K<i)O0 

8:>()ii.<<)(x) 

462:70í>^^72 


3>:201^000 
3;í;7y3.'í«>00 

3:100j000 
16S: 781^30 
3>:Si'^39S 
1S2:S/73ÍOOO 
35:7i;iSl'>i 
r>3:803;>000 
4i:rj0j000 


7:1611733 
14:2Ô^^9.K) 
59:8:^^6 

*60:3>Ô$28-> 

12:196;í3'>3 

43:y3ti?í731 

6:610^18 


24:3Od0iO 
3.:200$000 
100:^7^jOO 

23-»Í411'OO0 
78:li0$00l) 

2â5:40;i«400 
14:9O0|000 
76:OOOJ0O0 
37:!$OOÍOOQ 


7 Instrucção publica . , . 

8 Obras publicas . . , . 

9 Illuuiinação publica. . . 

10 Auxílios subvenções . . 

11 Imuiiíf ração ou colunisaçSo 

e catochese^dos índios , 

12 Restituiç-ies e reposições. 


411:02ViO00 
Ií4:«.>00.í000 

(a)4à^:óooJooó 

21. -2001000 


73t:->S'>}í00> 

480;l')2í.i37 

135 3lii}iim 

(a)3>2:30a^000 






. . 




13 Diviíia passiva .... 




2S3:730$373 
140:711$181 


46:9331000 
3S:856$3J8 


«... 
2S: 587^9 


22:500$000 
68:000$000 


14 Aposentados, jubilados e 

reto miados 

15 Exercícios lindos, • , , 


4>:S90|000 


16 Diversas (a) 

17 Eventuaes 


I4i:422$(300 


86:8005000 




2: 3021153 


7:100$(XX) 


18 Caridade publica (?>). . . 

19 Recreação publica . , . 

20 Saúde publica (c). ... 


50:0005000 


70:000|000 




8:9JS|014 





21 Garantia de juros. . . . 








• • . . 






l.K)2:927^')<)0 


3.073:672if3S3 


767:142í'<92 


244:410^^1 


i.i03:-r,i|483 


(a) Inclue não só uente o que já vinha no artigo da respectiva lei, mas ainda aljoiaias pequenas 
verbas que nos parecera n insi^rniflcantes, para sere.n mencionada» distinetamente, 

(b) Inclue : P<i.5^cioí, asttio díts cidades, etc. 

(c) Inclue: ListifHto varrinici, HospUaes, Instituiçõeê de irmSê'd9 caridade, etc, etc., etc. 
í»} Lei orç. de 2» de junho de 1.sn7. 

ífjj Navegação subvencionada, 
(«j Lei orç. de 17 de dezembro de 18S7. 
(a)»E* navegaçcão subvencionada somente. 

(■ Lei ol-ç. de 12 de junho de KSO, prorogada para 1887 - 188S. 
/k) Conforme balanço definitivo. 

(« Lei orç. de 27 de agosto de 1SS9. Em 1^7 e 18« não se votou lei orçam. A lei de 20 de 
novembro de 18S0 orçou para o anni de lSs7, assim : Receita, 1.019:900$; Despeta, 1.042;741$43o. 


TÍTULOS DA DESPEZA 


BIO GBANDB 
DO NORTE («) 


PARAHTBA (7) 


PBBMA.MBUCO 

(•) 


ÁLAOÒAS (•) 


SBBGIPB (") 


1 Assembléa nrovincial . . 

2 Secretaria do governo. . 

3 Fazenda provincial . . . 

4 Culto puKlico 

5 Força pubhca 

6 Cadeias, presos, etc. . . 

7 Instrucção publica . . • . 

8 Obras publicas .... 

9 Illuininaçáo publica. . . 
10 Auxílios e subvenções . . 


25:27l$0'.>i 
21:72J5$3»6 
82:377.í>il 
2: .la^lKí 
59:>01^á 

' 123:5'3.é32*) 

4:0i:{$il0 


25:43l;íO(X) 

13:0.'iO>000 

65:'>y0.í0l)0 

6:0<)().fhK) 

lOOi.VJ.i^fsJOO 

34:llK)>tXIO 

130;Sv>.;.'<.í:í4 

8:00().^)(X) 

10:00i),<000 

(a) 12:800í0J0 


08:9801660 
78:703$)00 

341:191.^020 
10.00().-íO0O 

713:489^000 

* 880;933ÍáOÔ 
18S:043^900 
204:317^000 
134:700^000 


28:139^9 

28:6181338 

113:433^399 

3:302$iVJ 

ll0:353^n 

6ô:3iOíf5>13 
22.):730;$i24 

24:78 >í!?79 
8:3ti3íl34 

28:410^(303 


22:89O$00ú 

17:600$000 

82:742;íO0O 

3:64Q^K) 

145.37:^1700 

4rt:0òO|()0O 

176:0401000 

5:000^000 

34:003^000 


11 Immiyrração ou colonisaçâo 
e cat^ches** dos índios 




12 Restituições e reposições. 

13 Divid 4 passiva .... 

14 Aposentidfts, jubilados e 

relo raiados . . • , , . 
í') Exercícios íindos . . . 
16 Diversas (a) . . . 


63^2 
l'):*«i;í7^8 

33:179$15S 
12:5:>2j8vS2 


15:000^) 

69:717^000 
29:362^62 

'3:'ooiooò 


* 563:1501878 
130:8211700 
22: 3'53#)0Ó 


'2d:l63$840 
55:4831924 
'l3: 1021659 


59:214^ 

{o)69:220$000 
12:183Í000 


17 Kveutuaes 

18 Caridade publica (6) . . 

19 Recreação publica . , . 


3:2.M$-387 
3>:581^^S 










20 Saúde publica (c). . . . 












21 Garantia do juros . . . 














43i:57:)$41S 


52i:857$3J') 


3.677:870^30 


819:432r> ô 




(a) Incluo não sóment e 0( 
que nos pareceram insigniflc 

(b) Inclue : Pa^^cioi, asseio 
c) Inclue: In-oiluto na-cin 

(«j Conforme brilanço defii 
(') Lei de de de/.í.nbro < 
(a) Inclue : CarUad' puMúj 
í») Lei orç. do 30 de abril 
^) Conforme balanço defin 
(10) Lei orç. de 2ò de abr 
(a) Incluo 55:420^ para dos 


)ue já vinha d 
intes para ser 

das ^idades, et 
CO, H'j'ipitacs, 
itivo. 
le 1S.S7. 
a. p^-exos pobres 

de 1.SS7. 
itivo. 

i para 1886-18Í 
peza com a di 


a respectiva 
am mencionac 
c. 
Instituições de 

, eto. 

37. 

vida passiva. 


lei, mas ainde 
las distinctanu 

irmãs de car 


i algumas pe 
tnte, 

idade, etc, fl 


quenas verbas 
te, etc. 
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títulos da despeza. 



1 Assambléa provincial 
8 Secretaria ao governo 

3 Fazenda provincial . 

4 Culto publico . . , 

5 Força publica. . . 

6 Cadeias, presos, etc. 

7 Instruccão publica , 

8 Obras publicas . , 

9 Illurninação publica. 

10 Auxílios e suovenções 

11 Immigracão ou colonisacão 

e*cat"chese dos Índios 
IS Restituições e reposições, 
13 Divida passiva . . . 
11 Aposentados, jubilados 

reformados • • . 
15 Exercícios findos. . 
lô Diversas (a) . . . 

17 Eventuaes .... 

18 Caridade publica (&). 

19 Recreação publica . 
80 Saúde publica {c), . 
21 G&rantui de juros . 



RAHIA (it) 



57:6-)5í$2<3a 

23>:09.5íE000 
, 14:()4t>|:>00 

456:9SO.'$r.OO 
117:709:?000 
Õ34:20(>$CK)0 
(a) 133:000$ 00 
160:.)01S000 
150:100^)00 

7:600|000 

58:2213:^0 

047:7111000 

150:977.-í49^ 

51:9i539S4 

5:53^^00 



42:000$000 
45:9i(>$lll 
33:424^)00 
32:004^2 



3.345:101^171 



ESPIRITO 
SANTO (1«) 



19:0101000 

2l:550$000 

70:739$000 

1:700^000 

53:l41$->00 

15:200>000 

117:02Síi000 

22ò;900.S 00 

2.i:->oa<ooo 

I0:t500í000 



32:000^000 
47:86Oé0OÒ 



6:600$000 



6(6:8493500 



RIO DB 
JANEIRO (1> 



159:240$000 

84:700^000 

389:010$ K)5 

24:200.'5000 

77(5:l9i??4(i0 

14í):fl6i$000 

1. 137:4. OSOOO 

280:502^)00 

10i:3J().-íOOi) 

82:400^000 



548:4489000 

215:578$170 
150:000^000 
2ltí:l72çOiO 



l:100$000 



4.399:256^284 



MINAS 
GEBAES (**) 



103:660.«000 
49:800$ÍX)0 
440:430^4000 

693:590è70Ó 

.03i:295è00Ò 

347:2171313 

30:000^000 



362:000^000 
117:103$987 
179:900Í00Ó 



53:000(000 



3.474:000;í000 



pabanA (»") 



26:240$000 
17:754^000 
71-390^)00 

4:i:?o.5)00 

79:8S\.<-iO.) 
13:68()^i00 

159:300.^00) 
17;4:a)s900 
41:3í>09000 

io:ooo$ooo 

70:000.^)00 
187:5S0$.:»09 

23:97S$0S1 
1:245,^^456 
4:40O.S000 
5:0(X)$U00 



922;671§3tí9 



(a) Inclae nSo somente o que já vinha na respectiva lei, mas ainda algumas pequenas verbcu 
que nos pareceram insignificantes para serem mencionadas distinctamente. 
\b) Inclue : Passeios, asseio das cidades, etc. 
\c) Incluo: Instituto vaccinico, fíospitaes, e Instituições de irmãs dê caridade, etc, etc, etc 



li) Lei orç. de 21 de julho d# 1.8.S8, para o exercício de 1883 
ia) Inclue a E. de F. de Santo Amaro. 
(»«) Lei orç. de 19 de setembro de 1S,S7. 

Lei orç. de 31 de dezembro de 1887. 

Lei orç. de 86 de setembro de 1887. 

Lei orç. de 12 de abril de 1887. 



18á9. 






títulos da despeza 



1 Assembléa provincial . 
8 Secretaria ao governo. 

3 Fazenda provincial . . 

4 Culto publico .... 

5 Força publica. . .* . 

6 Cadeias, presos, etc. . 

7 Instruccão publica . . 

8 Obras publicas . . . 

9 Illurninação publica . . 

10 Auxilies e subvenções . 

11 Immigracão ou colonisação 

e catechese dos Índios 
18 Restituições e reposições 

13 Divida passiva ... 

14 Aposentados, jubilados e 

reformados .... 

15 Exercícios findos. . . 

16 Diversas (a) .... 

17 Eventuaes 

18 Caridade publica (b). . 

19 Recreação publica . . 

20 Saúde publica Ic). , . 

21 Garantia de juros . , 



8. PAULO (»«) 



93:1208000 

62:504^000 

375:870^0 

75:104^000 

1.056:819^440 

107:l35$O00 

780:0001000 

548:82t).-<791 

193:000.<000 

190:300^X)0 

13:7301000 

i:ooo.sooo 

417:000^000 

121:3S3$960 

*9:600Í00Ô 



93:320.^000 
10:605^000 



4.089:318^200 



SANTA 
CATHABINA 



19:4288200 

17:a52^000 
66:900$000 

63:73ôÍO0Ó 

9i:Ò8Oé00Ò 
21:8401915 

20:0003000 



16:824^32 
21:396$855 
'8:9r>è398 
Í5:Ó00.500Ô 



365:974^5000 



OOTAZ (18) 



9:S3S$000 
13:4618000 
56:937.^000 

*3:ôooiooô 

65:ô80è00Ò 
10:0005000 
4:000^000 



l5:fô4.<i9S2 

l:000,-í000 

38:3tí0;f000 



9:800^000 



225:330.i982 



RIO GRANDE 
DO SUL (18) 



47:00OSO00 

73:000^000 

432:823^*000 

475:000^ 
98:500.5000 
571:670$000 
161:010.<596 
220:4325^100 



7:444)000 
f96:Í00Í00Ô 



103:039.?913 
27:300.<000 
8Ô:6O0."íO0O 



99:000^000 



2.843:345^409 



MATTO 
GROSSO (••) 



15:740$S00 
15:3503000 
32:98-4.<000 
4:800.*000 
15:812^452 

4O:72Oè0OÓ 

7:200.5000 

4: 200^000 

600^000 



16:482$141 

17:20a?000 

28:<xi9.f473 
14:5t)Ol5000 



8:SO0|00O 



230:120^61 



(a) Inclue não somente o que já vinha na respectiva lei, mas ainda algumas pequenas verbas 
que nos pareceram insignificantes para serem mencionadas distinctam^ite , 

!b) Incluo : Passeios, asseio das cidad^is, etc. 
c) Inclue: instituto vaccinico, Hospidies, Instituições d'i irmãs de caridade, etc, etc, etc 
»«) Exercício de 1SS7-18SS, pela lei de 11 de abril de 18S7. 
MT) Lei orç. de 25 do novemoro de 1'<S7. 

(*») Lei orç. de 5 de outubro de 1SS8, para o anno financeiro de 1889. 
(i») Lei de 13 de janeiro de 188S. 
(«•) Lei orç. de í7 de março de 1888. 



n 
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IV. Divida passiva provincial em 1888-1888 



PROVINCIA.S 



FUNDADA (») 



tLUCTUANTE 



SOM MA 



Amaxonaa 

Pará 

MarAnhão 

I*iauhy 

Ceará 

Kio Grande do Norte. 

Parahyba 

Pernaijjbuco . . . . 

Alagdas 

Serífipe 

Bahia 

Mspirito Santo . . , 
Kio de Janeiro . . . 
Minas Geraei. . . . 

Paraná 

S. Paulo 

Santa Catharina. . . 
Rio Grande do Sul. . 

Goyaz 

Matto Grono. . . . 



3.394-8001)00 

1.023:0'.) íÇJOt) 
202:000;^) 



1.317:468^10 



15S:431|08S 



(«) 3.030:001900 

4.711 :0>V^16 

1.023:CO(^uOO 

3õ0:43i$}88 



43:818*SX) 

1S5:75(Í*'K)0 

7.024:40 áÇX)) 

I56:10i);í00() 

731:400íK)00 

ll.»'^):400$000 

282:8')0$000 

8.034:901.9)00 

8.011:717!<210 

732:996tMK) 

(•)14.fl52:7ò3^9J9 

132:0tX)$000 

3.2í7:3«l;f818 

31) : 800^0 H) 

199:000$000 



3^S:(i32|963 

6)6:7(2^903 

r,6:27íJS063 

363:11 v$2« 

3^:8771298 

18:0571176 
1.02<:86f|'J00 

í.294:íd8Í')63 

3.761 :-i5õ|708 

23:312$-0J 

673:3409000 

22:0002000 

39:1}?$817 



391 

882 
7.6vS0; 

519; 

1.039; 

ll.e-Vj; 

300; 

9.063; 

8.011 

2.027 

18.414 

155 

3.902 

52 

238 



8515703 
.4«S^ 

678^)63 
:2l5í2J2 

37r|2)8 

:r,r$17ô 
:754iODa 
:717i«10 
1641033 

319rOT 
312IS00 
661^18 
SUOflOO 
:799$817 



Totaas. 



60.325:3371827 



10.311:1431187 



(*)73.456:511Í014 



(^) Talvei sob este tUulo haja verbas, qae não representem divida fundada, propriamente dita; mas 
as cifras que damos, estavam clasaiflcadas, como tal, nas peças offlc'aes, donde extrahimol-as. 

(*) Não podemos discrininar a fundada, (si havia) e a flucti*ante. 

(*) Incluo a importância de 6.512 :7Ô3|9.>J de adiantamento de juros 'garantidos á R. de Ferro de 
5. Paulo e Rio de Janeiro, pagos pelo Thesouro Nacional. 

(^) Este total devia ser superior, ao A'n do anno de 1^89, segundo as previsões colhidas doi m^mos 
documentos, de que n)a servimos para indical-o. 



í 
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V, Receita classificada por titulos e provinciasr 



Direitos de importação . 

Ditos ile consumo de mer- 
cadorias nacionaes. . 

Ditos do exportação. , 

lUiinos 

Despacho marítimo. . . 

Decima predial .... 

Imposto de industrias e 
profíssões ..... 

Decima de heranças e le- 
gados 

Imposto sobre compra e 
venda, excepto escravos 
( transmissão do pre- 



lo das patentes da Guar- 
da Nacional, arreca- 
dado pela receita geral. 

Novos e velhos direitos, 
provimento de empre- 
gos, mercês, papeis fo- 
renses e demandas . . 

Matrícula do Lycôo . . 

I^conto de vencimentos 
e pagamentos feitos 
pelas repartições fiscaes 

Emolumentos das repar- 
t ções provinciaes . . 

Pedágio, taxas itinerárias, 
portagem, etc. . . . 

Imposto sobre loterias 
(capital e prémios) . 

Producto de loterias (b< 
neficio) 

Imposto sobre escravos 
( transmissão e laxa 
annual ) 

Taxa addicional sobre 
todos 08 impostos . . 

Renda das estradas de 
ferro custeadas pelas 
jprovincias 

Dita de bens e próprios 
provinciaes 

Multas por infracção de 
leis e regulamentos . . 

Cobrança aa divida activa 

Reposições e restituições 

Renda extraordinária, do 
e%*ento, não classiflcada, 
prémios e donativos. . 

Auxilio do cofre geral 
para a força policial. 



BIO 

DB jàkbibo 



2(2:23.^.^000 
2.2D7:467$178 



361:958$574 
i49:3i:.$500 
190:477$675 



5:49Ô$000 



13:551$83) 
37:967$057 



83:3704003 



i)1.3ô3:262$191 

23:752^W 

18:8(52$3«0 

74:7 H^ 14 J 

1:175^954 

30:733$ i3i 
14;750í000 



4.993:8111952 



12:037jJ^00 
1.759 :J73.-5a72 



12:44 l.$O0O 
229:234^7 

20:779^96 

137: 131^794 



7S1I900 
22:6i5$lÔI 



15:*^56^6 
879:4031876 



155:73'>?799 
135:504$872 



10:847$520 

10:140$850 
32:712^23 
130:573$õl6 



200:676^937 
23:5001000 



3.802: 109$858 



MINAS GBRAB8 



64:337$720 
1.908:464$>0< 



280:30 i$6S0 
230:872$740 



5:688^30 
120:809^453 



39:034^>0 
79i:S70$106 



116:269^171 



240|0v)0 

7:82a$i05 
14:940$827 
9:348^476 



21:8331257 
3J:499$994 



3.654:333|450 



PARÁ 



206:0S8$:\3i 
2.207:0S6$457 



301:717$1W 
116: 720^290 
53:847^933 



10:017$957 



16:264$023 



1):048$887 



49:275$02«5 
1S:062$161 



112:?3}$077 
14:7509000 



3.1Sl:2i7$599 



Pernambuco 



3ôl:202|035 

208:385$60l 

025:13J$88-> 

ló:9i5$892 

22:028.S224 

674:364^94 

162: 388$ 458 

133:614$331 

73:213^ j2 
l:330|030 

20:199^355 



108;927$837 
27:0iô$500 
2i:967$500 
55:5001000 



7:751^750 

108:981$2íl 



273^0 

30;465$926 
146:333Ç2")6 



30: 637^414 
39:4?9$998 



2.882:1971849 



.(*) B**a renda na província do Rio de Janeiro provinha da estrada de ferro de Cantagallo, que já 
fOi vendida pelo governo provincial. 

(*) Da receita 4a província de Pernambuco vae excluída a quantia de 19:452^^04 de saldo que passou 
oo exercício de 1884-1883, da renda com npplicação especial & Companhia Recife Drainage 



Direitos de importação . 

Ditos ílt» cousuttio do mer- 
ca'! orlas nacionaes « . 

Ditos de exportação . . 

Diziuios 

Despacho maritimo. • , 

Decima predial .... 

Imposto do industrias e 
protissues 

Decima de heranças e le- 
gados 



Imposto sobre oompra e 
veada, excepto escravos 
( transuiissão de pro 
priedade ) . . . . 



Sello das patentes da Guar- 
da Nacional, arrecadado, 
pela receita geral. . 

Novos e velhos direitos, 
provimento do empre- 
gos, meroôs, papais fo 
renses e demandas . 

Matricula do Lycèo . 

Desconto do vencimentos 
e pagamentos feitos 
pelas repartições flscaes 

Emolumentos das reparti- 
ções provinciaes . . . 

Pedágio, ta3Ui8 itinerárias, 
portagem, etc . . • 

Imposto sobre loterias 
(capital e prémios) . . 

Producto de loterias (be* 
neQpio) 



Imposto sobre 
( transmissão 
annual ). . • 



escravos 
e taxa 



Taxa addicional sobre 
todos os impostos . . 

Renda das estradas de 
ferro custeadas pelas 
provindas .... 



Dita de bens d 
provinoíaes. • 



próprios 



Multas por infracção áe 
leis e regulamentos. 

Cobrança da divida activa 

Reposições e restiiuiçcles 

Renda extraordinária, do 
evento, não dassiâcada, 
prémios e donativos .. 

Auxilio do cofre geral 
para a força policiai . 



BIO 6R\NDB 
DO SUL 



T75:a?7^W 



rK407$614 
5S2:(ttS$537 

109:194|(331 

97:6834391 
8i:jK)^;$SjO 



8:030$3J7 
2:9809000 



25:ôl0|3» 

68:5449152 

49: 2001000 

123:000|000 

S4:279$570 



21:388$712 

21:6299026 
92:2991994 



. 7:4319004 
39:500$000 



2,071 :lda936â 



lS0:9íW$534 
9M:6799525 



339:3109335 
314:05*)92 
140:8439877 

Ô9:6Ô}943& 
17:3549880 

32:8909027 
4:3309000 

I):7ô89272 
23:ô3ít762 



33:5009000 



6:1139750 
68:2969382 



82:8249200 

27:6359737 

203:884^786 

29:1419967 

5:2479789 
40:0009000 



2.630:2129^7 



1.492:0629614 



1439000 
40:1319140 



10:83^9148 



6:8609809 



33:5449751 
6:8329461 



9809500 

4:3029700 

3:9849354 

22:14190t5 

4:2349622 
34:5009000 



1.660:5739174 



cbabI 



184:6369128 

158:9329^00 
255:6109777 
190: 83095 i6 



61:6519533 
08:8699193 
9:459|06S 

4:9039339 



1:0609000 



12:8909774 
15:044f924 



56:20Q|000 



1:3349204 

7:4949595 

17:0039670 

3639421 

1:9349714 
11:5009000 



1.059:7559896] 



131:5199272 
181:5949056 



68:0659111 
36:8909438 
54:5329281 

8:8039572 
10:207|551 

8:5959S31 



14:2159587 



10:5949924 
46:6249063 



1409000 

61:0639033 

5:779916)2 

17:4299990 
20:4999996 



685:6449890 1 
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Direitos de importação . 


ALA0ÔA8 


PARANÁ 


PAHAHTBA 


BSPIBITO 
SANTO 


SANTA 
CATHARINA 


ÍZÒ-AÍ5^U 


bS:Oô94ôio 


4l:031$913 


• . . . 


31:12)$230 


Ditos de consumo de mer- 
cadorias nacionaes • . 


28:504$592 


84:731|893 


42:4Ô8$fôl 


16:91S$6S0 


5:604(000 


Ditos de exportação . . 


193:017$581 


21: 942^500 


185:3394335 


337:13fl$734 


221:272(571 


Dízimos 


5:770^732 


lll:õ62$5&4 


34:727$565 






Despacho maritimo, . . 


9:372$194 


6:700^0 


874$030 




Decima predial .... 


35:703$344 


19:599$217 


25:625$393 


13:521^1 


23:999(913 


Imposto de industrias e 
profissões 


19:291^942 


3õ:229$194 


3l:017$329 


3ô:3ô9|400 


24:835(492 


Decima de heranças e le- 
gados , 


12:235$2i)4 


5õ:277$463 


3:267^38 


25:530$821 


8:367(473 


Imposto sobre compra e 
venda, excepto escravos 
(transmissão do pro- 
prieHade) 


12:932$230 


251$0S4 


6:929$897 


4:05i|006 


1:930(370 


Sello das patentes da Guar- 
da Nacional, arrecadado 
pela receita geral . . 


• 

2:0S9$936 


337|000 




125(000 




Novos e velhos direitos, 
provimento de empre- 
go», mercês, papeis fo- 
renseS e demandas . . 


453$D;tô 


1:024123 


4:103$157 


3:S14$941 


2:130(414 


Matricula do Lvgão 






i:04i|ooo 

13:4394740 


1: 1253000 
200$000 


• 

5:900(469 


Desconto de vencimentos 
e pagamentos leitos 
pelas repartições fiscaes 


3:5S2$413 




Emolumentos das repar- 
tições provinciaes . . 


2:101|5i8 


8:77d$016 


3:791^:>0 


3:2S8$935 


13:065(410 


Pedágio, taxas itinerárias, 
portagem, etc. . . . 




5Ô:Ô37$485 


3:755$000 




2:980(000 


imposto sobre loterias 










45:575(400 


Producto de loterias (bo- 
neâcio) « • 












Imposto sobre escravos 
(transmissão e taxa 
annual ),..,.. 


6:43S$8S5 


14:090$000 


831$9Ô9 


16:997|460 


14:416(600 


Taxa addicional sobre 






37:998$150 






Renda das estradas de 
ferro custeadas pelas 










Dita de bens e próprios 
provinciaes 

Multas por infracção Jie 
leis e regulamentos . . 


4:794$D86 
. 3:042$78ò 






3i8|400 


1:007(000 
6:454(765 


97S$167 


2:116§766 


900(037 


Cobrança da divida activa 


13:997$182 


445$171 


26:523$243 


9:6931652 


7:6J6(645 


Reposições e restituições. 


2)4$361 




2:579$955 


2:747(047 


1900 


Renda extraordinária, do 
evento, não classiflcada, 
prémios e donativos. , 


41:118|342 


15:20S$879 


17:547^910 


286(118 




Auxilio do cofre jgeral 
para a torça policial . 


29:500$000 


12:0831333 


9:833$333 


lir499$996 


14;500.«)00 


500:691^707 


537:845j719 


500:730(094 


488:437^30 


435:80^^2 



] 



Direitos de importação 

Ditos de consuoao de mer- 
cadorias nacionaas . . 

Ditos de exportação . 

Dizimos 

Despacho marítimo. . 

Decima predial . . . 

Imposto de industrias e 
profissões .... 



Decima de heranças e le- 
gados 



Imposto sobre compra e 
venda, excej)to escravos 
( transmissão do pro- 
priedade; 



Selio das patentes da Guar- 
da Nacional, arreca- 
dado pela receita geral 

Novos e velhos direitos, 
provimento de enpre- 
gos, mercês, papeis fo- 
renses e demandas . 

Matricula do Lycèo . 



Desconto de V(*nciment08 
e pagamentos feitos pelas 
repartições Ascaes.. , 

Emolumentos das repar- 
tições provinciaes . . 

Pedágio, taxas itinerárias, 
portagem, etc. . . 



Imposto sobre loterias 
(capital e prémios) . . 



Producto de loterias (be< 
neticio) 



36:802|000 

137:743$293 

3:3X)|600 

7:83i|400 

is:4;es$i67 
32:3861750 

9:058(120 
753$ WO 

3:800|342 



UO OBANDB 
00 NORTB 



30:803^030 

126:572)443 

6l:332|S17 

7:8S0|92Q 

7:ô37|464 

12:6â3^i22 

2:'»2)^31 



1:054$ )43 



4:Oi3|0U) 



UkTTO QBOSSO 



I6:07â|i)00 

95:03^1557 
3J:7Ô7$7J5 



2d:944|474 
15:14)$000 
0:471|193 

4:303^1) 



Il:4ô2|522 



Imposto sobre escravos 
(transmissão e taxa annual) 

Taxa addicional sobre 
todos os impostos . . 



Renda das estradas de 
ferro custeadas pelas 
províncias .... 



21:535$29J 



13:}d7$0i0 



323i$500 
220|030 

l:lJl$lõ7 

3:^044 

8801 )93 



30:113|627 
3d:320$>80 
52:72i|ã38 
102|rao 
12:00Q|973 

i>:»O}í00 

2:818|3á8 

2:173|909 



õ:274|X» 
180^000 

4:02&f23i 
12:3314701 



l:579|y)0 



Dita de bens e próprios 
provinciaes. . . . 



Multas por infracção de 
leis e regulamentos. 

Cobrança da divida activa 

Reposições e restituições. 

Renda extraordinária, do 
evento, não classificada, 
prémios e donativos . 

Auxilio do cofre geral 
para a força policial . 



70>«000 

4:0j2$907 

14:164$758 

1:893$S17 

2:944$9J1 
19:500^000 



428:5159687 



237$000 

1:0P2$794 

5:318|143 

2M)3iS6 

1:2)8^120 
24:490$992 



410:2811039 



l: 1031000 



9:271$323 



13:352^111 
4:312|036 

4:9169060 
35:003|O30 



2Sl:241<762 



3:2921660 



5:5511440 



28:48^.$975 
1:630^3 

2:64a$30i 
22:373(200 



238:920$337 



8:7911640 
7J:764$ft40 
19:8981737 



7:093|617 
4:3Sa|73d 
6:0191783 

4:Sa3|IX» 
94O|000 

S:837^17 



4:832^ 
28:2171406 



2^61752 



2:016^00 



3:083|738 
4:072(886 

2:l2ã$73» 



«21:67^407 



I 
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Direitos de importação 

Ditos de consumo de mercadorias nacionaes. 

Ditos de exportação 

Dízimos 

Despacho marítimo 

Decimi\ predial 

Impostp de industrias e profissões 

Deciííia de* heranças e legados 

Imposto sobre compra e venda, excepto escravos (transmissão de propriedade) 
Sello das patentes da Guarda Nacional, arrecadado pela receita geral. . . . 
Novos e velhos direitos, provimento de empregos, mercês, papeis forenses e 

demandas 

Matricula do Lycôo 

Desconto de vencimentos e pagamentos feitos pelas repartições ilscaes . . 

Emolumentos das repartições provinciaes 

Pedágio, taxas itinerárias, portagem, etc 

Imposto sobre .loterias (capital e prémios) 

Producto de loterias (benencio) 

Imposto sobre escravos (transmissão e taxa annual) 

Taxa addicional sobre todos os impostos .' 

Renda das estradas de ferro custeadas pelas províncias 

Dita de bens e proj^rios provinciaes * 

Multas por infracção de leis e regulamentos 

Cobrança da divida acMva 

Reposições e restituições 

Renda extraordinária, do evento, não classificada, prémios e donativos. . 
Auxilio do cofre geral para a força policial 



9 8:3ia 

1.044:5933 

13.9dl:86d$)58 

537:864!<10ô 

9e:&4S}072 

1.439:9ir)S794 

1.268:1112665 

313:80^78 

70:5846^ 



;583$141 
;881|000 

;92<Í767 
;838$â85 
^7>^4(>3 
3701030 

40i$7õ8 
268$1)1 
621|92} 
1111801 
0503540 
302*705 



257 

9 

219; 

2«: 

1.899: 
239; 
203; 
638: 
3*7: 

1.363: 
180: 
147: 
819: 
234: 
520: 
513: 



T72Í434 



31.319:2811977 



(1) Estes algarismos referem-se ao exercício de 1885-1886. 



A. 1« 
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VI. Daspeza demonstrada por tituloe e províncias 



1 



AssembléM proTinciâM . 

Secretarlu ou preBÍdencias 

AdministrAcio o arrecadação 
das renaaB 

Instruocâo publica .... 

CuUo publico 

Institoto Vaccinico. . . 

Aposoniados, jubilados e re' 
formados 

Corpos do policia . . . c 

Cadeias — susteaio, vestuário 
e trataraento de presos po- 
bres e outras despezas se 
melhantes 

lUuminação puSlica. . . 

Subvenção a casas do cari- 
dade e hospitaes ... 

Subsidio áscainarasmunicipaes 

Catecheseecivilisação deiadios 

Obras publicas .... 

Estradas de Terro custoadas 
pelas proviacias .... 

Garantia de juros a estradas 
de ferro 

Subvenção a companhias e 
empresas de nave{<ação . . 

Dita a en^nhos centraes. . 

Imoiigração e colonização. . 

Juros e amortização da divida. 

Restituições e roposições. . 

Bxercicios findos 

Despesas diversas e erentuses. 



RIO 
nu JáMKIRO 



180:0Í»|567 
78:518<iOJ 

402:123$171 

ír75:77ii^">88 

203:700^42 
619:797$i89 



142-85 ($318 
136:35djJ»5 

16ô:052$07J 
7: 1001000 



592:5201144 

1.351:074^ :<4 

203:676$000 

17:460|000 



823:293$r>29 

3:>:161:J'<71 

2l7:y7U'07 

9:&!>s^i83 



6.2i5:30><02S 



72:22)$r',10 
64:044^-|0 

355:0\8|0^6 

848:171^230 

14:27»>r»20 

2:119^300 

107:0t0|393 
1.010:5744100 



120:'>2^g4 

104:47(\$SS0 
4():800;$O00 



325:222$5S2 



K»48aBEA.S8 



185: 323^2 )8 
45:203^91 

418:694937 
96S:381«e70 



158:073Í372 
637:699^028 



i:>3:350|2S5 
19:9J9$J92 

43:0001000 



488:549$012 



2d7:728$673 
21:062^580 



3t9:529,^is9 
91:2:«-2j6 
31:03:;S3JS 
22i:711s3t3 
1.S8:67n^5S 



4.480:72i>?p21 



1.285:8491341 



38:964$5S3 

360:865è2")3 

6:912$'i85 

2ò:3^^'s2i 

23-017;$431 



4.900:320^16 



vabI 



80:955$757 
75:934<3:)2 

21i:094tS14 

676-2795853 

8:43j|5i6 



27:893117'? 
I^:5a7}96â 

74:99 t^WO 
90ai000 



445:7381106 



223:6431145 
290:116^624 



59:485*075 

107:(X)0>X» 

«:378j$231 

225:3U3$)7U 

íf3':S80<10J 



3.294:909^249 



PBB9AMBGC0 



124:4llf48> 

78:7581432 

342:21 197ii 

878:521^74 

6:374$B(^ 

7:952^161 

12S:897!$114 
65l:561$232 



147:588^18 
lJ6:aS0$810 

132:4811291 
225:0531993 



24:003|000 



44?:771$3U 

2:288.^432 

25:689$07S 

30t:l944J4S 



3.726.6111014 



Assembléas provinciaes 

Secretarias das presidências . 

Administração e arrecadação 
das rendas 

Instrucção publica. . . 

Culto publico 

Instituto Yaeoiníco. . . 

Aposentados, jubilados e 
formados. ..... 

Corpos de policia. . . 

Cadeias ^sustento, vestuário 
e tratamento de presos po- 
bres e outras despesas se- 
melhantes , 

Illuniinação publica. . . , 

Subvenção a casas de cari- 
dade e hospitaes .... 

Subsidio escamaras munici pães 

Catechese e civilisação de Índios 

Obras publicas 

Estradas de ferro custeadas 
pelas províncias .... 

Garantia de juros a estradas 
de ferro 

Subvenção a companhias e 
empresas de navegação. . 

Dita a engenhos centraes. . 

Immigração e colonisação. , 

Juros e amortização da divida. 

Restituições e reposições. . 

Exercícios findos 

Despezas diversas e eventuaes*. 



RIO OBANOB 
DO SUL 



CEKUk 



40:987^7 J4 
68:8S7|0I1 

381:323.5658 
523:346^18 



81:0^9^57 
470:563^722 



78:902(041 
238: 179^9 

37|950 



113:8461630 



Í81:0S4410 



200:915$994 
6l:22l;0S2 

220:6)5$->39 

55): 91 1.5*84 

10:7.x>:<521 

10:29ô$312 

15S:3045466 
452:498.5600 



130:4851096 
213:950$854 

51:467|>96 

'2:600 Jooó 
30:00 i;^38 



58:947.4271 
58:500$^i5 

112:848.5826 

290.02^1» 

3:8d040jO 



76: 
34; 

175: 

199: 

5: 



3299197 
740^43 

0271091 
5>2$110 
4121094 



S8:1S4|S63 
3i: 556)083 

97:111^635 

151:192$3'>4 

4:3361113 



36:2)8Í272 
172:978Í074 



16:921S72J 
20:361|6d6 

2â:000$000 

7^91)09 
276:4861171 



64; 
164: 



294|!983 
I53$a40 



;346$463 
:924|343 



12:000^300 



38:911|4fó 
i67:093$049 



31:424Í37õ 
51:87^193 

12:7501000 



21:589$110 



8:7641992 



127:9J3$996 



214:3951000 



24:0001000 



3:954$972 

208:473.'<)27 

4:305,5^07 

3j:5i>0.^.>29 

276:2 >3:J3l)J 



8O3:O10S448 

6.350*946 

35:433<13i 

.)1: 317^907 



4:n00|003 

6:022^020 

319$ J67 

376:650.5390 

78:705^105 



162:9359023 



123: 
17: 



415^278 
409^884 



3.173: 198$133 



43:223$S09 

i:233Í097 

83:537$703 

42:>54|092 



1.754:0881356 



1.185:029$S>59 



835:786|01S 



2.70á:92ijj574 

Da despesa da província do Rio Orande do Sul vae deduzida a quantia de 5:6^0|915 de daspeias 
pagas e não escriptaradas em ezercicios anteriores. 
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AsMmbláftfl provinciais . . 

Secretarias das prosidencias. 

Administração e arrecadação 
das rendas 

Instmeção publica. . . . 

Culto publico 

Instituto Vaccinioo. . . . 

Aposentados, jubilados e re- 
formados 

Corpos de policia .... 

Cadeias ~ sustento, vestuário 
e tratamento de presos po- 
brea e outras despezas se- 
raelhanteB 

Illaminação publioa. . • . 

Subvenção a casas de cari- 
dade e hospltaes. . . . 

Subsidio As camarás municipaes 

Catechese ecívilisação de índios 

Obras publicas 

Estradas de ferro custeadas 
pelas provincias .... 

Garantia de juros a estradas 
de ferro 

Subvenção a companhias e 
era prezas de navegação. . 

Dita a en^nhos centraes. . 

Imraigraçao e colonisação. . 

Juros e amortização da divida. 

Restituições e reposições. . 

Exercícios findos 

Despezas diversas e eventuaes, 



27:6314972 
28:061^221 

130:3371292 

203:9.)8$079 

l:0ôlÍ27d 



55:987$541 
12i:511$655 



54:290.^660 
12:433$SS9 

tt:49J|09» 



5:9ò4|)77 



10:999$996 



9i:62i$332 

66^9',^ 
17:530$278 
10:4S5:j727 



7 JO. '483^^1 



pabarí 



2j:19Sj5997 
17:040$005 

83:335^022 

1Ô3:123$65) 

2:365|4->6 



26:1471685 
88.-0i4$844 



12;338$1(50 
16:197j!i75 

7:500^5 



214:923$185 



29:3393500 
17:7õ2$i59 

86:954|Õ93 

118:975$4Ô4 

3:774$476 

1:; 



Bspznrro 
surro 



SAKTA. 
OATHARINA 



32:281i322 
9õ:911pi0 



45:48i$448 
9: 314^988 

3:127$370 



l&c34ã$06& 



6:82}*614 
19l:2.)0.<360 
I30:631$ò07 

31:l56éí25 



1.017:105$239 



11:489$169 



l:7í5S687 



473:716^4 




3l:l08|H7 
43:650^76 



i5:856|674 
. 21;980$S08 

6:000$000 
350$ú00 



36:9(^77 



9:600|000 



19:796$000 

787íí AO 

Í9:830^S9 

6: 773^607 



451:821$424 



5:227|064 
17:7X2Í626 

60:930S758 
100:S72$S09 



22:2411721 
65:1211242 



8:Õ45$321 



32: 1231743 



8:754^4 

Í3:8i4Í83Ò 
12:299^965 



362:948^9 



Assembiéas provinciaes . . 

Secretarias das presidências . 

Administração e arrecadação 
das rendas 

Instmeção publica .... 

Culto publico 

Instituto Vaccinico. . . . 

Aposentados, jubilados e re- 
formados 

Corpos de policia .... 

Cadeias ~ sustento, vestuário 
e tratamento de presos po- 
bres e outras despezas se- 
melhantes 

niuminação publica. . . . 

Subvenção a casas de cari- 
dade e hospitaes. . . . 

Subsidio ás camarás manlcipaes 

Catechese e civil isação de índios 

Obras publicas 

Estradas do ferro custeadas 
pelas províncias .... 

Garantia de juros a estradas 
de ferro 

Subvenção a companhias e 
em prezas de navegação. . 

Dita a engenhos centraes. . 

Iromigração e colonisação. . 

Juros e amortização da divida. 

Restituições e repqsiçôes . . 

Exercícios findos 

Despezas diversas^ eventuaes. 



5:447S479 

15:58-*^808 

73:96R816 
147:832^877 



49:0011871 
126:72; 



18:023$325 



8:665$862 
Í19Í932 



28:0SO$O0O 

2781039 

15:735^230 

7:620^489 



4J7:916^3 



BIO QRANDB 
DO NOKTE 



MATTO 

asosso 



23:472$014 

85:7278639 

128:052i425 

2:924J71S 



7:558$303 
23: 137^580 

59:8851916 

47:879.<957 

8:583|323 



7:833$483 
13:83:>S559 

46:0S4|632 

53:9^0$750 

3:000|000 



41:4571048 
53:307§462 



28:62í?059 
2:3i0^000 

8:809$220 



1^:120$969 
42:294^912 



ll:395$838 
1:818^0 

2:400$000 



35:690Í978 
59:684^3 



13:1678íj16 

4:127$919 

6:000|000 



9:2i7|256 



4:022$776 
7:881^702 



11:83^16 



10'000$000 



5:071$596 
16:8491602 
7:6H$7cÍj 
9:328$717 



13:720^000 
l:l)4$750 
8:787^-)61 

18:26311^4 



7:638$113 

543I559 

l:231|825 

4:219Í)20 



456:429^520 



l^6:948$541 



278:872^463 



5:212$572 
l«:80i»354 

58:740|893 
59:81)^9 



13:965$751 
43:428^17 



16:595$720 
3.-9993996 
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Recapitulaç&o (^) 



Assembléas proviAciaas 

Secretarias aas pregidencias 

Administração e arrecadação das rendas 

Instracção pablica 

Coito publico , 

Institnto Vaccinico 

Aposentados, jubilados o reformados 

Corpos de policia 

Cadeias — sastento, vestuário e tratamento de presos pobres e outrss des- 
pesas semelhantes 

niuminação publica 

Subvenção a casas de caridade e hotpitaes 

Subsidio ás camarás municipaes 

Catechese e civUisaçio de índios 

Obras publicas 

Estradas de ferro custeadas pelas províncias 

Garantia^ de juros a estradas de ferro 

Subvenção a companhias e empresas de navegação 

Dita a engenhos centraes 

Immigração e colonisação 

Juros e araortisação da divida 

Restituições e reposições 

Exercícios findos 

Despesas diversas e eventuaes 



1.286:0081499 
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98:1231107 
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(1) Estes algarismos referem-se ao ezercicio de 138>-1886. 
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CAPITULO TERCEIRO 

CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS 

Do pouao que ficou dito com reiac&o ás {Nrovindas, salienta-se o facto qne, sem»- 
Ihantemente ao Bí^tado de que faziam parte, a sua subsistência financeira durante o 
império f6ra, em geral, o regimen precário dos deficits. 

O aagmeoto de suas poucas rendas yeriflcou-ae, em regra, segando a possibili- 
dade da melhor ou maior arrecadação dos impostos, no momento dado ; mas, muito 
raramenU^ oomo sendo o resultado de um deaenTolTimento económico, estarei, oa 
bastantemente progressivo. 

Ao chegarmos era 1889, províncias ha, que, desde annos, haviam estacionado, oa 
diminuído as forças 4ffhctivasáB.maiSk producQ&o, e podemos assegurar que o qnmaro 
destas é mais de metade das que formavam o ex-imperio t 

Entre os defeitos da centralisaçao monarchica, esto era assaz característico : 08 
goremos do imperador (salvo o interesse particular de algum ministro pela soa 
provinda naial) sómento se preoocuparam da entidade -* Estado^ — nio reflectindo 
alíàs, que a prosperidade deste, como o todo, jamais seria possirel, a não ser uma 
resultante simultânea da prosperidade das prorinciaSt — que eram as soas pan$s 
componente». 

Do Maranhão até ao Espirito Santo, não são poucas as propriedades ou fazendas 
agricoUis, outr*ora factores de abundanto producção, e hoje intoiramento abao- 
donadas,— pela impossibilidade económica das circumstancias, isto ó, pela falta de 
dinheiro barato, que garanta um resultado compensador aos que emprehendam a 
continuação da sua cultura. 

Para as industrias do Norte, especialmente para a sua industria agrícola, a 
questão actual não é a da falta do trabalhador, como no Sul ; mas, sim, a neces- 
sidade de dirheiro em condições razoareis. 

Talvez supponha-se que a insufficiencia da receita nas prorincías signifique o 
seu numero de impostos, relatiramente reduzido, ou que estes scijam, relatirameute, 
leves,.. 

Não é assim ; em quast todas ellas jã se acham tributados, e de modo bastante, 
quasl todos os serriços e rendimentos, que constituem a ordem económica. (O 

Rerendo a matoria, encontraremos : 

a) Impostos que graram a própria riqueza em si e asna producção, taes oomo— 
o dizimo, a decima urbana, o de industrias e profissões ; ( ' ) 

e) Impostos sobre a circulação das riquezas, taes como — a decima de heranças t 
legados (que é progressivo, conforme o grào, mais ou menos remoto, do herdeiro oa 
suecessor),-^ o de importação inter-provincial e também o da estrangeira, embora, 
&s rezes, debaixo de titulo differente para illudir a prohibição constitacional|— o de 



\}) Vide o y quadro financeiro &« câpitvlo anterior. 

(*) Sabslifeé o dizimo «a Pemambaoo, Ceará, Alagdas, Paraqá. Parahyba, Sergipe, Rio Ortnde da 
Norte, Piaab/, Qoy%% e Maito Orosao {. . , 



-295- 

êoportação, externa e inter-proTiQcial, * o de despacho marUimo^ -« o pedágio^ — 
taxas itinerárias e portagens^ — o de transporte, cobrado sob denominações di- 
versas, etc. ; ( * ) . 

i) Impostos de consumo, sobre as mercadorias nacionaes,— os quaes gravam, por 
assim, dizer, quasi todos os géneros e prod actos que sao expostos à venda, ainda os 
de primeira necessidade, para a alimentação commum ; 

o) Além destes impostos, assim classificados, são ainda arrecadadas :~ as contri- 
buições da novos e velhos direitos e porcentagens sobre o provimento de empregos 
públicos j — de mercês,'^ de papeis forenses, etc; — descontos sobre vencimentos de 
empregardes e outros pagamentos feitos pelo respectivo Thesouro provincial ;— o 
producto de loterias e o imposto sobre estas ; — os direitos de matricula nos lycéos 
provinciaes;— as multas por infracções de leis e regulamentos,— e taxas addicionaes 
sobre todos os impostos. ( * ) 

Taes impostos são communs a quasi todas, ou à maior parte das províncias, ha- 
vendo, no emtanto, alguns, que são apenas cobrados em algumas delias, conforme 
indicamos em notas (abaixo). 

A renda, proveniente dos bens provinciaes, também constituo uma fonte de re- 
oeita ; mas, em geral, a sua importância é muito insignificante na môr parte das 
províncias. 

Importa não esquecer que, além dos impostos provinciaes, ha ainda as contri- 
buições, lançadas e arrecadadas em virtude das posturas municipaes, não raro eooces^ 
sivas, e às vezes, manifestamente prejudiciaes ao desenvolvimento da economia e 
riqaeza local. 

Não tomaremos a tarefo de indagar si as províncias deveram grandes favores po- 
líticos ao regimen monarchico, recentemente findo ; o que podemos afflrmar é : que, 
sob o ponto de vista economico-flnanceiro, deveram-lhe, sem duvida, numerosos 
males... 

Dous destes, como maiores, chamam desde logo a nossa attenção : a divisão 
territorial administrativa que subsistiu, e a não divisão das rendas publicas, 
qae o governo geral nunca soube fazer, entre os coíbes do Estado e os cofres das 
províncias. 

Estes dous factos, por si sós, seriam bastantes, quando não houvessem concor- 
rido muitos outros, para explicar o atrazo, e ãs vezes, a quasi miséria^ em que 
seoQpra subsistiram o maior numero das províncias do império. 

Vejamos por partes. 

I. A má divisão economico-administrativa 

Simples património colonial, pertencente a um senhor único, o Brazil fora con- 
stituído em império, guardando-se as mesmas divisOes terrltoriaes, que a con- 
eniencia do serviço ou as circumstanclas tradicionaes haviam estabelecido e con- 
)rvado, trocado, apenas, o nome de capitanias, por aquelle de provindas. 



I) Sabsitte o pedágio ou taxa itinerária, ate, no Rio de Janairo, S. Paulo, Min^Si PemambuQo, 
io Grande do Sul, Paraná, Parahjba, Santa Catharina, Matto Grosso e Goyas !... 

(«) Cobram-ae direitos do matricula nos Ijcdos provinciaes do Rio Grande do Sul, Bahia, Parahjba, 
Sspirito Santo, Piauhy e Matto Grosso. 



} 



— 296 — 

Nâo queremos censurar os fundadores do império por essa falta, pois que, de 
certot ser-lhes-hia, então, materialmente impossível, obrar de modo differente. 

Tratando-se de simples posses em nome alheio^ ou de divisões meramente admi- 
nistrativas, e não de uma partilha ou adjudicação definitiva^ o governo, nem 
mesmo, preoccupou-se, desde logo, com a desproporção immensa em que as pro« 
vincias se achavam* respectivamente, sob o ponto de vi^ta da população, da riqueza, 
da sua extensão, collocação, etc. O pensamento fora conserval-as sob administrações 
distinctas, relativamente independentes entre st, mas todas subordinadas ao poder 
central^ como partes integrantes do património commum do império constituído. 

Podiam ellas usar do credito próprio, e dispor de uma parte dos seus ren- 
dimentos ; mas deviam remetter a outra parte destes para o fundo commum, de que 
se formara o ThesoíAro público geral. 

E como este fundo commum deveria ser destinado ao desenvolvimento e pro- 
speridade do todoj comprehendo-se que a sua somma, sendo, acaso, distribuída pelas 
necessidades proporcionaes das partes componentes, bem poderiam estas ir recebendo 
serviços ou melhoramentos compensativos^ guardando-se, mesmo, certa attenção de 
jíistiça, para com a inferioridade respectiva de cada uma delias. 

Infelizmente, porém, um novo acto de desproporção politica veiu tornar im- 
possível qualquer equUibrio naquella oi*dem de relações. 

Embora as províncias fossem apparentemente iguaes entre ^, segundo o teor da 
constituição do império, o systema adoptado para a representação nacional collocou, 
desde logo e para sempre, umas superiores, ditas de primeira ordem, e outras 
inferiores, ou de segunda e terceira ordem, nas varias relações politicas, governa- 
mentaes e administrativas I . . . 

Todos sabem que cada provinda era representada no poder legislativo conforme 
a sua população, ou antes, na medida da sua riqueza, porque o senso eleitoral era 
então baseado na fortuna dos indivíduos. 

Daqui, como consequência inevitável, tornaram-se as leis, os governos, a admi- 
nistração publica em todos os seus ramos, de facto e de direito^ o privilegio ex- 
clusivo de cinco ou seis provindas (de todas as vinte), cuja representação na assem- 
bléa legislativa bastara para formar maioria absoluta ! . . . 

Não precisamos dizer que essas provindas, felizes, ou de primeira ordem, 
jamais seriam demasiado ineptas^ para legislar de modo que prejudicasse as suas 
posições superiores adquiridas ; ao contrario, tiveram sempre o bom senso de, quer 
em relação à politica, quer em relação aos interesses económicos, se reservarem o 
melhor quinhão, muito embora, não raro, fossem, desta sorte, prejudicar a alheios 
interesses das provindas inferiores. 

E si não estavam no seu direito^ estavam, sem duvida, na posse desse direito. . . 

A consequência fatal de tudo isso foi a que sabemos : emquanto as provindas de 
primeira ordem obtinham tudo quanto queriam para o seu engrandecimento, ou 
mesmo às vezes, para actos de desperdício e de pura vaidade, às provindas inferiores 
negavarse, até, aqui lio que lhes fora indispensável, para prover a própria subsistência! 

Citaremos, d*enti*e innumeros, um só e único exemplo, e este basta: 

A provinda do Rio Grande do Norte tem um excellente ancoradouro para navios 
de grande calado; mas, à entrada deste, ha uma pedra interposta, que torna a pas- 
sagem perigosa, e por isso os grandes navios deixam de entrar no porto do Natal, 
capital daquella provinda. 



J 
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Sabia-se, desde muito, que a despeza a fazer com a remoção daquelle obstáculo, 
era relativamente ínsigniâcaute: talvez menos do 100:000$, addicionados outros 
melhoramentos. # 

Entretanto nunca pôde aquella província conseguir do governo que se mandasse 
realizar tão indispensável serviço. 

E, ha bem pouco tempo, um deputado da mesma, tendo apresentado uma 
emenda de cinco contos de despeza^ para que se mandasse, ao menos, verificar as con- 
dições do serviço necessário ao referido porto, — teve o dissabor de ver a sua 
emenda rejeitada, e isto, na mesma occasião, em que se autorizavam despezas de 
milhares de contos para o serViÇo dos portos de três das províncias de primeira 
ordem ! . . . 

Devido, principalmente, â falta de segura entrada em seu porto, a província do 
Rio Grande do Norte não tem podido conseguir o comriiercio externo em direitura,,, e 
daqui a razão primeira do seu próprio atrazo económico em geral. 

Em compensação^ ô certo, a província de Pernambuco tem recolhido os seus 
direitos aduaneiros^ fazendo o commerch) da importação e exportação dos productos 
e mercadorias daquella, e tirando de tudo, como provincia áQ primeira ordem^ 
as vantagens provenientes do trabalho alheio ! 

E agora, importa ainda notar uma consequência incidente^ assaz chocante pela sua 
injustiça I 

As províncias de primeira ordem, elevando-se em posição social-politica e em 
riqueza, começaram a reputar-se, como sendo porções separadas das províncias pe- 
quenas ou empobrecidas, e de tal maneira, que, em surgindo qualquer reclamação 
sobre a necessidade de melhoramentos nestas. Ou mesmo de soccorrel-as em casos de 
grandes calamidades ; não raro viu-se, que aquellas ( paios seus representantes) se 
.mostravam com ares de indifferença^ e até de desprezo e enfado /. . . 

« Provincias, que não teem de que viver, que precisam dos auxílios do Thesouro», 
era assim, que fal lavam os governos do imperador, sahidos, já se sabe, das pro- 
vincias de primeira ordem ! 

Mas, nem o imperador, nem os seus governos reflectiam, que as condições dessas 
pobres provindas eram Justamente a prova da sua má politica, ou antes, da sua 
incúria ou incapacidade administrativa, que haviam occasionado semelhante re- 
sultado ! 

Esqueciam também as provincias de primeira ordem^ que a sua elevação ou o seu 
desenvolvimento superior era, em grande parte, a resultante da iiyustiça distributiva 
a mais manifesta, pela qual umas augmentaram os recursos que já possuíam e a 
outras se negara tudo de que precisavam. 

Demais, ô mister bem accentuar : uma provincia, que desta sorte pôde elevar-se 
ou enriquecer, durante a existência do império, não era, e nem é, proprietária tncon- 
dicional e etxíclusiva de quanto existe dentro de seu próprio território : simples divisão 
administrativa, sem caracter de partilha dominial, a riqueza de qualquer provincia 
pertencia ao património commum, e conseguintemente, a pobreza de umas devia, por 
direito incontestável, ser compensada^éio^ haveres abundantes das outras. 

Desgraçadamente, na pratica, a verdade fora sempre outra. 

Agora mesmo, com a proclamação da republica, que considerou as provincias 
outros tantos Estados confederados, é pi\)vavel que ellas queiram arrogar-se o dominio 
ewclusivo de quanto teem na sua posse administrativa^ convertendo esta em partilha 
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patrimonial definitiva, isto é : — nmas ficando grandes e ricas^ pelo direito de que 
sempre assim o foram no império, — e outras, pequenas e pobres, pela razão idêntica 
de que assim subsistiram sempre. ^ 

Estranho modo de dividir um património entre successores iguaes !... (*) 

E neste ponto, cumpre fazer, de passagem, uma observação opportuna ; — 
conforme ao ensino dos autores, uma das condições fundament^es de permanência 
da União federativa éj que os Estados confederados não sejam muito desproporcio- 
nados, relativamente uns aos outros, em poder, população e riqueza. 

A razão de ser deste principio ô intuitiva: — desde que 0m uma confederaçãp 
houver Estados que, embora poucos em numero, tenham, por si sós, maior força e 
valimento, do que os demais reunidos, — os primeiros dictarão a lei ao seu talante 
ou vontade, attendendo aos próprios interesses, de preferencia aos direitos ou á 
conveniência dos segundos^ e estes ou se conservarão em desigualdade submissa, contra 
o próprio bem-estar, para manterem a subsistência da confederação, ou então, terão 
de rompel-a, como meio do recuperarem a autonomia própria. , . 

E* escusado accrescentar, que não se pretende uma igualdade exacta de condi- 
ções politicas e económicas em todos os Estados de uma confederação,— cousa, per- 
manentemente, irrealizável ; mas, nas circumstancias do Brazil, muito se podia, e 
86 deve fazer, para que os novos Estados tenham, ao menos, a e^ipoUencia relativa 
dos meios de subsistência e de desenvolvimento próprio, capazes de lhes garantir 
a autonomia politics^ e a prosperidade económica, condições básicas da boa 
federação. 

Peixar que os Estados de hoje persistam nas péssimas condições das provindas 
de hontem, ó, ao nosso ver, autorizar, desde já, elementos de discórdia e de emba- 
raços para o futuro da União , 

E' certo que, de todo o mal soffrido pelas províncias de segunda ordem, Ib^ 
resultou uma vantageip de máxima importância: jamais poderão carregar com as 
culpas e erros do regimen passado ; porque nunca lhes tocou a vez de serem gover- 
nos de Sua Magestade, ou de formarem a maioria na votação das leis do paiz. 

Um meio efllcaz de corrigir ou' de attenuar as grandes desvantagens que as 
províncias de segunda ordem soffriam nas relações económicas, teria sido, ao 
menos, ter-^e-lhes reconhecido preponderância igual nas resoluções politicas ou 
govqrnan^entaes ; — porque, desta sorte, também teriam tido o ensejo de curar dos 
próprios interesses, valendo-se dos recursos da administração. 

E, de facto, essa preponderância igual teria sido possível e fácil, desde que, em 
vez de se ter adoptado o elemento popular, como base exclusiva da representação 
Qacioual, se tivesse também adoptado o elemento estatistico, ao menos com relação 
aos membros da camará vitalícia, á semelhança do que se pratica na União Norte- 
AmeHcana, para a composição do senado federal. 

Ao governo imperial pareceu, porém, melhor, nada fazer 



(i) A propósito : Corre por ahi um projecto de constituição federal, ora que as províncias pobres 
devera ser consideradas do categoria inferi(/t\ 

SerLa o cu nulo l Ao menos, o iinpono, que não era o regimen da igualdade politica por «xceUeneta^ 
sempre considerou, como i<juacs na lei, tanto as províncias grandes como as pequenas. 

E' certo^ que esse projecto fora redúçido por dous illustres filhos de províncias de primetra ordem^ 
aosquaesnao pareceu talvez de máo efifoito, que perdurassem na republica essas supremacias do velho 
iregifnen... 



E sem outras razOdS, jà podemos conolair sobre este ponto, que o regimen mo« 
narohíoo, tendo conservado a divisão das provindas em sen staiu quo dos tempos 
coloniaes, sem nenhuma attenção â proporcionalidade do território, da população, 
da riqueza, e, além disso, tendo impossibilitado a iniciativa e acção das províncias 
mais desfavorecidas, negando-lhes o direito de voto deliberativo nas leis e nos go^ 
vemos, e oonseguintemente na gestão de seus próprios interesses (a minoria nada 
decide...); foi o causador directo do atrazo, em que se acharam estas mesmas 
províncias, ao termo do império. 

n. A não-dÍYisão âas rendas 

Outro mal: a falta de divisão das rendas publicas. 

E por que os governos de Sua Magestade deixaram da attender a essa necessidade 
aliás reconhecida de todos ? 

Porque o espirito centralisador, inseparável do regimen monarchico, e uma incúria, 
culposa lhes embargaram sempre oâ passos naquella direcção \ eis a resposta, que se 
pôde dar, tirada do próprio facto !. . . 

O governo geral preferira antes subsidiar as provindas, que não tinham reuda. 
bastante para os aeus serviços, do que repartir com estas uma parte da sua re- 
odta. 

Facto verdadeiramente estranhavel fora este I 

Si examinarmos as peças oílãoiaes, os relatórios dos ministros» encontraremos 
que, ha cerca de cincoenta annos, elles próprios reconheceram a necessidade urgente 
de fazer^se uma divisão criteriosa e de justiça entre as rendas do Thesouro Nacio- 
nal e a doa cofres das provindas, aâm de que estas pudessem curar com vantagem 
do próprio desenvolvimento e progresso ;— mas tudo isso não obstante, o império 
findou, sem que nada se tivesse realizado neste sentido 1 

B como as provindas não podiam permanecer sem rendas de espécie alguma, 
as suas assemblôas provindaes não só crearam contribuições exorbitantes das suas 
ftttribttiçOes oonstitucionaes, como também outras, que, por seu caracter manifesta- 
mente prohibitioo, prejudicaram o próprio movimento económico das mesmas eqtre 
si, ou reciprocamente, 

A oste respeito escrevêramos, qqvqi de dofis annos passados, os seguintes concei- 
tos: 

« Não se deve tolerar que as provindas de um mesmo Estado constituam seus 
portos em outras tantas alfandegas diversas, onde, sob denominações differentes, 
se cobram os mais desarrazoados impostos de consumo contra a lettra expressa da 
constituição politica do império. Estamos, a este respeito^ muito semelhantes à velha 
monarchia franceza, antes da revolução de 1789. 

< As provindas se tratam em suas legislações âscaes, como rivaes, estranhas 
e inimigas ! 

« Por exemplo, a província de Pernambuco cobra sobre os genei\)s do Rio Grande 
do Nort9, que é aliás um bom freguez monopolisado, quer de entrada quer de sabida, 
a enorme imposição de 10 Vo, sob o titulo de imposto de gyro. Desarrazoado ô seme- 
lhante imposto até no nome escolhido. Pois o gyro ou o movimento ô, justamente, 
a vida, o progresso, a condição essencial das industrias e do oommercio, e no em- 
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tanto, à assemblóa de Pernambuco pareceu» muito justo, muito financeiro, crear e 
arrecadar nm imposto, que diíflculte, que obste o movimento commercial entre pro- 
viocias irmãs ! 

€ E* escusado dizer, que nesta critica não temos em vista molestar os legisla- 
dores provinciaes de Pernambuco, porque a mesma cousa se dá nas demais provín- 
cias, deste ou daquelle modo, e sob títulos diversos : o que, sobretudo, desejáramos 
e concitamos o governo do paiz para fazel-o, é uma medida radical, um systema 
fiscal orgânico, que, conciliando os interesses d is provindas, não as ponha na 
necessidade de praticar verdadeiras hostilidades económicas, como actualmente 
succede. 

€ Ha casos em que, o proJuetor de mercadorias de uma província, em que ha os 
melhores elementos, mas cuja sabida tem de dar-se nos mercados da provinda 
vizinha, tem abandonado a industt*ia, porque, sobrecarregadiís as mesmas merca- 
dorias pelo imposto de entrada^ todo o preço obtido já não chega, ao menos, -para 
a despeza da producção. 

« Com prebendemos as provindas do império, como pai tes integrantes de am 
todo, com interesse.^ fiscaes homogéneos ou, ao menos, reflectidamente harmoni- 
sados, e todas trabalhando e aspirando, pela realização do bem geral ou com- 
mum. 

€ Mas, isso de uma província prohibir a sabida de seus géneros para forgar os 
habitantes das províncias vizinhas à fome (*) ou â c irestia exaggerada, ou de sobre- 
carregar com impostos os productos destas, de modo a impossibilitar as suas indus- 
trias ;— pôde ser um recurso de occasião, mas, em todo caso,* condemnarel, como 
pratica, e como systema, 

< Não precisamos accrescentar, que o remédio a taes anomalias do regimen fiscal 
das províncias só poderia ser achado nas disposições de uma lei geral, que regulasse 
a matéria de um modo racional e normal, pelo qual fossem resguardados, não só* 
mente, os interesses do Estado, em vista dos seus próprios fins, mas ainda igual- 
mente, os das províncias entre si e nas suas relações económicas com o próprio 
Estado. » 

Nada se fez, nada se quiz fazer, apezar de tanto empenho, apparentemente ma- 
nifestado pelos próprios governos. . . 

E é preciso notar, que a solução de tão importante problema subsiste a mesma, 
e agora da maior urgência, — convertidas, como se acham, as mesmas províncias 
em Estados independentes, — mas todos elles — partes componentes de nossa pre- 
sente União 

* III, Outros males da administração 

Aos dous males, que vimos de indicar como maioresy devemos accrescentar dous 
outros, cujas consequências foram também das mais funestas ao desenvolvimento 
das províncias : nos referimos á escolha dos seus presidentes ou delegados áogo^^rno 
imperial, e ao systema da centralisação administrativa. 



(^) o governo de Pernambuco assim o fex em 1888 ! 
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Bem raro, em todo o longo espaço do segundo reinado, tiveram as províncias 
administradores na altura de tão elevado e difflcil encargo. 

Simples aspirantes em politica, meros indigitados do patronato ou do filhoUsmo^ 
por via de regra — fil?ws e genros dos senadores do império, eram os qualificativos 
bastantes ou preferidos, aos olhos do governo imperial, como devendo recommendar 
o individuo para o cargo de presidente de provinda ! 

E desta sorte, uns accei taram o logar pela vaid<uie das honras, somente ; outros, 
para servir de prepostos n'alguma empreitada eleitoral ; estes, para recommenda- 
rem^se a uma candidatura futura de Heputado geral ; aquelles, como um bom emprego 
de occasião, e quasi todos, para prestar serviços politicos, reputados de primeira 
ordem. 

Com o intuito manifesto, deliberado e único, de bem servir aos interesses 
reaes da província, fez o governo imperial bem poucas nomeações e, ainda menos 
foram os candidatos, que se impuzeram semelhante intuito, como um dever de 
consciência. 

A politicagem, a satisfação dos sentimentos partidários, de accordo com o pensa- 
mento do gabinete, de quem eram delegados, constituíam, por assim dizer, o empe- 
nho da maior parte dos nossos presidentes de provinda. 

Muitos destes mesmo, só como instrumentos, poderiam ser, ainda assim, utili" 
sados ! . . . 

Sem nenhuma pratica de administração, sem o menor conhecimento pratico das 
necessidades da ordem económica, sobre a qual assenta a razão de ser das boas ou 
más finanças publicas ; como poderiam esses prepostos imperiaes realizar medidas 
proveitosas, em bem das províncias que administraram ? ! 

Demais disso, ó bom não esquecer : em sendo nomeados, somente se lhes recom- 
mendava, que procedessem de accordo com os amigos politicos, isto ô, que imitassem 
a politica do governo central, que os nomeara. ' 

O mais era deixado à sua discrição ou ignorância, como cousa secundaria ! 

E daqui todos conhecem as consequências : impostos, creados ou supprimidos, 
conforme às conveniências partidárias ; leis orçamentarias, votadas ou não, sanc- 
cionadas ou não, conforme os interesses da politica; despezas publicas augmeuta- 
das, empregos creados, obras autorizadas, tudo ao sabor, ou ao dissabor dos amigos 
ou adversários : eis em seu resumo, o que resultou às províncias das administrações 
de^mais de dous terços dos seus administradores imperiaes I 

Excepções houve, e estas muito dignas, muito meritórias ; mas os seus bons 
effeitos, por mais releyantes que fossem, seriam incapazes de subsistir deante da 
força maior e constante dos desacertos e malversações subsequentes. • . 

Para avaliar-se de que quUate foram alguns dos nossos presidentes de província, 
apreciados sob o ponto de vista de suas habilitações financeiras, basta dizer ao 
leitor, que, agora mesmo, tendo recorrido aos relatórios de alguns desses, como 
fonte de informação acerca do estado de certas províncias, relatórios, aliás apresen- 
tados às respectivas assembléas proviociaes, passámos pela decepção de não encon- 
trar ahi, nem* ao menos, consignadas as cifras da receita e despeza publica ou da 
própria divida provincial I 

São relatórios que nada relatam^ excepto as demissões de adversários politicos on 
as nomeações de amigos e afilhados, . . 



1 



— 302*^ 

Mas, como si não fora bastante a continuação de nvào» administradores^ para antor-' 
pecer ou impedir, mesmo, o bem-estar progressivo das provincias, ainda viram-se 
estas, constantemente, embaraçadas em sua marcha, pela central isação adminis- 
trativa, que subsistia durante o império. 

Na administração publica se podem distinguir duas partes, assaz distinctas: — 
a parte politica ea parte económica. Quanto à primeira, os laços de centralisaçSo 
devem ser razoavelmente mantidos, como condição indispensável da homogeneidade 
governamental, sem a qual não ô possivel a unidade de acção effectiva na execução 
das leis e na praticados actos e deliberações do Estado em todas as suas drcumscri- 
pçOes administrativas ; quanto, porém, à segunda, perdem os indmdiios^ aoflrtfn as 
varias classes sociaes, ~prejudica-se o próprio Estado, onde quer que, em vez da 
descentralisação local e da livre iniciativa individual, prevalece o systema opposto 
da intervenção directa do governo ou da centralisação administrativa. 

No Brazll-imperio esta se manteve, a mais completa, e por dous modos diffe- 
rentes : pela intervenção preventiva do governo central na permissão ou denegação 
de certos actos, e peia absorpção da competência, para decidir ou resolver acerca dos 
factos praticados I 

Actos, essencialmente relativos ao exercício do trabalho, do commercio e das 
industrias, não podiam, em dados casos, ser exercitados, sem a previa autorização 
do governo imperial ! 

O pensamento liberal da reforma constitucional de 1834 fora totalmente so- 
phismado pelos governos de Sua Magestade, e, como que para impedir, de uma vez, 
que as províncias se arrogassem qualquer iniciativa na ordem de seus melhoramen* 
tos económicos, foi promulgada a péssima lei de 22 de agosto de 1860, segundo a 
qual, nenhuma companhia ou associação anonyma, que se propuzesse à navegação, 
a qualquer ramo de commercio ou industria, à exploração de qualquer fabrica^ 
usina, ou manufactura, se poderia constituir, ainda mesmo que fosse nos confins do 
império, sem a autorização previa para incorporar-se, e nem íúnocionar, sem serem 
approvados os seus estatutos, por decreto do governo central ! 

Nem ao menos os bancos de deposito e descontos foram isentos ! . « • 
E demais disso, quanta informação, quanta delonga, quanta advocacia admi- 
nistrativa não eram mister, para que os incorporadores tivessem a dita de obter 
licença para praticar a sua industria nesta ou naqu3lla província ! 

Não precisamos observar, que mais de uma empresa útil foi abandonada, mais 
de uma iniciativa particular deixou de fructiílcar, deante dos obstáculos da lei de 22 
de agosto de 1860, a qual, no dizer de um escriptor politico, seria um crime, si não 
tivesse sido uma lei. (^) E no em tanto, ella vigorou no paiz até ao fim de 1388 !. . . 
Isto basta para dar uma idéa do quanto fora perniciosa a intervenção preventiva 
do governo imperial nos negócios económicos das províncias. 

Passando a examinar o facto da sua absorpção da competência em matérias da 
administração provincial, os inconvenientes avultam, por qualquer lado que se 
encare. 

Jà não íkllamos da centralisação, quanto ao provimento dos empregos previu- 
ciaes, de maneira que um porteiro de auditórios ou de outras repartições, um car- 



(í) T. Bastos, Cartas do SolUario, 



— 303 — 

cereiro, um escrivão, um partidor ou distribuidor, devessem ser nomeados pelo 
imperador ! . . . 

Deixamos essa cubica de aitribuições de parte, como cousa de somenos impor- 
tância. 

Falíamos, porém, das decisões ou resoluções occurrentes na marcha dos negócios 
pablicos, as quaes, às vezes, sendo da maior urgência, mas devendo ser proferidas 
pelos ministros de Sua Magestade^ como únicos competentes, e por isso, depois de 
tantas delongas, sd tornavam escusadas ou inúteis ! 

Trata va-se, por exemplo, da arrecadação ou da isenção de um certo imposto 
interno^ — informava o collector, informava o promotor fiscal, informava a Tlie- 
souraria de Fazenda e o presidente da província, informava a directoria de rendas 
do Tiiesouro, o contencioso e o conselho de estado, — para, afinal, ser baixado o 
aviso, resolvendo a espécie sujeita ! 

Era cousa para mais de um anno, no melhor andar ! 

Casos houve, e nâo poucos, cm que individues ou emprezas das provincias 
arruinaram-se, detidos em sua acção, á esp9ra das decisões do governo central. 

E nâo supponha o leitor que exaggeramos as condições, no intuito deprofligar os 
abusos da centralisação. 

Por certo que nâo. Até para fazer-se o concerto de uma gotteira em edifício, per- 
tencente a alguma repartição do Estado, era mister solicitar do ministro a precisa 
autorização I... 

E já que tocamos nesse systema de informações successivas, ou do papelorio, 
norma indispensável da centralisação administrativa, vale a pena additar que, 
mesmo ainda hoje, presenciamos factos, cuja continuação nâo pôde ter uma razão 
valiosa ; por exemplo : na Alfandega de Rio de Janeiro, para que um individuo 
obtenha um despacho de sahida, precisa que i*ns i7 empregados lhe ponham no papel^ 
ao menos, as suas 17 rubricas ! 

E para que ? 

Para que cada um delles fique sabendo, que, singularmente, ó indigno de con- 
fiança^! 

Com eflfeito, todos dizem, conferem ou confirmam a mesma cousa... 

Nâo, assim não deve continuar. 

O empregado publico deve ter uma responsabilidade certa e determinada, con- 
forme as attribuições do seu logar ; mas, no exercício deste, elle deve ser pessoalmente 
acreditado, e pessoalmente responsável . 

Este methodo nobilita o individuo, dà-lhe occasião para bem assignalar o seu 
caracter e habilitações, e serve-lhe de escola na pratica do dever, sem a qual não 
existe verdadeira dignidade pessoal. 

O systema opposto apenas serve para a organização do servilismo hyerarchicoj 
no qual todos faltam ao cumprimento do dever e escapam à. responsabilidade própria, 
em prejuízo manifesto desinteresses públicos e privados. 

Accusarse muitoa /h/fa de iniciativa do nosso povo. . . 

Mas não se reflecte, que este povo, ainda na sua infância^ não tem tido outra 
educação, que não seja no sentido de inutllisar-lhe o espirito de toda iniciativa 
própria... 

E ó este, ainda, um outro efTeito péssimo da centralisação: o habito, a consciência^ 
a certeza, de que nada se obtém» tudo 06 decide, pelo oráculo do governo central ; 
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daqui, mui naturalmente, a crença publica da inutilidade dos esforços e mento pes- 
soaes, mesmo em prol da melhor das causas, do mais vantajoso dos commettimentos ; 
e de tudo isso, a morte da iniciatit>a particular, e, em seu logar, a subserviência, 
Imposta pelo interesse, ao império do patronato !. . . 
Em 1859 dizia no parlamento, o Sr. Saraiva : 

Nas províncias é unanime a opinião que lamenta a inconveniência de serem sujeitas 
ao conhecimento do (governo imperial auestões e nomeações que deveriam ser confiadas ao 
critério e á autoridade doa presideaten. Não ha pretendente que venha á corte e não soffra 
os maiores vexames e de^pezas para obter uma insignificante nomeação, para arranjar um 
pequeno negocio, que penda de decisão ministerial, que deixe de ser um pregoeiro exaggcrado 
eperntcioso de doutrinas, qw podem resfriar o sentimento santo e profundo que todos nu* 
trimos a respeito da verdadeira unidade nacional. 

Vou tocar em uma chaga mais melindrosa : 

Das províncias são remettidas ao i:overno imperial propostas, negócios, que são de justo 
e indeclinável deferimento. Os pretendente^ vendo na demora ena distancia um perigo 
para a sua causa, emp«nham-se na corte com aquelles que suppoem mais poderosos para com' 
os ministros, e cada solução justa e necessária que vae o i>oder central proferi ncio, trans- 
forma-se em um favor, ficando assim cada vez mais enfraquecido o conceito de que goza 
nas províncias a alta administração do Estado 

Tinha razão o Sr. Saraiva ; mas nem elle, nem nenhum outro estadista, em 
sendo governo^ foi capaz de acabar com o mal conhecido, — do qual flrmou-se a crença 
perniciosa em todo o paiz, — de que sem protecção nada se podia fazer ou obter 
dos nossos governos !. . . 

E depois de tudo, além dos tropeços creados pela centralisaçâo ao desenvolvi- 
mento dos interesses das localidades e das varias classes sociaes, o seu próprio 
effeito redundara em serio obstáculo contra a acção do governo, que a adoptou por 
systema. Todos sabem o que ô a vida de um ministro de estado no Brazil: os 
negócios, 03 detalhes, as rUtiharias sujeitas ao sen despacho, à sua única competência, 
são tantos, que, dentro em pouco, debilitam a força physica e intellectual do 
individuo, ou, quando menos, o desviam de estudar, resolver, ou realizar medidas 
ou reformas de maior momento e utilidade para o paiz, esterilisando-se á leitura de 
um sem numero de informações da sua secretaria, acerca de negócios, relativamente 
insignificantes. 

Entretanto, houvesse descentrali sacão bastante, os negócios provinciaes oitlocaes, 
livi^es dessa serie de informações gradativas, que consomem o tempo e matam a 
opportunidade, — seriam despachados promptamente, e deste facto resultariam 
ainda duas vantagens: a menor complicação do serviço publico, e portanto neces- 
sidade menor de empregados, e a maior presteza de decisão, a qual, além da economia 
do tempo, teria também a de aproveitar às circumstancias da occasião ou ás 
conveniências da opportunidade^ o que é tudo. 



Em conclusão, aqui temos quanto lucraram as provindas, economicamente con^ 
sideradas, do regimen monarchico: umas, que jà tinham um certo bem-estar, um 
grào de desenvolvimento relativamente satisfactorio, o conservaram ou aagmen- 
taram mesmo, embora de modo exclusivo, e às vezes prejudicial a alheios interesses • 
as demais, que careciam desse bem-estar ou desenvolvimento, — continuaram tam- 
bém, ou nas mesmas condiçOes, ou ainda em peiores, conforme as circumstancias. •• 

B não viram os governos da monarchia, que o melhor não estava em ter pro- 
víncias ricas e províncias pobres^ e sim, em ter somente províncias prosperas ! 
E não viram, mais, esses governos, que a prosperidade do paiz não podia ser orna 
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realidade^ desdô que houvesse o engrandecimento de umas à custa do amesquinha- 
menío de outras, quando o verdadeiro systema seria o de repartir os meios e re- 
cuí^os, píim que o bem-estar e progresso comraum fossem uma resultante do 
bem-éstar e progresso de todas ? !. . . 

Certo qtiú não. 

E a ju:iLi$.i manda accrescentar, que, em muitos casos, a mà orientação dos 
referidos governos não fora, certamente, maior do que a cegueira da própria 
ignorância ! 

El desta modo, emquanto de um lado, a centralisação, absorvendo as rendas 
pahlicaã Q 05 interesses locaes, impossibilitava as provindas de melhor prover &s 
necessidades do próprio desenvolvimento ; de outro, as más administrações, intei- 
rameate corrompidas pelo vicio da poUticagem^ e por isso mesmo incapazes de todo o 
bem, nada mais fizeram do que prolongar o estado péssimo de semelhantes condições I 
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TERCEIRA SECÇÃO 

DOCUMENTOS 



O conteúdo da presente Secção jà está indicado bastante pelo próprio titulo» 
Documentos, 

Entendemos que não bastava termos feito a resenha dos act03 e factos principaes^ 
que reputámos da maior valia ou indispensáveis, pnra o âm de saber-se qual o 
estado financeiro do paiz em 1889 ; — pareceu-nos, ainda, que, como meio comple- 
mentar^ seria também de utilidade, que ojfferecessemos ao leitor os próprios 
documentos, que habilitassem não só a melhor comparar as* indicações da nossa 
resenha, como igualmente, a suppril-a nos casos omissos. 

CAPITULO ÚNICO 

ESPÉCIE DOS DOCUMENTOS 

Não preôisariamos, talvez, observar que os documentos^ reunidos no presente 
capitulo, são todos relativos á economia publica ou ao movimento financeiro do paiz, 
de um modo, mais ou menos directo. 

Seria, certamente, da maior conveniência, que os mesmos fossem inteiramente 
completos, ao menos com referencia ã producção nacional, resultante das suas 
industrias, e ao movimento do nosso commercio, quando menos^ do inter-proviucial 
e do externo. 

Obstou-nos, de assim fazel-o, a carência de estatística authentica a semelhante 
respeito. 

O que, porém, offerecemos em . seguida ao leitor, quer com relação directa ás 
finanças do Estado, quer com relação à ordem económica nacional ;— deve merecer 
toda fô, por ser, por assim dizer, a simples trasladação do conteúdo de peças 
oflíciaes ou de outros documentos, depois de verificada a própria authenticidade 
e a precisa exactidão dos mesmos. 

Nada diremos sobre a escolha dos documentos economico-financeiros, que pre- 
ferimos ; examinando-os, cada um decidirá a esse respeito. . • 
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L Primeiro Orçamento do Império 

LEI DE 14 DE NOVEMBRO DE f827 

Orça a roceiia e flxa a despela do Theaouro Publico na Corte e Província do Rio de Janeiro. 

Dom Feiro, por Graça de Deus e Unanima Acclamaçãodos Pcvos, Imperador Constitu- 
cional e Defensor Perpetuo do Brazii: Fazemos saber a todos os Nossos súbditos, que a 
Assembléa Qeral decretou, e Nós queremos a lei seguinte: 

Art. 1.0 Fica somente orçada a receita do Thesouro Publico na Corte 
e Província do Rio de Janeiro, para o anno futuro de 1828, a contar do lo 
de janeiro ao ultimo dedez.>mbro do mesmo anno/na somma de seis mil 
oitocentos e oitenta contos de réis ' 6.880:0{)3$000 

A saber: 

i.o Receita ordinária da Provinda do Rio de Janeiro, calculada com 
10 o/o de augmento, cinco mil e quinhentos contos de réis 5.50O:OO0$(KX) 

2.0 Receita extraordinária, tal qual vem calculada no orçame.itodo 
Thesouro, com augm -nto de oitenta contos do rendimento da Fabrica da 
Pólvora, mil trezen' os e oltenva contus de rél^ 1.380:O00$O30 

Art. 2,^ Fica somente orçada a despeza do Thesouro Publico na Corte 
e Provinda do Rio de Jacieiro para o dito anno de 1828, a contar do 1^ de 
janeiro até ao ultimo de dezembro, na somina de nove mil quinhentos vinte 
e cinco contos de réis 9.525:(>00|000 

A saber: 

1.0 Casa Imperial 1.031:000$000 

2. o Ministro do Império • 570:00;}$000 

3.0 Dito da Marinha. ^ 2.0,51 :000.$000 

4.0 Dito da Guerra 2.358;000|ÕO0 

5.0 Dito da Justiça 107:O00$OOO 

6.0 Dito dos Negócios Estrangeiros 110:000^000 

7.0 Dito da Fazenda 3. 288: OUO^OOO 

Art. 3.0 No caso de seguir-se a paz, se reduzirão as despezas orçadas: lo, da Repartição 
da Marinha na forma da l"i que fixou as forças roaritimas ; 2^, da Repartição da Guerra na 
forma da lei que fixar as forças de terra. 

Art. 4.® As províncias concorrerão para as denpezas geraes do Império com tudo quanto 
sobrar de suas rendas, depois de deduzidas as d<^spezas provinciaes. 

Art. 5.0 O governo haverá por meio da Ví»nda das apólices do capital creado para a fuQ« 
dação da divida Interna, a somma necessária para fazer frente ao deficit. 

Quando porém por este meio não lhe for possível Int^^lrar as quotas mensaes arbitradas no 
orçamento, poderá emittir letras, ou bilhetes de credito, assignadas pelo thesoureiro-mór, 
e escrivão do Thesouro, e de chancella pelo seu presidente, a prazos, e do valor que convier, 
comtanto que a sua totalidade não exceda no futuro anno de 1828 a importância do orçamento 
que d^ve servir de hypotheca ao seu pagamento integral. 

Estas letras, ou bilheten de credito serão dados em pagamento aos credores do Thesouro 
por mutuo accordo, e ás differente*» repartições. Igualmente poderão estas letras, assim como 
os bilhetes, ou escriptos da Alfandega, .ser descontados na praça por intermédio do corretor 
da Caixa de Amortização, quando o chefe do Thesouro e os das outras repartições assim o 
julgarem indispensável. 

Art. 6.0 Ficam em vigor, e continuarão a cobrar-se durante o anno de 1828, todos os tri- 
butos e impostos ora existentes. 

Art. 7.0 A receita e despeza do Thesouro Publico nas demais provindas do Império, não 
orçadaspela presente lei, continuarão a fazer-se durante o anno de 1828, na conformidade 
das leis e ordens que as teem regulado ; devendo cada uma das provindas satisfazer, durante 
o mesmo anno, aquelles ramos de despeza geral, que pelas ditas leis e ordens estiverem a 
cargo dos seus respectivos cofres. 

Art. 8.0 As despezas extraordinárias que se precisarem em cada uma das províncias, só 
poderão ser feitas na conformidade da lei de 20 dt outubD de 1823. 

Mandamos portanto a todas as autoridades a quem oconh*»cimento e execução da referida 
lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como nella sa 
contém. O Secretario de Estido dos Negócios da Fazenda a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 14 de novembro de 1827, 6" da Independência 
e do Império. 

IMPERADOR com rubrica e guarda.— Marquez de Queluz. 
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n. Ultimo Orçamento do Império (O 

LEI N. 3396 — DE 24 de novembro de 1888 

Orça a receita geral do Império para o exercício de 1889 e d4 outras providencias. 

D. Pedro II, por Graça de Deus e Unanime Acclamaçào dos Povos, Imperador Consti- 
tucional e Defensor Perpetuo do Brazil: P'azemos saber a todos os Nossos súbditos que a 
Assembléa Geral decretou e Nós queremos a lei seguinte: 

Receita geral 

Art. 1.0 A receita geral do Império é orçada na quantia de 147.200:000$, e será realizada 
com o producto do que se arrecadar dentro do exercício da presente lei, sob os titulos abaixo 
designados: 

ORDINÁRIA 

Importação 

1. Direitos de importação para consumo. 

2. Kxpediente dos géneros livres do direitos de consumo. 

3. Expediente das capatazias. 

4. Armazenagem. 



5. Imposto de pbaróes. 

6. Imposto de doca. 



Despacho marittmo 



Exportação 



7. Direitos de exportação dos géneros nacionaos, ficando isento o pinho. 

8. Direitos de 2 'í o/o da pólvora fabricada por conta do governo, e dos metaes 
preciosos em pó, pinha, oarra ou obras ; de 1 >í % do ouro em barra fundido na Casa da 
Moeda, e de 1% dos diamantes. 

Interior 

9. Juros das acções das estradas de ferro da Bahia e de Pernambuco. 

10. Renda da Estrada de Ferro D. Pedro II. 

11. Renda das estradas de ferro custeadas pelo Estado. 

12. Renda do Correio Geral. 

13. Renda dos Telegraphos Eléctricos. 

14. Renda da Casa da Moeda. 

15. Renda da Imprensa Nacional e do Diário Offloial» 

16. Renda da Fabrica da Pólvora. 

17. Renda da Fabrica de Ferro de S. João de Ypanema. 

18. Renda dos Arsenaes. 

19. Renda da Casa de Correcção. 

20. Renda do Imperial Collegio de Pedro II. 
2i. Renda do Instituto dos Surdos-Mudos. 

22* Renda das matriculas nos estabelecimentos de instrucção superior. 

23. Rendados próprios nacionaes. • 

24. Renda dos terrenos diamantinos. 
;^. Foros de terrenos. 

26. Laudemios. 

27. Prémios de depósitos públicos. 



(1) Este documento, além de reeommendavel por ter sido a ultima lei orçamentaria do Império, 
o é ainda, por ser a primeira da republica, conforme o decreto de 30 do desembro de 1880, do 
Qovemo Provisório. 
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28. Goncdflsão de peanas d'agua. 

29. Sello do papel. 

30. Imposto de transmissão de propriedade. 

31. Imposto de industrias e profissões. 

32. Imposto de transporte. 

33. Imposto predial. 

34. Imposto sobre subsidio • Tencimentos. 

35. Imposto do gado. 

36. Cobrança da divida. actíTa. 

EXTRAORDINÁRIA 

37. Contribuição para o Monte-Pio da Marinha. 

38. Indemnizações. 

39. Juros de capitães nacionaes. 

40. Venda de géneros e próprios nacionaes. 

41. Receita eventual, comprehendidas as multas por infracção de leis ou regulamentos e 
a renda da estrada de terro de Santos a Jundiflhy. 

42. Beneficio de loterias isentas de ímpo<itoB. 

43. Decima parte do baneíicio liquido das concedidas depois da lei. 

44. Imposto de 15% sobre loterias. 

45. Sello dos bilhetes de lo ter ia. 

46. Remanescente dos prémios idem ( lei n. 1114 de 27 de setembro de 1860, art. 12, § 3^ ). 

47. Producto do imposto addicional de 5 ?o. 

Rêourtos 

1. Saldo entre os recebimentos e restituições dos deposites. 

2. Producto da parte do ultimo empréstimo externo relativo á lei n. 3349 de 1887. 

3. Juros doa auxílios aos bancos, nos termos da lei n. 32ô3 de 18 de julho de 1885, 
derogada quanto á applicação especial desses juros. 

4. Producto do ultimo empréstimo com applicação especial ao prolongamento da via- 
ferrea da Bahia a S. Francisco e construcção da de Bagé a Uruguavana, nos termos da lei 
n. 3351 de 1887. 

Disposições gsrau 

Art. 2.0 O governo fica autorizado: 

1.0 A emittir bilhetes do Thesouro até á somma de 16.000:000^ oomo antecipação da 
receita no exercício desta lei ; 

2.0 A receber e restituir, empregando os saldos nas despesas do Estado e contemplando 
o excesso das restituições no balanço, conforme o disposto no art. 41 da lei n. 638 de i7 d« 
setembro de 1851, os dinheiros das seguintes origens: empréstimo do cofre de orphãos, bens 
dé defuntos e ausentes e do evento, prémios de loteria, depósitos das Caixas Económicas, 
Montes de Soccorro e de diversas origens ; 

3.0 A empregar no serviço da immigração e da colonisação nacional desde jÀ a parte do 
producto da renda com applicação especial do exercício de 1888, destinada na lei n. 3349 
de 1887 ao fundo de emancipação ; 

4. o A manter relativamenta á importação dos géneros para cuja producção já existem 
e funccionando no paiz fabricas, que empregam nas respectivas industrias matéria prima 
nacional, tarifa movei da Alfandega, acompanhando a elevação do cambio, acima da taxa 
de 22!^ d. por 1$; bem como a elevar os direitos de importação sobre artefactos de algodão 
e de juta, para o fim do não soíFrerem com a concurrencia Iguaes productos de fabricas 
nacionaes ; 

5.0 A rever as tarifas da Alfandega relativamente aos géneros importados dos Estados 
Unidos, nos termos ^o tratado que porventura celebrar com esta nação para obter vantagens, 
pelo menos reciprocas, para os géneros de producção nacional por ella importados ; 

6.0 A rever o regulamento de 22 de fevereiro de 1888, relativo aos impostos de industrias 
e profissões ; 

X.** A rever as tarifas com o fim de abaixar as taxas cobradas sobre productos chimicos 
ou outras mercadorias applicavais c>mo adubo ou correctivos na industria agrícola, ficando 
dispensados do pagamento dos direitos alfandegaes e dos 5% addicionaes os seguintes 
fertilisantes chimicos, ou adubos chimicos, destinados á lavoura : 

Super-phosphato de cal, quer minereal, quer de ossos. 

Phosphato de cal. 

Nitrato de potassa. 

Nitrato de soda. 

$ulphato de potassa. 

Sulphato de ammonia. 

Sulphato de ferro. 
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Snlphato de cobre. 

Silicate de t>ota8sa. 

Enxofre. 

Bi-eulfareto de carbono; 

8.0 A isentar dos direitos de importação e expediente os animaes de ra^a, que forem 
importados para as fazendas de criação e todos os que o forem para o Jardim Zoológico, 
estabelecido em Villa Isabel, na capital do Império ; 

9.0 A isentar dos impostos de decima e pennas d'agua os prédios já construidos e que 
o forem no dito Jardim Zoológico ; 

10. A cederá empreza que tomar a si a exploração para a conclusão da estrada de ferro 
do Bananal a divida de i6:000| ao Estado, pela qual é responsável a actual empreza ; 

11. A mandar executar os melhoramentos da cidade do Rio de Janeiro, na parte relativa 
á Lagoa de Rodrigo de Freitas, de accordo com os planos e orçamentos organizados pela 
eommissão de saneamento sob a direcção do engenheiro J. J. Révy e já apresentados á 
assemblóa geral, mediante empreza ou companhia, que para squelle fim se organizar, 6 
qual poderá conceder, em concurrencia publica, além dos favores constantes dos ns. i, 2 • 
3 do decreto legislativo n. 3151 de 9 de dezembro de 1882, e dos que oabem na attribuição do 
poder executivo, os seguintes: 

a) Dominio útil, por 90 annos e gratuito, dos terreno? do Estado comprehenáidoa not 
ditos planos, e dos que forem adquiridos por aterros ou desaterros, depois de completamente 
nivelados, exceptuando- se os que forem reservados para logradouros públicos; 

b) Isenção de direitos de importação de materiaes e apparelbos necessários para execução 
das obras comprehendidas nos referidos planos ; 

c) Privilegio para construcção, uso e gozo de uma linha férrea suspensa entre a cidade 
e o novo bairro da Lagoa de Rodrigo de Freitas, de accordo com os alludidos planos. 

12. A rever a tarim das Alfandegas ; a dar ás Alfandegas do Rio Grande do Sul uma 
tarifa especial, integral, satisfazendo, como for mais conveniente ao Estado, as reclamações 
ao governo apresentadas pelas praças commerciaes da província; a reduzir • supprimir, si 
necessário for, os impostos de exportação sobre os productos similares das Republicas 
vizinhas, quedelles forem isentos nos respectivos paizes; e atoinar, por si, ou de accordo 
com os Estados limitrophes, todas as providencias necessárias para evitar o prejuízo das 
rendas publicas nos despachos e transito de mercadorias de qualquer procedência e para 
qualquer destino não so pelas fronteiras terrestres do Sul, como especialmente pele rio uru- 
guay e seus affluentes, via-ferreade Quarahy a Itaquy, lagoa Mirim e seus rios tributários, 
atlendendo quanto possível ao maior aproveitamento e livre trafego dessas vias de commu* 
nicação internacional ; 

13. A pagar a sua alteza o Príncipe D. Pedro Augusto a quantia de 4:693|548 neladlffi»' 
rença occorrida desde 20 de marco até 31 de dezembro do anno passado, ein seus alimentos, 
os quaes passaram de 6:000$ annuaes a 12:000$, por ter completado a sua maioridade a i9 
daquelle mez, conforme o disposto no art. 5^ da lei n* 151, de 28 de agosto de 1840, no 
art. 2o n. 8 da de n. 3314 de 16 de outubro de 1886 e no art. 28 da de n. 3313 da mesma 
data; 

14. A pagar aos herdeiros de Maria Maxwell Rudge a quantia de 206:6309916, em que 
foi accordada a indemnização da 4* parte do prédio denominado — Trapiche Maxwell «— , do 
aual o Estado já adquiriu a propriedade das outras três quartas partes por escrlptura de 80 
ae junho de 1857, podendo o governo, para eífectuar esse pagamento, fazer as operações, de 
credito necessárias ; 

15. A garantir ao empréstimo que contrahir a Associação CommerciaUdo Rio de Janeiro 
para consolidação da divida proveniente da construcção do edificio da nova praça e sua con- 
clusão, amortização e juro, nao excedendo este de 5 H, e aquella a porcentagem necessária 
para resgatar a divida em 30 annos, ficando o mesmo edificio hypothecado ao Estado para 
sua integral indemnização das quantias que porventura despender e tomando o governo as 
cautelas necessárias para que toda a renda que o edificio produzir se applique de preferencia 
ao serviço do mesmo empréstimo ; 

16. A isentar do direito de expediente os materiaes da estatua do finado senadot José 
Bonifácio, que se pretende erigirem S. Paulo; 

17. A alterar o processo para percepção do meio-soldo, promovido pelos herdeiroi dos 
officiaes do Exercito, de modo a tornal-o mais summarlo e menos dispendioso. 

Art. 3.C E' desde já derogada a lei n. 3263 de 18 de julho de 1885, na parte em que 
manda applicar ao resgate do papel-moeda os juros das quantias que, nos termos da mesma 
lei, forem adiantados aos bancos, e outrosim do mesmo modo revogado o art. 5^ da lei 
n. 3^48 de 20 de outubro de 1887. 

Art. 4.0 Serão pelas provindas cobradas as dividas ao Estado dos colonos nellas estabe- 
lecidos, e o producto, bem como o da venda das terfas publicas, ás mesmas províncias cedido 
para ser por ellas applicado ao desenvolvimento e serviço da colonisaçâo. 

Art. 5.® Ficam desde já extinctas as dividas provenientes da ex^propriedade servil, devendo 
o governo restituir integralmente os impostos dessa origem, cobrados no exercício de 1888. 

Art. 6.0 Fica approvado o § 1<^ da clausula XXI do decreto n. 9859 de 8 de fevereiro 
de 1888, comprehendendo-se também na isenção os 5 ^i de expediente. 

Art. 7.0 Continuam em vigor a autorização dada no art. 14 da lein. 3018 de 5 de 
novembro de 1880 e a disposição do art. d° da lei n. 3348 de 20 de outubro de 1887. 

Art. 8.0 Ficam dispensados da multa, si satisfizerem dentro de seis mezes do exercido 
desta lei o sello devido: as sociedades anonymas pélas entradas do capital reallsado, os em- 



— 812 — 

pregadoi proTineiaes, munlcipaes e de fOciedadea anonjinaB e corporações de mao-morta de 
que trata o§5o, n. 10, da tabeliã A do decreto n. 894o de 19 de maic de 1883, pelos seus 
títulos de nomeação, aposentadoria, jubilação e reforma. 

Art. 9*. O prazo addicional dos exercícios fica reduzido a um semestre, sendo ires 
mezes para complemento das operações da receita e despeza e três para 1'quidação e encerra- 
mento das contas. O governo poderá desde já expedir o necessário regulamento. 

Art. 10. São creados, com applicação esp<^cial aos Institutos de assistência do município 
neutro e á manutenção dos actuaes, que já não estejam no dito município a cargo de corporações 
religiosas ou de associações particulares, os seguintes impostos: de 30$ sobre cada vehiculo 
(bond) de passageiros ou mixto das companhias de Botafogo e Jardim Botânico e de S. Chris- 
tOTão ; de 15$ sobre as companhias de Y ilUi Izabel, Carris Urbanos, Villa Ouarany e Plano 
Inclinado de Santa Thereza ;— de 500.^ por dia em que realizarem no município neutro 
corridas de cavallos ou muares os respectivos clubs, companhias, associações ou emprezas; 
6 os addicionaes de 30 ^/o sobre o que cobra a lUma. Gamara Municipal da imperial cidade do 
Rio de Janeiro, em virtude dos ns. 1, 2, 3, 6, 8, U, 20, 21, 37, 39, 40, 41, 43, 41, 45, 46, 47 do 
art. 1® do orçamento municipal. 

Paragrapho único. Será também considerado entre os asylos de assistência, para receber 
auxílios por conta dos impostos especiaes acima decretados, o Asylo das Orphãs da Imperial 
Sociedade Amante da Instrucção, da Corte. 

Art. 11. E' alUma. Camará Municipal do Rio de Jaoeiro autorizada a contrahir um 
empréstimo até ao máximo de 5.000:000$, a iuros de 4 ",o ® 1 °/o de amortização, sendo 
annualmente fixada no orçamento municipal verba para o serviço dos juros e amortização 
do empréstimo, devendo ser as condições do contracto sujeitas á approvação do governo, 
que fiscalisará a applicaçãodo empréstimo aos líns para que é pela lUma. Camará solicitada 
a autorização. 

Art. 12. São consideradas de custeio as despezas realizadas pelas companhias de estrada 
de ferro, que gozam da garantia do Kstado, com o pagamento de impostos geraes, provinciae^ 
e municipaes, exigidos por lei. 

Art. 13. Ficam prorogados por igual tempo os prazos a que se refere o n. V do decreto 
n. 9707 de 29 de janeiro de 1887, que concedeu autorização a G. FoL'liani e ao Dr. José 
Ferreira de Souza Araújo, ou á empreza que organizarem, para o tim de alargar e prolongar 
a rua do Senhor dos Passos. 

Art. .14. Fica isento de direitos o vasilhame de vidro e de barro e seus accessorios Im- 
portados pelas emprezas das aguas naturaes medicínaes no Império, ao qual se concederá 
também, quando vazio, transporte gratuito nas estradas de ferro do Kstado. 

Art. 15. Os impostos de 50 réis por litro de aguardente, consignado no n. IV do art. 9« 
da lei n. 3313 de lõ de outubro de 1886, seja reduzido a 20 réis. 

Art; 16. \8 estações iiscaes encarregadas dos despachos de exportação de géneros para 
fora do Império deduzirão a favor dos expeditores a importância dos direitos de importação 
das folhas de Flandres e estanho, quando as ditas tolhas servirem de invólucro para 
generoB.de industria nacional, e o despacho de laes géneros for de peso não inferior a 
oOOkilos. 

Art. 17. Ficam restabelecidas, até que tenham a devida execução, as disposições doa 
ns. 1 e 2 do art. 19 da lei n. 3140 de 30 de outubro de 1882, podendo para esse hm o governo 
vender em hasta publica todos os próprios nacionaes que estiverem alugados, arrendados ou 
desoccupados . 

Art. 18. Fica concedido ao Ministério da Marinha um credito especial de 1 . 100:000$ para 
angmentar o material fluctuante da Armada, sendo o governo autorizado a fazer para esta 
fim as necessárias operações de credito. 

Art. 19. Fica reduzida a 10 annos a prescripção das dividas iiscaes não excedentes 
de 500f000. ^ 

A prescripção de que trata este artigo começará a correr da data desta lei. 
Art. 20. O governo fica autorizado a conceder á empreza que sepropuzera desenvolver 
em grande escala a producção da seda e estabelecer sua manufactura no Império, os 
■egumtes favores: 

I. Isenção de xlireitos para todo material preciso á cons tracção de fabricas e suas depen- 
dências e accessorios, e funccionamento delias ; 

II. Isenção, por 10 annos, de direitos de importação sobre a seda crua desfiada, torcida em 
rama e productos de tinturaria, sendo fixado o máximo da seda importada annualmento em 
20.000 kilogrammas nos primeiros cinco annos e em 10.000 nos últimos cinco ; 

W' ^■^'^Ç**^» ^^ imposto predial, de industria e profissões durante 10 annos. 

A' mesma empreza obrigará: 
^ I. A fornecer aos agricultores, mediante contractos de reciprocidade de direitos e obriga- 
ções entre o productore a empreza , mudas 'de amoreira e sirgo para a creação do bombix ; 

n. A estabelecer nos centros de producção fabricas de desdoorar casulos, observatórios 
sericos para a direcção technica do trabalho e reproducção do sirgo pelo systema que 
melhor parecer ; 

III. A fundar desde já na cidade do Rio de Janeiro uma fabrica de fiação e tecidos de 
seda, para um consumo annual de 20.000 kilogrammas de seda crua ; 

, , IV. A fundar uma escola theorica e pratica sobre o cultivo da amoreira e criação da 
bicho de seda. 

No uso desta autorização o governo dará preferencia aos que provarem prioridade na 
industria e no pedido, e apresentarem melhores garantias de execução da empreza. 
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Ari. 21.E*applicavel á desapropriação de aguas para abaatecimento das P.o^o*Ç^®f .° 
procesi) estabelecido no decreto n. ^1664 de 27 de outubro de 1«Õ5, com as seguintes modi- 

^ToV árbitros serão dous, nomeado um por quem P^^^^i^^^o^ f ^^««^Pf^f^^f ^^^ 
proprietário, desempatando o iuiz no caso de não accirdarem sobre o peço da í "^^"^"^^^^^^^^^ 

IL O valor das aguas a indemnizar será o que corresponder ao volmne ou torça motora ae 
queeíTectivamente utilizar-se o proprietário, aotempo da desapropriação ; 

IH. A indemnização não excederá á exigência do proprietário e nem fiera interior. 

a) A' offerta, previamente approvada pelo Ministério da Agriculttira ; ,,„„:„:^5^ ^« 

b) A 6 o/o do valor da propriedade const:mte do invenVirio ou ^'^"^^^^^^ Pf«/^Í^^"J,«^?^^^^^ 
vestido das formalidades legaes, anteriores á decretação da obra, e, na talta do inventario 
ou contracto, do valor que estimarem os árbitros. crilnPAntA«s 

Apt. 22, guando o abastecimento exigir construcç<3es em terrenos P^^^^^™^;,^" ^^^^^^ 
aos mananciaes, será devida indemnização pelos qie-para esse hm lorem 1^.-^7?!. n do 
observando-se, em tal caso. naestiniação do valor, as regras prescriptas nos arts. IZ e lá ao 

^''^AÍt^^la^Po^isuind^^^ proprietário estabelecimento que fique F'«J»4icado com a desapro- 
priação,por não permittir o interesse publico, que, na í^^>^''Va ''^-^'^^'-^ 3/,^^^ deaaoro- 
fornecida quantidade de agaa sufficientepara a respectiva exploração, ^^e^^^^^f^"™ 
priado o niesmo estabelecimento, legulando-se a indemnização pelodisposto nos mencionados 
arts. 12 e 13 do citado decretou. 1004. ... ,»:.i«^« ^^^o-nn nP^An- 

Ari. 24. Além da indem liza-ão. é gar:intida ao proprietário a quantidade deagua neces- 
sária ao consumo domestico, fazendo-se para esse íiiu ^^^^^'enieTites derivações. 

Art. 25. Sempre que as obras do abastecimento ho-iverem de S'ir leiías ^^^'^l^^^ll^^^^^^ 
mente, promoverão a desapropriação, na Corte o procurador dos Feitos da Fazenda INacionai, 
nas províncias os procuradores^ fiscaes das Thesourarias. x„^u,iv,n n« nuplanrarem 

Art. 26. Incoríem nas penas de um a três annos de pnsao com ^^''^^^'y^**^^.^^,^"^^^^ 
substancias nocivas á saúde publica nas aguas destinadas ao abastecimento das povoações 
ou de qualquer forma as tornarem immundas. . , i «,i „„,«<. Ho« oí^tnaei 

Art. 27 E' o governo autorizado para, ao terminar o contracto de «a.'J«;,\\"í^ ^^f^/f^X^^^ 
emprezas de transportes por trilhos de ferro assentados nas ruas desta ^^P^Í«;|^f,f^^i^l^''^'''^ 
bios, renovar a concessão á mesma ou a diversa empreza, s )b as seguintes condições . 

§ l.o Um anno antes da terminação do prazo de cada uma das concessões actuats se 
abrirá hasta publica para a nova concessão, que será feita por oO annos ao m^^os. 

§2.0 Como base para a concurrencia, o ^^overno organizara a ^'^'^^^^^ -^J'/ P'®J^^^^^ 
transporte, não excedendo os acfiaey, fazendo-lhes antes as possíveis ^«^,f j^^«®^^^^®^^^^^^ 
do-os proporcionaes ás distancias; e bem assim taxara as condições que julgar convenieniea 
para a exploração das linhas. 

§ 3.0 Entre as condições so coraprehenderão as sí^guintes : • 

a) Obrigação de concertar e conservar os calçamentos nas ruas em que existirem os 

' 6;^ Pagamento de uma quantia, que será recolhida ao Thesouro no acto da adjudicação, 
ou uma porcentagem sobre os lucros liquidos verificados anuualinente : ,in nrarn 

c) Reversão para a Gamara Municipal de todo o material da ^'^\'\^^\'^^J'^^^^ l"^^^^^ 
§ 4.0 Nas prSpostas não se admittirá alteração das clausulas ao «ll^^^/^Jf^^^^f"."^.^^^^ 

currencia unicamente sobre a quantia olterecida, c tendo preierencia, tanto por lanio, as 
emprezas actuaes. , ^ ,. n^iinio 

§ .5.0 Não se concederá passagem grátis, sinão aos agentes do Correio e da l «ucia. 

Art. 28. As sommas produzidas pelas arrematações das "«^as concessões sl ao empro 
gadas exclusivamente nas obras do saneamento da cidade ou no serviço do emprtstimo, que 
porventura contrahir o proverno com applieação exclusiva ás mesmas obras. ^^fioivAl 

â 1.0 Adoptado um plano geral para essas obras, serão ellas divididas f J^^^^^P^;™ 
em empreitadas parciaes, adjudicadas em hasta publica c.m.a clausula ^^\V.J^^^^^^['[f„o 

§ 2.0 Si os recursos não forem sulUcientes, o governo pedira credito ao coipo legisiauvo. 

Art. 2?. Fica integralmente is^mto do imposto predial o edifício em que funcciona o 
LycêoLitterario Por tuguez,*si to á rua da Prainha. ^r • • ,«- Hna í»idades de 

Art. 30. Fica o governo iutorizado a indemnizar as Gamaras ^^^'^^«•Pl^^rf^,',''^'^ p^^j^^ 
S. João d'El-Rei e Santa Barbara, província de Minas, e '1/^"^»*^' P^^^'^"c^VÍ.ro"lI B^^^^^^ 
das quantias que provarem haver pago de frete á Estra.la de teiTO p. Pedro li peio 
transporte do material para as obras do abastecimento de agua iiq'ie^^^s^|^^57-.^-,.^2„ do 

Art. 31. Oaugmento de 3i)0:000$, concedido na verba do orçamento da des^e^^^^ 
Ministério da Fazenda para o serviço fiscal das Alfandegas do Rio Grande do Sul, pode ser 
appUcado também ás repartições fiscaes das fronteiras do Império. Tonpirn ficam 

Art. 32. Os ordenados fixos dos empregados da Recebedoria do Rio de Janeiro "c^^^ 
desde Já equiparados aos dos empregados da Alfandega da Corte, sah indo a dillerença "^ 
porcentagem que actualmente aquelles percebem, afim de não dar-se augmento de despeza, 
nem alteração na lotação actual dos respectivos vencimentos. nrHAm ou 

Art. 33. Da data desta lei em deante o funccionario publico do qualquer ^J^^^ r^ 
categoria que, depois do aposentado ou jubilado, acçeitar do Governo Oeral ouirovincmi 
emprego ou commissão remunerada, perderá, durante o exercício, todas as vantageus uc* 
aposentadoria, jubilação ou reforma. 
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Art. 34. Fica o govarno autorizado a conrérier a dirida interna 6 externa fundadas, no 
todo ou em parte, com reducção dos juros, fazendo para esse fijn as necessárias operações 
de credito. 

Para esta operação restabelecem-se as disposições do arb. ?<> da lei n. 3229 de 3 de 
setembiK) de I88i, menos quanto ao limite dos juros ahi estabelecidos. 

Art. 35. Fica o governo autorizado, na aeliciencia da receita, a fazer operações de 
credito, para satisfazer ás desi>eza9 autorizadas, em créditos especiaes, a diversos Ministérios 
por varias resoluções le<>'islalivas do corrente anno. 

Art. 36. Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Mandamos, por tanro, a todas as autoridades, a quem o conhecimento da referida lei 
pertencer, que a cumpram, e façam cumprir e guardar tao inteiramente, como nella se 
contém . 

O Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda a faça imprimir, publicar e correr. 

Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 2i de novembro de 1888, 67« da Independência 
e do Império. 

Imperador com rubrica e guarda. 

João Alfredo Corrêa dê Oliveira, 

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial Manda executar o decreto da Assembléa 
Geral, que Houve por bem sanccionar, orçando a receita geral do Império para o 
exercício de 1889 e dando o itras providencias, como nella se declara. 

Para Vossa Magestade Imperial Ver. 

Rodolpho da Gosta Tinoco a fez. 

Chancellaria*mór do Império. — António Ferreira Vianna» 

Transitou em 26 de novembro de 18S8. — /os^ JuHo de Albuquerque Barros, 

Publicada na Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda em 26 de novembro de 
1888. — Augusto Frederico Cjlin, 

LEI N. 3397— db 24 de novembro db 1888 

Fixa a despesa geral d« Império para o exercido de 1S89 e dá outras providencias. 

D. Pedro II, por Graça de Deus e Unanime Acclamação dos Povos, Imperador Constita'- 
cional e Defensor Perpetuo do i3razil: Fazemos saberá todos os Nossos súbditos que a 
Assembléa Geral decretou e nós queremos a lei seguinte: 

Bespeza geral 

Art, i.o A despsza geral do Império para o exercicio de 1889 é fixada na quantia 
de 153.148:44EJ297 

a qual serádistribuida pelos sete Minislerios, na forma especificada nos artigos seguintes: 

Art. 2.0 O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império é autorizado a des- 
pender, com os serviços designados nas seguintes rubricas, a quantia de . 9.2Ã:32i^97 
A saber: .^— — « 

1. Dotação de Sua Magestade o Imperador 800:000$OCK) 

2. Dotação de Sua Magestade a Imperatriz 96:000$(XK) 

3. Dotação da Priuceza Imperial a Senhora D. Isabel 1ÕO:OOQ;$CK)0 

4. Alim»>ntos do Priucip.^ Imperial do Gran-Pará o Sr. D. Pedro . . . 8:000^00 

5. Alimentas do Príncipe o br, D. Luiz 6:0iJ0$')(K) 

6. Alimentos do Priricipe o Sr. D. António 6:00i)âi!)00 

7. Alimentos do Príncipe o Sr. D. Pedro 12:OOl}JoOO 

8. Alimentos do Príncipe o Sr. D. Augusto 12:00042000 

9. Gabinete Imperial l:900.$00O 

10. Subsidio dos senadores 540:000|O{K) 

11. Secretaria do Senado; augraentada a verba com a quantia de 4:060$ 

sendo de 1:5()}> para o pagamento do aiuífuel de casa do porteiro da 
secretaria, consei-vaçào e limpeza dos moveis do Senado : 1:5)0$ para 
pagamento do ordenado e graiilicação de um continuo di pensado do 
serviço sem tempo, e l:00Jj para pa^^amento do ordenado somente de 
um guarda também dispensado sem tempo de serviço . • . . • Í79:990$(X)0 
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12. 
13, 



14. 
15. 
16. 



17. 

18. 
19. 



20. 
21 
22. 
23. 
24. 
25, 
26. 
27, 
28. 



29. 



30. 



31. 
32. 
33. 



ai. 

35. 
36. 
37. 



40. 
41. 
42. 



43. 
44. 



45. 



Subsidio dos deputados 750:000$000 

Secretaria da Camará dos Deputados ; elevada a verba com as seguintes 
quantias: 2:400$ para um porteiro dispensado do serviço, e 43:500$ 
para augmento da consignação de 72:<X)0.5 destinada á publicação das 
discussões da Camará durante cinco mczes, em vez de quatro, sendo : 
10:600| mensaes para stenograpbia dos debates, segundo o contracto 
existente, e 12:500$, também mensaes, para sua publicação no Diário 

OíHoial e em Atinaes 213:040$003 

Ajudas de custo de vinda e volta dos deputados 45:000$iJOO 

Conselho de Estado 48:000>?000 

Secretaria de Estado ; elevada a verba com a quantia de 6:000$ para um " 
Sub-Directoraddido, sendo4:500| de ordenado e 1:500$ de gratili- 

caçâo 184:840$000 

Presidências de Província • . . . . 268:703$333 

Ajudas de custo aos Presidentes de Província 26:000$0i)0 

Culto publico ; reduzidos na rubrica — Capella Imperial e Gathedral do 
Rio de Janeiro a um só os dous legares de mestre de capella e compo- 
sitores, com o vencimento de 1:250$ ( decreto n. 9824 de 23 de dezem- 
bro de 1887 e aviso de 24 do mesmo mez ), e applicadas as sobras da 
consignação, para despezas da Cathedral de Goyaz, ás obras da 

mesma cathedral 769:850$000 

Seminários Episcopaes 110:000$')00 

Pessoal de ensino das Faculdades de Direito 202:895^00 

Secretarias e bibliothecas das Faculdades de Direito 47:864S0OO 

Faculdades de Medicina ; pessoal do ensino 403:400$ )00 

Secretarias, bibliothecas e laboratórios das Faculdades de Medicina . 353:920$«300 

Escola Polytechnica ; pessoal do ensino iy8:50:)$000 

Secretarias e gabinetes da Escola Polytechnica 96:212$)00 

Escola de Minas de Ouro Preto 82:80U$000 

Inspectoria de Instrucção primaria e secundaria do Município da Corte ; 
pessoal e material da instrucção primaria. — Da consignação de 
7:00>$, destinada á subvenção a cursos nocturnos para adultos, será ^ 

deduzida ajquantia de 4:600$ para auxilio do Museu Escolar Nacional 554:180$000 
Pessoal e material do Internato de Pedro II; reduzidas na rubrica — 
Material — as consignações para livros aos alumnos, mappas, instru- 
mentos e material das aulas a 1:600$ : para vestuários e calçado doe 
alumnos a 2:280$; e elevada a verba com as seguintes quantias: 
1:200$ para aluguel de casa de residência do Reitor e 200:000$ para a 

comprado prédio em que se acha o internato 399:060$000 

Pessoal e material do Externato de Pedro II ; supprimidas as consigna- 
ções : de 360$. para auxilio ao guarda da bibliotbeca, e a de 240$ aaíaaa 

para um criado 170:609$000 

Escola Normal 67:50 )S000 

Academia Imperial das Bel las Artes 87:550$000 

Imperial Instituto dos Meninos Cecos ; elevada a consignação nos se- 
guintes termos : ao medico 600$ de ordenado e 400$ de gratili cação ; 
aos professores do curso litterario e do curso musical 1:000$ de orde- 
nado e 600$ de gratificação ; aos repetidores 550$ de ordenado e 250$ 
de gratificação : para melhorar o ensino de afinação de pianos, 
reorganizar officinas de typographia e de encadernação, crear-se 
o logar de dictante e copista, mais 4:436$; para acquisição de obje- 
ctos do ensino, mais 3:5S^)?6)0 ; e para concerto dos pianos existentes, 

1:020$000 91:9535600 

Instituto dos Surdos-Mudos 62:695§000 

Asy lo dos Meninos Desvalidos 16:58iKJ000 

Estabelecimento de Educandas no Pará. 2:00J$000 

Imperial Observatório; consignados 30:000$ para as obras e o pes- aa^a^o 

soai destinado ao levantamento do mappa celeste 93:300$000 

Arcbivo Publico 27.000-5000 

Bibliotheca Nacional 75:000$000 

Instituto Histórico, Geographico c Ethnographico Brazileiro, . . • 9:00)$000 

Imperial Academia d 3 Medicina 3:000$000 

Lycêo de Artes e Ofilcios; elevada a 60:000$]a consignação para o Lycêo 
de Artes e Ofiicios do Rio de Janeiro, e incluída a quantia d^ 5:000$ 
para cada um dos Lycêos: Taubatcano e de Artes e Officios de Ouro ^^...««^ 

Preto 90:000$000 

Inspactoria Geral de Hygiene 231 :710$000 

Inspectoria Geral de Saiide dos Portos ; reduzidas na rubrica — Mate- 
rial— a 1:00)$ cada uma das consignações : para impressões e publi- 
cações da Imprensa Nacional e para despezas eventuaes, etc. . . 203:440$000 
Lazaretos e Hospitaes Marítimos ; reduzicfo a 2:400$ de ordenado e 
1:200$ de gratificação o vencimento do administrador do Lazareto 
da Ilha Grande 50:442$500 
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46. Soccorros públicos; elevada a verba com a conuignaçao de 12:000$, 

que serão entrpf;:e«< á adiiiini«itração da Santa Casa do Misericórdia da 
ô*)rie, em pn^staçõos mensans de l:()i)0$, para auxilio das deapezas 

?ue a mesma Santa Casa faz com o Instituto Past-ur ; devendo nos 
uturos orçamentos onstituir esta de >pe7.a —^Rubrica especial. . Ii2:000|000 

47. Limpeza da cidad<> e praias do Rio de Jiiieiro; augtnc^ntada a consi- 

gnação para limjwza da cidade com a quantia de 19:92 )^, dedu- 
zida da de 28:I.S>> estabí^lecida para gratificação dos fiscae^.dâs 
diversas liíiii^zas, conservados os actuaes inspectores, e supprimida 
a quantia de 20:!)0 )> para occorr.^r a |>eqiienos serviços. . . . 627:9Jd$664 

48. Irrigação da cida.l.>(l> Rio de Jan^íiro 100:00')$OOJ 

49. Obras: inclusive r>):Oi)i>> para as obras de cada uma das Faculdades da 

Bahia edo Recife, e 20:0 )0S para aiigmento do odiíicio em que 

funcciona a Kscola de Mi ias de Ouro Proto 400:000$000 

50. líventuaes ; CDnsiguados 10:000$ como auxilio, por uma só vez, á 

Policlinica Geral «lo Rio de Janeiro, para comprado instrumentos 
e apparelhoR, e ."):0))$, nas mesmas condições, ao Instituto A rcheo- 
logico e (ieographico de Pernambuco, para publicação de impor- 
tantes docuiiuMitos exist«ntes em seu arohivo 40:000^000 

§ 1.' Não serão providos no Internato ou Etternato do Impetial CoUegio D, Pedro II 
os locares vagos e que vagaroni dt» profos«;ortM do qualquer dos estabelecimentos, havendo 
cadeira i<lentica provida no outro, e, omquanto ambas estiverem preenchidas não será 
provido o logar do respectivo substituto. 

§ 2.' O jroverno fica autorizado a reformar, R?m augmento de despeza, o Instituto dos 
Surdos-Mudos, no sentido do dar maior desenvolvimento ao ensino pela palavra e de 
admittir no mesmo instiiuto surdas-mudas. 

Art. 3.® O Ministra e Secretario do Pastado dos Negócios da Justiça é autorizado a 
despender, com os serviços designados nas seguintes rubricas, a quantia de 7.6S0:618l^S23 

1. Secretaria de Es»ado 141:070$000 

2. Supremo Tribunal de Justiça ; autorizado o governo a rever o regu- 
lamento da Socr«tar ia e contemplar no quadro do pessoal mais um 
oííioial e um amanuense, o primeiro com 2: OOOS e o segundo com 
1:5J)$ de vencimentos annuaes ; sendo applicadas á aposentadoria 
dos ompregados as disposições dos arts. 14 e 15 do decreto n. 5157, 

de O de novembro di I<S73 160:642$O00 

3. Relaç(3es 634:80S$00a 

4. Juntas Commei-ciaes ; elevada a verba com a quantia de 3:0)0$ que 
o governo distribuirá p?lo S'*creiario e empregados da Junta Commer- 
cial do Rio de Janeiro, em execução do art. 27 da lei n. 3346, de 14 
de outubro de 18S7 ; sendo apphcavois aos secetarios das Juntas © 
aos empregados tias resi>octivas -^eoretarias as disposisões dos arts. 20 

a 2:»dodei'ívto n. 4159, d-> 2^ de abrild** 186S 86:504$030 

5. Justiças de 1* instancia ; <'leva<la a verba com as seguintes quantias, 
em virtud^ da nova lotação : d«*70')$ para pagamento da gratificação, 
que comf^te ao juiz substituto de Campinas em S. Paulo, « a dé 
150^. que com]ie»e ao juiz municipal do termo de Campos, na pro- 
vinda de Sergipe 3.142:090$000 

6. Despezas secretas da Policia 120:00.>$000 

7. Pessoal e material da Policia : autorizado o governo a rever a tabeliã 
que baixou com o decreto n. 5572, de 21 d * março de 1874. para distri- 
buir os vencimentos dos carcereiros conforme as necessidades e con- 
veniências a:tiae?, smu augmento de despeza 6W:141J000 

8. Casa de Detenção da Còrt'; autorizado o governo a reformar o 
respectivo íegulamonto, sem augmento de despeza, e determinar que 

na mesma seja cumprida a pena de prisão simples 78:800$000 

9. Asylo de Mendicidade: augmentada a verba com a quantia de 
3:0i)0> annuaes, para o pagamento do director, segundo a tabeliã 
annexa ao reíjulamenio n. 927t, de ti d*' setembro de 1884; não 

podendo ser accumulaflas as funcções do director e do medico. . 65;600$000 

10. Corpo Militar d»» Policia da Corte ; autorizado o governo a re- 
organizal-o e diir-lhe novo regulamento, aigmentar a força com 
duas companhias de cavallaria e duas de infantaria, e com um 
major-fiscal especialmente encarregado de inspeccionar a de caval- 
laria. não excedendo o accrescimo da despeza annual com o pessoal 
a 412:7ir)$200 o com o material a 93:56S$, e a extraordinária para 
montar, armar e alojar a m^sma força a 78:162$ ; podendo addir-lhe, 
sem auírraento da despeza do Kstadq, a que for subvencionada por 
estabelecimentos e in.sfcituições para serviços da policia secreta, sendo 
os novos regulamentos sujeitos á approvação das Camarás Legisla- 
tivas, sem prejuízo da execução dos mesmos ; e a despender com a 
rcconstrucção do quartel central, denominado dos Barbonos, 
278:503^10 6 com os reparos do da cavallaria 10: OOOfOOO. . . . 1.992:993$415 
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it. Reformados do Corpo Militar de Policia da Corte 16:675$20D 

12. Casa de Correcção da Corte lõ3:30iS030 

13. Obras 20:000^)03 

14. Guarda Nacional 20:000.$0)0 

15. Ajidas de custo 90:000$000 

16* Conducção de presos de justiça 5:000|000 

17. Presidio de Fernando de Noronha 24^4:987$50) 

18. Eventuaes 5:000.$00a 

Paragrapho único. E' o governo autorizado a tomar as providencias mais urgentes e 
necessárias ao melhoramento do regimen do Presidio de Fernando de Noronha, dentro dos 
limites dos saldos que se verilicarem na respectiva verba do exercício em liquidação e do 
orçamento vigente. 

Art 4.' O Ministro e Secretario de Estado dos Neg-ocios Estrangeiros é autorizado a 

despender com os serviços designados nas seguintes rubricas a quantia de 771:706$'j6'3 

A saber : 

1. Secretaria de Estado, moeda do paiz 153:165S000 

2. Legações e consulados, ao cambio de 27ds. porl$; deduzida da re- 

spectiva consignação a quantia de 3:600$, correspondente ás gra- 
tificações dos vice-consules de Gualeguaichú e Rosário de Santa Fé. 517:675^000 

3. Empregados em disponibilidade, moeda do paiz 5:866>G66 

4. Ajudas de custo, ao cambio de 27 ds. por 1§ 4õ:000$00) 

5. Extraordinárias no exterior, idem 40:()00.t;iX)0 

6. Ditas no interior, moeda do paiz 10:000$000 

Art. 5.0 O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Marinha é autorizado a 

despender comos serviços designados nas seguintes rubricas a quantia de 11.313:619|125 

A saber : 

1. Secretaria de Estado 109:790$000 

2. Conselho Naval 24:800$000 

3. Quartel-General de Marinha 32:580$000 

4. Conselho Supremo Militar • . . . 10:932$000 

5. Contadoria da Marinha, deduzida a quantia de 800,$, por ter falle- 

cido o ajudante da extincta casa de arrecadação 112:205$000 

6. Intt^ridencia e accessorios 93:20õ|5')0 

7. Auditoria 5:150.$00) 

8. Corpo da Armada e classes annexas 995:684$0')0 

9. Batalhão Naval 14l:058$tó;) 

10. Corpo de Imperiaes Marinheiros 934:104$)OÕ 

11. Companhia cie Inválidos 2õ:922§180 

12. Ai*genaes ; igualados, no da Corte, os vencimentos do ajudante aos do 

porteiro e augmentado com três o numero de guardas 2.595:575$475 

13. Capitanias de portos ; elevada a verba amais 501$ para alugueis de 

casas em Pelotas e Victoria 197:455$500 

14. Força Naval 1.503:50a|oO) 

15. Hospitaes , 183:092:>700 

16. Phâróes ; elevada a verba com a quantia de 30:000$, para desenvolvi- 

mento deste serviço 294:828$500 

17. Escola Naval ; augmentada a verba com a quantia de 360?, para mais 

um criado 184:773$00:) 

18. Reformados 257:1)97^810- 

19. Obras 300:0)0.5000 

20. Hydrographia 15:750:$0)0 

21. Meteorologia 29:850^000 

22. Etapas 3C5>000 

23. Armamento 100:0.)0.:fcO)0 

24. Munições de boca 1.5O0:O0u.S)00 

25. Munições navaes 50'):000.i>000 

26. Material de construcçâo naval 700:00 ).'í;0)0 

27. Combustível 300:000.$000 

28. Fretes, etc 60:OOO.SOO') 

29. Eventuaes 100:OO0.$0uO 

§ 1.0 Os emolumentos cobrados nas capitanias dos portos farão parte da receita do 
Estado, ficando o governo autorizado a marcar aos secretários das capitanias ordenado e 
gratificação que não excedam a renda do? emolumentos em um anno. 

§ 2.0 E* o governo autorizado a reformar o regulamento para vistorias de embarcações a 
Tapor mercantes e exames de machinistas que possam nellas servir. 
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Art. 6.^ O Ministro e Secretario de Eskado dos Negócios da Guerra é autorizado a des- 
pender, com 08 serviços designados nas seguintes rubricas, a quantia de., 15.031 :706$173 

A saber : 

i. Secretaria de Estado, etc 203:97^000 

2. Conselho Supremo Militar, etc.; elevada a 1:200| a gratificação dos 

juizes togados 45:080$O0O 

3. Pagadoria das Tropas da Corte. . 40:675}000 

4. Directoria Geral das Obras Militares ; consignada a quantia de 250:000^» 

para construc»:âo de novos quartéis e reparos dos existentes . . • 756:300|00O 

5. Instrucção militar; elevada a verba com as seguintes quantias: de 

11:370^ para creação d^ uma Escola Militar, com o curso de infan- 
taria e cavallaria, na provi ncia do Ceará, e de 48:200$ para elevar-se 

a 100 o numero do alteres alumnos 390:669$000 

6. Intendência 99:9121300 

7. Arsenaes 896:283$580 

8. Depósitos de artigos bellicoa 18:000$000 

9. Laboratórios 100:211$600 

10. Corpo de saúde 505:13 

11. Hospitaes e enfermarias 411:8 

12. Estado-maior general 234:82 

13. Corpos especiaes 855:672$000 

14. Corpos arregimentados 2.205:684^000 

15. Praças de pret 1.662:38(^630 

16. Etipas 2.593:508$000 

17. Fardamento 1.387:579|703 

18. Equipamento e arreios • 112:934$700 

19. Armamento ; pod*»ndo o governo applicar o saldo do credito conce- 

dido pelo art. 2o da lei*n. 3030, de 9 de janeiro de 1881. . . . 44:546$400 

20. Despezas de corpos e quartéis . . • 450:O00$00O 

21. Companhias militares 365:610$t90 

22. Coiumissúes militares 68:546$00O 

23. Classes inactivas * • . . . 730:539lÍ23S 

24. Aiiidas de custo 30:000$00í) 

25. Fabricas 88:7S8|6» 

26. Presidios e colónias militares ; elevada a rerba a mais 100:000$ para 

occorrer ás despezas com a estrada de União a Palmas e com a 

colónia na foz do Iguassú 192:5991177 

27. Diversas despezas e eventuaes 530: 

28. Bibliolheca do exercito • . 5: 

Paragrapho único. E' o gOTerno autorizado : 

!.• Para reformar a Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra e repartições annexas 
é. mesma secretaria, e bem assim as outras subordinadas ao Ministério da Querra. como 
sejam os corpos de saúde e ecclesiastico do exercito — supprimindo as desnecessárias, com 
reducção na despeza total feita com as mencionadas repartições. 

II. Para reformar, sem augmento da despeza actual, as Escolas Militares da Corte e 
Porto Alegre e as Escolas de Tiro de Campo Grande e da província do Rio Grande do 
Sul, dando-lhes novos regulamentos. 

III. Para rever a tal)ella que baixou com o decreto n. 2161 de Ide maio de 1858, 
reduzindo, como julgar conveniente, as differentes denominações das vantagens que perce- 
bem os officiaes ao exercito e as igualando ad iiutar das que ora percebem os da marinha 
em commissões análogas, sem augmento, porém, da despeza. 

IV. Para rever o regulamento que baixou com o decreto n. 5331 de 27 de fevereiro de 
1375, observando as prescripçõos scíruintes : 

a) Da junta parocliiai, creada pelo art, 2^, § 1<> da lei n. 2556, de 26 de setembro de 1874, 
fará parte em vez do parocho, o cidadão immediatamente ém votos ao 4® juiz de paa. 

b) Si por falta ou culpa da junta parochial não se eíTectuar o alistamento no prazo 
legal, será esta substituida, no anno em que não se houver reunido, por outra, composta 
de cidadãos residentes no município, e nomeados na Corte pelo Ministro e Secretario de 
Estado dos Neg-ocios da Guerra, e nas províncias pelos presidentes. 

c) O governo lixará, desde já, os contingentes que o município da Corte e as provincias 
houverem de fornecer, tenha ou não sido feito o alistamento, em todas as parochiaa. 

Para aquellas parochias onde não se tiver feito o alistamento, a distribuição ou fixação 
dos contingentes será regulada pelo resultado do alistamento da parochia do respectiro 
município ou, na falta, de outro mais próximo, na qual maior numero de alistados sa 
houver apurado. 

d) Depois que se houver tornado eífectivo o primeiro contingente de que trata o § 7» 
do art. 30 da precitada lei, somente poderão ser organizados, por meio do recrutamento 
forçado, os contingentes das parochias onde não houver sido feito o alistamento. 

e) Ficam elevadas para 100$ a 300$ as multas comminadas pelo art. ô<^, § 1^ da lei n. 2556 
de 26 de setembro de 1874. 
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y. Para elevar a 30 o numero de batalhões da arma de infantaria, (izado pelo decreto 
n.. 10.115 de 18 de agosto de 1888, sem augmento de despeza. 

Art. 7.** O Ministro « Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas é autorizado a despender, com os serviços designados nas seguintes 
rubricas, a quantia de 46. 873:576|686 

A saber : 

1. Secretaria de Estado 219:94a$000 

2. Sociedade Auxiliadora da Industria Nacional 6:000$000 

3. Imperial Instituto Bahiano de Agricultura 20:000|000 

4. Imperial Instituto Fluminense de Agricultura, supprimido o auxilio 

ao Asylo Agricola 24:000§000 

5. Auxilio para escolf s praticas de agricultura e estações agronómicas e 

escolas industriaes e profíssionaes em diversas provincias do Im- 
pério; sendo 100:000$ para creação de uma fazenda experimental 
na província do Rio de. Janeiro, nas margens da Estrada de Ferro 
D. Pedro II; 8:000$ para ser convertida em estabelecimento zoote- 
clrnico a colónia de S. Pedro de Alcântara ; 30:000$ para funda- 
ção de uma estação agronómica á margem da Eslrada de Ferro 
D. Pedro II além da serra da Mantiqueira; 30:000-§ para auxilio 
da Escola Agricola Veterinária de Pelotas, aue a camará municipal 
restabeleceu e a quantia necessária para fUndar e custear uma escola 
scientifica de viticultura na provinda de S. Paulo 408:000$000 

6. Acquisição de sementes, plantas, etc 6:000$000 

7. Auxilio para a impressão da Flora Brasilicnsis 10:000^00 

8. Eventuaes 10:000$000 

9. Passeio Publico 8:4001000 

10. Jardim da praça da Acclamação ; reduzido a 13 o numero dos traba- 

lhadores ; e lixados em 1:200$ os vencimentos do chefe dos guardas. 27:900|000 

11. Corpo de Bombeiros ; elevada a verba coA a quantia de 87:974$S00 

para as despezas com o material do corpo, conforme as tabeliãs. . 397:799$800 

12. Illuminação publica 869:802$174 

13. Garantia de juros ás estradas de ferro e ás contractadas ou iá construí- 

das por eneito da lei n. 2450 de 24 de setembro de 1873 ; sendo * 

1.020:225$670 para garantia de juros e fiscalisação da estrada de 

ferro do Rio Grande a Bagé 8.221 :234$815 

14. Estrada de Ferro D. Pedro 11: 

Reduzida a 130:781$790 a consignação destinada ao macadamisa- 
mento na 1« e 2^, e nas demais secções da via-per manente, e a 100:000$ 
a destinada ao augmento de officlnas, machinas e ferramentas (loco- 
moção) 8.811 :184$918 

15. Estrada de Ferro do Sobral 148:686§500 

16. Estrada de Ferro de Baturité ; sendo 27:000$ para augmento do mate- 

rial rodante •. . 299:275$000 

17. Esjrada . de Ferro de Paulo Affonso 156:369$500 

18. Estrada de Forro do Recife ao S. Francisco (prolongamento) . . . 6í}4: 21 35800 

19. Estrada de Ferro da Bahia ao S. Francisco ( prolongamento ). . . . 602: 3581000 

20. Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uvuguayana 817:993$409 

21. Obras Publicas — sendo mais: 30:000$ para reconstrucção da estrada de rodagem 

D. Francisca. 
75:000$ para acquisição da superstructura necessária para a conclusão da ponte Buarque 

de Macedo, na provinda de Pernambuco. 
1.000:000$ para a compra de mananciaes de agua potável e respectiva canalisação para 

esta capital ; 
60:000$ para as obras, j& orçadas, da desobstrucção e limpeza do alto Parnahyba e seus 

aíHuentes Urussuhy e Balças. 
90:000$ para as obras, jã orçadas, da desobstrucção dos portos do Codó e Caxias, no rio 

Itapicurú, na provinda do Maranhão ; 
100:000$ para a limpeza do rio Jaguarão e canal do Sangradouro, da Lagôa-mirim, 

na provinda do Rio Grande do Sul ; 
80:000$ para prolongamento da estrada de Bragança até o Apeú, na província do 

Pará ; 
d0:000| para a conclusão da rampa no rio Parnahyba, em Theresina, até ao Porto 

da Barrinha ; 
20:000$ para a desobstrucção das cachoeiras que impedem a navegação do rio Cuiabá, 

na extensão comprehendida entre a cidade deste nome e a villa do Hosario ; 
50:000$ para occorrer ás obras indispensáveis no canal que liga a Ribeira do Iguape 

ao Mar Pequeno, afim de prevenir os efifeitos das enchentes; podendo esta verba ser 

despendida desde já ; 
500:000$ para a construcçao de açudes na provinda do CJeará. 
Da consignação destinada ao melhoramento do porto do Maranhão deduza-se a quantia- 

necessaria para os estudos de uma estrada de ferro que, partindo da capital do Mara 



} 
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nhão, vá terminar no porto de Itaqui, fazendo o circuito pelas vertentes do Cutin e 
Hacmpa. 
Desta verba se applique a quantia necessária pira o t»«Jtudo da praticabilidade do enca» 
namento do rio S. Francisco para o Ja^^uaribe, na prjvincia do Ceará. 3.761:081$.>0D 

22. Eflíroio da cidade 2. 164:78 J^OOO 

23. Telegraphos ; elevada a verba com as seguintes quantias: 

50:0 )0S para auxiliar as obras do prolongamento da linha teleprrapbica do interior até 

á ciílude da Jaiiuaria, passanílo por S. João Baptista, Minas Noyas, Arassuahy, 

Grão-Mogol, Montes Claros o S. Francisco: 
50:0).»$ p'\ra a onstrucção de uma linha telegraphica entre a cidade de Penedo e a 

villa de Piranlia; 
10:0 )0-> para outra, que ligue a cidade de Itajahy á villa de Blumenau, em Santa 

Gatharina ; 
100:0»')?; para a construoção da linha da cidade do There/.ina á da Parnahyba, no 

Piauhy, c im esi^alas p.»las villas da União, Harr.is e Piracuruca. 
Da verba dest.» paraírrapiío applique-se a somma ne.NSsaria até a quantia de 40:000$, 

para o estabelecimento da coininunicacào telegraphica do pharol das Salinas com a 

cidade de Bragança, na provi ficia dí) Pará. 2.463: 160§000 

24. Terras publi.':is, coIonisiicJio ^nacional e estranfreira, e iram igração ; sendo para cada 

uma das províncias de Pernambuco Bahia, Rio de Janeiro, S. Paulo, Minas Geraes 
eS. Pedro do Rio Grande do Sul. 1 .0 >):);>')$ ; para cada uma dasdo Espirito Santo, 
Paraná e Santa Catharina, r>)):Oi)i)$ ; puraeuia uma dasdo Pará, Maranhão e Ceará, 
3<)):0').»$: e para cada uma das restantes 20 ):0.);)$.)j). 

Nas quotas de cada uma das provindas serão contemplados os serviço? que estavam 
especificados na verba ( escincta ) — Educação de ingénuos — o na emenda da Camará 
no valor total de 82:500$ ) » ). 

Estas quotas não poderão ser distrahidasde umas para outras províncias ; mas a quinta 
parte de todas, formando o computo de 2.0JO:0;)05, será applicada pelo governo ás 
despezas geraes da verba. 

O governo auxiliará por esta verba aos agricultores na introducção de trabalhadores, 
qualquer que seja s ia origem e nação > não podendo o auxilio exceder o preço das pas- 
sagens dos colonos e immigrantes euro;ieus 10.000:1300^^)00 

25. Catechese ; dodiizidos 5):íH)>$e consignadas as seguintes quantias: 2):917$ para a pro- 

víncia de Goyaz ; 45:30i).< para a de Mato Grosso ; 2):000| para o Asylo Providencia 
de meninos indígenas, fnudade na cidade de Belém pelo Bispo do Para, e 43:671$ para o 
Thesouro ; entrega ndo-Stí ás respe^^tivas proviuciís, para terem a devida applicação, 
as consignações constantes das tabeliãs explicativas 220:000|000 

26. Subvenção ás companhias de navegação a vapor ; augmentada a verba com as seguintes 

quantias: 4'):(X)0$ para auxiliara viação interna, na província de Matto Grosso, entre 
a cidade deste nome e a capital da província, e 50:000? para subvencionar a nave- 
gação regular entre o Rio de Janeiro. Espirito Santo, Caravellas e Cannavieiras, com 
escalas pelos portos intermédios, inclusive Barra do Rio Doce, precedendo para isso 
concurrencia publica, autorizado o governo para renovar, por prazo menor de 10 
annose com redui^ção nunca inferior a 10 o/^, os contractos das companhias que se 
fundarem, si assim julgar conveniente ao serviço publico, exceptuadas as companhias 
costeiras do Maranhão e Bahiana, cujos contractos podarão ser renovados sem o aba- 
timento de 10 %, uma vez qu" se obriguem, aquella a fazer 18 viagens por anno, em 
vez de 12, e esta á abertura e construcçâo, á sua custa, de um canal que ponha em 
communicação fluvial as villas de Belmonte e Cannavieiras, ligando o braço do rio 
Jequitinhonha ao de mar da barra de Cannavieiras 2.736:8)1^000 

27. Correio Geral 2.986:313$440 

2S, Museu Nacional; augmentada a verba, sendo: 44:580$ para o pessoal de que trata o 

decreto n. 9912 de 25 de abril do corrente anno : 600$ para gratificação de um 
secretario ; 400$ de um porteiro, e 14:70 >$ para as despezas do material, sendo: 
Impressão, lithographia e brochura dos archivos 6:000$; — acquisição de vitrinas, 
armários e outros moveis, i :5'J0>; — conservação e limpeza do edincio, 1 :500$;— illumi- 
nação do edifício, apparelhos de gaz e concerto dos mesmos, 300$; — diária, 1:500$ ; 
— acquisição de livros e revistas scientificas, remessa de archivos, 1:000$, e despezas 
miúdas e acquisição de productos naturaes. 2:900$; elevando-se com mais 600$ os 
vencimentos do bibliothecario, e com mais 400$ os do amanuense ; sendo estas quantias 
deduzidas do material 72;280$000 

29. Fabrica de ferro de S. João do Ipanema 20õ:175|800 

30. Garantia de juros ás em prezas de engenhos centraes, em virtude da 

lei n. 2687 de 13 de novembro de 1875 e do decreto n. 8357 de 24 de 

dezembro de 1881 500:000$000 

81. Fiscalisação de diversas estradas de ferro , 9:800|000 

§ i,^ Fica o governo autorizado : 

I. Para conceder garantia de juros até 6 ®/o, sendo 30 annos o prazo máximo das concessões 
e 30:000$ o máximo do c»isto kilometrico para a construcçâo das seguintes estradas de ferro: 

De Aracaju a Simão Dias, com um ramal para a Capella, na província de Sergipe, de 
conformidade com a lei n. 3128, de 7 de outubro de 1882; 

De Ribeirão á villa do Bonito, na província de Pernambuco ; 

De Molungú á Alagôa Grande e do Pilar a Itabaiana, na província da Parahyba ; 
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De um ramal que, partindo da estrada Minas e Rio, vá ás aguas mineraes do Caxambu, 
6 de outro que vá ás aguas mineraes de Lambary e Cnmbuqwira, terminando na cidade da 
Campanha, observado o contracto feit) pela presidência de Minas Geraes em 27 de abril de 
188S, em virtude da autorização da lei n. 3345, de 9 de outuljro de 18S5; 

I)e um ramal que, partindo do pono conveniente da Alagoas JtaUway, vá á villa de 
Assembléa ; 

De um ramal do Campo Grande ou do outro ponto mais conveniente ao Bom Jardim, em 
Pernambuco ; 

De ura ramal que, partindo da Esrrada de Ferro Central da Bahia, vá ás terras do Orob) 
e prolongamento (lesta estrada para o Sul, pelo traçado que for verificado melhor pelos 
estudos a qu? se proceder ; 

De um ramal da Estrada de F.^rro do Na'al a Nova Cruz para o Ceará-Mirim, ou de uma 
eitrada para este ponto, partindo da cidade do Natal ; 

De um ramal qu^ liiruo o porto de Famandaré pelo valle do Jacuhy ao ponto da Estrada de 
Ferro do R-cife aoS. Fraicisco, que for julfíado mais conveniente ; 

Prolongamento da Estrada de Ferro Sorocabana, de Botucatú ás margens do Paranapa- 
nema, abaixo da confluência do Tibaijy ; 

Proloní^amento da Estrada de Ferro do Paraná aos portos do Amazonas e Rio Negro, na 
parte que julgar conveniente, depois dos estudos a que se proceder, e ramal de Morretes a 
Antonina ; 

De Caxias a Cajazeiras, na província do Maranhão ; 

Prolongamento da Estrada de Ferro Barão de Araruama pelo valle do rio Macabú, até 
entroncar na Estrada de Ferro d^ Leopoldina, na província do Rio de Janeiro ; 

A actual Estrada de Ferro de Mac.ihé á Serra do Frade : 

Prolongamento da Estrala Tram lioad Xazarcth da villa de Santo António de J«su3 
á da Amargosa, na província da Bahia ; 

Da um ramal que, partindo da Alagôa.^ litilicay^ vá te/minar na extincta colónia 
militar LeopoMina. atrri versando os valles Mirim, Jetit il)a, San^o António Grande, Camara- 
gibe, Manguaba a Jacuipe ; 

De uma estrada de í«rro que una a cidade de Pelotas ás colónias de S. Lourenço e 
limitronhes a ella, na província do S. Fedro do Rio Grande do Sul ; 

Prolongamento da Estrada de Ferro Bahia e Minas, de Philadelphia a S. João Baptista 
lie Minas Novas, na província de Minas, c dahi para o ponto mais conveniente do rio 
S. Francisco; 

As estradas de ferro de Taubalé a Ubatuba ; 

Prolongamento da de Itú a Iguape ; 

Prolongamento da linha Sorocabana, destle Tatuhy, passando por Itapetininga, até á 
divisa da província do Paraná ; 

A' empreza da Estrada de Ferro de Santa Luzia a Benevente, para construcção do trecho 
de Santa Luzia ao Cachoeiro, e do Cachoeiro a Benevente ou á Victoria, conforme os estudos 
mostrarem ser mais conveniente ; 

Para o prolongam Mito da via-ferrea de Carangola ao Alegre ou ao ponto mais conveniente 
da via-ferrea de Santa Luzia ao Cachoeiro. 

II. Para contractar o prolongamento da Estrada de Ferro Minas e Rio até o ponto 
navegável do Rio Verile : podendo, para esse fira, garantir juros de 3?o, nos termos do 
pedido da companhia, por prazo de 10 annos, e 5 %, durante a construcção, sobre o capital 
necessário, que não excederá de 30:00J.$ p'u* kilometro. 

III. Para contractar com a Companhia Mogyana o prolongamento da Estrada de Ferro 
de Poços de Caldas até á cidade deste nome, nas condições da concessão daquelle ramal. 

IV. Para mandar proceder aos estudos necessários: para a construcção de um ramal 
férreo que ligue as cidades da Victoria á da Gloria do Goitá, em Pernambuco ; de ura 
ramal da Alagoas Railwaif^ do ^X)nlo mais conveniente á extincta colónia militar Leof)ol- 
dina, p3rcorrendo os vaíles do Mirim, Santo António Grande, Getituba, Camaragibe, 
Manguaba e Jacuhypa ; do prolongamento da Estrada de Ferro de Caruaru até Pesqueira, 
em Pernambuco ; do prolongamento da Estrada de Ferro Conde d'Eu, na província da 
Parahyba, do Ingá á Campina Grande, e da Ind-^pendencia a Bananeiras, e desta cidade até 
Nova Cruz, no Kio Grande do Norte, para ligação destas duas estradas, de accordo com o 
relatório do Ministério da Agricultura, do anno passado ; e do prolongamento do ramal 
férreo de Ouro Preto, até á cidade de Itabíra; podendo despender com este ultimo prolon- 
gamento até á quantia de 130:()i)!).$()l)0. 

V. Para mandar fazer os estudos necessários para ligar as estradas de ferro de Natal a 
Nova-Cruz, na província do Rio Grande do Norte : Conde d'Eu, na Parahyba ; do Limoeiro a 
de S. Francisco, na de Pernambuco, e da Imperatriz, na das Alagoas, de maneira a esta- 
belecer communicação entre e.^sas províncias por meio das referidas estradas. 

VI. Para mandar proceder aos estudos, aílm do determinar o melhor traçado para o 
prolongamento da Estrada de Ferro Sorocabana, dos limites da província do Paraná a 
entroncar na Estrada de Ferro de Taquary a Cacequi, na província do Rio Grande do Sul. 

VII. Para contractar, com quem melhores vantagens offerecer, a navegação do baixo 
S. Francisco, incluindo no contracto o serviço da rebocagem da barra; não podendo a 
subvenção exceder de 50:000.$00:}. 

VIII. Para mandar proceder aos estudos da barra do rio Parahvba, nas proximidades 
da cidade de S. João da Barra, para o fim de dar boa entrada o saíiida aos vapores que 
demandarem aquelle porto. 

A. 21 
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IX. Para contraciar a naregaçio dos rios Jequitinhonha e Pardo, na pro^ineia da Bahia, 
mediante a BubTenç&o de 30:0(X)|')00. 

X. Para elevar até 20 annos o prazo da concessão para a^aTegação a Tapor do^ rioa 
das Velhas e S. Francisco, sem nova snbvenç&o, que coniiauará a ser a do contracto actual, 
pêlo prazo nelle estipulado. 

XI. Para coatractar com o Barão de Jaceguaj o serviço da empreza de navegaç&o a 
vapor entre o Brazil e a Buropa, que o mesmo se propõe a orffanisar, semndo as bases da 
petição qu"» apresentou á Gamara, menos no que respeita á saovenção peaida para o serviço 
provisório da empreza. No exercício próximo vindouro, si a empreza estiver organizada, o 
Qoverno poderá conceder a subvenção p?didade 25:000| por viagem* redonda, até á somma 
de 300:00^)$ i>or i2 viagens. 

I 2.* Continua em vigor a autorização relativa ás obras para melhoramento da barra do 
Rio Qrande do Sul, concedida ao Governo pelo art. 1^ paragrapho único da lei n. 3314, 
de i6 de outubro de 18S6, com as alterações consignadas no art. 7^. § 29 da lei n. 3349, de 
20 de outubro de 1887 ; ficando o Governo autorizado a mandar razer as obras por admi* 
nistração, caso não áè resultado o concurso aberto para a construcção das mesmas obras, por 
uma empreza particular, fazendo ai op^raçõ^s de credito que sejam necessárias e cobrando. 

Sara amortização do capitiil e pagamento dos juros respectivos, as taxas decretadas nas 
isposições legaei, acima referidas. 

Continua também em vigor a autorização contida n> art. 7o, paragrapho unloo, n. 4da 
lei n. 3314 de 16 de outubro ds 1886. 

S 3.* Ficam concedidas a cada nma das províncias do Império, no mesmo ou em diversos 
loeares do sen território, 36),0X) bicares de terras devolutas, para serem applicadas á 
colonisação, ou vendidas a particulares <*m lotes e previamente medidos e demarcados segundo 
o sysiema que for estabelecido pelas respectivas assembléas provinclaes. 

São excluídas desta concessão as terras situadas ao lado das vias navegareis, das 
estradas de ferro do Estado e das que gozarem da sua garantia ; podendo o Qoverno 
coneçdel-as gratuitamente ãs companhias ou estradas de ferro e navegação para fundação 
de núcleos coloniaes. 

S 4 * Aos Serviços relativos á verba — Terras Publicas e Colonisação — não será appli- 
cavei, quanto ao prazo dos contractos, a disposição do art. 19 da lei n. 3018 de 5 de 
novembro de 1880. 

S 5.» Continua em vigor a autorização contida no art. 7», 9 i», n. 5 da lei n. 3349, da 
20 de outubro de 1887. 

i 6. o E* o Governo autorizado: 

!.• Para crear uma caiza de soccorros para o pessoal de cada ama das esteadas de ferro 
do Estado, sobre as seguintes bases: 

I. O fundo desta caixa será formado: 

a) Pela contribuição mehsal de l?o dos vencimentos de todo o pessoal, quer do quadro, 
quer jornaleiro ; 

h) Pela renda proveniente das multas impostas ao mesmo pessoal e das qne forem 
arrecadadas por infracção dos regulamentos da estrada e contractos com ella celebrados ; 
§) Pela renda proveniente das armazeuagens cobradas ; 
ã) Pelos donativos feitos á caixa. 

II. Esta caixX se comporá de dous fundos, um destinado a soccorrer o pessoal durante 
ai suas enfermidades e outro para soccorrer a invalidez, estabelecendo pensão para o 
pessoal inutilísado para o serviço, e bem assim para as famílias dos empregados do quadro 
que fallacerem. ^ i » 

O Governo expedirá os necessários regulamentos. 

A matricula dos empregados para as caixas de soccorros ^ias estradas de ferro do Estado 
lerá facultativa e não obrigatória. 

2.0 Para construir ramaes destinados a unir a estrada central da Bahia á do rio 
8. Francisco, no ponto que for julgado mais oonveniente, e as referidas estradas á de Santo 
Amaro; podendo se contractar os ramaes, garantir juros que não excedam de 6y« no 
máximo, sendo também o preço kilometrico de30:000| no máximo. 

3.» Para fazer a concessão requertda pelo engenheiro António Ltxstosa Pereira Brain 
á Assembléa Geral Legislativa para os melhoramentos das ruas do Senador Correia e 
Marcilio Dia», assentamento de linhas de carris de ferro e tnnnel, que communiqoe a rua 
;ios Andradas ás docas de D. Pedro lí, de conformidade com as petições, planos e plantas 
pelo mesmo engenheiro apresentados ao Corpo Legislativo. 

4. «Para subvencionar oom a quantia de 10:(WO| annuaes o Jardim Zoológico, fundado 
nesta Corte. 

5.» Para contractar com o cidadão Manoel Gomes de Oliveira a ftandação de 20 huriroa 
agrtcolas, conforme o plano por este sobmettido á consideração do Corpo Legislativo. 

Nenhuma garantia será concedida sem a previa fixação do capital, por orçamento remlar 
baseado em estudos technicos definitivos, executados a contento do Governo. 

S 7.» Fica concedida a garantia de 5!; sobre o preço máximo de 20:0001 por kilometro 
para uma estrada de ferro de 6'3 a dõ kilometroa de extensão, e de 0*,75 de bitola, que 
partindo da villa de Nossa Senhora da Conceição do Rio Bonito, ou saasimmedimcdea. se 
dirija ao municipio de Cabo Frio. ^»«*-ivv— , ma 
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19.148: 

ff.061:825| 
19.090:20 

7:0001000 

184:392$000 

1.960:084$774" 

1.026:2921675 

8:4251003 

642:6241666 



1.031:3301600 
133:2971500 



Aít. 8.^ O Minisiro ê- SeoMiario de Estado dos Nagoòlos da Fazenda e autotizado a 

deipender, com oe ser ricos designado! nas teguintet rubricas, a quantia de 62.193:3991727 

A saber; .— — — ^ 

1. Juros, amortiiação e mais despezas da divida externa, augmentada a 
verba com a quantia de 2.825:734$ para a amortização e juros do 
empréstimo contrahido em 1838 

Ditos idem dos empréstimos nacionaes de 1868 e 1879 

Juros e amortização da divida interna, fundada 

Ditos idem da divida inecripta, ainda não fundada* .«.:.. 

Caixa da Amortização 

Pensionistas 

Aposentados 

Empregados de repartições e logares exti netos 

Thesouro Nacional 

Thesourarias de Fazenda ; equiparada a diária dos serventes da 
Thesouraria de Fazenda do Pará á que percebem os serventes da 
Tbesouraria de Fazenda da Babia 

Juízo dos Feitos da Fazenda 

Alfandegas ; sendo o accrescimo de300:000| destinado ao augmento do 
pessoal externo, material e outras despezas julgadas imprescindiveis 
nas Alfandegas do Rio Grands do Sul para repressão do contrabando. 

Recebedorias • 

Repartições do imposto do gado 

Mesas de Rendas e Collectorias 

Osa da Moeda e resgate do cobre 

Administração diamantina • • 

Dita e custeio das fazendas e despezas com os próprios nacionaes. . 

Imprensa Nacional e Diário Offioial 

Ajudas de custo 

Gratificações por serviços temporários e extraordinários 

Despezas eventuaes 

Differenças de cambio 

Juros diversos 

Ditos dos bilbetes do Thesouro 

Ditos dos títulos de renda, que forem emittidos para indemnização dos 
serviços de ingénuos 

Commissões e corretagens 

Juros do empréstimo do Cofre dos Orphãos* . « . r • • . . 

Juros dos depositei das Caixas Económicas e dos Montes de Sooeorro. 

Obras 

Exercícios findos; inclusive 318:845$426 para os pagamentos aos 
credores de ezercicios findos dos seguintes Ministérios, segundo a 
liquidação feita no Thesouro Nacional : 



4.748 

471 

30 

1.467 
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600 

350 

800; 



:117|278 

3SO$000 
530$000 
4051500 
000$000 
OIOÍOOO 
054$i)00 
992$0')0 
000$000 
OOOÍOOO 
000$000 
0001000 
000$000 
000$000 



18:000|000 

63:000$000 

600:0001000 

850:000$003 

641:7071300 



Império . . 
Justiça . . 
Marinha. . 
Agricultura. 
Guerra . . 
Fazenda. . 



166:4221423 
18:942|819 
20:097^ 
57:5611841 
34:672|645 
2i:144|834 



918:8451426 



32. Adeantamento da garantia provineial de 2 H às estradas de ferro da 

Bahia e de Pernambuco 450:00O|00O 

33. Reposições e restituições 90:O00ÍO0O 



Art. 9.0 Fica approvado o credito extraordinário na somma de 327:336|014, constante 
da tabeliã A. 

Art, 10. E' autorizado o Governo a abrir, no exercido da presente lei, créditos supple- 
meniares para as verbas indicadas na tabeliã B. 

Art. 11. E' igualmente autorizado o Governo a despender, durante o exercício desta lei, 
até & importância de 19.939 :629|813 por conta dos créditos especiaes, constantes da ta* 
bella C 

Art. 12. Continuam em vigor todas as disposições das antecedentes leis de orçamento, 
que não versarem particularmente sobre a fixação da receita e despeza, sobre autorização 
para marcar ou augmentar vencimentos, reformar repartições, ou legislação fiscal que 
não tenham sido expressamente revogadas. 

Art. 13. E' o Governo autorizado: 

I. Para rever o quadro do nessoaldas repartições de Fazenda e annexas, sem augmento 
de despeza ; bem como para alterar, como íor mais conveniente, as disposições que regem 
o eoficurso para as mesmas r«partiçÔes« 
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II. Para isentar de direitos de importação e armazenagem um gradil de ferro que a 
Gamara Municipal da cidade do Desterro importou para cercar a praça do Barão da Laguna^ 
da mesma cidade. 

Art. 14. Continua em vigor a autorização para o resgate das estradas de ferro do Recife 
a S. Francisco e da Bahia a S. Francisco. 

Art. 15. Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento da referida lei 
pertencer, que a cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como nella se 
contém. 

O Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda a faça imprimir, publicar e correr. 

Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 24 de novembro de 1888, 67<* da Independência e 
do Império. 

Imperador com rubrica e guarda. 

João Alfredo Corrêa de Oliveira. 



Credito extraordinário 

Leis n, 589 de 9 de setembro de Í850 e n. S348 de 25 de agosto de i873 
exercício de 1886-1887 



Ministério do Império 

Decreto n. 9846 de 27 de janeiro de 1883 

ira as despezas imprevistas pelas medid 
invasão do cholera-morbus no Império. 



Para as despezas imprevistas pelas medidas preventivas da 
* » doe' * 



106:5221213 



Ministério da Marinha 



Decreto n. 9934 de 21 de abril de 1888 
Munições de bocca 



120:783|801 
227:3361014 



bxbrckíio de 1888 



Ministério do Império 

Decreto n. 9846 de 27 de janeiro de 1888 

Para as despezas imprevistas determinadas pélas medidas pre- 
ventivas da invasão do cholera-mor bus no Império. . . 



100:0001000 



RBCAPITULAÇAO 

Exercido de 1886-1887 227:3361014 

Exercício de 1888 100:000|003 



327:336$014 



Palácio do Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1888. » João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
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Verbatt do orçamento para aa q[uae« o Governo poderÃ aUrir 
credttott «upplementarea 

Ministério do Império 

Presidências de província — Pelas ajudas de custo ao? presidentes. 
Soccorros públicos. 

Ministério da Justiça 

Ajudas de custo — Aos magistrados de 1« e 3* entrancia. 
Conducção de presos de justiça. 

Ministério dos Negócios Estrangeiros 



Ajudas de custo. 
Extraordinárias no exterior. 



Ministério da Marinha 



Hospitaes — Pelos medicamentos e utensls. 

Reformados — Pelo soldo de officiaese praças reformadas. 

Munições de bocca — Pelo sustento e dieta das guarnições dos navios da Armada. 

Munições navaes — Pelos casos fortuitos de avaria, naufrágio, alijamento de objectos ao mar 
e outros sinistros. 

Fretes — Por difTerenças de cambio e conimissões de saques, tratamento de praças em 
partos estrangeiros e em provindas, onde não ha hospital e enfermarias, e para despeza de 
enterros. 

Eventuaes — Pelas passagens autorizadas por lei, ajudas de custo e gratificações extra- 
ordinárias, também determinadas por lei. 

Miniòterio da Guerra 

Corpo de saúde e hospitaes — Pelos medicamentos, dietas eutensis. 

Praças de pret — Pelas jgratiílcações de voluntários e engajados, e prémios para os 
mesmos. 

Etapas — Pelas que occorrerem, além da importância consignada. 

De^pezas dos corpos e quartéis — Pelas forragens e ferragens. 

Classes inactivas — Pelas etapas das praças invalidas e soldo de officiaes e praças 
reformadas. 

Ajudas de custo — Pelas que se abonarem aos officiaes que viajam em commissão de 
serviço. 

Fabricas — Pelas dietas, medicamentos, utensise etapas diárias a colonos« 

Diversas despezas e eventuaes — Pelo transporte de praças. 

Ministério da Agricultura 

lUuminação publica. 

Garantia de juros éts estradas de ferro e aos engenhos centraes— Pelo que excederão 
decretado. 

Correio Geral. 

M inisterio da Fazenda 

Juros da divida interna fundada — Pelos que occorrerem , no caso de fundar-«e parte da 
divida fluctuante, ou de se fazerem operações de credito. 

Juros da divida inscripta antes da emissão das respectivas apólices — Pelos que forem 
reclamados, além do algarismo orçado. 

Caixa da Amortização — Pelo feitio de notas. 

Juízo dos Feitos da Fazenda — Pelo que faltar para pagamento da porcentagem da 
divida arrecadada. 



Alfandegas, Recebedorias, Heaai de rendM • CoUeetorias •* Pelo excesso de despeza 
sobre o credito concedido para a porcentageai dos empresados. 

Diífereaças de cambio —Pelo que for preciso afim de realizar-se a remessa de fundos para 
o exterior e o pajg^amente dos juroi e amortização dos empréstimos nacionaes de 1868 e i879. 

Juros diversos e Juros dos Bilhetes do Thesouro — Pelas importâncias, que forem precisas 
além das consignadas. 

Commissões e corretagens — Pelo que for necessário, além dasomma concedida. 

Juros do empréstimo do cofre de orphãos — Pelos que forem reclamados si a sua impor- 
tância exceder á do credito votado. 

Juros 'dos depósitos das Caixas Económicas e dos Montes de Soccorro — Pelos que forem 
devidos além do credito votado. 

Exercidos findos— Pelas peusões, aposentadorias, ordenados, soldos e outros venoimentos 
marcados em lei. 

Reposições e restituições — Pelos pagamentos reclamados, quando a importância destes 
exceder á consignação. 

Palácio do Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1888. ^^João Alfredo Corrêa de Oliveira, 



Creditosi e«peclaesi IMira osí quae» o Governo poderá Aub^p o pri ■ 

çÔM de opediu» 

Liii n. $348 de 25 de agosto de 1873 art. Í8 e n. 2792 de 20 de outubro de ±877 

art, 20 

Ministério do Império 

Leis ns. 1904 e 1905 de 17 de outubro de 1870, e 2348 de 25 de agosto de 
1873, art. 2», paragrapho único, n.ô 

Medição e tombo das terras que, nos termos dos contractos matrimontaes, 
formam os patrimónios estabelecidos para Suas Alteias as Senhoras 
D. Isabel e D. Leopoldina e Seus Augustos Esposos ....... 18i000|000 

Ministério da Agrietãtura 

Lei n. 1953 de 17 de julho de 1871, art. 2*, S 2% e lei n. 3351 de 20 de 
outubro de 1887 • 

Para o prolongamento da Estrada de forro da Bahia a S. Francisco. . . i.750:000|000 

Lei n . 1953 de 17 de julho de 1871, art. 2<», S 2», e lei n . 3349 de 20 de outu- 



mil 
7S 



bro de 1887, art. >, 9 1®, n. 5 

Estrada de ferro do Recife a Caruaru, sendo 1.000:009$* para execução da 

lei n. 3349, art. 70,9 lo.n. 5, de 1887 8.000:000|000 

Lei n . 2397 de 10 de setembro de 1873 

Construcção da estrada de ferro de Porto Alegre a Caoequy 600:000|000 

Leis n. 2397 de 10 de setembro de 1873 e n. 3351 de 20 de outubro de 1887 

fistrada de ferro de Bagé a Uruguayana Ô.OOOrOOOfOOO 

Lei n . 2670 de 20 de outubro de 1875, art. 18 

Prolongamento da Estrada de Ferro D. Pedro U, incluídos os trabalhos 

além da cidade de Sabará 3.000:000|000 

Lei n. 2940 de 31 de outubro de 1879^ art, 23 

Prolongamento da Estrada de ferro de Baturité . ,,....,. 1.000:000(000 

Lei n. 3127 de 7 de outubro de 1882 

Ramal do Timbô, da^Estrada de ferro da Bahia a S. Francisco . . , , 1^:97S|000 
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Let n. 3139 de 21 dd outubro de 1882 

Prolongamento da Estrada de ferro Mogyana, 354:730$000 

Lei n, 3141 de 30 de outubro de 1882, art. 7o, § 1®, n. Hl 

Para pagamento dos juros sobre o capital para prolongamento da Estrada de 

ferro Conde d'Bu, da capital ao porto de Gaoedello . 35:563f799 

Lei n. 3141 de 30 de outubro de 1882, art. ?<>,§ l», n. IV 

Garantia de juros para o melhoramento do porto da Fortaleza e construcçSo 

dn respectiva Alfandega 175:227|014 

Lal^. 2639 de 22 de setembro de 1875 

Obrav para o abastecimento de agua & capital do Império e custeio do tram" 

taay do rio do Ouro 979:7341000 

Lei n de de de 1888 

Para pagamento de garantia de juros pelas noras concessões autorizadas 

nesíTlei. 2.000:000|000 

Para prolongamento da Estrada de ferro de Sobra], desde j4 800:000|000 

MinitUrio da Fazenda 

LeU n. 1837 de 27 de setembro de ^870, artigo único, e n. 2348 de 25 de 
agosto de 1873, art. 7o, paragrapho único, n. 4 

F a t>ri€0 de moedas de nickel e bronze 20:000|00 

Lei n. 2348 de 25 de agosto de 1873, art. 11, § 5<», n. 2 

Premio não excedente de 50|0(X) por tonelada, aos oonstructores de navios 

no Império , . . . 50:000$000 

19.939:d29fB18 

Paiaoio do Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1888.— João Alfredo Corrêa de Olweira, 
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III. Keceita e despeza publica 









DIFFERENÇAS 


exercícios 


KECKITA 


DE.SPKZA 




\ KAVOR DA 


rONTR\ \ 








KENDA 


BUNDA 


1826 .' 


6.0i2:049.^)90 


7.19.V.3V).Í976 




l.l')7:320$2í6 


1827 . . . 


. 












11.204: svM8i^.n 


9.9.X):li)l.-fS07 


i. 20 >: 792^390 




1S2.S - lo.snme 


str 


B 










4.739:702.^191 


6.057:83S.S2S7 




1.318:133^J3 


1S2S - 1829. 














14.S5i:iK3>'23l 


2i.7Ji::ni.<537 






6.93i:92><3()J 


182 > - 1S30. 














13. 0S7: 6 45.^100 


lS.071:7.>r>.'5s)7 






4.384:120 -797 


1830 - lt;31. 














13.881 :-'»0ô<.>9'» 


16.3)7:219.S2.>9 






2.48.:812.S405 


1831 - 1832. 














11.03 >:7>().>oSt) 


11.4ò8:859.'5-.02 






432:0J8.<810 


1832 - 1833. 














12. 10.): 2)7^107 


12,437:U>9.í814 






328: 722 $70 7 


183.1 - 1834. 














12.118:32 i ^3 19 


11.40j:200j;002 


^ 7Íá:Í26$3l7 
1.717:577.^.64 




1831 - 1.S35. 














14.576:3>>i.^-<-)6 


12.8')S:811'e2.)2 




1835 - 1836. 














14.0>3:6iO.."3l5 


14.l55-,S47.$20.á 


102:235$SS7 
278:0 i3í094 


183i5 - 1837. 














13.648:849.^76 


I3.92ò:9l2>167 






1S37 - 1838. 














13.2)2-739.<59: 


18.9.S0:í:{2,<-.02 






5.727:49>f:>05 


1S38 - 1839. 














17.32>l:(39í.^25:) 


18.011:<0l.<;)il 






6S9:107.<691 


1^3J - 1840. 














1S.7'.K):97 «i95 


2i.9l2:'i22i3-'2 






6.121:64 1.^827 


1840 - iSil. 














lS.'m:6J<'í79'í 


22.703:935sa7s 






4.020:237>1S3 


ISH - 1S42. 














lS.S03:64iys7.> 


27.474 :032s3J7 






8.670:3LKi^488 


1842 - 18k3. . 














18.l03!07Ji<|(X3 


2Í).047:2C).<242 






10.944: 175§83ô 


18i3 - i%\\. . 














20 5^0:0.U.s.)S7 


25 731:471.-<I:íO 






5.151:435.^1'í3 


1844 - 1845. . 
1S45 - 1H46. . 














24.275:8835143 
25.6.>3:6-)4i$i)30 


25.410:130^174 
24.^03:872.^)94 




1.4.S9: 79 18436 


1.134;247.<03i 


1846 - 1847. . 














2,i.764:223,SiO> 


24.8Sl:l06<SS2 


1.883:118^52') 




1847 - 1848. . 














24.124:7l9.fí09 


24.«92:741.'52>5 


7Ò8.021.$746 


1848 - 1S4>. . 














23.204:279:5312 


27.634:9.3>?270 




. . . . 


2.430: >73.?95S 


18 i9 - 1850. . 














2).977:83ic<-430 


27.951: 272 '0<0 






973:435.<) 


I8õ0 - 1851. 














31.532:7(V4^i9.í 


3i.377:032?i3>7 






84l:3>7.<70i 


1851 - 1852. . 














35.7S6 82l.<S53 


41.825:85S.saSi 






6.039:0335233 


1852 - 1853. . 














36.3J1:0;-.<00. 


30.916:53n<'.33 




).474:493?:n5 




1S53 - 1854. . 
1854 . 1855. 














34.516:4 >">.^ij».S 
3).9^')*478.<í82 


3!).234:4s.i.<0")5 
3S.7.í0:319.$78S 






1.71S:033j^J7 
2.754 :84l.<305 


1855 - 1853. . 














:«.63i:35',>.SlO-, 


40.242:6-4S<767 






l.ôOS:2:>25a02 


4856 - 1857. . 














49.r>t):il4.$72i 


40.373:9.Ki:v43i 




í. 782: 451 i>88 




1857 - 1858. , 














49.747;007sl,S7 


51.755:65 l$>9o 






2.00S:64:)$719 


1858 - 185). . 














4).91.):9;)58w5 


52.71S:5S0<)68 






5.79S:.5S5jJ193 


1859 - 18t-)0. . 














43a<07:34).S450 


52.60 ):r>í$T 60 






S.79S:805.$319 


1860 - 1861. . 














50.051 :7aÍM)6i 


52.:r>8::17í52S8 




. '. '. . 


2.303:743íí:ií27 


18Ò1 - 1862. , 














52.4S8:S9S.<60) 


53.049:73i.^9>7 






.560:833.'J3S2 


1802 - 1863. . 














4S.342:H9.-Í476 


57.000: 122.<835 






8.657:933*350 


1863 - 1864. . 














5"4.'0l:t0.).>;-05 


56.494:440íOí5 






1.6y3:030$150 


1864 - 1865. . 














.56.90.:92>>{)-J,S 


83.346: r>S.S ^93 






26.350:230516) 


1865 - 1866. . 














58.523:370.-5 29 


121.8 >6:02ss:2S5 






63.332:ô)7..356 


1866 - 1867. . 














64.776:í!43.-i923 


120.88): 790.' 023 






53.U2:9")õ$100 


1867 - 1S6S. . 














71.20.):.S:í7v474 


l:>5.984:772."í25s 






94.783: ^44.s7.S4 


1808 - imd. , 














87.542:534.S2S.i 


150.894:79S.ii8> 






(Í3.352:2Ô4.<402 


1869 - 1870. . 














94 S47;342.<301 


141.59i:107.<234 






4tt.746:7ô4.>'933 


1870 - 1871. . 














95. 88') -278-001 


100.074 :292.<70.) 






4.189:014.^05 


1871 - 1^72. . 














101.286:59 >s50l 


101, 4.52 :74».):i034 






176:r)3$563 


1872 - 1873. . 














•10^.1^0:063.<273 


121.671:122.^3 






12.491:05^j<>90 


1873 - 1874. . 














101.3J>:544.>5.M0 


121.411:;í3n<42S 






20.01 l:793$788 


1874 - 1875. . 














103.5 )1: 230 í6 12 


125.7 Mj: r)Sà^235 






22 245:455<)23 


1875 - 1876. . 














90.338:0i7.<337 


126. 247; 0.1.8.^11 






26.80J:08a<874 


1876 - 1877. . 














97.735: 159.<748 


13'..429:444.«^-<61 






36.693:285.Í113 


1877 - 1878. . 














108.177:273:9:^2 


150.530 0>',:<772 






42.352:820.^840 


1878 - 1879. . 














110.758:vS02>4i7 


181.46.8:557^:^.52 






70.709:755^405 


1879 - ISSO. . 














119.217: 107.Í 538 


150. 133: 5. 0.1>6Õ 






30.916:443§3i8 


ISSO - 18S1. . 














127.076::tó:5.<334 


1.38.5s3.0)0-JV.íO 






11.50 •):727«256 


1881 - 1882. . 














128.937:622<47ó 


13J.470:64SS3:30 






10.533:025.-4s54 


1882 - 1883. . 














12S.205:988>j239 


152.9)8: 053:57 i3 






24.752:065;j50i 


1883 - 18-Í4. . 














130.444 rOlUlSO 


1.4.257:0ò0.<056 






23.813;048457ô 


1884 - 1885. , 














120.05l:701.<771 


158.49): 8.37.^087 






38.444: 135Í316 


1S85 - 1881). . 














12j.275:722S510 


153.623:0 );).<205 






2S.347:376<693 


1886 - 1887. . 














208. í;05: 4.50.^007 


227.044: 83;)$ 120 






18.839:389^113 


1888 




151.024:123.^031 


147. 5H: 483-1540 


3.42a:639Í49Í 










24.697:990|787 


880.452:674$117 
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— As cifras orçamentarias da receita e despeza publica partem do anno de 
1826 para cà ; dos annos anteriores não ha documentos, verdadeiramente dignos 
de fé, — acerca da espécie. 

Em 1826 foi, como sabe-se, reunida, pela primeira vez, a assemblôa geral legis- 
lativa. 

— Das cifras supra-referidas, veriíica-se : que o total dos saldos apenas attingiu, 
em oito exercícios, â somma de 24.697:990$787, ao passo que, a somma dos deficits 
subiu a 880.452:674$117, dando uma media annual no periodo de 62 annos, de 
14.200:849$582, — da qual, deduzida a importância supra dos saldos, restam, como 
mediar annual a descoberto, — 13.802:494$892. 

O anno financeiro coincidiu com o civil até 1827. A lei de 8 de outubro de 
1828 mandou contal-o de 1 de julho de um anno a. 30 de junho do anno seguinte, 
sendo as contas do 1« semestre de 1828 feitas em separado. 

O decreto de 20 de fevereiro de 1840 estabeleceu o exercido com dous semestres 
addicionaes, — um para a cobrança e pagamento, e outro, pára os lançamentos 



Exercido, diz-se o espaço do tempo, que decorre de 1 de janeiro de um anno a 
31 de dezembro do anno seguinte. 

Vários ministros, desde 1840, mostraram, em seus relatórios, a sem-razSo do anno 
financeiro deixar de coincidir com o civil, mas, somente em 1888, ó que volto u-se 
a este systemá, sem duvida mais conveniente aos misteres da contabilidade. 

Em virtude desta reforma o exercício de 1886-1887 conteve mais o semestre 
de junho a dezembro. 

— Ainda uma observação : — Si ao comparar os algarismos da receita do 
presente Loc. relativos ao ultimo decennio, notar-se alguma diflferença, das 
sommas totaes que tivemos occasião de mencionar na Primeira Secção, a razão 
explicativa do feicto deve ser achada, ou na inclusão da renda especial ( fundo de 
emancipação ) ou então na importância dos depósitos liquides, que ora figuram 
e ora deixam de figurar nas tabeliãs offlciaes, às quaes, mais de uma vez, tivemos 
de recorrer. 
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IV. Eenda das Al&ndegas desde 1808 até 1885-86 



ÉPOCAS 



180S (anno) 

1809 

lòlO 

1811 

181^ 

1813 

1814 

1815 

lijlô 

1817 

1818 

1819 

1880 

1821 

1822 

1823 

18;^ 

1825 

182Ô 

1827 

182S (10 semestre) 

1828 - 29 (exevciol 

30. 

31. 

32. 

33. 

34. 

35. 

3Ô. 

37. 

38. 

39. 

40. 

41. 

42. 

43. 

44. 

45. 

46. 

47. 

48. 

49. 

50. 

51. 

52. 

53. 

54. 

55. 

56. 

57. 

58. 

59. 



182a 
1830 
1831 
1832 
1833 
1834 
1835 
183d 
1837 
1^38 
1839 
1840 
1^41 
1842 
1843 
1844 
1843 
1816 
1847 
1848 
1849 
18.0 
1851 
1852 
1853 
1854 
1855 
1856 
1857 
1858 
1859 
1860 
1861 
1862 
1863 
1864 
1865 
1866 
1867 
1868 
1869 
1870 
1S71 
1872 
lft73 
1874 
1875 
1876 
1877 
1878 
1879 
1880 
1881 
1882 
1883 
1884 
1885 



o) 



61. 
62. 
63. 
64. 
65. 
66. 
67. 
68. 
69. 
70. 
71. 
72. 
73. 
74. 
75. 
76. 
77. 
78. 
79. 
80. 
81. 
82. 
83. 
84. 
85. 



TOTAL DA ARRECADAÇÃO 



Da Alfandega 

do Rio de 

Janeiro 



Das outras 
Alfandegas 



785 

810 

93 1 

852 

73y 

845 

815 

843: 

1.076 

1.1J4 

1.559 

1.976 

1.732 

1.867 

1.945; 

2.356 

2.93J 

2.9Ò3 

3.00J 

3.367 

2.384: 

4.374 

4.133 

2.8Ò8: 

2.419; 

3.643, 

3.95J: 

3.890: 

4.423: 

5.592; 

5.363; 

7.371: 

8.411; 

9.0)3: 

0.212 

8.219 

8.792 

9.482 

10.377 

l0.20a 

9.180 

l0,8U2 

10.737 

18.777 

16.972 

16,215 

i5.42;i 

1 k8W 
lU.i>7 

ly.ãia 

lí*.2d6 
17.317 
^.134 
gO.l^íí 
17,1^3 
lS.í79 
19,710 
20.674 
32.yll 
£t,7a.j 

3.).íU: 

34.750; 
38.325; 
39.131 
40.957 
39.363 
38.OJ6 
39.J&46 
41.612 
41.388 
43.111 
40.557 
40.683 
40.169 
39.210 
4: 



: 056^352 
: 081^508 
: 654^288 
:96J>ô71 
:3>4^'i6 
:502x69J 
: 908^49 
: 636^179 
: 865^^1 
: 310,251 
: 637^^250 
: 007^46 
: 252^^26 4 
:753<711 
: 155^748 
.290^35 
: 4 36^^145 
:03J^Ò8 

:ooo^jo 

: 73*^64 
:493ç3í»9 
:865.j899 
: 275^1182 
: 335^254 
:42J^08 
.712^^60 
:794.>tí5J 
:23 1^753 
:098.jl77 
.-8924579 
:72J4194 
:137<?;i61 
:678496l> 
: 6^1^455 
:62/>^34 
•42J^251 
:98j4J95 
:33J*iíó2 
: 298. 418 
i;607455l 
: 901^2 
:5664j43 
:ó39;ít>16 
:0934j53 
:618^i)89 
:3^í„V$oí9 

l717í7iX> 
;985^^ 
:474íHí 
; s50íiíia 
í47ç>^ííJ0 
:C)y74'.t44 
:3i4ç2íí5í 
i;t5õiíiíáit0 
;43õ$79i 
:Lí9íí772 
.89uíyl2 
L&o5*^7l 
iiÈ«7tó24 

:299í834 
: 342*503 
:879íOò3 
:022*26< 
;l94!!to5l 
713^5:>9 
: 894^26 
:295¥254 
:731*2i)0 
: 326^40 
:3Íl<j8u 
1524*996 
: 478*140 
:431*991 
: 024*964 



£.860; 

3.484: 

3.644 

2.026: 

2.968: 

3.188 

3.429 

3,8Jl: 

4..'3J: 

4.508; 

6.070; 

6.253; 

6.570; 

6.178 

6.359: 

7.585; 

9.385; 

10.104; 

10.765: 

9.70J; 

9.O0O; 

11.064; 

18.971; 

12.96*; 

13.724; 

12.924; 

12.979; 

14.535; 

20.058 

19.828; 

18.415 

15.781: 

15.424; 

19.721: 

18 8JJ 

81.243 

24.68J 

24.022; 

25.7i)5 

26.828 

33.453 

39.815 

35.769 

41.573 

41.862 

35.100 

33.696 

31.837 

32.276; 

34.079 

35.967; 

42.138 

43.569: 

51.418: 

49.416 

53.992 

43.630 

45.739 



425*605 

267*093 
:0iJ2í676 
704^87 
;460*Í17 
;131«8ò4 
: 127*9 íí; 
;517*i78 
; 290*807 
633^778 
;3ô.>^43l 
760^8, 
; 052*^44 
;485*12j 
: 63^40 
;>S8*77tt 
47U0:>7 
;41 )*435 
; 076*^86 
;663*)6tí 
;792*23{i 
773*565 
961*191 
; 556*293 
264*086 
144^870 
; 737*988 
; 797*298 
:989*94ti 
781*735 
,445*037 
; 023*935 
:465*J26 
;631*9J3 
;5HJ*850 
: 259^150 
:117*466 
:799*479 
:622*6í>2 
:672*970 
: 645*474 
:.)86*153 
: 976*762 
; 0^8*214 
:123*S88 
267*323 
;6U8*342 
; 314*652 
; 60-^*01 'j 
: 552*005 
: 998^941 
:3lOí^482 
; 781*002 
;t)91*3Jô 
:OS4*16ó 
; 146*128 
:69J*184 
: 390*831 



CONFRONTO DA RENDA. 



Das Alfandegas 



Cora a receita geral, 

excluídos os depósitos 

e operações de credito 



785: 

810: 

934; 

9.^2, 

738: 

845; 

815 

843 

1.076 

1.104 

1.5>9 

i.976: 

1.732 

1.867 

1.945 

2.3 >ô 

2 939; 

8.*^63; 

3.000 

3.367 

2 384 

7.235 

7.617 

6.512: 

4.446 

6.618 

7.138; 

7.31J; 

8.314 

10.523 

9.872 

13.441 

14.655: 

15.663 

15.3 n; 

14.57J, 

16.378; 

18.S68; 

2O.40I; 

20.965; 

18.881; 

19.863; 

21.802 

85.749 

29.937 

29.930; 

27.560; 

28.403 

30.306 

40.016 

39.13J 

36.681 

33.0 >8 

37.559 

39.873 

36.042 

40.122 

44.399 

44.696 

48.707 

51.534 

64.348 

70.657 

68.371 

76.239 

80.187 

74.232 

74.653 

71.200 

70.373 

73.32Ó 

77.580 

83.547 

88.681 

91.976 

90.099 

94.161 

82.841 

86.9^9; 



056*352 
981*608 
644;f288 
6J0^71 
3>4^786 
502Í690 
908^849 
;63J4179 
853^1 
;31d}^l 
637^250 
007^6 
232*264 
753^11 
155.>748 
;2i0.835 
;45ò*145 
:u3J*868 
lOOU^oOO 
:734;p54 
49aí3áa 
931*504 
542*277 
3374JSJ 
; 133 495 
173*077 
025*514 
359*742 
015^835 
1S3*3^ 
362*972 
302^712 
:43)^i45 
744^309 
112*953 
057^97 
559*172 
807^9 
717*>43 
584^37 
564^:í8 
33^181 
: 413*481 
058*144 
175*282 
:650*m 
069^3 JO 
581*882 
:558*965 
707*646 
:767*504 
:91J*451 
: 874*708 
:042*726 
:72J*397 
: 867*138 
:J11*J70 
: 554*260 
:92.)*250 
.-513^494 
633*241 
: 012*298 
864*075 
317*315 
:3J8?f048 
:460*>>1 
: 146*386 
6304610 
1509*303 
:351*574 
446^91 
; 20441 J5 
:041*772 
: 104*342 
:003*2>8 
1609*162 
: 62 4*268 
; 131*17 
415*795 



1.916: 

2.220: 

3.033: 

3.a88: 

2.615 

3.691. 

3.607: 

3.7 J7: 

3.897. 

4.202: 

4.8IO: 

4.7>8: 

4.437: 

3.9J7: 

3.064: 

3.587 

4.478 

4.492 

4.188 

6.668 

4.668 

13.343 

13.507 

13.974 

10.447 

11.676: 

12.178: 

14.576: 

14.0j3: 

13.648: 

13.232: 

17.14S: 

18.790: 

18.674: 

18.803: 

18.103 

20.580 

24.275 

25.693: 

23.764 

24.124. 

85.204: 

86.977: 

31.538; 

35.786: 

36.391: 

34.516: 

35.985: 

38. 634 J 

49.156: 

4J.747: 

46.919: 

43.807: 

50.051; 

52.488; 

48.342: 

54.801: 

56.905; 

58.523: 

64.776: 

71.200; 

87:542; 

94.847; 

95.885; 

101.285; 

109.180: 

101.399; 

Í03.551; 

99.338; 

97.736; 

108.177: 

110.758; 

llJ.217; 

127.076; 

128.937; 

128. 2u5; 

130.444; 

120.031: 

125.27d: 



115*162 
746*608 
101*573 
708*94} 
4454208 
^84-^932 
5431 >07 
100*110 
>554651 
294*074 
141* J47 
j8k472a 
6604485 
1Ò24645 
7474ÍÍ6I 
9IU4255 
2814269 
1644660 
0004000 
0574:í77 
9424702 
837*690 
3344512 
3374176 
222*706 
892*865 
327*119 
388*856 
6104315 
8494076 
73043J7 
OJ647I6 
973*405 
69847.15 
Ô414>79 
07 04. 06 
: 034*987 
8S34I43 
6744030 
2854408 
:719450J 
270*312 
8354430 
7644693 
8214853 
!03240U8 
;455*658 
:478*482 
; 356*105 
;414*724 
0074187 
; 995*475 
: 346*450 
: 703*661 
; 898*605 
; 180*476 
;4094805 



37O4929 
8434^ 
9274474 
5344284 
342*301 
27»*061 
595*501 
; 0534273 
; 544*640 
8304612 
017*337 
11594748 
273*932 
8024 i47 
1074638 
3634334 
;6^476 
:9.<-*239 
0114^80 
701*771 
722*510 



- Ml -- 

Dos exercidos de 1886-1887, 1888 e 1889, apenas podemos offerecer as ci^s 
da Alfandega do Rio de Janeiro, e que apresentam o seguinte rendimento: 

1886-1887 ( três semestres) 71.121:454$402 

1888 51.031 :866$279 

1889 59.014:797$874 

Estes algarismos estão conformes aos boletins da Alfandega supra referida, e 
oontaem todas as yerbas de rendimento, ordinário^ extraordinário^ e a de depósitos. 



y. Estado da divida interna até 31 de dezembro de 1889 



Lei díS i5 d* nav4u]bfo de Í8Í7 : 
Rio de jAAeiro . . , 
Espirito Santo . . . 
Bahia 



I 

3; 



Alagoas , 

Pernambaoo • . . , 

Parahyba . . . . , 
Rio Grande do Norte 

Ceará , 

Maranháo . . . . , 

Pará 

Amazonas • . . . , 

S. Paulo . • . . . 

Santa Gatharina. . , 
S. Pedro .... 

Minas Oeraes. . . , 

Matto Grosso. . . , 



Rio de Janeiro .... 

Ji Bahia 
«^ 1 Pernambnoo 
-tA / Maranháo 

S. Pedro 

Goyaz 

Matto Grosso 

Apólices de 4 % (Rio de Janeiro) 



Deoreto n. 4S44 de 15 de setembro 
de 1868 : 

Apólices de Ô % do empréstimo na- 
eional 

Decreto n.7381 de 19de jolho de 187J: 

Apólices de 4 H % do empréstimo na- 
cional 

Decreto n. 10.3S2 de S7 de agoito de 
188); 

Apólices do empréstimo nacional de 
(») 



kpolice 
4%. 



EMISSÃO 



AMORTIZAÇÃO 



[.BI pe ISST 



3e4.0S5:lOJ(gOÚO 
;600^J00 

;;^J4iooo 
:6oa$ooo 

lOOO^OOO 
:400|000 
lôOliiOO 



7.137 

73 

9 

2.369; 

9 

9 

736; 

1.523 

3J7; 

11; 

121: 

148; 

1.932: 

488: 

572: 



;0OJ^»000 
2JUi(0J0 
400^003 
OJQ|JOO 
400^000 

uoo$joo 

800^00 
004000 



339.675:1001000 

51.494:0001000 
290:2J0^00 
64:400|J00 
3d:40(4000 
79:6004000 
41:0J04U00 
156:400^ 
119:600|000 



391.956:700^000 



80.000:000$000 
51.885:0001000 

109.694:0001000 



5S3.535:70ajOÍMÍ 



3.õ7;»:00OÍÚ0O 



161:200f000 



PSLA 



5.4Ú3:90á$000 

3.0001000 

130:8009KXX) 

8:000|000 



270:2001000 



5S:000|000 

45:000^000 

152:900^000 

5:000<000 



3.833: 2001000 6^ 4 S2:2Qp|0 00 
10.815:4001000 

11.982:500$000 
20.258:5001000 



43.530;400tOÚQ 



TOTAL 
CIRCULANTE 



3l4.049:âG0|ÚOO 

86:6001000 

6.956:4O0^$U00 

65:200^(000 

9:600^000 

2.098:800^000 

9:400|000 

9:600^000 

536:600^000 

1.447:000$000 

340:20(^000 

11.400^000 

62:000^000 

103:400^000 

1.77J:10l4J00 

483:8001000 

572:0o0l^0O0 



329.520:^)009000 
51.332:800(000 



668:000(000 



119:600(000 



381.641:300(000 

18.017:500(000 
31.632:500(000 

109.694:000(000 



:>4ÍJ,!JS5;3oQtÍ!^ 



(t) Na data deste documento ainda não estavam realisadas todas as entradas do alttmo empré- 
stimo ; ~mas, como elle estava contrahido, não devêramos omittil-o. 



] 
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VII. Papel-moeda circulante do Governo desde 1835 



Em 1835. 
» 1838. . , . . , 
» 1841 (31 de dezembro) 

> 1843 » » 
» 1844 » » 

> 1845 » > 

> 1846 » » 

> 1847 » > 

> 1848 > » 
» 1849 » » 
» 1850 » » 

> 1851 » » 
» 1852 » » 

> 18o3 » > 

> 1854 » > 

> 1855 > » 

> 1856 » > 
» 1857 > > 

> 1858 > » 

> 1859 > » 

> 1860 (31 de março) 



1861 
» 1862 
» 1863 
» 1864 

> 1865 

> 1866 

> 1867 
» 1868 

> 1869 
» 1870 



1871 
1872 
1873 
1874 
1875 



> 
> 

> 



> 



1876-1877 (31 de outubro) 

1878 (23 de dezembro) 

1879 (Slde março) 

1880 > » 

1882 (30 de setembro) 

1883 (31 de março) 

1884 » > 

1885 » » 

1886 > » 

1887 » > 

1888 (30 de abril) 

» 1889 (31 de março) . 

» » (28 de dezembro) 



A circula çSo total do moeda-papel na ultima dfita acima 



Papel do Governo , . » , 179.371 

» do Banco do Brazil 12.477 

> » Nacional do Brazil . . 17.410 

> » de S. Paulo 1.'752 



Somma. 



211.011 



166S500 
350$000 
200$000 
63a?000 



30.702: 

39.475 

40.199: 

46.520: 

48.267: 

50.379: 

50.668; 

48.783: 

47.802 

47.531 

46.884 

46.684 

46.684 

46.692 

46.692 

46.692 

45.692 

43.676 

41.664 

40.700 

39.289 

37.411 

35.249 

32.093 

30.594 

28.094 

28.090 

42.560 

81 .749 

127.229 

150.397 

151.078 

150.806; 

149.578 

149.546 

149.501 

149.379 

181.279 

189.258 

189.199 

188.155 

188.041 

187.936 

187.343 

194.282 

184.335; 

188.861 

18>.819 

179.371 



559$000 
126$000 
585$000 
9973000 
496|000 
633$000 
475$000 
909Í000 
;226$000 
613$000 
;061$000 
;317$000 
:317$000 
:805$000 
:805$000 
805$000 
:805"^^' 
:70õ 

:69a* 
:618$000 
:296i000 
:83l$000 
:151$000 
:394Í000 
: 4405000 
:440$000 
: 9401000 
:444$000 
:274$000 
:722$000 
:628$000 
:061$000 
:740?000 
:732áÓ00 
: 637.1000 
:299$000 
750$000 
:057$000 

:087$000 
661$000 
:725$500 
:585$500 
:294$250 
:263$000 
:100$000 
:166$500 



846$500 



} 
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Vm. Cambio (extremos) entre o Brazil e a Buropa» desde 1808 até 

1889 C) 



ANNOS 



CÂMBIOS 



ANNOS 



CAMBtOS 



lfW8, 

1^10 
iHll, 
1818 
1S13, 
1H14, 
IS 15, 
1><H, 
1817, 
1818 
1819, 
1S20, 
ls2l 
185», 
ls*23, 
1*^2* 
1S25 
ISÍi 
1827, 
1*<29 



70 

70 —74 
71t /,-74 1/, 
70» /,— 72 1/, 
72 — 7ô 

75 »/,— 80 

76 —96 

71 i/,-77 
56 i,t— 72 
CT -72 
6) —74 
59 ^73 
54 -«) 
48 i/t— 54 



—50 »/- 

—53 «/, 
—49 
-5ôj/, 
— .)4 
—40 



1823 
1S3J 
1831, 
1832 
1S33, 
183 i. 

is;r>, 

183J 
1837 
1838, 
1839, 
I8i0, 
ISU. 
1*42. 
1843. 
1814. 
1845 
184Ô 
1S47, 
1848, 
l«i4), 



22 -t8 

21 1 ,-24 » 4 

» i/;-29 

28 »/;-44 1/, 
32 1/^—41 i/l 

36 Vi-40 V. 

37 —41 1/, 
35 I ,-40 

86 -34 

23 Í/4-Í34 i/, 
30 -32 i/, 

29 -31 »/| 
2i •/ _28 Vi 

24 »/4-S7 

24 Vb-J^Vi 
24 í. «--» Vi 

87 '_« »/4 
21 Vt-«7 »/4 
24 »/;-23 



ANNOS 



LONDRES 



PARIS 



HAMBURGO 



1850. 
1851. 
1852. 
1853. 
ia54. 
1S55. 
1856. 
1857. 
I'í58. 
1859. 
18flO. 
1S61. 
1862, 
1863 
1864 
18 Í5. 
1866, 
1867. 
1868. 
1869. 
1S70, 
1871. 
1872, 
1873, 
1874. 
1S75, 
1876. 
1S77. 
1878. 
187?. 
1M80. 
18.81, 
1S.<<2. 
1883. 
1SS4. 
18S5. 
1HS6. 
18S7. 
1888. 
1889. 



25 Vi-3l 

26 T ',-30 

2^ »',— 28 »/. 

27 »/,-29 1/: 

26 '/t-f^ »^, 

27 -28 

27 -28 i\ 

23 Vt-28 

24 -27 
23 i \-27 




25 i/I -27 •/! 
22 »/,-27 1/4 

22 -26 

}| '^TlS •/' 

18 —20 

19 »/4— 24 «/g 
21 Va^B V, 

24 t — 2^ »/. 

25 Vg— 27 V» 
24 t/J-aô »/J 
28 t/^-2S Va 

23 t/,-27 »/" 

23 -25 •/! 
21 —24 14 
1) 1 —23 •/! 

19 T/;-24 

20 11/, .-23 i/^ 

20 i>;-22 

21 —22 I/4 
19 •/,-22 tA 
17 Va-1« » , 
17 i/,-22 »^4 

21 V«-23 */, 

22 Va-27* 11 

24 ~ 28 



312—3*8 rt. 
3l'>-S48 TB. 
3 '♦0-360 r«. 
328—352 rs. 
3*0—370 rs. 
340-360 M. 
SW— 354 rs. 
3U— 368 rs. 
352—420 rs. 
360-410 rs. 
850—392 rs. 
356—395 rs. 
345—393 rs. 
840-376 rs. 
342—380 rs. 
340-418 rs. 
367—433 rt. 
388—480 rs. 
475—652 rs. 
400-525 r«. 
310—485 rs. 
347—425 rs. 
358— 395 rs. 
840-374 rs. 
352-385 rs. 
337—364 rs. 
352-406 rs. 
372—416 rs. 
3S6— 450rs. 
405—504 rs. 
8)8-4W rs. 
412—458 rs. 
432-465 rs. 
42^-455 rs 
425—496 rs. 
481—540 rs. 
41»-555 ri. 
404—442 ri. 
407—344 rs. 
395-335 rs. 



565-648 rs. 
570— 'US rs. 
630-665 rs. 
640—662 rs. 
640—675 rt. 
6^0—660 n. 
6íO— 662 rs. 
645—610 rs. 
670—725 rs. 
740—775 rs. 
670—740 rs. 
675—730 rs. 
657—710 rs. 
646-665 rs. 
654— 685 rs. 
665—775 rs. 
690-900 rs. 
735-«S0rs. 
885-18040 
900-975 rs. 
730—904 ri. 
693— 793 rs. 
680—735 rs. 
440—189 rs. 
440—471 rs. 
415— 450 rs. 
43^— 498rs. 
4«»*-509r». 
478—549 rs. 
508—610 rs. 
495—589 rs. 
508— 565 rs. 
534-^71 rs. 
535-565 rs. 
531-610 rs. 
605-668 rs. 
525—667 rs. 
501— 549 rs. 
430—470 rs. 
418--<33 rs. 



(i) TomAraos para termo de comparação a nossa praça do Rio de Janeiro e a ae Londres somente* 
até ao anno de 1850, — o que aliás seria bastante para o eaao, porque Londres é, por assim diser, o 
regulador do eanibio universal. 

No eratanto, a datar de 1850, para ser mais completo, add^ionámoi igualmente 9M praças de Paris 
• de Hamburgo. 
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E' excusado dizer que a comparação ô feita, para Loadres, entre o 1$000 brazi* 
leiro e o dinheiro sterlino ou penny; para Paris, entre a nossa moeda e o franco i 
e para Hamburgo, entre a mesma moeda e o marco. 



A respeito do cambio em 1889, lô-se no Retrospecto do Jornal do Commercio^ de 
10 de janeiro de 1890 : 

A situação favorável que, principiando en? 1886, foi continuando em 1887 e 1888, 
flrmoa-se durante a maior parte do anno de 1839 e só na ultima quinzena de dezembro baixou 
de 27 d., chegando a attingir no dia 2ô deste mez a taxa de 24 1/4 d. Subiu constantemente 
em seguida, fechando arme no ultimo dia do anno a 25 d. 

Ck)meçou o mez de jan»*iro (1889) com a taxa bancaria de 27 1/4 d. sobre Londres, que 
foi elevjindo-se gradualmente at4 chegar a 27 1/2 d. no fim do mez. 

Nessas condições abriu o mercado em fevereiro. 

A taxa depois foi elevada para 27 '/^ d. e assim se conservou durante todo o mez de março 
€ dahi pordeante at^ 24 de abril, baixando nesse dia para 27 H d. e depois gradualmente até 
.ao fim do mez, attingindo 27 Ve d. 

O mez de maid abriu a 27 d., e foi continuando com peque nas alternativas de '/g a '/^ 
d., até que no fim do mez estava 26 Vg d. 

Junho começou com a taxa de 26 *, continuando assim até ao dia 8, em que subiu para 
27 Y» ; ô permaneceu a esse preço até ao dia 18, em que attingiu a 27 d. sustentando-se até 
ao nm do mez. 

A taxa mais elevada do papel particular sobre Londres durante o semestre foi de 28 U d. 

Começou o segundo semestre com a taxa de 26, X d., que se sustentou firme todo o mez 
de julho. 

No mez de agosto continuou o mercado á mesma taxa, até ao dia 29, em que subiu pata 
27 Vg d. e no dia seguinte para 27 í< d. fechando a 27 í< d. no ultimo dia do mes. 

Assim continuou em setembro até ao dia 9, subindo então para 27 14 d., á qual permaneceu 
até ao dia 23; melhorou nesse dia Va d., encerrando-se o mez ao preço de 27 96 d. 

Assim começou o mez de outubro e continuou até ao dia 12 ; e dedií&ou então a taxa do 
cambio para 27 Mi d., conservando-se deste modo até ao fim do mez. 

Novembro principiou ao mencionado preço de 27 Ví d., e assim continuou até ao dia 20 
em que declinou apenas *'é, fechando o mez a 27 Vg d. 

Principiou dezembro, com a subida Vi« d., a de 27 */i6 d-; no dia 9, os bancos 
afixaram as tabeliãs de 27 í^ ; a 14 as de 27 d. ; a 16 as de 26 % d. : a 17 as de 26 X d. : baixaram 
gradualmente até attingir 26 d. no dia 23, )fô X d. no dia 24, e no dia 26 baixou rapida- 
mente par a 24 ^ d., fechando firme. Subiu gradualmente depois, até ao dia 3i, terminando 
o anno de 1889, a 25 d., muito firme. 

A taxa mais elevada do papel particular sobre Londres, no segundo semestre, foi de 28 d. 



IX. CtLnhagem total da moeda metallica no Brazil (^) 

a) De 1694 atá 1833: 

Ouro (•) 294.457:629$928 

Prata 27.260 :866$3 19 

Cobre 18.000:000$000 



e) De 1833 a 1849 (padrão de 2$500 por oitava de ouro) : 

Ouro 950:684$000 

Prata 67:390$680 

Somma. ... 1.018:074$680 



(1) Em 1604 foi ereada a primeira Casa da Moeda do Brazil, fiiadada na Bahia. 

(*) O autor destes dados, capitidados sob a lettra a), o muito distincto ex-provedor da Casa da Moeda, 
Axeredo Coitinho, observa que os referentes ao ouro talves estejam de 5 a 10 mil contos abaixo da quantia 
cunhada, e os referentes d prata de 1 a S mil contos* 
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i) De 28 dd julho de 1849 até 31 de dezembro de 1888 (pa- 
drão de 4$000 por oitava de ouro ) : 

Ouro 

Prata (*) 

Somma. • • 



45.734:500$000 
20.948:871$760 

66.683:371$76a 



o) De 1870 a 1888 inclusive : 

Nickel (•) 3.679:461$550 

Bronze O 3.917:847$940 

Somma da moeda actual de troco. 7.597:309$590 

As cifras, que acima offerecemos, estão conformes aos relatórios da Casa da Moeda. 

Fora nosso desejo apresentar um quadro estatístico completo sobre a matéria, e 
neste intuito pedimos à Casa da Moeda os algarismos precisos, a datar de 1840, mas, 
não obstante a boa vontade manifesta do director daquella repartição, nada pudemos 
conseguir. 

É talvez a única Casa de Moeda, que não possuo um quadro estatístico completo de 
toda a sua cunhagem das varias espécies ! 

É de esperar, poróm„que, graças à actividade é à competência profissional do seu 
actual director, o Dr. Ennes de Souza, tenhamos, em breve, na Casa da Moeda — 
um estabelecimento-modelo. 



(i) Ha nesta Homma ^ l.(V33:431$760 de moedas de 2$, 1|000, 500 ra., cunhadas em virtade da lei de 
26, e decreto de 3J do setembro de 1807. 

(■) Neste total ha a somma de 1.131: 4724)00, vmda já cunhada de Bruxellas. 

(>) A somma de 2.705:560|000 veiu também de BruxeUas. 
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X. Cotações da Bolsa 



Preços extremos deis apólices de 5 % do valor nominal de 1:000|000 
nos annos de 1889 e 1888 



RIEZE.S 



Extr3!no9 do anno 



iSSf» 



95u$;100 a 98fi§000 



ISS» 



930$000 a ySOjOOO 



Freçcs extremos das apólices do empréstimo nacional de 1868 do valor 
ntminal de 1:000-? e Juro de 6 o em ouro, nos últimos três annos 



MEZKS 



Extremos do anno. 



ISSO 



IrOOiVjO) a 1:130;0!)0 



1»SS 



1:120:00) a i: 150^000 



issr 



1:210§000 a l:300.j)00 



Preços extremos das apolicss do empréstimo nacional de 1879 do Juro 
de 4 !4 : , em ouro, nos últimos três annos 



MEZKS 



Extremoí? do anno. 



ISSD 



llOOr.-fôO-) a l:0i5.>000 



1S8S 



l:OS-4ç030 a 1:110^000 



issr 



1:118^03 a I;l:i0^aô0 



Preços eictremos dos sotjeranos nos últimos três annos 



1*^^» 



iss^ 



issy 



f475^ Ai>^"Oo 



S^>10 ã. tO|l30 



lOSg70 a ll^atK) 



Preços dos saques negociados na praça do Rio de Janeiro, durante 

o anno de 1889 



• 




LONDRES 


PARIS 


IIAMBURG ) 


Mi:ZE3 


















Sonima 
dos saques 


Extremos do cambio 


Sorama 
dos saques 


Extremos 
do cambio 


Somma 
dos saques 


Extremos 
do cambio 


Janeiro . 


€ 2, TOS, 738 


26 »«/ifl 


a 27 «,\ d. 


fr. 5,4-')0,9>V4 


341 a 33'. rs. 


m. 520,612 


43^ a 424 rs. 


Forereiro 


» 2,9J1,.V>) 


27 


a 27 7 8 d. 


» 4,,S-r>,012 


3-49 a 337 » 


» 440,971 


42S a 421 » 


Março, . . 


» l,45'»,i-)7 


27 3/g 


a 2S l/t d. 


» 3,902,410 


314 a 3:n » 


» 3S->,123 


42S a 418 » 


Abril . 




» 1.737,S1Ô 


27 


a 23 1 1- d. 


» 2,210,625 


:r,5 a 336 » 


» 233,020 


432 a 420 » 


Maio , 




» 1,900,371 


20 «le 


a 27 1 g d. 


» 2,86->,483 


3)1 a 310 » 


» 121,8^5 


440 a 436 » 


Junho. 




» 835.2()S 


25 «8 


a 27 7/ d. 


» 2,.S42,8S4 


330 a 3i8 » 


» 90,3 M) 


•443 a 436 » 


Julho . 




» l,fi5J,2t3 


20 » « 


a 27 3, j, d. 


» 2,407,67l' 


3)4 a 348 » 


» 2-47,0)2 


440 a 433 » 


Agosto 




» 1,250,070 


26 To 


a 27 i : d. 


» 407,198 


353 a 346 » 


» 340,40) 


440 a 432 » 


Setembro 




» l,955,()."iô 


27 1 : 


a 28 d. 


537,095 


351 a 340 » 


» 85,149 


432 a 41'2 » 


Outubro 




» 1,413,899 


27 i/a 


a27 Tg d. 


» 719,019 


340 a 340 » 


» 241,5^5 


428 a 425 » 


Novembro . 


» l,sr)2,94S 


2Ó 1/^ 


a 27 ».\ d. 


» 1,114,516 


352 a 341 » 


» 3,218,791 


432 a 426 » 


Dezembro . 


» 1.2JJ,596 


24 i/. 


a 27 1/, d. 


» 1,2^0,401 


3Jií a ai4 » 


» 1SS,8J0 


4S3 a 428 » 


Total era 1889 


» 21,278,218 


24 i^ 


a 28 1 \ d. 


» 28,433,330 


3J9 a 335 » 


» 6,120,178 


483 a 42S > 


Idem em 1S.S8 


» 22,579, 8(>3 


22 i/, 


a 27 i/I d. 


» 59,235,198 


413 a 344 » 


» 2,725,121 


495 a 553 » 


Idem em 1887 


» 25,320,271 


21 l/a 


a 23 »/i« d. 


» 48,780,109 


396 a 447 » 


» 2,024,8h5 


501 a 432 » 


Idem em 18SC 


» 20,2S4,438 


17 V. 


a 22 Vk d. 


» 36,259,803 


419 a 555 » 


» 3,211,321 


525 a 667 » 


Idem em 1SS3 


» 11,147,133 


17 «8 


a 19 Va d. 


» 27,074,572 


484 a 540 » 


» 2,363,198 


602 a 660» 



^ 
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XI. Producçâo do café 



Ê o café, desJe muitos annos, o principal artigo da exportação nacional e conse- 
guintemento um grande reí/tUador das taxas do cambio externo em cada anno. 

Por esta sua importância capital, na vida económica do paiz, damos em seguida 
a estatística de sua producçâo, a conhecida pela exportação segundo os dados offlciaes: 



An nos de 1792. 

» 18U:). 

» 1810. 

» 1813. 

» 1817. 

» 1818. 

» 1819. 

» 182). 

» 1821. 

» 1822. 

> 1823. 
» 1824. 
» 1825. 
» 182G. 
» 1827. 
» 1828- 
» 1829. 
y^ 1830. 

> 1831. 
» 1832. 

183:^. 

y. 1834. 

» 1835. 

» 1836. 

> 1837. 

» isas. 

» 1^39- 

» 184)- 

» 1841- 

» 1842. 

> 1843. 
>^ 1844. 
» 1845. 
)* 18 iO. 
» 1847. 
)* 1848. 
» 1849. 
» 18.-50. 
» 1851. 
» 1852. 

* 1853. 
» 1854. 
» 1855. 
» 1856. 
» 1857. 
» 1858. 
» ia59. 
» 1860. 
» 1861. 
» 1S62. 
» 1863. 
» 1834. 

* 1S6Õ. 
» 186 >. 
» 1V)7. 
» 180)8. 
» 18f)9. 
» 1870. 
» 1871. 
» i872. 
» 1873. 
» 1874. 



40 Saccas 
10 » . 



12 

63.986 

74.247 

73.314 

97.5)0 

105.386 

152.048 

185.030 

224.000 

183.136 

26). 0)0 

350. 00 J 

364.147 

375.107 

391.785 

448.249 

479. 95 J 

561.692 

560.750 

647.43S 

715.893 

6J7.095 

766. 69t) 

839.324 

1.068.418 

1.028.3fí8 

1.152.68S 

1.1Ô5.631 

1.232.935 

1.191.611 

1.5U.996 

1.641.5tW 

1.710.715 

1.459.968 

1.343.484 

2.040.405 

1.906.472 

1.638.210 

1.988 197 

2.4)8.25!) 

2.093.312 

2.099.78) 

1.830.438 

2.485.3S4 

2.825.1.57 

2.533.434 

1.819.656 

1.652.250 

1.811.929 

3.197.4*U 

2.3)8.635 

3.255.98) 

2.772.929 

3,139.78') 

2.704.742 

2.884. 62<i 

2.46). 351 

2.433.709 

2.673.281 
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Annosde 1875. 

_ » 1876. 

» 1877. 

» 1878. 

> 1879. 

» 18S0. 

» 1831. 

» 18S2. 

» 1833. 

» 18S1. 

» 18S5. 

» 18S6. 

» 18S7. 

» 1858. 



■ ••«•■•••• 



3.152, 
2.765 
2.846 
3.031 
3.535 
3.5r33 
4.377, 
4.200, 
3.654, 
3.897 
4.206 
3.580 
2.228 
3.4U 



» 



296 Saccas^ 

.922 » 

.555 

.199 

.183 

.1)54 

418 

590 

511 

113 

,911 

965 

.184 

.311 



Chronica 



1680 —O café oriuQdo da Ethiopia passa à Arábia o dahi & Batavia. 

1690 — E' introduzido o café em Luviram e pouco depois em Cayenna. 

1723 — Procedentes de Cayenna vôm ao Pará as primeiras sementes de café. 

1732 — Por carta régia de 8 de agosto a Joaquim Serra, governador do Maranhaa^ 
e Grran-Pará, se recommenda a propagação da canella e do café. 

1748 —O Senado da camará do Pará participa ao governo geral havar em cultiva 
mais de 700 pés de cacào e 17.000 do café. 

17G2 — João Alberto Castello Branco, transferido do Maranhão para chanceller dà.^ 
Relação do Rio de Janeiro, no governo do Conde de Bobadella, de lá mandai 
vir as primeiras mudas de café, sendo a primeira plantação feita no 
Hospício de Jerusalém á rua dos Barbonos, hoje Evaristo da Veiga. 

1767 — O jesuita João Daniel, missionário no Amazonas ha 11 annos, di2: c No 
Amazonas se vão estandeado os cafesaes que já manda para a Europa- 
muitas mil arrobas.» 

1780—0 padre António Lopes da Fonseca estabelece a cultura do café em ponto* 
grande em sua fazenda do Mendanha em Campo Grande (município* 
neutro) o dahi sahem mudas para serra acima: Rezende, Arôas,etc.. 

1792 — O hollandez João Hoppmann, no go7erno do Marquez do Lavradio, cultiva» 
o café em grande escala na sua quinta além do arrayal de Matta-Porco» 
( Engenho Velho> e o bispo D. José Joaquim Justiniano na sua fazenda da 
Capão (Inhaúma) fez uma colheita de 160 arrobas. 
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xn. Movimento do café e do porto (Rio de Janeiro) 
Entradas de cafá em sa,ccas de 60 kllogr. nos annos de 1883 a 1889 



isse 



3.5U.422 



issr 



2.Í27.03Ô 



isâs 



3.413.037 



1SS9 



2.SÍ1.730 



12.023.225 



Preços extremos por 10 kilos das varias sortes do café em 1889 e 1888 



MEZKS 



Janeiro. . 
Fevereiro. 
Março . . 
Abril . . 
Maio . . 
Junho . . 
Julho . . 
Agosto. . 
Soto-nbro . 
Outubro . 
Nov<í ■ brr.. 
Doze libro . 
Kclreuios . 



LAVADO 
1SS8 lSSf> 



Nominal 
Noãun li 
Nominal 
Noiuinal 
5ÍÍ310 a . $A00 
4A:>00 a 6^13U 

\.<:i2 ) a "..5 i >u 
•ií'J2() a -.;íÍM) 
4f.3» a r>^iv) 
'.;<-3i a -^.^i 
'\$m a 6$1:í.) 
Ati'4.iú a (iííOv) 



4$ft3i) a ilj<120 

No;niiiil 

N.Huiual 

5íi'.0 a ò^'.0{) 

:)$ir>o a iisii.ío 

Noiíiinal 
No'r-in-.I 
N'Vii ml 
No-i.in.'il 
Xo.iuMil 
N w.ninl 
Não h.-i 



1» BOA 



IS^S 



Nominal 

N-viiinal 
Nominal 
Noiíiinal 
Nomiml 
Nominal 
No-iiial 
Nominal 
N'>muial 
Nominal 
N )'iiinU 
Noi-iinal 
Nominal 



IHSD 



Nominal 

No-iiinal 

Nominal 

Nominal 

Nominal 

Nouunal 

Nominal 

Nominal 

Nominal 

Noi; inal 

Não ha 

Não ha 

Nominal 



1» REGULAR 



lí^SS 



(i^OOO a 7<i(M0 

5.<170 a (i-!«J'i 

'i;J770 a :..<"; L'i) 

5^310 a TíS^ •(' 

:)^'íriO a rts;^íO 

i3<:30 a r,,ji3.) 

4$S30 a 4;í tTí) 

-iSkíO a •>.'7l) 

ÕSiuO a ;V:iiO 

Ti.-jlM) a .4:.M. 

."■SIS*) a :s:)i<> 

.Vr.^^O a ii-iii)') 
•4^:030 a 7.-:U D 



lí^SO 



).?.>^o a r«Ss:jO 

iSTl^O a a- 030 

M)fi() a â^400 

=í:130 a 0$2(50 

)3330 a «ÍÍ470 

Noiuinal 

Nominal 

No'innal 

Nominal 

•.^i:;0 a 0^330 

wir^O a C>i(m 

\.<-m !X .,.>si0 
O a(>3<10 



"«' 



MEZES 



Jane! ro. . 
Fevereiro . 
Março . . 
Abril . . 
Maio . . 
Junho . . 
Julho . . 
Agosto. . 
Sete-nbro . 
Outubro . 
Novornbro. 
Dezembro . 
Exlronos . 



la ORDINÁRIA 



18S8 



5$'>S0 

í>:70 

.U< «70 

i$ 00 
4,S>00 
4U500 
4^330 

48900 
•iSJOO 

Í.-330 



a 'j^-^IO 
a '.^<)0 
a:.;<.10 
a (>.'j tiO 
a -n-js O 
a r>>>s")i) 
a 4^700 
a 4.-í7()0 
aTj.^OiO 
a .v:JS() 
a 5.> -3 ) 
a GiCO I 
a (i^^lO 



ISSO 




T)^ WO 


a • S 


»')() 


:.»í');i) 


a .» • 


^-)() 


■»^7j0 


R (>< 


l rO 


:..v"'0 


a r>.- 


Ij.l 


0ífl30 


a ')>■ 


i)l) 


N .1 


liml 




Nominal 




r..$ji0 


a 6!í 


l'.;0 


();<i;íO 


a ""..•i 


j'U) 


Õf-^O 


a 6< 


13.) 


■).j'.':iO 


a -IS" 


tOi) 


(■)$*(>;) 


a i)í 


i70 


r>;s;iso 


a aí 


i70 



2a B )A 



18SS 



4^ -30 

3^7 iO 
'u<3 •)!) 
4:< .00 

4$0vj 

3< 1)0 
.V<}3') 
MtVM) 
4.<3.{() 
.>'0U) 
3í'.> ,0 



a 6.í:í;í0 
a N^oiO 
a 'i>:j70 
a ">i)iO 
a ."íS 3 O 

a :.í^ \:>o 

a i<2.K) 
a 'ÍS3<)0 
a •s??770 
a ÕSllO 
a :)^0i') 
a :.í7:iO 
a ÍJÍ330 



ISSO 



><OiO a r)í3S0 

:-)<l.SO a .\5,M) 

5>'l">0 a .Jci *:i ; 
,V".S!) a .-1.^7:^0 
5^7:^0 a õSSiJO 
No, ninai 
Nominal 
:>$ i")() a riíi720 
:);<7jfO a r.|.>-iO 

õsr.o a rií?7síu 

:t,'5^i .0 :i (iMO ,(> 
r).<s.")<) a t>í330 
fíiliO a0;<33') 



2* ORDINÁRIA 



ISSS 



4$o:io 

3>170 
.iSODO 
.{.<'',00 
3»7ã0 
3<i00 
3.-2200 
3i«'00 
3^170 
3<-.» .0 
3>.).0 
•'i>3')0 
350OO 



ISSO 



a :),^710 '..<23r>0 a ".?OiO 

' ÍS.(N) a Vá 10 

•c^: 'O a 'íSibO 

'.$770 a >í"i'>0 

4Í'J0J a r»^'>80 

Noniinal 

Nominal 

i?? 00 a 5<310 

is:»oo a r)$"iSO 

■'•^;i.K) a :.í<310 

'iS*^iO a r).>vo- 

00 a :4\m 



a i.-»'iiiM 
:i 4S:.^M) 
a '..<!V) 
a:>.<0i0 
a 4>;n5(i 
a S.ÍS10 
a3<>li) 
a 46 ''30 
a 4S77 ■ 
a 4.^700 
a :»,í:íS() 



a5$7I0 is2;0 a b.5;«20 



Resumo do movimento do porto do Rio da Janeiro nos últimos dez annos 



ENTRADAS DE LONíiO CURSO 



ANNOS 



ISS') 

1881 
ISKá 
1SS3 
188 i 
18S5 
18S5 
1887 
1S8S 
1S89 



NAVIOS 



1.2J7 
1.2S', 
1.28S 
1.218 
1.24") 
1.2í^3 
1.232 
1.102 
1.193 
1.375 



TONELADAS 



1.0^0. ISi^ 
1.12).0VJ 

l.ia7.671 
1.220.332 
1.2S1.3^S 
1.323.^J0-) 
1.350.093 
1.235.292 
1.495.410 
1.275.527 



S.VHIDAS DE LONOO CUIWO 



ANNOS 



IS^O 

issi 

1S82 
18S3 

ISSi 
1885 
1S8G 
1>87 
l^SS 
188J 



1.0S3 
1.121 
1.0Í34 
1.067 
1.111 
1.105 
1.037 
824 
1.072 
I.IU 



1.000.71'} 
1.117.137 
1.1 ÍO. 439 
1.207.821 
1.233.0.)3 
1.2S3.23* 
1.230.443 
1.047.875 
1.407.239 
1.103.316 



ENTRADAS POR CABOTAGEM 



SAHIDAS POR CABOTAGEM 



ANNOS 



1880 
1881 
1882 
1883 
1884 
1885 
1886 
1887 
1888 
18S9 



918 
880 
834 
816 
764 
7^ 
686 
578 
475 
398 



VAPORES 


TOTAL 


490 


1.409 


576 


1.453 


605 


1.439 


598 


1.414 


582 


1.346 


617 


1.399 


661 


1.347 


6«5 


1.203 


671 


1.146 


638 


1.030 



TONBLAOAS 



ANNOS 



449.903 
450.662 
400.130 
454.739 
470.251 
478.879 
489.487 
502.452 
560.838 
530.378 



1880 
13S1 
1882 
1883 
1881 
1885 
1886 
1887 
1888 
1889 



1.141 
1.100 
l.OiO 
999 
913 
966 
831 
833 
683 
521 



VAPOBBS 


TOTAIi 


491 


1.632 


531 


1.631 


602 


1.642 


589 


1.588 


536 


1.499 


614 


1.580 


669 


1.500 


678 


1.5U 


69i 


1.379 


683 


1.80& 



TONELADAS 



511.448 

519.019 
535.558 
540.891 
518.833 
540.939 
570.987 
650.698 
638.141 
602.527 
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XVI. Telegrapho 

A extensão das linhas telegraphicas do Estado é actualmente de 10.775^,442» com o desen- 
Tolvimento de 18.488'',y33™ de íio, ligando 173 estações, conforme indica o quadro seguinte ; 



s 

M 
?! 

(3 

?5 


LINHAS E RAMAES 


a 

•s 

< 


EXTENSÃO 
ItlLOMEXaiCA 


I 

DESEWOLTI- 

MENTO 
KILO-VETRICO 


1 


Linha geral de Jaguarão a Belém . . . 


101 


6.903.560 


13.202.337 


2 


Linha urbana do Rio de Janeiro . . . 


6 


24.000 


2L0J0 


3 


Linha de Leste para Cabo Frio. . . . 


5 


156.00) 


156.000 


4 


Linha do Paraná 


7 


499.335 


519.335 


5 


Linha da Campanha para Uruguayana. 


9 


663.533 


1.550.566 


6 


Linha do Minas Geraea 


10 


828.455 


828.455 


7 


Ramal de D. Pedrito 


5 


257.354 


257.354 


8 


Ramal de S. José do Norte 


3 


91.000 


91.000 


9 


Ramal de Taquary 




21. 00) 


21.000 


10 


Ramal do Livramento 




9(5.03) 


96.000 


11 


Ramal do Cruz Alta 




229.403 


229.408 


12 


Ramal de Itaqui . . 




50.00J 


50.000 


13 


Ramal do S. Borja 




166.000 


166.000 


14 


Ramal do Doáterro 




2.100 


4.200 


15 


Ramal de S. Francisco 




39.40J 


39.400 


16 


Ramal da Lapa 




37.000 


37.000 


17 


Ramal de Paranaguá 




37.20') 


37.2'JO 


18 


Ramal do Antonina 




4.008 


8.016 


19 


Ramal de Castro .•....., 




40.000 , 


40.000 


20 


Ramal de S. Paulo 




78.000 


78,000 


21 


Ramal de Santa Cruz 




17.632 


19.482 


22 


Ramal de Petrópolis 




24.125 


24.125 


23 


Ramal de S. João da Barra . . . . 




57.700 


115.400 


24 


Ramal da Barra de S. Matheus . i, • 




11.0)0 


*22.000 


25 


Ramal de Viçosa 




22.890 


45.780 


26 


Ramal da Bahia 




84.711 


333.844 


27 


Ramal de S. Fidelis 




55.000 


55.000 


28 


Ramal de S. Luiz do Maranhão . . . 




11.000 


22&.000 


29 


Ramal do Lazareto 




23.000 


23.000 


30 


Ramal de Santa Cruz (S il) 




29.700 


29.700 


31 


Ramal de Quarahy 




90.000 


90.000 


32 


Ramal de Guarapary 




2.331 


2.331 


173 


10.755.442 


18.488.933 
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Nefite percurso estão compreheadidos 47^,684°^ de cabos immersos, que sao empregados 
na travessia de rios, bahias e estuários . 

Aliaha geral põe em commuaica?ão as principaes povoações do littoral, dôsde as cidades 
de Belém, na pro7ÍQcia do Pará, -e do S. Luiz, na do Maranhão , até ás fronteiras meri- 
dionaes do Império, em Jaguarão e (Jruguayana, onde entroncam as linhas Oriental e 
Argentina, 

A total extensão da linha entre a estação central do Rio de Janeiro e os pontos extremos 
é a seguinte : 

Para Jaguarão, fronteira do Uruguay 2.022'',618» 

Para Uruguayana, fronteira da Republica Argentina. . . 2.272,351 

Para S. Luiz do Maranhão 4.097,816 

Para Belém 4.880,942 

São assim as maiores distancias : 

De Belém a Uruguayana 7.153'',293°^ 

De Belém a Jaçuarão 6.903,560 

De S. Luiz a Úruguayana 6.370,167 

De S. Luiz a Jaguarão 6.120,494 



(Do relatório do Ministro da Agricultura, de 1889.) 



^ 
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Seifundo mostra o quadra acima pubUsal), a viaçl) ferraa no Brazil contaTa a 31 ám 
dezembro dos dous ultimo? annos: 

18S7 ISSS 

k k 

Em trafego 8.483 8.9^ 

Em construcção i.371 1.371 

ToUes 9.883 10.53* 



tendo assim augmentado, no corrar de ultimo anno, da 4n kilometros em trafego e úm 
177 em construcçào. 

Sm relação á bitola s:ibdivide-sd a exteas&o em trafego : 

k 

Bitola de l-.CO 1,^5 

» do 1>«,0} 7.585 

Total 8.93(1 



Todas as linhas em co:i9tr:L^cão são dvi bitola ib. nm metro ; typo também adoptado 
uniformemente nas linhas projectadas, cujo desenvolvimento kilometrico nâopódessr ílxatle 
por ««acharem pela maior partd om estudo. 



Cf custo appraximado das estradas de ferro partencintes ao Estado pôde ser as^im esti- 
mado até 31 de dezembro ultimo (1888,: 

De Camocim a .Sobral i>.OM:O0J$»3 

l)e Fortaleza a Baturiti ().54J;õ58$785 

De Palmares a Garanhuos 10.00 ):0:ia^}X» 

Do Recife a Caruaru 13. 033; 0)05)08 

De Piranhas a Jatobá 6.0)):0a>$)90 

De Alagfoinhas âVilla Nova da Rainha lS,000:yj3|K» 

Estrada d? ferro D. Pedro II 108. 387: 251. $01 2 

» * » » do Kio do Ouro 195:0J3$OOJ 

Taquàry a Cacequi • . . . . 2l..'i£)9:33l:>150 

DeBágéa Uruguayana ( coniejo de construcção) 110:813jS?5 

Total 195.C36:0J4$7a* 



A resiíonsabilidade do Estado p3r garantia de juros ao capital empregado na via<;.ão férrea 
«stá assim constituída: 

Alypode7% • . 147.054:321$.^}$ 

» » » 6 •/. 13.ri53:0a>$>3} 

» '» » 5 % 4.366:077-5778 

Total 1Ô7.021:23^$67S 



nSo còmpr^hendido o capital ainda não determinado a que, nos termos da lei n. 3397 de 21 
de novembro ultimo, sa tornará e.Tectiva a garantia, á razão de 33:0))^ por kilomctro. 
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As linlias pertencentes ao Estado produziram, no ultimo anno (1888), os resultados 
financeiros abaixo mencionados: 



' De Camocim a Sobral. . . 
De Fortaleza a Biturit<^. . 
De Pahnarcs a Oaranhuns • 
Do Recife a Caruaru. . . 
De Piranhasi a Jatobá. . . 
De Alagoiíihas a Villa-Nova. 

D. Pedro II 

Rio d D Ouro 

Taquary a Caceqai. . . . 



Totaes 



Deluziado rio saltlo o deficit de. 
Resulta o saNo geral do. . , 



RECEITA 



61:178^253 
23i:735$í)33 
18):310$323 
fi22:9Vy<l0l 

44:919,5223 

190:4ii.$790 

12.575:i0]§931 

97:095.$102 
517:7704670 



14.1S3:701$3.)8 



DESPEZ.V 



113:52á^7S 
2S0:615§839 
395:63af2l9 
3U:3;23$OjO 
132:8 >5.S433 
465:143^305 
6.8S0:810?243 
13j:42«í$V25 
712:633.^670 



9.459:03a493v) 



SALDO 



4:120^76 



5. 604: 59 J: 



"718 



5.698:711§i9-4 
973:9846076 



4.724 :727.<il8 



DEFICIT 



52:344.$415 

203:333.S504 
11S:339.?959 
87:&7G$21) 
274:731.^75 

3J:2->5.^23 
l)i:8ô3$000 



973:981.507a 



Comparados estes resultados aos do anno anterior, temos: 

Augmento da receita 2.341:944^184 

Atigmcnto da desfwza õ93:857jí54)0 

Augmento do saldo. . , 1.7õl:083$784 



Exceptuada a estrada de ferro D. Pedro II, foi este o resultado financeiro das demais 
linhas de propriedade do Kstado : 

Receita i.608:3G0.$t37 

Dispeza 2 57S:223$737 

Deficit %3:863$3)a 

havendo sidj a de Fortaleza a Baturité a única que produzi-i saldo. 
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EBte deficit foi maior do que o dos dous annos anteriores, a saber : 



ANNOS 



1SS8. 



RECEITA. 



1.402:347|747 
l.r>22:001$05í'J 
1.60^:330$437 



DKSPEZ.\ 



2.05S:Gí7^j7 
2.2w:Sí8.f007 
2.578:223$737 



DEFICIT 



05o: 299^380 
743:S46|978 
9õ3:S6af300 



Não sãí) com tudo desanimadores estes algarismos, si attendermos : l", que a receita 
pati-ntcia augincnto de anno i)aia anno, ai)czar da considerável rod-icção offecluada nasí 
í arifas ; 2o, qio o angniento do deficit proveiu do da despeza de custeio, naturalmente ag- 
gravada polo desenvolvimento da extensão alerta ao trafego epolo maior peso transportado, 
do que resultou avultar a receita. (*) 



(*) No sou tolntorio «le 1^S9, frrn*le foram oxtrahidcs os datlc s o informações supra, o ministro da 
0(jr i-'i''lur(t, C(j,tn<'ino c (.Ira-i pi'b':cí\'i'\t\2 ver «^110 a tst.'tistica<* assaz incompleta quanto ás estradas 
ílo A»rr.j i)orlen<eul<s >» 011 I ic2:s inrtirulares, não dlislanlo as suas recomraendações reiteradas a 
senielhanto respeito. 
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O summario, que acabamos de offerecer sobre títulos de renda e acções de conw 
panJUas, está conforoie ao retrospecto, organizado pelo Jornal do Comtnercio do Rio 
de Janeiro, relativo a 1889, e è completo acerca das instituições desta praça, ou 
daquollas, sobre as quaes pôde colher as respectivas informações. 

Entretanto além dessas existem no paiz varias outras instituições semelhantes, 
que alli nâo íiguram, e dentre as quaes mencionaremos, ao menos, as bancarias, que 
se seguem: 

PfinK Banco Commercial do Pará, Banco de Belém do Pará, e mais três caixas 
hancariís filiacs, nmii do Loixdon and Brasilian Bank limited, outra do Efighish Bank 
ofRio de Janeiro, e a terceira do Banco Nacional do Brazil. 

MariiiOfto. Banco do Míiranhão, Banco Commercial do Maranhão e Banco Hypo- 
thecario. 

Pernambuco. Baiico de credito real' de Pernambuco, e mais as caixas íiliaes dos 
bancos — Loiuion and Brasilian Bank, English B. of Rio de Janeiro e Banco Nacional 
do Bnizil. 

Bahia, Caixa n3'pothecaria, Banco da Bahia, Banco Mercantil, Sociedade Com- 
morcio, e tros caixas fiUaes dos mesmos bancos que as teem em Pará e Pernambuco, 

5. Paulo, Seis caixas liancarias diíTorent^s,— do Banco do Brazil; do Banco 
Mercuntil de Santos, — do English Bank of Rio de Janeiro, do Lowlon and Brasilian 
Bank limitei e da Sociodade cm commandita — Nielsen <fc C , 

Rio Grndde do Sul. Banco do Rio Grande do Sul, o mais três caixas íiliaes: uma 
do English Banh of Rio dj Janeiro e duas do London and Brasilian Bank limited, 

XIX. Sociedades anonymas de 1889 



Durante o anno do l^^SO foram 

Compíinbi.-i arrioola -Io S.'S'ílMStião. 

» At'ri('iiUura Iiuiustrial 

(Arroz) 

Bancos : 

Banco Airricola do Brazil . . . 

» Cólon isador e Agrícola. . 

» dos Commerciantes . 

» Constructor do Brazil. 

» Cooperativo 

» Intermediário do Rio de 

Janeiro 

» da Lavoura e do Commer- 

cio' 

» Mercantil e Industrial do 
Paraná (com caixa filial 
no Rio) 

» Mercantil dos Varejistas . 

» Nacional do Brazil. . , 

» Provincial de Minas Geraes 

(com caixa íilial no Rio) . 

> Rio de Janeiro 

> Sul- Americano 

» Territorial e Mercantil de 

Minas (com caixa filial* 
no Rio) 



creadas as seguintes emprezas: 

Capi tal 800 : )0$00 ) ora acções de 20D$000 
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Estradas de ferro: 

Companhia Estrada de Forro Con- 
gonhas do Campo . 

> Corcovado (ferro-carril 

hotel) 

» E. F. de Montes-Claros. 

» E. F. do Musambinho. 

Navegação: 

Companhia Esperança Marítima . 

» Projrresso Marítimo. . 

» Transatlântica Brazi- 

leira 

Seguros: 

Companhia de Sepnros Argoa Be- 
neficente (seg. de vida) 
Teoidos: 

Companhia Brazileira de Fiação 

e Tecidos .... 
» dô Fiação e Tecelagem 

Industrial Mineira . 
» de Fiição e Tecidos 

Santa Barbara . . 
» de Fiação e Tecidos 

Corcovado .... 
» Industrial de Ouro 

Preto 

» Manu facto ra Cruzeiro 

(lo Sul 

» Prngppss) Industrial do 

Brazil 

Diversas : 

Companhia Brazileira de Phosphato 
de Cal. . . . . 

» Cantareira e Viação 

Fluminense . 

» Ci)mmercio de Aguar- 
dou t» 

» Comm(n'cio e Iadus!;ria 

(preparo dp. café). . 

> Cruzeiro (phospheros). 

» Elovaflop c Fabrica de 
Chumbo Paula Mat- 
tos) 

» Em preza Brazi loira de 

Fal>ricação do Golo. 

» Empreza de Obras Pu- 

blicas do Brazil. . 

» Engenho Central de São 

José de Leonissa. 

» E. F. e Minas de São 

Jeronymo .... 

» Fabrica de Biscoutos In- 

ternacional. . . 

» Fabrica de Ferro Galva- 
nizado 

» Fabril Brazileira. . . 

• » Ilippodromo Nacional. 

» Iiidufllrial Guanabara 

( Formicida ) . . . 

» Industrial de Stearina. 

» Locadora Previdência 

Domestica .... 

» Manufaclora de Calçado. 

> Manufactora de Rendas. 
» Moinho Flmnineuse. . 
» Nacional de Coustruc- 

ções ' 

» Nacional de Oloos. . 

» Refinação de Assucar. 



Capital 100: 000^000 

» 400:()00$000 

> 3.000:00'KM}0 

» 3.000:Oi)0-S'JJO 



» 120:000.^000 

> 3. 000: 000 50)0 
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» 200:00):$000 
» 400:O.X)>0:)0 
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» 650:00.)$00.) 
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» 1.0)0:000^000 

» 2)0-on'K()oo 

» 5O0:O:JO.fJ00 

» 200:00)30)) 

» 5'0:0)K0.)0 

» 2.000:000$000 

» 50:0!)J.$000 

» 10. 000: 0)0^000 

» 150: 000^000 

» 600:000$000 

» 200:00:)$000 

» 150:00.).'>000 

» 75:000$000 

» 500:000>i)00 

» 100:000$000 

» 300:000^000 

» 300:00.»$000 

» 1.000:000$000 

» 100:000$000 

> 1.200:00 )$000 

> 600:000^000 



em acções de 200|000 
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Companhia do Sant amento do Rio 

de Janeiro. . . . Capital :?.0)0;OJ!)5')aO 

3» de Tecelagem Flumi- 

nen<i« (siivieiro). » 2)0:0). 3^000 

» União ( aguada aos na- 
vios ) » 3.)"):0).).$'JJO 

» União M'rrantil ( mct. 

e ferraj;.;. ... » r».-lJ}:00)>í>0:) 

» Viação CtMítral do lira- 

zil(íi:. F. oNav.) . » 10.0")í):0.)')!$)3.3 



em acções de 2005)30 



Além destas novas cnvT-ões, muitos 
capitães, entre outros, a saiíer: 

Banco Auxiliar 

» do Hrazil 

> do C( muiercio .... 

> de Creilio K aí d) Brazil . 
» Industrial e Mercantil . . 
» Mfrcanlil de Sair(»s . 

> r(jj)ular 

» Predial 

» União do Cr.dilo . . . 

Companhia Ferro-Curril de Per- 

naml>uc > 

» Nova Ind .stria . . . 
» Oest^ ílt' Minas . 
» Petr(>]K»lilai.>i ( TrciíliF) . 
» Sai) cahy ( Kstrada do 

Ferro) 

» Sor(>cal)'ina (Kstrada do 

Forro) 

» de S. J^ão (I Icm) . 
» do S. Chrisiovão (Te- 

cidof ) 

» U. C. d(i^ Var.'jistas 
( Heg. iros ) . . . . 



estabelecimentos elevaram, durante 1S89, os seus 
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Como complementar ao mappa da população, parece-nos convenieDle additar 
o movimento da immigraçílo estrangeira no decennio, discriminando as entradas 
de 1889 pelos três portos principaes do seu desembarque, assim: 



Rio Santos Vicio ria Som. 



Janeiro. , 
Fevereiro . 
Marco . 
Abril . . 
Maio . , 
Junho « 
Julho . . 
Afçosto . . 
Setembro 
Outubro. 
Novembro . 
Dezembro . 



11.763 


8.910 


... 


• 20.673 


7.452 


4.605 


1.28) 


13.337 


5.()i5 


1.834 


... 


7.479 


2.925 


' 565 





3.5)0 


2.111 


l:}8 





2.259 


1.6í)5 


27 


334 


2.076 


i/.m 


41 


— 


1.395 


2.247 


50 


.. 


2.297 


2.18t 


189 





2.373 


3.210 


4() 


.. 


3.256 


2.811 


3S6 


.. 


3.197 


2.333 


996 


— 


3.329 



Total .• 45.70) 17.797 1.664 65.161 



1879 22.189 

1880 29.729 

1881 11.051 

1S82 27.197 

1S83 28.670 

18^4 20.087 

1885 . . . .• 30.135 

188() • 25.741 

1887 54.990 

1888 131.745 



Total 381.537 



A diminuição, que se nota no- ultimo anno, comparando o seu al<^rismo das 
entradas com o de 1888, ò tnani festa mente explicável , pelas epidemias, que, em co- 
meços daquelle, assolaram esta cidade do Rio de Janeiro e as de Santos e Cam- 
pinas em S. Paulo. 



APPENSO ÚNICO 



Tendo tido occasião de fazer reforeucias, no presente livro, d nossa compartici- 
pação á proclamação da Republica em 15 de novembro ; pareceu-nos também con- 
veniente appensar (*) o documento, em que haviamos feito publica a nossa fó 
republicana, era data anterior ao grande facto consummado. 

Porque delle verá o leitor quaes as razões e motivos que actuaram, então, em 
nosso espirito : 

ADHESÃO A REPUBLICA 

Da todos quantos se iiitepo=;sara pela causa publica, não ha talvez um s6 individuo que 
Be confe^-se verdadeiramente 8ati'5feito com o estado o a orientação das cousas politicas de 
nosso paiz : a descrença e o descontentamento reinam, desde muito, em todas as classes 
sociaes ; e a pSíría directora dt, nxção^ — aquella qii3 é representada p3los homens da go- 
Yernança ou chefes politicos, tem perdido ou vat? perdendo cada dia o prestigio e resi>eitj que 
deviam revés til-a, raostrando-s> abaixo das aspirações actuaes do paiz, — incapaz de rea- 
lizar as necossidados urgentes do seu desenvolvimento moral e material, em uma palavra, 
sem mais direito á Té, ao apoio e á consideração do povo brazileiro. 

Esta situação desagradável não (5, porém, um facio qop surprehenda ; ella é o resultado 
natural da couducta. uniformemente adoptada e seguida p:)r aquelles a quem tem sido 
confiada a publica administração : todos sabsm, coufossam e ate 83 recriminam mutua- 
mente, de que os partidos constilucionaes, conservador e liberal, teem, em regra, des- 
curado, menosprezado, os interesses nacionaes, os deveres^lo bem publico, para apenas se 
esterilisarem nos arranjos do patronato ou noa manejos fúteis e até ignobais da pequena 
politicagem. 

Os nosso3 estadi^itas, é c?rto, attribuem a responsabilidade, quasi exclusiva, de taes 
cousas á interferência, pessoal c imniediata da coroa, na gestão dos negócios públicos ; — 
e comquanto não seja licito escol aial^os, por meio de tão fácil defesa, é todavia forçoso convir 
era um facto, no qual todos estão de unanime accordo, eé : — que a coroa tem estragado ( é a 
phrase vulgar) o paiz e os nossos homens! Isto ouve-se, a todo propósito e a vodo 
instante, da bocca de nossos homens politicos. 

A vontade soberana do monarcha tem sido com effeito o motor único ou o máximo de 
todo o nosso machinismo governamental,— imprimindo a este a força e o movimento, não se- 
cundo as necessidades e tendências da nação, mas conforme aos seus cale ilos ou capricho 
individual. Os nossos partid :s politicos, os nossos estadistas, reduzidos a simples peças s€- 
cundarias, se teem movido e operado sem a consciência de seus çronrios interesses, — sem vi- 
sarem o fim legitimo de suas luncções. Não se deve forçar a tnao ao monarcha, tem sido a 
escola de todos. 

Mas o resultado de tudo isso não podia deixar de ser sinão este :— os partidos politicos 
constitucionaes tornaram-se desmoralisados, e os seus chefes, desacreditados aos olhos do 

fublico ;e por mais que o procurem mystificar e encobrir, aquelles que team interesse opposto, 
também hoje um facto patent8,--que a coroa se acha, reale effcctivamente divorciada Aix 
própria nação. 

Esta mostra-se, de dia para dia, mais infensa ao regimen politico, que tem presidido aos 
seus destinos. 



(1) Publicado no O Paiz de junho de l$d9. 
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A(^ab.)"i-3e p\ra tol<'8 a fi», «lo qin a fôrraa inonarchiin sej i riin'la capaz de dará esl© 
granih piiz a ener^íiie vai' r ia hmI de <|ii; caro 's, eo d'3 •uvulvimento material, para que 
po^ísue os mais v:i'it.ii'is'»^ elementos. 

Ora. as-;:m «lesv 'U'li In .» (*slil» -l^fM-las .'»> cousas» voin o raciooinii).. . 

— Tolos sib' 11, t;iito pt'l i.s li.; ^(i^ di th«'oria como pelos f.u-tos da experiência, que as 
forma' d: rpr: ' i ) nri la l«»ern do a'»»' >hf'(i>ncuteb->m ou de caracter, pjrmatientcmentc obri^ 
fjatori > ; a.io n .rmis oc.-i-^ionic^. CS» uudas, ou pela violência, ou p3la vontade commum 
ôxpr.ís^i, r.'l;ilivaiiii.il» í»'i.>- v» i-olativa'n»nt? uiru-, o'i, em outros termos, referindo-nos 
aos |)ovo.') iu)l'»rri)^, s\> os j\///'í/i /'v ar/'í;jío/oí p-íla sol)»'rania da nação, como sendo, ou 
ílcrc>il<) acr^o-i in:us uptos par;i fi/^rem a sí»«ruraaça o a pros]>.'»rida<lc nacional. 

P«»rani* o ilii'-^it<> piiMico mo^íeruo. jri uà.) l).ist:i que o iV/Z/icn r/orernafiro represente a 
expi'e's:io, .->• (finar a, nu iniis 0:1 humiu rcuDta^ da vontade d » um povo: é preciso ai iida,^ 
que cdl' 8í ;u'litf i» r niLinuc ein acc. )rdo p'r!<»it'-) e manifesto c «m o rslado da sua civi-* 
lisa',\io, <> cui p ssihilifl td: i:f/íri: cj 11 as necessidades do S'U <l*'senvolvimento. 

Í^'>^'S (1 ia ido o reirinieu 01 a forma de tíoverao alipad.i torna-se, sabidamente, con- 
traria ao .«--«.uir da 11 i'vV». ou (piau lo é reputada sem a caj>aeidadp precisa para fazer esta', 
grande. i>r.n;íera e leli/.: è d-vr j).ario(ic) ahauloual-a. s ibstituil-a. .. 

lai e. b na 'U m o -.'ralo dos m Kiarehistas, a n )s.s:i prc'S.»nt* situa-rão: a coroa, isto é, 
a moiiarliia inhabilitoa-s» ni e )ii^'i'noia pul)li..'a ; c conaid^rala incipaz aos olhos do 
p)vo bra/il-iro. — o íju d. usan 1 ) li sia s.tberania, p<Vle e quer substiiuil-a por outro pegi- 
m'Mi, (jiio .> «rr^sponda ea')al e le.din «nto ás su is nobr«'S c írrande-? aspirações. 

A c nsid^nt-i i dfssa evo! n;ão p •Iitica já é um facto que, no momento, calou em todos os 
e.spiritis: e a proj» ia c >r^i c »iiio vi a iiiosirar-se touxad'- de .<ust\ pelas consequências 
in'vilaYe.s, a'.i;'M l»iriiinvi"*. do s» i laodo de obrar sobre as cou>as do paiz. 

Os uliim )■; ae )ni»>."nneatos p ditu' ^s, qu^ se t\Mn dado nesf^s dias, patentcam, com effeito, 
q\io o impem lor j.» n 10 m; fi^ ííosn.vín- pirtid)i ena títuchíiaes : a ura, despediu do poder 
co:n !"sI'm1 la b» e at"- e nu iiraomiiiia ; ao omIpo, chamou para junto de si, mas soba condição 
prc'i >ihta>\, «"gua l> corre, de trxMr o roíuK) dj liberal por aquelle de aiilico ou imps- 
rialista ! 

1)«» oe/to. o imper\I)rviu b'5m claro d 'sta vaz: o que lhe iuiporba, nas circumstanci.as, 
não ó a e\isl?ii "ia, dosi -s d )ui pii*ti los, dislinctos apouas por nomes, ambos sem idéas de- 
íinidas. s3m projíraminas assentidos, s'm orienlação possivol; — o q-ie ello precisa, c rtrijfíJn- 
tcincuí:. ê de uni partido sj i— o ?;io.ía 'chista, ao serviço exLdusivo da sua familia imperante, 
para o])pol-o, já o já, c >ntpa •) p ir.iil) rjjjf<6'/(;a/io, quo hoJ3 se acha ao ssrviço exclusivo da 
nação. .. 

Kisahitud), bim fac 1 ib c jmprehender e decidir; — »í, poríanto, cada um poderá, ou 
antes deve:ú. optar livr-Mnenle, ou polo serviço da cjròa ou polo serviço da nação. 

Por minha part?. já optM pdo sérvio í dasogunda; e entendi d-iver scientifical-o ao pu- 
blico, par i qie, c )ino h )m -m politico, embora de humilde esphera, plissa ser julgado cy^iscien^ 
tci/icntc |j'Io jirop/io .partido c .nslitu^ional a que pertenci. 

Hem sei que a moiiarch'a ha de procurar prolongar ainda a sua existência, á custa da 
nação, soivorrendo-se agora, como se tiui visto em outros paiz?s, aos recursos extremos que 
lhe restam; a violoncia e a orrupção, 

Desies mci05 i-inobeis, eu appjllo i)ara a dignidade nacional. 

Mas sej i como for, estarei d*ora em deante no postí que livremente escolhi, e espero con- 
fiadamentí qu*» a victoria ( e talvez não muito tarde) ha de alinal pertencer ao partido da 
repiblica, pí)rq ic esLa, am nossas condiçõas. se acha manifestameutj identiflcaaa com a 
própria causa nacional. 

Rio, "9 de junho de 1889. 

^. Cavalcanti, 
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